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^on dccrclo de 21 do nicz proximo findo houve S„ M. o Imporador 

|íw'¡) (ir bem nnmcar-me niiiiistro e secrelario de estado dos negocios es- 

/«m'! 

AV'Jjfeyn trangeiros. 

Cabe-ine pois. ein omtiprimonlo da lei. a honra de vir apresenlar-vos 
0 Keiatorio da iT.parlicrto hojc a meu cargo. 

•^Í^M 0 curto pcriodo decorrido desde a dala de minlia nomeagilo sobeia 

i\xí0k\ * e < ■ 

K.v- ^**ip ara deinonstrar quc posso apenas expor-vos perltinctorianienle os aclos 
dc nieus illnslrados anlecessores, c as principaes occurrencias que tiverao 
Jogar depois do ullimo Helalorio. 

* 

Aprcciando dcvidnnienle a ulla eonliauga da coróa, e couscio da responsabilida- 
de que ella me impOe, eaipregarci lodos os mcus esíorcos para corrcsponder á hon- 
rosa dislincfSo do Monarcha. envidando igualmente a minha solicilude para raere- 

cer a vossa confiaiiQa. 



r,. 





Sftcrfttaria do Kstado. 


A lci ii. 1067 dfi 28 dc Julhodo anno passatlo aulorisou o govcrno a crcar uma 

novn sccrclaria dc cslado coni a (lcnominacno dc sccrclariu dc cslado dos ncgocios 

^ « 

da agricolluia, commcrcio c ohras puhliras, rcvcndo as ndbrmas rcccnlcmcnlc rca- 
lisadas nasdcmaissccrclarias, om ordcin a fa/cr urna mcllior distribuiijffo do pcssoal 

c das maloriasa cargo do cada ama, conilanlo (|iic o numoro lotal dos crnprcgados 

< 

c a respccliva dcspcza n3o cxccdcsscin no (jucsc achava dccrclado para as secre- 
tarias já existcntes. 

Hcorgiinisando as rcparliffies do imperio c da jusliga, e crcando a da agricullura, 
commcrcio cohras pi.blicas, julgou o govcrno irnperial satisfcila a disposicíío da lei, 
econsidcroii''desdc cnlao como delinilivanicnlc sanccionadas as refonnas que se li- 
nhao eílecluado em 1859. 

Nenhuma relagao ibndo a crcacSo do novo ininislcrio corn os servigos quc csUío 
conliadosao dos ncgocios eslrangciros : n'3o sendo dcinasiado o ])cssoaI dcslc para o 
di sempcnlio das incumbcnciasque Ihc sHo inhercnies; c accrcscendo que os venci- 
mcnlosdc seus funccionarios foiilo approvados na rcspccliva lci do orgamenlo, ne- 
nhuma alleracao julgou o mou illusírado antccessor podcr fazcr na organisacSo dada 
a csla sccrclaria |¡e!o dccreto n. 2358 dc 19 dc Fevcrciro dc 1839. 

Sc bem nHo oxisla dcsigualdadc ival enlre os vcncinicnlos lolacs dc alguns crn- 
prcgados desla rcparlicno, eomparados com os quc pcrcebcm os funccionarios dc 
igual calegoriadc oulros ininislcrios, Ira todavia'iirna (lilTercm;a no ordcnádo fixoque 
tcm de rcgular as suas aposcntadorias. 

Parcce de jusliga quc n rcmunera(;flo pecuniaria garantida ao emprcgado, quando 
dispensado doservigo cllcclivo, scja a mesma para lodos cm idcnlic^s circnmslancias, 

emhora pcrlcngao a rninistcrios dilíercntcs. -■ 

F.ntendcndo o governo impcrial (jue no cspirilo da lci riílo eslnva cornprchcndida 
a anlorisagao para harmonisar. no ponto a quc acaho dc alludir, os regulamenlos 
das divcrsas secretarias dc eslado, cabe-vos resolvcr a semelhariic rcspcilo como jul- 

i 

gardes convenienle. \ 

< 

Rcconhccendo a nccessidadc da construcgdo do um edilicio apropriado jjara os 
servicosdo minislcrio dos negocios cslrangoiros, nOo desconhcgo por outro lado quc 
é aclualmentc incornpalivel com as circunislancias dolhesouro a dcspcza que scmc- 
lhantc construcgOo dcmandaria ; c por isso, lcndo fmdado o conLracto dc arrenda- 
mcnto da casaem que ora funcciona a secretaria, c nao salisfazcndo ella ás condigCíes 



;} 


qut> cxigeo.sorvÍQO ptiltlico, ostii o governo imperinl rosolvitlo, omquanloñflo pódc.dur 
come?o ao intlicado niclhoranicnto, n ofl’cctuar a reniOQlío da mcstna sccrctaria parn 
oulra easa quo olTorcca as procisas nccotnmotlnQffos. 


Corpo. Diplomalico Rrosileii'o. 

0 scrvigo diplomatico do Imperio é feit-,» por 22 lcgagOes, sendo auxiliados os 
respeelivos cheles por 29 cmprcgados snbalternos. 

Nenhtima alteraQSo hottve, quanlo ao mirnero, nas categorias e na classe dos 
secrelarios e adtlidos, durantc o anno dccorrido tlepois da ultima reunino da assem- 
bléa geral legislativa. 

Da comparagüo do quadro sob n. 2'com o quc vos foi presentc no relatorio do anno 

proximo passado, rcsttlUSo as ob?crvaoíies soguinl.es. pelo que rcspeila ao niovimento' 

que levc o pessoal da corporacao de qtte trato. 

% 

Continua a iegaQíío imporial ctn Montevidéo a cargo do respectivo secretario. o 
Sr. Ignaeio de Aveilar Barbosa tla Silva, quc tem satisfaetoriamente cumprido os 
seus deveres. 

Com aulorisacao do governo imperial permancce ainda no Estarlo Oriental o Sr. 
conselheiro José Maria do Amaral. 

0 Sr. Franciseo Adolpho de Varnhagcn, minislro residenle na Republica do Para- 

« 

guav, foi removido no mesmo caracler para Vcnezucla, Nova-Granada e Equador. 

0 Sr. Felippe José Pcreira Lcal havia terrninado, com a celebraQiío de um tratado 
de litnilese navegagao fUtvial, a missno de qtie fóra incumbido na prirneira daquellas 
Repuhlicas. 

Convindo poréin ao sci'víqo publico que ali pcrmanecesse até a definitiva 
approvaQSo do inencionado ajuste pelo congresso venezolano , ncsse senlido 
Ihe forSo expcdidas as nccessarias recomtnendacGes, nilo obstante já-haver sido re- 
movido no rnesmo carnctcr <le enearregado de negoeios para a lega$to em Madrkl. 

Sanceionado o tralado pelo congresso, c vcrilicada a Iroeu <hís respectivas rati- 
ficaQfles em 3! deJulho do anno passado, seguio o Sr. Lcal para o seu novo destino. 

As estiptibiQóes deslc acto inlcrnaeional, conccrncntcs á l'ronleira cntre os dous 
paizcs, podem dar logar a novas negociaQücs, quando houver de tratar-sc da res- 
pectiva (leinarcücüo; e aqueilas que se referem á navegaQüo fluvial dos rios Negro, 
e Atnazonas, aeonselhito a eonvenieiicia de aecordarem os dous govcrnos sobre as 
medidas de polícia e fiscalisaQáo que lenhao de adoplar em seus regulamentos. 

A nova misslo do Sr. Varnhagen rlestina-se, pois, a completar e dcsenvolver os. 
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iínportanlcs ajustcs quo fclizmonfe oonduio o mi nritocessor , ? dovonrlo além disso 
cntendcr-po tnmbom corn o govorno da nonfodoragno firmuulinn sobro idonticos 
«ssuinplos. 

U Sr. Antonio Podro de fiarvalho fíorgos fAra dosignado parn csta misslío, 
vindo ulfimnmcnlo a cArle, pnra aqtii rceebor as procisas inslruefoos, ontondcu o 
govorno imperia! inais convenionfo aprovcitai os scus servi^os, noineando-o encar- 
regado (ie ncgocios na Republica do Paraguay. 

Obslamlo os aconledmontos polilicos por cjuo lem reconlemonte passado a Repu- 
1)1 ion de Rolivia, a que o Sr. Jofloda Costa Rego Moiitoiro possa ir ali dcscmpenhar 
a missiTo', quc Ihe foi coufiada por S. M. o Itnpcrador, agnarda ainda oste agente 
brasileiro no Chile, as ordcus do governo irnpcrial. 

0 Sr. Joslo Ruarle da Ronlo Ribeiro, quc liavia sido nomcado secrelario para a 
'JegaWU) imperial na üolivia. deixou, pelos inolivos qno acabo de cxpór, de seguir 
para aquellc dcsliuo, é iicou exercendo as rcspcctivas íuucgoos no PerYi. 

Ultiníamcnle foicónfirmado naquellc posto, cm eonsequencia da n?moc;<ío do Sr. 

%* 

José Marcjues dc Souza Lisboa para a legayao cm Üruxeüas. 

Uma perda sensivel solíreu o corpo diplornalico brasilciro corn o fallecirnento do 
Sr. Pedro Carvalho dc Moraes. nosso encarí*egado de negocios na üclgica. 

* 

Antigo scrvidor do Kstado. o Sr. Carvalho de Moraes desempenhou scmpresatis- 

faclorianieiUc as diversas niissues dc qite ibi ineuinbidó 
* \ 

Asdenionstraedes tlos senlimeníos ile oulros goverims, e especialrnenle do governo 
de S. M. o rei dos Belgas, por cste Irisle acoiiiedmento.suavisárño do alguni modo o 
pezar que sempfe aeompanha a noticia do passumento de um digno funccionario. 

Achando-sc ncsla curte.com uutorisacao do governo imperial, oSr. comincndador 
Joaquim Ihomaz do Amaral, minislro residente de S.M. o Imperador na Republica 
do Uruguay. houve o mcsmo Augusto Scnhor por bem coníiar-Ihe, no referido ca- 
racter, a legacao imperial em Iiruxelias. . 

Lscolhendo para esla missao um de scus mais haheis empregados, procurou o 
governo imperial imo su corresponder á defereneia que lcrn tido o de S. M. o Rei 
dos Uelgas »ia sua represenlacao diplomatica nesfa córle, como dar testcmunhodo 
aprega que liic merccem as relagoes de amizmle e boa inlelligtmcia que feiizmente. 
subsislein erilre os dous paizes. e do sincero desejo que nutro de estreilar cada vez 


essas re 


imlno/ 


0 Sr. visconde de Sunlo Arnaro, nosso encarregado de. rregocios cni iNapoles, 
aguacdon em Roma, como fcz a maiorparlc dos ouiros agcnlcs diplomaticos acre- 
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flilndos junto do govi'fno doS. M. oRci dnsDuas-Sicilins, o óeslccliodoscxlraorili- 
narios snccessos dn Itaiin. 

Ik’.'ilisíida mna das liypollicscs cm qnc por fon;a das circurnslancias cossao 
as liinccilcs das missdcs diplomalicas, rcsolveti o gcvcrno impcrial rcinovcr o Sr. 
viscondodc Santo Aniaro, na mcsrna calcgoria,para orcinoda llollanda, exonerando 
dcsse cargo o Sr. JoaquimCaelano da Silva, que foi poslo cm disjioniiiilidadc. 

0 Sr. conscllieiro José l ,, rancisco (lc Paula Cavalcanli do AUmqucrquc, en- 
viado cxtraordinario c ministro.plcnipotenciario quc se acliava cin disponibilidadc, 
foi aposontado por dccrclo de 10 de Janeirodocorrente anno, como vencimcnloanmial 
de 2:G52S347, coiTCsjJondcnte ao lempo de servico cfl'cclivo quc conlava na carrcira 
dijdomálica. 

Por divcrsas vczes lcm o govcrno irnpcrial cmillido a sua ojjiniuo sobrc a dclicien- 
cia tlas vanlagens qucalci n.614 dé 22 dc Agoslo dc 1851 conccde aos enipregados 
diplomaticos, qucr para os casos dc disponibilidadc. qucrparaosde aposcnladoria. 

Tentlo-se, cm aücnp5o ás condipOesdopaiz, augmentado geralmcnlcosortlcnados 
para calcular-se a apo?cn(acIoria dos cmpregaclos pnblicos c!o Imperio. nouliunía 
razOo lia para cjiie licpiem cxcluidos dcslc favor os mcmbros du corj-o diplomulico. 
aos quacsscgiiramcntc nssisle o mesmo direilo cjuc áquclles. 

Solicilo pois a vossa allcnguo para cste as5iimplo ? e confio que llie darcis o dcvido 
aprcgo. 

Ainda com relagao ao corpo diplomalico, julgoa proposilo pondcrar-vos a convc- 
nicncia de rcvczarcrn os addidos das nossaslegagoes na Europacornos dasquc (emos ha 
Amcricae a de virciu lambem lacscmprcgados servir na sccrctaria dc cstadodos 
ncgocios eslrangeiros, sendo ncsle caso subsliluidos pór outros .da mesrna seere- 
taria, quc o dcscjcm. c rcunrio os rcqnisilos nccessarios. 

Conseguir-sc-ha assini gcncralisar a pralica do servivo, e, porlanío, habilitar nelle 
lodososcmprcgados destc ministerio. 

Corpo Consisiar Brasiteiro. 


Relo quadro annexo sob n. í verois como se aclia acüialinente dislril uido o scr- 
vigo consular brasileiro. 

Comprelieiule eile 204 agentes, de diversas calcgorias, sendo 20 consulcs guracs, 
4 consulcs privnliros, 11 consuleshonorarios exercendo as funcgóes de vice-consul, e 
169 vice-consulos. 
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l)e conformidnde com o rcgulamenlo consiilar do I 1 dcJunhodo 1847, o districto 
de nlguns consules goraos ahrangc rnius de mntt polencia mariliina, uchando-so 
ncsle caso os consulados gcraes em Hamburgo, Munich, Copenhaguc e Genova. 

Ucsdea dala do ullimo relatorio tem havitlo no corpo consular as seguiutes al- 
tcratjrtes: 

« 

0 Sr. I)r. (’.esar l’ersiauni, cidadflo brasileiro, que reunia loclas as haliililagOcs c qua- 
lidades ncccssarias. foi noiiteacloconsul geral naSardcnha. 

lim consequencia desla nornoaQíIo, foi retnovido o Sr. firnesto Antonio dc Souza 
Leconte, qne occupava aquellc logar, para Dinarnarca, Snecia c Noruega. 

0 gorcrno de S. M. o Itnperador dos Fraacezcs conseutio em quc conlinuasscm no 
desempenho de suas l'uncQfíes os agenlos consuiares reconhecidos cm Niza, depois que 
este condado c o ducado cla Sahoia forüo annexados á Franga pelo tratado dc '24 de 
MarQo de I8l>0. 

0 Sr. Antonio AlvesMachado de Andrade Carvalho, qúe eslava nomeado consul 
gcraldo Hrasilna Tmquia, l'oi removido nesse tnesmo posto para o reino da IIoI- 
landa, em ra/ío de nilo poder ser recebiclo em Conslantinopla, a despeito do tratado 

... .-S’". ' ' f 

de amizade e commercio celcbrado em 5 de Fevereiro dc 1858 entre o Imperio e a 

Porla Ottoinana, cnjogoverno segne*o principio dc nao conceder cxequalursem que 

% 

seja soliciiadopor agente diplomalito. v 

Havendo o Sr. José l’dlro de Azevedo Pecanha. que exercia o cargo de consul 
geral do Itnporio na Hcpublica clo Urugiiay, entradono excrcicio clíeclivo doemprego 
de directorde seceño da secrelaria de estado dos ncgocíos estrangeiros, l’oi sulistiliii- 
do naquclle cargo pclo Sr. Melchior Oarnciro de Mendoea Franco, nomeado por 
decrctodc 28 dc Junho do ttnno passado. 

Será lalvez convcnicnlc estabelecer nas Hepuhlicas do Chilc. Vcnezucla c Confe- 
deracño Grauadina consuhulos do linperio eomo os que teinos no Perd. 

As nossas relacóes commcrciaes eo:n aijuellas Hepublicas, nao incnos do que os 
inleresses da navegaeño lluvkil. e a proteci;áo devida aos suhdilos brasileiros, resi- 
denlesou transenntes nellas, aconselhfío estas providencias. 

li justo quesolicile tamhem a vossa attcngSo para a'Sorte dos empregados do cor- 
po consular brasileiro. 

D’eutre osconsulesgeraes 10, cd’cnlrc os privativos2,s3o relribuidoscomordenados. 
Osdemais percebem uiiicaniente os cmolumentos correspondentes aos seus respecti- 
vos cargos. 

Os ordenadosldm sido fixados, a arbitrio do governo, considerando-se nüo só a ca- 
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rcslia doltígur, corno as circumstancias pcculiarefl dos nomcados, c a lolaijflo dos 
compclcnlcs cmolumonlos, calculada sobrc o lcrmo niédiodc trcs annos. 

A cxpcricncia lcni dcmonstrndoque cssos vcncirncnlos silo insiiflicicnlcs, c mcsmo 
nflo cornpcnsrio os trabalhosconfiados n alguns dcstcs funccionarios. Ilcfiro-mc prin- 
cipalmcnle áquelles quc residcm ern pai/.cs limilrophe.s do linperio. onde, como 
facil cdc ver, os imlividuos chamados a prccnoher funcvflcs consulares, mcsrno com 
o caraclcr de vicc-consul, devcm reunir á intelligencia e circurnspcccflo, a ncccssaria 
cncrgia c irulopendencia. 

A hasede l:'200í)000lixada pela leide íido Agostodc 18ül, paraa disponibilidade 
ou aposenladoria dos cmpregados consulares, carcce lainbem de ser altcrada pelos 
mesmosrnolivos quc cm oulro logar cxponho ácerca do corpo diplornalico. 

Consignando aqui eslas ljreves observagocs, lculio poragora uuica¿neule em vista 
dar-vos conhocirnenlo da intcngflo crn que estáogoverno imperial, de organisar rriais 

i »■ 

convcnientcincnlc o corjjo diplQmatico eo consular, quer no que rcspeita aos venci- 
mentosc liabililavOesdosrespeclivos empregados, querquanto ao syslerna e pratica 
do servigo. 

0 govcrno imjicrial opportunamenle solicitarú do corpo legislaliv.) as mcdidus que 
fórcm nccessarias para a realisagflo destc intcnto. 


Corpo diplomalieo cslrangeiro. 


Consla do quadro sob n. 3, quaesas naijílesque slo reprcscntailas nesla córle jior 
agcnlcs dijdomalicos, a calogoria das respeclivas missOes. e o pessoal do qué ostas 
secompocm. 

Na America dous unicos lístados figiirSo neslo quadro, a Uniao Norle-Amcricana 
e a Ropublica do Perii. 

Por meio de um enviado extraordinario e minislro plenipotenciario contiuúa o pri- 
nieiro a manler com o govcrno imperial as mais cordiaes rela^Oos, bascudas em reci- 
procos inlcresses polilicos c commerciaes. 

Os sentirncntos demulua syrnpathia e considcragfio quc scmpre cxistirao cnlrc o 
linperio e a Republica do l’eríi forao de novo confirmados pela celobr¡u;iIo da conven- 
gao lluvial assignada cm Lima cm 22 deOulubro de 1858. 

0 Sr. Dr. D. Boaventura Seoane, queoccupavaa vice-prcsidencia do scnado da Ite- 
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publien, quanilooaelointornncional, a quo alludo, lovo dcsor submottirlo ¿í nppro- 

vacílo do congrcsüo peruano, toi a possoa oscollndn paru no earaclcr de ininislro rc- 

sidcnlo reprcsentar ncsln cArlc o govcrno ilaquella rcpnblica. Encarrcgado poróm do 

uma missüo ínaisurgenlena Gonfederafao Granadina,s()ern ídcNovcmbro do anno 

proviini) passadopbde a([ui cnlrcgnra carla quc o acredilava junto de S. M. o Im- 
perador. 

RcccnlemLMilo incumbido pclo seu govcrno dc uma missno na Gonfetlcratno Argen- 
tina. dcclarou o Sr. Scoanc que sc auscnlava poralgum lempo dcsta cdrle, d'onde 
com cfieilo partio no dia 8 dorncz proximo lindo. 

Duranlc a ausencia do Sr. Scoane licou encarregado da legaQíto o sccrelario da 
mesina oSr. I). .losc Romaguera. * 

Por noladc 28 dcSclembro ullimo, oSr. I). Andrés Gamas, cnviado cxlraordinario e 
minislro plenipolcnciario da Rcpublica Oricnlal nesta corlc, annunciou ao governo 
¡Kiiperial tcr-lhe dado o seu governo outro destino. 

Aprcsenlando cmseguida aca-rta rcvocaloria do aclual prcsidente du incsma- Re- 
publica, dalada de 11 de Abril doannopassado, asscgurou o Sr. Lamas ao govcrno 
impcrial que a relirada da legacíío quellic estava conliada, de modo algum linha em 
vista aficclar asboas rclacocs cxislmiles cnlrc olmperioe n Republica, nein crnbara- 
car a adoprao de qualqucr meio lcgilimo para aplainar dilíiculdades exislenles 
ou ([ue pudesscin sobrcvir. 

Diploinala illusirado o Sr. Lamas, lom'ou parlc nos importaulcs ajusles quc 
eslabelccórSo as bases das relagoes do Irnperio. com o Kslado Oricnlal o 
ConfedernrOo Argontiua. 

Esla ullima Republica nao lcrri IcgacSo permanenle ncsla cArle, á qual só envia 
agcnle diplornalico para o desempenbo de alguma missfío especial ou coníidcncial. 

Noinluilode rclacionar-sc com os demais Eslados americanos, (em o govcrno im- 
perial esiabelecido legacoes cm cpiasi lodos. apczardc nao sc aeharem esscs Eslados 
represeulados ncsla cArle. ’ü 

Pelo (|ue respcita á luiropa acbao-scas rclacoes diplomaticas eom o lmpcrio cól- 
locadas ii’nin pc mais rcgular. obscrvandó-sc gcralmcnlc o principio de rccipro- 
cidade. 

A Confedcraoao Suissa cnviuu ao Impcrio, pcla primeira vcz, um agculc diplo- 
malicono caracler do cnviado extraordimirio. 0 objecto principal dcsta missao era 
conbecer da situa^no dos colonos, (juc lóm vindo cslabelccor-.se no Brasil, aliin de-ler o 
direclorio b'cdcral informa^ao scgura da sorlc que caberia áquelles (le seus conci- 
dadáos.que prelendessem scguir o mesmo dcstino. 
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0 Sr. J. Jacquos Tschndi foi a possoa nomemia paru o descmpcnho desta tleli— 
cndn missfío. 

/ 

0 Sr. Tschudi foi recohidoom audieiicia publica por S. M, olmperador no dia23 
de Maio do anno passado, o no exercicio do scu eargo lem sabido grangcar a es- 
tima gcral c o parlicular apre^o do govcrno imperial. 

Inlercsscs idenlicos induzirtío o govcrno dc S. M. o rei da Prussia a coníiar uma 
igual inissüo ao Sr. barSo dc Metisel)neh¡ qtie, na qualidade dc ministro residente, 
veio sübstituir ncsla cdrte ao Sr. Hejdcbrand von der Lasa. 

Nodia 4 dcSelembro proximo passado apresentou o Sr. de Meusebach a"S. M. o 
Imperador a sua carta de crenga. 

Fallccendo S. M. cl-rei FrcBcrico-Guilhcrme IV carecia cstc ministro de entre- 
gara S. M. o Imperador novas credenciaes. 

0 Sr. deMeusebach leni dc rcgressar ao scu paiz por ordem do seu governo. 

HavcndoS. M. Calholica dado novo destinoaoSr. D. ManoelRancés v Villanueva, 
enviou a esla cdrle para subslitui-lo no inesmo caracler de minislro residente o Sr. 
D. Juan Blanco del Valle, ([ue, no dia 7 deSelembro ultimo, apresentou a S. M. o 
Imperador a carta de crcnca dc sua soberana. 

Dos Esladosda Ilalia, aléin da inissáo qne exerce nesla córte monsenhor Mariano 
Falcinclli Antoniacci, no caracter de internuncio de Sua Santidade, ha apcnas a le- 
gapaoda Sardenha, dirigida, desde o dia 12 de Julho do anno passado, pelo Sr-. caval- 
leiro Gabriel Galaleri, de Gcnola e Suniglia. 

0 Sr. conde de Thotuar ([uc. no caracter dc enviado exlraordinario e minislro ple- 
nipotcuciario. regia a Icgagáo de S. :M. Fidelissiina nesta córte, ausentou-se do Im- 
perio corn licenga do seu govcrno, licaudo a inesina legacáo a cargodo respectivo secre- 
tario o Sr. Joaquim Antonio Gon?alves Macieira. 

0 Sr. Lourengo Gnstavo .Morsing. quc por longos annosresidio entre nós,comoen- 

carregado dc negocios de S. M. o rei da Succia o Noruega, falleccu nesla córtc no dia 

# 

20 de Maio do anno lindo, lendo-lhe sido prestadas as lionras funebres correspon- 
dentes ao seu caracter diplomalico. 

0 governo daquelle reino, para preenchcra vaga que deixou o Sr. Morsing, no- 
meou o Sr. Hyllon Cavallius que já cstá no exercicio de suas func?Oes. 


\ Gorpo consular cstrangciro. 

0 pcssoal do corpo consular estraugeiro existente »o Imperio é muito mais nunie- 

rosodo que aquelle que o governo imperial mantém nos outros paizes. 

£. 


22 
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Ksle ínclo ó dcvidn iiíío sóa maioros iiilcressos rommmr.iiH'.s qui' i|l¡»mis l'.slndoi 

lóm no llrasil. como á enlcnsilo ilo uosso leiTÍlorio, e ao »ramle nuinero ile eHtriMl* 

, ■ 

geíros t|ue m*lle rosidcm. 

Nilosendo hem coniprelicndidospralicnmcnic oslimilcs dn juriscliccrno dos. iigcrdQS 
consulares, expetlio o governo imperial,nn interesstMle evilarcm-se conllielos 
cionaes, o decreto de 8 tle iNovcmbro de 18‘i I . regnlando as allribui^Oes e i$enqOW dos 
releridos agenles no Imperio. 

As d¡s|)osii;Oes desse tleerelo linliAu dcsupprir a lalla de estipulaeOesquc |M>r lr%- 
tado bem delinissem aqucllas altribuitjííes e iseneoiís; 

Consullou t) i'ovcmo imjjerial, ao docrola-las. os principios geraknenle svlrm.UÍt)^ 
entre as nugtfesmais adianladas nesso ramo tlo sci’viyo publico. 

Sao porí.m conhecidasasdiHicultlatlos. quc impossibilitárno a colcbragAopQr uolttf 
reversaes. de accordos espociaes com alguns governos sob a baso tlo rcciprocidadp re- 
commcndada no arl. i\ do niencionado detTolo. resultando dalii nHose havcr CQiise- 
guitlo o lim queelle linha em vista. 

Ajiuardava o govorno imperial o ajnste d.c uma convuiicffo com a Frang? par^ djO- 

9 

linitivanionte regular esle assumpto. o.ípie com elVeito realisou por meio do actointer- 
nácional celebradoenLreos dous pai/os em 10 tlc Dezeinbro do anno pa.ss.ado, corn 
que occuparci a vassa alloncao em oulra pa.rtc tlesle rclalorio. 

A ileuuniiiiaí;3o ilos agentcs consulares varia scgundo o sysleinu segiútlo no$regy- 
lamentos dos respectivos pai/es. 

A V'ranga. aléin tlo consules geracs. consules e vice-coasules, lem l.amUcm oytras 


ciasses. 


Consliluindo lioje lci iulernacion.a.1 o ajaslo eelobrado com aqueiiu poiencia, et- 
pór-vos-liei t> modo por quese acba oi-ganis^do alieste servÍQ.o. aliiu de serem devi- 
daru.cnle aprcciadas as iinniuuidades c isenQñes de que tóm de gozar uo lmperio 


estesageules. 


0 estabelecimenlo consular da l’ranga ern quabpter paiz é subdividido orá distric- 
tos: do sorle quc nenbuma parlo do lerrilorit) dcsso pai/liquo priva,da da protec^ALo 
de que possAo carocer os suUdilos tl.e S. Al. o Imperado.r tlos Praucezes. 

Sao adinillidos convo fazendo parLe do corpoconsular Irance/ os scguintes agoates: 


— consules geraes. consules e alunmosconsulares. 


Os eoiisules geraessupecirdeudem uos limitesde suas inslriic^oes, geraesou espe- 
ciaes. os cousules oslabolocidos na cxrcuinscrip^no lerrilorial. do dislricto eousular 
que Ihes é designado. _ 


j 



H 


l'Mn siilmrdiiiftQAo, pnri'm, nmwssarifl no i«i*c*resso rlt) sorviro, h/in s<> cstondé aÍiSm 
ié itortos iimilfis indicarlos poln nntnro?.» <lns innc<;ncs consiilares. 

fjidn um lonm n si ;i rcspoitsaliilidadc <los oclos comprhhcmliilos nas stiíis ullrilnii* 
Ciótósmhniriislralivns, jixliciarins 011 <le policia. 

A lcgisla<;Ao IVanccza lcm prnnirndo rcvcslir osseus agcnlcs consnJarésdé tódo o 
pícstigio, cslahi'lccondo com o maior rigor condicOcs pnra a sna ndtnissilo na carréira,' 
c á proiiio<; 3 o <las r.atcgorias infcriorCs pnra as sópcriorcs. scgundo o itierecii’rieiiló o 
amrcos preslados na carrcira, 011 cm outras commissOos pelos rcspectivos fufic- 
etóftafios. 

♦ 

Osconsuies geraes sfto, assim, csr.oi hidos d’enlrc os eonsules de primeira dássc, 

Oft subdirectorfis do minislcHo dos negocios cslrangoiros, c os sfcfcrtítáríos dc légápSo 
dfc pViftlCri'a classc. 

Oí cóTfisúles sSo dc duas classes. 

Os <la primeira síto csrolhidos d’entre ps da scgunda, os chefes <lé secQífo e rcdacloréí 
íWrftiiñislefio dosiieaocios cslrangciros. o ossccretarios delégacáo <ló scgnnda cláSác. 

Os descgunda elassc d’enlre os alumnos cousnlarcs, os primeiros ofíiciáes no mi- 
ttistéfio ilós ncgocios eslrangeiros. os sccretarios <le lcgaQáo de lcrceira classc, os 
ágefttes consiilares, 011 vice-oonsides nómeados pelo Imperador, os chancelleres dé 
legaQüoe tlosconsiilados gcraes. oti consuiados. 

Rm regia gefal, porém, ninguein pódc entrar hesta carreirá senSo conio alüinno 
consular. 

* < 
i 

Attciidendó á importyncia dos inloressps coiiliadosaos consulcs e ássuas variadas 
_e únmerosas limc<;oos, lornon-sc a admissao ncssa carreira depcndeiitc dc haliili- 
laQOes cspeciaes theoricas c pralicas, e dc uma recoahecida moralidndo. 

A idadc exigidu para a nomcaQfto é a de 20 a annos, devendo os candidatos 
ser l'ormatlos cm direilo e scicncias phvsicas, e jnlgados habililados por uma com- 
itiissSo especiai. 

Além do perilos ein algumas liiiguas vivas. cspécialmeiitc a ingleza. dcvcm ler 
as prccisas iioc.óes sobre a admiuistraQilo consular, o direilo das gentcs posilivo. 
geralc convcncional. a economia polilica c a estalislica commercial. 

0 miinero desscs aspirantes á carreira consular nao exccde dc- dozo, com os 
ipiaos preenchetn-so, a arbiirio do'govcrno. as vagas quc nella se vSo dando. 
(Vuatulo s3o chamados a exerccr intcrinamcnlc um cargo consular, gozSó de 

ioflas as prerogalivas dos agenles eonsnlares. 

Os ehanccllcres sAo adjiuitns a uma missllo consiilar para a coadjuvar cm suas 


E. 



funccOcs na quulidudo de soci'ehu'ios, polo ijuo rcspciln a assuniplos polilicos o 
ndminislrnlivos, c dc csenvnos ou tiolnrios cin assumptos jmliciarios, IcikIo" nosta 
qunlidadc a inosmn auloridado que li'm cm Franga os nolarios juiblicos. 

Estcs chanccllcrcs silo dc primoirti mi sognnda classc, sc síío nomeados por 
deercto impcrinl, ou pclos consules com npprovuQUo do govcrno. 

Os dc priincira dassc ficílo adjuntos ás inissOcs diplomaticns; os du segunda sao 
os que se emprcgtío no scrvigo consulnr, c por cujos actos respondem os consules. 

A prolccgno, quc os consulcs dcvem a seus nacionacs, fóra dos grandes centros 
de commercio em que elles residem, trouxc a neccssidade da crcaQSo dos agentcs 
consulares. 

Estcs dclegados dos consulcs podem ser Francezcs ou subditos do paiz,, e tém 
o litulo de agenles consularcs, rccebendo algumas vezcs o de vice-consules, 

quando a importancia do scryigo, sua posi(;3o social, os usos dopaiz, ou qualquer 

» 

outro motivo de interesse assim o exigem. 

Ha mais uma classc de agentes vice-consules, nomeados por decreto imperial 
ou pelo governo. 

Os primciros rccebcm sua commissao directumente dosoberano, ou dochefedo 
districlo dc quc dependein; c os segundos dos chefes de legacao ou dos consules 
sob cujas ordens sao collocados. 

É regra geral n5o admittir consules c vice-consules senao em logares onde haja 
porto habilitado para o commercio eslrangeiro. 

Mas,por cxccpgáo, !em-se concedido exequatur impcrial ás nomeagoes desses 
agentcspara oulros logarcs, onde só ha inesas de rendas c colleclorias, e mesmo 
em alguns ponlos contracs. 

É inconteslavel o direilo, quetem o Imperiodc detorminar as Iqcalidades, onde 

i 

julguc neccssario um cstabolecimento consular estrangciro. 

Este direito já foi rcconhecido no arí. 3°do tralado celebraclo com a Franga em 
8 de Janeiro dc 1826, que assim dispuc : 

« Cada uiíia das t al!as partes contraclnntes lerá o direilo de nomear . consuies 
geraes, consules. e vice-consules em todos os portos ou cidades dos dominios da 
outra, ondc ellcs sSo ou fórem precisos para o adiantamenlo do cornmercio ein- 
teresses commerciaes dos sens rcspeclivos subditos, á excepgfio daquelles portos, 

oucidades. emque asallas partes conlracianlcscnlenderern que lacs emprcgos nfio 

* 

sSo necossarios. » 

Convóm restabeleccr a pratica gcralmcntc scguida. admilindo-sc t.áo sómcntc 
delegados dos consulados com a den'ominagao quc lhcs dcu » dccrclo do govcrno 
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impcrial n. 2127 tie 13 dfi Mflrfo do 18 KB, nos loffflres rlo interior ondo nBo possa 
chognra ncQü'o do:< consulos. 

PÍHo liflvorá iiiconvoniciile om se innnler a doutriim que aconselhoii a expodÍQíío 
daqiicllo dccrelo. nmplinndo-so ;is etmditiOos do oxcrcicio das funct;í5cs consulares 
dcsses agontes espociaos. 

Süo, poréin, obvias as rflzciesqucdelermináraooreconhecimonlo dc vicc-consulcs 
cm ponlos tlo terrilorio tlo Impcriü contiguos ás republicas limitrophes, admitlida a 
reciprocidadc por piirtc tlns mcsmas republicas. 

Emregra gcra! lambcm nenhumconsui, ou vicc-consnl pódo cntrar no cxercicio 

t 

dcsuas l'imcc.óes sem a próvia concessSo do exeqnatur impcrial ; mas attenta a ex- 
tensSo tlo Iinpcrio e a falta de communicaQOcs promptas póde-se prcscindir daquella 1 
formalitlade, perrniltindo-se áquclle.' agcnles, ou encarrcgados inlcrinainente dos . 
consulados c vicc-cousulados, o exercicio de suas funcgfles. uina voz que obtenhSo 
oassentimenlo dos prcsidenles das provituias, c soiicitem immediatamcnte, dentro 
deum prazo razoavel, o excqualur do govcrno imperial. 


PARTE POLITICA, 


Ncnhumo alleranílo sobrcveio em nossas relacdcs inlcmacionacs eom a Confedera- 
?3o Argcnlina; e se algumas das queslOes pendenlcs com a Republica Oricntal do 
Urtmuav, coinoforSo descrinlas no Reialono do anno passado, n5o forao ainda iermi- 

Ca • * * 

nadas tle iitn modosalisfaclorio, cabe-me por oulro lado o praze.r de dar-vos conta da 
solugao de varios assumplos graves. disculitlos de longa data com os governos de 

outros paizes. 

■ A convcnt;3o de ! 1 dc Fcvcrciro de 18ó8¡ celebrada cum a Itopubiica tlo Para- 
guay, vai produzindo os bcnelioos resullados quo soaguartlavaotle suas estipidagOes, 
base.adas no pensamentode oslreiiar cada vez mais as relacócs entre os dous paizes. 
• Omodo porque iem sitlo cnmpridoaqucllc ajusle. au inesmo lempo quc inanifesla 
as boas disposi?ñcs qtie lioje subsistem enlre os dinis goveruos. tomlc a íemover as 
preocupagfícs qnealénqui lem retardado a tixaxjüo da niuliia fronleira. 

Em Abril ilo anno proximo luUiro expira o prazo donlro do qual devem ser no- 
meados os rospectivos plenipotnnciarios, para realar osla negociagao que ficou sus- 

pensaem ISiifi. 

Com ii arranjo delinilivo tlesla queslilo secular, e de outros assumptos de menor 


K. 
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im|Wrtanoi«, mas liimlinm oonM'nionics, potlcrrió (■onsidcrar-sí' oonsolitlrttlaH rts rttlrt- 
Vfles onlre o lmpt* rio c nquclla ík'jmltlicn. 

As nossns relagñcs t:om 0 Pcn'i lirrnflo-so sem|>re na tnnis porloil» inlolligcficin 0 6tn 
nttflrt reciprocos tlc decitlida benevoleneia. 

Ksta Pepulilica cstaitdo ligntia ao Iniporiti , por aelos solemnos, qilé pdflffl 
atoberto os dous pair.es. tlt' t|ttacst]ut'r suseepliltilitlades, qtianlo a tpieslfles tflfri- 
tóriacS, jt'eslá no gozo dc íodas as lacilidadcs, qtie Iho It'm sido concodidas 
para coinmcrciar livmncnle ¡ndo rio Amazonas, tlo tpie é ribcirinha nu prtfté 
superior. 

I 

Ao csmcro eom quc sflío rospeifnHos (' excciiUKlós cstes compf-irtiissdé é 
vMft a remoC'ffo das principacs causas de nntagonismo dos liabilarUca da$ pdfc- 
sessocs limitrophes. cslreitando-sc desta arfe os vinculos de amizade dos góVé**- 
iros quc o rcprcseuino. 

lím virlude dó arl. 7 " da convcngao de 'i'l de üulubro de d 808, que ihm 
0 prazo (ientro do qual dcviao as duas altas parles contractanles nomear a cottí- 
missSo mi\ta para reconheeer e demarcar a frontcira enlre os dous lístados, vSo 
os respectivoS'. commissarios dar comegOj eom a possivM brcvidade, a esscs tra- 
ballios, 

Nas mesmas condiffíeá do Pcrú eslá a Kcpublica dc Vcnczuela, pelo iralado 
assignado pelos rcspeclivos plciiipolenciarios. em Caracas. em ;.i dc 3 Iaio de 1859 , 
sobre limiles e navegayüo íluvial. 

Eslc ajuále obtcve plena approvacSo do congresso veiie/mlano cm 9 dc Ju- 
Ihodo anno pfoximo passado, e a troca das resjieclivas raliíica(;óes fcve logar ein 31 
(fo mesmu mez e anno. fazendo-se a scguintc (leclaiacao por meio de revensaos: 

f< Findo 0 prazo dc dez ammslixado paraque os Venezolanos jxissao navcgar 0 
Amazonas c os Brasilciros 0 Orinoco. coin as comIi(;ues estipuladas. niío licaráo 
prejudicados os direilos que linhao as duas allasparlcs conlraclantcs independente- 
mcntc cla rcferida conven(;*no, pclo que rcspeita a navcgagito. » 

Nenhum prazo loi eslipulado para a demarcagao da fronlcira, nias o guverno se 
entenderá coni 0 da Kepubliea sobre a época em que será opportuno nómear os 
áeus commissanos. para procederem. no mais brcve lurmo, áquella demarcagAo rtos 
pontos em que fór necessario; e. para complemenlo das (jslipidacoes lluviaes, promo- 
verá 0 accordo (juc ellas recommendao com 0 limde rcgular. em eoimnum, a policia 
e Rscalisacao nos rios cjuc pertencem u eada um dos Eslados. 

Ogo verno imperial já nomeou um agente para ajustar lodos esles assumplos. 

Emqmiiito se níío organisHoü.srespeelivosrcguIamcnlospoliciaescfiscaes, paraquéos 



UabiltmU'M (lc. um (• nutro |><iiz íruissnm logu ns íncilidndos dc uonmiuniüuvffo de que 
trntu o nrt. 7", i'(iiij$oiilirSo osdous govornos quo níloso pu/esso o monor ombaruío ao 
transilo dc pessouso depoquonasembarcntOos pola r(íspoetiv¡i fronlcirn, anlocipuiido 
assim, no cspirito o rnnislibcral, n plcna t'xonioío (juu,com o lornpo. dcvc lcro mort- 
eionado ajuslc. 

() trulmlo, n quc acabo de rclcrir-mc nada cslipulou ácerca de dircitos de impor- 

* 

tagaosolire os produrlos introduzidos cm um o oolro paizpara consurno ; dcsscs di- 
reilos poróm osliio iscnlos. pcla tariia do Impcrio. os que nos vierem por qualqucr 
ponlo dos lerrilorios cslrangeiros qtu* iimitno rom as provincias <lo Pnrá, Amazo»as, 
c Matlo-Grosso, e que lórem de prodncrno dos dilos lcrrilorios limitrophcs. 

Em beneíicio dos Estados que lem relebrado convenrOes lluviaes com o imperio, 
dccrelou o governo imperiai a creaoiio de entrcpostos. publicos. ou particulares, em 
(^ue devno ser depositadas as merradorias ipie tiverrm dt‘ transitar pelo lerritorio 
Uuvial das provincias do Paráe Alto Amazonas. 

.... Jáestá asscnlada com o Pcri'i a linha de Tabnlinga á boca do Apaporis, e cain 
Venezuela a das cahcceiras do Mcmachi, peio maisallo do terreno e pelas vertentes 
dos rios atc ao Rio-¡Negro. 

As prelcnrOes qur o Brasil tcni com n Rcpublica de :Nova-Granada base3o-se iiq 
uti¡msirít'iis. e 1130 vío além das (juestües que linlia a Mespanha com Porlqgal por 
esse lado da fronleira de seus dominios. 

iNulre, porlanto, o governo imjieriai a esperan(;a de que os mesmos principios já 
adoplados pelas duas Repnbiieas vizinlias, o Pcrú e Venezuela. mcrcgao o assenti- 
menlo do con'gresso r govcrno granadino, e quc esle Eslado vcnha a participar, cf» 
comnmm com os oulros, das vantageiis que llie jiodem resullar do livrc transilo das 
suas embarca(;(lcs pcla arleria lluvial que corrc pelo lcrrilorio do Imperio. 

A niuLiia considcraono. que sc jircslilo o governo imprrial e o dos IAstados-Unj(los 

da Amerira. lirma-se nas bases solidasdos interesses commerciaes que ligSo as duas 

1 -N . 

nagflcs. e quc aindn mais real^aó a sua polílica iniornadonal. ■ . 

fnfeHzmoníe, iiüo protluzio a conven^no de 2 de Jiinlio cie I8;>8 ? colobrada com 
Swa MagesUule Itrilaimira. os o.llcitos qué promeüenlo os dou^ governos uos pre- 
Itminares da negociamlü para o ajusle iiual das roelamavdes pendenleá enlre os do.U3 
paizes, ou que eada um düágovernoá coibidorasse eomo ainda n3o deeididas. 

A lei de lOde Selembrodo auno proximo passiidojiabililou oguverno. a termiu.ai’ 
os eonrtiel-oSj quede eonlinuo ahulav3u asbaáescjue eonsliluem nalural e esseaciíiX- 
rnente as boas rela^nes enlre o Hrasil e a Franp. 



Ficrirno resolvidns ns grnves diflieuldndcs que apreseiilnvn, em suns eonsequen- 
cias, nnnlilhese dnsdunslegislngfies, qunnlo á eondignodos menores lilhos de subdi- 
tos francezes fnllocidos no Imporio, e, e¡«t smi generalidnde, n discordancin enlre os 
dousgovornos sobro a npplicugilo quc dovin ler nesle, e ein oulros innilos casos, o 
principio de reciprocidadc ndmillido como Iwse de snas relagfles inlernacionnes. 

A convcngAocoiisular dc IU de Dezenibro do anno proximo passado, eiijas ratifi- 

* 

eagtles fonlo já Irocadas em 9 ile Margo do corroutü anno, rcsolveu todas essas 
eraergeneias. 

É conhecido o eslado em que ficou ein l8oü a ncgociagflo havida em Paris, entre 
os plenipolenciarios do Brasil e da Frangaj para a íixagao dos limilesque devem se- 
parar o Paráda Guyana Kranceza. 

Os trabalhos dc oxplora?a<>, aque cada um dos dous governos mandou proceder 
por commissarios seus, dos rios e aguas proxiinas ao Amazonas, para proseguír-se. 
naquella negociacílo, [loderáo nmito eoncorrer para qne seja esta queslOo resoivida 
satisfacloriamenle. 

Ospreconceilos, quc cxisliao ría Europa, dequenlío encontravSo os colouos esta- 
belecidos no linperio as precisas vantagcns c garantias promellidas pelo governo 
imperial, iuduzimo alguns lisladosallcinaesa adoplarmedídascom o fim de embara- 
gar e désviar dclle n omigragao de seus respcclivos subditos. 

Convencidos os governos da Prussia: e da ConfcderagSo Suissa, da conveniencia 
de verificar bein oslaclos quo produzdlo taespreconceilos.antes de dar áquellas me- 
didas um earacler permanenle, enviárüo a esta córte ininislros com essa missSo 
especial. 

0 ininistro residente de S. M. o rci da Prussia nAo descinpenhou, como aiiás fóra 
para desejar, esla delicada e imporlante commissao, 

0 enviado da Suissa, poréni, o Sr. J. .íacqucs Tschudi, percorrendo os diversos es- 
tabelecimcnloscoloniaesdo Iinperio uas provincias de S. Paulo, Espirito-Sanlo,Sanla- 
Catharina e Rio-Grandé do Snl, lcm exhihido uos seus rclatorios, sobre as duas pri- 
meiras provincias, tanto estudo, crilerio e cireumspeegüo, quc bem cerlo estáo go- 
verno iinperial de que, merecendo juslamenleo concoilo de observador imparcial, e 
sendo geralrnenle apreciado pclo sen illuslrado zelo e clovado caracler pessoal ein 
toda a Allcmanlia, os scus esclarecimentos sobrc n sortc dos colonos empregados 
nesses estabclecimcnlos demoveráo aquelles governos de conlinuar a pór péas e 
eslorvos á emigragiío de Allemilespara o llrasil. 

Hoje as nossas relagfSes com Porlugal estáo collocadas em bom eslado, 



A criniiiiosa ¡udnslrhnlii fnhriciuiílo il¡i moi)(la falsa cstfi nns condiglícs cm quc so 
clln «cha nos dumaispaizcs policiatlos. 

As qufistno.ii sohro nmigrngjlo, quo suslonlamos eom o qovcrno do S. M. Fidclissi- 
ma, achSo-so por l.al fórmu csolarüciilas, <jno 6 de cror ccssem tambcm ncssa parte 
as justas roclamagilcs do govcrno impcrial. 

As nossas rdar.ilcs coni os dcmais h.sliulos da iuiropa sSo modcladas pclo cspirito de 
juslifa e bcnevolcncia quo constitucm a baso da polílica intornacional do Impcrio. 

Noslogarcs compclcntcs cricontrareis o quc ha dc espccial sobrc alguns dos as- 
sumplos a que acabo de refcrir mc. 


Estado Orieutai. 


Traloilos «le coniinercio e lie (lertuuta ilu tcrritocios, celebriMÍos eom fl 
ne|iubllca Oriental do Uruguay, em 4 de Steteiukro de 185!. 


Conheceis a historia deste» tratados. Sabeis que o governo dc Sua Magestade 
prostou-se a elTectnar a troca das ralilicagóes, e, por consequencia, a ordenar a 
execugüodo piimeiro mediante cerlas condigOes, relativas ao segundo, asquaes o mi- 
nislro orienlal aceeitou immediatamente. 

Eis o ijne enliío se ajuslou. Se o tratado de jier.nuta nfío recebesse a ajjprovagSo 
do poder logislativo da lífijmblica na sua sessilo de 1839, o governo imperial se jul- 
garia desligadodas novasestipulacóescominorciaes e consideraria subsistentes só as 
do Iralado de 12 de Oulubro de 1851- 

0 traladode perinula, como se vus coinmimicou no ullimo relalorio, nao entrou 
em discussito aoanno indicado, apezar dc ter sido a sesslío legislativa, que é ordina- 
riamenle de quafro mezcs, prorogada por mais um. 

Na sessSo seguinlo lambem nada sc fez. A commissiío de legislagSo do senado, 
darido o seu parcccr. acouselliou a rtíjeic&n do traludo. No niomenlo em que esse 
parecer entrava cm discussiló. solicilou o jmdcr execulivo o seu adiaoiento, allegan- 
' do iinpossibilidadedc a ellaassislir o ministro das relagües extcriores e necessidade 
de inslruir-se o govcrno dos anlccodeiites da questito. Acainara attendeu sem a me- 
nor deinoru a esle pedido c concedcu um adiamenlo de quinze dias. 


E« 



Antos (lt* oxpirar osso prnzo dirigio-s(* o poil(?r uxcmmiIívo do novo ao soimdo, padlndo 
o süii assonliincnlo nlím do rotirnr olnitado, (* damlo coino rn'/llo a couvcnicncia de 
introiluzir-so nello mo(lilica<;uosi|ii(‘ 0 loruasscm actUíilavad. 

Tonninou 0 poriodo ordinario da scssao som t|iio 0 sonado liouvosso lomndo uma 
rosolugno a t?ss‘(* rospoito ; co podor e\(*culivo, prorognndo as cnmaras por inn mek, 
apozar do incluir alguns assumplo.s do carador iulernacioiml 110 numero daqucllos quo 
tlevino ser discjitidos no pra/.o da prorogamloj iiflo moucioiiou um só dos quo iuloi'eB- 
savao ao Brasil. 

Quando 0 govorno orienlal solicilou 0 adiamonlo da discu&sfio, c, dcpois, quando 
potlio ao senado 0 sou assonliinonlo afmi do rolirar o tralado, o oncairogado do nego- 
cios inlcrino do Hrasil declarou ao Sr. niinislro das icla^oes exlorioros, cm virtude 
tlo ordem expressa, que 0 governo imporial cslava rosolvido a suspondor a oxocmjHo 
tlo Iralado de coimncrcio.dc A de Setcnilirodc I8;i7, so 0 TI 0 permula n«lo Ibssc appro- 
vado ; cquo iiclo ora sua inloiicao consontir quos(* lornassonullaa promessa dogover- 
no da Hopublica. licando a sorle doss(* Iraladoiiidclinidamonle susiionsa. 0 menos ain- 
da fazcr doHe ohioclo do nova ncgociacKo. 

ii ■ C * 

Rslasdcclaracoos or/ío 0 soguimonlo nalural dó nutras, qtic linhffo sido leilas ante- 
riormonto- e livcrao por pbjtíclo conseguir quo ogoverno orionlal nAo olvidasse que os 
dous Iratadosconslituiao imm só nogociarílfo oqne aoxcciirjío de um fóra onlenada 
medianle a condií;ao do sor o oui.ro approvado 0 lamhom oxoculado. 

Depois da notavel procraslinacilo quo linlia lmvido. a fmal abstonciío do sonadoe 0 
silenciodo porlercxecnlivo nao podiAo doixanlo sor (‘oiisiderados r.omo provaevidente 
deque iiáoseiiasaíisfeilu 0 solomm? coinpromisso contrahido pclogovernoda Republica. 

Inleli/nionlc aclos aulorioros do pdder logislalivo davAo a csso pnxrdime'nto rnii 
caracler mais signilicafivo. 

^ ■ 

Em de ’VIain approvára a eamara do ropresoníanles um pmjeclo do lei, ci*eando 
uma povoarflo. com n nome de Are/tal-Grnmk. onlro as verlontos dos arroios Taqufi- 
rembo-Grmhlc 0 iiologarqmí opoder execuiivo julgas.se convonionle. 

s 

Esso pmjccto. sondo romcllido ao senado, rocehou modiíicacóos quc alii Ibríio ap^ 
provadas em sossflo do 0 de Junlio. Consisliu uina dollas na substitui(;flo do norae ■ 
indicado pelo do Zeballos. 

Náo cónsla se a canmra do reprcsenlanlos so couformou poni cssas modificagóes. 
Km lodo caso, e certo (juo a povuai;flo projectada' loria tlo sor cstabelccida no 
territorio frontciro á villa tle Saula Anna du Livramcnlo e dosignado para sfcu lo- 
gradouro. 
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J.fcgislando ííeorea dosso torritnrio, dispnndo dollo do modo opposln í.s ostipulaijOcs 
dotmtndo do pormuln nnlos d(* dnr w osto n sua npprovnrno, moslrnvn-so o poder Iq- 
gislnlivo rosolvido n nogn-ln IVínnis, soioolh-mto aclo imporlavu olvido ou desco- 
nbociimmto d(Mi'u nju^lo, pro|K)slo poln ynvornn dn Itnpublicn, o n virludodo qunl o 
Brasil, dcixando do tomar posso do rinrau do Artiji^, liniuio diruiio do ospcrar qne 
fossc o sftUu fjno rospoilado nod o Cunhri-l'Hi'ii. I*. o.slo diroiio, {* niisfcr níío (‘sque- 
cer, adquirin innior forya dosdi* ijuo n oonsorvaolo do primoiro daquoües ferrilorios 
?ob o dominio orionlal dava nu n;s¡>aclivo govenio vanlagon.s innloriacs, quo elle nío 
deixoudc eolhcr. au passoquo sujoilava brasilcirusuli rcsidcntes a violeneias rjtio nnda 
podia atlonuar, sobreludo partindo de auloridadcs. nítodo legilimo soberano, mas de 
umquc era simplesdoposilario. 

Rra port.anl .0 cliegado o casode lazor-se cfTecliva aonndbjan, mediante a qual o go- 
verno doSua Mageslade sp prestára á troca dasratilicaeOes e á eonscque.nle execm;3o 
rlo tratado cle cominercio. 

A siis¡)(msclo iíinuodiala doásc Iralado, aléni de seruin do.svio do proccdimcnto ino- 
derado quo o goverru) iuipcrial liuiia iiivariavelineale segniilo nesto negocio, poderia 
prcjudicar as Irausacooes commcn’iaesquo seguino a sna marcha usombra das novas 
estipulac.Oes, e. lalvcz. da erem;a, cuiqiio o Kslado Uriental parecia repousar. de que, 
apc/.ar dc ludo, níío se faria dlccliva a condictfo das notas rcversacs de 23 de So- 
tembro de 18o8. 

Essas consideraeóos for.u) altcndidas. Iv.n 20 de Sc.lombro promulgou-se um de- 
crelo, ordenaudo a suspensao do Iratado dc i dc Sclombro de I8;i7, declarando cm 
yigorsóincnlc odc 12 dc ftiilubm de ISbl e niíU'caiido para o comeno da sua execu- 
pilo o dia l°ftc Janeiro do. corrcnle aimo. Aníos disso. a 13 do mcncionado mez, foi 
ogovorno oriental provisoriamcnlc inforincKlo da rosohi';fío quc sc íomára ; c depois, 
no dia 13 dc Oulubr!). doti-.-e-lÍic cofiheciinenlo ollicialdo decrelo, eirecliianclo-se por 
esse modo a denuncia que era necessaria. 

0 minislro das relavóes cxteriorcs du Kepuhlica, rcspondcndo crn 26 dc Outubro á 
nota que com esso objerlo llic dirigira o curarregado de negoeios inlei ino clobnperio, 
dedarou qucoseu govonm'se conformava com a suspensSo do Iralado, porelle qua- 
lilicado — 'wnttl/ftciio 

j 

]j‘a natural que apósa mcdidn Inmada polo govcrno dc Sua Magcsiadc vicssemas 
quc o da Republica julgassc couvcnienle adonlar. Eslas nüo sc demorárno ein appa- 
recer. Em ü de Novembm promulgon essc govcmo trcs dccrclos. que acharcis no 
logar compclcnlc com a uola pnr mcio da (jual os.levou ellc ao conhecimcnlo da 

K. 
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coinmissílo pormnnonlc du asscmhldn uoral, Eslo nltiino docuincnlo vos csclnrccorá do 
pensaimmlo sohcnju inlluencia í'orno osoutros dictmUi». - 

Kis o olijeclo dosses dccrelos. 

0 1“ anmilla as vnnlaycns concodiclas jiclo iralado do i dc Sclcmbro dc 1857 aos 
prodtictos naliirncs o agricolas do Itrasil e os igualn aos siinilarcs das oulras nagflcs. 

0 2® iscnla do dircilos as carnes prcpnrndas diMiuaUjucr niodo jiara cxportagtto. 

0 !i" iscnta dos dircilos cle arnia/.enagein. jk*Io tc.nipo dc inn íinno, as mcrcadorias 
rcccbidas cm dejiosito nos anmizcns do Kstado c dcslinadas a scr rccmbarcadas ; 
iscnla desscs mcsnuts dircilos c dosdc carga o dcscarga (eslingagc) as que sc (lesti- 
nareni a Iransito do Sallo aos terriUirios limilrojihesjror Sanla Hosa e Quaraim ou vicc- 
versa ; consliluc a colouia cm jiorto de deposito c lialdeagao ; e obriga o poder erVu- 

( ll 

iívo u propór ao lcgislativo as imxlificagOes qnc a experieucia aconselhar na utciual 
lei dasalfanilegase as franquczas quc eslá disposio a coticcder ao commcrcio interao 
c exlerno. . 


OcciK¡iacilo tlo Kllncílo de /lrügfts< 


A esperanpa de quc olratadodc pcrmuta, sendo approvado pelas camaras orien- 
laes, reccbessc a fmal a execugao que lanto inlcrcssava aos dous paizes, induzirao o 
governo imperial a acccilaro ajusle, quc rnencionei, em visla do qual deixou elle dc 
tomar posscdo rinctío de Ariirjas, <picpa<sárado dominio da Repuhiica ao (lolmpcrio 
scgundo a demarca^no feíta ern viríude do iratado de limiies de 12 do Outubrode 
1851. Suspcnso porem o de commercio dc í de SeLemhro de 18b7 e cxpedidos pclo 
gOYcrno oriental os decretos já mencionados, era conscqucnciu uatural desses actos 
a occujiav<iü daquelle lerritorio. 

Tralando agora des.'¡i jsarto do assumpto. direi ein jioueas paiavras como se origi- 
nuu a conscrvarflo tlo statu >¡<n) anlerior á denuucayflo. 

0 govcrno iniperial, lendo ajiprovadu a ada, assignada pelos commissarios dcli- 
miles. que regulava o gyro dalinha divisoria uas IVonleiras do Accgtiá e S. Ltiiz, or- 
denou em 28 deMaiode I8ü8 á legayflo ein Monlevidéo qne, anuunciando cssa 
approvncflo ao governoda Rejiiiblica, solícílasse a que lambem Ihe coinpclia dar e;t 
expcditjflo das ordens r.er.essarias jiara ijuc as anioridades orienlaes nilo puzessem cnt- 
baraco ásdo bnperio nonclo tle lomarem ellas jiosse da nova frtmleira. 

■ Por nolas de 9 e 10 de Agoslo. troeauas enlre a legugflo e o ininislcrio dasrela- 
gOes exteriorcs, se communicou e obtcvc a ajijirovaeüu daacla. 


i. 
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bolir.itoiH'Ocin soguida o rcilcradainc'iito (nolns de 11 (Inquello mcz o*do 
guiiilo] a (f\|io(lii;ao das ordons rclaíivas ;i posso, 

No dia ¿I díi Solomliro nspnndiMi u inÍTii^tro das rclafOcs exterioros quo o sou 
governo ia oxpodi-las, o arrrosrcMilou : 

Pelo qiitf rrspoita ao logradonro da villa do Sanl’Anna do lavramento, a aulo- 
ridncic rosjioctiwi nau onlrurá por oiii(|iianto em possessao dclle, sondo convcniontc 
nOo dltoiar a po>S(‘ lcnilorial (pic portcurc a cada paiz cin<|uanto os podcrcs coin- 
pelentcs níío («miIiíSo rcsolvido sohre olraladode prrmiila pcndcnle. 

« lüsporoquc V.S. mnlrihuirá pela sua partc para queas autoridados do Impcrio tc- 
nhA(» igual (n occdinKMilo a rospcilo do rinctío dc Artiyas, designado para o caso do 
verilicar-sc cssa coinpons¡u;no. i> 

0 governo iinperial ainmío a cssa proposla, quc cntcndcu ser feita com a intengSo 
dc facililara perfiiuta já ajusluda. c abslcvc-sc dc ocoupar .aqiiclle rincSo, .toinando 
P í)sse unicaiucnto do tcrrilorio do Acegm. 0 governo da Republica pela suaparto 
expedio as inslrue^oe.s neccssarias aos cluTes politicos dós deparlamenlos dc Taqua - 
rembó, Sullo, Naldonado e Cerru-Larqo, iiuiieando a cadauino gyro dalinhadivi- 
soria na parle i csp(‘cl¡va e delcrniinando a collocar;3o dasguardus.sogunrlou ajusto 
paraa c()nscrva(;no do stata quo . 

Os (locinnoiiLos relalivos a csie assumplo achiío-sc no relalorio de 18o9, annexo E. 

Em 17 de Janeiro do correnle anno ordenou-se á legagao ein Moníevidéo quede- 
lumciasse a cossurao dcsso statu quo, dcclaramlo que o governo do Brasil estava re- 
solvidn a occupar o lemlono quo üic pcrtencia, <* conliava que o da Kepubiica ordc- 
nariu ás suas auioridades que abrissem mao da jurisdiccíTo que ali excrciao. 

Eflcitiiou-se u denuneia no 1° dr Feveroiro. e no dia il respoiideu o minislro das 
relacocs exleriores cpie pedira ans chclcs poliiicos de Taquarcmbó e do Salto as in- 
formatOcs, (ie quc o seu governo nccessilava, para tomar as medidas propostaa pelo 
de Sua Mauestade. 

Poucos dias dcpois, a S de Mar«;o, roá¡)ondeu o senado á nola quc o poder execu- 
tivu Iho passára na sessflo do anno proxiino pássado. pcdindo o seu assenlimenlo afim de 
relirar o Iralado de permuia e inlroduzir-lhíf modilicacOes que o lornasscm acceitave! 
Ahi disse o scnado o seguinle : 

« PorCí.M. como ciiciimslancias posleriorcs lem vindo demonslrar a inconvenicn- 
cia do Iralado de permula c alc lazcm iinpossive; asua acceilacño, sobretudo desdc 
que se tem protciulido fazor valer a sua apiu’ovacilo como unia condigOo imposta 
para a cxccurau dc onlros Iratados. a camara .dus seuadores accedc á retirada 
simples dos anlcccdenles deslc assumplo. » 


£• 
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Est ¡\ rosposln do sonado. ncTeiln soin nh'-orvncílo- polo poder oxoculivo, cr$ uma 
nova juslificiK.'Ao da resolnc;nn j;í nnminoiada polo «ovoriio impcrinl, l 7 Apodio-w 
porlanlo onlom pnra qnn n ciicaiTegndo ilo ncgotños intorinodoBrasilaralilica$sp, 
íendo no inesnio lcmpo no minislro tlns rclnt;fies oxU'riorcs o tlospacho qm? con- 
linha cssu órdorn. 

0 Sr. Hr. Azcvedo diz tpio cspcra concluir hrovomc.nlc cslo assumplo. 0 govcr- 
noimperinl assim o doscjn, t? dispOc-so nocnlrolanlo para Imnnr, pclasua parte, uma 
resoluQfto dcfiuiliva, fazondo occupar o lorrilorio tjüc |)orlcnco ao Brasih se o go- 
vemo orionlal dcsconhcccr o tliroilo quo Ihc a*?islo ou dcmorar dcniasiudamcnlc a 
sua resposta._ 


lifitihef» cnlrc o lm¡terIo c n IlegHiblicn Crlcntal (lo Lriigimy. 


Nío se tondo vorificado a permula dc lcrriorios, nos lermos convcncionados pclo 
tratado dc -í dc Selombro dc i S”>7, e arlign addicionnl dc !M dc Ouluhro do mcs- 
mo anno. c havendo sitlo dcmmciatla u ccssacao doarcordo, cin virlude do qual 
se conserviíra o datn qau antorior á dcmnrca^no. lom lioje os dons Kslados de 
assumir a sua jiirisdiccño nos rtífcridos lcrrilorios. Feilo isso licará o Brasil exer- 
cendo a sua sobcrania cm loda a linha divisoria, a qual segue o gyro que passo 
a descrever. 

Comeca na barra do Arrovo dc Chuv no occano, aos 33°, ío* 00” de lalilude meri- 

. ■ i I 1 ' • 

dional c aos o3°. 2o ? , 03" dt» longiludc occidenlal do moridiano de (írt'enwich : scgue 
pelo reforidq’Arroyt» alé ao scu passo geral, e dcsle corla ern linliarccla alé ao passoge- 
ral ’do Arroyu dc S. Migue). iomando dcpois por csle alésahir á Lagóa Mcrirn. Depois 

• p . 

... t 

toma a liuha divisoria, a u¡ar«*;em mcritlional da mesma l.agda c tlo rio Jaguarao. 
(Acta de 13 de Jiinhode 1833.; 

Pcla margcin difcila do JaguarAn acima. proscLmc a linha d ivisoria ató á harra do 
«laguarSo Chico. c pda nicsina niargcm dcsl.e n(é lomar oAitoyo da Mina. Pelo Ar- 
royo tla Mina scgue a linha alc ás suas mais aUusverleulos: e ti’aiii por utna liiiha 
rccta pclo Accguá, á harra du Arroyo de S. I.uiz no Uio-Xcüru. Soguindo por 
este Arroyo alé proximo á Lochilha dt» Saní’Aima. toma a direct;ao recliünea enlre 
os seus dous galhos jjrinnpaes. e vai á mosma Cochilha pelo monlc chamado doC.e- 
milerio. (Acladc ü tle Ahril de 1830.; 

■'Conlinuamlo pelo ailminanle tla Cochilha dc Sanla Anna, a linha divisoria pílssa 
junlo á nussa \ illa tle Sanla Annado Livramcnlu, eontinua |¡ela mcsma Cochilha alé 
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á rlu IImiIo, porcujn niilminanln nroso^imnir (Miconlrnr a rocliillin doHolém. Jiiii- 
to a oMn reuniao so onconlríío as vorlonlos do Arroyo dos Mniu'ioos, gnllio do Invér- 
nadn, « polas agnas doslo vai saliir ao Ouaraliiiu. Finnlmenlo, |)(das agnusdo Quart- 
Iiíiii almixo, prosoguo nlóao Ur.igunv. , 'Acla do 28 do Ahril do I8üfi.) 

0 maroclial de campo o Sr. IN.ulro do Alraulara Ikdhigardo, chaiiiado a siiceeder ao 
Sr. barfto de Ca(;apava, eliele da commissfto de (lcmarcaciío por parlc do Hrasil, teve 
do concluir os trabalhosgeodivsicos c lopogrnpliicos já adianlados pclo S'.iu anlcccssor, 
o do proscguir na rollocngno dos iriarcos qnc n,1o passavno da linliado Aceguá. 

Otrabalho lcclinico dn cornmissilo ó imiito valioso. 

Ijma vedC'de triangnlos geodesicos unio oporto do Rio-íirandc aoChuy, destcse 
descnvolvou por loda a longa fronlcira alé á lmrrn do Quarahim, e por uma ramifi- 
cftfflo á villa dc Urugnayana sobre oUruguav. 

A colloca^ao dos mnrcos se acha iiiuifo adiantada, o e de csperar que alé ao prin- 
cipio do proxinio fuhiro anno esloja concluida. Uonfbrme as ultimas parlicipagÓes t 
cstflo cinscus logaros 12 marcos grandos e í 1 pequenos. confonnc o mappa annero 
quo convenicnlemcntc cspocilica as suas rcspcclivas posicoes. 


KOui|iciihos, a cw^cdalincntc Niijcila^ a.s rcndns <ln ulfhndega dé 

Hontcviilco, c ijuc, ftcudo aiUci'iores uon ijiic o £fC.«itii«lo Oa'iciitnl contralilo 
pávn cokil o SEi*iim¡ 1 ; tcnqii'crci'CEicia iio pi^aiíncnto «e£*iin<Io a couvencflo 4e 
Milniidio de 1$ de Obi{ib?»b*o <lc 


Pelo arl. IQdcssa coi'iveiu;ao o govenm orienlal. hypothecou ao pagamento das 
quantias quc deve ao Ijrnsil lodas as rendas do I'.slado. lodas as contñbuÍQOos 
(lireclas c indirechis e espociahm'iilc os direites da alfandóga, c pelo art. 1! coui-- 
promctlcu-sc a applicar a csse pagaineulo a parle das rendas da alfandega 
Monlevidco que sc convencionar, logo que ellas sc achcm desembaraijadas de 
empenhos anleriores a que cstejflo peculiarmeníc obrigadas. 

Tciulo decorrido o lempo necossiirio para quo se conhccessc quaes erfloesscs 
empenhos, ordenou o governo do S. M. ao seu encarrcgado dc ncgocios que 
solicÍUisse osse esclarocimenlo com declararao dos valoreso das ópocas provaveis 
om que licariflo concluidos os respcctivos pagamenlos. kssaordcm ioi execulada 
por mcio da nola de 9 dc Seícmbru dc 181)7. qnesc acha anncxa aorclatorio do 
anno segninlc. 

lisle iinporlanto assumpío escapou á aiíencflo do govcrno oriental. sem duvicla 
em Conse([uencia das cornplica<;oos polilicasem quc a Mepublicaseachouenvolvida, 
e por delicadeza, quc facilmenlc se compreheiulc. abstevo.-soo governo imperial de 





iiisistir; mas o rigoroso cnmprimcnlo ilo soii ilevor osigin quo lal alislcnQHo nllo 
fosse (lotnasiailami'nlc prolnngada. l’or isso em 20 ik’Jullto do anno proximo passn- 
tlo, isto é, cerca ile trcs annos depois do mencionado pcdido, ordemm elle quoa 
legagílo o rcitcrassc, rccordnndo a nota que pcrmanccia sern rcspusla. 

Este passo originou a corrcspondcncia que acharcis no lugar coiniietcntc. 

0 govcrno da Repuldica parcccu entender quc o <lo ltrasil se dispunha paraexigir 
o pagamcnto dos emprcslimos que fcz, e para oxigi-lo com preferencia aos da 
Fran C a c da lngialerra. 

NSo se tralava uem se írata disso. OgovernodeS. M., solicilamlo as iiiforma?(3es 
a que ine tenho referido, teve presente aconvengSo de subsidio; eas estipulag5és 

que ella contém sao claras. TOo longe estava de ser cxigenlc, e deo ser alémdo 

* * * 

seu direilo, quc inui recentemcnte, ern 1858, isto é, dcpois que a lega<;ao 
passou asim prirneira nola. fcz novo cmpreslimo no valorde ccnloc dez mil patacOes, 
sujeitando-o, quanto ao pagamcnto, a lodas as eond¡i;ues dos antcriores. 

0 que se dcscjava c aiiula se deseja é o conhccimenU) exaclo do numero, valor 
e época do complolo pagamento dos chamados — cmpenhos anloriores —; e \\<l° 
seria menos licito pedir que a estas inlbriuailoas se áccrcsccnlassc a declaragáo da 
origeni, natureza c coiulií;oes dcssos cinpenhos. I’or estc meio, cmnpre dizé-lo sem 
ferir a mcnor suscoplibilidadc, sc eviiaria quo, involunlariamcMUo cí por erro de 
apreciagao, se dispiu.esse das rcudas da ailandega em bcnelicio dc crcdores que 

i 

n3o gozassem de prcfercnciu. Dcsile t¡ui: esla eviste e ijue por moio rlellase tno- 
dilica, ainda inesino sóinenle qiimilo ao pra/.o, o dircito de um creilor. pódecste 
em cada um dos casos vcrificar por si se lal prefercncia é fmidada. Sendo tao 
avultada a divitla oricntal e liío rcmota a época cm quc deve comcgar a amorti- 
sagño da parlc ilella quc pertence ao Brasil, iiáo é iudilTerente o exame de que 
se trala, porque o cngano de um ou mais casos- púderemover aquella época mui 
consideravelmente. 

Pedindo-se esclarechncnlos sohre esta materia, níto se ])de cin duvida a boa 
fé e a palavra do govcrno orienla]; a inaior prova da conlianga que nelle se tem 
eslá no proprio facto de se Ihe fazcrcm emprestiinos avultados crn circumstancias 
de grandcs emharagos jioliticos c financciros. 

Em a nota quc o Sr. minislro das relacñi's cxteriórcs dirígio á legagSo imperial 
em 2b-dc Sclembro do anno proximo passado, se encontra a juslilicagao desla dou- 
trina. Ahi disse S. Ex. o seguinle : 



« Apcnas so proiniilgoii o Iralnrlo do 12 dr Ouluhro rlc I8!j| pro'.esloi a loga* 
5«° rrnn(!i!/.n conlra a iihsolnLa prolumnrin. ijik» uolle sp rlnva ii divirla I rasileira, 
podiuilo nudn inenos do (jne a lcrua parl(?dos rendiinoiilosda alfandcga até a com- 
plcla a f norLisiir;no dn snhsidio Inncc/: i* nlo cra scm fondaincnLo (pic a lcgurOo 
frmiccza fa/ia cssa rcdiimnuno. pois cxisiia a conv,»n«*río de 12 dc Jmdio ilc 1818, 
(juc parec.cn Lersido esqucc.ida pelos nc.uMcia;lorcs do Iralado de empreslimi) e pclo 
govcrno da praga (ine o ralific.cm . ¡nedianle a ipial lonlo dcsünadas ao pagamcu- 
lo do suhsidio tMfjlo-fi'unc tz ns ren/h.n <hi aífmrhaj i d<) ISÜ2 por dianfo, 

; ( A rcclarnaciío da Kranga (liHicullava sobrcmancira a roorganisacao do paiz e 
impcdia cncrgic.aiiienlc.o cmnprimcnto do traladu dc cmprcslirno, nao só cin re- 
laffio a» proprio Brasil, mas ■tamhcm quauto aos cmpcnhos parlicularcs que o 
dilo Iralado rcspcitava; c nfin scmio possivcl rlicgar coni a lcgagfio franccza a 
um aceordo (pic conciliassc ossas (liíliculdafks. o govcruo da llcpublica caviou a 
Paris mn agcutc conlidoncial. o qual ohlcvc quo sc adiassc o pagamenlo do sub- 
sidio Iranccz cotn a condicno. porcm. dc nao dcslinnr-su nm só pcsodas suas rendas 
n ainorLisagfio de nciihuma divida cxícrna. parlicnlarincnlc da do Brasil. » 

Cumpre priinciro (|iic Ludo obscrvar quo. desdc que o pagarncnlo do cmpreslimo 
franccz so aclmva garanlido por tima convencfio do anno de 1848, cm nadn Ihc 
prcjudicava a conven¡;fi» dc subsidio de 12 dc Onlubro dc 18oJ. quc resalvou 
lodos os cmpenlios anleriorcs: c lanloc assim, quc o mcsmo Sr. ministro dus rc- 
lacocs exLeriorcsdisso, crnsua nola de 25 dc Ouluhro. que os emprestimos franccz 
c inglc/. linhfio a sua prelcrcacia c.rftHci/iimon/r reconhccida naquclla mesmacon- 
vcngao dc subsidio. 

A prcfcrencia cxislc. eo Brasil jámais a conlesloii; poróm a coniligfio, mediante 
a qual » governo oricnlal conseguio o adiamcnto quc dcscjava, scndo enlendida 
litleralmenle como sc acha cxposla cm a nota do Sr. Dr. Azcvcdo, iinportaria uma 
cxcliisfio illimilada, indcíiuida, quc scria contraria ao dirciío do Brasil. 

Scgundu a nola dc S. Kx.de 20 dc Oulubro. o cmprcslimo francc/. vai-se amorti- 
sando mui suavcmcnlc, porpreslr.$oc¿ anmiaes de pouco inais ou inenos dozcniil 
pesos. c cxigirá mais de oilcnla annos [uira r.hegar ao lcrmo do scmi conipleLopagamcn- 
to. Tendo o govcrno Iranccz o dircilo dc conlenlar-sc eom rncnor prcstacfio, scria 
possivel quc. em vcz dc oilcnlo. exigissc csla Iransaccfio ccnlo cscssenla annosc mais. 

Sc cada um dos rccdumanl.es quc gozfio de prefcrcncia cxigisso semclhantc con- 
di'giío o ella lhe fosse admillida. o resullado de tal doutrina scria licar indelinida- 
mente adiada a arnorlisagfio dos emprcsliinos brasileiros, porquc a isso cquivaleria 
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Na<> b«isla portanto sabor-sc qu« cxistcm prcfcrcncias; 6 noccssario aprccia-lns 
o conhcccr so ns condÍQOes dos pajjamcnlos ostao om propoi'QÜo coin osrocursosdo 
paiz ou domasiadamonlo abaixo dollcs. 

Iircvcmcnte se roconbocorá a rclaQSo om que esses roeursos oslflq com os com- 
promissos. Rni 24 dc Maio do aiiiio proximo passado submcUcu o govcrno oricntal 
á sancíj.lo do corpo legislalivo mii projccto do loi áeerca da li([iiidag.lo geral íla 
divida, e osse projeclo foi no dia 21 de Julho convcrlido enílei do listado. Vós o 
achaieis uuncxo ao preseute relatoiio com u nola dc rciucssa. Ha ahi di.sposifjCícs 
que prcjudicao intcrcsscs de suhditos hrasileiros, como obscrvo quando Lralo dos 
prejuizos sollriclos duranlo a gucrra civil. Apezar disso nílo se póde dcixar de rc- 
conheccr a importancia e a ulilidade da lci. 

0 mesmo govcmo leni de aprcscntar csle anno as camaras mn quadro gcral da di- 
vida, e nelic se acharáü sem duvida lodosou a maior parle dos csclarccimenlos quc 
o governo impcrial tcm pcdido. lintretanlo alguns já forao commiinicados por meie 
da nota de 20 dcOulubro a que nie lcnlio referido. 

Os emprcslinios, leitos [iclo governo irnpcrial aoda Ixepublica, e cuja amorlisaeüo 
ha dc ser ictardada pcla dos cmpcnhos já mcncionados, monlao Iioje á ccrcadc Ircs 
niilhocs dc palacces. Coirio se ve da lahdla anncxa ao rclalorio do minislcrio da 
íazenda do anno proxirno passado, imporlavao cllcs cm 31 de Dczcmhro.de 1839 
com os juros calculados atc cssa dala cm Hs. 1.982:801 710 ou posos 2,393,209. 
Mas a isso nao se rcduz -a divida : dcvc-sc-lhc ajur.lar, cm virlude do accurdo dc 3 de 
Agóslo de 1834, uma partc das dcspczas fcitaspcla divisílo uuxiliar á-quc o rncsmo 
accordo sc rcfcrc. 0 govcrno iuipcrial, cor.scníindo cir¡ allcrar para cssc caso só- 
mente as disposicücs clo arl. 10 <!o (ratado dc aüianca dc 12 dc Outuhrodc 183 Í, 


convoncionou o scgumtc: 


« i.° — Ossoldos ordinarios dos chcfes, odiciacs c sddados da íropa dc linha da 
« divisuo brasilcira, e o scu cquipamcnlo c arinmncrito corrcráü por conta do Impcrio 
« do Brasil. 

« 2."— Todos os oulros gaslos foitoscom a lro¡ja do linlia, com a tuiica cxccpQflo 
« dos dcclarados no parapraplto antcccdcntc, n lodos os da {jnarda nacional, som 
« exccpgño alguina, quc Icz on faz parlc da dila divisflo,-corrcrúo por conla Ja 
« Rcpublica. » 

Conto informagao a rcspcilo dos cmpcnhosconlrahidos pclogovcrno oricntal ajunto 
no logar coinpclentc IraducQüo dcutn contraclo dc cmproslirnospccuiiiarios, por cllc 
cclcbrado em 3 dc Maio do anno proximo passado com o banco Mauá & C. do 
Jíonlcvidéo. 
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NímMjacao lluvial. 

MovcgnfJ» «laü agnns Intcriorn» (lii povincl» <lc Potlro do Rio-Grando 

tlo Hlll, 


Os principios que rcgem a navcgap<lo.fluvial cnlre o Brasil e a RepublicaOriental 
do Uruguav, sío osque forao consignados nos arls. 14, Ui c 16 do tratado dé 12 
de Outuhro de 1801 . 

Ksles ajnsles rererem-se exdusivainentc á navegaQQo do rio Uruguay, e seus 
afiluenles. 

0 gov<5rno imperial, soccorrendo-sc das bases já assentadas entre os dous governos 
por accordo dc io de Setembrode 1857, procurou dar áquelles principios inaior 
desenvolvimenlo. 

Para cslclim cnviou om I8i>8 uma niissnn espccial a Montevidéo. 

Esla negociagHo cra inteiramcntc distincla da que trata o arl. 13 do Iratado de 
4 do SeLcmbro de I8p7, que reconhcccu a convenicncia de abrir asaguasdaLa- 
gfta-Merim e rio Jaguarño á bandeira da Republica. 

A especialidade dessas aguas exige medidas físcacs.dc seguranga e de policia bem 

calcnladas, quc de necessidade devem modilícar os principios já applicados aos 

grandcs rios, que pela sua naturc/.a, como viasdelivre transilo. prcslOo-sc ás bases 

* 

largas c liberacs. adopladas nos ullimos njustes fluviaes cclcbrados entre o Imperio 
coulros Rstados ribcirinbos. 

l'.m lacs circumslancias, a adoptjüo daquellas medidas depcndia naluralmenle de 
estudos o oxamcs, quc babilitassem o govcrno imperial a rcgular convenienlemente 
cste assumplo. 

Depciulia lambcm do cstado ile boas relagOcs cnlrc os dous paizes, situagDo que 
aliás só podcria dar-sc depois dc rcalisadas as condicúes coni que forao trocadasas 
ratilicagócs <lo novo tralado dc commcrcio e dc iiavcgagDo, e de rcsolvidas oulras 
qucstucs pendeni.es entrc <> Rrasil e a Republica. . 

Foi tudo islo calculado na negoeiagíio daquclle ajuslc. 

0 govcrno da Rcpublica, oiilrelanlo, quiz logo eulrar n’um accordo geral sobre 
navc<ra?üo, coinprchcndendo nüo só o dcsenvolvimento, que deviüoler as eslipujagóeft 


B. 



do traliulo <1« commercio e navogngao do 12 de Ontuhro do 1851, corrio tnmbem as 
dosnrts. 13 e 14 do do 4 de Setembro do I8ii7. 

0 governo imporinl deelinon da proposla que ncsles lerrrios Ihe fdrn feitn por parte 
da Republicn, por inlennedio de seu ministro nesln córle, 

Nao julgou opporluno prelerir o pensanienlo. que liavianconselhndo a estipula^ao 
do mencionado arl. 13 do tralndo de I8!i7, e eonsla dos proloeoios da negoeiagílo. 

Manleve, porlanto, a rcsohieaü bem l'undada e autorisada por utn aolo solemno 
de reservar o seu curnprimento para um ajuste ulterior, quarido julgasse opportuno 
celelira-lo. ' • • 


Kavegaeúo tíc» ri«s Cdbollaty, Taqtcnrj, Olimar c ouiros jicrtcnccntcís ú 

Rc|inblicn Orientnl «2o Efruguuy. 


Ncslas circurnslancias, o govcrno da Republica iulgou dever expedir o decreto dc 

* 

6 de Junhodoanno proximo passado, proliibiiuto a navcga$5o por mdo-dcJwcos 
cstrangeiros, nos riosCcbollaly, Taquary, Oürnar c oulros, pcrteneenles <4 Republica, 
e que ainda náo haviño sido aberlos ao eommercio eslrangeiro. 

Os inesrrios barcos nacionaes podiüo navegar nesses rios só eom perniissao espc- 
cial da autoridade superior deparlamenlal. 

Os rios Cebollaty e Taquary desaguáo na Lagóa-Mcrim, e o Olirnar laz barra 
com o primeiro. 

Aqueüe dccrelo náo ia só fcrir inleresses brasileiros; aflectava sobreludo os de 
Orieníacs, quc, possuindo cbarqueadas uas margcns dos rios vedados aosbarcos cs- 
trangciros, lieariáo ássimimpossiliilitados de fazer transporlar os seus goueros para 
a provincia do Rio-Grandc. 

Eslando o Urasil dc posse dessa navegafjáo, eorn juslo direilo poderia rcelamar 
contra uma semelhantc rnedida. 

0 governo imperial náo se valeu enlretanio daqucllo direilo, cspcrando que as 
disposic-Ocs supracitadas, bcm apreciado o seu alcancc, scriáo pclo mcnos pralica- 
rnenlc modilicadas no iuleresse. proprio da Republica. 

- Por outro larlo nenhuma reclarnagao chegou ao scu conhecimcnto que lornassc 
nccessariaa intcrvcngáo diplomalica. 

Os factos juslilicáráo aquclla prcyisüo; porque, scgundo cons'.a ao govcrno impc- 

* 

rial, os barcos brasileiros continuáráo a ser cmpregados no Iransporle de productos 
<Ios estabcleciroicntos’situados nas margcns daquelles rios, e a ausencia de recla- 
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mn$0cs por pnrle <lc subditos do lmpcrio proncdc scmduvida clc scr rr.nito diminutb; 
por emcpianto, o commorcio por cssas paragcns. 

Por imjiorlaqüo só so tcrn rcccbido os ciTcilos dc nma pcqucnn charqucada no 
Ccbolialy, pcrlcnconlc ao subdilo brasileiro Tliomaz Josó dc Campos quu aii tcm 
urna fazcnda <le oriagílo dc gado, c de outra, no Taqtiary, pcrlenocnto ao Oricn- 
tal Ramircs. 

Duranlc o pcriodo dc Janciro a Junlio do anno proximopassado,para o primciro 
daquellcs cstabclccimeiilos apcnas forflo cxpartados 300 alqucircs dc sal, e para 
o scgundo 2,880, alóin de alguns poucos gcncros alirncnlicios. _ 

Paraos riosOlimar c Pclolas nadu eonsla huvcr-sc, no mcsrno pcriodo. dc Junciroa 
Jtinho, dcspachado pcla alfamlcga da cidadc do l\io-Grandc. 

A cidadc do Rio-Grandc, S. Josó do Norlc, Pelotas, Jaguarao, e as povoatües de 
Santa Vicloria e Tahim podcm abastccer-sc dc lenlia, e madciras para os mistercs 
das eslancias brasiiciras, scm raaior depcndencia do commcreio desses artigos pro- 
ccdenles doF.stadoOrienlal. 

Kuvcgaciio pcrntUdiIa ttos Imrcos orientucs cro rio Juguarito. 


Aos habitantcs da villa dc Arligas l'oi concCdida a faculdadc de lcrein duas ca- 
nóas, ou bolcs no rio Jaguarüo para o simplcs transportc dc pessoas. 

F.sta faculdado rcsullou das nolas trocadas cnlrc o govcrno impcriul e ;> legaijno 
orienlal ncsta córte no anno dc 1858. 

» 

As auloridadcs da provincia dc S. Pcdro do Rio-Grandc do Sal cnlcndíríio, cm 

* 

YÍsta das ordcns quc, ern virtudc daqucllc accordo, llics forüo expcdidas pc!o m¡- 
nistcrio da fazcnda, quc a conccssiío oulorgada dcvia rcslringir-se ao iransporlc dc 
pessoas cm procura dc soccorros mcdicos, ou cspiriluacs. 

A conccssao, poróm, cra mais «mpla: comprehendia nao só aquelics scrvigos, 
corno lambem qualqucr uso innoccntc á quc sc quizcsscm destiaar aquellas duas 
cmbarcagoes. 

Conseguintcmcnlc, tornou-se ncccssario-oxpcdir novas instrucgaes para o íiel cum- 
primcnto do que fóra ajustado cntrc osdous goycrnos, sem prcjuizo da fiscalisaeüo, 
quc dcvem cxercer as rcspcctivas auloridadcs na navcgafao daquclle rio. 
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VnvoroN «•oiíccmIíiIon no coinmci’cio ilc trnnNÍto poln ConroilornfZKo 4 rgon> 

■ tlnn c Ilo|inlilion Orlontnl do Uraguny* 

l’or dccveio dc 11 cle Mnreo clo nnno passado o govcrno argenlino concedcu alguns 
lavores ao coinnu'rcio de transilo feito pelos portos da Goncordia o da RestauraQ/to.- 

Con» o iim de neulraHsar oseflintos dcssns medidas. o governo cla Republiea Oricnlál 
do Umguav. por sna pnrle, coucedeu por decrelo de 12 de Abril do nicsmn anno, 
dcposilos livros do mercadorias nas aUandcgns de Santa Rosa.c Quurabim, na fron- 
lcira do Rrasil. 

Facililaiido-se,-por eslas dispo.siijiies, adopládas pclos lístados liinilrophcs da pro- 

vincia dc S. l?cdro do Rio-Grnndc do Sul, ainda mais o coinmercio de conlrabando 

ein prejui/.tí dos inleresscs lcgilimos da mcsma provincia, o governo impcrial pro- 

curará adopt ir as nrovidencias fiscaes que couberem em sua algadá para neulrali- 
■ * ■ 
sa-las conYonienlemcnte. 


líclaeücs entrc o Brasil c a Franca. 


As nossas rcIaQacs com estii potenoia achno-se fcüzmcnte estabclecidas no pé 
da mais pciTcita intclligcncia. 

As qncsloes pcndcnles clesíle 18iü sobre o alcanéc que dcveriSo ter os dous 
principios cousagrados no tralado de 8 dc Janciro de 1826, e artigos addicionacs 
de 7 de Junho do mcsmo anno, livernó a imiis complcla solug^o, com a celebra- 
C?5o dc uma conveugno consular, ncgoeiada nesla eArle, e assignada onlre os res- 
peclivos plenipolenciarios em 10 de l)¡í/ími;)vo do armo proximo passado. 

As atlribuicóís e prorogalivas. quc cin maleria dclicnngas cornpelcm aos consu- 
les brasilciros e rrancc/cs. licáriío deíiuidas clara o preeisarnenlc. 

0 governo de S. M. o linpíírador dos l« , r¡mcczcs reclarnava para os seus agen- 

tes consulares no Urasil n olwervancia das eslipulacót;? rnais vanlajosas dos trata- 

dos, que tinha a Franga sobre a.ssiiuiplo co’m algu.nas potencias da Ainerica. 

• 

A reclavnagáo cra acompanhada da proiuessa da rnais exacla reciprocidade, na 
applicagíío daqucllas eslipulacóes aos consules brasileiros. 

Ogoverno iniperial nao podin rcconliecer nos consulcs francczcs a exclusiva interfe- 
renciaque, ruiulando-senaqucllaseslipulagOes, prelendiao elles excrcer nas successóes 
perlencenles a subditos de sua nagao, fallccidos no Imperio. 


s. 
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A discwssflo hnvia chcgndo no ponto dc só podcr ser torminndn por meio de nni 
accnrdo franco, c rnzoavcl. 

9 Si 

( 

Ncslns circnmstíinciiis, iniciárflo-sc propostas dc parlc n partc. 

0 governo impcriíil suhinctlcu á considerafflo do dc S. M. o Impcrndor dos 
Francczcs uin projccto. cm tpic procurou conciliar, tanlo quniilo cra possivcl, com 
as lcis do Impcrio, as disposigflcs dos mais recentes tratadoscclebrados pcla Franca 
com varias potencias da Kuropa. 

Podendo dar-sc igual conflicto sobrc a compctcncia dos consules no exercicio 
das demais 'fimc<,:3cs inhcrentcs ao oílicio consular, propóz-sc igualmcnte o govcr- 
no imperial a consignar n’urn accordo gcral todos os oulros dircitos, privilcgios e 
iaanunidades, quc lho sflo relativas. 

0 governo dc S. M. o Iaipcrador dos Francezes, alim dc lornar acccitavel pela 
Franga aqucllc projeclo, fcz-Ihe algumas modificagíJcs, umas para harmonisa-io 
inteiramcnlc com o scu direilo convcncional, e oulras cm allengSo á nalureza 
das questücs controverlidas enlrc os dous paizcs. 

0 Sr. cavallciro dc St.-Gcorgcs dando conhecimento ao govcrno imperial des- 
la proposla cm fórma dc um conlraprojcclo, declarou logo ter rccehido as prc- 
císas instrucgflcs c plcnos poderes para enlrar cm negociagflo. 

Aprcciando o govcrno impcrial a imporlancia do referido eontraprojecto, submct- 
tcu-o á considcragao da sccgflo dos ncgocios eslrangeiros do conselho de cstado. 

A sccgflo dcu o scu parcccr cm 20 dc Sctembro; mas o govorno imperial só 
pódc occnpar-sc dcslc assumpto, para cntrar cm ncgociagüo. crn 11 dc Fcverciro 
do anno proximo íindo. 

Entrctanto o mcu antcccssor, pcr ncta dc 8 <le Oulubro t!e 1 8i»0, já linlui as- 
aC cr U rado á lcgagüo <lc S. M. o Impcrador dos Francezcs quc, na parlc propria- 

¡3 ^ 

mcnte conccrncntc á succcssflo, c ásalfribuigücscprerogalivas consularcs, lacscomo 
gcralnientc süo adinitlidas cin convcngCes analogas, lhc parccia íácil chcgarcm os 
dous goveroos a uin accordo, fazcndo-sc iigcirasallcragíícs na rcdaccflo c!c algumas 
cstipulogócs <!<> contraprojccto IVanccz; as quacscspcrava, o govcrno impcrial, nüo 
dcixaiiao <Ie scr al'cndidas, pclo mcnos, no seulido dc sc lornarcm mais claras 
c por cssc mcío pouparcm-sc desinlclligcncius c conílictos no i modo pralico de 

sua applicagflo. 

Nflo dcsconhecia porám o mcu illustrado antcccssor as diíliculdadcs r.a adopgflo 
¿o ari. 7° da proposla oíTorccida por purtc dc S. M. o Imperador dos Francezcs, 
parquc da mancira por quc cstava rcdigido aquellc artigo, suscitava-sc dc novo a 
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quostfto <la nnciunalidnil», quo só podia ser rosolvida polu assomblóa jj¡ural logis- 
lativa. 

So a rcducQSo (lo linal dni[uolle artigo fossc substiluida por outra quc, som prc- 
jmlicar a (jucstño da nacionalidadc brasilcira, pudcssc olTcrccer as garantias quc 
(lcsojava o govcrno franecz, niío duvidaria o governo brasilciro acccila-la comp 
basc ila ncgociuffio. 

0 Sr. dc Sainl-Gcorgcs rulo tinlm sido autorisado pclo seu govcrno para fazcr 
nessa parlc modiücagao alguma. 

Tal era o cslado da qucstao, quando se abrio a scssao legislaliva do anno proximo 


A ncgociaQao licoti pois adiada até quc tivessc a convenienle soIuqSo, por aclo 
legislalivo, a questiío projudicial da intelligencia pratica rlo art. 6°, § 1° da cons- 
liliiÍQ.ao. 

lísta qucslao cra, sobre todas, a que rnais affeclavaas rclaQdcs internacionaes cn- 
trc os dous paizes, e muilo iinportava íanibcin ás quc lcmos dc manter com outras 
naQOes. 

Como o Imvia recommcndado o Discurso da Corua, foi o referido assuinplo loma- 
do cin Inda a considcraQflo pelo corpo legislalivo, o qual votou a lci que rcgulou 
os dircilos civis e politicos dos fdlios de estrangeiros nasciflos no Brasil, cujos 
pais nilo eslivercm cm sorvigo dc sua naQ3o. 

Ficou, assim, cslabelecido como ineiopralico de cortar as dilliculdades que resul- 
tavao da anlilbcse da legislaQiío brasiieira e franceza: 

«Quc o direilo que rcgula no Brasil o cstadocivil dos estrangciros ahi residentes, 
scm scr por servÍQO de sua naQSo, poderá scr lambcm applicado ao cstado civil 
dos filhos dcsses mesmos estrangeiros nascidos no Imperio, duranlc a minoridade só- 
menlc. e scm prcjuizo da nacionalidade reconhecida peio art. t)" da eonsliluÍQao. 
Logo quc. estes lilhos chegarem á inaioridade enlraráü no exercicio dos direitos de 
cidadáos brasileiros, sujcitos ás respectivas obrigaQOes na fórma da consliluicao e 
das leis.» 

Esla medida, concedendo aos íilhos menores dossubdilos francezcs. que fallccem 
no lmperio. os mesmos direitos civis de seus pais. foi considerada como a maior 

t 

concessao que por porle do Brasil podia ser feila á Franga. 

0 governo imperial ju)gou-sc cnl3o habililado a entrar em tim ajuste consular 

com o de S. M. o Impcrador dos Francezes. 

^ * ... 

Apreciando cslc governo osesforQosdo governo impcrial, o o resultado que ellca 
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tivcrno no |mrlamonto lirosiloiro, hohilitou lamhom o suii plonipolencinrio a prose- 
guir na ncgociafSo. 

0 conlraprojcclo inodificndo convcnicnlcinento ern sua rcdacyao, de confonnida- 
dc coiri ns considoragBcs feilas pelo consclho de esiado, tove o asscnlinienlo do 
plenipotenciario francez. 

0 arl. 7" leve nova rcdacgSo ein harrnonia com o espirilo c letra da lei de 19 
dc Seternbro. 

Assim, a convcngílo consular foi assignada pelos respeelivos plenipoteiíciarios no 
dia 10 de Dezembro. 

A troca das ratilicagdes das duas altas partes contiaclaiites verificou-se em 9 de 
Margo tlo corrente anao. 

w , * 

A conveng.no nao derogou os artigos perpeluos celebrados corn a Franga em 8 de 

•m 

Janeiro e 7 <le Junho de Serve-lhes nnicameníe de deserivolvimenloe eom- 

plemenio i»a parle qtie diz respeito aos direilos, prerogalivas e immunidades dos 
eonstiles nos respectivos paizes, ou, como se exprime a rnesrna convcníjao iio seu 

preambulo, para dclinir clarmnenle esses direitos, prorogalivas e imimnlidades. 

* _ 

Á excepgüo dosarls. e 7°, que siío espcciaes para regular esle assumpto enlre 
o Brasil e a Franga, as estipulagOes de lodos os outros nilo differem das que tom 
celebrado a Frangacom outras nagOes. 

Expór-vos-bei a doutrina de suas principaes disposigOes. 


idmÍMiilo e exereici» «las l’nni'coos eonsuliires. 


Rcconhccc-se o direilo de lcr cada uma das altas parlcs conlractaules, nos do- 
minios da outra, consulcs geraes, consulcs, c vice-consules para o adiantamcnto dos 
inlcresscs commerciaes dos seus respectivos subditos. 

Ficou, porém, subsislindoa cslipulagUo do arl. 3° dolralado dc 1826, pelaqual 
se rescrvárüo c.llas a faculdadc dc excepluar aquelles logares, ein que julgassem 
desnecessarios laes ernpregados. 


Est^s ogenles nílo podem entrar no exercicio.das funegoes dos seus cargos sem 
prcvia approvagao do rcspectivo soberano. 

Solicítado c obtido o excqualur,' que iinporlá a acccitagao dos mesmos agentes, 
c o reconhecimeiilo solcrnne de seus podercs, cumpre, ern vistadelle, ás auloridades 
adrninistrativas e judiciarias dos portos, cidades, ou logarcs de sua residencia, per- 
miltir aos rcferidos agenlcs o gozo immediato das prerogaüvgs que Ihes sao inhe- 
rentes; nnohavendo. porlanlo, dependencia de communicagüo do govcruo irnperial 
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aos rcspeclivos prcsidonlos. como se pralicuva aló iiqiii, pnni cnlrnrcm no cxorcicio 
dc seu 

Nada sc cslipnlou sobrc o dircito dc se rclivar a um consul o cxcqualur, uma 
vcz conccdido ; mas iicou cssc direilo subcnlciulido, scndo' como ó gcrnlmcnlc rcco- 
nbccido c prnlicndo no intcressc das rclagOcs inlcrnacionncs, quer por molivos po- 
liticos, quor ])cssoaes, dcvidamcntc jusliiicados. 

Os cbclcs dc uma missfto consular, logo que enlrl&o em cxorcicio, devcm rcmet- 
tcr ao govcrno imperial uina lisla dos oinprcgados, quc fazern parlc da mesma 
missü.o, dando aviso de qualqucr allcragOo, quc sobrcvcnha nessc pcssoal. 

Esla communicaciío lcmjpor firn lornar edcclivas as prcrogalivas dc quc, nos 

termos da convengno, dcvcm gozaros alnmnos e os chancollercs consulares. 

> 

Quando, pcla sua ordem nalural, süo estcs agenles ckamados a gerir provisoria- 
menlc os negocios consulares, por morle, impedirnenlo, ou auscncia dc seu chcie, 
gozao, sem mais outra formalidade, de lodos os dircitos e immunidades cslipuladas 
em favor dos consules geraes, consules, e vice-consules. 


PrivilegioS; iiiimiiaitlades, e |»rerogativas cousulares. 

Os privilegios consulares sílo. ou inlierentes aos respeclivos cstabclccimentos, ou 
ao caracler publico dos agenles que os dirigem, e ás condicOes pessoaes dos empre- 
gados suballernos quc eslao sob suas ordens. 

Quanlo aos primeiros. a convengSo permitle,, quc cm frcntc dos eslabelecimenlos 
consulares hajao signues exleriores, que os indiquem á quem lenha dellesdependen- 
cia ; c niesmo quc se arvorc a bandcira da nar;ao á quc pcrtencem,em dias defes- 
tividade nacional,ou religiosa. 

Estes signaes extcriores, poróm, nüo imporluo o direilo de asylo, ncm impcdcm 
asdiligencias para as cilagOes e execugao dos mandados da jusliga do paiz, guarda- 
■ dasasdevidas allcngoes e as garanliase as formalidadcs cstabelecidas pelas leis .e 
os tralados. 

Osarchivos,e em geral os papeis da chancellaria de um consulado, sno inviola- 
veis, e nüo poderáo, sob qualqucr pretexto e em caso algum, ser apprchendidos nem 
examinados pela autoridadc local. 

Quanto ás ¡mmunidadesc prerogalivas dos agentes consulares, tcndoestes um ca- 
ractcr publico, gozüo da immunidade pessoal, exceplo por aclos que a legislagüo pe- 
nal de Franga qualifica de crimcs, e pune como laes. 
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So s?to ncgocianlos, nito ihes pódo ser applicada a pena do prisflo, senflo pelos 
unicos factos de commercio, o nunca por causns civcis. 

Pelo mesmo rnolivo sflo esses agcntes isenlos de aiojamento tnililar, e deipiaesqucr 
conlribuicOcs diroclas, salvo se possuirem bens immoveis, ou fdrcm conunerciantes. 
iN'estes casos íicflo em posifflo iguai á dos simplcs particulares. 

Nflo podein ser obrigados a comparecer perantc os tribunaes do paiz, como 


leslemunhas. 


As declaraQoes que lenhflo de preslur áquelles tribunaes, ou lhcs devem scr pe- 
didas por escriplo, ou lomadas em scu domicilio. - 
E-lhes permittido rcclamar pcrantc as autoridades locaes, em casos urgentes, 
em que nflo possflo dirigir-se ao cliefe do eslabelecimenlo consular de quem de- 
pendflo, assim como ao mésino chele é concedido fazé-lo peranle o governo su- 

’ I * 

pcriór do Kstado, na falta dc agcnlc diplomatico de sua na?flo, contra quaiquer 

violafflo dos Iratados, ou conven?0cs existenles enlre os dous paizes, ou eonlra 

* 

qualquer outro abuso de que sc queixem os seus nacionaes. 

Destes priviicgios e prerogativas participflo tanto os consuies gcraes. consulcs e 
vice-consules. como os aiumnos e chancelleres, ou secrelarios, quando eslaono 
exercicio provisorio das íuncfOes consulares, 

Os aliimnos consulares, ainda mesmo quc nflo estejflo em exercicio, gozflo das 
imiminidades pessoaes, em allen^ao ás condigües que dclles se exigem para entrar 
na carreira consular. 

Sflo estas as immunidadcs, isen?0es e prerogativas concedidas pela convengflo: __ 
• mas pelo art. 12 as duasaltas parles contractanlesse reservárflo odireito de tornar 

■ extensivos aos seus consulés quaesquer outros privilegios, que para o futuro venhflo a 

# 

ser conccdidos aos agcnles da mesma calegoria da nagflo mais favorecida. 

Se umadas allaspartescontractanles escolher para seu consul ou agente consular 
umsubdito da oulra, csle consul ou agcnlecontinuará a ser considerado como süb- 
dito desta e ficará sujeilo ás leis e regulainentos que regem os nacionaes, sem que 
entretanto esta obrigagflo possa, por fórma alguma, coarclar o excrcicio de suas 
funci;0cs, nem infringir os privilcgios do estabeiecimcnto consular. 


AttpiiiuicOes consulnres. 

% * 

As altribuigOes dos agenles consulares forüo declaradas nos arls. 6°, 7‘, 8°, 9’, 
10 e 11 da convenfflo. 

Exercem elles cerla jurisdic?flo civil, quese resumeem uma jurisdiofflo volun- 
tafia cem um arbitramento, nos negocios liligiosos, quer civis, quer commcrciaes. 

X. 
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eomimM'cio de sua 


l.labe-lhes eonheecr dhs desavenyns a honlo dos navios dc 
íiayno, e da ordeni iiiteriordos ínesmosnavios. 

Lísle direilo, porém, lern os liniiles naluracsiniposlospclasoberania loeal,quamlo 
os actos qiie se pratiqiicin a bordp alleclem a Iranquillidade e soccgo publico, 
ou quando uma oumais pcssoas do paiz, ou cstranhas «í cquipagem se achcm im- 
plicadas naqucllas desavengas. 

Pcrtencc-lhes lambcm solicilar da auloridade local aentrega, ou a prisaoaté que sc- 
jao remoUidasparabordo, ou para o scu respcctivopaiz,delodas aspessoas que lizcrem 
parlc da equipagem dos naviosdesua nacao, e quclivcrein dcsertado dosditos nayios. 

lídeeluada, porém, a prisSo, nao poderád ser nclla delidas alórn do prazo dc 
trcs inczos : e inosmo dcnlro delle. nfío serao entrcííues se lÍYerem cornmetlido 
qualqucr delicto cm lerra, cmquanto nHo fórem julgadas e a sentem;a nao lenba 
tido plena execiHíao. 

Recebein em suas chancellarias quacsquer actos convencionacs, qucr estcs actos 
interessem aos seus nacionaes,.qucr lambem aos subdilos da outra parle conlraclanle, 
ou só a estes, uma vez que, nesie ullinio caso, se rcíirao a bcns situados, ou a 
negocios que tcnhao de ser tralados no territorrio da nagao á quc perlenga o 
agcnlc consular, scndo cnlrelanto revestidos de todas aquellas formalidades para 
poderem lazcr fé em um e oulro paiz. 

Como agentes consularcs e nolarios publicos pralicao todos os outros aclosque 
consliluem essencialmentc o oílicio consnlar, quando nOo eslcjno envolvidos inlo- 
rcsses da outraparle conlraclantc. ^ 


Salvados. 


No art. li Irala-sc cspccialmcntc das operagOes rclalivasaosalvamenlo dosnavios. 

Estas operag.fíes pcrlencemcxclnsivamenleaos agcnlcs consulares, n5o inlcrvindo 
a autorjdade local scnSo para manler a ordern , garantir os inlcresscs dos sal- 
vadores, se ÍArem estranlios ás equipagens naufrugadas, e assegurar a cxccu(:5o das 
disposigrtcs que se devcm obscrvar para a enlrada e saliida das mercadorias salva- 
das, e a iiscalisacSo dos imposlos respcclivos. 

Antes do coinparecimenlo do agenlc consular, as mesmas autoridadcs devem 
lornar lodas as mcdidas nccessarias para a protecg5o dos individuos e conscrvafSo 
dos efleitos naufragados. 
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Delcrminou-se, outrosim, que as mcrcaclorias salvadas n5o seriilo sujeitas a nc« 
nhunr direito de alfandcga, salvoocaso do serem admiitjdasa consumo inlerno. 

Os consulcs l'raneezes, assim eomo os dc oulra quakiuer naQSo, síío competen- 
tes para dcvolver o produclo liquido dos salvados aos inlcressados, como foi de- 
lerminaclo pelo § 7° do arl. 330 do regulanieiilo, quc se inamlou executar por 
deereto n. 2647 dc 19 de Setcmbro do anno proxirno jiassado. 


Hcrancas. 


O principal assumplo, que dcu logar á celcbragao dc uma eonven^üo consu- 
lar entre o Brasil e a Franija, cra o que se reféria á arrecadaf3o e administrafüo 
das Iicrangas dos suhditos de sua rcspecliva najjüo. 

Este assuinpto, quc tinha sido objeclo de tantos co.rffliclos e discussOes entre os 
dous govcrnos, íicou rcgulado salisfactoriamcnte pclo art. 7" daconvcnj;ao. 

Os consulessórnente jjódemexerccra jurisdicgáo voluntaria entreosseus nacionaes 
na fórma de seus regulainentos, e cle modo algum a conlcnciosa enlre os seus na- 
cionaes e subditos do paiz onde rcsidem. 

% • 

Nüo Ihes compete, porlanto, arrecadar c Iiqúidar bens pertencentes aos subditos • 
da outra parte conlractanle, desaforando-os e privando-osda protec^ao das suas au- 
loridacles e juizes naturaes. 

Esta considerayao foi rnuito allendida. 

No caso dcmortc <le seus nacionaes, iallecidos sem deixarem herdciros ou indi- 
carem leslamenteiros, ou cujos herdeiros nüo sejao conhecidos, cslejao ausenlcs ou 
sejüo incapazes (menores c interdielos), compeleao agente consular sellar comas ar- 
mas de sua nacüo loda a mobilia e papeis do íailecido, c fazero inventario de ioilos 
os bens e eileilos dn successüo. 

i 

Aauloridade local póde concorrer com aquelleagente na apposi?ao dos sellos c 
assislir ao inventario. 

Precnchidas estas formalidades, a arrecadayao e administra?üo pertence exclu- 
sivamcntc óquelle agente. 

Sc um ou niais subdilos do paiz, ou de uma terccira polencia, tiverem direilos a 
fazer valer a respcilo da mesrna successao, e houvcr conleslaoao. será esla levada 
aos tribunaes do paiz para a resoivcr, procedcndo o agenle consular, neste caso, 
como representante della. 

Ueeidida esla questao, cumprida a sentenga dos tribunaes, ou havendo composi- 
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íílo enlrc asparles, prosoguirá o agcnlc consular nn liquirlacao, quchavia poruqucilc 
molivo licarlo suspensn. 

A onlrega da hcranga ou do seu producto aos legitimos herdeiros, ou aosscus pro- 
curadorcs, só pódc elYccluar-sc depoisdo pagas torlas as dividas, quc o defunto pudos- 
se ter contrahido no paiz, ou do havcr docorrido um anno, depois do dia do fallcci- 
mcnto, annunciado pelos jornaes, se dentro desle prazo n3o houvcr rcclamagSo al- 
guma contrn a heranga. 

Ficou enlendido entrc os rcspectivos.plenipotenciariose seus govcrnos, quc as he- 
rangas arrccadadas licariao sujeilas aos respeclivosdircilos iiscaes, como comprchcn- 

, I 

didos nas dividas contrahidas pclo dclunlo, divida até privilcgiadaq pcla preferencia 
que tcmnaespecie verlcnlc. 

Ficou tambcm cntendklo que os direilos conccdidos aos consules para arrecadar e 
adminislrar as succcssíies de seus nacionacs n3o sito applicavcis aos bens itnmoveis, 
prevalecendo ncsla parlc as leis e os tribunaes dopaiz cmque eslSo elles situados. 

Em conlorniidade da lei de 19 de Setcmbro do anno proximo passado, decla- 
rou-sc que o direilo de administrar e de liquidar as succcssócs dos subditos francezes 
fallecidos noBrasil pertcnccrá ao consul de Franga, ainda quandooslierdeiros scjlío 
menorcs, lillios de Francezes nascidos no firasil, em rcciprocidade da faculdade, quc 
tcin osconsulcs do Brasil cm Franga de administrar eliquidar as siiccessOes de seus 
nacionaes, em casos idenlicos. 

m * 

Varias questues suscitúrño-se entre as autoridades dcste Imperio e agcnles consu- 

* * » . • 

lares l’rancczes sobre a compelcncia destcs de inlervir nas successCes dos subditos 
de sua nagüo casados com Brasileira. 

Estas queslOcs licárilo resolvidas pela mesma lci, quando delerminoii que a cs- 
trangcira que casar com Brasileiro scguirá a condigito do marido: e semclhante- 
menlc a Brasilcira quc casar coin cslrangciro seguirá a condigao deste. Se a Bra- 
silcira cnviuvar. recobrará sua condigSo de Brasilcira, uma vez que declare que 
quer lixar o seu domicilio no Imperio. 

0 prazo da duragSo da convcngüo consular com a Franga é de 10 annos a 
conlar da data da troca das ratificagües. 

As duas altas partes contraclantes, prevenindo cntrelanto o caso de convir asua 
continuagüo sem um iiovo accordo, declarárüo que vigoraria, ainda mesmo depois 
de lindo o dito prazo, até á expiragSo de um anno, conlado do dia em que uma 
dellas notiiique ü oulra a intcngüo de fazcr cessar seus effeitos. 

Esta convengSo foi promulgada por decreto n. 2787 de '26 dc Abril ultimo. 


i. 
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Unia i"iial ooitvoiigiíd foi nogoeinda om 20 do Janoiro do corrcnlo anno cotn a 
(’.onlüdcrarno Snissa, polos sctis i’espcctivos plenipoleneiarios; por parlc do linpc- 
rio o Sr, eoiisetliciro .íoüo I,iiis Vieira Cansansno dc Sinimhú, e por parledn Snissa 
o Sr. ,1, Jaeques Tselnidi. 

As eslipnlaeños desla l’orilo accominodaclas á posi^ao gcograpliica da Suissn. 

A legacüo de S. Magcsladc Calliolica nesta corlc submellcn cm Dezembro do 
¡iiiiio proximu passailo, á eoiisideraeüo do governo itnpcrial, iini projcclo para re- 
gulnr lamhom estc assutnplo enlrnos dous paizcs, 

• Poi cnccltula a uegnciaeno pclo ineu illuslre anlecessor, sob as niesmas bascs 
do accordo concluido coin a Franea. 

Podein-se lornar exlonsivas cin -ro'mlamenlo do covcnto ás dcatais nae.ies, as 
disposieñes quc fteao assiin rcguladas por ineio de conveneucs pareiaes, - observado 
o principio da reciprocidade ent sua applicaQüo. 


Qiicslfio fieiideuíe sohrc üiiiites eiítre o Sh'ñsii c a Onvana 
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l‘ls(ando ierminados os (rabalhos do expiotr.rao do tcrritorio que inicressa aos 
limiles do Imperio com a Gtiyona Franccza, deu o govcrno imnerial por cxliacla 
a connnissao que para isso lora ereada. 

Seaundo vos Ibi commuuicado tios relaíorios anleriores. dosdc 18*58, a referida 

w 4 

cnmm¡Sc.rio quc se organisára cm aüencuo aos dcsejos mattiícslados pelo goveruo 
do S. ’í. o Impcrador dosFrancczes de se procctler, e.n commum, por coatmissarios 
<ie uni e oulro paiz, acxatnesparciacscin parle do meneionado lerricorio, níio p.ddc 
dcacmpcnliar prccisaincute osfms que so linba om visla. por nao sc Iutver conse- 
guido a junecüo dcsscs coinmissarios. 

Comtiido os servieos que em observancia das ordens deste ministcrio execuion 
o eomniissario braéileiro, o Sr. eapilao-tenente José da Costa Azevedo, sem a assis- 
íencia do contniissario franccz, léni dc prcslar valioso auxüio tjuando iiouver de 
rcalar-se as ncgociarües confiadas ein lSuoe 1 SbGtíoSr. visconde cloUruguay. 

Por sua parle cslará tambem o governo franccz collocado cm igual posi^lo, 
por terno anno de I8a7 onviado áquellas paragens douscxploradorcs, os Srs. Car- 
penlier e Pevron, como vos foi communicado no ullimo relaiorio. 

Cumpre todavia reconheccr que melhor fora <juc o commissario brasileiro sc 
liouvesse cnconlrado com o Sr. Oarpenlier. como cslava ajustado, o que junlos 
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livossiMii procodiíh) aos cxainos o csliulos quc aqudlü fo/. o quo conslflo dostiiis 
cxlcusos o minuciosos rclnlorios. 

(.lonsoguir-so-lua, assiiu, ovilar duvidas <[uo facilmculc podcm originar-sc domodo 
por (juo sc olVooliiái'Ao os roforidos Irahallios, ovilando-so igiialmonlc n nprecia<;flo 
divcrsa sobrc a iinporlancia dcllcs. 

Nao obslanlc, é dc crcr quc. ipiaiulo dc novo so abrAo as nogocici(;oes a semc- 
limnlc rcspcilo, lonlia nma conclnsfío -salisfacloria cs!a irnporUinlc qucsUío coin a 
3 ¡, ranfa. 

Goino sabcis. nfio pódc o Sr. viscondc do Uniguav. quamlo discutia cm Paris osdirci- 
¿05 do lirasil ao lcrrilorio da Guvana, qnc sc cslcndo alcao rioOvapock do 4° lb’ 
uo laliludc noríe, aceeiiar as proposiasquc lhc lczoSr. His dc ilulcnval: porquanlo 
c.xigifío cllas qnc ccdcsscmos ainda maisdos dircilos quc alc liojc, invariavelmcnlc, 
suslcnUunos aquc.lla liaha divisoria, concordando n’uma áqucin da ulliina quc lomos 
lcvados a olicrccci’-ího, n do rio Calsocnc, o qual lcrn origcm no 2" 32’ daqucllc 
parallclo, para recobcnnos cin primciro lugar a do rio Araguary quc csUi em 
1" lo’, o dcpoisa do Carapaporis cml" 32’. 

hslas liuas proposías nño podiño scguramcnlc scr discnlidas com a cspcranga dc 
darcm uina sohicno ddiniliva liqucsUlo d(3 limiLcs, porquanlo, alcrn de alTcclarcm 
üs dircilos quc defendíjmos garanlidos por Iralados, Lrariao inaiorcs dilíiculclades no 
desliado da irouteira ialerna quc lcchassc a (’invana France/.a. 

A’fío acceiUuulo o plcnipolcnciario IVancc/ a linha do rio Ovapock para comcno 
dos limitcs. ncmas qulras oiTcrccidas aoSul dclic. aulcsda do rio Galsoenc, cornprc- 
hcndido oslc ; msislindo scmprc c Lena/:ncnlc pcla liniia do rio Araguary, pcnsou a 
llnal quc acccilariamos a olTcrla quc nos í'.iz dorio Carapaporisno canal dc Maracá. 

Essa uova linha olVcrccida como compcnsacño das nossas proposlasdc ccssao do 
rio Ovanock ao Calsocnc foi repcllida pe!o Sr. viscondc do Urimuav. 

Uccoííhccc-sc agora bcm claranicnlc. pclas explorar;ócs a quc sc proccdcu ; 
(pic csla scgundaproposla cra comclTeilo inadmissivcl. 

Nao cra. pois, possivcl acccilar discussao ncslc ponlo. 

Os dados colliidos dos cxamcs c csluclos pralicados pclo commissario brasileiro 
oSr. Gosla A/cvcdo diTo luz sullicicnlc para que nao rcccicmos quacsqucr luluras 
discussucs ncsla parlc. 


■ r.. 
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Kelacoes enlre o Ttrasil e a Orña-Bretanlia. 




Conlormo vos commuüicou o nicn ílluslratlo nnlccc^sor no rclatorio do anno 

findo. licárffo suspcnsos os Irabnlhos dcsla cnmmissffo em conscqucncia do dcspacho 

do guverno de S, M. J3rifannica cxpedido ao seu conunissario. para í|ih‘ se abslivesstí 

dc (ralar das rcclama(;Ocs provenienles da captura ou delenefio de navios brasileiros 

empregado.s no Iralico de oseravos. alc o reecbimenlo dc' ullcriorcs inslrucQtlcs. 

Scgundo o fjtio expuzera o minislro de S. M. tírilannica ncsla eurle em sua 

uoía dc. 23 de 3ínm> do supnulílo anno. essa ordeui dc al)Slem;ao scria por pouco 

(empo , alé á ebegada de ccrlas insiruc¿Ocs que sc eslavffo proparando. 

Aguardava pois u govcrno impcrial que se Ihe eomnmnicassc iiavcrcm sido ex- 

pcdidas ao conimissaru) hriíamiico ossas inslruc<;ocs. aíini de que pudcssem con- 

tinuar os (rabalbes tla eonmiissao. quando rcccbeu daquelle minislro a nola de 

I I tle Sdembro ullimo. na (tual declarava elle. por ordcm do scii governo. que as 

reelamagoes brasileiras, (picr eonlra ns sen(ent;as das coinniiísoos mixlas creadas 

cm virtude da c.omeneao de : 5 H de Movcmbro de 182(3. c anlcriorcs tmtndos. quer 

eontra os julgamentos inaderides pclos ^ice-aimiraiitados brilannicos cumpri- 

rneuto do acto do parlamento inglez. geralmente dcuominado « tíill Abcrdecn», 

erfio considcradas pelo dilo governo de S. .M. tírilannica, nao romo peudenlcs, mas 

coniü UvkIo sido dolinilivaiiH’Mlo decidifhií: e quc sc o govorno impcrinl, fun- 

dando-sc nas ¡jalavras do ai‘t. 1" da fomvnySo de I8d8, (jne aulorisño submet- 

ter-se á commissdo rcclainaavs (¡uc cada uni dos (lotis govcrnos coiisiclerar ainda 

nilo dccididas, quizesse sujeilar-Iiio as de qus sc Irala. o governo de S. M. Bri- 

lannic.il nño podia dc niodo aigiun mlmitti-las. porqne dava divcrsa iiileüigencia á 

essas palavras. qtic deviñü scr onlcmlula? cnirc as parles contraclanles com re- 

lcrencia ás negoeiaiiñcs qtie dcrflo cni resuliado a convcncíJo, c ao confessado 

objeclo desln; allegando nmis que, nas referidas negociaíjóes, muica se alludíra a 

semellmnles reclaimi(;in's, as qimes. allcrandu o caracter da comrnissno, iriao sus- 

citar quesides iinporlauics a ivspeiiu d >s lraia<ius para a suppi'essáo do Iraiico, 

assumnto cslc cnja i'oncsptmdcncia IVna dcsdc imiilu ciicerrada enlre os dous 
1 »11 

governos. c á que seiupre se oppu/.era o de 6. M. Brilanuica. 


Lt 


* 
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Torniinava cssa nola ilixondo quc sn n «¡ovcrnn linpcrial apn-síMitassc umn 
lislu (ln suas rnr.laniíirno?. nxdnimlo as (|iu* IícíivíIo im'vogavclincnlo iinpugnadas 
polo yoviM’no ilo S. II. lirilmmioa . rosolvcria onlAo oslo sohro a oonvonionoia do 
unui nova comoiu;áo quo regulasse o ovamo das roolamiujoos dos subdilos do am- 
bos os pai/os. So poróm os?<i oxcliisiío nao fosso aoooila, o govcrno do S. M. Bri— 
lannioa senlin lor d(* doclarnr a nccossidadc do aoabar coni a oonmiissao. volvendo 
por sua parlo a disculir soparadanionie coin ogoverno brasiloiro as roolauiacjdcs dos 
subdilos brilannicns, vislooomo do niodn algiun podoria acquios(‘or á uina prolon(;ao 
(]uo iniporlava o ahandono da polilica dosdo muiio adopíada p(da (iraa-Brolanba. 

T<Io grave o inos|)oracla inlorprola^íio do govcrno do S. M. Hrilannioa ácerca 
de um dos mais iinporianles ponlos da convengao cclebrada. e quo consliluia, por 
assim dizcr, a causal do nosso asseiUimeiito á osse acto. interprelagílo quc vinha des- 
virtuar as doclaravues já por vezcs leilas por mcusantecessoros, ao expórcm-vos os 
fins desta conveiu;ao, inipuiiha ao governo impcrial o mais rnedilado procedimento, 

i 

para nílo prccipilar qualquor sobu;ao ern assuinplo de tanianha transcendencia. 

Sabeis das (lidiculdaclcs do uossas relagoes com a Gríía-Brelanha por motivo dos 
aclos pralicados por seus cruzeiros, á prctcxlo de repressHo do Irafico do escravos. 
anles e depois do « Bill Ahcrdecn. » 

E bem conliecida a hisloriu das nossas reclama(;Cíes junto do governo de S. M. 
BriLannica. fuiuladas innas em seníengas illcgaes d¡\$ extinclas commissOes mixtas, e 
outras na incompelencia dos Iribunaes inglczes pelos quacs foiTio julgados os navios 
brasileiros. 

A respeilo das primeiras.Iiavendo-so esgotado lodos os mcios diplotnalicos para se 
chegar a urn accordo, leve ordcm o nosso minislro em Londres para prolestar, sendo 
este o unico rocnrso que, ein lal conjunctura, nos era licilo empregar para resal- 
varmos o direilo dos rcclamanles brasilciros. 

Quanto ás scgunda». proloslando tambem o governo imperial contra o acto do 
parlamcnlo inglcz dc 8 de Agoslo de 1843, manifestou quc nHo reconheciamos, ncm 
poderiamos júmais recouhecer esse acto allenlatorio da nossa soberania senJo 
comooabuso da forga, eo» clfeitos da violoncia. 

Tal foi o estado em quo íicárao eslas duas classes de reclamavOos, unicas quo 
exislem da parlc dos subdilos brasileiros, e quc o governo irnperial sempre consi- 
derou pendenles. nao se dcscuidarulo, todasas vezes que sc Ihe oflerecia a opportu- 
nidade, de insislii junlo do governo de S. 11. Brilannica para que fossem tomadas 
na devida considcragSo. 

E. 
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Folizitiftiilo a pcrsnnsao, a pur da onergia o dos esfor<,us cinprcgados pclo go- 

vcrno impcrial. pudcrfio couscgnir qiic a opiniüo contrn o dcsliumano iralico dccs- 

cravos sc jironiinciiissc por lodo o paiz, ropollirirl» os conlrabnndislns, jicla inaior 

» 

parlo ousarlos oslran^oiros <jno comproinelliíío o govcrno impcrial no sagrado dcs- 
oiiiponho dii obrigiH;0(js inlornacionacs qiic conlrahira ; o dosdc enlflo cossou 
inleiraniculc enlrc ruls essc tralico, licando aponas como um aoontecimcnlo dcplo* 

■ i 

ravcl dc que a nossa historia Iia dc scr nodoada, corno o tem sido a das nagOcs 
rnais civilisadas. 

Dosap])arccendo assim cnlre os dons governos o germcn dc íantas preven(;Oes, 
oflensase qtieixumcs, lorflo volvcndo as sua^s reciprocas rela?0es no ponto em quc 
haviflo comcoado, c por sua partc cmpcnhava-sc ogoverno imperial para que sc tor- 
nassem cllas tflo mutuamcnle benevolas e amigaveis, quanlo convém aos imporlantes 
inlercsses que Iigflo os dous paizes. 

Dcsdca dcclaravflo da liulcpendcncia do Brasil, e cin varias cpocas, diversas reda- 
inagfles linhflo lambem sido dirigidas pelo governo dc S. M. Britannica ao de 
S. M. o Impcrador, c ní'.o podcndo csle satisrazcr algumas dellas, por vcrsarcm sobre 
laclos jttlgados (lcfmilivamenle pclos tribuuacs, ou. auloridadcs do paiz. de con- 
forniidadc com a respecíiva Icgislacao, deu isso causa a mais de mna controversia, 
alc que ullimamente. duranlc a adrninislrafffo que prcccdcu ao aclual gabinete de 
S,. M. a Rainlia, a sua logacflo ncsla córtc leve ordem de propór uma conven?3o 
« para o ajitsle de todas as anligas reclamacocs, pendenles enlreambos ospaizes, 
aflm de pór para scmpre lerííio a lodaséllas. » 

Nao hcíiilou o governo iinperial cm acquicsccr aos desejos manireslados pclo de 
S. M. Brilannica, e a convcnf.flo de 2 de Junho de 183S veio exprimir, do modo 
o mais claro e terminanle, esse pcnsamcnto conciliador c elGcaz de ambos os go- 
vernos. 

Ein harmonia com as consiclcragucs consignadas xio son preambulo, foi estipulado 
no art. 1° o scguiiitc precoilo fundamental: 

« Ari. I." As altas paríes conlracíanlcs concordflo cm quc lodas as reclama- 

gócs da parlc dc corporacocs.. companhias e individuos subditos de Sua Magesladc 

% 

o inipcrador (!» Brasil eoiitra o govonio dc S. M. Brilannica, c lodas'as reclama- 
fOcs da parlc dc corjioravOfs, comjjiinliias c individuos subdilos deS. M. Brilannica 
coolru o üovorim d« S. M, o lmpenulor do'Brasil. (jue tonliño sido ¡iprcscnladas a 
qualqucr dos dous govcrnos ])ara intcrpur seus oflicios para eom o oulro, dcsde a 


E. 



(l¡Un ila tl(Tlarai;fio da Indt'iMMhlrm'ia do Urasil. t|iii* aintla' nfit) t*slivt , n*:n dtMMditlas, 
tm l'drtnn rnnsidoradas emnn ainda n.’ln tlooitlidas pnr i|nnl(|iior dns dmis ¡'OM'rnos, 
assim onmn (|naosi¡uor oiilrns r(M*lanim;ños(|iio so jiossfin aiu'osoular dtMilro dnlompn 
ospccilicsulo no nrl. il 1 ’ dosln onnvonoño. sorñn Milmiollidns n duus ommnissanos, nu- 
moados da mancira soguinle : iiim nmnnisMirio sorá nnmoado jiorS. M. o Imporador 
tlo llrasil, o oulrt) por S. M. I'lrilannica. » 

I ; ictm pois, como tligo, CNprcjsso onm a maior claroza na oonvonofio oolohrada o 
pcnsamcnlo tlas allas parlos coniraolanlos: sondo evidento tjno « íodas as rcc/a - 
macoes dos subtlilos dos dous jiai/.cs. ijuo houvossom sidos feiln.s c aprescnladas 
entre os dous ‘jovemos, desdo u declaracao da lndojiendoncia do Urasil. quc ainda 
nfio eslivcssom dociditlas, ov quc cwla um dosdotis goroows cunsidcrcissc cunw ainda 
ruw (fecklidas . serifio submeUidas á deeisfio tlos commissarios, n <|iial as duas allas 
partes coutraclanles solcinnc o sinccramcnlo ¡)romellifio/.onsidernr como absolu- 
lamenlc fmal e conclusa, o clar-llic plena exccut;iio, scm ol)jccf;fio, ovasiva on de- 
rnora. » 

Esla explicila inlelligencin da lelra c do cspirilo da convcnt;ao, posla a principio 
em duvida pelo connuissario brilnnnico . foi logo por ollc roconhecida como 
gcruiina e legilima . em prosenai das ohservaroes adduzidas pclo cominissario 
brasiloiro. c nesse scnlido comccou a commissao os sous examos. prolcrio seus jul- 
gámenlos c funccionou duranlo cm anuo. alctjue, oomp ein principio digo, o ues- 
pacho de ¿I de Feverciro de I8G0 do ii.inistro do S. M. Brilannica ncsla córlo ao 
cornmissario do S. ?«i. n Huiidia. ordenou-ihc do nño íratnr das icclamaoues provc- 
nienles da captura ou (Scit-iiráo dos navios hrasüeiros emprogados no Iralico de 
escravos, omquarilo nfio rocobesso ullfriores insívtsccocs. 

Foi a commmiicacno do ¡«emeüiaüío dcspaclío feila jíoIo oominissario hrilarmico 
ao brasileiro quo dolcrminou eslo a doclararao sou colíogn quo uma lal ordom im- 
porlava a iuovilnvei iniernipcfio drs Irahalisos da co!umi.ssfio pcdas razdt's quo lhe 
aprescnlou, o m> quo o!lo comeio. resolveiuh) pur isso ambos suspcndcr os rcfe- 
ricios Irabalbos. o scgumdíi-se o uiicrior proootiimouio (io iu¡e já Ibslcs plcna- 
monlo inlormados j>trr meu anlocossor. 

Afleclando pois a inleüigcnrin dada ;;e;o gftvcrno dc S. M. Urilminica ao arl. 1° 
da convenofio (io 18 imporlahloó iiilercs.M's hrasileiroy, cncaircgon o Govorno 
Impcrial ao scii commissarin de dnr sohro esta (¡uosíao o sou parccer, lazondo utn 
accurado examo das divcrsas roclnmacoos aprosculadus á coinmissfiu. 

ConcSuido osso Irabalho, longo o minucioso, coin lodos os osdarociinenlos quo ao 



ititísniii f.nmmissti’io lui |tusssivel cnlligir. snjcilmi-sc liidn ú respeclivn secfíio do 
(.•oitselhn (ln ('sindn, ,¡t <|iiem o i>nveniu im|H>rinl leve por nccrlado eonsulUir om 
ordoin it qno n juizn tMimiiiuiiemin an govenio ile S. M. IJiilaitníca sohre nhjcclo 
ilo Innla inagniiude lonhn o cutilio dn ittaiseontplola pondcragilu. 

A roíorida ttola, beitt conto a correspottdencia havidu sobro csla maleria ontr-o 
o governo impcrial e a legarao do S. M. Urilannieu, acha-so aimexa a esle Hela- 
torio, e coinpleía a que sobro os trabalbos da commissüo já vos Ibi prescnle. 


Relaeócs cntre o Bmstl c a Santa Sé. 


InstÍtiüclKo tlc ttovit* íli«cc»e« 5 e eoiiflnimcílo |iel« lanta Séj doi bispos 

cleitoi |iui’tt ciiíii e ontrai. 


Os iniercsscs cla lgrejcU inltcrenlcs á ínsliluit;9o de bispados ? e os dos subditos 

% 

desle Imperin. privados, ent razüo du dislancia. dasgragase beueftcios episcopae.s, 
aconsoihárno o govornn imporial a erear dmis diocesos, nn Geará e Diamanlina. 

. Nün obslaute as pias intoiiqñcs do SnaSanlidado. licou suspensa a execu?ao das 
respeclivas' bullas ponlilicias alé (jue se nbscrvassem ccrtas condicñes. exigidas 
pcla Sania Sé comn iii'üspeusaveis para a iuauguracao do episcopado. 

Poreslc nuitivo nao so procedeu larnbcm á lbnna?lto do processo cauonico sobre 
as (jualifladcs dos bisans eleiios para as duas menciouadas dioceses, aiiin de serem 
conlirmaclns pola Sanla Sé. 

u govenm imperial procurou rcniover as ilillictildades sobrevindas á respeito do 
preoncbiiuenlo da(|uellas comliyrtcs. dando lodas as infonmirñes c esciarecimentos 
precisos para pmier sor levada a ollbilo a creacAn dosnovos bispados. 

lvm yisia dessas informagrtes o csciarcciinenlos, foi aulorisado o euviado exlraor- 
dinario ponlilicio ncsla córic adar immedmlamcnle execti(,'.au ás ielras apostoücas, 
eom a especial rccommomlacAo do insiaurar o proccsso canonico de habiliiagiío 
dos bispos cleilos. 

Salisfoilas esías lorinalidades, expedio uilimmncttlc o governo ponliücio as 
bullas de conürinagAn cánoniea dos bispos eleilos para as duas dioceses creazjas no 
Jmperio. 
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Tondo S. M. o Imporndoi 1 nomoivlo ninis dous hispos parn ns Sís F.piscopncs 
vngns nns proviiuiias dc S. Podru do Hio-lirando do Sul o Pard, r* sondo oslnsno- 
mcai;Cns do espocinl ngrndo do Sun Snnlidndc, loi o primciro sngrndo pelo proprio 
Snnlo Padrc rio dia 7 do Onlnhr«> tillimo c.n Üoma. e o onlro cm Pclropolis no dia 21 
do im*z proxiino passado pelo inlorniincio oposlolico, na fórina do eslylo usado em 
tacs coremonias rcligiosas. 


Llmltci dofl blflpadofl. 


Ogovcrno impcrial tem procurado regularisar a circumscripcío dc varias dioceses, 
quer separando. qucr anncxando porcocs do lerritorio, em attcngao ás convenicn- 
cias adrninislralivas. c ao bcm espirilual dos povos. 

Segundo vos coniniiinicrtu ineu aulecessor. a legaijao iinpcrial em Roma liavia 
sidó incumbida dciinpctrar da Snnla Sc as prccisas inslruceocs, queaiilorisassein o 
inlernuncio aposlolico nesla eórloa mnndar proccder á dcsmembra?3o da fregueria. 
dc ¡Nossn Senhora da Conccif;ao da Villn-Formosa da Irripcratriz. perlencente ádiocese 
de Pemainbuco. e á sua incorporarjíTo ao bispado dcfioynz. 

Por dccrclo consistoiial dé lü dc Mnio do anno proxiino lindo, teve o Rcv ;nt> en- . 
vindo dc Sua Sanlidade os precisos podcrcs para se efleiluar aquella dcsmembraf.rio, 
com faculdade de osdolegarmo Hev. bispo de Pernambuco, ou a qualquer oulra au- 
toridndc ecclesiaslica. 

4 

f 

4 

Kslc ducrclo prové larnbcm á rüincxacao do (errilorio do tcrnio dcLages, da pro- 

w 

vinciadc Santa Calharina. ádoRio cle.laneiro. 

Por oiilro deí.TClo corisislorial de I de Maio pmxiriio passado foi aulorisada a des- 
mcmbrngao do bispado do Pernambuco. c sua incorporagao ao dc Goyaz, da capella 
do Rio-Vcrde, do dislriclo dc Culaíjos; c solicilou-sc a uecessária cxcculoriu do inter- 
rnmeio aposlolico. alim dcquc os respedivos dioccsnnos pudesscm dnr-lhc n devida 
ex(»aw;rio. v 

Fur;l) (nrnbcm expodidospelo governo ponliíicio, para Umvhi os dcvidos elTcilos, 
os decrclo.s consisloriucs «mlorisando as iucorporacOes, nadiocesc do MaranliOo, do 
temtorio em quc eslá edilirada a cidndc denominudn Cnrolina. desmembrando-se os(*a 
do bispado de Goyaze na de Marianna, as frcguczias de Kossa Scnhora das Dóres, da 





Scrrn chi Sandndo do Indniíi, cdo Nossn Scnhorn do Lorclo da Morada-Novn, pertcn- 
centcs no lcmporal ¿i provincia dc Minns-Ocrucs, c no cspirilual á diocese dc Pcr- 
nambuco. 


Orgdiiisncito o pvcnio <ln.« iiií.«a3c 9 apo«lolícnii no Ini|iei*lo. 


A organisacao o govcrno das missOcs apostolicas no Iinperio lein merecido a 
maior soliciLucio clo {joverno imperial no inleiesso jiHo só do apostolado, como da 
catechcso dc lantas irihus sclvagcns, ignoranlcs dc lodos os principios rcligiosos. 
e privados dos benciicios da civilisaQiio. 

Por uma rcsoluaio da assemblóa geral Icgislativa foi o governo aulorisado a 
mandar vir da llalia religiosos da orderii dos Menores Capuchinlios, <• u distri- 
bui-Ios i'ielas provincias. 

Por dccrctó d<: 30 tle Julho de 1844fixáiTio-se as regras quc sc deveriSo observar 
nessa distribui^no. 

Por esse dccrelo licou reservada para o governo imperial a fisagíío dos logares 
das missOes. e a rclirada ou remocíio dos missionarios, quando cxigida por motivos 
polilicos. 

Aquelles missionarios na córlc e nas provincias dcponderiao unicamente dos 
bispos, ein ludo quanlo4ossc rclalivo ao ministerio sacerdolal, e nos logares em 
que houvesse liospicio, c pclo lómpo que ahi residisscin, do superior local pelo 
que respeita aos otlieios e fuiic^.óe.s uieramcnte regularcs. 

0 govcrno ponlilicio proleslou, e reclamou conlra estas delerminagóes, como le- 
sivas dos dircilos da Saula Sé, e dcsdcentno recusou scmpre enviar novos missiona- 
rios ao Brasil, cmquanlo nao fosse modilicado o dccrelo imperial. 

Preleiidia-se que asrelagócs <la Sanla Sc c dos superioresda ordem, residenles em 
Roma,com osmissionarios Capuchinhos fossem inleiramcrilelivres, quca direcgüodas 
missóes pcrlcnccsse á Sacra Congregagao da Propaganda, e ficasse inlacta a respectiva 
jurisdic<;3o sobre os riiissionarios, ein relagilo ao exercicio de seu ministerio. 

Ein conscquencia dcslas dilliculdades, enlroii o governo imperial enidiscussío com 
o da Sanla Sé, sobre os termosem que devia ser modificado o allndido decreto de 3ü 
deJulhodc I8Ü. 

Osdous governos lérn já chegado a um accordo sobre a maior parle das disposi- 
?oes que devem subsliluir as que se achno ein vigor. e a dircrgencia ern que ainda 
cstüo é de tal nalureza, que breve espera o governo imperial ver terininada esta 
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(jiKiSliío, sciulo nmsnllados (lcvidamcnlo os dircilos inaulcrivois do aposlolado c os 
iiHercsscs rlo Impcrio. 

Opporluiiamcnlo vos sora prcscnlc a coiTcspondcncia a cslc rcspcilo liavida cm 
continuagrío dajá pnblicada no ndaloriodcslc rninislcrio. dt! IK;i8. 


lliolicílo ilos direho^ do $un<ln e dos Kclís, 


A corda-dc Dinarnarca t('m cslado, dcsdc íoinpos immcmoriacs. na ])ossc do cobrar 
ccrlos dircilos dos navios cslrangcims, qucí Iransiláo pclos estroilos do Suncla e dos 
Uelts. 

Quasi todas as naijiles mariiimas cclehrárno Iralados com aquclle reino. rcgulaiulo 
a-percepgHo dcsses direilos. 

Devendo em Abril dc 18-iü compldar-sc o prazo <l<? dcz annos. (‘slipuládo no Ira- 
lado dc amizadc. commcrcio cnavcgacao cnlrc áquclla rorrta e os Kslados-lJnidos, o 
governo deslcsKsladosinanilesloq a iiilcii(;ao de liberlar-sode semclhanle onus, por 
eniondcr qno nao era rnais eompalivel com os prineipios do direilo inlernacional gc- 
ralmcnle recelíidos. 

Segundoo direilo convencionaL os Kslados-Unidos devcriao sor eollocados no pe 
dás naeocs quc nilo linhno comproniissüs a osle rospcilo com o govcrno da Diíia- 
márca. 

» 

Aíini de cvilar us dilliculdados que íobrevirino da?¡ qrclen^fíes do governo norlc-amc- 

ricano.que niío poderiao ser acceilas pelodinamarciuez.scirigrave prejuixo descus inle- 
* 

rcísses c compromollimcnlo desuas rela(;ocs coinoulras naeOcsprivilcgiadas. isloé, eom 
dircito a scmn Iraladas como a mujan niai:* lávinveida. o governo daquclle reiuo con- 
vidou osgovcrnos de aigumas das polmicias mais inlercssadas na quosluo a cnviarem 
commissarins. ou agenles diploninlieos a Copenliaguc. aulorisados para eonlcrcnciar 
sobre o as-nmpiu <* Iralar do rcgula-lo dclinilivamcnlc. 

Tendosido accoilo aqucllc conviíí* ]uda Suecia e:\orucga. h’rarica. Graa-Brelanha, 
Auslria, Lnissia. üHgica. Ilcspaiilia.i'aizcs-Kaixos c Hussia, o senrlo eslas polcneiasre- 
prescTiladas por seus dclcgados.propo/. o commissarin nomeado por S. M. o Rci de Dina- 
marca. om confereneia dc \ dc Janeiro dc 18156, a romissaodos dircilos perccbidos 
nos cslreilos dq Sumla e doshclls. 

Km coníenmcia dc - de Ki'verciro do mesnio anno. disse o coimnissario clo rei 

i i 

qóe eslava autorisado por seu governo a (leclarar que aDinauiarca consenlia em re- 
ñuíiciül 1 aquellcs dircitos. porém mediantc uma compensaQuo dc 3o milhOesderix dol- 



lars dislribuidos enlro as nagnos, crn favorclus quncsso oflecluasso acjualla suppressao; 
scgundo o lormo médio do movimcnlo do conunercio c navcgaQfiodc cada urna, duran- 
lo os Iros annos dc 1801 a 18!]3. 

Uni amio dcpois, em conlercncia dc 3 dc Fcvcrciro dc 1837, ollcrccórfio os eom- 
rnissariosdeS. M. oImperadordos France/.cs, daGrfia-Brclanhacda Prussia, ern nomo 
de seus rcsjjeclivos govcrnos, um projcclo dc Iralado gcral, rcdigido sob acjuella base, 
o qual. dcpois de disculido crn dillcrculcs conlbrcncias, deu em rcsullado o tralado 
geral dc I i do Margo de 181)7, cclcbrado cnlre as mcsnias polencias, c assignado 
por dclcgados de oulras na(;oes, que sc prcslárfio ao mesrno ajusle. 

Pelo arl. l°dessclralado lorfio abolidos, por via de rcsgale, lodosc quacsqucrdi- 
rcilos. aló cnlfio cobrados pcla coroa dc Dinamarcn, sobrc osnavios c carrogamenlos 
das rcspeclivas naeoescmsua passagcmpelo Sunda e pelos Hells. 

A.cessaQfío desscs dircilos. quc dcvia coincfar dcsdc 1° de Abril do dilo anno. se- 

/ ■ 

gundose eslipulou no arl. Ij”, naosóse rcfcria aos navios e carrcgamcnlos perlcncen- 
les ás parles contraclanlcs, coino tariibcin aos das nacücs que nao liaviüo assignado o 
Iralado, sem disliiiceáo de nacionalidadc. rescrvando-sc comludo aquclla coróa o di- 
reilo ile ncgociar com eslas accordos espcciaes sob as mcsmas bascs c condigücs. 

Tenclcndo cssa Iransacrño alacililar e augnienlardirecla, ou indircclamenlc as re- 
laQñes cominerciaesc marilimas; cscndo, porlanlo, da maior importancia paratodas 
ásnacñc.s. o minislro dos nogocioscslrangciros de Sua Magcsladc o rci da Dinamarca, 
cornaiuiiicando ollicialmcntc ao govcrno dc S. M. o Impcrador, por nola dc 27 dc Ju- 
lho dc I 8 U 7 , o llicor daquellc Iralado, e os prolocolos das conlercncias. que prcce- 
dórao ásuacclobracao, propóz a negociagiío dcumscmelliante ajuslc com o Brasil, 
para rcgular dc um modo dclinlivo c formal o íralamcnlo quc lho dcvcria ficar 
compclindo. 

Pdo arl. 4 ° estipiilou-sc, coino conipcnsacao dos sacrilicios imposlos pclo tralado 

_ m 

dc 14 dc Marco dc I8a7 ao tbcsouro dinamarqticz, quo se lhc rctribuiria coni a 

. 

somma lolal dc 30,47G.‘J2a rix dollars proporcionalmonlc rcpnrtida enlrc as polen- 
cias siunatarias do tíilo tratailo. 

.As dcmais polcncias doviao cnlrar comuma quola semclbanlcmcnlc calculada na 
imporluncia de 0 , 476 , 320 . 

0 minislro tlc S. M. o. roi da DinamarcaTcxplica na sua nola o rnodo por quc sc ])ro- 
ccdcu ua disli’ibuÍQuo daqucllas quanlias, ou dos Jó inilhucs quc ieclarna\a como 
indemnisa?ao razoavcl pcla abolicao iinaldos direitosdo Sunda c do^ Ilelts. 

Discriminárfio-se os direilos pcrccbidos sobrc os navios, que forao levadosá conla 
da nafüo a quc perloncia a bandeira. dos quc o cruo sobre as morcadoriasquc licá- 



r«lo, molado por crmla (la polonria quo as imporlnvn nos pnrlosdo Ilallioo, r? a outrn 
molade por oonla da quo as exporlavn daquollos porlos. 

2,!)!>;>,0S8 foriío considorados oorno romponsarAo dos diroilos ropartidos, sogundo 
a bamloira, o 32,1)01,9 12 oorno coinponsarOo dos diroilos sohro as morcadorins. 

Do acoordo oorn o calculo loilo das quolas rclribuidas por cada imia dns poloncias 
signalarins do tralado do li do Man;o. dosigna o govorno dinainarquoz como con- 
trihni^flo dcvida polo lírasil a do !i0(),29í) rix dollars. ou róis 480:980#2!i0. 

0 govorno dos líslados-lJnidos, <|iio níto cnlrou na negociagao daquollo Iralado, 
concluio om I I de Abril domcsrno anno iiinu nnalogn convcnrSocomo do.S. M. orei 
da Diuarnarca. 

Poslcriormonle, c sob as mesrnas bases, lorHo celebradoslralados cspeciacs corn os 
dcmaisEstados. 

Com osles prccodcntcs manifcslou ullimamonle o governo dinamarquc/. a cspe- 
ranga que nulria, dc sc concluir um igual ajuslccom o Brasil. 

Pclo que lica cxposlo ve-se que a basc desse ajuslc rofere-se, náo só aos direitos 
langados sobrc os navios. como sobre os carregarnenlos. 

Poslo qucdosejasse o governo dinamarquoz concluir com o do Imporio um ajustc 
sob as mcsnias condigOes e bascs. nuo fczdisso quoslíTo. \\ conioo Iralado de 14 de 
Margo de I8;i7, e a discussaoqiico procodeu, llic dcixasse loda a libordade sobrc o 
modo decnlender-se coiri o Imperio, qnc nolle riao tomou partc, manifesloii o gover- 

9 

no dinarrianjucz adisposicüo em quc se acliava de cunsidcrar o adoplar qualqucr 
outro ajuslc, que llie [Hidcsse scr ofi'erecido. 

Ogoverno iinpurial, loruando na devida considerarjao a proposla que llicfóra l'eita 
subtncllcu-a ao examc da scceiio dos ncgocios cstrangoiros do consellio dc eslado, 
para bcm conlicccr a base, quc dcvcria sor adojrlada no ajustc quc sc houvcssc 
dc cclcbrar, c cxpcdirá as convcnienlcs inslrucgócs á sua legaeíío em Copenliague 
para quc possa se enlender delinitivarnenU: a esle respeilo com o govcrno dina- 
niarqucz. . ( 


Altoliciío dos (lircUoN qnc |icrcc!te o Ifinnover dos nnvio.w qnc iunegíto 

¡iclo Stadc. 


Apcnas l'orüu abolidos os dircitosa quc erao snjcilas as criibarcacdes, quc passavSo 
pclo Sunda c pclos Iíelts, a Inglatcrra c oulrosEslados tralúrao de oliler a exliuccSo 
dos quc, ha seculos, pcrccbe o Hanovcr cm Sladc dos navios, quc sobem ou dcs- 
cem o Elba. 
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Convoio o Hnnovcr nosla nboligfío, medianto o pagamcnto do nma indemnisagao, 
quo foi llxada om Ires milhOosdo dollars. 

Dossa quíintia tom de pagar a Inglatorra um lcr<jo,c Hamburgo oulro tor(jo; 
licando urn rnilhifo para ser dividido pelas dornais nagCcs, quonegociAo eorno Elba, 
na razAo do nurnoro dc naviosa ollas perlonccntcs. que navcgfto aqucllc rio. 

borüo cxpodidas as convonionlos instrucfdes á legagao imperial em Berlim para 
cntcnder-se a este rcspcito, por parte do Imporio, corn o govcrno do Hanover. 

Golonisaeao. 

* 

m 

Hedliln^i adoptniluN |ior vnriiiN governoN pnra ileNvinr a emlgrueAo 

pnra o Imperio. 


0 govcrno impcrial tem prestado a inais séria ailcngaío a este assumpto, haven- 
do-lhc sido prcciso luiar comospreconceitos,quecxislem na Europa, de que a emi- 

gra?no dali proccdcnLc iiHo enconlra no Impcrio as rnesrnas vantagensqne a aguardao 
em ouírospaizes. 

Esles prcconceilosnnosaosó <los governos de alguns Eslados da Allernanha, exis- 
lern laínbcrn da partc do governo dc S. =\f. Fidclissinia. 

Por iulennedio do seus agonlcs lern o governo irnperial procurado rcslabclccer a 
verdadc dos factos, c convonccr aquelles govcrnos da injusliga comquc scpropoem 
a desviur do Impcrioa crnigra^Aodos respeclivos Estados. 


OnleiiN cxpeilidiH pclo govcrno portuguez. 

m 

Subsistcm ainda os cslorvos que obslavüo ás operagocs da agcncia brasileira de 
colonisacAo na cidade do Porlo, apezar de iiaver o governo de S. M. Fidelissirna 
rcvogado. ])(da portaria de lOde Abril de 1800, a dc 2 dc Jullio do amio antcrior, 
autorisando a mcsma ngcnciu para celcbrar contraclos dc eonformidade com as leis e 
rcgulaincntos portuguezes. 

A lcgacAo imperial em Lisboa nao lein ccssado de rcclamara oxecufAo da reícrida 
portaria. 

Por inlcrmcdio da mesma lcgaeilo lcveo governo irnperial conhecimenlo da porta- 

ria circulardc 29 de Agoslo do anno lindo. expodida pelo minislerio do reino ás aulo- 

\ 

ridadcá ¡ulmiuislrulivus dc l'orlugal, c da do 30 do dito mez, dirigida pelo minis- 
terio da juslica ao cardeal palriarcha, prescrevendo novas medidas lendentes a 

K. 
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Tcnlisar o oniponl»o, iia muito manifcstaclo polo govcrno clo Sua Magosladc Fidolissi- 
ma, do impedir o cnrso naliiral da cinigra?ao. daqucllc roinoparn olmpcrio, 

Bem queibssc lacil reconliceer á primcira vislacpicas rclcridas pc?as odiciacs con- 
tinhilo proposifOcs mcnoscxaclas, c porvenlura inconvcnicntcs, cjuc. scm faltar ao 
seudcver, ogovernoimpcrial nilo podia dcixar passar desapcrccbidas, julgou nüo 
«bslantc o rncu illustrado anleccssor ncccssario, c com razilo, colhcr todos os dados 
ostalisticos oiliciacs, ciiilbrnia?<3csscguraspara opportunanicnlo habilitar o rcprcscn- 
lanlc imperialna córle porluguczaa rolutar cabal e satisiaclorianicnlc, nüosóas pro- 
posi^Ocs, á quc lia jiouco alludi, como outras jiublicadns pclos jornacs daquelle paiz 
ácercada nioilalidadc dos subditos portuguczcs ncsta capital, por eflcito da lcbre 
amarella. 

Como vcrcis, pelií brovc exposbjiío quc vou lazer, os csclarecimenlos c dados csla- 
tisticos cólhidos torriárilo evidculc c incontestavcl o fundamcnloc a jusli(;a com quc 
o govcrno imperial enxergára inexaclidao c inconveniencia nas asscnjücs das mcncio- 
nadas portarias. c da imprcnsa do reino sobre o assumplo dc que sc trata. 

Servirao de basc ásprovidenciasqucogabinete porlugucz julgou dcver tomar pclas 
rcferidas portarias, duas rda^Ocs quc no mez de Junho do anro passado lhc forüo 
desla córto cnviadas pclo constil geral dc- Portugal, conlcndo os nomes dcs subditos 
porluguezes aqui lállccidos dcsde 7 dc Marro alc4doMaiodo mesnso anno. 

Publicadas aqucllas vclatncs na pnrlc oflicial do Diariode Lüboa sob a rubriea—Mi- 
nisterio dos negocios cslrangciros— poucos dias depois cxpedio o governo dc S. M. Fi- 
delissinia, c fez igualnicntc publicar, na mcsrna lolha, as alludidas cireular aosgovcr- 
nadorcs civisdo rcino, c portariaao cardeal palriarclia. 

■ Foiobjeclo da circular remctlcr aosgovcrnadorcscivis ccrlonumcro dcexemplarcs 
dos Diarios, einqucsc adiavño iinprcssas asrclacoes, pnra scrcm dislribuidos pclos 
parochos, rccomniendauclo-scquofossetncstescoiividados a fazcr a lcitura das dilas 
relagCcs aos seus freguezcscm dous domingos succcssivcs, á hoia da missa eonven- 
lual. mandando-as emscguida allixarna portada igrcja parcchial para conhccimcnlo 
geral. 

Com ascórcs mais somhrias c assusladoras. csborava-sc ncssc documenlo o es- 

/ «i 

lado sanitario do Imperio, crn ordcni a fazcr acrcdilar quc o govcrno dc Porlugal 
acudia sobreludo ao reclarno dossenlimcntos dc bumanidadc, quandorecommciidava 

aosseusdclcgados nas provincias quc se esforíasscm por dcmover os seus concidadííos 

» 

do intento dc cmigrarem parao íírasil, palcnlcando-Ihcs cmloda anudcz os graves 
pcrigosa quc assim sc cxpunhao. 

Na jiorlaria aocardcal patriarclia,dava-lheogovcrno deS.M. Fidclissima conhc- 

t. 
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cimcnlo da circular c dns relacfics, quea molivárílo; e convidava-o a que cooperasse 
lamliempara arenlisa( 1 , i!odnsprovidenciaslonmdas, acompanhando as ordetis, qtie 
houvcsse de cxpedir nus jmrochos, das rellexfies quc Ihe parecessein opporltinas c 
adequadas para conseguir-sc o resultado dcsejado. 

Qucr na circular aos govcrnadbrcs civis, qucr na porlaria ao palriarcha achava-se 
menciotmdo o íuiniero tolal dos subditos porluguezes aqui faliecidosdesde/de Mar<;o 
alé 4 de .Maio ilo antio iinclo, segúratnetile com o Ittn de pórctn relcvo o.quadro hor- 
roroso dn inortalidade dosmcsmossubditos iiesta córte, mortalidade quc a circular an- 
.nunciava ir cmatigtnento progressivo, segundo as noticias, que successivamenle cite- 
gavüo a Lisboa. 

Do examedas rela^Ges remcllidas ao seu governo pelo consul geral de L’orlugal rc- 
sulta que em Íi7 diás fallecórüo ncsta córlc 754 Poriuguczes; dos quaes forüo victi- 
masdaí'cbre atnarclla 390, isto é, ttiaisde tnelade daquelle nutttero. 

Adniillidaconto itieoulestavcl a cxactidüo do mcncionado algarismo, aiuda assim 
nüo havia razüo plausivcl para qttc se recorressc á adopcüo de providencias lacs 
corno as que íicüo reteridas: lanlo ntais que o govetno de S. ói. Fideiissima nüo 
podia ignorar, porquo sobravüo-lhe dados para o saber, que aquelle algarismo 
nüo represeulava o cstado norinal da tnorlaiidadc nesla córtc. 

Reluva bbservar quc aquello govcrno nüo mandou publicar. quer as noticias quc 
disse haver posleriormente recebido. qucr mesmo as relacóes que, em complemenlo 
das duas anteriores, provavelmeitle Ihe reincltcu o consui geral: pois qne essa publi- 
ca$üo segiu’amente nullificaria o efleito das outras, tnallogrando qualquer nova tentn- 
livadchoslilidadcá cntigraQüo para o Impcrio, quea acoihe, sim. com intcrcssec com 
satisfacüo, tuas quc, para allralii-la, nüo cmproga meio algum que nao esteja na 
csphcrado seu direiío e níio seja muito honesto c tntiilo legilimo. 

0 procedimcnlo do gabincte porlugue - / porrenlura aulorisariaa supposieüo deque 
o mesmo govcrno prelcndia fazer acrcdilar que a salubridade publiea desla córte 
duranle oannodcvia ser apreciada pelos obitos dos subditos porluguozes nos mezes 
de Jlarco e Abril. 

* 

Comogcralnicnle se sabe'. quando aqui rcina a epidetnia de que se (rata, a sua re- 
crudescencia tem scmprc logar iiaqucllcs ntczes. 

Totxtar pois para futtdamcnlo do caleulo (la inoríalidadc total de ttm attno, aquc 
se vcrifica nos dous tnezes mcncionatlos, é sein duvida rccorrer a uma base inlci- 
ramenle falsa, cujo resullado nuo póde deixar de ser igualmente ,1‘also ; o que, como 
vereis, é dc facil demonstra?üo. 


£t 



FallonArilo no nnno ilo 18íií) nove rnil oitoccntos elrinla cdous individuos nosta 


cftrle, u saber: 


l.ím Jiinciro 
Fcvcreiro. 
Manjo . . 

Abril 
Maio 
Junho . 
Julho . 
Agosto . 
Setcmbro 
Ontubro 
ISovernbro. 
Dezembro 



Prevalecendo o principio de regular a mortalidadc do anno prfla dos inczcs dc 
Marco e Abril, dcvcr-se-hia sommar os dous algarismos dcsscs inczes, c mulli- 
pücar a somrna por G para conhccer-sc o vmrncro lolal dos morlos nos doze 
mezcs. 


0 resullado scria 12.080 obilos. isloc, urn numcro, .quasi um ler^o supcrior ao que 

realrñenlc houvc naquclle anno. conio íica dito c consla de documentos dc irrecu- 

% 

savel authenlicidade. 

f 

ISo primciro scmcstre do anno lindo subio a mortalidade a G.876 individuos, a 
sabcr : 


lím Janeiro a 
F cvcreiro. 
Marij.o . . 

Abril . 


. 963 
. 1034 
. 1453 
. 1345 


Maio 

Jun.ho 


118 « 

896 


Cabc aquinolar (jue foi aquellc um anno cxccpcional, ernquc a inortalidadc che- 
gou a mn algarismo. a quc uunca altingira nos primeiros scis mczcs dos annos 
anleriores. , 

Ebemque sc pudessc aliaiifar cnlQo, o quc dcpois sc vcrilicou, quc o numero de 
obitos doscgundo semcslrc l’ossc inuilo inferiorao dopriinciro, todavia admiltindo-se, 














para argumonlo, quc houvossc sido igual, islo á, quo sc clovnssc a 13,752 no dc- 
curso (lo anno, aiiida assim, cslando a populaQflo do Hio dc Janciro compulada cm 
mais dc 350 mil almas, viVscquc a morlalidadc foi inlcrior a 4 °/ n . 

Corno dcixodilo poréin,cas cstatislicas oprovflo, a morlalidadc nos ultirnos scis 
mczcs do anno dirninuc somprc notavclmcnte : c portanto, nflo rcsla duvida dc que 
duranlc o anno, á quc mc lenho rcfcrido, no segundo serneslre foi rnuito rncnor do quc 
no prirnciro. 

Do cxposlo sc irifcrcquc a morlalidadc nunca cxccdcu dc dez rnil individuos, corno 
authcnticamcnUí o ccrlificflo as eslalisticas dos ullimos quatro annos, 'pclasquacs se 
reconhcce que 

Ern 1856 .faUcc&rao. ....... 8085. 

1857 .. 8972. 

1858 . 9721. 

1839 '. 9832. 

Eslcsdados, dc uina íidclidade inconleslavel, provflo quc no Rio dc Janeiro a 
mortalidadc annual níio vai alérn de 2 j / 2 a 3 4 / s % * eporlanto, quc é pclo mcnos 
igual á dc muilas cidadcsda Europa, quc aüás sflo reputadas como muilo salubrcs, 
inclusive a do Lisboa. 

Fazendo applicat.'ao cspccial aos subilos porluguozcs, facil c dcmonslrar lambem 
quc a morlalidade dclles nesta capital nüo cxccdc a proporQao, cpic (ica csla- 
bclccida. 

Ningucm ignora quao avullado c o nurnero dc individuos dossa nacionalidadc, quc 
faz partc da nossa populagfio. Scgundo os mclhorcs calculos rcalisados sobrc dados 
olliciacs, esso nurncro quc crn 1850 subia á 50,000, monlahojc a maisde 00,000. 

Tornando pois cslasbascspara calcular a morlalidadcdos subditos de S. M. Eidc- 
lissima ncsla corlc, verifica-sc quc foi no anno do 


1856 dc 780 ou I 2 ¡¡ "¡ () 

• 1857 dc 1G90 ou 2 2 L » 

1858 de 1400 ou 2 ^ » 

1859 de 1470 ou 3 ji .» 

D’ondese vftquco numcrodc obiloscnlrc os Porluguczcs, guardadas as dcvidas 

. i 

proporgOcs, jámais cxccdcu, c cm algunsannos foi infcrior. ao quc houvc cnlrc in- 
dividuos dcoulras nacionalidadcs. 
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Dndo jiurém mesmo que l'osse nuiior,nKopoder¡a rnzonvolmciilo dnliiduünzir-so argu* 
mcnlo pnrn nprescntnr-se eomo insnlubrc o climn dcsln cnpilul, qunndo so obsorvn quo 
na cidndc de Lishon, aliás rcconliccidn como rnuilo suudnvel, a inorlalitlado, scgundo 
auloridadcs portiiguczus insuspcilus, c. guurdadu lambcm a devida propoqüo, maior 
do quc a do'Uio dc Janciro. 

Pclos dados ostnlisticos, quc licüo cxliibidos, demonslra-sc, porlanlo, quea morlali- 
dade geral nosla cdrlc, apczar dc llagcllada annualmcnlcporiunacpidcmia, scnSo 
é infcrior, pelo menos é igual, c mmca supcrior á dc oulras capilacs da lüuropa; 
c bcm assim qno, espccialmcnle a mortalidade dos Porluguezcs, nunca cxcedcu, 
antcs em alguus annos licou áqucni da dos individuos de oulras nacionali- 
dadcs, 

Aprunias outras causasconlribuetn lambempara que a morlalidadc dos subditos 
porluguczcs nao seja ainda inferior á'que ílca computada. 

Comosesabe. de lodos os eslrangciros, süo os Porluguczcs os quc, pela nalurcza 
dos tráballios aque cntrc nós sedediciio, mais cxpocm-sc ás ¡nlcmpcrics das eslacoes; 
accresccndo quc pelo dcsprczo dos prcceitos liygienicos, c ambigao que ein inuitos 
• domina dc alcanqarem em curlo prazo meios de rcgressarem eom Ibrtuna ao paiz 
natal. csses emigranles, em vez de procurarein um Iralaincnto convenicnle, logo 
que se scnlein cnfcrmos. pclo contrario. só no caso extrcino buscao soccorro, 
quando infcüzmenle o progrcsso do mal torna a cura impossiveI.Est.ii é sem duvida a 
razüo por que laulo avulla o miinero dos morlos nns hospil'acs, para onde a maxirna 
parte dos acommcllidos. naquadrada epidemia, entra jáquasi moribunda. 

Se fossem csscs individuos maisacautcladas, sc guardasscm as rcgras da hygienc, 
tao aconsclhadas na época em que reina a fcbreamarella, e líío gcralmcnlc conbeci- 
das, é certo que o tiusnero dos obilos diminniria scnsivehncnle. 

Concorreigualmente para elcvar a morlalidade. de que sc trala. o faclo da chc- 
gada á esla córlc de grandc iiumero de eslrarigciros prccisaincnte ncssa quadra. 

A ludo islo aecresce que por sua parle. como sabeis, ie:n o governo impcrial 
adoplado lodas as providcncias neccssarias, c lungado müo de lodos os meios co- 
nhecidos, scm allencao a quaesquer sacrilicios. para quc scjiío de promplo soccor- 
ridos quer ern lerra, qucr no mar, os cslratigeiros acoininellidos pela cpidemia. 

E fclizmcnte, o resullado das inedidas lomadas lem sido o inais salislactoriopos- 
sivel, provando que, mcdicados c tralados coiivenicntcmcnlc os cnfcrmos, apenas 
manifcslad» o llagello. é elle aqui inuilo menos falal do que cm oulros paizes. 

Desde o 1" dc Janeiro até 30 dc Junho do anno lindo. o moviinento total da 


K, 



57 


navogafjflo noslo porlo foi <lt> 1,700 nnvio», nacionaos c oslrnngoiros, Iripoltulos por 
18,600 liomcns, Ihisles, forflo nincmios do fclire amnrella 1,127, fnlleccndo 114. 
Dos ntacmlos. erflo portugnezes 301, dos (|iiaos succuinbirOo 22: o que prova cvi- 
dentonionte i|iie o scrvigo sniiilario é feito neslo porlo corn todo u zolo e dcsvclo. 

R corn etl'eilo, apenas qunlqiier navio faz signal de ler a bordo alguiii doenlc, é 
oslo immodialamontü condtizido em urrta barcn dc vapor, com as prccisas caulelas 
e agasallio. para o hospitnl de Sanla Isahel, onde tudo se aclia prcparado para eon- 
venicntemente recehó-lo, e onde é Iratadu com todo o cuidado e carinho pelcs 
respectivos medicos, e mais ernpregndos. 

Com esse eslabelccimenlo, cxpressaménle construido para o curativo dos homens 
do mar, despende o. ibesouro naeiomd avultadas quantias, que aliás o governo im- 
perial nflo deplora, antes considera muilo bern applicadas pelos servigos que.presta 
á liumariidarle. 

Nflo menos quo no mar, os doenles pobres, ou que possuein poucos meios. en- 
contrflo cin lomi os necessarios reciirsos para o seu innnediato trntamenlo. 

" 0 hospilal da Sanla Casa da Misericordiu. editieio de vastas proporgües. e sump- 

tuoso testernunho rla caridailc publica desla capital, que rivalisa coin os das prin- 
cipaes cidades da Europa, acollie lodos'os que o buscflo para serem nellc tratados, 
qualquer que soja sua nacionalidade, ou moleslia de que se achem aifeclados, mi- 
nislrando-llies com ñ maior promplidflo os soccorros precisos. 

Vé-se pois que nflo ialtfio reciuvos no Hio de Janeiro aos eslrangeiros, mesmo 
pobres e dcsvalidos, quaiúlo cni’erinao: e que delles tflo sómente depende tornar 
proficuos esses rccursos, recolliendo-se aos liospilaes publicos em lempo de poderem 
ser curados. ’ 

De quanlo fica exposto é inferencia neccssaria: 

1. ° One a morlalidadc nesla córte nflo é superior á de ouíras capitaesna Europa. 

2. " Que a mortalidade (los subdilos portuguez.es seria consideravclmente infcrior, 
se allendessem elles aos prcceilos hygienicos, e. se menos agodados por fazer for- 
tuna nflo se enlrcgassem desarrazoadamcnlc a trabalhos de toda a especie. c cuidas- 
sem mais de si, quer pclo que rcspcila á alimenlacflo, querao tratamenio quando 
se seritem doentes, 

3. ” fliie o «overno impcrlal o a caridado publica nflo téin poupado csforgos para 
que o ftinigranle ('ncnntre nesta córte todo o aeolhimenlo e agasalho com que as 
nagdes civilisadas. como o Krasii se preza de ser, costumflo hospednr os estrangei- 
ros, priucipalmentc os desvalidos, e aqtioiles que buscflo-unm nova patria. 
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VrnnsmiUindo lodus oslos osrlnniciim'iilos (* dailos (*slalislicos ao ili*>nn minislro 
doS. M. o ImpcMiilor ('iu Lishoa. pnra dollcs r¡i/i i r o (‘oiimmiíi'iiIi 1 uso, o govcrno 
impcrial díM'laron-lln 1 (|iii\ nM'onliocomlo o dinúlo perlcilo (pm ;io dc S. .M.Fiilo- 
lissima assislia do pmcurar iinpodir a osponlamui omigrac.ilo dos símisshIkIíIos, ilcsdc 
quo osloja convonoido ilo ([ik 1 c ossa oinigracHo oonlraria ás convonioncias o aos 
inlerosscs do simi paiz, ncm siupior l’aria o monor roparo a scjmdhanlo rospcilo. 
se porvenlura o goviTim do S. 31. Fidclissima-. para a roalisacfío (Iík[iicII(í intonlo, 
«'uiado por informacdes inoxao.las, uíío alíoctassc os dircilns ( i os inlor(‘sscs do IJrasil, 
coin prejuizo. poranh 1 o povo poiiugucy (‘ o das oulras nac.oos. (lo crodilo de um 
paiz nasecnle, quo carooo do bragos. c que. para allrahi-los, nao lom poupado, sem- 
prc nn (ísphera do jusio o do honesto, o (‘mprogo dc 1 lodos os recursos e saorificios 
possiveis. 

Foi conlra isso que o governo impcrial rocommeiulou ao seu representanlo 
em Poiiugal qne rcclamasso. scrvindo-sc dos dados c esclarecimenlos. que se llie 
fornecerao, para dcsU’uir os elleilos que livcsseni produzido, 011 pudesseni produ- 
zir a circular ea porlaria do governo dc S. 31. Fidelissima de 20 e ÜO de Agoslo do 
amio passado. 

Fspera o govorno impcrial que o governo deS. 31. Fiddissima, melhor csdarecido, 
ha de leconliecer a jnsliga e procedencia das nossas rcchunagñcs. 


Comriieao poslal eom a Franea. 


No relalorio do aano passado deu-vos o nieu aníecessor nolicia de uma pro- 
posta que ao govcruo imperial lez o de S. AI. o Imperador dos Francezes para a 
celcliracao de imia convcncao poslal enlrc us dous paizes. 

Foi causa desle convilc o enlao proximo eslabelecimcnlo de uma linha de 
paquoles a vapor da companhia das MW'Saijvries Imp<' , r¡al< i s. enlre o Hrasil e a 
Franca. 

As bases do projcclo ollen'cido pelo governo de S. 31. u Impenulor dos France- 
zes Ibrao consignadas em a nola (|ikí ao govcrno imperial passou cm 21 de Jidlio de 
J 8ii0 oSr. cavallciro de Sainl-Ge-orues. 

n 

linha o servico ijoslal de scr feilo por paqueles perlencenles áquella e á Heal 
Conipanhia Brilannica. 
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l'Viii’ia á carfjo do rnrníin kwwnv.y. (► Inuisporlo por m?ir dn rorrospondóncia tro- 
f’iida onlro ollr c o corrcin bnisiloiro. som ohrigac;.no, pnrpnrlo do Hrnsil, do rctribuir 
o sorviro lciln por inlmncdio (lo corrcio brilannico. 

I , «ini csso fimofíovorno IVancczso havia (Milcndido com o dc S. .M. Hrilaníiica pcla 
rimviMicno-dc 21 dc Sclombro do ISüG, cin virlmlc da cpial lioava-llíc pcrlcnccnrlo 
a laruldadc dc cxpcdir c rcccher rnalas lccliadas por aqiitílla via. 

Movido pdo dcscjo dc lcU’ililar, por lodos os mcios possivcis, as < > .mnrnimicn<;0cs 
commcrciacs c o Iransporlc da corrcsp'ondcncia ollicial o particular (Mitrc o lirasil, 
a Kranca, c oulros lislados, pur paqnclcs IVancczcs, cspccialincnlc dcslimulos a cslc 
sorviro, á .scmtílhaiu;a do (pic se havia pralicado com o aceonlo cckdirado.cnlrc o 
Hi'asil c a (¡rna-lirotanha cni 12 dc Janciro dc 18o'd, rcsolven o «rovorno impcriál lo- 
níarom loda a consiilcraQaoo projeclo (pic Iho l'Ara oflereoido. 

Jalgou cnlrclaiilo convenicnlc o mcn illnslrado antcccssor. aiilcs de cncelar-sc 
rcgularmcrilc ancgociacao, la/.or ao ministro dc S. M. o Irnpcrador do.s Kralicczcs, 
em varias contcrcncias, alguinas pondcracoes, (juc lorao dcpois cnusignadas cm uma 
■ nola. (jnc Ihe dirigiocm 28 de Dezenibro de 18¿i{). 

i\iTo dcsconhecia o governo iinpcrial a imporlancia do scrvico marilimo, <|uc sc 
|)ropunhíJO prcslar os vaporcs da compaidua das Messayin'ics ft///x ; r¡a/ex : c os en- 
cargos que sohro si ia loinar a admimslra^ao do corrcio IVancez. coino ponto ccnlral 
c inlermediario para lazer scgnir com scguranca á sens dcslinos a corrcspondcncia 
dcslc Impcrio: mas pur ontro liiilo cumpria-lhc ler eni visía as dilliculdades com 
<|iie lula a adininisíraeiTo do eorroio hrasileiro para que a conduccílodiis malas para 
oinlcriordopaiz.se l’aea.com a prccisa regnlaridado. 

Dser\i(;o lerreslrc quc o projcclo de convcncao impnnlia ao Imperio. consideran- 
do-sij a Aaslidiío de seu lerrilorio ca impciTci^o doscus nicios dn Iransportc. lcria 

i 

dc fazor augmeiilar imiiloas dcspczas coiu cslc ramo da adminislraciio. 

Convinlm portanlo ipic a rclrihuirao de um corrcio aooulro. uo ajuslc dc siias 
contas. ou no pagamenlo das la\as(|ue dcvia cada um receher. guardassc enlre si 
miia proporcao razoavel. allendidas iis comli^ñcs cspcciacs daqiK'lles scrvieos. 

Nii classificaran de varios arligos. cuja e\pedi<;ao permiília-se que lossc l'eila por 
cada uma das adminislra^Ocs. deviao scr oxcluidos atpidles (|uc em cada paiz cs- 
livcsscm sujoilos a dircilos do allaiulcga. 

líLslas considcraQñcs levárao u governo iinperial a propbv a conveniento modilica- 
(;*íí) dus arls. 2 U , ;{" e 10 do projoclo aprcscntado . cujo alcancc c rcdaccilo aflec- 
lavao u pcnsumcnlo com que liiihao dc cnlrar us dous govornos cm ncgocja^no. 
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Nao havia molivo para quo no pritnciro clat|iiollcs artigos fogsc fixado no dobro, 
cm favor da iidminislrmjAo IVanrc/n, o poso dascnrlas, porcujo porlo simplos lorin 
dc rospondcr n ndminislrncno hrnsilcira. 

Conconlnndo ua poreep^Ao, por parlo da I , Vaiu l , a¡ dc um porlc marilimo para a 

dcspoza dc iransporlc da fronteira brasilcira á frontcira franccza c vicc-vcrsa , 

ninda assim parccia domasinda a quola qnc, scgundo o arl. 3°, clcvia cabcr á admi- 

» 

nistracj.no frnnccza, coraparada com a qnc iicaria pertoncendo á administragíío bra- 
sileira, dn sommn lotal do porle que tinlia de pagar o publico pcla remcssa do 
suas carlns. 

A tcrceira modilicac&o linha unicamonle por lirn lornar mais clara a redacQflo 
do arl. 10. c impcdir que fossem imporlados no Impcrio livros com capas de vel- 
ludo o giinrniíjoes de valor, sem satisfazer na rospectiva alfandega os direitos quc 
Ihcs corrcspondcm. ' . 

Para pór aquellas dispostyues esn harmonia coin os verdadeiros interesses dos 
dous paizes, formulou o governo impcrial Ires nrligos substiliilivos. 

Pclo quc rcspeila ao regulamenlo do detallie do servi^o dos correios, que 
acompanliava o projeclo dccouvengáo. manifcstou o mosmo govevno o desejo de 
que. para facililar a expedicno das malas separadas, fosse determinado que no cor- 
reio do Brasil se preparasseiii mulas unicainenle para Pa ris. Ma rseiha e Bordeaux, 
c no dc Frniuja para esta córle, Bahia e Pernambiico. 

A convcncao nacln eslipuiava quc aulorisassc a remessa. livrc de porle, da cor- 
respondencia blncial por essa linha de paqueLes; e cslando regulaclas as condigOes 
dcssc privilegio no accordo celebrado com o governo de S. M. Britannica, por 

deferencia mutua c dc rcconhccida vanlagem para os dous governos, suggerio o 

* 

govcrno. irnperial tnmbeni a idca dc quc durante a negociaijáo se pudessem enlen- 
der os respcclivos plenipolcnciarios a csle respeilo. 

0 minislro de S. M. o Impcrador dos Francczes nao estaudo aulorisado para re- 
soíver cslas duvidas, que alteravao algmnas das estipiilagOes do projeclo. quc 
subiTieltéru á aprccia^ao do governo imperial , solicitou sobre ellas as precisas 
inslrucgocs dc seu governo. 

0 Sr. cavalleiro de.Sl.-ticorges e o mcu illuslrc antcccssor forflo posteriorincntc 
nomeados plempotencirjrios para negociarcm o ajuste proposto, e logo na 1* con- 
ferencia. que ieve logar cm 17 dc .liinbo. ninnifeslon o plcnipolenciario franccz que 
quereudo o scu govcrno dar rnais uma jirova dc sua l)encYolcncia para com o Im- 
pcrio, o havia autorisado a anmnr ás inodilica<jOcs c propostas conslautes da nota do 
govcrno imperial dc 28 do Dczcmhro dc 1859. 

L. 



Noslcs lcrmos proscgnirAo os Irnbalhos dn ocgociaQflo. 

Os arls. 2“, \Y c 10 do projccto do cnnvomjAo, c 1° c 2° tlo projocto de regulamonlo 
orgnnisado cnlrc os rcspoclivos íulminislradorcs. para a ovocugílo da mesma con- 
vcngSo, forao suhsliluidos. 

Rcdigidn a convengno e documcntos de accordo com as instrucQOes expedidas 
pelos rcspcctivos governos, foi a mesma assignada em 7 de Julho do anno proxirno 
passado. 

Ficou portanlo convencionado: 

1. ° Que haveria urna troca periodica c regular de cartas, amoslras de mercadorias 
e dc impressos de qualquer nalureza tanto pelos paquelcs francezes, como pelos 
paqueles brilannicos ; licando em nmbos os casos á cargo do governo francez o 
pagamenlo dirccto do rcspcctivo transporte marilimo, islo é, da fronleira franceza 
á fronteira brasilcira, e vice-vcrsa. 

2. ° Que as malas da. correspondcncia seriíío lecbadas e abcrtas nas eslaQOes pos- 
íaes dos dous paizcs. 

3. ° Quc o pagameuto do porle seria facullativo para as carlas destinadas á Franca, 
- GrSa-Brctanha, Eslados-Unidos e outros paizes especilicados na labella A, annexa á 

convcn<;5u : e obrigalorio ? paia os dcmais paizes do globo comprehcndidos na mesma 
labella. c que se ulilistfo da Franga conio ponlo inleriuediario para a expedigíío da 
respectiva. correspondencia. 

4. ° Que o pagamenío dos portes nas « a idministra(;Oes dos dous correios seria assim 
regulado : um porlc sirn¡)les al6 duas oitavas, porte duplo atc quatro oilavas, e as- 
sim por diaule , augmeiitnndo scinprc um porle simples por cada duasoitavas, ou 
fracgüo de duas oitavas quc aocrescerein. 

o.° Que a distribui^ao da im¡)orlancia das laxas de porle simples, quc o publico 
leria de pagar, c que mmca exccderia de 280 réis, pela (ransmissnío de suas cartas 
para a Franra, oii para o Urasil. scria na razilo de mna quarta parte dessa somma 
para cada um dos dous eorreios. scndo o cxcedenle dcstinado para occorrer ás des- 
pezas do Iransportc marilinio. 

6.° dom rclagdo aos paizes dcsignados na labella A. com os quacs podcrá o Bra- 
sil lambem corrcsponder-se por inlcrmedio da posta franceza, a relribui^no varía, 
sendo inais vanlajosa para a Frau<;a, ein consequcncia do servi<;o que faz a sua 
adniinislra^ao ; mas a quola que lcm dc locar ao correin brusileiro pelo servigo da 
distribui(;no da correspomlencia. ou de sua cxpcdigao ein gcral, nunca é inferior. 
guardada a convcnientc propor^no no pcsn, á taxa que elle ora percebe pela cor- 
rcspondencia conduzida nos paquclcs brasilciros. 
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7. n As ¿i(lmhiislrü<;ñis <los dims pai/.os si' líncarrogarirto <ln rotiuíllor Imnlxün oar- 
las sügiirns, pa^atxlo o tlobro <lo porh» das carliis nnlinnriasroni as cmulii;Aos 
(lo quanlum por <|iie <lo\oria respondor eada nma, em easo de oxiravio. 

Tainbem eom eerlas eondiroes s<» t‘\pediri<ío amoslras de morcadorias, gazelas. 
brochuras, livros cnnitlmuulos. e impressos de loda a naluroza. medianle uma 
modioa la\a. eujo paganienlo seria IVan(|iiea(lo alé ao seu deslino, lendo-se cm 
alleneno, na relriluiieao devida a eada mna das adminislraeAes. o euslo do trans— 
porle marilimo. v Tabella M, annexa á eonveneno.) 

8. " Os patpieles IVaneezes preslar-se-luao a Iransporlar cm malas leehadns a 
correspoiuleiicia qno as esla<;oes <lo corrcio do Mrasil, eslabeleeidas nos porlos em 
que locao esses patpicles, quizehsoni Irocar eiilre si. 

lüssa correspontleneia licou sujeila á niesma laxa de porle, que paga presen- 
lementc , quando conduzida pelos nossos vapores, competindo mcladc dcsscs portcs 
ao correio IVaneez. 

9. “ Prohibio-se expressameiiUí tpie se recebessem on expedissem pelas adiriinis- 
lra<;ues dosdous corivies, pacolos oucarlas coiilcntloouro ou prala em inoeda, joins, 
arli*ios tle valor. ou tpialtpier onlro ohjccío sujtdlo a direilos tle nHamlega. 

A couven<;ao poslal cujas príneipaes bases acabilo de ser esbocadas. lem tle vi- 
"orar alé que uma tlas parlos conlraclanlcs parlicipe á oulra, eorn anlecipaeno tlo 
ixin anno, a inlem;ao de lazer c‘essar os seus elíeilos. 

(iomo se vé, a conveneao nao trala tla eorrespondencia ollicial dos dous governos, 
pelo principio geralinenle adiniMido de <pic ioda a (•orrespomlencia , quer olliciid qucr 
particular. eslá sujeila ao pagamenlo de porle. 

Os vapores da couípanhia das Monsiitfmós ¡mpúriaUis, gozao de lodas as facilida- 
des, lávores < i iseneoes eoncedidos á real compauhia brilanniea. 

Ksl.cs lavoresforao especilicatlos em nolas reversaes Iroeadas enlre o governo impe- 
riale a legacao. brilamiica ncsla cdrlc cin li de Oiilubro de 18'iO; permilliiulo o govorno 
de S. M. brilannica, cm relribiiicilo. <pie os paqueles inglezes (.ransporlassein acor- 
respondeneia enlre o governo imperial e a sua legaciio em Londres, livre de porle, 
alé ao peso tle 120 oncas. 

0 governo imperial. lendo em loda a consiíleracao esle precedenle, procurou <*n- 
lender-se a semelbanle respeilo com ogoveruo <l<‘ S. 31. o Imperador dos Fraiieezes- 
dirigindo-sc á sua legaeao nesla cdrle em 22 de .lunho do anno proximo passado para 
dar-lhe conlieciíiienlo <la<piellas revorsacs. 

Amiiiintlu aos desejos <lo govtínio imperial concord'iu o de S. M. u Imperador 
dosFraucczes cíii<pie os pa<pielcs da co'npanhia do scrvieo inarilimo das Mes&itfvriw 



hajirriains s<MsncaiTognssnin Ininlmin, |>ri>visuriíin 10nLo, do IrausporUJíln rorrospon- 
«loncin ollirinl do govorno hm-siloim, nos loroio.so com asroiiílioniisíslipnladns com 
o do S. M. Ilrilnnnicn. 

Vor iiolnde 21 doSoiomliro doSr. ravnllniro do Si.-Goorgos l'oi coinMiinioado no 
gOYcrno impcrial osla resolin;no, sondo do cspcrar, allcnlas as (lcfcroiroins obsor- 
vmlas ims rclacoos onlrc os dous paizcs, (jiio st; lorm; pormancnlc. c seja munlida 
oomo sc lionvcsso sido inscrida na convonpno. 

0 pcso das 120 ongas. concedido para a iscnoHo dc porle da correspondoncia oí- 
licial do govcrno imperial, pódc ser complelado, coino Ibi dcpois ajnslndo por 
nolas dc 24 dc Sclcnibro c 27 dc lic/.crribro, com a corrospondcncia do mcsaio 
govcrno para os prcsideiUes das provincias da Baliia c Pcrnambuco. 

Quando o plcuipoLcnciario Irancoz acceiUni, coin uulorisaQno do seu governo, (»s 
arligos subsUlulivós qu« collocac os dous correios no pé de iguuldadc compalivel 
coin.a nulurcza dos scrvi(;os decada ir.n, declarou elle que liavia recebido insírnccóes 
para iiiciuir na convcngno um artigo cspccial que puzessc a FranQa no pó da nacílo 

mais lavorccida,se, cni ulleriorcsajuslcscom qnalquer outro paiz.eslabelecesse oBra- 

t . *■ » 

silparasi vaulagcns incnorcs, com rehnjítoaos pagamentos poslaes, do que asquelhe 
erao concedidas pcla conveiiQao. 

Nenhnma duvida podcria havcr cin admiuir-.se o arligo de quese Irala, uma m 

que licassc lambem salvo o .dircilo do Urasil para rcclamar o rnesmo favor em cir- 

cmnslancias idcnl.ir.as. . 

% 

üoiuo o iileuipolour.iiu'i» l'raiice/ nüo eslava aulonsnclo |>ara acceitar esse arligo 
coma allerai;no l’eita em sua rediicriT') pelo pliüiip.ilenoiario brasileiro. coacordou- 
se eíu quu l'osse assignado einsoparado. o q|iial com clíeilo ambos lirniárao em M de 
.lullio do anuo fmdo. 

Kslcsdousaclos diplomalicos l'orao ratilicados porS. M.o Imperador.nasdalasde J 2I 
e 23 do relerido me/ deJullio. leudo sidu trocadas as ratiíicagóes com as dc S. M. 
o Impcrador dos France/cs em l’aris. em 22 de Agoslo. 

0 rcKulamento accordudo enlréas admiuislrac-Oesdos dous correios, para regular 
a exccny.íio da novn convoiiQño pn.slal. loi asáigiuula na dala do / do Jnllio polo dircctor 
geral do ooitoío brasiluiro. e nn do 1(> dc Agoslo pelo dircclor gerul tlos corroios Iran- 
cczes. 

Dostleo 1" dc Oulubro ulliino aclm-scciu cxccuquo csse regulamciito, c c com 
prazor quc vos anmmcío quo atc ao presenlo iicnhuina rcclainaijílo sc lcz por parte 
dn FraiiQa conlra o modo por tpie lc.n sido a eoiivoinjao cxecnlada pola adininislra- 
(;.ilp do correio brasileiro. 
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Aceordo postal coin a Inglatcrra. 

0 acrvi^o postnl fcilo pelos paquolos inglczosconlinúa a sor rcj'iilailo polo accordo 
celebrado ontre o Hrasil c n fin'ta-Rrelanha, em 12 dc Janeiro dc I8»3, com as 
isengoes. facilidadcs cfavorcs ajustailos por nolas Irocadas cntrc o govurno imperial 
e a lcgagno dc S. M. Britannica ncsla eArle cm 14 dcOulubrode Í8ii0, 

Nenhum dos govornos noliíicou ao oulro a inlengííodo dnr por findo aqnolle accordo. 

A tcrminagilo do ajuste do uma nova convengflo do que ibi encarregado o 
Sr. William Stuart, o que leria do assenlar sob bases rnais liberacs e vantajosas 
para os dous paizes, ticou depeudenlc do ulLerior inlclligeacia entre os respectivos 
governos. 

á 

0 aclual enviádo exlraordinario o minislro plenipolcnciario de S. M. Britannica 
aguardava a celobragflo da convengflo poslal com a Franga e as novas instrncgOes 
que houvesso dc expedir-lhe o seu governo para proseguir naquella negociagflo. 

As estipulaoños das notas trocadas entre o governo imperial e alegágflo de S. :\1. 
Britannicaem 18oü tinhflodevigorarpor espagode 10 ánnos, acontar da chegada do 
primeiro paquetc inglez aopriineiro porto do Irnperio. 

Findanclo este prazo em 1 de Fevcreiro do correnle anno, dirigio-se S. M. Bri- 
tannica. por nota dc 19 de Novembro doanno proximo passadó. aogovorno imperial 
para saber se por clle seriflo manlidos. ainda depois daquelle lcrnio. os privilegios 
do que gozavflo os vapores da real conipanbia brilannica. 

Sendo certas e regulares ascommunicagrics (pie realisflo ospaquctcs dcsta cómpa- 
nhia, e de rcconhecida vanlagern a laculdade que. ein retribuigflo aos lavores, quelhe 
Ibrflo concedidos por aquellas rcversaes, tinliao governo irnperial de oxpcdir. livre de 
porte, a correspondencia ollicial coin a sua legagflo em Londres até ao pesp 
de I20ongas ? declarou o mesmo governo ern 28 de Fevereiro ultinio, quc nenhuma 
objecgflo puuha áprorogagflo desse ajuste ató queum dosdous governos annunciassc 
ao outro a inlengflo de fazer cessar os seus eflcitos, corn aulecipagflo <le seis niezes. 

Commissáo mixta brasücira c portagneza. 


0 govcrn’o impérial-ainda nflo chegou a urnaccordo corn o de S. M. Fidelissima, 
sobre as dtividas susciladas durantc os trahalbos da commissflo rnixta brasileira e 
portugucza, ácerca da compelencia desla em tornar conheciincnlo de reclaniagoes. 
provenientes de despezas leilas com o movimentode tropas, segundo os termos da 


jcr 



or> 


convenffto nddicionnl no (rntndo de 20 dc Agoslo dc 1823, anlcriorcsá ])roclama(;ao 
dn Indcpondcncia do Imporio, o das do pnrliculurcs, pornclos dn mosmu nnturozn, 
praticados por I). Alvnro dn f.usta, quo licoti commamlamlo as Lropas portuguczas 
em Montcvicjóo, qunndodali se rclirou o gcncral burffo da Lagunu. 


lírfib oslcs os dous imicos pontosdc divcrgcnciu, da solugao dos quacsdepcndia a 
liquidaQflo finnl das redarnaQOes que cstfio aindn por ser ajusladus cnlre os dous 
governos, e tjiic haviffo sido atíectas ao juizo recto e imparcial de uma com- 
missfio niixta. 

líste assumpto loi muito recommendado ao ministro brasileiro em Lisboa, afim 
de que depois de discutido corn ogovernode S. M. Fidelissima, reccbessem oscom- 

m 

missarios dos dous governos as precisas inslrucgocs para proseguirem nos seus 
trabalhos. 


Aquclle ministro, iniciando a discussfio por nola de 14- de Julho de 1857, com loda 
a clareza indicou o sentido em que podcrifio ser resolvidas de commum accordo 
as alludidas duvidas. 

■■ « « 

A solutjao dcstc ucgocio foi commellida álegaQSode S. iM. Fidelissimanesta cór- 
le, entao a cargo de S. Ex. oSr. condede Thomar. 

Satisfazendo á incumboncia doseu govcrno, o Sr. condede Thomar, pornolade7 
de Novembrode 1839, siibmelleu á considera(;ao dogoverno imperial os seguintes 
tpiesiios, que, além dos dous referidos pontos de divergencia, comprehendem muilos 
outros sobre os quaes, aliás, nunca liouve entre os respeclivos commissarios a me- 

nor contestaQao: 

1. " Por conta de quera deverá correr a despcza feitacom o transporlc e soldo das 
tropas que vieraode PortugalparaoBrasil, quando liestelmperio aindanaotinha sido 
proclamada em parte alguma a sua independencia ? 

2. ° Qual dos governos devcrá pagar o transporte da tropa que veio para as diffe- 
rentes provincias do Imperio, quando a sua independencia já haviasido proclaraada 

na capilal? 

3. ° Sobre qualdosgovernosdeverá recahir a despeza feila com o transporle das 
tropas porluguezas, que se reliráiHo do Brasil para Portugal por couveng3o, ou deli- 
beraQSo doschelcs, ou porordenscmanadas de autondádes brasilciias, ou em na\ics 

. por ellas frelados ? 


i. 


i 
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'i.“ A qual dos govmmsítoverá portonror n imlomnisacíln das ostadias motivadas 
pela rcousa do cmbarquo daslropasporlugnezas no; navioslVetados pclogovorno do 
Drasil para a sna rclirada ? 

5. ° Sobru qiiom dcvcrá rccahira iiulomaisaf;íto (loslVelcs, áquc ninda possüo tcr 
dircito os navios IVctados pclosdiflcrcnlcs govcrnos para a conducQüo (lc tropas, ou 
dc prcsos? 

6. ° A quem dcvera pcrtcncer a indcmnisagfío das dcspezas fcitas com a iropa por- 
tugueza, emquanlo pcrmancccu nas provincias dolmperio, depois de prodamada a 
indcpcndencia nacapilal? 

7. ° Em qnc nioeda.dcvem scr pagas as rcclamagO'es pcdidas em dilTereíitos 
cspecies, coino sejüo pesos de ‘Montcviddo, mocda de Porlugal, ou a eorrenfte 
em divcrsas provincias do lmperio ? 

8-° Se aos capilaes que fórem julgados lcrsi deaccrescentar-se umjuro qualquer, 
qual deva ellc ser, e clcsde quando abonado aos rcclamantes? 

9. ° Sc paraa aprescnlagao das reclarnagOesdo art. 3° da convenfao deverá ihaver 
prazo fata.l ? 

10. ° Em que tempo deveráo cstar íindos os trabalhos do julgamento da? re- 
clamagoes ? 

U.° Porquc meio ou expcdientc devcráo ser rcsolvidos os empaies que possüo ap- 
pareccr enlre os rnembios da coimnissSo, ou sobre o admitlir, ou excluirqualquer re- 
clamagüo, ousobre nrnvas dc;factosallegados pelos reelamanles? 

12.° Se as rcclamaijOcs apresenladaspor individuosque nflo lorem dc uma das na- 
gOes reprcsentadas na coiiimissau, poderáo obtcr juigamento pelos mombros della ? 

Pensou o rninislro rle S.M. Fiíl-elissiina que. scrn á óoIik;So de lodos esles quesitos, 
n3o poderiao os commissarios dos douspaizosostar babililados para proferir urn juU 
gamenlo delinitivosobreasdivcrsns re<:lamaf;oesque Ihcs tómsido presentes. 

Omeu anlecessof declarou desdelogu ao minislro deS. M. Fidelissirna quese aclia- 
vapromplo para enlcndcr-se co:n S. \i\. a respcito de cada um dos mencionados 
quesitos. . 

Tendo-so ausentado o Sr. eoiule dc Thomar destu córte sem quc se tratasse desLe 
ássuinplo. resoiveu ogoverno imperial cornmetlé-lo novamenlcá legagüo imperialein 
Lisbóa, nacsperangadcqueconscguirácsiachegar a um accordo com ogoverno de 
S. M. Fidelissirna. 


e. 
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Accordo rosolvcndo as rcclamnrdos brasileirns c licspnnhnlas, 

allcclas a uina conimissáo inixta. 


Em 1839 resolvmi jgovcrntí iinpcirinl qwo. fos>o submctUrla a um juizo arbitral, 
como havia soliriludo o üovrrnudoS. M. Ciilholica. uor intcrmcdio de scu ajzenlo 
nestacórlo. a 1 Í(|liííI;k;; 1 o das rorlamardcs hespanholas. qno nlé entíío linhQo sido, ou 
nrík) [Mocossaílas ¡icraulo ds trihunaos *lo pai/. provenioiiles dc perdas e darnnos sof- 
fridos pclosdnnos dnsmui ds S\mUn fíif/t. Htjcupqrft'lor, Iftmewa } e Suliana, aprezados 
osdouspriinoiros í¡rn 1820. coiuo suspeilos de se ompregarem no Irafico illieilo, e os 
dous oulros em 1826. (‘omosuspídtos de piralarin. 

Aqudla eomiiiissffo-'principiou a rtmccionsxr ern 6 de Agoslo dc 1841, mas exis- 

l. indo uutras reclumucocs de suhdilos hrasileiros p hospanhóe», quc nao haviíío sido 
cornprchendiílas na(|nella detenniiiaeño. licárao desdc logo. paralvsndos os seus tra- 
balhos. aléque se rhcgasse a inuluo acconlo sobro a compctencia da commissSío 
para tomar igualmenle coiiheciim nlo (leslasiiUisnas. 

Provinhno elias de Ibrnecirnculos de viveres e objeclos navaes feitos no Rio da 
Prala a nuviosde guerra licspnnhóes im anno de 181 •*. pelos suhdito* hrasileiros An- 
lonio Suares dc Paiva c José Ludgcro Gomes daSilva&.O.. e da inde.unisagao reclá- 

m. ada pelossubditos hespaniióes Viuva Halmacecla & Filhos, dc fazendas carregadas 
nos navios S. Manoel e Yenfura Feh’z } capturados duranle a guerra da indepe.n- 
dencia. 

Admillida a procedt'ncin dostas rcdainacóes pelos dous govvírnos. foráo aulori- 
.sadosos sens commissarios a Iralar lambem defias, encontrando-se a imporlancia dos 
respeclivos credilos com a das prozas hespanliolas 4110 se liquidasscrn. . 

0 relalorio dc 1855 faz largatnenle a hisloria deslas reclamagoes; ahi acha-se 
exposta com a precisa clareza a origem e nalureza de cada uma. e a indemni¿ag5o pe- 
dida pcios inlercssados. 

As pretengóes exageradas dosreclamanl.es hcspanhóes, donos dos berganlins Santa 
Rita. ( i Heeuperador , nscuna lsmerna ., e barca Sulta?m, déi‘3o logar a uma serie de 
queslócs. 

Tinlia de resolvcr-se: 

1. ° Sc deviao conlar-sc osjuros do lcmpo em que eslivcráo suspensos cs traba- 
Ihos da coininissfio. 

2 . ° Sc dcvia adoptar-sc como base da liquidagáo 0 pagamenlo dos damnos emer- 
genles sómenle, ou lainberodoslucros ccssantes. 



3.* Se ílcvifSo págar-so ns soldadns dns iripolaijdcs durnntc todo o leinpo da 
dctcnQíIo das prczas, ou sénenlc u partc clTcclivamcnlc pagu pclos rocla- 
ninntcs. 

Em 1832 Ibríto submcllidns cslas diividasaos dousgovcrnos. 

Rcconlicccndo aiinpossibllidadc de chcgarcm os commissariosdos dous paizcs aum 

accordo solirc o inodo de sc liquidarem cssas rcclamacflcs, maximó insislindo o 
— ** ■ § 
comtnissario nespanhol por uma Uquklagflo stricto jure. como se cstivesscm sujcitas 

a um processo judicial c incrcanlil, o quc lica bcm dernonslrado pelo lapso do 

* 

tcmpo decorrido desde 1835, em quc secomegou a tralardesle assumplo, diplomali- 
camcnte, propóz o govcrno impcrial ao rc])rescnlanto dc S. M. Catholica ncsla 
cdrle a convenicncia de rclirar da commissao inixta o njuste final das mcsmas 
rcclamafOcs, c dc rcsolvé-las amigavcl c direclamenle por um accordo, que consul- 
tando os inleresscs dos subditosdos dous paizcs l’osse compativel com o estado das 

queslócs verlcntcs, e com a cquidade que oosLuma ser a base principal de ajustes 

» > • 

dó scmclliante nalurcza. 

0 govcrno impcrial para allcnder a csta proposla cncarregou oseu coaimissario, 

* 

cm 18 üü, dc fazcr uma exposigüo minuciosa doeslado das rcclamagOes lanto hes- 
panholascomo brasilciras, cdeajunlar a cssa exposigao uma liquidagSíoóuavaliagSo 
arrazoada e molivada, do quantum , á quc, cm sua opiniao, poderiao ser reduzidas 
as primciras, que cr3o as unicas quc haviao até cntdo demorado a solu^ao de- 
finitiva destc ncgocio. 

■ ■ 

Em !8o6. for5o lodos os papeis rcnieltidos para o mcsmo lim. com o parecer 

daqucllc funccionario, a uma comraissüo do lliesouro, c em 1808 dous contadores 

c 0 dircctor geral da contabilidade emiltirSo 0 seu juizo esclarecido e conscien- 

cioso sobrc a iiiiporlancia da indemnisagHo á que poderiao tcr direito os recla- 

manles. 

Eslcs imporíanles IrnbaHios forHo por ullirao submcUidos ás sccfóes reunidasdos 
ncgocios cslrangeiros c da fazenda do consclho de cslado, sendo cslas deparecer, 
conformando-se com a opiniao do direclor gerai da conlabilidade : 

1. ° Que clcviaa liquida^Oo fciln no thcsouro servir de base ao ajusle definilivo das 
rccIamagOes dc quc sc trala. 

2. ° Qne aquella liquidagao, fundamenlada como estava, oílerccia, c-om aexposi- 
qHo do commissario brasilciro, os argumcntosc calculos necessarios para a discussSo 
que livessc dc proccder ao mcncionado ajusl<*. 

3. ° Que as indeinnisagóes rclalivas u cada uma das rcclama<;óes dcviao ser salis- 
• i’eilas cm globo, e pcla mcsma mancira por que forOo concedidas üos Estados-Unidos 
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pelo nrt. I n dn convenfflo colebradn com ossn polcncin cm 27 do .lanciro dc 1849, 
ficando a caryo do govcrno licspanhol a dislribuif;flo da somma conccdida pclo go- 
verno impcrial, dodnzida a imporlancia das .rcclamaíjOcs brasileiras. 

S. M. o linpcnulor bouvc por boni conrormar-sc com cssa consulta por sua 
inimcdiala resohigflo do 29 dc Sctcmhro dc I8o9. 

Por nola dc 29 de Kcvcrciro do anno passado convidou o mcu aniocessor ao re- 
prcscntanlo dogovcrnn licspanlinl nc.sla córlc para nnlrar no ajusle das reclama?óes. 

Dcpois dc varias conlcrcncias havidas enlre cslc minislerio e aquella legagflo, resol- 
veu o govcrno imperial, lomaudo por base a referida consulla,. olTerccer ao ministro 
de S.'M. Calholica a proposla couslatilc da nola que llie dirigio eiti dala de 25 de 
Fevereiro ullimo, a qual foi por cste minislro acceita por nota de 22 dc MarQO 
do corrcnte anno. 

0 governo imperial obrigou-se a satisfazcr aos reclamantes hespanhóes a quantia 
dc 77o:090í708, que será dislribuida pelo govcrno de S. M. Catholica, como 
julgar mais convciiicnlc. 

Por sua parle, o governo hespanhol reconhecendo aos reclamantes brasileiros 
direito á imlcmiiisagflo de I73:0í6,<;962, deixará de receber esla quanlia, por via de 
enconlro, da.irnporlancia tolál dc suas reclamacOes, afnn de ser distribuida pelo 
govcrno imperial enlre os rcclanianles brasilciros. 

Sendo de reconhecida convcnicncia tcrminar dc uma vez este assumpto, pego- 
vos que habilileis o governo com os meios necessarios para dar prompto e fiel 
cumprimento a este ujuslc inlernacional. 

Oeelaiiiaeócs lirasilciras. 

ESTADO ORIENTAL. 


lccordo salirc prejnIzoM (ic guorra. 

Em 8 deMaiode 1858 o encarrcgado de ncgocios do Brasil, devidamente auto- 
risado, assignou com o ininislro das rclacGcs csleriores da Rcpublica Orienlal do 
Uruguay um accurJo. jielo qtial sc cslabelccia uma commissSo mixla brasileira-orien- 
lal, dcsiinada a julgav delinilivnnienlo e sem appcllagno as reclamat;Oes dos subditos 
brasileiros provenicnles de prejuizossolliitlosdiiranle a guerra civil. 

Nos rclalorios de I 859 c 1800 sc vosdeu conla dossa ncgociagao e do estado cm quc 
ella sc achava ipmnlo á approvagao do corpo legislalivo tla Republica, de quc dependia 
para produzir os seus dcvidos etleilos. 
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Rsl.c assnmplo, quc innlo impnriMva ans suhditos lírasileiros poln iiirloinnisagflo 
que esperavAoe nfm Ihespodia s'»r uo^adu, roino anKsludn Orionlnl pelo eonliecimcn- 
lo (lefmilÍYo da sua divida e pela salisliujíto (lodircilo individual e (l(?uin coinpromisso 
diplonmtieo, eneonlnm inrelizmonlo as mesnms deíongas e embnra^os, que iuutilisá- 
r3o o Iralado de permnla de lerrilorios. 

Opoclerevíículivo da Uepubliea, reeonhecendo sem duvida as obrigagOes que con- 
trahira. nao deixon de instar pura (|ue a camara dos senadorcs, a quem o accordo 
tóra submellido em primciro logar, sobreGllcsepronuadas.se: masas suas iastan- 
ciasnenhum elVeilo prodtizirno, alé que emsessno de lOdeJullio do auuo proxirao 
passado negou a mesma camara a sua approva^no. 

r .. Dous dias depoislbi essa resolu(;áo annunciada pclo Sr. ministrodas relagoes eXr 
teriores ao encaiTegado de negocios inlerino do Brnsil. 

. 0 Sr. Dr. Barbosa da Siiva, chamanilo ciil.au a si lodos os antecedentes do asstimptOj 
respondeu a S. Rx. nodia hí-. Relaluu os faclos, revalidpn o prolesto quo n legapaío 

imperial fizera por nolas de 17 deJulho e- l°de Agosto ile 18o7 conti’ü a lei do Ü de 

■ e . 

Juthodo mesmo anno. e comprehendeu uesse prolesto as consequencias possiveis da 
jinal resolugHo do senado. 

iSo dia 24 replieon o Sr. l)r. Azovedo, accusando simplesmente a rccepsHo dó 
proleslo. 

' ‘ '.A consliluipao da Uepublica sujeila ns ajustes inlernacionaes á approvagaodo po- 
clfer legislativo, scm.a qtial nao podem clles tcr clTeito. Esse preccilo eréa uma dilYe- 
rcnga dc posi(;ues. que. naosc póde negar, redundaem vantagem da respccliva parte 
conlracianle. Exisle. porém, e deve serrcspeilado. 

Apezar disso nao ¿ menos liquido o direito qnc léin os reclamantes brasileiros a ser 
indcinnisados, e u Brasil a exigir a salislacao de um compromisso, rundado em razóes 
que nao pudem ser eoulestadas 

NHo é lacil calc.dar agora a hnportancia lota! dos reclainaeóes; mas, ainda de- 
pois de hem apuradas segundo a justica do devedor e de cada um dos scus crc- 
dores, montaráó ellas a nma sonnna m.uito avulladu. A queslilo principal nao está 

i 1 

porém iio seu tnaior ou menor '-alor. e sim no direilo de exigir-se a respcctiva 
indcmnisagao. 

E nesse pnnlo dc visla que o governo dc Sua Magcstade cousidcra o assumplo, 
e basla cnunciar-sc esta proposi(;ao para licar asscnlado quc clle uüo deixará de 

m 

cmpregar Indos os uicios ao seu alcancc alira de conseguir a justa solugáo quo 
ha lanlo Lcmpo aguarda. 

E. 
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0 poder ü\(M'nlivo da Ri'puhlira. qiK* é o rcproscnlnnlo da sua sobcrania oxte- 

.1 '■ 

rior, conlrahio por inlcrmodio do seu ngonlc diplomalico mn compromisso solemne, 
quc dlo proprio invorou dopois, ralif.eou (» rcdir/io á aclo inlcrnacional, Para clle 
pórlanlo olha n governo impcrial, rcrlo dc quc, continuando a rcconhcccr a sua 
rcsponsabilidadc, in occdciá dc modo juslo c coiivcnicnlo aos dous paizcs. 

0 governo dc Sua Mageslado nrio reclama seníío quo se far;*1o extensivas aos 

subditos brasilciros as conccssoes mais vanlujosas de <jue gozarcm (juacsquer ou- 

tros reclainanles ein igunldadc dc ciroumslancias. Ps T egociou-sc com a Franga c a 

Inglalcrra a creagao de uma commissrio rnixta c organisou-se esln. Assignou-se por 

isso urn accordo, creaudo uma comrnissno rnixla hrasilcira orioiHal. Se aquellje 

• * 

arranjo for substiliiido. por oulro <juc sc julguo prcderivcl. reclamará o Brasjl o sqi/ 

* 

beneficio. 0 quc imporla 6 (pie as rcclamafiues scjno cxaminadas, julgadas e pa- 
. gas, e que o seu ajuste dolínilivo nao seja por lal modo procraslinado que dahi 
provcnha novo prcjuizo aos rcclamanles. 

■ w 

J- 

0 Iíx ,n0 prcsidcnlc da Kcpuhlica. tratando das relagOes della com o Inipcrjp 43 
mensagern corn (jue abrio a jircscnLc sessílo da asscmbléa gcral. disse 0 segujjftie : 

i* 

« As questoes, pcmlenles com 0 Brasil. sílo poucas e de mui facil ajuste, nuft 
{liando. coino se cleve espcrar. boa fé c lcalclade por arnbas as parl.es. 

« Rcduzcm-se ellas á convencao celcbrada sobre prcjuizos de guerra. que ífiá 
rejeitada pcla honrada carmira cle senadores no periodo anterior; ao ajusle da dh 
Yifja que rcconhecemos ;jara com 0 Brasil: c ás reciprocas reclamagoes sobre ag- 
grav.os recebidos por Oritíniac? c Brasiieiros em suas pcssoas ou propriedades. 

« OBrasil. em preseuga das estipuIarCíes do Iratado de snbsidio entre a ftepubliea 
e 0 lmperio. n3o póde ompenhar-sc cm susteníar que liquo indelinidamente aberte 
p proccsso da divida publica. ucm dcsconhecor que conccssík's, feilas á Jnglaterra 
p á Franpa por circumslancias nmito ospeciaes que nílu podeni repetir-se, n 
devem nem podem servir dc preccdente para oulros easos. 

« Pelo que respcila á divida. será ella regulacla. n5o 0 duvideis. coin a mestná 
boa fá c lealdadc coin que me lenho enlendido coin muilos credores do Estado é 
«stGU prompto para entcndeivme com outros. Tudo será opportunamente subniét- 
tido á vossa coasidcra$So. »» 

Registrando aqui eslas palavras. ndo pretendo'disculir 0 documenlo em que eílas 
<e achdo consignadas: nfio posso porém prescindir de manilesíar a discordancia dó 
governó imperial. 0 Brasil jtimais prclemleu quc ticasse indefinidameiHc aberló ó 
processo da divida publica;pelo coidrario, todos os seus esforgos tém sido constan- 
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tcmente dirigidos no fimopposto, pda simplos rnzao dn convcuioncia dos rcclu- 
mantns brasiloiros. Quacsquer quc fossem us circnmstnncias ipic induziríto o gover- 
no orienlal a fazcr á Frnn?a n á Inglaterra as eonccssftcs mendmiailas, quc se ci- 
frtto na creagAo dc uma commissao mixta, nilo podorn cllas ser tnnis cspcciacs do 
quc as quo leváríto o mcsmo govcrno a ostender cssiis conccssf5os no Hrasil. 0 po- 
der legislalivo iiegou a sua approvagao ao acconlo sobrc prejuizos de guorra, e 
ccssou a administrag3o que o ncgociára; mas a que llic succcdeu níto pórle deíxar 
de reconhcccr um compromisso de honra quc lhc l'oi legaclo e qnc subsistc cm lodo 
o seu vigor. 

Em 24 dc Maio do anno proximo passado submctteu o governo orien.tal á eonsi- 
deragao rlas camaras utn projecto de lci, relativo á liquidagOo geral da divida pu- 
blica, Esse projeclo prejurlicava evidenlemenle as reclamat;oes de subrlitos brasileh 

ros, para cujo julgamento delinitivo se negociára a crcagSo de uma commissao 

• * 

mixta, pois Ihos corurninava a pcria de prescripQSo. N<1o era poríahto calculado 
para induzir o poder legislalivo a approvar o aeeordo que creava cssa commissaoj 
sobretudo nao sendo acompanhado de uma só palavra quc o rcsalvasse. 

Terrninou o pcriodo ordinario das sessOcs législativas, prorogou-o o poder execü- 

tivo, e. recommendando* ás camaras, al¿m de alguus assurinplos de caracter inter- 

% 

naciona). o projeclo de lei sobre a liquidagiío da divicla, manieve o mais completo 
silencio a respeito doaccordo rclalívo aos prejuizos de guerra. Tambcm este silen- 
cio nSo era calculado para promovcr a sua approvaéOo. 

0 governo imperial vio com pezar quc por esse modo se contribuissc, sem duvida 
involunlariamenle, para a rejeÍQSo do ajuste dc que se trala. Esta rejeigao eflectuou- 
se no dia 10 de Julho, e pouco depois l'oi convcrtido emlei do Eslado o projccto 
submettido antes della á consideracüo do poder legislativo. 

,0 encarrcgado de negocios inlcrino do Brasil, logo que leve conhecimento oiüciai 
do volo dosenado, revalidou, como já vos disse, o prolesto anleriormente feito pela 
legagao de Sua Magestade. Assim íicárao salvos os direi.los dos reclamanles: mas o 
governo imperial entendeu que, apezar disso, nao dcvia passar dcsapercebida a lei 
de 21 de Julho. 0 Sr. Dr. Barbosa da Silva, em virtude de ordem expressa que Ihe 
foi expedida, ha de portanto Iralar desse assumpto peio modo convenienlc nao só 
na partc relaliva á prescripgüo imposta, como lamben? quanlo aos cffeilos que póde 
a mesma lei ter em relagao a subdilos brasíleiros, quando por ella, c sem quc ao 
menos precedesse aviso ao governo imperial, sc anulla a liquidagao a que proce- 
deu a junta de credito publico, creada pela convengao de 12 dc Oulubro de 18KI. 
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IsivaMÜo il« iori'Uoi'lo ilo Imporlo por iiinn ¡mrtlila tlo NoliladoN do ¡lollcin. 

do llftlmlo Orienlal* 

iNo dia 10 de Murgo do anno proximo passado urnn purLida deoito sol/lados de 
policia do dcparlarncnlo dc Taquarcmbó, sob o commando do alferes Senna, pe- 
nelrou no lcrritono do linpcrio, passando a linlia divisoria na cochüha du liacdo , em 
logar bndese acha poslada nma pequena guarda brasilcira. 

0 alíe res Senua assiimio immedialamenlc altiludc hostil, pcrseguindo com 
lodosos seus e lenlando desarmar á i'oi\:a, aggravadacom insultos, as Ires pracas da 
guarda que lhe sahirüo ao enconlro, inal armadas, com o unico lirn de inqu¡rn\a 

■i 1 

causa daquclla incursno : e, nao conLenlc comisso, cslorquio alguma cavalhada ao 
capilao Anaclclo Josó Soarcs e a Anloniu Nnncs, ambos subdilos brasilciros. . . 

Esles factos forííü lcvados ao coiihecimento clo govcrno orionlal jiela legayno .de 
Sua Magcsladc, primoiro verbalmente e dopois por cscriplo, cm noía de 22 d.e 
Junho. 

0 'chefe polilico do departaincnlo dc Taquarcmbó, dando ao scu govcrno as in- 
formaíOes que ellc lhe rcquisilára ein conscquencia daquella nola. prelendcu in- 
verleraordem dos faelos. Dissc que o lcrrilorio invadido fika, nuo o do linperio, 
mas ó do lislado Oriental; c que neste, procurando o alferes Scnna desarmar alguns 
soldados da guarda brasilcira que linhao passado a linha, llie íizcra fogo um dcsscs 
soldados. 

Posteriormenle, em 20 de Selembro do mesmo anno, iniciou a legagüo oriental 
uina conlra-reclainaQDo, qué foi dcpois rcnovada perante a dc Sua .Magcstade pelo 
minislro das relacOcs exleriores. 

Esla contra-reclamagao, fundada nos tardios esclarecimenlos do chelc-politico de 
faquarcmbó, nito lcm o menor fundamento. Como vereis da corrcspondencia au- 
nc \a, naohouve invasa» alguma por parle dcsoklados brasileiros. 


Act«s, mciliantc os qnucs mc - pretcndo privar nos sulnlitos bi>asilcir«.i Aii- 
tonio Josc ilc Vargas c aiCgiilallo Fci'iianilcs dc cani|>os quc |iiissucni 
' cm tcrritoi’io do Inipcido» 

0 lénente-coroncl Anlonio José ,de Vargas e o capitDo Reginaklo Fcrnandes pós- 
suem, por compra fcita em 8 dc Janeiro dc 1857, ccrca de trcs leguas de pampos, 
situados.cnlrc os galhosdo Quarahim-Grande c Quarahim-Puqueno no logar denomi- 
nado Capao do Imjlez, cin lerrilorio que, tendo eslado sob a jurisdicgáo da Rcpu- 
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íilicit Ori<‘H!¡ii¿d<> Uittgtiay, passütt no (lo'.nininilo llrtisil i>¡it viflttilo tln lU'itiuiT.ncao, a 
(jttcí Kt'|triimlmi stwjmiloolt'nlado ilc timitos <U‘- I 2 do Oniuliro dr l.í'il. 

T’.sse teiTÍlorio d o mcsmo.,.oiu cujn liroa so ttdtnvn compruhimdiiiu o rinrflo d» 
JUancco, deslinaiio, crn mnior 011 monor exlensflo, á comiJcnstH'flo do do Cmtha- 
J'erú; e iloqttal, oonioiTitc o itjusle propuslo pelo govorno orienlnl, consonlio o de 
Sua Magesiade eniitflo lontar ¡tosse eniqtutnlo o ¡joder legislativo da Itepuhlica nflo 
sc pronuneiasso áccren do tratado de permitln dc terrcnos enlflo poiidentc dn sun 
approvngflo. 

lint consequoiiein daqnelle íijuste, conscrvando-se o stalu <¡uu anlerior á demar- 
cagflu, conlinitárflo as autoridadés oric.ntaes a exereer a sua jnrisdicgflo cin toda a 
área do terrilonode que se haviflo tornado depositarias. 

É do abusodessn jurisdiegflo que nasceu a qucstflo de quc se Irala. 

Eslavflo os inenciónados Brasileiros na tranquillp posse dos seus eampos, qttando 
em Maiode 1859, scitdo citados pelo jniz de paz respcclivo para compareccrcm em 
sua audiencia e comparcccndo no dia 10, se lhes deu conheciinenlo de uina lei 
oricntalj pela qual estava o govérno da Re-mblica anlorisado a indemtiisar os her- 
deiros de um Alzaibar de cainpos que llie liaviiío sidolomados, com esses mesnios 
campos ou com outros perlcncehles ao Eslndo, que elles dcnunciassein, tudosem 
prejuizo de leicciio. 

* U * 

Denunciatulo esses herdeiros oscamposoccupados pelosSrs. Vargase Écrruuides, 

c decidindo-se perante o juiz de paz quc os litulos por esles cxhihidos moslravflo 
queerflo elles propriedade do lisco, realisou-se, coino diz a acla quc se lavrou, a 
venda dos mestnos catnpos aos occupantes, e mandou-se que o agriinensor proce- 
desse á medigflo. 

Anlonio José dc Vargas c Heginaldo Fernandcs nflo sc conlormárflo com a pre- 
teiiQño que os privuva das snastcrras ou os obrigava a contpra-las dc novo, erecor- 
rérao ao presidente da proviucia do Kio-GrniidedoSul, solicilando a sua prolecgflo. 
S. Ex. nflose julgou eompetente para resolvcr sobre oassumplo, e em consequencia 
dissosubio ellcá considcragflo do governo iinporial. 

Em 28 de Abril de 185(5 assignárflo os comtnissarios de litnitcs a acla que regula 
o gyro da linha divisoria desde as cahecciras do rio S. Luiz alé á coníluencia do 
galho doQuarahim denominado —o Invcrnada—abrangendo porlanto o mcncioníido 
lerrilorio. 

t 

Em 8 de Janeiro de 1857 comprárflo os Srs. Vargas e Fcrnandes os eampos que 
occupflo. 





Mm 13 cle Maio desso nnnn, sogundo o oortilicado oxhihido polos licrciciros do 
Alasikibar, Ini proinulgnda n Ini qnc dhw invucárífo. 

I)n coni|)nnif;So de.ssn^lnisíliila* rosnlhi quo lal loi nífo pódc lero cllcilo quosc 
prctcndc. I)c onlro modo sc nclmittiriu <|uo um {¿ovcrno pótlc lcgislar ncorea dc lor- 
rilorio cstranlio e imiemnisar com elle os prcjuizos causudos aos seuá uadonaes. 

i 

1C vcrdiuleijuo, cin virlude dn couservaQSo do ntatu yi.w anlcrior á demarcanao, 
conliimárno as.iuloridadesorienlacsa cxercera sua jurisdicyao, inaslambcm é certo 
que esla em neiiiniiri easo podiu clicgar ao ponlo de dispdr-.se, de qualqucr modo, 
daquillo quc se «msidcrava propriedadc do Estado. 

Se oscmnpos em quosino peiicuci.io ao lisco orienlal qnando a Rcpublica era o 
sobcrano.tcrritorial, passando esla soberania para o Brasil, tratislcno-.se paraoseu 
íisco a jiropricdadc disputada. 

A queslSo ¿porlanto de tniii facil resolueiío. 

Nllo tendosido approvado o Iralado de jieiinula de 4 tle Seleinbro de 18:57, e lendo 
o govérno impcrioi donunciado porisso a suspeosaodo de coimncrcioda mesma dala, 
u3o havcria razilo para quo se conservasseni por inais ternpo o stu/u <¡uo e a juris- 
dicQSo bünjjoraria das auloridados orienlaes no territorio que saliio do seu doininio. 
0 gorcrno dc Sua Mageslade cxpedio porlanlo as ordens c inslrucQóes necessarias 
j>ara que se eíTeitue a occujjaQüo desse territorio, o por esse modo sc póe termo á de- 
nuuciada pretenQüo. Em todo caso, perantc os tribunaes do Brasil lerá de ser dis- 
culida qualquer pretencao que apparcca. 


KiS|ioliiu;íiii pi*nticmla cm prejuizo «lc Sernliin Jtosé dus Snntos. 


No rclatorio doanno proximo passadose vosdeu conhecimento de uma nota.quc, 
com dala de 25 de Abril dcsse anno, dirigira o encarregado de negocios interino do 
Brasil ao minislro das relaQOcs exlcriores da Republica, reclamatulo conlra uma 
esjioliag¡io commcltida cmprcjuizo do subdito brasilciro Seralim .losé dos Santos. 

Versava a questüo sobre campos qucesse individuo possue desde 1808 no dcpar- 
tamcnto de Taquarembó, cuja propricdadc lhe é garantida por lilulos legaes e de 
que entretanlo lóra esbulhado sem prcvia senícnga de tribunal coinpelente. sendoao 
mesmo tempo demolidos os edilicios exislenles. 

iNo annexo respeclivo achareis a conliinuicüo da corrcspondcncia que tem havido 
ácerca destc assinnplo. 

As ailegagoes do minislerio das rclagoes exteriorcsrcduzem-sc, no essencial, ao 
soguintc : 
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A |mlic¡a do (loparlamoiito nílo l'ez mnis do quo prtwlar. soijumli) a lci, o seu aiuilio 
:ís resolm;ót's jutliciaes; dos tlopoimtmlos tle varins losloimmhas iii>j.lii'itlas |x»vnnto o 
rospeclivo aleaide onlimuio, se vé tjtiu Seralitn José dos Sanlos evaciiou os seus 
campossem coacrno alguma, obedecendo a uma inlimaí;no regular do auloridade 
compelenle, por ler reconhccido o seuliorio (latpielles á tpiem sc adjudicava a pro- 
priedado ilos mcsmos eainpos; o negoeio é (la alQatla dos Iribnnnos, e por isso o 
governo se alisléin de loda iutciTengno. 

' A essas allegaeücs oppuz a legaeao imperial as seguinles observagOes ; 

Serallm José (los Sanlos loi. csbnlliado dos seus campos por aclos coercivos de au- 

toriiladc incoinpclenlc: osses campos Ibráo logo vcndidos pelos herdeiros dc Con- 

tuci quc dcllcs sc apossúrüo; os predios ali exislcnles Ibrao dcmolidos; a inler- 

vcngao da legagao moslra que o reciamanle uSo annuio á espoliagito; o'unico acto 

judicial. quc de busca lcila no carlorio do respcctivo escrivno rcsultou cxislir, é 

nrn dcspacho do juiz lclrado ilo civcl da scgimda secgao, delcnndo uin roqueri- 

nic’lo dos iricncionados hcrdeiros, quc pcdiao a medieüo de um campo siluado no 

*■> « 

— Rincon dc los Laurclcs y Coronilla — além do Rio-Ncgro no departamenlo de 
Taquorcmbó ; nüo ha instrumento algum, do qualquer algada que seja, autorisando 
o despejo das lerras. 

Ninguem. á visla dcssas observagües, mui cspccialmenlc da ultima. deixará sle 
admiliir que neslc negocio houvc abuso dc auloridade e espoliagüo evidcnle. lí 
mais um cxemplo do que lem aconlecido ein prcjuizo tlos legitimos propriolarios 
dc campos, Uma simples onlem de mcdigáo é arbitrariamcnlo Iranslbrniada pelos 
inlcressados eni aulorisagiio para o d'cspejo. 

E fóra deb da duvida que as cxtraordinarias cireumslancias do caso autorisavüo 
a plcna inlerver.gño do agente diplomatico do Impcrio ; mas lcndo Seralim Josc dos 
Sarilos iniciado urii pleilocom o objcclo dc rehavcr a sua legitima propriedadc, sus- 
pende-se aquclla inlcrvengüo atéque os tribtmaes competentesse pronunciem. 


Secrelo ilc 25 dc Xoveinbro de 1S59. expcdiilo pcSo governo orienial, 

crcnndo úni uovo sjsteiim |itu-u u innrcu<;iio do gnilo vncctnn c cnvullnr. 

% 
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No relalorio do anno proximo passudó já se tralou dcsse decreto, do reguja- 
mento expedido para sua execugño e do dccreto quc, suspcndendo-a, creára uma 
eommissáo de varios cidadaos para 
quc jnlgasse convenienles. 

S, 


examinar a materia c propór as modifieagOcs 






Fstn ultinm resdliii'íln liavia sido lonimln cm (¡onscquencia das numcroans recla- 
n¡ar;i5es |irovoc.*ulas pclo novo svsloina. 

l*or dccrclo dc lv¡ dc Novo.oliro do auno íiroxiiuo nassado revoKon o uovcrno 
orionlnl os dc 25 dc ¡Novcmliro o 51 dc Dezoiiibro do I8ÍÍ9, iriandando ao mesmo 
tempo l'ormai' um rcgislro geral das marcas cxislentes em toda a Rcpublica e rno-' 
dilicar as cjiio iosscin semelhanlcs 011 se ptulessoni confundir facilnientc. Por esse 
trahalho perccberá o conccssionario sómenle rneio peso fortc por cada marca rc- 
gislrada. 

0 govcrno impcrial, quc nHo póde deixar de olliar com alteneaopara osinlercsses 
dos nuinerosos subdilos brasileiros estabclecidos no lerrilorio da Rejmblíca, recebcu 
corn nmilir prazer a nolicia dcsta nova resoluyao, que naotcrá porcorlo sido rnenos 
agradavel aos interessados. 


TorüiniM soííridiiM por ^chn^iiao iniiido, l"eli|B¡>e José Tires e *Iosé VI- 
eeule. — Impo.sicilo dc seriieo luüitar a Joíio de .lloroeM Ortiz. SEanoel 
Ciinlm o li'riuieÍMCo IScrro. — I ; in>cjaincii(o iI»m ainrailat <Ie José Ktoili'i- 
gnes I’eiitciulo c KnyuiiiniEo |ioi' í'occn arninilu. 


F.stcs abusos, denunciados em 10 de Mar<;o do anno proximo passado ao cbefe 
politico do dcpartanicnto dc Taquarernbó pelo commandanle da fronteira do Qua- 
rahim, forHo levados pela legagao irnjierial ao conhccimeato do governo da Repu- 
blica ern noía de 23 de Juiilio. qtic acliarcis aimcxa a cstc relalorio comacorres- 
pondciicia subscquente. 

Sebastiao Amado. Kclippc Josó Piresc José Vicentc, residcnles no rnencionado de- 
partamcnto, forao ahi presos cm tronco ck loco pelo commissario depolicia Montciro ; 
os dous primeiros por nao lerem dommciado as intcngües criniinosos tle um certo 
Valicntc por elles ignoradas, e o lcrceiro por se havcv escusado de servir como sol- 
dado policial. 

Joao de Moraes Orliz, Manoel Cunha e Francisco licrroforao violentamenlecons- 
trangidos a servir na policia a dcspeilo dos cerlilteados consulares coni que jusliíicavüo 
a sua nacionalidadc. 

As irioradas dc José Rodrigues Penlcado eJosé Ravmundo forüo cercadas, invadidas 
e varejadas por forga armada, duranlc a noite, por motivo analogo ao doscasligos 
soffridospor Sebastiüo AinadoeFelippe José Pires. 

0 coronel D. Jacintlio Barbal, que foi demitlido do cargo de chefe politico cm 
consequencia das tropeliascommettidas no seu departamcnlo, sendo ouvidoares- 
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|»eito ilaquelias \iuti‘¡mias, diju Í!iforiua<;.'¡o lal, quo o pri»|>r¡*> ¡.'ovormi ilu Hitptitilica a 
nflo julgou salisfaetoria. l’xpi'dio-se por isso oidein aonnvo clield poliliro pnra ipio, 
fnzendo coniparener os ipioixosos, recebesse as suas di'durin.'ííe.s e fnrmasse suininario. 


« 

Violcneia.N caBinucUidnM etintru «w niiImIÜon Viiui*ileiroM |i«3r miloriclmlai do 
dciiacUiiiicnlo de’I' ikiiuicciiiVmI co»t o iirclexlo de oxecnítti'cm inna «i*- 

m m m 

<l«m relutivn n dcN|M»j« «le citnipos ocenpmloN |toi* intiuwon. 


0 dcparlanienlo ilc Tacpiarembó l'oi, durante a adminislranilo do corond Jacinlho 
Harhat, o ihealro de violeneias de todo o genoro, pratieadas conlra subdilos de Sua 

•* , m 9 

Mageslade o lmperador. lóllas forao tantas o láo exlraordinarias, quc o governo 
orionlal ibi obrigadoa demiuiraipiellesenhor do cargo de cliele poliiico. 

Os laclosquc passo a rcferir resumidaineiile sito a¡»enas iirna parle daquellas vio- 
lcncias, 

Coin o pretexto dc exeeutar uma ordem relaliva ao despejo de campos occu- 
pados porintrnsose de liavcr a importancia de arrendainenlos alrasados, umjuiz 
de paz, á frenle de forga armada, fezdemolir, entreo Arrop dasTres GruzeseTa- 

«fiiareinhó-Grande, varios predios perleneonles a subditos brasileiros, lcvanlando ao 

* , % 

mesrno lcnipo uma porrao de gado oxislonle nas suas estáncias. 

A lega<;ao iinperial, sendo inforinada dessas violencias, deuunciou-as ao governo 
oriental em noladc 12 ck* Selembro doaano proximo passado, e, coinpletaiulo assuas 
infonnaeües, apresenlou-lhe em 27 de Outuhro unia representarao a ella dirigicla 
por vinte Brasileiros. 

Desse documeuto resullavüo osscguinlesl'actos : encarceramenlo arhilrario.de mui-. 
tos suhdilos do lmperador, dos quaes alguns tinhao estado agrühoados duraule 
quinze. vinle e dous, Irinla e seis e quarenta e tresdias scm culpa furmada: espoliaoao 
e pcrscguicüu de outros <pic forao obrigados a rcgressar ao lirasil comsuas l'ainilias ; 
lcvantamcnto demais <le rnil cabcrasde «adovaccum e cavallar: assolamenlo de duas 

* C > 

quintas; dcmo!i$no do ltj cdificius, lodos brasileiros; e linalmenleo assassinio per- 
pelrado pelo commissario <Ie policia Manoei Garcia na pcssoa do stibdilo brasileiro 
Franciseo Borgcs. 

0 Sr. ministro tlas relaeOes cxleriores, rcspondendo em (5 de Dezembro ás re- 
clamaeues do eucarregado de negocios inlerino do Brasil, disse, áyista de informa- 
^Oes do chefe polilico quc a policia, nao exercéra mais inlervcocSo do que a que. lhe 
fóra rcclamatla pela justiga ordinaria, para levar a elleito o despejo dos campose o 
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lfivniitmnpiilo (lc; gndoa lilnlo d« nrrondmncnlo eprcjuizos oxigidos pnirc |»urlicula- 
ros; quo o chcfc polilico maiidiira lorinar o snbincllcr ao juiz onlinario uin sum- 
mnrio áccrcii das jirisnes oflcctiiadas ; e que, n'io semlo salislacloriasas diligeneias 
feilas relalivamcmle ao assassinio de Francisco Dorgcs, o governo ordcnára a sna 
coiiliniiacao nlim dc so procedor coutra queni nelle apparecesso implicado. 

0 acltial cliefe poiitico de Taquarombó p»z etn libordado a lod,os osBrasilcirosqne 
liavino sido presos nos successos do qtic sc trala. K a prova mais evidenlc da sna 
innocencia o da arbilraricdadc do anlecessor daquellc dclcgado do govcrno. 

U encarregado de iiegocios inlcrino do ÍJrasil matiifestou o direilo qne os signa- 
tarios da reprosentacilo a elle dirigida U'in á rcpafa?no dos violentos insollosque 
soflirriío c á resliluicao on indemriisacao dos bcns que Ihes forSo exlorquidos. 


Tontutiva «lc evlmlíio, ]tratica<ltt poln uiii»ilito oriental Ii'rancisco <Ie la 
Scrnn contru varíos Niilnlitos IirasileiroH (o iniuitoM oiilroM cstrnngeii'os ) 
estiibelcciiioN nu tnargcm CNtjuertla ilo Snlis-fii'umic, 


Alguns subdílosbrasileiros, e com eilcs muitos cslrangeiros de oulras nacionalida- 
des, eslabelecidos na margem csqnerda do Soiis-Grande, departarnento de iMinas, na 
Republiea Orieulal do Urtiguay, molcslados por injiista pre(cn?áo do cidadño orienlal 
Francisco dc ia Serna, corriao ograverisco de serem privados de suas propricdades 
ou forr.ados, comu ontras vezes lcm acontecido, a compra-las de novo aliin de evi- 
lar a rnina que llies acarrelariílo processos contplicados e extremanienlc morosos. 

Aqucllcs Urasileiros. coino os outros estrangeiros mencionados, allegüo possuir as 
suas lerras, por compra ou beranga, ha mais de meio seculo e por documenlos que 
n;lo podem ser contestados. 

ApezardissoFrancisco de laSerua, apoiado por juizes inferiores, que náo hesiiá- 
r3o cm commclter abusos desconhccendo a lei e ultrapassando mesmo os limiles da 
sua jurisdic.gao. pretendeu, sem prévia justiíicaqno do seu direito, proceder á medi- 
qOo daqiiellas lerras, para o que obtcvc despaeho dc um juiz. 

Frovocou isso um requerimento dos iuteressados ou de alguns delles ao governo 
da Rcpublica, o qual rcsolvondo que recorressein aos tribunaes compctenles, ordenou 
ao mesmo tempo ao chefe politico do departamenlo de >Iinas que os prolegesse na 
possedosseus campos e uáo permiltisse acto de despejo que níío fosse autorisado por 
mandado dos tribunaes. 

Esse despacho foi dado no i ° de Julho de 1859. 


E. 
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A \¿ <l(! Ouluhro (lo mcsmo moz o auno o snprcmo Irihunal iln jusliyn, considorando 
osabusos(|ucsc coinmcllino cm malcria dcsla nalurcza, asmodivOese (lomarcapOosin- 
dcvidamciiLo aulorisadas quo originavAoallculadosdo lodo ¡rencM’o, expiMlio nm accor- 
dno dcslinado a pdrlcrmoa csscs abusos ordcnando aos joizcs a tíel cxecugífo das híis. 

Mas Francisco de InSorna, insislindo em sua piTlongno. amcayava os propriclarios 
coinuma (lemamla c osdeclarava delenlores dos seus proprios campos. - 

Nestas circiimsiancias, rcsolvírao cllcs dirigir uin rcquorimcnlo ao govorno pedimlo 
a sua prolcc(;¿loo solicilar ao mcsmo lcinpo a dos agenles diplomalicos de scus rcs- 
pcctivos govcrnos, e lizeríío nma e ouíra cousa. 

Esses ageulessnoosoncaiTegadosdeucgociosdo lirasil, Porlugal, rranga, Hespa- 
nlia e Graa-Urelanha. 

0 assunipLo. considcrado sómenle quanloá sua nalnrcza e scm ccrlas circumslan- 
cias quo o acompanhavSo. era scm-duvida da algada dos Iribunncs; mas, cm láee 
daquellas circnmslancias. cla trislc cxpcricncia (leoulros casos scmelhanLcs, da mani- 

4 

fcsta violagüo daslcise do proprio accordao já inencionado, é lambcm ovidenle que 
os agcnlcs diplomalicos cstavao juslificadoscm naorecusaro apoioque Ihescra soli- 
cilado. lílles porlanlo o nílo recu.sárOo. 

• 0 governo orienlal, allcgando a divisáo e indcpendencia dos podcres polilicos, dc- 
clarou que níTo admitlia csseapoio, c para Lranquillisar os animos daqncllcs agenles, 

énviou-lbcscópia aullienlica do accordfTo, que eslava.comprcbendido iíos docurnentos 

■ 

que t'llcs mesmos lhc linhaoenviado c que lendo sido violado pelas autoridadcs inle- 
riorcs era uma das bases da. inlervcneno. 

No logar cornpelenlc enconlrareis a correspondenciaque csle assumpto originou. 
'Vsueniandas por quesLoes de propricdade terrilorial silouin dos maiores vexamcs 
que no Eslado Orienlal sofirem Weslrangcirosali cstabelccidos.Muilas vczcssao clias 
provocadas com o li:n de alomorisar os possuidoresde campos e delcva-losa compra- 
losde novo por mcio de Lransacgocs ([ue evilem maiores despezas. Consla que nesse 
caso se tém achado alíímis Urasileiros. 

w 

. Évozpublica que em .Montevidóo cxisLia uma associagno de individuos que se oc- 
cupavüo e;n l'oi jar lilulos de propricdado dc cainpos. c que urn dos seus lucros consislia 
emoblcr dos propriclarios Iransacgóes pecuniarias áque alguns dellcs se prestaváo 
paranüo serern molcslados com oncrosos plcilos. 

■ Náo ba rnuilo lcrnpo, o anno passado,conrmelleu-sc cm Buenos-Ayres em um carr 
•lorio do go-vcrno um roubo dc escripluras originaes de lerras siluadas noEstado Orien- 
tal, qucali se achavao archivadas. Doscobrio-sc o roubo; algumas dessas escripluuas, 
ou todas cllas, no numero de ccnto e cincoenla ¿ cinco e no valor de qualro milhOes 
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do poaos, lorao approhomlidasom Montcvidúo; forno ahi prcsaü ituiilas pcssonspurc.sao 
ínotivo, o inslaiirou-sc, polo roubo o por lalsilicafíSo ,do lilulos, um proccsso, suliro 
(ui ja marchn i; rcsulladu ndo mu cmnpru cMuillir juizo. 

A cscandalosa ospcoulaono, cujn cxislcncia se manifoslou por oásc modo, nilo ora 
nova.Jácm I8;i7 algunia nolicia dulla so dcdu/ia da inonsaycm coru (|iio o prcsidcnlc 
dii licpuhlica ahrio a sassHo logislaliva dcssc aimo. Ahi dissu S. I\x. : 

«( Ogovcrno, convcncido da convcnicncia do scrcm Iransporlados para osarcliivos 
(« dcstacapilal lodos osducuincnlos e papcis rclalivos á ccssaoc vciula dc tcrras da 
«( ltopublica Oricnlal do L'rugiiav (juando cra parlc inlcgranlc do vicc-rciirado du 
« llucnos-Avrcs, para cvilar aluisos projudiciacs c rcsalvar os dircilos dos propricta— 

« rios c possuidorcs, cncarrcgou ao nosso consul gcral dcsolicilar isso do governo dc 

i 

« IJucnos-Ayrcs. lístc govcrno manilcstou-sc nmi disposlo, c só lalla adoptar o ineio' 
«(. dcbuscar nos archivos Laes papcisou documcnlos e de scpara-los sc:n alleclar os 
« quc pcrlencem uxclusivamcnlc a Bucnos-Ayres. » 

Sem prctcndcr quesejao illcgilimos os lilulos que Fmnciscodc la Scrna possa aprc- 
scntar cm sustenlacao do direito quu allega, julgo lora de loda a duvida quc, cm lace de 
iaelos lao nolavcis, todos ligados ás qucslocs dc propricdadc lcrritoriaL foi bem ca- 
bidpo apoio diplomatico no assumplo dc quc Iralo. 

0 Si'. rninislro das relacoes cxlcriorcs disse cm sua noia de 23 de Maio do anno pru- 
ximopassado quc o scu govcrno, occupando-sc com as incdidas quc lcria de propór 
á asscinbléa geral para-garantir a propricdadc parlicular, nomeára cm 4 daquelle 

mcz uma coiumissñoscicnlilica, incumbidadcdaroscu parcccr naosó sobre a manci- 

* • 

ra dc chegar-se ao dcseinmaranliamcnlo dos litulos dc propriedadc, más lambein 
sub.ro a rncdirao geraldo tcrrilorio da Rcpublica. 

E dc cspcrar-sc quc por mcio dessa mcdida c dcoutrns quc clla originc sc cheguc u 
coúscguir o rcsultado quc se tcrn ein visla. 

E tao avullado o nurucro de Brasilciros estabclccidos ro Estado Oricntal c tso su- 
bido o valur dos cumpos quc elles possuem e occupao, que o governo de Sua Magesta- 
dc níío póde deixar dc prcslar a esle assumplo a mais constaiUc c séria atíeugao. 


AmbíiOimcuío <5« íclSios aneiiores 


dc i:en suImIUo bra^ilciro. 


Sob estc tilulo mcncionou o relalorio do anno proxirno passado urna rectatnu^ao 

iniciada pela legacao impcrial uin MoiUcvidéo á vista do informarao prcstada pelo 
vice-cpnsul em Tuquarcmbó. Os rncnores, que sc dizia tcrem sido arrebaíados, crao 

lilhos do subdilo brasileiro N. barrcto. 

K. íi 



Coino sii tleclarou no nicueiomult) rolntorio, o niinisim dns rdngflcs cxtcrioren asse- 

K 

gttrára qucern incxacloo facto demmciado <¡ prmneltórn provnr a sun nwcrgflo por 
mcio do summurio quo sc cslava concluiiulo, 

Rm 2 do Agosto, corno sc vc dn nola dessa daln, póz S, Ex. csse suiumario á <lis- 

posigflo do encarregado de ncgocios inle'rino do Brasil. Rcsulta dcssc docnmonlo quc, 

* 

segundo as dcclarai;Ces dc Barreio, nflo cxislira semclhante rapto, c qucclle, rcceioso 
dcquea autoridade policial quizessc lomar-lhe oslilhos, pedira a pfolecfjilo de um 
Albino Barreto, para qne estc intercedessc coin o chefc politico c com o vice-consul 
do lmperio. 

Essas declaraijocs níoestao em hannonia coiu as que o mcsmo Barrelu tizera a 
Albinodo Mello, aoqualaffirmdra posilivamonle que scus lilhos Ihe linhflo sido arrc- 
batados. Talvcz pudesaem eilas ser expiicadas pelo lcrror de que se leria possuido 
em preseirya da autoridade, scndo elle summamcntc limido c ignorante; rnas como 
seus filhos ihe estao restiluidos, pádc-se considerar esle assumpto concluido. 


Assallo o sarjtic dacasodo snbilito lirnsiloiro Contlolxn o forlmonto gra- 

ve <lo stm üiiio scn. 


No dia 20 de Janeiro do correntc anno fui assullada c saqueada, no dislriclo -dc 
Saratidi, deparLaniento de Maldonado, a casado mencioíiado suirdito brasileiro, sendo 
uesse aclograveinenlc ferido um tiihoscu. 

A legacflo ipnperial, logo que csse l’acto lho couslou,lcvou-o ao conhecimenio do 
governo orienlal. 

0 chefe politico respcctivo, u qucni se pedio informayüo, rospondeu que, cncon- 
trando o commissario da poíicia dodisiricto alguma difficuldadc tiüo só para averi- 
guar ofaclo coino tambem para descobrir os delinqucntes, ia parlir cni pessoa afirn 
de tomar as inedidas neccssarias. 


Amlto e sa(|uc ila casn tle Anmueio Vnz e tentuüvnsi contra a íioui'a «le anu- 
Ilieres nella oxistentcs.—Violencias sofleidns ju>r José <lé Oliveii'a, SHa- 
noel Solvailor, Zeferino Olivcirn c .Sosé (■iiticms, arbitrat'inincnte desti- 
nados ao servico militar.—I'risRo iujusta e torturas <ie <juo Ibi viclinta 
SSanoel Munjtics. 

Estes tres assumptos forüo tralados pela lega?So imperial conjimelamente na cor- 
respondencia que encontrareis no logar compclenle. 

Aniancio Vazresidena costa do Cunha-Pcrá, departamento de Taquarenibó. No 
dia 23 de Setembro.doanno proxíroo passado foi sua casa assalloda e «rqucoda por 

E. 
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eiuco homcns, quo ao rnosiiu) lompo lcitláríün violara honra du olgiiinns mulhcros quc 
ali ('iiconlrárno. Tcntlo cllcs varcjadr» a casa om busca do scn dono, qite fclizmcnto so 
achava nuscrUo, páde-se supjnárque niedilavao dcliclo gravc contra a suapcssoa. 

J)isso o chefc jíoliticoquc, logo qnc tevc noticia dcssc successo, ordcnou ao coni- 
missario dopoliciada secgao respectiva quc proeedcsseá capturadosdclinquentcs, e 
qu,o o conmiissario, n<lo lcndo conseguitlo essc olijecto, sc dirigira ao cstabelecimcnto 

• tJc V ' M 0 m:, !° pcnnanec6ra alguns dias aíisn dc protegó-lo contra os ultrajes com 
qucoaineapvao seus proprios vizinhos. 

Como se v6, o dclicto n!5o foi ncgado, rnas os ssus autores' nao forSo pu- 
nidos. 

Parccc quc Josó dc Oliveira, Manoel Salvador, Zoferino Oliveira c Josó Gutierrcs 
havino eommeltido deliclos scm gravidade, e quco chefc poütico do dcparldmcntó 
do Ccrro-í-argo, por arhitrio scu, os deslinára aoscrvigo miiilar nos corpos de li- 
nha, reincttendo-os com essc objecto para Montevidóo á disposicüo do minislro da 
gucrra. Parece maisquc, nüo querendo elles conlraclar-se parasemelhante servi?o, 
forüo postos á ordem do ministro do governo, quc, por seu turno, os enlregou aojuiz 
do erime da segunda secQüo. 

0 Sr. ministro das relagOos exteriores declarou que José Gutierres era Oriental; 
quc os oulros tres, que erüo accusados de haver cotr.meüido abigealo, tinhSo 
sido poslosem liberdade-por disposigao toinada no dia 19 de Novembro, julgando-se 

suíficiente punÍQao o tcmpo de prisüo que já tinhüo soffrido ; mas que nüo haviao sido 

* , 

forgados aoservÍQo mililar anlcsnem depois da sua chcgada a Monlcvidóo. 

Nao se devc recusar crodito á palavra dc S. Iix: Gumpre erxlrctanlo observar que 
o juiz do crime dcclarára no eonsulgcral do Imperio quc nem ao nicnos linha po- 
dido obler do chcfc politico do Ccrro-Largo as inlbrmaQOes que deviüo servir de fun- 
damenlo ao proccdimenlo judicial: e qncos li’es individuos, cuja nacionalidade nüo 
i'ára contcstada. foríío postos em liherdade dcpoisda ojxporLuna intervenpüo exereida 
jxela lcgaQüo impcrial. 

Manoel Marqucs. rcsidenleno niesmo departamentodo Cerro-Lnrgo, foi preso vto- 
lcnla e injuslainentc e conservado duranlc trinla dias na cadeia da villa de. Mello, 
com osbracos dilaccrados e deslocados jxcla tcnsüo com que os amarrárno qiiaridq o 
prcndeiao e coiuluzirüo para aquclla villa. 

Tainbem so Ihc impulou o dclicto deabigeato, scm duvida para cohoncstar aquel- 
Jcs aclo.s violcnlos; masasua iimocencia era tüoevidcnte que, foriuando-sc-llxe pro- 

cc>55o, foi ahsolvido. MiiforHo testcmxxubas os seus proprios perseguicíorcs. 
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Aimlu qiuuuU) o rosultndo do prncoíso losso a sua (!on(lo.mníu;Ao, cra fóra dcí duvídu 
quo os individuos, quo WobarbaramciUo o linbno lorlurado, níío pndiA'o dcixar dc 
sor punidos pclo dcliclo quc íissiin Uavirío commdlido, prosciiuliiulo mosmo dafjiiollc 
([ue rcsuUavadc uma accu?a<;iIo injuriosa cfalsa. 

Mas, por mais cslranho quc parc'^a, v corloquc a tnosnia scnlcnca quo ahsnlvcu a 
(loi absolvcu íuis oulras. 

0 Sr. minislrí) das rclugocs cxlorioreñ limilou-sc a dcdarar isso, accrcscenlanilo 

quc o lcncnlc alcaidcdo dislriclo. c níloa policia, inlcrviora no aclo dcnmiciauo, e 

(pic o govcrno tiHo podia nomckvia cnlrar na aprociacno da jusliga clcgulidadc do 

nma scntcnfn prominciada por auloridadc coinpcleiitc. 

lüsla maiicira dc considcrar a qiK\$ino originou cnlrc a Ic¡ja(;ao impcrial c o ministc- 

rio das rclaf;ocs cxlcriorcs nnui discussílodc principios, poraquella mui bcmsuslcn- 

lada, áccrca da prolcc(;ao que a auloridado local ilcvc ao cslrangciro rcsidcnlc no 

seu tcrrilorio c da accíío diplümalica (pic a dcvcsubsLiLuir, so ella Ihe falta. 

0 govcrno oricnlal lcm ullitnamcnlc procuvado lirnilar nquclla intcrvcncao, invo- 

cando a indcpcndenciado poderjudiciario o os rccursosdc appcllapao qucas Icis do 

paiz aliancao aosquc sc considcrlío lcsados pelos juizcs inlcriorcs. ' 

0 govcrno impcrial, quc náo rcconbccc no scupaiz inlcrvcm;ao inopporlunn, esU» 

nnii longc dc aulorisa-Ia ainda mcsmo cm bcnclicio dos subdilos do Impcrador : mas 

« ™ 

sabc quc os agcnlcs diplomalicos do mcsmo Scnlior cm Montcvidéo jámais cxccdcriío 
oslimitcs Iracadospclos principiosdo dircilo inlcrnacioiud, c vc com pczar quc, ainda 
mcsmo noscasos. ein quc csscs agcntcs tcrn cxcrcido opporlunamcnlc a sua inlcrvcn- 
^üo, ncnhuma tcrnsitlo a rcparagSo. Todos os deliclos, commctlidos contra as pcs- 
soas c propricdadcs (lcsubdilosbrasilciros, lóinficado al(S hojc conslantc c compleln- 
mcnlc impuncs. 


issftssinuíosi de subdifos Urnsileiros. 


Tenbo o pezar dc communicar-vos que conlinnao os assassinatos dc. subdilos 
nrdsileirosr 

Nb rclalofio doannoproximo passado sc vos den conla das' rcclama^Cfcs iniciadas 
áccrcadosdc Manoel André, Joaquim dc Moracs Cunha cRomao Alvesda Fontount 
Riquinhor Annexa ao presentc relatorio acliarcis a corrcspondcncia havitla subsc- 
quontemente. 

Quanlo ao ^cimciro desses homicidios, o juiztiscal, examinados os aulos que Ihe 
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íorfto submcitlidos, (loolarou cpio, sogurido as provas ali oxhibidas, .Manocl Arulrú niTo 
lora nssnssinaclo,massc snicicTára. 

A rcspciLodo sopintlo, o minisiro ctas rda^nes exforioros pnrlicipon ¿i logac«ío ii¡i- 
porial quo Frnncisco Itoso, quc sc prtisumin scr o nssassino dc Joaquim d'c Mnnics 
Cunlm, (orn rcmcUido polo cliole polilico do Soriano para Monlcvidéo n tiisposií'rm 
dojui/ do crimo da 2'seccao co:n o summario rcspectivo. 

Muanlo no lcrct’iro. (fe?e o niencionado ininislro (|uoa niorio de boiV.no Alvcs d¡i 
Konloura lüquinho IVira casual, corno elle tncsmo declanni anles dc cvpirar; mas (|ue 
apc/ar disso, déra-sc cüsiiiccimonlo-do processo-ao alcaidc ordiaario de Taqiia'rcnilió. 
])oii(lo-se á sua disposigno ns pcssoas. quc parcciíío implicadas uessc (lesagradavtd 
successo. 

Posícriormciile ádatado ultimo rclalorio leve ouoverno imncrial nolicia de rnais 

w I 

scis assassiaalós. Sao clles os scguinlcs: 

Francisco Borges foi assassinado no dcpariaincnlo dc Taquarcinbó pelo commis- 
sario dc policia Manoel Garcia na occasiao cinque, com oprelcxlode cxccular mua 
orilem relativa adcspcjo de campos occupadosporinlrusos, nii) jui/ tlc paz, á ÍTenle 
delbrea nrinada, comnicllcuas violcucias, dcquc vqs dou''conla crn oulra partc deste 
rclalorio. Alegaqíio irnperial detuir.ciou essc dclicloao govcrno oricntal eni noíasdc 
12 de Sctcinbro e 27 dc Oulubro, relalivas ácjucllas violcncias. lim 19 de Janeiro do 
corrcnlcanno parlicipou ominislro das relacOes cxt'criorcs á mesma .Icgaeño que o 
chefe polilieo, cumprindo as ordcns quc rccebera, inslaurára oproccsso. c. preñdeu- 
do o odicial sol) cuja guarda scachava borgcs quando fora morlo. o puzera á disposi- 
(Tio do alcaiclc ordinario. 

Ignacio Pcrcira da Silva cManocl Anlonio Pcrcira, rcsidenlcs no mesmo dcparla- 
menlo de Taquaremhó, ahi foríío assassinados no dia Sdc Janeiro do corrcnle anno. 
0 cncarrcííado dc ncsocios inlcritio doBrasil dcnunciou csscs liomicidios ao Sr. ini- 
nistro das rdaQocs cxleriorcs, c, scguncloanola deS.Ex. de 13 dc Margo, escriplaá visla 
de informaguodo rcspccLivoalcaidcordinarío, só faltavüo algumascilagOes para quo 
o proccsso subisse ao juiz supcrior. 

N. Correa foi inorto nodia 22 dc Fcvcrciro no logar dcnominado — Cordovez—, 
dcpartainento do Cerro-Largo, pelo sargenlo dc policia do mesnio logar Bnphacl 
Mcndonga. 

Valcntmi Morcira, rcsidcnlc no districlo de S. Carlos, dcparbuncnlo dc Maldona- 
do, foi alii assassinado no diii iGdc Margo. 

A legagíío dcnunciou ambos esses delictos por nota dc 23 daquellc mez, c no l° (W 
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Abril pnrticipnu-llic o rtiinislro ilna relagñus cxleriorcs qtto imlcnám nus respuolivos 
chofcs polilicos qito procedcsscm ós ncccssnrias invcsligagOcs, 

Consla ünalntenlc que 110 dia 20 dc Outubro do anno proximo passado foi Florcs- 
bcllo da Silva Piincnicl .lunior tnorlo á IraigHo no Kstado Oriental, no logar cha- 
tnado CmUas, por ttnt sargentode poiicia c um indioscu companhciro. 

PORTUGAL. 

t 

.tlocda falwi. 

A convcngSo celebrada cnlre o governo imperial, e .o de S. íl. Fidelissittiít ctn 
■12 de Janeiro de i8bo, veió dar melhor garantia aos legitimos intcrcsscs brasilei- 
ros conlra os attdazcs tralicantes naquclie rcino da nossa inoeda melallica, nolas 
do banco, bilhetes do Ihesouro, ououlros quacsquer tilulos aulorisados por lei, pro- 
vendo assitn de remcdio um mal.quelanto affeclava as boas relagOescnlre os dous 
paizes. 

Até eitlSo, a falsiftcagüo da mocda brasilcira constituia unt ranto de industria, 
por.assim dizer, pcrniillida; os IraÜGantes níío se escondiso. afl‘ronlav3o inesmo a 
moral publica, porque csíavSo seguros da itnpitnidade. 

■ v t * 

Depois de ajustada e sanccionada aquelia convenfcío, as providencias nelia adop- 
tadas, e as mcdidas administralivas quc o governo de S. M. Fidelissima ioi auto- 
risado a cmpregar. para obstar a laes critnes, assim corno para pcrscgnir, proces- 
sar e punir, aos respeclivos aulores, exereCrao. uma beneftca influcncia na prcvcn- 
pío e repressüo d¡> lodas essas lorpes cmpre-as. 

ComeQOU dosde entüó a declinar o crime, '/oRibando porétn seiupre da acgüo da 
autoridade. 

Siibsisliao alguns elemcnlos quc tanlo a haviüo acoroQoado, e rnais do quc isso 
a lolerancia de ceríos funccionarios pnblicos menos escrupulosos no cutnprimenlo 
de seus dcvercs. 

* * 

Nüo se acreditava sériatncnle na cncrgia do governo de S. M. FideHssiina para 
oxlinguir um rnal lao cnraizado. 

Conseguirüo assiin a immoralidadc e o critne neulralisar os esfurgos persevcrau- 
ti?s dos agcr.tes brasilciros, junto do govcrno „do S. M. Fidelissima. 

Tornou-se porlanto da maior urgencta a adopQüo de novas ntedidas iegislat ivr-.s, 
..que eompietasscm a legislacüo pettal exislenle e utria aei.tüo tnais directa do go- 


r. 


verno. 
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IJmn (lns' prindpncá providencias adminislrativas eonsistia na substituigao di¡ vu- 
rias mitoridadcs, qno, em alguns ponlos do reino, proccdiSo irrcgularmcnte. 

Com a lci do 4 clc Junlio de i8o9, ctijas prcvidcntcs disposi?oes já forao au- 
nunciadas no rclatorio de mcu iiluslrado anlccessor, e cont a notncntjao de magis- 
trados e oulros funccionarios probos para vigiar com zelo e actividado ein sua fiel 
exccupao, desappareccu a gravidadc de U5o escandalosas especula$3es. 

Fola priineira vez cabe ao govcrno imperial a salisfagüo dc annunciar-vos que 
o criinc de que se trala, por clfcilo de tSo salulares inedidas, acha-se lioje nas 
condigOes ordinarias dos da mesma especie, que se eommettcm em qualquer outro 
paiz. 

0 conseguimcnto desta situayüo conlra os moedeiros falsos dependia especial- 
mente do govcrno supremo do paiz; por isso, todos os esforgos do nosso ministro 
e vice-consul brasileiro no Porto dirigiSo-se a empenhar nesla queslSo os pro- 
prios ministros da coróa, por quem 1'orSo devida e honrosamente altendida.s as 
justas reclamagGes do Imperio. • 

IVenhuin caso novo de falsificagüo tem occorrido posteriormente aos faetos ex- 
postos no relalorio do aano proximo passado, e se algum mais tivcr logar, póde 
aliancar-se que, seja qual fór a adininistra?ao ein Portugal, nflo escaparáo os réos 
á vimlicla da lei. 

Assim o'espera o govcrno impcrial da lealdade do governo de S. M. Fidelissima; 
das acerladas provisOes da lei de 4 dc Jtmho de 1839, e da vigilancia incessante, ‘ 
(¡ue exercem sobrc este imporlante assumplo a iegagao imperial e os nossos agcn- 
tes consulares. onlre os quacs o vice-consui do Brasü no Porlo, o-Sr. Beltamio, a 
quem eslii especialmentc incumbido esse cncargo, no deschipenhodo qual tem-se por- 
tado corn encrgia e acrisolado patriotismo. 

Os proccssos inslaurados contra us falsilicadores e tralicantcs de moeda falsa, se- 
guem seus tramites ordinarios. 

Os'pronunciados por occasiao das apprehonsCJes elTecluadas ein Mezao Frio, Lu- 

me n o, Coinibra e Penajora continiilSo a cmpregar todos os esforgos por annulíar 

os eficilos das senleneas condcmnatorias contra elles profcridas cm primeira 'mstan- 

cia, cssotando os rccnrsos cstabelecidos na lesgislacüo pcnal do paiz. 

% 

Pendc da rclai;íío do Porto a docisíío da causa, relativa aos condcmuados pelo 
jury a o nnnos de prisño, pcla falsificagno das notas brasileiras de 20J e lOOj, 
apprehendidas na alfandcga daquella cidade em i l de Fcvereiro de ISo9. ‘ 

Nem scinpre a act;.ao da autoridade tem sido escoimada do induigencia para com 

* * * 
alguns réos, sobretudo quando sao esles importaRles, pelas suas relagOes e fortu- 
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n íüfhmn tem üdn o puder de habiiila-los ua opini.lo puhüea quo os imligila som- 
pre rmnu moedeiro^ 


Tio]<*nrs«« <3 i>m t i ; i uznrii>: > (»£ t? ¿ai3l<>:'S<3a:XeM pa.rlc3}vui % znft eoiilra naviox 

Jmiífülesa'ow. 


A leganíio impcnal om l.isboa nflo lem deixado de insislir pela solu?í!o das reela- 
maroes que leni o governo imperial pcndcnlcs corn ogovcrno dc S. M. Fidelissima, 
cm consequencia das violencias pralicadas polos cruzadorcs e oulras auloridades 
porluguczas. conlra navios brasileiros, por suspeila de sc empregarenr no Iratico, 
enirc os annos de 1839 a 181*7. 

Esta qucstao ainda pcrmaiiQce nos mesmos termos cm que sc achava no anno 
proximo iindo. 


Dceáuaa dc »i»ncio. 


Alguns ncgüciawlcs brasilciros residcntcs no Porto representarao á lcgarao de 
S. M. o'lmpcrador no rcino de Portugal cositra a intimacao que Ihcs foi leila por 
partc do &eo paru pagarem as dccimas de maneio corrcspondcnlcs aos annos de 
5837 a 1843. 

Corno essa exigencia faria os direilos quc pelos cornpromissos intcrnaeionaes 
forao alsancadus naqueHe rcino aos subditos de S. M. o Impcrador, a legacao bra- 
silcira rechur.uu do govcrno de S. M. Fidelisima a exncdmao de ordcns para fa/.&la 
eessai\ . 

Aquellc governo inunediatamente xnandou que fossern annulladas as colieeias 
dessas deeimas lancadas aos supplicantcs anteriormcnle ao anno de 1842 c lieossem 
sern eííeilo as oxecurjcs conlra cllcs.a este rcspcilo ínteatadus, de conforniidadc 
eom o que se hasia nralicado cm rclar.ao aos ncgocianlcs britanicos residcntcs em 
Portugal. 



80 


llcclaina£ócs estmigeirns. 


ÍÍSTADO OR1ENTAL. 


noulio (le pcisoAA «lo eór |mrn lorcm vcuilMn* no Rio-Grnnde< 


No relatorio do anno proximo passado fostes informados de dous casos deste ge- 
nero, ácerca dos quaes iniciára 'a lega?5o oriental reclama?Oes em 20 de Seternbro 
de 18S8 e o de Janeiro de 1859. 

0 primeiro desses casos occorreu nas proximidades do Aceguá. ForSo dous meno- 
res os roubados. Descobrio-se um, mas ncnhuma nolicia sc pAde obter do outro. 

Em 30 de Agosto do anno prpximo passado participou o presidenle da provincia 
doRio-Grande do Sul que pela delegacia depolicia do termo de Piraliny haYÍao sido 
pronunciaclos no art. 179 do codigo criminal o lcnenic-cnrond David Pcreira Ma- 
cliado , Jos6 Joaquim Favilla e Lconnrdo Josó da Silva , que figurárao na venda do 
menor Joíío Serapio , um dos roubados; sendo porém lal pronuncia revogada pelo 
juiz municipal supplentc quanLo aos dous primeiros esuslt nlada quantoao terceiro. 

0 presidente participou lambcm que o referido menor havia sido enlregue no dia 
6 do mesmo mez de Agosto ao coinmissario de policiada -Psecgao do departamento 
do Cerro-Largo, que passoti rccibo. 

Por nota de 14 de Setembio iransniittio-se essa iniormag<ío ao ministro oriental 
entao acredilado nesla córle. 

Devo observar que J.eonardo Josc dá Silva . contra qucm foi sustenlada a pronun- 
cia, 6 o mesmo qiie fóra assassinado mn 18o8 no deparlamento do Gerro-Largo pelo 

■ i 

commissario de policia Niconiedes Coronel, que nrto só n5o foi punido , inas nem 
consla que lenha sido preso. 

0 segundo caso loi o de uiiia menor, filha i!a Orienlal Concei?3o Martines, resi,- 
dente no departamento rle Taquarembó. que ali foi roubada por dous Brasileiros. 

0 governo irnperial, logo que lcve conhecimcnto desse desagradavel successo, 
expedio ao presidente do Rio-Gmiule do Siil asordens necessarias, e as antoridades 
dessa provincia tóin sido constanles nos seus esforgos para descobrir os delinquentes 
e rehaver a menor roubada. Apczar disso. como eonsla clo ollicio do presidenle de 
28 de Fevcreiro do correnlo aimo, apenas se lem podido averiguar que essa mcnor, 
tendo sido deposilada por uiii dos indigilados roubadores em certa casa, foi por elle 
mesmo retirada poucos dias depois, sem saber-se o seu deslino. 


12 



Conttnmiieou-su es<ti infm’tnngílo no »ovi!vmt ovionlnl por inlcriuudio tln legtteüp 
de Sua Mngoslacle. 

línt Hi <io Moveiiibvü do nniut proximo passndo demiiUMon n ininislro das rela- 
VOos exlerioi’cs da Kepabliea ao Sr. Ov. Harbosa da Silva tim oulro roitbo de pes- 
soas de edr. 

Seguiulo iitldrmaeño do ehefe polilico do Sallo,ostibdilo brasileiro .Marceliino 
Fcrreira levoa violenlamenle desse depnrlamenlo pnrn a provineia do Rio-Grande 
a negra Carlota e qualro lilltos setts dc mcnor idade. naseidos na Itcpuhlica; sendo 
preso, c.onfessoti o delielo , inas eonsegtiio cvadir-se. 

Consla mais que alguin lempo antcs ossc mesnio Fcrreira roubára á referida Car- 
lola ires' iilhos seus; e que na occasi.lo do scgundo rouho levára para a provincia 
do Rio-Grande uma porcffío de gado pcrtencenUi a l'azendciros do districlo dé Qua- 
rahjm. 

Expeilirno-sc as ordcns quc o caso exigia. 


Ineeudio do UtMgiunlo de Fitv Fuso. 110 departumcnto do S»Ua, pot> eineo 

mibdito» brttsilcirox. 


Segumlo infommgáo recebida pelogovcntooricnlal, na madrugada do dia 13 do 
MarQO docorrentc anno, ciucohomens armados, perlenccnlcs ao excrcilo brasilciro, 
iñvadirno o (crrilorio da Rcpublica pela froaloira do doparlamealo do Salto, c, depois 
de inliniarcm a uiu emprcgado. quceslava dcsei’viyo uo Hexguanio de Puy /’aso, que 
abrisse as portas dessc cstabelecirnento, nüo conseguiiido cjucelle cedesse u essa in-- 
tiina<;:ao. lizerao-liic l'ogo e iucondiát'ño cm seguida o edificio du mesmo Resyuardo. 
Tanlona ida como na volladasua incmsño passárao esses cincos liomens pela frenlc 
dc mna guanla brasileira. 

0 Sr. miiiisiro dasrelat;nes exleriores levou esses fadosao conhecimeiito do cncar- 
regadn de negocios iitlerino do lfrasil, rcclamnndo do governo impcrial o casligo dos 
dermquenles. 

Ogoverno deStm Magcslade reccbiMi com o mais profundo pczar a noticiu de sente- 
lliantc allenlailo. Sempre proinpln para proslar aossuhdilos do mesnio AugusloSenhoi' 
toda a protec(,:ito á <pic possño lcr direilo. itilo deve permillir quc clles desQíIo a 
aclnsdcsla nalnreza. sejño qtiaes forem as olVcnsas que lonhíío recebido. líxpcdio 
porlanlo, sem a nienor dcmora. aopresidenlc da proviucia do llio-firande do Sul as 
insli‘uct;ñcs (jue o casoexigia. Cumpre, porótn. dizerque. segundo ollicio do vice-con- 
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íuiI do Impi'rio, rosidi’tilo tm il( > pnrlitmoitin tl» Snlio, sn» otüigorndnx ns ¡nfnrmanPes, 
qtic sorvirflo tlelmsfó roclnmn<;fín inlcitttlit pt’lo «ovüriioorienlnl. 

Aquellettosso ngonle. logo tpie lovc itoliein ilo siieeessn, pritciirmi infornmr-sc de 
lotlastis sntts eireuinslnneins, e, vontlo tlepois tlisso qtie eni tnngenuln a versllo qne 
eorrin o Imvin sido pnhlicudnporum tlinrio tlo losíitr inliliilailo — Sa/fcn/io —, tipres- 
sou-se aollieittr no constilgeml. reslaheleecnilo a venlade dos laclos, lanto qttanlo 
llie permilliílo os dados t|ti(; liavia podido collier. I)n sttn coinimiiiicae¡lo resulla o 
segiiinte : 

Os individnos, que conmiettónlo o atlenlado, forflo cineo ; s¡lo laivc/ todos Brasi- 
leiros, mas infere-se qtie ncnlium porlenee ao oxercilo imperml. 0 seu jiroeeclimento 
foi provoeado por um aeto de uolavel injustiea que para com mn delles pralicára a 
polieia local, por iusimiac.no do einpregado do Hcmjaavdo. Níto lizerño fogo sobrc esse 
ctnpregado, tpieniíose achava tio logar na occasiño do ataque, cmbora fossc este 
meclilado conlra'olle. Nilo se reliniriTo jiarao territorio do linperio peio. Passo Geral 
passando pela frentoda guarda hrasileira tjue se acha poslnda em uma das exlrenn- 
dadesdesse l’asso, inns jmr unm picada l'aisa, sem ‘duvida para evitarem o euconlro 
da rnesma guarda. 

0 governo imperiai nilo se descuitlurá de prestnr a eslc assumpto a uüencño <jue 
clle mercce. - 


Awnsfiitatii ilc Mnitocln /llliinu Fwreii'ti ciu §. fpubt’icl. |>v<niucia do üi«- 

Gfiiiulc ilii Sul. 


Louretico Anlonio. autor desse homicidio. loi condemnado a'galés perpcluas om 
11 do Oiilubro de 1 8íiO. mas scndosubmcltido ¡i iioyo jury, foi em sessfío dc 7 dc 
.Maryodó amiopmxiino[mssudo condeinnado <¡ penaiiltima. Dcu-sc parle dessa scn- 
tcnca ;t legagño oricnial pornola de !9 de Ahril do niesnio anno. 


Becrulnmewio tlc citlndilosi oricnineis |>nrn « wervict» niilitnr do Iuiperl*. 


A.correspoiidencia, jwsierior á que se aclia auuexa ao relatorio do anno proximo 
passado c trocada ealroo minislerio dosncgocios cslrangeiros e a legacño e consulado 
geral da RepuhUca, versa sohre o recrulamento do oito ¡ndividuos. dos quaes apcnas 
dous sflo ohjccto de rcchmuiyño nova. Bastará menciouaro nomede cada unuleHes e 
a resolui;ao que su tomou n seu respeito. 


K. 
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BalciomoroStiavoz.— Kxpedio-so ordom parn i|utt fossn dtistMnbnrcndo. 

Manooi iimoci'ncio da Bosa. —Soni se conlostar a provn de naciotialidndo quo n 

scii fiivor so a|)rosenlou. dcclaroii-so ((iic nao podoria sor onnsidoratlo isonto do scr- 

* 

vigo omquanto itílo eslivosse averigoado (jite, aeliando-se 110 lerrilorio do Imporit», 
ahi n;1o residia epor esse motivo tifio ¡ulquiriru a nacionalidado hrasilcira, como de- 
termina a comtiltiieao a respeito daquellos que uusceni dc paisbrasilciros cm paizes 
estrangeivos. 

Pedro Curbclo.— Sustcntou-sc a decisilo, coinmunicada á Iega<,'-5o orienlal em 
nola de 30 dc Abril do aniio prviximo passado, dc quc cra Brasileiro á visla do infor- 
magOes officiaes e da cerlidao de lmptismo archivada na secretaria tle eslado dos ne- 
gocios estrangeiros. 

Dionysio Macicl.— Eslava no Maranhaoa hordodo vapor D. VedroII. Expedio-se 
ordcm paraque losse rcnicllidopara estacói'lc. 

Forlunalo Silva de Vasconcellos. — Sustentoii-se a decisao, já coinniunicada á 
legagUo oricntal, deque era Brasileiro, porquc, sendo lilho dc Brasilciros c residindo 
no Imperio. ainda cpiaiulo tivessc nascido noEstado Orienlal, veri!icavao-se a seu res- 

peito as duas condi?0es de origem e domicilio exigitlas pela constiluigSo. 

% ♦ 

. Francisco Thomaz Pcreira.— liin 18 clo Abril do anno proximo passado se com- 
municára ao Sr. D. Amlrés Lamas que o ministerio da marinha havia expedido ordem 
para que o quarlel-generai passasse guia declesembarque a esse individuo, e solici- 
landoS. Ex. no dia í I que esse e c|uaesquer oulros. qucpara o l'uturo se achassem 
nas inesmas circumstanciijs, fosseiu enlregues no consulado geral, expedio-se ordem 
nesse sentido. 

- Frodericolgnacio Itodrigues. — Párticipou-se ao consul geral quc acabava dc che- 
garnovapor Viamñoo grumele Frcderico Hodrigues, quc se suppunha ser o inesmo 
que esse senhor reclamára como cidadao orienlal em nola de 3 de Julho do onno 
proximo passado. e que voriticada a identidade da pessoa, seria entregue no con- 
sulado. 

Ravmundo de Oliveira. —Declarou-se ao Sr. Perez quc, segundo informagOes for* 
nccidas pelo ministerioda marinha, era cidadtlobrasileiro. 


*. 
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Trnn*porlo daudovdiu» «lc ]ior<uguczes jmr» o Intperlm 


hm Julho de I8i>0 dirígiou Icgíu^ílo de vS, ;M. Kecleüssima umanola aogovcrno im- 
pcrial } commuuieamlo que agalora brasiloira Harmoma , que cm I8u9se denominava 
Dom Awigoti, temlo apparecido om IVenle tloporlo ila Foiila-Delgada eom o premcdi- 
tado iitn de receber colonos, naosóse recnsou a dar entrmla nodilo porto, ea ma- 
nifestar-sc na conformidade dos respcetivos regulatnentos liscacs e depolieia, como, 
tambem verificnn, com reconhccida violnrao díis leis porluguezas, oemharque clan- 
destino de muitos colonos. 

Coníra esse facto rcelamou a lcgaeao deS. M. Fideiissiina, dc ord.em deseu govnr- 
no, .pcdindo a punicao do ronimandanle daquclla galcra por havcr transgredidoas 
leis portugiiczas e hrasilciras. 

0 govcruo impcriai, rccol.»endo ossa uola. maiidou proceder aos mais rigorosos exa- 
mese averignarfíes a rcspeito dofaclo allegado. 

Resullüii ilcsíns averiguaeOes o conliocimento iic que a galera Harmonia mafricu- 
lou-se ein 22 de Selcinhro dc Í8;i9 na eapilania do porlo deslacidade com destino 
ás illias dii li’avul, Terceira e S. Migm-I, para oiulecoin cfl'eilo seguio viagein, tendo 
dadoenlrada na mesma iu*t>arli<;ao nodía 14 de Selemhro.tledarandoque procedia da 
primcira das incuciomidasilhns. c que lrnuspurlnvn,alémde36pessoasdeequipagetn 
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209 colono?: quc tendo sido visitada pclu couuni&surio descinana. om coüforniida- 
ilc do regulaincnto du 1" de ;Maio de 1858. nan receheu elle quer da guarnigSo 
qtjer dns passageirns. á quem (pioslionou. qucixn ou demincia alguma, de ter 
aembarcat;no apparecido em fronie do porto tin Ponlo-Deignda da ilha deS. jMiguel 
cóm o lim íle. tomar colonos. ou de iiaver recnpado dar enirada no dito porto e 
manifesiar-.se. ou de ler roalisadn o euiharinie elamhslino de eolonos. 

Nao se dand*» qtieixa ou demmeia pnr parle da guarnicao ou dos passageiros. veri- 
ficada a ohservaueia a bonlo da mosma galerade lodas as eomlieiies de polieia ede 
salubrídade. e sendo o uumero de colonos tran.sportados muito iaferioraoque acá- 
paeidade da embarcacffn eomimríava. res¡)oudeu o govmioinipcrial á legaglío por- 
fuguezaque, ávista desses exainese avorigimvOcs. cstava eonveueido deque nenhuma 
transgressHo tinha havidodas leisbra^ileiras, e que, porlanlo, nenlmmapunÍQAo havia 
a intligír aocapitno; accresccnlando. pelo que loca á Yiolafíío dasleis porluguezas, 



f|ue níKi sondn u mosmo jjnvomo oom|)olonto. jmrn ajm'ciu-la, tainhom o nAo orn 
para puni-la. 


0 govorno imjiuriai níín tom i'oc.obiilo jioslorionuonto oulras rcclnmiKifiosdak’gai.iAo 
fio S.M. Kiilolisíima, jmr inutivo ilu traiispoilo. olaiulestino do snhclilos purluguczes 
pura c Impcrio. 


Rumwhm ciTecliiftilA* |*eln ]ioiiri<i n boi'ilo <lw hi'iguc |mi’(iigu<:i! fr JuIÍA» 

. e no cncri|i(oi'io do í'ciqiectho cmwignoiai'lo. 


No reJalorio do anno proximo passado o mcu illiislraílo anlcccssor den-vosco- 
nhccimcnlo do ipio occorrcu com u briguc porlnguoz Jvlui. pi'occdonlc de I.oanda, 
chegadu a cstc porfo no dia 12 de Oulubrode lS.il!., c das buscas quc so dcríío a 
bordo, e iio escriptorio do rcspcctivo consignalario. por suspeitar-se qtic sccmpre- 
gava nqiicllo navio no lralico dc.At'ricanos. 

A legacáode S. .M. l'idclissima reclamou contra as diligeneias a quc enláo pro- 
cedérüo asauloridadcs policiacs dolnipcrio. A cssa rcclainafao resjmndeu o govcrno 
imperial justilicando aqucihis diligcncias pclas presump(;uos'quc pairavao sobre o 
flesiino illicilo <1« dilo navio. 

Desde enlilo rcscrvou-so a uicsma lcgacfio rcdamar pclos prejuizos e damnos 
causados aos suhditos de S. M. Fidclissima. conlra os tpiaes l'oriío aqiiellcs aclos 
praticados. 

A roclaimicáo Ibi apresentada cm H (lcJulho do anno jiassado ao govcrno impcrial 
quc a clla nilo pdde aüender: . - 

. I*. porquc scria toliier a ac(;üo da justica. t*om perigo mcsino para a ordem 
publica, impdr-lhc a ohrigacáo deconccdcr uma indcmnisagiio todas as vezcs que as 
suas diligencias. Icndcnlcs ao dcscohrimento de algurn crimc. nS« clcsscm emresul- 
tado o rcconhccimcnlo (la criininalidade dos individuos contra os ¡juaes íossem di- 
rigidas: 2“, porqtio aoconsigiiatario do uavio sc mlo podia olTerccer uma repara<;3u 
mais coiiqilcta do quc o facto puhlico c noloriu da dcsistencin da ac(,:<lo policial 
conlra cllc cxercida. por nao sc havercin vcrilieado os indicios quc a haviáo 
detenninado. 
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FliANCA. 


laiiiiiniidntloM ilo |invilliffo <lo« nnvio.o iln giiwi'tt ('Nli'niiftolroN. 


A cAnhoiicir» rrancoza Ln Tonnlw Trñ'ille , ao ¡¡aliir Imrra íórn, na noite ile ¿(J 
<ie Setembrodo anim passado, recebeu <ia tórlalezu de Santa Cruz lies liros de peea, 
sendo o primeiro eom polvora seeea. e os oiilros eotn bala. 

Nílo se lendo dado o aviso prévio, exigido pelos regulamenlosdo jiorlo cm vigor, 
para a sahida das embareaeóes de gnerra duranle a noile, e iiíio levando a canho- 
neira, corno consequencia dnquelie aviso, os signaes indieativos de sua qualidade 
prÍYÍlegiada, a forlaleza de Sanla Cruz, em obedicucia aos alludidos regulameniios, 
obstou á sahida. 

A legaeao de S. M. o Imperador dos l’rancezes, haseando-sc na cominunicacao 
ortieial, qite a somelhanle respeilo lhe dirigio o. ooinmandanlc da estaeSo navai. 
Iranceza, reclamou do governo iinperial a.s repat'acóes devidas por aquelle inci- 
dente, ein que euxergoti olíensa ao pavilhao IVancez. 

Munido dtis uecessarias infonnacñes olliciacs, o governo iinperial respondeu ao 
Sr, cavalleiro deSl.-Georges IransmiUindo-llie ;> referidas informa?f*es, das cpiaes 
se inferia neees.sariainenlc que a occurreacia, aliás laslimavel, dequese Iratava, 
nascéra da failu de scicneia dos regulaniciilos do porlo em que.se aehava oreferido 
chcfe da eslacao: e, pur conseguinle, qtie afoflalezadeSanln Cruz procedéra de con- 
forinidade eom os mesrnos regulamenlos. sem conhcccr a rpialidade e a na^ao á qoe 
perteucia o uavio, esem quc milrissc a mais lcve inlemdío de ortender ou desairar 
qualquer pavilhílo. 

As explicacfíes IVancas e leaes dadas nelo governo imperial sobre o lacto em 
queslSo foríto acceilas peio gahincte de S. M. o Imperador dos Francezes, ficando 
porlanlo subsislenles as rclacñes de eslima e conlianea que felizrnenle reinavJo 
enlrc os dons governos, 

No bgar compelenle achareis integralmcnle pnblicada a correspontlencia trocü- 
da a este respeito cnlrc csle ministerio e o Sr. cavalleiro de St.-Georgcs. 


Ilii'eUos sohre vinlios. 


Pordecrcto u. 2Í8Í) de dO de Setembrode I 80 Í). allerou 0 govemo os direitos 
queem virludc da anliga larila pagavao os vinhos imporlados no lmperio, 

AoueUcs díreilos foráo Iixadus uni J20.,rs. por caiiadu, seja quul lor a piocedeuciu. 

- - Tt 


£, 



00 


Os tinlios (lo Porlugnl pngavfio i \lé cnlfio 240 rs M n m do Franon 200 rs. 

A lcgafHo fnmcoza roclamon ronlra essa alloraí;fio por considora-la projudiciíil 
ao commercio IVancoz. laztuiílotlivorsasconsidora^oos para donmnslrar n dcspropor- 
tfio, quo existe enire a iinportancia dos dircilosá (|uo liofio sujeitos os vinhos francc- 
zes, comparativamcnle com os<|iie pagfio os vinlios portuguczcs; o pondorando a coa- 
veniencia do uma rcduc(;fioo<|uitaliva cm benelRModaqucllcs, alím dc podcrcm cutrar 
em concurrcncia nomercado brasilcirocom osdc outras procodcncias. 

O vinho n9o c arligo clc primcira ucccssidadü, c nas tarifas do todos os paizes é 
scmprc forloincntc Iributado. 

As tarifas modcrnas confcccionadns soh as bases aconselhadas pela sciencia nfio 
estabélsceni diflcronnn dc diroilos cm razfio da origcin ou procedencia dos goncros. 

Apropria tarila franccza nüo faz essa dilTorenga relativamenle aos productosclo Brasih 

/ 

Na tarifa brasileira os vinhossfio cousidcrados oquHalivameute na razfio do termo 
médio de suas qualidadcs gcracs. 

Á adopgSo de uma laxa diflercntc para cada «pialidade particular, nlém de arre- 
dar ogoverno irnperial da regra geral, iaria apparecer diariamente queslOes nas al- 
fandcgas, e daria logar a quo Ibsscrn mais forlemente tributadas algumas qualidades 
especiaesde vinhos francczes. 

Ofim a que se propoz o governo impcrial, quando teve dc confeccionar a nova ta- 
riíaern rcla^fio aos vinlios, ibi facilitar o consmno dasqualidades mais finas ás classes 
menos abasladas com proveito dasaudc puhlica. 

Se os vinhos ordinarios francezcs podem soiTrcr por esla medida, os cle qualidade 
superior aprovcilaráo, reduzidos, coino Ibrfio. osrcspeclivos direitos. 

Comparados ospre<;osque no mcrcado doRio de Jauciro obtém os vinhos <le varias 
proccdeneias. chega-se ao seguinle rcsultadn : 

Os vinhos de Lisboa sAo vendidos do I90#000 a 23ná000 cada pipa. 

Os francezes de Porl-Vendrc, Gelle c Marscillc dc 230,$000 a 240^000. e os de 
marca Las$allc,RcY& C. eoulros. dc 235$000 ;i 2 40,? 000. 

linicavnenle os vinhos volhos do Porto alcanefio de 3oO#OQO a 420^000, como al- 
cangarifio os vinhos linos IVancczes. 

Os vinhos francezes das rcferidas origens téni prcferencia no commercio, eestc 
diariarnentc progride. 

Nomez deOutubro de 1860 vendérfio-.se 1,138 pipas de vinlios francezes ehespá- 
nhóes da mesma cjualidade. e apenas 243 de l.isboa. 

Pelatarifa inglcza os viuhos pagavSu até 31 de Dczcnibro d<; 18(50, 1,^333 porgalfio. 

Desdco l°de Janeiro docorrenlc auno pagfio porgalfio, sem distinc<;ao de quali- 
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diulc c conform« o grrto de nlnool quoconlAm, 141 ra. osdo 18 gráos, 0fl6 rs. osdo üO 
o 888 rs. osdo 40. 

CoTnparadnsfislníílaxas obrn as dn Inrifa brasilcira, considcrando-so os prccos d(* 
nosso morondo, quc süo riuiis allos do quo os (losmcrondos inglczos, c alionclcndo-se 
n qnoos vinlios imporladosno lmpcrio conlcm nüo diminuin qunnlidndc dc alcool 
para a sua ('onscrvacíio. viWciqiu 1 os ilo gráo supcrior a 18 pagHo meuos dircitos do 
(juoos da larilaachml ingle/.a. i* muilo mcnos da rnclado dos direilos quc antes sc 
cobruvdo na GrAa-lírclanha. 

Por todas cslas ra/.Oos nílo julgou o govcrno irnperial procedente a rcclamagno da 
legacnodfi S. M. o hnpcrador dos Francezcs. 

HBSPANHA. 

Oiri'ítoM sobre vídIiom . 


A lcgar.üo dc S. M. Caiholica roclamou a rcstiluicno da dilTeronca entrc os 
novos c anligos diroilos que os Srs. Homaguera & C. forao obrigados a pagar pelo 
carrcgamcnlo do vinlios que trouxc o bcrganlini hcspanhol Prcsidenie, onlrado ncste 
porlo algunsdias depois do acliar-seem vigor o decrclo n. "2489 de ‘.50 de Selembro 
de 1859. . - . 

Para coinprovar a juslica dcssa reclairia^no. pondéron aquella lega^ño quc o prazo 
dc 60 dias. marcado para a oxecucao do decrelo. tinha sido insnITicicnte para que 
suas disposicfios chegassmn ua Kuropa ao conbecimcnlo dos cxporladores de vinhos, 
om lcmpo de su.spcndcrem suas remcssas, cquc. porianlo. dar-sc-lhe-hia um eíTeilo 
relroaclivo. smnmamenlc projiidicial aos inlcrcsscs dos ncgocianlcs hespanhóes, 

i ■ 

sujeilandoaos novos direilos osvinlios que já csiavao em caininho, ou embarcados, 
quaudo foi elle promulgado. 

Hedamou laiuhem conlra as disposicOes daqudle decrelo cojno alTeclando o 

romiiHTcio da llespanlia cmn o Imperio. 

O govcrim imporial rcspondciido á legacílo de S. M. Caiholica. (lemoíislrou a im- 
proccdoneia da reclíimacao. i<i pHo c[iie loca á iiisullir.iencia do prazo dc 00 dias, já 
pelo que respeila aos prejiuzos. que eiilcndia jupiella logacao dcvia o (lcci'elocausar 
ao cornmereio hcspanhol. provando com os faclos occorridos posleriormcuU 1 . á sua 
excciH'áo , que o commercio dos vinhos hcspfiiihóes lcm augmenlado. e que o 
prcgo desse arligo lem snbido. oip.se sc nao verilicaria se fosscm os imporladorcs, 
e nao os consumidores (inc livessem de pagar a dilTeremja dos prefos resullanles 
da eleva^ao das laxas. 
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GRAA-BRCTANllA. 


Impoinlo Imranulo cm 1850 jicln iiMKcniblcu |irnvtncinl «In Dnltin it«n cwrlp- 
«orioN «Ium cuNÍiM cslrungciruM csínlidcciduM itn niCMim |irovinciu. 


A lei da assemLléa provincial da llaliia n. 727 tle 17 de Dozcmbrodc 1858 lantóu¡ 
cntrc oulros, o imposto de loOji soLre os escriplorios das casas inglezas [estabelecidas 
naquclla provincia. 

Vinte c uina das rcfcridas casas proleslárSo c reclamárao perante o rcspcclivo con- 
sul contra o alludido imposlo; calcgagitódcS. M; Brilannica, por notadc 10 de No- 

vcmliro de 18a9, dcclarou ao govcrno iinperial que apoiava a reclainagüo. 

« * 

Tomatlo esle assumplo na tlevida consideragao pelo minislcrio da fazcnda, á qtiem 
compctia, e á que lói aflccli), o govcrrio impcrial, depnis dc colhidos todos os cscla- 
recimcnlos nccessarios, e dc consullada a respccliva sccgiío do conselho de cslado', 
rcconheceu que naqucllc acto a asscmblca provincial da Bahia havia cxorbitado 'das 
allribuigacs, quc lhc sáo coul'critlas pclo aclo addicional á lei l'undamenlal do 
Eslado.' 

Annunciando isto rccstr.o á lcgagáo brilannica, omcu illuslratlo antcccssor accrcs- 
cenlou quc, per r.áo cahcrr.a csphi ra tlo podcrcxcculivo gcral, iiem ria tlo provin- 
cial a suspcusíq dasleis t!as assembláis provinciaes, depois dc promulgatlas, só rcs- 
táva :i>igovorno impcrial orceurso doproptir opporlunamcntc á ussemblóa geral a re- 
vogagao daquellesactcs legitlalivos provinciacs, quc parecesseni excessivos tlc suas 
altribuigOes. 

Ao passoquc fazia csla communicágüo uo minisíro deS. M. Brilaimica, asscguran- 
do-lhe que o gcvcrno impt rial proporia'á assembléa gcral a revogagíío tin loi questio- 
natla, o mcu anlcccssor igualmcnlc prevcnio-o’dc quc ia en[cndcr-.sc com a presiden- 
cia da Bahia para quc, cmquanlo ocorpo lcgisinlivo nüorcsolvcssc ddinilivarnenteso- 
bre oassurnpto, cmprcgassc a mcsma prcsitlcncia os meios ao seu alcancc para quo 
fossc eliminatlodosorgamerilosdaasscatbléa provincial o imposto cni queslao. 

Posteriormcnle lói lambcm parlicipado por eslc minislcrioá lcgagüo de S. M. Bri- 
lannica que o referitlo imposlo deixára'.de fazcr parte dos orcamentos da asscmbléa 
pióvincial da Bahia. 

) - 

Per uliimo, alcgagaodcS.M. Brílaiinica rcfcrindo-soás promessas leilas pclo go- 



tcrno impcrial ascmdhante rcspcitoj solicitou do gabinclo uclual a rcilcragflo dn- 
qucllas promcssas, nas quacs parcceu A incsma leg.nBo achar-sc implicilamcnlc com- 
prchcndidn a da rcstiluipao dus quanlias cobradas om virlmlc do irnposlo mcncionado. 

Rcspondondo a csta solicitayflo, doclarou o govorno impcrial quc mantinha 'em 
todaasuaplcniliidcapromcssa i’eita pelo gabinclc anlcrior dcsolicitur da asscmbléa 
gcral a revogagao da Ici provincial niasque nessu proincssa nao eslava incluida a da 
reslituigüo, nem podiacstar, porquc alérn dc outras razOcs,imporlaria íssoautccip'ar o 
juizoqticao corpo lcgislalivocabcproferirsobrca qucstao principal, a da inconstilu- 
cionalidadc da mcsrna lci. 

t * * 

Mologar competentc cnccntrarcisa corrcspondcncia trpcada sobre eslc assumplo 
cnirc o ihir.isLcrio a mcu cargo c a legapflo de S. W. Biitannica. 


Scspczas do ministcrio dos ncgoeios cstrangciros, no anno 

íinaueciro de 181)0 a 1860. 


A lei n. 1040 de 14 dcSctcmbrodc 1859, qnc, crn virludc da dcn. 1041 darn'es- 
ma data, rcgcu o excrcicio dc 1859 a 1860, consignou para as despezasdesle ministe- 
lerio a quanlia de 874:023^641. 

Osdecrelos ns. 2585 c 2586 dc30 dc Abril dc 1860 auíorisárüo, aquclle o credi- 
to supplcmenlar de 51:985^184, c csleo cxtraordinario dc 80:000/;G(10. 

l’cia raculdaue conccdida nalci n. 668 dc II dc Sclcmfcro de 1852, arl. 11, §4", 
accrcsceu a cssas quanliasa dc 910.^347 quc íoi dcspcndida por conta dcexcrcicics 
fmdos. 

Monlou, pois, o crcdito á disposicao destc ministcrio c;n 1 ,C06:925§172. 

'As dcspczas importárno cm 915:6811626, havcndo porianto uni saldo cm favor 
docredilo de 91:243$546. 

Estosaldo dividc-sc pelas dilTcrentcs vcrbas do modo seguinle : 

17:439¿C0I pcla do § 1° 


3° 

4" 


21 : 102 ,^ 508 
777 ¿‘291 >. 

244¿I55 » 

16:849^820 » 5°j 

34 : 830¿165 » do creoilo cxtraordinario jd referido. 

Pclo ba’ango c rcspcclivos quadros, vcrcis dclalliadatncnlo dcmonslrados todos 
cstcs algansmo?. 
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Or^ninnnto parit 1009 n 1801, 

i 

Na r.rtnl’ecQtfo «lo or^arnonlo para o luluro oxoroicio do 18IV2 a 18(W proílominou o 
ospiiilo <la rnais sovrra oconomia . 

Scm saorilirar as ncccssidadcs do sorvico, a propostn quc vos hn (lo ser prosonto 
na actual si'ssao lcjíislativa consignn apcuas as quantias calculadas como indispen- 
saveis. 

A somma lolal cm quc vai oi\:áda a dcsnoza é adc 900:i>6() f ?308. 

Coinparada com a qui! fni volada pcla lcido on;amcnlo para o fniiiro cxcrciciode 
i861 a 1302. npresenla adiminuigao dc 10:13i,s3l(). Econfrontadacom a dospcza cf- 
fectiva do oxcrcioio passado, cuja conta veuho dc preslar-vos, é aindu incuor cm 
io:315¿*3i 8. 

Crediií) extraordinario. 

Subsistindo nocorrculc exorcicio asrazdcs, quc molivárl&o a aboiiura do uin crc- 
diLo cxtraordinario para occorrcr no passado oxcicicio. as dilTercngas dc cainbio c 
commissOca, foi preciso tambcm ugora ahrir oulro crcdilo oxlraordinario comidenti- 
ca applica(;ao. 

As cireuinsUmcias actuacs porcrn ümilánlo a 40:000^*000as nocessidades prescn- 
lesdcssc scrvic.o. 

lí poispelo dccicío n. 2780 dc 20 do cornmle mez dc Ahril, foi aberto osse credito 
na imporlancia refcrida dc 40:000,$ ; 00(). 

líis ern summa. augustos o dignissimos sonhores rcprcscnlantes da na?ao, os 
assumpios solirc quc, na qualidadc do ininistro c secrctario de cstado dos ne- 
gocios cslrangciros. julguci dcvcr occupar a vossa aílengiio. 

Isio de Janciro. lü de Maio dc 1801. 
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Quadro da Socretaria (lo Estaclo dos IVcoocios Estrangciros. 


lliulfiitro o filccrctnrio tlo Efiitado» 

0 Ex"° Sr. conselheiro Antonio Coelho deStíe Albuquerque. 


Gnbincto tlo inittlstro»' 

t 

Os Srs. 1°' ofliciaes, Joao Car'neiro do Araaral. _ ‘ 

* Joaquim Teixeira de Macedo. 

2* oflicial' Joao Luiz Keating. 

Direcioi' geral. 

B i 

_ f 

Conselheiro Joaquira Maria Nascentes de Azambuja. 

* ' * .• 

ConsiiHor. 

Consellieiro José Maria da Silva Paranhos (impedido). 

SccfSo central. sob a iituitcdinín (lireccSo <lo director gcral. 


1 °’ officiacs, Manoel Ferrcira Lagos 
Antonio Gontjalves Dias 
Constancio Neri de Carvalho. 
Honorio ílermeto Carneiro Leao. 
2* oflicial Joáo Pinheiro Guimaraes. 
Praticante Ernesto Ccsar de Oliveira. 


em commissSo. 


Primclrn seccílo, dos negocios polüicos e do contenclovo. 

DlrcctoFo 

- José Pedro dc Azevedo Pe^anha. 

I 0 ’ ófliciaes. Joao Pedro Carvalhode Moraes. 

Joáo Belisario Soares de Souza. 

Amannehse Manocl Pacheco da Silva Junior, 

■ ■ 

• , « ■ 

Segnnda scccíto. dos uegocios coumicrciacs e consnlarei. 

\ 

Dircctor» 

Alexandre Affonso dc Carvalho. 

1° official Manoel Anlonio Moréira. 

2° oflicial Luiz Plinio de Oliveira. 

Ámanuense Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa. 


1 .1 
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Tcrcdrn nccfilo, «ln dinnoelln; *ln o nrelilvn. 

i 

IllroHnrt 


2'" offit'KHW, 


Aiitoiiio Josi' Cupei'tuio do Amnral. 

l'otlio Pinhoiro Guimnrñes. 
Tlionmz Angolo do Ainaral. 

Vngo. 


Quni’tn «cccitOi «ln contubilldnde. 


IHredor. 

Vieénlc Anlonio dn Cosla. 

1“ offichd Alanocl Caclano da Cruz. . 
Ama)iue/im,FvcácY\co ilc Souza Rcis c Carvalho. 
Feliciano José da Costu. 

• TrAilticfoi' c €oiiKi»iIn«1or. 

Anlonio Diodoio dc Pascunl. 

Vorleiro. 

Francisco Servulo de Mourn. 


Contliiuos. 

Joáo Fcrnandcs Pcreira. 
Felisberlo Deolindo Barhosa. 


Corrclo». 

Luiz Pacheco da Cunha. 

Carlos Mauricio da Silva. 
Sizenando AIvcs Ribeiro Borba. 
Josc Antonio dcOlivcira Leitño. 
Candido José Cardoso. 


Directoria geral, em 15 dcAbrilde 186 


Joaqoim M.vniA Nascentes i)E Azambdja. 



t. i 



Quadro do Gorpo IHplomalieo Brasiloiro. 


Amorlciin. 

liüliüití. 


Os Srs. : 

JoáodaCosta Rego Monteiro, minislro resiilenlc. 

Clu/e. 

Anlonio José Duarlc de Araujo Gontlim, encarregado tle negocios. 


Confederacao /t rcjentim. 

ConselheiroJosé Maria do Amaral. emiatloexlraortlinario c minislro plenipotcnciario. 


ICCadüs-Liiidü*, 


Consellieiro Migucl Maria Lisboa, enviado extraordinarioeininislro plenipotenciario, 
Leonel Martiniano dc Alcncar, secrelario de legagáo. 

Benjamin] Franklin Torreño tíe Rarros, nddidodc l’classe. 

Pa rat/iati/. 

Anlonio IVtlro’ dcCarvalho liorges. encarregatlo de negocios. 

Cárlos Hoplcy Tavlor. addidode I" classe. servindodé secretario (ein connnisslo). 


Pent. 


Antonio .losó Lisbou. cnviado cxtraordinario e minislro 
Joáo Duarle da Pontc Riheiro. secrelnrio dc legacño. 


plenipotenciario. 


HepubUca Orienta/ do L'ri/t/uot/. 

\ 

Ignacio d'Avellar Barbosa tla Silva, secrctario do legacño, scrvindo tlc ericarregado de 
ncgocios. 

Julio Henrique de Mello e Alvitn, atltliilo tlo 1 1 elasse. 

Venezue/o. Mova-Granm/o cEquador. 

Francisco Atlolpho de Varnhagcn. ininislro residenlo. 

Harmodio de TolcdoMarcondcs tle Monle/uma, sccrclariodc legagáo. 

Miguel de Castro Mascarcnhas, atltlitlo do l’classc. 



0 


Uui'oiia< 

Áustria. 

tm 

Domingos ,José Gon^aivcs dc .MngallKics, miriislro rcsidenlc. 

Cáelano Mnria dc Paiva Lopcs Gama, secrclariodc lcgacúo. 

José Pcdro Wcrncck Ribeiro d’Aguiíar, addido de 1' classc. 

Betglca. 

Joaquim Thomaz do Amaral, minislrorcsidente. 

José Marqucs de Souza Lisboa , secrelario dc legaijáo, servindo de encarregado de 
ncgocios. 

Baviem, Würtembcrg, Grcío-clucacb c!e Baclen, HcsseEleitoral, Hcsse Grüo-Ducal e 

Confcderacüo Suüsa'. 

Joáo Alves Loureiro, cncarregado dc negocios. 

Luiz Cesar de Lima e Silva, addido de i’ elasse, 

m 

Dinamarca, Svecia e Noruega. 

Thomaz Fortunato de Brito, encarreaado de neü'ocios. 


Estados Ponliftcios e Toscana. 


José Bernardo de Figueiredo, encaiTegado dc negoeios. 
Antonio Guilhermede Figueiredo, adtlido de 1* classe. 

Franca. 


Conselheiro Josc Marques Lisboa, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 
Henrique Luiz Ratlon. sccrelario de legacfio. 

Eduardo Callado, addido dc 1’ clusso. 

Manoel Joaquim de Azevedo Avellar. addido de i'classe. 


Hcspanha. 

Felippe José Pereira Leal, encarregado dc negocios. 

Hollanda. 

Visconde deSanlo Amaro, encarregado de negocios. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido de i’ classe. 




- ■ lnglalcrra . 

ConselJieiro FranciscorgnaciodeCarvatlio Moreira, cnviado cxtraordinario e ministro 
plenipolenciario. 

F'rancisco Xavier da Cosla Aguiar dc Audrada, sccretario de legacfio. 

£• i 
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Jouo Pcreirct dc Andraila Junior, uddido tlo i* classe, 
Visconde dc Carvalho, nddido dc i*classc, 

Julio Consttincio Villcneuvc, addido de l'classo, 

Joao Arlinu' dc Souzu Corrca, acklido du 1' classe. 

Portitfja/, 


Conscihciro Bamo de llaintmtca’, euviado exirctordinario c ministro plenipotenciario. 
Jorto José Ferrcirct dos Santos, secretario de iogagüo. 

Joao deMogalhiiesCollugo Samicnto Vallasques, addidode l‘ classe. 

JoSci Bernardo ViannaDias Berquó, addidode I*classe. 


Pritssia, Cidades [Ianseaticas, Iíahooer, Grüo-Ducados de Mecklem burgo-Schwer in, 

Meck/embitrf/o-Ste¡ li/z, e Oklemburgo. 


Conselheiro Marcos Anlónio de Aranjo, cnviado extraordinario e ministro plenipo- 
t ténciarió. ’ . , 

• Amerieo de Castro, secretario clc lcgaQiío. 

Rodrigo Delfim Pereira, addido de 1 J classc. 

Antonio Rodrígues Fernandes Braga Filho, addidode 1° classe. 


Ritssia. 

José.Ribeiro daSíiva, minislro vesidente. 

Henrique Cavaicanti de Albuquerque, secretario de legaqáo. 
Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1“ classe. 

Sardenha. 

i 

CesarSauvan Vianna de Lima, encarregado de negocios. 


Directoria geral, em 15 deAbril de 1861*. 


Joaqüim Maria Nascestes de Azambüja. 


*. 1 
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Quadro do Gorfio Diplomalico Kstrangoiro. 


Ainei'ictii 


Estados-Umdns. 

Os Srs.: 

Richard Kidder Meadc, enviado exlraordinario o ministro plenipotenciario. 

% 

• • « 

RepvhHca do Períi. 

D.'.Boaveptura Seoane, ministro residenle (ausenle). 

D. José Romaguera, secrelario de legaQiío, encairegado de negocios interino. 


Cur<)|»n. 

Avstria. 


-Hippoiylo von Sonnleithner, ministroresidenle. 

Behfica. 


Conde de Borchgrave d’Altena, ministro residente. 

Confederdcao Suissa. 

J. Jacques Tschudi, enviado extraordinario. 

Estadus Puntificios. ■ 


Monsenhor Marianno Falcinelli Anloniacci, inlcrnundo apostolico e enviado exlraoi 
dinario ponlificio. 

D. Abbade Luiz Bruschelti. audilor. 

i 

ConegoD. Mario Mocenni, canonico secretario. 

D. Abbade AnlonioFalcinelli Anloniacci, addido. 

Desiderio Martins Vianna. chanccller. 


Franea. 

Cavalleiro deSainl-Georges, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 
Alfonso Dano, l°sccretario de legacao (ausente.) 

Arthur de Breuvery, 2° secrelario dc legaguo. 

Graa-Brcianha. 

William Dougal Christie, enviado exlraordinario e minislro plenipotenciario. 
Evan M. Baillie,' secrelario de legacao. 
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Townscnd Fnrqnlinr, nddidixlc I" olnssfi. 


Hespanha. 

D. .luan Blnnco del Vnllc, nilnislro rcsidontc. 

D. Mnriannodc Polcslnd, sccrctnrio dc lcgnquo. 

Poiiitgal. 

Conde dc Tliomar. cnviadocxlrnordiiiarion ininislro plcnipolenciario (ausente). 
Joaquim Anlonio Gnnculvos Mncicira. sccrcliirindc lcgacáo, scrvindo de encarr 


de negocios. 


encarregado 


Dr. Antonio José C.ocllio Louzadn, consclliciro dc legacao honorario (ausente). 
Eduardo Tcixeira de Sampuio, secrelario de logacao gnuluado (ausenle). 

Jorge Firmo Lourciro, 2" addido honorario (ausente). 

Joao Hcnriquc Ulrich. 2° acldido honorario (ausente). 

Pntssia. 

4 ■ 

Barao deMeusebacli. minislro rcsidcnlu íiusente. 

Guilherme Linde, encniTcgado dos negociosda legacño. 

fíussia. 

Dinitry Glinka, enviado cxliaordiñarioeniinislio plenipotenciario. 

Conde José Koskull, sccretario de legacao. 

Sardenha, _ 

Gabriel Galateri, de Genola o Suniglia, encarregado de negocios. 

Suecht e Norucga. 

Hylten Cavallius. encarregado deneg'ocios. 


Direcloria geral, em 1 o de Abril de 1861. 


Joaqiüm Maiua Nascestes de Azambuu. 


í.l 
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N. 4. 


Qumlro <los t‘iiipi*<»ga<los diplomaücos cm Híet lividado d<‘ sorvico, disponihilidadc 
<* aposonlndns, c dos agenü's tonsularos hrasiloiros, roniprchcmlondo lodas us 
coinmissocs <lc <pic lcm sido inciunliidos dcsdc a snu primcira noincoci&o alé 


ao prcscnlc. 


llmlndoH oxlrnoi'dlnnidoH <• iikiiiiMtroH plciiigioloiiclnrloH* 


SOMES 1X)S KMPBlíCIADOS. 


OATKOOMIAS. 


I'AIZIÍS EM QL'E FOBAO DATAS 
ACRED1TAD0S. DOS DKCRKT03 


ConseJlioiro José Mnrques 
Lisbon.Nomaado 


Oilicia^ tla secr.‘ dc ostado 
(los nca’; cstmníreiros. . 


Promovido 

Exoncrado 

Nomcado 

Pemovido 

)> 

Promovido 

)' 

Rcmovido 


ConsoJlieiro Miguel Mnria 

Lisbon.Norneado 

Promovido 
- Exouerado 

Nomcado 
Pemovido 
_ líxoncrado 
J'osto cni 


“'■'n vwi ' i “ ,, í 3 . 

Scrvio na mesma secrctaria 
110 intervallo dc varias 
commissocs diplomaticns, 1 
regendo-a como oílicial— 
maior interino por Ircs, 
diñcrenlcs vpzcs. 

Sccretario da cmbaixadsi do 
Marqucz de Palma. . . 


. 21 Maio ] 824 


Enc. dd neg'. e consul geral 


i • • 


Ministro residentc ... . 1 
Envindo cxtr. e min. plcnip. 


Adtlido dc2* classu. . 
Sccrctario. 


Nomcíido 


Exoncr. (! 


Encarrcü’ado dc neo;ocios 

~ o 

» )) 


Comniissfio na .sccrctaria de 
fistado dos ncgocios es- 
trangciros por Aviso dc 23 
dcAgostodc 184*7 e 20 
de Fovereiro ile 1849. 

Ministro rcsidcníc .... 
» » cm mis. 

cspccial cm. 

Poslo cin disponibilidadc 
activa na sccretaria de 
cstado dos ncaocios cs- 


Paizes-Baixos 

» 

Bela’ica 

Eslados-Unidos 

Grfia-Brotanlia 

Paizes-Baixos 

Grfia-Bretanlm 

Franga 


Grfia-Bretanliíi 


Chilc 

Venezuela 


17 Junko 1829 
30Janciro 1830 
11 Julko 1831 

27 Fever. 18,34 

28 Jiillio 1837 
22 Outub-1838 
16 Setb. 1840 

1 Junho 1841 
27 Sctb. 1851 


15 Dcz. 1828 
29 Nov. 1831 
6 Abril 1836 
■“ 21 1838 

12 » 1842 

23Agosta 1847 


Bolivin 


18 Nov. 1851 


VeiH'zuein, Equador 
o Novn-Grnnada 10 Marco 1852 


Pmmovidü 

Hcinoviilo 


tmngeiro. 


Enviado cxtraord. c ministro 
plonipoíenoinrio . . . . 


25 Ag’ostol854 


Perá 7 Dez. .1855 

Estados-Unidos 7 Maio 1859 
















II 


t'fiiHluunfmi iIiih niivliiilim v\li*n<mllnni 1 oH « |ileitl|iiMoiu*liii , l<m» 



í.'A'i líoom.vs. 


i'Ai/.iíH i-:.m gui: r)h^ü dataS 
AOHIÍDITADO!?. • DOS DHCKKTOH, 


Knunrr. ilü noj'ocios inícrino * 

o consul fjeral. . . . Cidiules I Laiisüaticas í) Maio J834 

lünenrrogftilo ile nogocios. Hnnovcr, Oldcm- 

* lmrgo, Mccklom- 

kurn-o Schwcrin c 

' iíecklemb.StrcIitz 25 Nov. 1837 

Ministro residonte . . . .■ Nos mesmos paizcso 

mi Pmssia 14 Nov. 1851 

Enviadocxlruord. cmiuistro 
ploiiipotoiicinrio .... Nos .paizcs aeinui c 

na Diiiíimarca , 

Suecia c Norucga 31 Jan. 1857 

Addiflodü^clnsso. . . . Grfííi-Brctanlm M Julho 1835 

» de l s clrtssc.servindo 

do secrctnrio. Eslados-Uuidus '22 Abril 1837 

» dc l i! classe. . . . Portug e Hespanha 23Agostol839 
Secrctario intcrino. ... » jy Jan. 1841 

v cilectivo. . . . liiissia GOutub.1842 

EucaiTcgadodc ncgocios. . Belgica 7 Maio 1846 

» » » Francn 24 Xov. 1848 

» » » » 25 Fever. 1851 

Enviadó e'xtr. c min. plcnip. Kr?p. 0. do Uruguay 4 Jan. 1854 
J) » » » Conteder. Argcntina 2G Setb. 1846 


íOincntc no 


Paraguav 

O V 


5 .lan. 1857 
9 Dez. 1858 


Estados-Unidos 18 Nov. 1851 
Grña-Bretanha 4 Maio 1855 


i 3 Setb. 1853 


Secrelario e consul íieral. . 


» e ciicarrcq’iido dc 
ncgocios intcnno. . . . 
Encarrcíradode nccfocios. . 
0 (]uc uño tendo cííeito 
continuou como sccrctario 
Sccrctario. 


Encarrcn-adode iioííocíos. . 
» » » 

» » » 

Ministro rosidcntc. . . 

E. E. o ministro plenip. . 


Portugal 


Frauga 20 Abril 1836 
)> 3 Jan. 1837 

Confeder. Arirentina 13 Fev. 1840 

» 13 Jan, 1841 

Paraguay jl4 Margo 1842 

i 

Conlcder Argcntina;21 Jan. 1843 
Porlug-nl i 1 Maio 1843 
» llOutub. 1844 

Bolivia » » 

» 1 MarQo 1851 

Austria 18 Nov.. 1851 

» ‘ 7 Abril 1856 

Perú 7 Maio 1859 
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l 


WlnUti’oii 


N0ME8 DOS EMmHQADOS 

i 


i.'.VníUUltlAH. 

FAizr.s iím quh ronAo 
AClumiTADOS. 

DATAS 

D03 DKCHBTOI 

Dominffoe Josó GoiKjnlvoB 


i 



do MflgnlhíleR.... 

Nomoailo 

Addido de l a dnsso. . . . 

FrnnQa 

í) Jan. 1835 


Exoncrndo 

». )) » 

)> 

20 Abril 1886 


Nomondo 

Conríiii íícrnl o cncarreando 


• 



clcneeociosinterino. . ■ . 

Napolcs 

27 Setb. 1847 


Exonorndo 

Sdmentc dcconsul gornl . . 

. )) 

0 Julho 1850 

. 

Promovído 

Encnvrejrado do ncpr. tíTcc 

)> 

14 Nov. 1851 


Rcmovido 

. C ■ w 

» » ... 

Sardenlm 

12Junho 1854 


» 

)) )) i • i 

Russia 

6 Fev. 1857 

. 

» 

)) » ... 

Hcspanha 

9 Dez. 1858 


Promoviclo 

Ministro rcsidcntc.... 

Austrio 

1 M»io 1859 

Jo&o da Costa RegoMon- 





toiro. 

Nomeado 

Addido de l a clflsso. . . . 

Porú e Bolivin 

23 Morso 1840 

. 

Promovido 

Encarreü'fldu de ne£ocios. . 

Bolivia 

12 A.bril 1842 


Exonerado 

.» » » 

Bolivia(mas aliifunc. 





at6 2G deNov. de 

« 

.. 



1846). 

n Nov. 1845 


Nomcndo 

Consui gcríil o ciiciirregndo 





dc nefjrociosintcrino. . . 

Chile (ondo scrvio até 





5 dc Julho 1851). 

8 Julho 1848 


Removido 

Encíirreíríido clii nejrocios. . 

Bolivia. 

1 Margo 1851 


» 

» » )> 

Chile 

18 Nov. 1851 


Promovido 

Minislro í'csidcnte .... 

Bolivia 

7 Maio 1859 

Joaquim Thonrn do Ama- 


• 



r R I. 

Nomeado 

Conmiissfli’ionrbilro dn com- 




« 

inissño mixta brasileirn c 





inglozn. 

Scrra-Leóa 

14 Outb. 1840 


Exonemdo 

Dn mesma commissño. . .' 

» 

14 Junho 1842 


Mandndo 

EmprcgíU’ com uimi urntifi— 





cflcño iin legaQfio. . . . 

Grfm-Brctanlm 

4 Outb. 1842 


Nomeado 

Addido de l a classc (scrvio 

i 




eomo enctirregfldo de nc- 





gocios intr. dc 15 dc MarQo 





do 1850 n 1° Jnnho 1851) 

» 

17 Julho 1845 


Promovido 

Sccretario. 

» 

11 Nov. 1851 


Rcrnovido 

)) .. 

Franga 

í i Agostol854 


Promovido 

EncñrreG'ado dc negocios. 

Gonlbcl. Arg*. eEst. 





doBucnos-Ayres 

25. Fov. 1855 


Removido 

» » » 

Rep. 0. do Uruguay 

26 Sotb. 1856 


Prom ovido 

Ministro residm.lc .... 

» » » 

9 Dez. 1858 


Ac. tflmb. 

» » 110 

Paraguav 

» » » 


Finda a 

Missííocspccial. 

» 

14 Fev. 1859 


j.Removido 

M. residcntc. 

Bruxcllas 

5 Fov. 1861 

Jobó Riboiro da Silva. . 

ÍNomenclo 

Addido dc l a cbisse á missiio 



• 

i 

espccial do Bíirfio deCiivrú 


5 Dcz. 1840 


» 

OlTic. da sccrotaria dc cstaclo 



i 


dos ncG’ocios estrana’ciros 


23 Julho 1842 

• i 

1 

Exonerado 

Dn missfio cspecial do Barflo 




de Cavrú. . ..... 


G Fevor. 1843 


Nomcndo 

%/ 

Sccrctario íservio dc enc. dc? 


« 


ncaocios del° dcNovcmb. 


- 



dc 18 ; J(3 íi 30 dc Junlio de 





18-17, c dc 20 de Maio dc 





1848 a Junlio dc 1850). 

Ku&sia 

7 Mflio 1846 
















Üoiifftniiftfho ilo* inliilntro* roNliloiifov* 


N0MK8 D08 BMI'HKOADOS 


i iOUIAS 

- í 

PAIZIÍS KM QUK FOIIAO 

—AGRKDlT-A-IiOS' 

DATAf 

UOS DECRKTO* 

« 


NühioíkIo 

Píii'ji sorvir t¡uiibein do s'ec. 

Prussi» 

10 De/.. 1841 


Rcmovido 

Siicrctsti-io. 

Romii 

6 Julho 1850 

1 

Promovido 

Esicurrcgado du ncg'ucios . i 

i Russift 

1 Sotli. 1851 

• 

1 

N T oninftdn 

K. l'l. c min. jiIl'ü. ad hoc. 

)) 

13 Muio 1856 


Romovido 

EneniTcgrtdodc ncgocios, . 

IJaus—Sicilius 

31 Jou. 1857 

Franciaco Adolpho doVar- 

Promovido 

Ministro residenlo . . 

Russia 

9 Dcz. 1858 

nhngeii.1 

Nomcadu 

Addido dc 1" clsissc. ... . 

PorlugftJ 

19 Maio 1842 

Rcmovido 


Hesnanha 

4 Jan. 1847 


Proinovido 

éccrotsiriü. 

! 

8 Junho 1847 


» 

Enca-iTgmlodc ncííoeios. . ! 

1 

)) 

14 Nov. 1851 


)) 

Minislro resiclcnte .... 

Paraguuy 

9 Dcz. 1851 


Rcmovido 

» » .... 

Ven, N.G.o Equudor 

19 Jon. 1868 


Kiirorro^iiilo* <lc >i%ocio*. 


NOMIíS DOS EMPItlíGADOS 


CATKOOKlAs 5 

' 

paizbs i:m que roRÁO 
aCREDITADOS 

DATA8 

DOS DECRETOS 

Viecondc de Snnlo Amaro 

Nomcado 

' 

Addido dc \* clus.sc. . . . ¡ 

Grria-Bretanliu 

31Ag-osto 1825 


Removido 

» » D....! 

Austria 

16 Abril 1826 


Promovido 

Nomcndo 

Secrclari'* . ■ 

Sccrctnrio dn cnibaixadu do: 
Marquez dc Siuito Amaroj 
(voltou pí'.ra o llio de Ja- 
nciro cm 1831) • • • ■ 

Francn 

d 

• 

23 Ont. 1829 

20 Aliril- 1830 


Proinovido 

Eucarrcn'rtdo dc ncaocios. .! 

Belfficft 

17 Nov. 1838 


Exonorauo 

v -’ ^ i 

» 

1 Junho 1844 


Nomcado 

EucaiTcaado dc iu-iíucíos. . ¡ 

Surdciiim 

14 Nov. 1851 


Rcmovido 

» )) )) . . 

Naj.oitís 

12 Juuho 1854 


Esoiierado 

E [)uslo cm ílisponib. activa. 

30 Jan. 1857 


Nomcmlo 

Encnrrcíyaclo de ncírocios . 

Dinnrnarcn, Sueciae 

1 

■ 


! 

Nomeffft. 

9 iMaio 1859 



i 

n nrvl a a 

r» 7*5"r>t* 18KQ 


i.LCmU vim; 

ii " i 

i i upuivw • 


Josc Ücrnnrdo dc l'muci- 

» 

% 

i) )¡. 

Pftizes-Baixos 

3 Abril 1861 

redo. 

Nomoíulo 

Addido dc l’classc. . . . 

Fran^a 

17 Margo 1835 


Exuncrado 


» 

20 Abril 1836 


Nomcftdo 

Rcmovido 

)> *; » . . . . 

» » » scrviiulo 

dc scerclario. 

)) 

lioiiift c Sardeuhu 

4 Jnn. 1837 

8 Abril 1839 


Proinuvido 

’Sccrctíirio cllcctivu. . . . 

Romn 

22 Julho 1846 


Rcmovido 

)) » .... 

i Najioles 

6 Julho 1850 


Promovido 

Eiicnrrcgudodc ncgocios. . 
: (Dc 181Ó ntó 1850 excrccu 
! intorimummlü as func^ucs 
dc cncarregado dc ncgo- 
cios durante nlgur.s me/.cs 
cm cnda anno' 1 . 

j Romn c Florcntjn 
i 

i 

B 

í 

3 Nov. 1851 
















H 


CüiMlikiiii^iii iloif (‘iiran'fiftiuloM il« iiokim'Io». 


NOMte nos líMPHKGADOS 


Ant.* J. Diuirto du Arnujo 
■ Gondim. 1 . 


Felippo José Poroiru Leal. 


Ceenr Snuvan Viamm do 
Luna .. 



Nomuiulo 

Promovido 

)) 


Rcmovido 


Promovido 

Nomcíido 

Promovido 

Exoncrndo 

Promovido 

Eeinovido 


Nomendo 

Promovido 

Nomendo 

tambem 

Promovido 

Removido 

Proniovido 


Addido dti 2 ;i clnssi; . . . 
» dcl' 1 )) . 

Secrolurio (servio do cncnr- 
rcgndo dn ncpocios dc 1° 
do .luiiho n 17 dt; Nov.dc 

] 8 n i). 

Socrelurio (scrvio do 0110111 *- 
rogado do ncgüciosdo 4 
do Mnio n 20 dc Outubro 
de 1857 c dc 12 do Maio 
ii ] 5 dc Outubro de-1858) 


Encnrroírado dc ncuocios. 1 . 

Addidti dc 1 * clnssc, servintlo 

do secrctnrio. 

» 


l'.M/HS KM ym«: lünA'O 
ACIlHDITADOf? 


Porlngnl 


Estndos-Uiiidus 


• ■ « • 


)) 


Encarrcü-udodc ncírocios. . 


TÍiornnzFortunnlütloBrituiNomcndo 


Addido dc ' 2 * classe. 
» dc 1* » . 


» 


Mnndado 
scrvir 
Promovido 


Rcmovido 

Promovido 

Removido 


)> » 

Sccrctario . . 

» . 

Encarrea'ndo do ncaocios . 

jAddido dc 1 J classo, ' l’or 
dcs])acho dc 24- dc Margo 
dc 1851 íoi trmisfericlo 

1 — m • 

ugayao cm mrim, 
c pclo dc 13 do MarQo de 
1852 ficou servindo sú- 
mcntc cm Eoma c Tos- 
cann). 


Unicaincntc. 
Sccrctario. . 




Encnrrcíiado dc ucíi'ocios. . 


)i 


)> 


PrussiiijCidadosHan- 

sonticas, Hanover. 
#* 

Oldembur.^Meck- 
lcmburgo Sclnve- 
rin c Mecki. St-rel. 
Clulc 


lícp. 0. do Uruguav 
Estndos-Unidos " 
» 

Paraguay 

Vcnczucla, Nova-Gr. 
c Equador 
Hespnnlia 


Auslria 
» 

Prussia 
Confedcr. Argcntina 
Gráa-Brctniiha 
Snrdcnhn 


Romn, Toscanft, Snr 
dcniia c Pnrma 
Roma 

Conícd. Argcntina e 
Esfado dcBucnos- 

A t yres. 

Rcp. Oricnta! do 
Uruguav 
Duas-Sicilins 
Dinamarcn 
Suecia eNoruco-a 


D.VTAfi 

nos DiioimTó? 


16 Jim. 18Ü9 
25 Agt. 1845 


24 Nov, 1848 


1 

Sctb. 

1851 

■ r* 

i 

Maio 

1859 

31 

Maio 

1843 

1 

Fcv. 

1845 

24 

Nov. 

1848 

29 

Margo 

1852 

25 

Outb. 

1855 

p*< 

/ 

Maio 

1859 

30 

Junho 

1846 

23 

Sotb. 

1850 

12 

Dcz. 

1851 

3 

Agt. 

1853 

3 

Margo 

1855 

6 

Fcv. 

1857 


25 Jnn. 1847 

26 Abril 1852 


3 Mmvo 1855 

31 Jan. 1857 
9 Dcz, 1858 

5 Nov. 1859 
















Cimtftiiiiftfito ilo# (mra!*!ou,inlo« ilp iiognelOH 


5I0UES D08 laiPUBQAnOS 



A, PpíIpo dü CüPVíilho 
Borges, 


* « » t t i 


Jo2o Alvos Lüupüípü, 


Komendo 

Hemovido 


Promovido 
Noxneado 
Inrnbein 
Exoncnulo !» 


rATraioniA» 


* * « 


Atldido dü 1 H classc, 

» » )) (sorvio 

dü enc, de neg, de 8 de 
Dez. cle 1853 a 30 de Ja- 
nciro dc 1854} , , , • 
Socrofnrio 


• « • i • t * 


C. da jnnta dccredifo pub. 


» 


» 


» 


Heraovhlo 


Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 


PAISSG8 n.M QüR-POHlO 
AOJ!KD[TADOS 


Pnragimj 


Socretario (servio de enc. de 
negociosde l°deSetb. de 
1858 a3 dc Out 1859. 
Eucarrfiffado de negocios. . 

c o 


» 


» 


Rcmovido 

Promovido 


Addiclo de 1 a ciasse . . 
iSccrolario (servio como en- 
carres:ado cle noirocios iu- 
terino clc 22 do Abril de 
1851 a 5 de Jan. de 1852, 
Secretario ....... 

D • « • • « i t 

Encarregndo de nea'ocios, . 

O • w 


Rep, 0. do Uruguay 
» » )> 

Moutevidéo 
» 


? Bstados-Unidos 
Ven,N.-G.eEquado 
Paraguav 

Grria-Bretanlm 


datas 

DOS DfiCRETOS 




9 Nov, 1848 


15 Junho 1852. 
10 Jan, 1854 
30 Maio 1854 
30 Maio 1854 
29 Setb. 1850 


31 Jan, 1857 
7 Maio 1859 
19 Jan. 1801 

‘8 Juuho 1849 


Fraufa 

tírña-Bretaalia 


Nos rciuosdc Bavie- 
ra, Wurtemberg, 
Grño-Ducado de 
Baden, fíesse Elei- 
toral, Hesse Grño- 
Dueal e Confeder. 
Snissa. . . . , 


25 Fev. 1851 
14 Agt. 1854 
3 Morgol855 


31 Jan. 3857 


geeretai’iog 


n» mtü* «. . ,*« *» 

NOMKS DOS KMPRKOADOS 


CATPJOOHI.AS 

PAJZRS 1 5 AHA OXDK 
FOKÁÍ) NGMF.ADOS 

datas 

DOS DKCRET03 

Henrique Luix Ratton , 

Nomcado 

fíeiiiüvido 

Promovido 

» 

Addido de 2 n classe servindo 
de sccrctnrio. 
» » classn 

» » » 

» de 3 !i » 

[Secreínrío .. 

Praiifa 

Portugal 

Franga 

» 

! 

» 

j 

24 Agt. 1843 

25 Setb, 1841 
12 Manjo 1849 
17 Agt. 1849 
31 Jan. 1851 

Jü5ü J. F, dos Siuitos. ,i 

i* 

Noineado 

Sccretario (scrvio de encar- 
rcgado de ncgocios de 3 
dc Junlio n 20 de De- 
KCinbro íle 1848, de 9 
de Jmilio clo 185'] a 11 
do Janciro dc 1854, de 20 

[ 





















IA 


(’DiiUmiiifSo ilow Httd’ttUrltti, 


■' 

NOMKS 008 KMrtUíftADOS 


ÜATKCIOmAS 

]’A15!lí8 1'AIU ONDIt 
I-’OltAo NOMRADOS 

DATA8 

1)03 DKOnETOS 

f i 

* i 

H, C, ilo Albuquovque. 

Koinnrido 

• 

Promovido 

de Níaio a J 2 do Setnmbro 
do 1855 o de Hlo Outubro 
de 3857 a Abril de 3858) 
Addido de 1* classc ( servio 
de fiücretnriode 10 do No- 
ventbro clu 1852 n ió de 
Agosto dc 1853, de 26 
do Maio a 21 de Nov. dc 

1854 e 26 de M«ío a 3 6 
dc t'Julho do 1855). . , 
•Socrclario . .... . . 

Portugnl 

Grfin-Brotfttilm 

Perú 

lOAbril 1848 

5 Nov. 1850 
2 Maio 1850 


Retnovido 

^ i * « • < i * 

Russiii 

9 De'/„ 1858 

F.Xavierdft CoBta Aguiar 
de Amlrftfla. . . . . 

• 

Nomcftdo 

Addido dc 1* classc (servio 
de sccrctario do 21 dc Se- 
tembro dc 1852 n 20 dc 
13 c 7„ dc 1853 c dc 6 de 
Agosto o 30 Scíb. 1854). 

F«9tftdoB-Unidon 

22 Mnr C o 1852 


Próttiüvido 

Removido 

Secretnrio (scrvio de encur- 
rcgndo de nogucios de 1° 
de Agosfo dc 1855 a 20 
de Maío do 1856) . . . 

Secrelario ( servio de encar- 
rcgado dc ncgocios de 31 
do Juüio a 20 de Sctb. de 
1857 c do 3 Fevoreiro a 4 
du MaiTo dc 3858), . . 

* 

)> 

Grñft-Bretftnha 

24 Fev. 1855 

31 Jnn. 1857 

Caetano Maria cle Paiva 
LopeaGftma. .... 

Nomeado 

Addido dc V clusb-e. . . . 


26 Mnr$o 1852 

Promovido 

Socrctftrio (scrvio de encur- 
regado de negocios d« 15 
dc Outubro de 1858 a 15 
do Abril de 1859) . . . 

Austrin 

27 Marío 1857 

LeonelMartiniano cle Alen- 



car . . . . . ... 

Norrteado 

Addido *!e l a eíassc. , , . 

Rep.Or. do Urim'imv 

18 Abril 1854 


Rcmovido 


1 K , • n *' 

Austrm 

2 Maio 1856 


Promovido 

Secrclario . 

Confeder. Argcntina 

12 Fov. 1857 


Removido 


Kstftdos-Unidos 

5 Abril 1861 

Jofié MarqiiCB dc Souxn 

Nomcado 




Lisbúa. . ... . . 

Addido dc 2- ciassc. . . 

Grfin-BretRiihn 

20 Dez. 1848 


Promovido 

» du l a clnsse. , . 

)) 

2 Abril 1851 


Eemovido 

)> >* » . , . 

Fraugii 

13 Fov. 1852 


Promovido 

Secretftrio 

Perü 

18 Maio 1859 


Rcmovklo 

® *•*#*>* 

Bruxollfts 

G Fev. 1*861 

Jqüo Duarte dnPonle Ri- 



. beiro . 

Numeudo 

Addido de 3 ;i d. á jnis- «sp. 

RepubP* do Pnciííco 

25 Fev. 1851 


Promovidü 

( servio 

de sccretario de27 de.Jft- 
nciro a 13 de Dczcmbro 
dc 3 858, c desta data até 
24 de Dez. de 1859 como 
encarregftdode negocíos). 

Perú 

14 Jan. 1853 


Secretario.. 

Boliviu 

7 Maio 1850 


Removido 

b 1 É « «t| | 

Perú 

J 

8 Fev, 1881 
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COlMtllllinfílO llOH ÜIOfl'OlAI'IOM 


NOMKS 1)09 KMPRIíGAnOS 


CATJÍGOHIAS 


PAIZIÍS PAltA ONDIi DATA8 

V o 11A 0 NOMli A DOS DOS DKCIU'.TOS 


1 Junho J852 
1 ‘ Mnio 185-1 


1 Julho J857 
8 Muío J859 
5 Abril 1801 


7 Nov. 1852 
1 Outb. 1853 
.9 Anrt. 1857 
7 Maio 1859 


¡1 Marco 1855 
7 Maio 1359 


NOMES DOS EMPRECtADOs 


r i i ffmrí n * £» 
C.-i i 


¡ PAIZES PAllA ONDE D.VTA5 

I!■'0 R A0 NOM I-ADOS DOS DECRETOS 


J. B. DiasVianna Bcrcjuó. Nomeado 

Promovido 

Exoncrado 

Nomcftdo 

Removirlo 


Podrio-o Dclfun Pereira. Nomeado Addido dc 2 a cl. serv. secr. Fran^a ‘2S Fcv. 1840 

Promovido » l a Estados-Unidos 1 Dcz. 1S40 

Pcmovido » » Grfia-Bretanha i0 Fev. 1843 

)) » d Franga lOAg'Oí'. 1848 

» » » Prussia 3 A"t. 1853 


Portugal 21 Juliio 1S40 

» 4- Jan. 1847 

» 3 Nov. 1851 

Estados Poníificios 7 Dcz. 1855 
Porluiíal 120 Maio 1858 


Joáo Pcreira dc Andradal . . 4 . L n n iqho 

j uü j op .Nornendo Praticantc desta sccrctaria .4U u cz. 

Promovido Amauuenscdiimesmn.22 Jimho 1848 

Mand°como Amanuense. GiTia-Bretanlia 12 Marcjo 1853 

Nomcado Addklo de l ft classo. ... » » 17 Otub. 1857 

Ant° Maria Dias Viann. o ^ w 10 .,~ 

Berquú.Nomcado » 2 J . Porlugal 9 Marjo 184^ 

Promovido » 1" » • • » . Russia ol Jan. Iodi 


K. 1 


9 
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llOM UlllllllOH «llí r IflllHMO. 



CATWÍOUIAB 


PAIZIiS 1>AUA ONDK ^ 
1‘OItÁO N0.MI5ADOS 


datas 

DOS DLiCRHTOS 


L. A. do Sft Burbosii cla I 1 

Silva.Nomofido Addiclo de 1* classe. . . . Russia ;26 Mui-qo 1852 

Removido » » » . . . . Duas-Sicilins i G Fev. 1857 

» » Paizes Bnixos ¡ 3 Abrii 1801 

! 

Viscoiulc de Carvallio. . Nomendo » 2* » . . . . Lisbon ■ 4 Nov. 1852 

Promovido » 3 a » . . . . Griln Bretnnlia I 5 Setb 1854 

Julio Constancio Villc- 

neuvc.. Nomendo Addido do 2 a clnssc. . . . Fran$a 15 Abril 1853 

Proinovfdo » l a » .... Estndos-Ünidos \ 7 Dcz 1855 

Rcniovido » » » . . . . Grña-Brctftuha .31 Jan. 1857 

Eduardo Cnllado. . . . Nomeado » » » , . . Venez.,N.“Gr.oEq. 31 Dez. 1855 

Rcmovido » » . . . . Graa-Bretnnlia ¡19 Agt. 1857 

» » » » . . . . Franga j 18 Junho 1859 

Carlos Hoplev Taylor. . Nomendo Addidode 2 a clnssc. . . . Portugal. '5 Junho 1850 

Promoviclo » l a » . . . . Baviera, Wurt., G. 

D. dcBad.* Hcsse j 
Eleit., Hessc G. D.l 
e Conf. Suissa 31 Jan. 1857 
Rcmovido » » » . . . .. Confeder. Argentina 11 Julho 1857 

» » » serviudo dc s. Paraguny 18 Junho 1859 

Antonio Guilherme de Fi- • 

gueiredo. ..... Nomeado » 2 a » . . . . Roma 7 Fov. 1857 

PromoYÍdo » l a » . . . . » 26 Maio 1858 

B. F. Torrerio do Barros. Nomeado » » » . . . . Estados-Unidos ¡14 Fcv. 1857 

* i 

I 

J. P. Werne-ck R. de 

Aguilar. » » »».... Austria j 19 Agot. 1857 

i 

Antonio Rodrigucs Fer- * | 

nandes Braga Junior. » » » » s. de scc. Venez., N.-Gr. o Eq.¡ 12 Abril 1858 

Rcmovido » » » . . . . Berlim 7 Maio 1859 

Miguel de Castro Masca- 

renhas.Nomeado » »».... Venez.,N.-Gr. eEq. 7 Maio 1859 

LuizCesarde Limn e Silva » » 2 ft » . . . . Russin :23 Margo 1857 


Rcmovido » » » . . . . Austria ;23 Junho 1858 


Promovido » 1 B » . . . . Bav. c Conf. Suissa 7 Maio 1859 

Julio Henriijuc de Mello e 

Alvim.Nomeado » »».... R. 0. doUrug. 7 Maio 1859 

Joño de Magalhiíes Colla- 
lago Sarmento Vallas- 

ques. .. » » 2 a » . . . . Lisboa 2G Maio 1859 

Rcmovido » » » . . . . Londres 3 Julho 1860 

Promovido » l a » . . . . Lisboa ¡9 MarQO 1861 

Joáo Arthur de Souza i 

Corróa.Nomeado » » » • . . . GrSa-Bretanha 18 Junho 185 

Manoel Joaquim deAze- 

vedo Avellar .... » » »».... Paris 23 Abril 1860 

■ 

1 
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CoiimiiIgm isornoi. 


NUMIíS DOS JíMI'RKCrADOS 


Jonquim Pcroirn Vinrma) 
uo Linm. 


Juvencio Mnciel da Koclin 

Antonio do Souzn Ferrei- 
rn. . . . 


Luiz Henriquc Ferreirade 


Aguiar, 


Vicente Ferreira da Silvn. 

f 

i 

Erncsto Antoniodc Souza 
Lcconte ■. 


Jolm Pnscoe Grenfell. . 
FrcdericoMafrno d’Abran- 


cbes. 


Jos6 Lucio Gorróa. . . 

Joiío Cnrlos Pcreira Pinto 

Amaro Josó dos Santos 
Bnrbosn . 


Nomendo 

Exoncrndo 

Nomendo 

Exonerado 

Nomendo 

» 

Proniovido 

Nomendo 

Nomcado 
Acrcditado 
tambem 
Exonerndo 
sdmentc 

Nomeado 

Incumbido 

Nomcado 

Exonerodo 

Posto 

Nomeado 

Rernovido 

Nomeado 


» 

Exonerado 
Nomeado 
Removido 
Nomeado 
tarnbem 
Removido 
» 

» 

» 

Nomeado 


» 

Removido 

» 

m 

Nomeado 


» 


» 


OATKGOIUAS 


Consul. 

». 

Consul geral. 


)) » 


» 


» 


Addido de 2 a classe . . . 


» 


1 " 


» 


Dito dito, serve cons. ger. 


Consul geral 


Encar. do negocios interino. 


» 


)) 


» 


Addido dc 2 a classe. . . . 
Do consuiado geral. . . . 
Consul geral. 

O 


I'AIZHS I'AHA 0NDIÍ 
r O n A 0 NOMIÍADOS 


» )) ..... 

Em disnonibilidade activa 

corn 800í?000. 

Consul gcral. 

» » .. 


Gibraltar ■ 

)> 

Hospanha 

» 

Tricstc o Fiumc 
Franga 

Estados-Unidos 

Franga 

Perú 

)> 

)> 

Estados-Unidos 

» 

» 

)> 


» 


» 

* 

)> 

» 

)> 

» 

)> 

» 

» 

» 

» 


» 

» 

» 

» 

» 


)> 


» 

» 

» 

» 

» 

» 

)> 

» 

» 

» 


» 

)> 

)) 

» 


* < i • • 


Rep. Or. doUruguay 
Estados-Unidos 


Portugal 


Hespanha 
)) 

Grecia 
Sardenha e Toscana 

Parma 
Prussia 
Sard. eGrfios-Duc. 
de Tosc. e Parma 
Grecia 

Suecia c Dinaumrca 
Graa Bretanha 


Cajenna 
Nauta 
Cayenna 

Cid p Hanscaticas etc, 


Confedcr. Argcntina 


DATAS 

nos dkchetos 


• •••»• 


Paragimv 


22 Jan. .1820 
10 Fev. 1835 
20 Abril I83G 
28 Julho 1837 
5 Mar^o 1838 

IGAbriI 1831 
20Junho 183G 
13 MarQO.1837 

10 Juiho 1835 

4 Outb. 1844 

1 Junho 1852 

28 Nov. 1831 
1G Abril 1841 
12 Abrii 1842 
lOMarro 1852 

5 Abril 1852 ' 
2 Fev. 1854 
7 Nov. 1854 

10 Maio 1839 


2 Mar^o 1844 
lOJunho 1845 

25 Jan. 1847 
21 Dcz. 1849 

16 Juiiho 1852 
30 Alaio 1854 

26 Fev. 1857 
5 Mnio 1860 

8 Janeiro 1861 

1 Julho 1840 


5 Dez. 1850 
10 Agosto3858 
12 Janeiro 1861 

18 Nov. 1851 

21 Juuho 1852 


17 Jnu. 1853 
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toirilnmifiío iIoh .eoiinulna kcpiiom 


NOMIÍS 1)0S HMPltROADOfi 


CATRQOlllAS 

PAIZRS PAHA ONDli 
POItAO NOM15ADOS 

Fciix P. (lc Britoo Mollo. 

1 

Noracado 

Consul gcr&i. 

Iiospanlm 

Jofio Pereirn dn Costn 



i 

Mottn. 


)) » . . • . . i 

Belgica 

José Marin da Garan Dins 


! 

! 


Berqud. , . *. . . . 


Addido de2“ ciasse. . . . 

Portugal 

» 

ConsuÍ gornl. 

Grecia 


Removido 

» » . 

Suecia o Dinamarca 

• 


» » ■.. 

Grccia 

Ernesto Suffbrt. . , • 

Nomeado 

. » . 

Caho da Boa-Esp. 

Josó de Almeida. . . . 

» 

! w. 

J/ ...... 

Singaporo 

Antonio Alves Machndo 


i i 


de Andrade Cnrvalho. 

» 

Consul geral . ... . . . 

Dinamarca, Suecia e 
Noruega 
Turquia • 


Removido 

» & ...... 

Francisco Muniz Barreto 

» 

» .» .■. ] 

Hollanda 

de Aragüo. 

Nomeado 

! 

» ».. 

Conf, Suissa, Bav., 
Baden Wurtemb., 
Iiesse Eleitoral, 
Hesso Gr^-Ducaí. 

Joao Wilkens de Mattos. 

» 

» . » .... 4 . 

Cnyenna 


Removido 

» » . 

Nauta 

Antonio Jo3é Duarte de 




Araujo Gondim . . . 

Nomeado 

» » ...... 

Chile 

Manoel de Araujo Porto- 




Alegre. 

» 

» » . 

Prussia 

Dr. Cesar Persiani. . . 

MelchiorCarneirode Men- 

» 

» » ...**>. 

• 

Sardenha 

doQ& Franco. 

» 

í 9 !•••«• 

R. 0 do Uruguay 



DATAS 

DOS DlíCniiTOS 

14 Out. 1853 
8 Fov. 1854 

8 Agt."1854 
11 JulTio 1857 

5 Mnio 1860 
8 Janoiro 1861 

0 Outb. 1856 

9 Out. 1856 ‘ 

11 Fev. 1857 

7 Maio 1859 

8 Abril 1861 

12 Out. 1857 

26 Nov. 1858 
12Janeirol861- 

7 Maio 1859 

18 Maio 1859 
5Maio 1860 

6 Junho 1860 
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AKentM «lliiloniMtleon e.eonntilnven qne ne nehüo eni dlniiniilMllilniIo. 





K0MB8 W)8 RMPREGADOS 


Coneolhoiro Antonio de 
Monozog V. do Drura- 
mond.Nomondo 


CATEQOIUAS 


PAIünS KM QUK POnAO DATAS 
ACIUÍDITADOS DOS DU0RRT08 


jPromovido' 
Iiemovido 

Promovido 
Acroditado 
tambem 
Promovido 

i 

Exouerado 

Cons. Sergio Teixoira de 

Macedo.Nomcado 

Promovido 
Rcmovido . 
Acreditado 
tiimbem 
Removido 
Promovido 
Acreditado; 

Removido 
Promovido 

Removido 


Encar. donegocios intcrinol 
c consul gorol. ..... Prussia. Sax.. Cid. 

Hauscat., Ilanovcr, 
i ■ Mccldomb.-Schwer, 

cMecld. Strolitz 

Encarregadode negocioa. . Snrdonha 
» m Roma, Florenga, 

Parma e Napoles 
Ministro residento .... Roma e Florenga 


• • • « 


Turim 


Enviadoextraord. e ministro 
plenipotenciario .... 
o posto em disponibilinade 
activa.. . 


2Setb. 1830 
9 Maio 1 834 

6 Fev. 1835 
8 Abril 1836 

11 Maio 1836 


Portugal 24 Abril 1837 


6 Agt* 1853 


Secretario. Franca 25Junho 1838 

Encarregado denegocios. . Pórtugal 26 Agt, 1834 

» r . . Sardenka e Roma 24 Abril 1837 


» » . . 

Ministro rosidente. 

Durante a missíio do Araujo 
Ribeiro, em Londres . . 
Ministro residente.... 
Enviado cxtraord. e ministro 
plenipotenciario .... 
» » » 


FJorenca e Parma 11 Agt. 1837 
Fran$a 28 Julho 1837 
Sardenha 12 Abrii 1843 


Exonerado E posto em disponib. activa 


Franga 

Austria 


Estados-Unidos 

Graa-Brotanha 

Estados-Uuidos 


Luiz Peroira Sodré. . . Nomeado 

Promovido 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Acreditado 

Exonerado 

Joaquim Caetano da Silva Nomeado 

Exonerado 


Addido de 2 a classe. . . . 
» 1“ classeincumb. 

do consulado geral. . . 
Addido de 1* classe servindo 
dc secretario ..... 

» d . 

Secretario .. 


Franga 


Addido e encarregado de 
negocios interino . . . 
Addidoe encarregado de ne- 
gocios interino .... 
Encar. do negocios interino 
E posto em disponib. activa 

Encarregado do negocios. . 
Tambeüi consul gera!. . . 
£ posto em disponibilidade. 


Roma 

» 

Austria 


Russia 


Estados-Unidos 


Paizes-Baixos 


27 Abril 1843 
7 Margo 1844 

22 Fev. 1847 

26 Julho 1848 

27 Setb. 1851 
4 Maio 1855. 

7 Dez. 1855 

3 Julho 1830 

15 Junho 1832 

11 Margol834 
1 Junho 1835 
'28 Juiho 1837 
17 Margo 1839 

5 Fev. 1850 

1 Setb. 1851 
7 Jan. 1852 
22 Margo 1852 

14 Nov. 1851 

8 Fcv. 1854 
3 Abril 1861 
















00 


Ciiiiiftiiuni'fto ilofi n^ontcN flftjiloiiintftotni e (•oinulnroN ijiie ho nclino 

»111 (lftü||(lllI1lllill|||ICt 


N0.MK3 DOS KMPllKGiYDOS 


CATEQOTUAS 

PAIZUS ÍCM QUE I'OUÁO 
ACRBDITADOS 

DATAS 

DOS DECmtTOS 

Joao Alves do Brito. . . 

Nomondo 

Promovido 

Consul gernl e oncurregado 
de ncgocios intcrino , . 
Sccrctnrio. 

Austria 
¡ >)# 

29'Nov. 1831 
lODez. 1833 


Nomcndo 

Exouorado 

Consul gcral o oncnrregado 
denogociosintorino. . . 
» » » . . , 

i 

! Hollnndn o Bclgica 
» 

28 Julho 1837 
9 Seth. 1837 


Nomcndo 

Secretorio.. . 

Russia 

10 Outb. 1838 

• 

Exonerado 

» .. . 

» 

30 Dez 1841 


Nomcndo 

)> ....... 

Austria 

2 Dez. 1844 


Exonerado 

E poslo em dispon. inactiva. 


7 Julbo 1854 



Posto’ “)) » activa. 

• ••• s • • • 

28 Abril 1858 

Francisco do Paula Souza 

* 

N. 

■ 

* 

e Mello. 

Nomcndo 

Addido dc l a classe. . . . 

Napoles 

8 Maio 1852 


Exoncrado 

E posto ein disponibiliilade. 

7 Mar$o 1857 


Apntes (ll|iIoinaticoB (fuc se acliíío aiioseutadofi» 


N0M1‘3 DOS EMrRliGADOS 

! 

CATEG0KI.YS 

taizes em que foráo 
ACREDITADOS 

DATAS 

dos DECnirros 

Cons. Luiz Moutinno de 
.Linia Alvares e Silva. 

Nomcado 

Offlcial da. secretaria de es-“ 
'tádo dos nesiocios estran 



. .. 


geiros.• 

• • 

7 Maio 1822 

. 

» 

Oílieial-maior da secretaria 
dc cstado dos ucgocios es- 
trana’eiros. 

w _ » 


23 Fev. 1824 


)> 

Encarregado dc necyocios. . 

Roma 

5 Maio '1832 


Promovido 

Euviodo extraord. c ministrO| 

■ 


Exoueradó 

plenipotenciario .... 

)) )) )).... 

Franga 

» ! 

28 Fev. 1834 
2*7 Nov. 1837 

. 

¡Xomcado 

)) )> ».... 

Confedcr. Argentmn 

27 Maio 1841 


Kemovido 

)) » )>.... 

Roma 

12 Abril 1842 

. . . 

Acr. tamb. 

» » ».... 

Toscana 

31 Agt. 1842 


)) 

» )) ».... 

SardenKa e Parnia 

19 Abri 11845 

• 

Exoncrado 

» )> )> . . 

» 

lODez. 1847 


» 

E posto em disponibilidade. 


3 Nov. 1851 

• 

Aposentado 

Corri 3;200$ por 30 annos 
de serviQo. 


23 Abril 1852 

Cóñs. Duarte da Pontc 





Ribeiro.'. ‘. 

Nomeado 

Consul geral ..' 

Hespauba ¡ 

20 Maio 1826 

• 

» 

Dii-o, c encarregado de ne- 
gocíos interino .... 

Pcrú e Chile ¡ 

10 Fev. 1829 


Exonerado 

Encnr. denegocios intcrino. 

» 

29 Nov. 1831 


Nomeado 

» » » ’ . , . . 

Estados Mexicanos 

12 Julho 1833 
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Coitlliftunftlo iIoh nffoiftten «Iftiiloiiftntfteofs f|ue so oehrio iiiioaoutniloNi 


NOMIÍS DOS KMrRBGADOS 


CATHaOItlAS 


PAIZRS KM QUI? POIlAO 
ACHEDITADOS 


DATAS 

DOS DHCRKTOS 

N 


Exonorado 

Nomcndo 


Nomendo 


Exonerado 

Nomeado 


Encnrregndo de nogooioBÍnt, Estndos Mgxícriiob 
» » » . . . , Porú o Bolivia 

Missfio pnriv ser Incumbido 

do outrn.. , . , 

OíBcinl da secretnria do es- 
tado dos negocios estrnn- 

giiiros o chefo(la3 a secQlo. 

Ministro residonto .... Confod. Argentina 
» )) .... » 

Enviado extraord, o ministro 

plon. em misstto especinl, Nns Rep. do Cliile, 

Boliv,, Perú, Eq., 
Venez. e N.-Grnn. 
Semeffeito essamissüo . . Quantoás3 ult. Rep. 


1835 

1830 

837 


841 

.842. 

1844 


Exonerndo 


851 
1852 

852 


Aposentado 


Conselheiro Jose 
Ribeir^ 


Nomeado 

Removido 

Promovido 

» 

Exonerado 

Nomeado 


Exonerado 


Napoles 

Franga 

Estados-Ünidos 

GrSa-Bretnnha 
Grüa-Bretanha 
Portugal, afim de 
comprim. a Rainha 
Franga 

Graa-Bretanha, em 
missao especiai 
Grüa-Bretanha, vol- 
tando para amissfio 
de Franga. 


Estados-Unidos 

Estados-Unidos 























Qiuuh’o do Corpo Consiilat’ lirasileiro. 


PA1ZRS 

KMPRKG08 

NOMKS 

IiUUAlllíS 0ND15 1 

OATAS DO liXKQUA- 

HKSIDHM 

TUlt 

Austriti .... 

Consul gcral 
Vicc-consLil 
Iilum 
Idcm 

Joaquim Pcrcira Vinnnn de Linin. 

Carlos Esporcr . .. 

Luiz Cornct. 

Mnuricio Schnapper. 


13Novomb. 18-14 
ltS «Tanóiro 1841 

I Setcmb. 184G 
7Novemb. 1859 

Badon'. .... 

Consul g-eral 
Vicc-consul 

Francisco Muniz Barroto do Aragño. 
Frcderico Mattci. 

Carlsrulie 

n 

• 

21 Dozcmb. 1857 
12Dozcmb. 185G 

Bíiviera .... 

Consul geral 

Francisco Muniz Barrolo de Aragito. 


21 Dezomb. 1857 

Belgica .... 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Consul hon. 

Joao Percira da Costa Motta . ... 
Eduardo AVielmaker . . . . ¿ . 

Constant Verhaego. 

Julia Nagelmakors. 

Bruxellas 

» 

Gancl 

Liege 

17 Feverciro J 854 
SOutubro 1851 
' 9 Setcmb. 1854 
8Julho 1853 

Bromen .... 

Consul geral 
Vice-consul 

José Iwcio Corróa. 

Franeiseo Froderico Droste. . . . 

Bremon 

» 

9 Novemb. 1852 
27 Abril 1859 

Chile. 

Idem 

Jos6 Hcnrique Pearson. 

Valparaiso 

8Janeiro 1853 

Confeii.Argentina 

Consul geral 
Vice-consul 
Idcm 
Idcm 
Idcni 
Idem 

Joüo Carlos Pcreira Pinto .... 
Antonio Marques dc Mcndonga J r . 

Patricio Tejo. 

Luiz Vidal.. 

Domingos Dunríe Monsorcs. . ; . 
Podro .1 osó da Rocha. 

Buenos-Ajres 

» 

ParanÍL 

Gualcguavchú 

Concordia 

Rosario 

25Janeiro 1852 
12Janeiro 1857 
11 Agosto 185G 
12Maio lb’58 

12Agosto 185(5 
llJulho 1857 

Diuamarca . . . 

Consul gcral 
Vice-consul 
Irlcm 
Idcni 
Idcm 
Idem 

Erncslo Anlouio do Souza Leconto. 

Vio-n-o With. 

Carlos Thcodoro Arneman .... 
Frcdcgodo Froderico Pcterson. . . 

Joáo ¿cliroeílcr. 

Jacoh Henriquc Moran. 

Copcnliague 

» 

Aitona 
Elscneur 
■ Gluekstadfc 
Ilha S. Thomav, 

IOJaneiro 1861 
12Sctemb. 1859 
25Junlio JS28 
12Junho 1844 
25Junho 1828 
15Mareo J858 

Duus-Sicilias . . 

Consul gcral 
Vic:-consul 
Idcm 
Idcm 
Idem 
lclem 
Idem 
Idom 
Idcm 
Idem 

Aníonio Naclerio. 

Jncoinc Díiniei Ruosh. 

Antonio Lipari. 

Ennnaud Sin'oriIIi. 

Gactan Moreiii. 

Antonio Laquidara. ...... 

Giietan Barbera. 

Emvdio Coppn. 

Viccnzo d'Erseditú.. . 

Gacían Lotcla. 


G Marco 1850 
26Juneiro 1846 
14 Set-emb. 1843 
lGAgosto 1849 
5Junho 1860 
lGOutubro 1857 
20 Sctomb. 1859 
lGAgosto 1849 
lODczemb. 1851 
llJuIlio 1855 

Estados-Unidos . 

Consul-gera 
. Vice-consul 
Consul hon. 
Vicc-consul 
Idcm 
Jdcra 

Luiz Henrique Fcrreira de Aguiar. 

Luiv. Fredcrieo Figanicre. 

ArciiihaM Fostcr. 

Eduardo S. Savrcs. 

C. Oliver 0. Donell. . . . . . . 
A-lcIfo T. Kicckhocfer.. 

■ New-York 

» 

Boston 

Philadclphia 

Brdlimore 

V iishington 

14 Novemb. 1854 
8Janciro 1839 
30 Agosío 1S59 
16 Fevcrciro 1842 
2G Agoslo 1847 
71)czcmb. 1855 
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PAIZI53 


Estados-Unídos . 



Grüa-Bretanlia e 
suas possessoes 


IÍ.MPWÍG03 

NO.MP.g 

I.UÜARliS ON’Dlí 

UHSlDr.U 

DATA3 no IÍXKQUA- 
TUR 

Vico-eoiisul 

Myor Mycrs. 

• 

Norfolk 

20 Outubro 1832 

ldem 

Honnnn JR, Buldwin. 

• 

Richinoiid 

20 Margo 

3359 

Idom 

Eugcnio Esdm. 

• 

Charleston 

21 Jnnoiro 

1859 

Idom 

Amlrfi F. Vnlls. 

« 

New-Orlcans 

25 Fovcreiro 185(> 

Idem 

Willinm Hcnrv Juduh .... 

• 

Pcnsacolft 

9 Aorosto 

1850 

Idom 

OscnrG. Pnrsíoy. .. 

• 

Wilmington 

2~0utuhro 1859 

Idom 

Edwin E. Hertz. 

• 

Savannah 

25 Janeiro 

1860 

E.docons.^. 

Juvencio Maeiel dn. Roclia . . , 

■ 

Paris 



Vice-consul 

Josó Albino Pereira de Farin . . 

• 

)> 

13 Fevcroirol85í> 

Idom 

Edunrdo Ferreira Alves .... 

• 

Ilavrc 

23 Novemb. 1845 

Consul hon. 

A. Boníils . . . . . . . , , 

• 

Chcrhurgo 

23 Setemb. 

1859 

Yice-eonsul 

J. A.-Assigoud-. ...... 

• 

Abbevillc 

25 Junho 

1827 

Idem 

D. A. Victor Vialars. 

• 

Montpellier 

9 Maio 

1827 

Idem 

Hcrcules Adams. . . . , . . 

B 

BóulofíQe ■ 

6 Marco 

1835 

Consul hon. 

Henrique HoiFsmith. 

• 

Mnrseilte 

31 Agosto 

1858 

Vice-consul 

Eduardo Fredholm. 

• 

i> 



Idem 

J. B. Moulinió. ■ . ■ . ■. 

• 

Bayonao 

27 Junlio 

1827 

Idem 

B. Puy Filho . .. 

• 

Lyou . 

7 Janoiro 

1828 

Idem 

J. M. Basil. ■. ■. 

• 

Brest 

16Juuho 

1838 

Idem 

J. M. Reiscnthel.. 

• 

Cftlais 

1 Agosto 

1836 

Idem 

Bento Josó Vieira ... ... 

• 

Bordeaux 

8 Jiuho 

1839 

Idem 

Rcnó Denis Cronan. 

• 

Nantes 

11 Julho 

.1855 

Idern 

Carlos Gustavo Fcron. . . . . 

» 

Dunk'erque 

6 Abril 

1853 

Idem 

Cnrlos Luiz Pierrc Schyat . . . 

• 

Cettc 

8 Agosto 

1856 

Consul 

Francisco Rftvan'. 

■ 

Argcl 

8 Abril 

1858 

Vice-consul 

Lóon Sellicr. 

• 

Lorient 

lODezemb. 

1858 

Idem 

J. Mas.-. .■. 

• 

Portvcndro 

10 Juliio 

1857 

Idcm 

Jouo Baptista Búrla. 

> 

Nizzu 

15 Marco 

1858 

Consul geral 

Johu Pascoc Gronfell. 

• 

Liverpool 

27 Jullio 

1846 

Vice-consul 

Josó Marques Braga. 

■ 

)> 

21 Jnneiro 

1853' 

Idcin . 

Alfredo Fox. 

• 

Falmouth 

2 Muio 

1827 

Idcm 

Samuel Weilard West .... 

• 

■ Deal 

5Junho 

1855 

Idcm 

Guilhermc Croff. 

• 

HuII 

12Setemb. 

1856 

Idem 

Samuel M. Lathan. 

• 

Dover 

20 Dczemb. 

1853 

Idem 

Luiz Augusto da Costa .... 

8 

Loudres 

11 Outub. 

1853 

Idem 

Vicenle Papalardo. 

• 

Portsmouth 

18 Junho 

1847 

Idem 

Frcdcrico Dashwood Lnkc Hirtzel 

« 

Exeter 

29 Abril 

1847 

' Idem 

Hcnrique Fox. . ■. 

• 

Gloucester 

20 Abril 

1847 

Idem 

Eduardo Biiton. 

• 

New-Oastle 

lOAbril 

1847 

Idem 

Thomuz Hill. 

■ 

Southampton 



Idcm 

Thoinaz Werc Fox Junior . . . 

• 

Plymouth 

11 Janeiro 

1S58 

Idem 

Jouo Humbcr.. 

< 

'Breston 



Idem 

Thomaz Harling. ■. 

• 

Cowes 


. 

Idem 

Eduardo Day. 

• 

Wcvmouth 



Idem 

Joúo Moor. 

• 

Whitehaven 

0 Dozemb. 

1847 

Idcm 

RobertoGray. ....... 

• 

Glasgow 

2 Janeiro 

1840 

Idcm 

Henrique Donavon. 

• 

Leith 

26 Juneiro 

1853 

Idcm 

Charlcs Rcevcs. 

• 

Birmingham 

11 Abril 

1859 

Idem 

Jumc3 FjíFeking. . ..... 

• 

Troon 

20 Julho 

J 847 

- Idcm 

Guilhermo Collicr. 

• 

Dundee 

20 Julho 

1847 

Idem 

George Newhara Harvej. . . . 

« 

Cork 

27 Abvil 

1857 

Idcm 

Guilhcrme Anclrews. . . . . . 

1 

Dublin 

21 Abril 

1847 

Idom ■ 

Ricnrdo G. Stoneliouse «... 

• 

New-York 

10 Dezemb. 

i 

1856 



i. 
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I'Al/.líS 

li.MlMilíCI OS 

NO.MliS 

I.UOAUIÍS ONPlt 

nusinu.M 

DATAfl DO liXIigUA- 
TUIl 

Grflu-Brctunlm c 
suns posscssflcs 

Vicc-consu! 

Cnrlos Bnth.. 

Swunsea 

0 Oulubro 

18G0 

Jdcm 

Aleximdro Dick. 

Sidnov (Austrnl.) 

ll) Míirco 

1859 


Jdcm 

Consul 

Ricnrdo Morris Griílith. 

Mrnesto Suílbrt. 

Bangor 

CabodaBoa-Esp. 

13 Outubro 

1850 


Vice-consul 

(inilherme le Mnsurior. 

Gucrnesoy 

10 Sülmrnb. 

1852 


Idem 

Henry Chnrles Bertrnin. 

Jersey 

o iTunho 

1855 


Jdem 

Julio Josd Peire. 

Gibrnltar 

23 Jnnciro 

1861 


Idcni 

Michnel r J’ol)in.. 

Halifnx 

2.1 Noy.. . 

1836. 


Idcrn 

GuillicrmcHftrrison. ...... 

Shields 

18 Agosto 

1849 


Idem 

Joílo Loffan Ilook. 

Sorrn-Leóa 

6 Dezcm. 

1847 


Ideni 

Jorge Moss. 

. Santa llelcna 

29 Mnrgo 

1848 


Ideni 

Michnel ltobcrt Ryan. 

Limerick 

26 Outubro 

1853 


Idem 

Georgc Gcrald lBingham. 

Bulfast 

(5 Junho 

1859 


Itlem 

Davití Brown.■ . 

Cardiff. 

26 Outuhro 

1853 


■Idem 

Jonathas Bimies Wero. 

Melbournc 

26 Outuhro 

1853 


Consul Iion. 

Alfredo Lewton Hodges. 

Rarnsgntc 

5 Junlio 

1855 


Idem 

Gerolanno Tessi. 

Malta 

21 Mareo 

1851 


Idem 

Josó de Almeida. 

Singapore 

12 blaio 

1857 

• 

Vice-consul 

Esievflo Rcndell. 

Terra-Nova 

6 Maio 

1858 


Idem 

Braz Ferhnndes . . •. 

Bombain 

5 Junho 

1841 


Idem 

Julian Blackburn Harries .... 

Milford 

14 Abril 

1869 

Grcciíi. 

Consul geral 

Josó Maria da Gama Dias Bertjuó . 

Athenas 

s 

19 Janeiro 

18G1 

Guvaua Franceza. 

m/ 

Consul 

Frcderico. Mngno d'Abrnnclics . . 

Caycnna 

19 Janeiro 

1861 

Hamburgo . . . 

Consul geral 

Josó Lueio Corróa . .. 

Ilamburco 

22 Marco 

1852 


Consul lion. 

J.oaquim David Iiinsch. 

)) 

10 Jullio 

1835 


Vice-consnl 

Luiz Courvoisicr. 

)> 

22 Abril 

1844 

Hanover.... 

Consui í»'erál 

w 

José Lucio Corróa . . . .... 


18 Agosto 

1852 

Hespanha . . . 

Idem 

Felix Pcixolo de Brito c Mello. . ‘. 

Cadix 

21 Out'ub. 

1853 

Consul lion. 

Angelo Maria do Castrisionis . . , 

» 

19 Julho 

1850 


Idcm 

Thomaz de Arssu. 

Malaga 

2o Agosto 

1846 


Vice-consul 

Josó Gongolves de Farin. 

Barcelona 

2 Abril 

1846 


Idem 

Domicgos Theilig. 

Tarragona 

18 Janeiro 

1847 


Ideni 

Fcrnando Arola. 

Gerona 

23 Setcmb. 

1836 


Idem 

Andrfl Pcrfumo. 

Corunha 

31 Agosto 

1837 


Idem 

Thomnz Josó Espalza. 

Bilbáo 

20 Setemb. 

1838 


Idem 

Mateo Bovcr y Oliver. 

Palma 

23 Mnrco 

1855 


Idem 

Ramon Sernpio Esguiquiza. . . . 

Santnnder 

5 Fevcrcirol839 


Consul lion. 

Josó Miguel Fcrnandcs. 

Ilavana 

1G Setcmb. 

1859 


Vice-consul 

Migucl Boncch. 

Valencia 

o Maio 

18-10 


Idem 

D. Josó Loureneo Ncgráo .... 

Manilha 

2¡3 Setemb. 

1854 


Idem 

Jayme Uhlcr. 

Malion (11. Min.) 

20 Abril 

1843 


Idem 

Idem 

Vago . 

Josó Gadia y Morato. 

Sevilha 

Alicante 

4 Agosto 

1855 


Idem 

Francisco Filgueiras . 

Vigo 

6 Abril 

1859 


Idem 

Angelo Crosa . 

Tenerifie 

23 Fever. 

1860 

Hesse Eleitora! . 

Consul geral 

FrauciscoMunizBarrcto de Araffíio. 

D 

. 

21Dezemb. 1857 

HessoGrflo-Ducal. 

Idem 

Francisco Muniz Barreto (PAragao. 


21 Dczemb. 

1857 
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I'Al/KS 

HMPlílXíOri 

NOMIiS 

I.UCIAHH.S ONHI! 

1IIESIDIÍ.U 

1>ATAS DO ÜXlíQUA- 
TUU 

Lubcck .... 

Consul o-oral 

rii ” * 

.Tosó Lticio Corn'fi. 


DNovemb. 1852 


\ ICO—COllSLli 

J. C. Kluginnn. 


lSJunho 1835 

Mcck. Schwcrin . 

Consul gcrul 

José Lucio Comhi. 

• • « 1 • • • 

18 Agosto 1852 

Mecld. Strolitss . 

i * 

Idcm ' 

«íosé Lucio CoiTéft. 

• • • • • i v 

s 

l8Agosto 1852 

■ 

Vicc-consLil 

Josú Mftrcollino ríurtado. 

Panamú 

14Dezemb. 1853 


Idcm 

Pcdro Macia. 

Carthagoiia 

13 Juníio 1854 

Oldeinburgo . . 

Consul gcral 

Jos6 Lucio Corréft. 

• ..... i 

18An*osto 1852 

Pftizes-Baixo3. . 

Idem 

António Alvns de Andradc Macliado 

é 



Vice-Consul 

Carvftllio. 

Hava 

■ 


G. V r on Wcsterloo . . . . -. . . 

Amsterdam 

‘29Dczcmb. 1851 

■ 

Idem 

Jacques Ii. C. Von der Kucn . . . 

Rotterdain 

‘2*2Fever. 1849 


Idcm 

Aríus .Tohannes RodcnliLiis. . . . 

Harliugen 

27Dezemb. 1852 

Pai’ftgufty . . . 

Consul gcral 

Amaro Josó flos Snntos Barhosa . . 

Assum peuo 

lOFever. 1853 

Perú. 

Idcm 

Antonio do Souza Fcrreira. . . . 

. Lima 

31Maio 1837 

Portugal c scus 

'Cousul 

Jono Wilkcns Mattos. 

Nftutu 

22 Janciro 1801 

Dominios. . . 

Consul gcral 

Vicente Ferrcira da Silva .... 

Lisboa 

loMnio 1839 


Vicc-consul 

Marcelliiio Josó Tavarcs. 

!! 

22 Julho 1828 


Consul lion. 

Antonio Joaquini Pereira de Faria . 

Porto 

IlSetemb. 1828 


Vice-consul 

José Bettnmio. 

» 

12Junlio 1857 


Idern 

Jonquirn Josó Tavarcs. 

Francisco Bonvcntura Rodria'ucs. . 

Faro 

loFever. 1855 


Idem 

Ericeira 

19 Janeiro 1836 


Idem 

Ignacio Miguel Iiirsch . 

Belóm 

140utub. 1836 


Idem 

Antonio Barbosa Lobo Vianna. . . 

Lairos 

140utub. 1830 


Idem 

Aníonio Josó Ferrcira Roclva . . . 

Ilha do Pico 

13Margo 1837 


Idem 

Luiz Thomó de Mirandn . 

» da Madeira 

oAgosto 1837 


Idem 

ídem 

J. A. de Mcndonca cWIenezes. . . 

(i 

Vngo . 

» Terc.(Angríi) 
» Boii-\'ista 

lGMnrco 1852 


Idem 

Luiz Antonio Cardoso de Mello . . 

» Maio 

SNovemb. 1851 


Idem 

Manocl Josó Ribeiro . 

» de S. ]\[iguel 
(Ponta Dclgada) 

7 Novemb. 1839 


Irlcm 

Idein 

Josú Antonio Martins . 

Francisco da Oruz da Silva llios. . 

Illm do Sal 
Illia do Fajal 
(liort-a) 

12 Junlio 1855 

26 Abril 1841 

- 

Idcm 

Thoinaz de Souza Machado . . , 

Jlha Graciosa 

‘24 Setemb. 1858 

* 

Idcm 

Joáo Antonio Martins. 

IlhadeSA'icente 

12Junho 1855 


Idem 

Antonio Pcrcira dc Borja. 

IlhadeS. Thiago 



Idem 

.Tosó Pin(o Soares. 

Villa do Conde 

12Janciro 3 837 


Idcm 

Manocl Antoniodas Chagas Junior. 

lavira 

3Julho 1844 


Idem 

Idcm 

Aut° Luiz Gougnlves Vianna Junior. 
Diogo Josó Guerrciro. 

Vianna do Minlio 
Villn Nova de 
Portimño 

12Setemb. 1S59 

29Setemb. 1856 


Idem 

Josó de Souza e Olivcira Sobrinlio . 

Figueira 

7 Novemb. 1839 


Idein 

CoiisliI 

Idem 

Josó Maria Duartc ....... 

Alexaudrino Antonio deMello (burao 

Setubal 

Loanda (Rcino 
de Augoln) 

12Janeiro 1837 

* 


do Cercal). 

Macúo 

11 Abril 1849 


Vice-consul 

Antonio Alexandrino deMello. . ‘. 


1 Fcvereiro 1860 

























l'oiKtlnunvno «lo UiioiHro il» t'orpo CoiiMiilnr Ilriijüllclrot 


l'Al/A’.S “ 

liMPRKGOS 

NOM1Í8 

l.UGAWKS ONDK 

KE8XDKM 

DATAS DO liXIíQIJA— 
TUH 

Prussia .... 

Consul geral 

Mnnool do AmujoPorlo-AIegro . . 

Bcrlini 

2-IMnio 1859 


V¡CC-COUSlll 

Joseph Bohrond. 

Stottin 

12j\rni*Q0 1801 

Eussin. 

Consul geral 

Augusto Eduardo Schwnbo. . . . 

S. Pctcrsburffo 

3 Agosto 1858 


Vice-consul 

Jdcm 

Joílo Sclioltz. 

Nicoláo Hill Junior. 

» 

Riga 

24 Julho 1848 


Idem 

Cnrlos C. Frcdcrico Hoppner . . . 

Rcvnl 

12Dezemb. 1856 


Idcm 

Frcderico Kraft. 

Moscow 

8 Abril 1850 


Consul Iion. 

Uermnnn .RnHhlowich. 

Odüssn 

27 0utubro '1859 


Vice-cousul 

Similo Suppicich. ....... 

)> 

OJaneiro 1858 


Idem honor. 

Carlos Oscnr Winbcrg. 

Cronstadt 

lOJulho 1856 


Coiisul 

Rchnokl Frcnkell. 

Hclsingfors 

14 Julho 1860 

Sardenha . . . 

Consul g'cral 

Cesnr Pcrsiani. 

Gcnova 

1 Maio 1860 


Vice-consul 

Francisco Damnsio de Cnrvolho . . 

» 

G Novernb. 1855 


Id em 

Gaudencio Contri. 

Spezia 

OAgosto 1858 


Iclem 

Gactnn Urbano . .. 

Cag’Iinri 

ISFevereir. 1851 


Idem 

Josó Bolognini. 

Lcrici 

13Junho 1832 


Idem 

Luiz Joaquim Sauvaigue. 

Turiin 

19 Abril 1855 


Idein 

Josú ‘Muzio. 

Savona 

lOJulho 1851 

SueciaeNorucmi. 

Cousul gcral 

Ernesto Anlonio de Souza Lcconte . 

Stockhohno 

lOJaneiro 18G1 


Vicc-consul 

Gabriel de la Grangc. 

» 



Consul lion. 

Joño Fredorico L. Bruzervitz . . . 

Gothemburgo 

23 Jlaio 1854 


Vice-consul 

Nicoláu II. Iínutzon. 

Cliristiansund' 

lOJulho 1852 


Id em- 

Cristian Bicbcr Molm. . . . . . 

Bergcn 

lGMarco 1859 


Idem 

Goran Frederico Goranson .... 

Geílu 

18 Fevcreiro 1842 


Ieclm 

Conrado Stal. 

Njküping- 

5Maio 1834 


Irlem 

Luiz Theodoro vou Lecsen .... 

Nord-Koping 

8Maio 1858 


Consul hon. 

Antonio Mathias Jenssen .... 

Troniidjlijcn 

27 Dezemb. 1851 

Suissa . 

Consul írcral 

Francisco Aluniz Barreto de Aragño. 

Bcrne 

21 Dezemb. 1857 

Tangcr .... 

A’ice-consu! 

Josó Dauiel CollaQo . 

■ « a • • • • 

ñJaiiciro 18GJ 

Toscana .... 

Idem 

Vogo ..... . 




CoilSUI liOll. 

Nicoláo Mnntcri . 

Liornc 

áOSetemb. 1850 

Uruguaj (Repub. 
Orientaldo). . 

CodsuI gernl 

Vice-consnl 

Melchior Canieiro de Mendoca 

o 

Franco . 

Manocl Josó de Mcndonga .... 

Montcvirlóo 

» 

23Junho 1860 
130ulubro 1860 


Idem 

Silvcrio díi Costn . 

Maldonado 

11 Fcvcreiro 1857 


Jdcm 

Manoel Joaquirn Carneiro de Campos. 

Paysandú 

12Novemb. 1855 

« 

Idem 

Joño Antouio Rosado Junior . . . 

Taquarembd 

19 Janeiro 38G1 

i 

Idem 

Vnpo. 

Col. (lo Sacrani 0 


Idem 

Augusío Alonteiro Barros .... 

Salto 

24 Mnio 1860 


Idem 

Joño Jacintlio Teixeira Mello . . , 

Scrro-L:irgo 

lOJaneiro 1861 


Idem 

José Miguel Dias Ferrcira .... 

Mercedcs 

3 Agosto 1S58 

Venczueja . . . 

Idem 

Joáo Rohl. 

Lnguayra 

21 Abril 1853 

Würtembcrg . . 

Idem 

Consul ceral 

o 

Clement Deslcin. 

Francisco M. Barrcto de Aragao. . 

Bolivar 

21 Dczcmb. 1857 


Directoria geral, em 15 de Abril de 1801. 




Joaqtjiu Maria Kasceníes de Azamduja. 
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Austrin 


Baviéra 


Bdírica 


Bolivia. 


Brcmen 



Cousul gcral Fernando Sclimid. 

Consul J. G. Lohmanzi (nueente) . . 

Idem intciro C. A. Gullzow. 

Consul Julio ‘Tcgctmojer (ausente). . 

Idcmintcrino F. D; Feucrlicrd. 

Vice-consul Joíto Winter. ...... . 

I Idom Clemcutc José da Silva Nuues 


sente) 


;Irlein interino Manod Antonio dos Santos. ■ 
i Vicc-consul José liarbosaCordoiro. . . 

| Idcm Joaquim Francisco Fernandes 

¡ Idcm Gustavo Wedekiud. . . . 


i Idem Virffilino José da Porciuncula 


Baden.I Consul Ed. vou Laemmert (ausente) 

¡ \ ice-consul II. Lacmmcrt-....... 


• • • • 


j Consul Carlos Eiekc. 

i \‘ice-cousul Joaquim Thomaz de Faria • 
Idem Joaqnim Jorgc Montciro. . 

Idern' Manocl Joao de Amorim. . 

Idem Antonio Ferreira Cardoso. . 

Jdem José Luiz Cardoso de Sallcs 


. jConsul geral Eduardo Péclier. 

I Vice-consul Vicíor Pécher. 

j C msul Prospero Caumont (ausentc) . . 

Idcminterino Cíi. Clieuaud. 

Consul ' Luiz Antonio cle Siqueira . . . 

Vice-consul Cliarlcs Colsoul . . ■. 

Consul Henrique Scason. 

¡ Vicc-consul Mauocl Antonio dos Santos. . . 

Consul Manoel Antouio da ltoclia Junior 
Idem Joaquim Autonio Alvcs . . . . 

Idcm Gustavo Wedekind. . . . • . 

| Idem Henrique Schütel. 

I Idcm Evarislo Fcrreira Nunes. . . . 


(au- 


r. ucíAUES onde da ta s do exeqi;a « 

UESIDKM TL'Il 


Rio de Janeiro 18 Fevereiro 1853 
Bahin 28 Fovereiro 1859 
Idem 1 Juliio 1858 
Pernambuco 28 Fcvcroirol858 
Idein 23 Murgo 1S59 
Sergipe 28 Fcvereiro 1855 


Maranhuo 28 Fcvereiro 1855 
Idcm 14 Maio 1858 
Ceará 28 Fevereiro 1855 
ParÍL 28 Fevereiro 1855 
Santos 28 Fevereiro 1855 
RioGrande do S. 28 Fevereiro '1855 

Rio de Janeiro 13 Setembro 1838 
Idcm 15 Dezcmb. 1859 

RiodeJaneiro 11 Maio 1860 
Campos 15 Dczemb. 1836 
Bahia 21 Outubro 1842 
Pernambuco 20Margo 184S 
RioGrandedoS. ONovemb. 1838 
Porto Alem’e 2-lOutubro 1845 

Cj I 

Rio de Janeiro I8 Janeiro 1853 
Idem 

Bahia 23 Outubro 1816 
Idcm 

Pernainbuco 28 Feverciro 1855 
Idcm lSOutubro 1859 
Maranliáo 18Janeiro 1840 


Idcm 

Cearíi 

Pará 

Santos 


2 Maio 1840 
2 0utubro 1857 
18Ju!ho 1840 
26 Margo 1853 


. ISanta Caiharina¡24 Janciro 1851 
. -Rio Grande do S.Í13 Abril 1S60 


• ■ • i 


j Consul CandidoCasiiniroGuedes Aleoforado Pcruambuco 7 Margo 1861 

¡ Vice-consul Gcorgc Nesbilt-(auseutc) .... Idcm 10Seterabrol858 

lldcmintorino Joáo AnfflatlaFilho. Idcm . 

! 

Consul geral Cliristiano Stoekrnever.Rio de Janeiro 23 Fevereiro 1860 

Consnl Otto Neusscl. Bahia loMnrgo 1858 

Idem Henrique Brum (ausentc) .... Pernambuco 17 Feverciro 1853 

Idemintorino Adolpbo Muller. Idem 3Maio 1860 

' Consul Wilhelm Tappenbeck (ausente) . . Parfi 21 Dczernb. 1855 

Idcmintcrino Wilhem Brambeer . ... ... Idetn 28Junbo 1851 

Vice-consul Gustavo Wcdokind.. . Sanlos 23Janeiro 1801 

I > Idem Wilhelem Bertram. ■.RioGrandedoS. 23 Jnnciro 1801 
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PAIZKS 

KMl'HMfíOS 

N0MK3 

I.L'CIAIUÍS ONDK 

ItlíSiniíM 

DATAS DO KXr.QUA— 

TLTl 

1 

i 

Breiuen. 

Viee-Consul 

C. N. ItucI) (ausontc). 

Porto-Alcgro 

18ilanciro 1853 

ÍTilom intcrino 

i 

■ 

V. Vollmann. 

Idem 

QSJnnoiro 1801 

Bruuswiek (Du- 





cndo do) . . . 

Consul 

Rcinliold Gacrtncr. 

Snntu Calharinn 

28 Abi'il 1857 

Chile. 

Idcm 

Jofio Orton Ownn. 

Rio do Janciro 

19 Outubro 1858 


Idom 

Delíim dos Anjos Tcixcira. . . . 

Pcrniunbuco 

14 Dezomb. 1858 


Vice-Consul 

Luiz da Roclm Santos. 

Muranhrio 

14 Fovoroiro 1852 


Cohsuí. 

Htíiirique de Ln Rocque. 

Par/i 

18 Sotombro 18d9 

■ 

Idcm 

Josd Vcrgueiro. 

Satilos 

5 Junlio 18-18 

' | 

Idcm 

Antonio Pereira da Costa. . . . 

Paranaguá 

5 Junlio ■ 1848 

i 

Idem 

Hcnriquc Scliutcl. 

Santa Catfmrina 

20 Julho 1849 


Vicc- Consul 

Vngo. 

Rio GrnndcdoS. 



. Idem 

Joiiodc Fi'citas Travnssos. . . . 

Porto-Alcgrc 

20 Junho 1850 

Confed. Argent. 

Consul-geral 

Joño Frias (uusentc). 

Rio de Janciro 

20 Abril 1852 


Yice-Consul 

Jos6 M. deFrias . .. 

Idcm 

IQMarqo 18(51 


Idem 

Joño Francisco Martins, .... 

Campos 

4 Novcinb. 1887 


Consul 

Jos6 Joño de Amorim. 

Pernainbuco 

13 MarQo 1801 


Vice-Consul 

Adrinno Augusto Brucc Barradns. 

Maranhao 

25 Fevereiro 1842 


ldcm 

Antonio Telles de Menczcs. . . . 

Ccarfi 

23 Setembro 1839 

* 

Consul 

Josú Coelho da Gama e Abreu. . 

Pará 

2 Outubro 1855 


Vicc-Consul 

José Justiniano de Bittcncourt. . 

Santos 

Náo tcm Excquat. 


Idcm 

Mnnoel Leocadio dc Olivcira. . . 

Píiranngiui 

23 Agosto 1852 

‘ 

Consul 

Hjgino Durño. 

Rio Grandedo S. 

2(1 Jañciro 1858 


\ : icc-Consu] 

D. (’,. Knsten.. . . 

(Jriiguavai'ja 

27 Abril 1858 


Idcin 

Carlos Maria Huergo. 

Itaqui 

4Setcmbro 1857 


Idem 

José Agustin dc Maria. 

Santa Catharina 

14Marco 1861 
«# 

Dinanmrca . . . 

Cousul-Geral 

Luiz Adolpho PryU. 

Rio dc Janeiro 

23 Novemi). 1849 


Yice-Consul 

Josc Francisco de Mattos Pimenta. 

Campos 

10 Sctcmbro 1847 


Coiisul 

J. F. Luctjens. 

Baliia 

28 Setcmbro 1859 


Vice-Consnl 

Antonio Cnmillo de Ilollauda. . . 

Paralijba 

4 Junho 1851 

- 

| Consul 

Emilio Bidoulnc. 

Pernambuco 

15 Mtirgo 1848 


Vice-Consul 

Mnrtinus Iiojer. 

Maranbno 

22 Agosto 185(5 


j Idem 

Joño LoureiiQO Paes dc Souza. . 

Pará 

1 0 Seternbro 1851 


Jdein 

Gustavo VVcdckind.. 

Santos 

19 Fevereiro 1853 


Idcin 

JGaquiin Antonio Guirnarrics. . • 

Paranaguá 

3 Outubro 185(5 


. Consul 

Francisco ErncsíoKrnnnichfcld (au- 





scntc). 

Rio Grande tlo S. 

21 Agosto 1855 


Idem intenno 

J. R. Luchsingcr. 

Id cm 

1 Junbo 1858 


Vice-Consul 

RichardHuch. 

Porto-AIcgrc 

23 Janciro 1860 


Idein 

Fernando Tlackradl. 

Santa Catharina 

5 Maio 1850 

Duas Sicilias . . 

Consiil-ffcrnl 

Bartliolomco dci Couti dc la Ville 





sur Vllon (ausente) . .... 

Rio de Janciro 

15 Fcverciro 1859 


Vico-Consul 

Jofio Gregorio Francisco dc Mi- 




■ 

randa. 

Camjjos 

120utubro 1843 


Idcm inter. 

Augusto Dccostcrd. 

Bahia 

5 Feverciro 1844 


Vicc-Consul 

Antonio dc Oliveira Borges . . . 

Ccará 

28 Novoinb. 1854 


Idem 

Tlcnriquc dc Brito Guillon. . . . 

Maranhuo 

17 Dezomb. 1838 


ldem 

Felix Jos6 do Serzcdello (ausonte). 

Pará 

18 Julho 1855 

■ 

Ideminterino 

Joaquim Francisco Fernandes. . 

Idcm- 

nDezemb. 1857 


V'ice-Consul 

José Vcrgueiro. . • ... . . 

Sautcs 

20 Jtillio 1845 
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CwiUliiiiut'&i» Quruli'o ilo Corpo t'oiifMilnr F.wirmiffelroi 



UXiAItlíS 0*NDI¡ !l)A'J‘Afl DO líXKQUA- 
niiSIDIÍM TUH 


Dima Sicilins . . Vico-Cunsul Josú Antonio do Cnrvnllio Sorzo- 

tlollo . ..Rio Grando clo S. 23Djzomb. 18-iO 


Estndos Ponlifi- 

cios.Consul-g-ornl 

Vice-Consulj 
Consul 
Vicc-Consul 
Idoin ■ 
Idcm ’ 
Idcm 
Idcm 
Idem 


Cnrlos Von riochlcoflcr. 

Frnncisco Josó do Mnt-tosPimentn. 

Josó Pnrcna. 

Vng'o ......... ... 

Tlioiiinz do Fnria.. 


Estudos-Unidos 


Franca. 


Consul ■ 
Idom 
Idcm . 
Idem 
Itlcni 
Idcm 
Idem 
Idem 

Vice-Consul 

Consul 

Chnncel. da 

Leg. e Con- 

sul lionor. 

Vice-Consul 

Corisul 

Idem 

Vice-Consul 

Idcm 

Idem 

Ideinintcrino 

Vicc-consul 

Idem 

Idcm 


Francfort (citlade 
livre dc) . . . Consul 

Idem 

Grña-Bretanha. . Iclcm 

Vicc-ccnsul 
Consul 
Vice-C. int. 
Vicc -Cousul 
| Consul 


Antonio dn Cunhn Sobrinho. . . 
Francisco Fernandcs deMcsquitn. 

Vao-o. . ... . . . 

Curlos Honriquc dn Rociin . . . 

Robcrlo G. Scott- Junior-. . . . . 

Joño S. Gillmcr .. 

Kichard A. Edcs 

William II. M. Brath. 

Eben A. Rniley .. 

Willinm T. Wright Jnnior. . . . 

Roberto S. Catucart. 

Georgc J. Upton. 

Tristuo Josó Monteiro ...... 

Maric Josepli Edmond Breuii (an- 
sente). 


Rio tle Janeiro 21 Agosto I 80 G 
Ciinipos 21 Abril 1847 

Baliin 12 Setembro 1844 

Idcm 

Pcrnarnbuco ] 2 Setembro 1859 
Parfi 24 DazemU^-1840 
RioGrandcdoS. J5 Mnio 1847 
i Pofto-Alngre 

! Mnranliífo- 1 Mnio 1800 

■ .■ i 

Rio dc Janeiro i!2 JuJho 1853 
Bnliía 28 Margo 1851 

Perimmbuco 10 Outubro 1860 
Moranhño ■ SN’ovemb. 1858 
ParA ! 7 Julho 1857 

Santos j 33 Abril 1800 

■ Santa Catliarimi’17 Fevereirol854 
RioGrandedo S.¡ Jí) Junho 1857 
Porto-Alegro |. 6 Dezemb. 1841 


■ ■ 

Rio du Janeiro ¡ 3 Dezcmb. 1853 


Theodoro Taunay. Itleni SJunho 1858 

Julcs Lambcrt ........ Campos 14 Agusto 1S5Í 

Erncst Honri Alexandrc Girardot-. Buhia ¡ 3 Novemb. 1860 
Fmmanucl dc Lémont (visconde). ■ Perníimbuco 2*2 Janeiro 1856 

RciuolridcChavancy. ...... Maranhao 14 Marco 1860 

Charlos Robillard. Ubíituba 12 Outubro 1842 

Alfredo Dorival (ausentc) . . . . SantoseS. P. 12 Sctembro 1854 

Charles Marquois. ldem 28 Noverab. 1859 

LeoncioAubé.Sanla Cathariua 1 Julbo 1844 

Pascal Lirou. . . ...RioGrnnde doS. 17 Setembro 1859 

Nocl Paulo Baptista de Ornnno. Porto-Alegre ¡ 5. Janeiro 1855 


Idcm 

Yice-consul 


Felippo Hcrmann Andreae . . . Rio de Janciro i21 Feverciro 1848 
Fclippe Fiedel.. Permimbuco 27 Agosto 1851 

Jolin Julius CoIIings Wcstwood. Rio de Jaueiro ¡16 Abril 1852 

Thoraaz Iiollocombo..• Idein :27 Fevereiro 3860 

John Morgan Junior (ausente). . Bahia 16 Abril 1852 

J. G. Goodliair. ..... . . Liera 4 Abril 1860 

Shalders. . Parahyba 18 Agosto 1859 

ilenry Augustus Cowpcr (tambem | 

cxercc o.mesmo cmprego nas 
proviucias do Ccará, Parahyba, 

AingóasoRio-Grande do Nortc) Pcrnanibuco ! 9 Juneiro 1857 

Eugemo Cunradi.Rio GrandeNor.;2 Maio 1860 

Jolm W. Stoddart. ..... . Cearñ |27 Mar$o 1854 

































Contliiuiififc» ilo tttiatlro tlo €»i , |io €oift>4iil(ii* I'.tftrniitfolro* 


i»Awaa 

ímruKCios 

NOMIíS 

imuina ondií 

HKSIDKM 

DATA9 DO RXRQÜ.V- 
TUIÍ 

Cmlfi-Bretimhn, , 

Cousul 

Jolui Dftvid Ilnv I-Iill. 

m 

Maranliílo 

21 Dozomli. 1853 


Vicc-ConBu! 

Willinm Binglmm Wilsoii, . . . 

Idom 

22 Outubro 1860 


Consul 

Wnaon Vrodonburg. . , . . . 

Pnrft 

11 Janoiro 18f)8 


Vicc-Consul 

Hervoy ... . 

Idom 

12 Agosto 1857 


Idem 

José Verpueiro. 

Snntos 

19 Abril 1858 


Idom 

Manoel Lcocndio clo Olivoira. . , 

Paranaguii 

14 Outuhro 1854 


Consul 

Rundall Bnllnnder. .... . , . 

S, Catharina 

1G Abril 1852 


Idein 

fícnriquo P, Vcrokor . . . . , 

Rio-Grnnde do S. 

16 Abril 1852 


Vice-Consul 

Bonjamin Avclino.. 

Porto-Alegrc 

nSotembro 1838 

Greeia. 

Consul 

Henrique Riedy. 

Rio doJanciro 

12 Abril 1845 


Vice-Consul 

Candiao Soares do Mollo. .. t . 

Idem 

28 Mftio 18A7 


Idem 

JosG Augusto de Figueiredo. . . 

Bahia 

19 Dczcinb. 1855 


Idcm 

Antonio da Cunlia Soarcs Guimn- 





raes. 

Pernambueo 

lCSetembro 1845 


Idem 

Francisco Josó da Silva Araujo, 

Rio-Grandodo S. 

17 Julho 1851 

Hamburn'O . . . 

Consul geral 

Jo5o Jorge Schmilinslcy. . . , . 

Rio de Janciro 

12 Outubro 1858 


Vicc-consul 

Autonio Josó Francisco cla Cruz. 

Campos 

2 Julho 1846 


Consul 

Carlos Augusto Gultzow. . . . 

■ Bahia 

lONovemb. 1854 


Vice-consu! 

F. D. Feuerlierd . 

Pernambuco 

16 Junho 1860 


Idem 

■ José Smith de Vasconcollos, , , 

Genrá 

16 Maio 1859 


Irlcm 

Ignncio Frazao da Costa .... 

Maranhuo 

18 Novomb. 1858 


Idem 

Iiamton Gcorge Deiniss (ausente) 

Alagóas 

26 Ac;osto 1853 


Idem inter. 

Manoel de Vasconcellos Jumor. . 

Idcm 

1 Dczcmb. 1H59 


Vice-consul 

JoaquimFrancisco Femnudes. . . 

Pará 

29 Setcinb. 1845 

• 

Idein 

Gustavo Wedekind . ,, 

Santos 

22 Janeiro 1848 


Consul 

Ottokar DoriFol ......... 

Col. íleD.Franc 11 

16 FevereirO'lSGO 


Vice-consul 

Antonio Martins de Freitas Jimior . 

Rio-GrandcdoS. 

30 Setemb. 1845 


Idem 

C. N. Fraeb . 

Porto-Alegre 

11 Julho 1853 

Hauover .... 

Consnl 

Augusto Hevn . . . . . ... 

Rio tlo Janciro 

5 Agosto 1846 


Vice-consul 

Joaquim da Costa Pirncnta . . . 

Campos 

30 Setemb. 1S47 

. 

Idcm 

C. A. Foelscr . ....... 

Coi. Lcopoldina 

21 Sctemb. 1858 


Idem 

C. A. Pultzow . 

Bahia 

11 Maío 1859 


Consul 

D. P. Wild . 

Permuubuco 

12 Sctemb. 1860 


Vicc-consul 

C. H. Clausscn . 

Rio-GrandodoS. 

17 Agosto 1843 


Idem 

Felix Joaquim Borrnaiin .... 

Porto-AIcgrc 

27 Nüvcmb. 1854. 

Hcspanha. . . . 

Llem 

Antonio tíe Araimgo . 

Rio de Janciro 

18 Janeiro 1835 


Idem 

Cypriano Lopes de Oliveira . . . 

S. Joáo da Barra 

16 Muroo 1859 

f 

Idein 

Raymundo Franco dcMirantla. . 

Campos 

3 Agosto 1846 


ídem 

Manoel Rorírigues Campos . , , 

Espirito Sunto 

7 Janeiro 1858 


* Idem 

FranciscoXavierMachado. . . . 

Ríihia 

9 Setemb. 1854 


Idein 

Fraueisco Alvares de Souza Car- 



• 


vallio. .. 

Parahyba 

31 Agoslo 1853 


Idem 

Joño Anglada Fillio. . 

Pernambuco 

4 FcvcreÍro 1859 


Idcm intcp. 

Manoel Cactano Gouvéa .... 

Ceará 

12 Junciro 1861 


Vicc-consul 

Fraucisco Josú Magalhues. . . . 

Alagúas 

7 Janeiro 1861 


Consui 

Joaquim J. Alvcs . . . . ., . , 

Maranhao 

GNovemb. 1841 


Vice-consul 

Joaquim Josc Alves Junior . , . 

Idem 

3 Agosto 1846 


Idem 

MauoelOnetv. .. 

Pnrá 

•31 Agosto 1853 


Idem 

JoaoManoel Alfaia . 

Saütos 

1 Junho 1857 


Idem 

ManoelMird ... ... . • , 

Paranaguá 

20 Mnio 1854 


Idem 

Carlos Duarte Silvn. . 

S. Cathariiin 

22 Mareo 1859 


Ideminter. 

JouQ Barbosa Coelho.. 

Río-Grandedo S. 

12 Janeiro 1861 
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CoiiiliiUAfSo ilo (luatlro tloCoi>|io l'onaular EilrAiifolro» 


PAI7.E9 


IloBpnnha. . . 


Hesso (Gríía-Du- 
cado do) , . . 


Hoilandn. 


Lubeck. . 



V.-cons. int° 
Vico-conaul 
Idcm 

Cousul gcrnl 
Vice-consul 
Idem 

Consul gcral 
Vice-consul 
Idem 
Consul 
Idem 

Vice-consul 

Iuem 
■ Idem 
Idcm 
Idem 
Iclcm 

Cousul-geral 
Vice-consul 
Idcm 
Consul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 


Francisco JosóBollo . . . . 

RitnionGulibom. 

Frnncisco B. Lopes do Aguiar 


Augusto Hcyn....... 

Jofto Josó Pcreint Bastos. . 
Eufrasio Lopcs. dc Araujo. . 


t + • 


Lippe Detmold. . 

Consul 

Meckl. Schwerin. 

Idcm 
■ Idem 
Idcm 

Meckl. Strelitz. . 

Idcm 

Id cm 

Oldemburgo. . . 

Idem 

Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Paraguay. . . . 

Idem 

Parma(D ucadode] 

Consul 

Perú . . . . . 

Idem 

Idem 

Port-ugal. . . . 

Consul-geral 

Vice-consul 

Idcm 


Julio Posno . 

Johau rhilippc Rodner 
Constantino Curdoso Guiraarues. 
Francisco Leciugue 
P. C. von Sohsten 
Joaquim Mcndes da Cruz Guinia- 

racs.. . 

Moysós Bcnedicto. 

Augusto Eduardo da Costa . 
Gustavo AVedeldnd .... 

A. E. dc Bittencourt. . . . 

Ed. Wynnc. 


AIcxftucirc.Avó Lftllcmant. . 

GuillierraeBoje. 

Jofiode Olivcira GuimarfLes. 
JpüoFrederico Luetjens . . 
Áutonio Marqucs de Amorim 
Migucl Tito de Sfi. .... 
Manoel Pereira da Silvn Lima 
Joao Cancio Pereira Pmeres. 

Bernardo Stockmeyer . . . 


L. von Boeninhg-ftusen. . . 
Theodoro Teixeira Gomes. . 
Antonio deMoraesGomes Ferreira 


Justiniano José de Araujo 
Josó Antonio de Araujo. . 


• * 

• 4 


4 4 4 


Joao Liberalli 

Thcodoro Teixcira Gonies. . 
Luiz Manoel GongaJves Lemos 

G. H. Pracger. 

P. F. A. Bacthgen .... 


Augusto Gomes Moncorvo . 
Joaquim Josó Alve3 . . ■ . 


Vago. 

D. JuanGasW. 

Barfiodc Moreira . . . . . 
Jerom'mo Josó Duartc Silva. 
Josó Maria de Souza Loureiro 


LUGARRS ONDR 

HK8IDHM 

OATAS 1)0 KXRQVA- 
TUR 

Porto-Alogro 
Bagó ¡ 

Ouro Preto í 

12 Jauciio 1861 

28 Fcvoreirol861 

28 Fevcreiro 1861 

Rio de Janeiro 
Campos 

Rio*GraudedoS. 

18Novcmb. 1846 

28 Outubro 1847 

21 Janeiro 1848 

Riode Janeiro 
Idcm 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 

9 Jullio 1858 

5 Agosto 1857 

23 Maio 18#8 

3 Dezemb. 1835 

20 Dezcmb. 1856 

• 

Ceará 

Maranhuo 

Parú 

Santos 

Rio-GrandedoS 

Sergipe 

16Fcvereiro 1838 
19Novo¡nb. 1856 

22 MarQO 1856 

5 Outubro 1853 

2 Setemb. 1857 

30 Maio 1860 

Rio deJaneiro 
Idem 
Campos 
Bahia 

Pernarnbuco 

Rio-GrandedoS. 

Porto-Alegre 

Maranhuo 

17 Juulio 1853 

17 Setemb. 1857 

11 Agosto 3837 

23 Setemb. 1852 
] 0 Marco 1842 

18 Janeiro 1850 

1 Sétemb. 1848 

17 Novemb. 1860 

Rio de Jnneiro 

2 Jullio 1857' 

Rio de Jaueiro 
Baliia 

Perirambuco 

14 Margo 1853 

30 Julho 1849 

17 Janciro 1845 

Baliia 

Pernambuco 

26 Setemb. 1848 

2 Abril 1855 

Riode Janeiro 
Bahia 
Idem 

Pernambuco 
. Porto-Alegre 

29 Julho 1853 

30 Agosto 1851 

4 Setemb.. 1851 

4 Jullio 1853 
18 Julho 1856 

Baliia 

14 Setemb. 1850 

, Maraubilo 

8 Abril 1854 

Rio de Janeiro 
Pará 

4 Janeiro 1856 

. Rio do Janeiro 
. Idem. 

. [ ItngoaLy. 

21 Jullio 1846 

5 Outubro 1858. 


5 





























do Quntlro tlo torpo Coniiulnr KHlrnnialro 


VáV/W 

KMPKKÍÍOS 

NOMK8 

JJJOAIUiS ONDII 

nnaiDRM 

DATAS 1)0 KXKQUA- 
TUIt 

Portugftl, . . , 

Idem 

Frftncisco ,Ios6du Mngftlhftce. . . 

Mnngaratiba 

19 Outubro]850 

Ideni 

Jos6 Joíujuiin dos Santos .... 
Jos6 Mnrm Trovno.* . 

Parntj’ 

23 Jnneiro 1800 


Idom 

Angra dos Reis 

15 Mnio 1841 


Iclcm 

Mnnoei Antonio Vidal. 

Cabo-Frio 

14 Agosto 1860 

15 Fcvcreiro 1860 


Idcm 

Valuntiin Joséda Silveirn Lones . 

Macaiié 


Id.cm 

José Thomaz Pinto de Mngdüñes. 

Bnrra de S. «Toao 

10 Setomb. * 1853 


ídem 

ManooI Pinto da Costa. 

S.JoHoda Barrn 

20 Outulbro 1852 


Idem 

José Custodio Osorio. . « . . . 

Onmpos 

11 Agosto 1843 


Idem 

Vicentc Josó Gon^alves do Souza. 

Vict-rift 

G iVbril 1854 


Consul 

José Agostinlio dc Salles .... 
Valeníim Albino da Cuuha Bessa. 

Baliia . 

5 Janeiro 1850 


Vice-consul 

Idem 

20 Maio 1853 


Idora 

Jorquim Igmacio Pereira Junior. 

Rio*G. do Norto 

21 flo Julho 1848 


Ideni 

«Joño de Altneída Monteiro. . . . 

Alagóas 

3Fcvereiro 1845 

. 

Idem 

Franeisco Fcrreira Novnes . . . 

Paralijba 

9 Aliril 1857 

■ 

Idem 

Iloracio Urpift ..... . . . 

Sorgipc 

22. Afargo 1859 


Idera 

Paulino Josó Cociho Bastos, . . 

Piauli)* 

17 Abril 1845 


Consul 

José Ilenrique Ferreira. 

Pernambuco 

6 Fevereiro 1851 


Idcm 

Manoci Caetano de Gotivéa . . . 

Cearfi 

4 Marco 1839 


Idem 

Claudino de Araujo Guimarñes. , 

Maranhao 

23 Fevereiro 1860 


Idem 

Vice-consul 

Joaquim Baplista Moreira. . . . 
Aiexandre Paulo de Brito Amorim 
(nusente) ......... 

Parú 

Ainazonas 

22 Mnio 1857 

21 Abril 1854 


Ideminlerino 

Antonio Paulino de Brito Amorim. 

Id em 

5 Jimlio 18G0 


Idem 

Victorino José Gomes Cannillo. . 

Santos 

22 Novemb, 1850 


Idem 

Joaquini Victorino da Cuuhn. . . 

Übatuhn 

29 Mnrqo 1852 


Id'em 

Manocl José Vieira de Mueedo . . 

S. Sebastiño 

8 Novomb. 1836 

■ 

Iclem 

Antonio da Rocha Paranhos. . . 

S. Catliarina 

23 Dezemb. 1853 

■ 

Idem 

Joüü Barbosa Coelho. ... . . 

Bio-GrandedoS. 

21 Jnnciro 1851 


ídem 

Francisco Jos6 Belio. 

9 

Porto-AIegrc 

10 Novcmb. 185G 

Prussia .... 

.Encnrregado 

• 


* 


doConsuÍado 

C. Stockmcyer . 

Rio de Jnnciro 

34 Setcmbro 1860 


CüTlSU) 

C. A. Kleinschmidt . . , . . . 

Bahia 

20 Outubro 1854 


Idem 

Idem 

Iderninierino 

Guslavo A. Prneger . 

G. Tappcnbeek. *.. . 

! Joaquim Francisco Fernandes . . 

Pcrimnibuco 

Paríí 

Idcm 

22 Marco 1854 

o 


Viee-consul 

1 Thcodoro Willo (ausento). . . . 

Santos 

5 Dezemb. 1844 

] 

Idern intcr. 

L, Diedericksen .. 

Idcm 

23 Agoslo 1853 

Consul 

L. von Loessl. ... ..... 

Rio-GramledoS. 

28 Junho 1859 


ídcm 

Fcrnando Foelzer ..... . . 

Porlo-Alegre 

18 Abril 1856 

Russia. 

Idcra 

OfctoKoeliler. 

Riodc Janciro 

14 Janeiro 1859 


Vicc-consul 

• Francisco Leciague. 

Baliia 

19 Janeiro 1844 


Idern 

.Tosé Candido de Barros . , . . 

Pernnmbuco 

29 Muio 1850 


. idem 

Augusto Eduardo dn Costa (aus ,c ) 
Francisco Gaudcncio da Costa. . 

Paíá 

3 Dezemb. 1853 


Ideminterino 

riern 



' Idein 

Joao Francisco Gonealvcs. . . . 

0 

Rio-GnmdedoS. 

11 Juuho 1845 

Sardenho. . . . 

Consul geral 

G. Gaiatcri. 

Rio do Janeiro 

14 Jnlho 1860 

■ 

Vicc-consul 

L. Gomes Porcira. 

Ideni 

31 Maio 1860 

• 

Consul 

S. Sechino, .... ... . . 

Bahia 

3 Oulubro 1857 


Vicc-consul 

Jos<5;Teixeira Bastos. ..... 

Pernambuco 

22 Maio 1858 


Idem 

Fraiicisco Gaudcncio da Costa J un, 

Parfi 

6 Dozerab. 1853 

* . 

Idem 

JosóVergueiro í . , 

Santos 

11 Sctemb, 1857 


; Idem - ■ 

Joaquim Antonzo Guimorilcs. , ,• 

Paranaguít 

12 Mnio 1858 































l'uitllikuiifüo tlo Qnudi'o do Cvrpo l'oairtulor r.MtroaiKolro 


i'AWM 

líMi'UKOüS 

SOMRS 

LIJOAnKS ONDU 

RK8IDRM 

DATAS DO KX^ÜA- 

TÜH 

Sardonhft . , » 

Effl^M 

Hcnricjue Scltute! .... ... 
Automo cla Silva Ferreira Tigve. . 

S, Cutharina 

3 Novomb, 1841 



Rio-GrandodoS. 

18 Abril 1852 


305'J- ■'■'■•'Mi 

Antonio K. Barrcto Queirox . . , 

Porto-Alegre 

3 Julho 1834 


Idem 

Luú Joiujuim Rodriguos Lopes. . 

Marnnhílo 

19Dozemb. 1800 

Saxonia . .. . • 

Consul 

David Moors... 

Rio doJancíro 

10 Fovereiro 1853 


Vifio-Consul 

Jóbó Antonio Rodrigues Passos , 

Campos 

9 Janeiro 1848 


Idem 

Antero Aug° Aibuquerque Bloern, 

Bahtá 

4 Abril 1859 


Idom 

Antonio Josó Leai dos Reís, . , 

Pornrtrabueo 

4 Abril 1859 

i 

Idam 

Jósó Luiz Lqpcs dn Süva .... 

Rio«Grandodo S, 

21 Novemb. 1848 

Suecia e Noruega 

Consul geral 

Íi 0 É 4 « a • 9 

Rio de Janeiro 


Vice-consul 

Enc.doVice 

Carlos Alberto MorsÍng;. .... 

Rio de Janoiro 

30 Maio 1860 


conBulado 

Leoimrdo Balir. . .. 

Idem 

20 Junho 1860 


Vice-consul 

Luiz de Siquciva Tinoco. 

Campos 

29 Setemb. 1843 


Oonsul 

David Linugren. . ... ... 

Bahia 

20 Novemb, 1843 

* 

Vice-consul 

James Hunter.. 

Alagóas 

1 Junho 1859 


Idem 

José Luiz Pereiru de Lima. . . . 

Partihjbft 

4 Jaueiro 1859 


Idem 

Manoel Theophiio Alves Ribeiro. , 

Rio-G* doNorte 

1 Junho 1859 


Idem 

C. D* Wjnn, • . , , • , . . 

Sergipe 

21 Novcmb. 1846 


Consul iuter. 

G, H. Praeger. ...... . 

Pernambuco 

25Fevereirol861 

.* 

Vice-consul 

José Sinitli de Vaseoiiceiloa , . . 

Ceará 

1 Junho 1859 


Idem 

Ignaeio Frazao da Costa .... 

MaranliSo 

4 Janeiro 1859 


Idem 

Augusto Edunrdo da Gosta . . , 

Pará 

1 Junho 1859 


Idem 

Gustavo Wedekind .. 

Santos 

1 Dezcrab. 1852 


Idem 

Luiz Loessl .. 

Rio-GrandedoS. 

6 Agosto 1860 


■ Idem 

Wenceslúo Joaquim AlvesLeitc, . 

Porto-Alegre 

13 Dezemb. 1842 

SuÍ3sa ... 

Consul o-eral 

E. E. Raffard . 

Rio de Janeiro 

12Fevereirol859 

Consul 

Idem 

Rodolfo StcíTeu . 

A. Schlappritz (ausente : oxerco 
tambem o mesmo emprcgo nas 
proviucias do Cearé, Parahjba 
e Rio-Grande do Norte) . • . 

Bahia 

Pemainbuco 

29 Julho 1859 

22 Margo 1860 


Consul inter. 

FranciscoLinden ..... , . 

Idem 

*3 Maio 1860 


Consul 

Lutz • « t « « • t » i • 

Para 

5Dezemb, 1843 


Idem 

J. Rodoiplio Lucbgiuger .... 

Rio-GratuIedoS. 

27 Outubro 1856 


Více-Consul 

Henri Dictricn ..... . . , 

Cantagallo 

30 Outubro 1869 

Uruguaj (Repub. 
Orientaldo). . 

Consul n*oral 

GabriciPerez ........ 

Rio de Janeiro 

18 Abril 1856 

Vice-Consul 

^ Domingos José de Carapos Porto. 

Idem 

15 Dezemb, 1856 


Idetn 

% Epifamo Frauco de Miranda. . . 

Campos 

14 Janeiro 1859 

. 

Idein 

Josó Antonio de Froitas. .... 

Bahia 

18 Maio 1853 


Idem 

Paulo Joaquim Telles Junior. . . 

Alagóas 

8 Outubro 1846 


Idem 

José Narboni. 

Sergipe 

6 Dozemb. 1858 


Idem 

Antonio V. daSilva Parroca. . . 

P ernambuco 

3 Maio -1850 


Idein 

JoséDiasMaeieira. . ..... 

Ceará 

20 Junho 1839 


Idern 

Carios Heurique daRocba. . . . 

Maranbrio 

25Novemb, 1847 

* 

Idem 

D. Manoel Onetj ....... 

Pará 

13 Agosto 1860 



Victorino José Gomos Carmillo. . 

Santos 

4Novemb. 1858 


Consul 

Alexandro Gutiorrez (ausentc) . . 

Paranaguú 

21 Janeiro 1853 


Vice-consul 

L. J. deSáRivas. . . . ♦ . . 

Paranaguá 

3 Semb. 1857 


Idern 

J. Maria da Luz, , 

S. Catharim\ 

18 Agosto Í85I> 




















ConlliKiiAfnn úo Qandro ilo Corpo Cotmilmr EHtrniiBelm* 


paizks 

EMPHHaoa 

NOMES 

UJOAHES ONDE 

DATAS DO EXEQUA- 

UKSJDHM 

Tun 

Uruguaj (Repu- 
blica Oricníal do) 

Encarogftcío 
do Vico- 
consulado 
Idora 
Idora 
Idera 
Idcm 

P • Lirou ••«.•••■•« 
F. Jobó Bollo. , • , , . • • . 

Benito Maurol * .. ¡ 

Luiz Aparicio. 

D. Canavnrro. •••••..• 

Rio-GrandodoS, 

Porto-Alegro 

Polotas 

Bagé 

Araazonas 

28 Julho 1860 
28 Julho 1860 

19 Mnio 1857 

20 Julho 1855 
13 Agosto 1860 

'Wúrteraberg. 

Consul 
Idem int° 
Vice-consul 

1 

Francisco Bammann (auscnte). . 

Hermann Haupt.. 

D. Heistendahl. ... . . . . 

■s...5 ■ ■■■„■:,.- .. .= 

Rio de Janeiro 
)> 

Bahia 

12 Fevereiro 1859 
31 Dozcmb. 1860 
30 Janeiro 1861 


Directoria geral, em 15 de Abril de 1861. 


Joaquijm Maiiia Nascentes de Azamduja, 
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B. 7. 

Qttadro dos Agoiilcs Consulnres Kstrangciros rcsidcntcs no Impcrio. 


PA1Z.ES 


EstadoBÜnidos 


Franga 


* * • » 


Portuga), 


» • 


NOWKS D09 AGRNTE8 


LL'OAEUS ONDR ER8IDUM 


Russia 
Sasonia « 


i i t t 


Jaraes Hunter. 

«JosA Bmith do Vnsconcellos» 

Luix Mnulnz.. 

José Antonio Per a Pacheco. 
Ant 0 Gentil AugustoeSiJva 

Hftrismendj'. 

Jenn Louis dc la Roque . . 

Antonio JosóRod. d'Oliveira 
José Martins Corréa. . . .! 
J. m Lucio dc Figueir. 0 Liina 
Antonio da RosaMontes. , 
JoOo Baptista de Araujo Leito 
Ant.° J. da S.« Ennes Braga 
Justino Xavier d*01i v. a Guer ‘ 
Heraeterio J. Pereira Guira, 
Franeisco José de Magalhñes 
Antonio Joaquim da Costa 
Domingos José Fernandes de 
Olivcira Guimarues. . 
José Marqucs c!a Motta Gui- 

raarues.. . 

.LuixAntonioGodinlioSimOes 
]Lino Mftdrado Valle. . . . 
Antonio Marques da Silva . 
iDr, José Bento Leitüo, . . 
clix Lur¿ de Barros. . . » 
Victoriuo Rodrigues Ribeiro 
Francisco Bernurdes Lopes 
de Aguiar ... ... 
Heurique Coelho de Souza 
Bastos» . « » * i * 
Mimoel Fraucisco dos Reis 
Thcodoro Dias de Carvalho 
José Gonsalves da Costa. 
Antonío Borges Sampaio. . . 
Nicolíio Gonsftlves Ferreira 
da Silra Vianna . . . 

JeronjmoPaclieco Pereira . 
Ántonio Pinto Nunes , . 
Joilo Antunes da Silva. . 
Mnnoel José Soares. . . 
Alcxandrc da Silva Villela . 
Torquato da Silva Leitao. . 
Antonio Raraos Moreiru . 
Fernando Penteado Rosas 

Joao Gualberto da Costa, 

Roberto Sclilobach . . r 


Macoid 

Fortnleza 

Caravellfts 

Fortaleza 

Suntarem 

BeJém 

Cametá 


Prov» das Alagóae 
Provincia do Ceará 

Proviucia da Bahia 
Provincia do Ccará 

* 

| Provincía do Pará 


datas 

DO BXEQOATÜR 


Estrella 

Petropolis \ 
Parahjbu do Sul » 
S, Joáo do Principe 1 
Valenga 
Pirahv 
Vassouras 
Cuntagallo 
Nova-Friburgo 
S. Fidelis. 


>Prov fc do Rio' de Jan° 


Iguassú 

Rezende 
Saqimrcrna 
Rio-Bonito 
Itáborahj 
Nictherov 
ThcresopoJis 
Belém 

Ouro~Preto 

Juiz de F<5ra 
Leopoldina 
Bagngem 
Mar de Hespanha 
Uberaba 

Aréas 
Taubaté 
Canipinas 
Brotas 
Sorocuba 
Pouso-Alcgre 
Constituiguo 
Parabjbuna 
Ponta-Grossa 

S. Luiz 

Philadelphia 


15Nov. 1859 

. i 

lSJulho 1854 
3 Mnio 1857 
20 Fov. 1859 
Í4 Maigo 1860 
2(3 Abrii 1859 

30 Julho 1858 
30 Junho 1895 
22 Seth. 1859 
ll'Agt. 1858 

14 Abril 1860 
22 Setb. 1859 
lOOutb.1859 
30 Junho 1859 

15 Dez. 1860 
13Dez. 1860 

!30 Juulio 1859 

28 Juliio 1860 
J3 Dez. 1859 
22 Setb. 1859 
loDez. 1860 
30 Junho 1859 
15 Dez. 1860 
15 Dez. 1860 


Provincia de Minas 


\ 


\ Prov a de S. Paulo 


\ 


Provincía do Paraná 
Prov, do Maríiuhíio 
Provincia do Minas 


16 AgostolBoB 

24 Setb. 1859 
18 Jan, 1860 
15 Dez. 1860 
15 Dez. 1860 
15 Dez. 1860 

23 Setb. 1859 
loNov. 1859 
15No\\ 1858 
3 Nov\ 1858 
5 Outb. 1858 
18 Jan. 1860 
3 Nqv, 1858 
1 Out. 1860 
13 Dez. Ib59 


27 Abril 1830 

28 Abril 185D 


Directoria geral em 15 de Abril de 1861. 


. Joaqudj Maria Nascentes de Azamüuja, 
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PAETE POLITICA 

Itclafóes entre o Brasil e a ^Rcpublica Oriental do llrngnay 


ESTADO ORIENTAL. 


TratadoN db commcrcio c do permutA dc te rritorios, cclcbrados com 
a He|»ublica Oricntal do Uriiguay, cm 4 dc Setcmbro de 1859. 


I. 8. 


Decreto n. XGftS «lc «9 de Setembro de 1660. 


Suspende a execudio do tratado de commercio e navega<;.ao celebrado entre o Brasil 
e a Republica Orienlal do Uruguay em 4 de Setembro de 18d7 ; e declara só subsis- 
tenteentre os dous paizcs o de 12 de Outubro de 1851. 


Nao tendo sitlo atéagora prccnchido, porpartc do governo da Rcpublica Orien- 
lal do Uruguay, o accordo constantc das notas reversacs de 23 de Sclembro de 
18o8, trocadas entre o meu minislro e secrctario de Eslado dósnegocios eslrangeiros 
e o rcpresentanle da mesma rcpublica nesla córte, sob cuja fé raliiiquei e mandei 
exccular o tratado de commercio de 4 dp Selembro de 18»7 : hei por bem suspender 
a execuQüo do mencionado tralado, c dcclarosubsislente o de í2deOutubro de 18ol, 
na fórma convencionada nas referidas nolas revcrsaes. 

Considcrando porém os justos inleresses do commercio de ambos os paizcs, hei 
outrosim por bcm quc esla minha rcsolufüo só cornecc a ter effeilo a dalar do 
dia 1° dc Janciro proximo fuluró em diante. 

Joíío Lins Vicira Cansansüo de Sinimbú, do mcu consclho, minislro c secretario de 
estado dos negocios eslrangciros, assim o lcnlia entendido c faga cumprir, expcdindo 
osdespachos ncccssarios. Palacio do Rio de Janeiro, cm 29 de Setcmbro de 1860, 
39° da Indcpendencia e do Impcrio.— Com a rubrica de S. M. o Irnpcradór.— 
Joao Lins Vicira Cansansiio de Sinimbü. 


£ 





Nota f./a let/acao imperia/ ao ¡/auerrto orienlaf. 


L(iga<jíío imperial do Brasil. 


Monlcvidóo. 13 dc Outubro de 1860. 

i 


. A iroca das ralilicagtfcs do Iralado dc commcrcio e navcgagao, celebrado eiilrc o 
Irnperio do Brasilca Republica Orícnlal do L-ruguay cni 4de Sclembro dc 1857, foi 
prcccdida pcla das nolas rcvcrsacs passados em .23 dc Sclembro dc 1858 enire 
SS. EEx. os Srs. viscondc dc Maranguapc, ministro c sccrclario de eslado dos 
negocios esírangciros dc Sua Magcslacle o Impcrador do Brasil. c IL Andrés Lamas, 
enviado cxlraordinario e ininislro plenipolcnciario da Republica. 

Por rncio dcssas nolas íoi definiliva c solcrnncrnentc cstipulado iinc o Impcrio li- 
caria dcsobrigado dc cumprir aqudlcs rcccnlcs ajuslcs coinmereiacs, c consideraria 

como subsislcnles sómcnlcosdotraladodccomrncrcio dc 12 de Oulubro dc 1831, sc 

/ 

o dc pcrmuta de lcrrilorios, celcbrado cnlrc os dousEslados, lambeincm -í de Se- 
tembro de 1837, nao fossc approVado pclo corpo lcgislalivo da Rcpublica. 

Tcndo-se rcalisado esla hypolliesc, o govcrno dc Sua.Magesladc acaba dc decrelar, 
em29 do mcz proximo passado, asuspensao do Iralado dc cornmcrcio c navegacüo 
de 4 de Selcmbro dc 1837. e por consequcncia a revalidacao do dc 12 de Onlu- 
bro de 1831. 

Oabaixo assiguado, cncarrcgado dc negocios interino de Sua Magesladeo Impc- 
rador do Ürasil, reccbcu ordcm para nolilicar esla rcsoluíjao do govcrno imperial á 
S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ininistro e secrelario dc cslado de rclagoes exle- 
riorcs, áqucm Iransmille uma cópia aulhcnlica do respeclivo decrclo impcrial, (jue 
comegará a ter eíleilo no 1° dc Jaueiro dc 1801. 

0 encarrcgado dc negocios inlcrino do Urasil prevalece-se da opporlunidade para 
ter a lionra dc reilerar a S. Ex. o Sr._ l.)r. Azevedo os proleslos de sua mais dislincla- 
considerac5o. 


A S. Kv. o Sr. !)r. Eduardo Azevedo, elc., elc.. elc. 


Ignvcio dk Avkllaii Barbosa. da Silva. 



Áoia do (jooerno oriental d /egafao imperial .■ 


Ministerio das rela<;fies exleriores. Monlcvkléo, 26 de Oulubro de 1860. 


0 abaixo assiguado recobeu a nola de l, r t do correnle, ein que o Sr. cncarregado de 
negocios inlerino do Imperio do Brasil llic commnnica quc o governo imperial résolveu 
suspender o Irnlado de commercio de4de Selembro de 1857 desde o 1° de Janei- 
ro dc 1861. 

0 ahnixd assignado recebeu de S. Ex. o Sr. presidentc ordem para manifestar a S.S. 
que o podcr cxeculivo daRcpublica esla conforine corn a annullagao do tralado de 4 
(lc Sclcmhro de 1857, dcvendo-se considerar desdc o l w de Janeiro doanno proximo 
como se nunca livesse exislido. 

Deixando cumpridasas ordensde S. I : .x. oSr. presidente, aproveila o abaixo assig- 
nadoa ocrasiao para reiterar a S. S. a.-segunmcas da sua dis(inc(acgnsidera$8o. 


Ao Sr. Ignacio de \vr-lhu* Barhosir da Silva, elc.. etc., etc. 


Eduardo Aceyedo, 




Fodcr executivo. 


Montevidéo. 6 de Novembro de 1860. 

I 9 


0 poder exccutivo lem a lionra de enviar-vos. em cópiasaulhenticas, umdecreto do 
governo doBrasilde 29 deSctembro ullimo e osque elle julgou necessario expedir 
corn a presentcdata. Opriinciro cstá marcado com a lctra A.c osoulros eorn os "nu- 
mcros I. 2 e 3. 

0 poder excciitivo- julgoii indispcnsavcl pronmlgar os ultimo.s para acaulelar os 
prejuizos quc as remlas publicas. o commercio de gado. a iudustria das carnes e o 
comniercio de tiansito solTrcrinfn evidenlemeiite sc fosscm adiadas atc a reuniüo 
ordinaria da hourada asseinblé.a-as mcdidas oeonomieas que elles rcspectivamenle 
eonlém. 

0 decrelo marcado com o n. I náo necessilaria. no parecer do poder 
exeeutivo. da san<’(;Ao prévia da honrada assembléa. Desde que uma das altas 


K 


tí 



partes coniradnntos ívso.indio por si ns esliptilaijfies e emicessftes rociprocns do 
rcfcrido irnlndo, declnrniulo-o snspcnso descle o I" ile Jnnciro proximo, o i|iio paru 
nósnlto pótle iiein deve imporlar senilon imnnllatjao do rderitlo Irnlmlo, nonnmn 
compromisso, itenliumn olirigni.'fio, tpie dollo se tlerive, póde snhsislir n respcito 
dn outra, lnzendo-se loj'icnmenle exleusivos, tlesde es-e moinenlo. nos prodiielos 
da indnslrin hrasileira, l'avorecidos por cotnpensneKo. os mcstnos direilos com 
qne a lei vigenlc tla all'nndcga onera os protlnelos similares ilas dcmnis mujOcs, 
FJiminada pelo aclodo governo imperial a raznotlo lavor e dn excepeilo, deve elln 
scr subslituida peln regrn gernl. e islo cnli(*(Mnprinci]iio tias fneuldados adminislra- 
livas do podcr e.xcculivo. 

' 0 decrelo n. 2, pelo qual se snpprime o direilo de I tie exporltnjño sobre as 

carnes beneliciadas no pniz, ó eonsequeneia Ibrcosa da deprociaeño tlesso nrligo na 
rnzflo coinposta do nugmenlo dc charqucadasnoHio d« l’rala, <ln livrc concurrencia 
dasda provincia limilroplie, o dn limila<;ño dosmercados onde se consorno n carne. 
A dcpreciufñü dcsla trnz necessariamenle a dos gtulos deslinados a Ibnienlarcssa in- 
duslria, uma vcz <|uc o sen valor cstimativo cslá, como aconlece lioje, em relacSo com 
o pre?o quc os cbarqueadores podem olíerecer, virnlo o dilo imposlo 'a pesar indirecta- 
rnenle sobre. a producfao. 

Éin ge.ral os dircitos do exportacíío nao süo os mais eonvenicnles <p.ian<lo o estado 
exportador náo lem o monopolio <las tnalcrias t|ue exporla ; poróm a respcilo das 
earnes, as quaes, scjapclo cuslo de preparaciío c Iransporlc, seja pelo syslema pri- 
milivo á t|uc a sua elahoraeiío aindn e.slá stijeiln, niio lóin mcrcados amplos como os 
demaisproduclos nalnraes, ostaiulo limilatías aos do Urasil otla ílavana onde sof— 
Jrem a concurrcncia dos pnizes produclorcs, 'o direito ó lanto mais projiitlicial e gra- 
voso qno ofavor de quogozavüoemum desses mercatlos eqttc llics permitlia com- 
petir vanlajosamenle com asdc scn proprio lerrilorio, cesson pelo.aclo de que ojióder 
execulivo vos dá conltecimenlo. 

Segne-se dalii que, pondo-se, as canies em pcrl'cíla igtialdade com as do Brasil 
quanlo a ilircilos, niio s<> poderiño i'cslabelceer as posicóes, senilo supprimindo o direito 
cle cxporlaQilo qttepesa acliiahiienle sobrcns nossas e facililaudo-lbes por osse modo 
o meio <le compelir com atptellasno.s mercados de. consonu). 

Ainda sein o incidenle tpie occorreu, linba abonrada asseniblóa recoiibecidodesde 
o principio a incoiiveniencia do direilo de exporlaenosobre as earnes e farinhas, au- 
lorisando o poder cxcculivo para dinñmii-lo <m snip¡nwri-/o. com as condiehescsta- 
belecidas na lei de í deSclembrode 18oíl. 

Pelos arls. 2“ <; 3"do decrelo n. 2 observareis qúc opoderexcctilivo tem provido 
ao mais essencial dcssas ceiidÍQóes. subsliluindo o direilo supprimido com <> addirio- 
nal <lo dons por e.enlo que sc deve percober desde o I" de .laneiro, c applicando. even- 
tualmenle, e cinno dupla garanlia da poiilualidadecoin quese dcve conlinuar a pagar 
osinteresses eníiinorlisagiío<la divida publica, a parle iias reiulas geraes <(ue para 
isso possa ser necessaria. l\iío é poróm provavcl quescdó eslecaso. 

, Falta sómenlc preencbcr a condicfio <la lei. o.n virlmle rla qual dove-se obter a 
approvagiio legislaliva para quea imulida lenba valor logal. No decrelo n. 2 se e.x- 
ppe a razño. que o poder execulivo julguu concludenlc para niío adia-Ia aló as 
proxímas sessóes <la bonratla asseinblóa. Neiilmm perigo vertladcim acarrela a sus- 
pensSo iimncdiala ilos qnalro por cenlo sobrcas carnes. ao passo tp.it; ó palpavel a 
inconvenieneia dc convocar-se ueslos momenlos a lionrada assemblóa. sem ao inenos 
baver a ccrloza de poder-so ella reunir em poueos dias, ou de esperar-se o pcriodo ordi- 
nario das siiíis sessucs, deixando jiassar eslerilmenle o lempo preciso para as safras e 
prejudicando a lotlas as esjieculatji’íes o negocios respedivos. 

Collocado nessa disjuncliva, o poder exéculivo niío liesilouem assumir a responsa- 
bilidadedas disposi^lcscorilidas no decreloáqueselem reíerido, persuatlindo-se de 



t|ui! obioi'ú uim volo (lc imlomnidiulo quunrlo somuiir » lionrmla ¡issomblóu, o osjw- 
rmifio (juo, im enti'ülnnlo, a lionrmla coinmissflo np.niiíinoiilo consitlorará oslc assumplo 
na nllnra eni (juo a collneiloo lino polilicoc a illuslracflodo sens. memhros, 

Umn vczclociilido o jimlcv uxcculivu aaguardiinlii boncvolencia iln lionrada asscm- 
blda "cral c dc vós a ii|)pi'ov¡u;¡Io das mcdidns, a <pie l'oi impfillido, por molivos níío 
commmis. por cxigmicias dn ac.liialidadc, parceeu-lln! devor ¡tprovcitar a oceasiflo 
|inra la/.cr ao conmicrcio dc Irnnsilo ¡is c.oiic.essfics cjiio sc consignllo no dc- 
erclo ii. :j. 

0 |)()iistuii(!iilo dii eMnieracflo dos dojiosilos j>ura o iiieiicionatlo eommercio, por 
iini lcmjjo limilatlo, nflo ércccnlc. r.omjilclnvn cllco ipiodro das modilicaoscs da lei 
vigcnlc dn nHamlcga ijiic o podcr e\c.cnl¡vo litilm |)rc|i¡mido, o. (|iie nflto llic foi possivel 
aprcscnl¡ii'o¡)|iorlimamcnlc jiorcaiisa d¡i l'alla malerial dc lempoc dos assurnplos de 
grnvidade c iiuporlnncia ijue oeciijiárflo a alloiu;flo da oilava lcgislalura no ullimo pe- 
riodo (le suassessñcs. l-'icoii jjoís adiad.o jiarn o jicriodo scgiiinle com as (íemiiis refor- 
mas quc so jirojectavfío. 

Entrctanlo lctu surgido nos jiai/os vi/inhos aconlcciincnlos o relbrmas de lal modo 
radicacs cm-suas leis de alt'andcga, <jue !’a/cm scntir dobradamente o lcmpo que nos 
temosdcmorado cm inodificar asnossas (lc nm modo progressivo: sernlo o (juietismo 
ao latlo dosquc avani;flo tim vcrdadciro relroccsso. 

Sc csla simjdcs verdadc cxigisse (lemoiislracflo. o pmler exeeulivo. com refercncia 
especial ao commcrcio dc Inmsilo. fariu clicgarao vossoconhccimenlo as rcclamacües 
do commcrcio e as iiislinieias tla mais imporlaalc povoagño (lo liloral. justamcnle 
impressionada pclas prcsenles vncillacfies ilo cjuc se laz pelo seu exlcnso c rico ler- 
ritorio. As franquc/as conccdidas no dcerelo n. 3 tlirigem-sc porlanto a íirmar 
nesse lcrrilorio o commercio de íransilo, <le modo inallcravei. no que lór possivel, 
eolloeando o dcjimlamciito doSallocm siluacao de compelir vanlajosamenlc com 
os que lhc sflo iguacs e.m posifao e progrcsso , c fazendo o henelicio exlensivo 
ao commercio em acral. 

I . # 

Nasujijncssflo da annazn/ioyvw, a respcilo das iiicrcadorias (leslinadas ao Iransilo, 
nfloso fcre ncnhtun direilo adquirido, pois quc a cinjircsa a que essc ramo perlence 
tcniporariamcnle ntio dcixará dc reeehcr a quaniia marcada no orgamcnlo geral, 
lendo-M’. ajie/ar disso “blido o seuprévio conscnliincnlo. 0 poder cxec.ulivo peñsa, 
por oulro lado.ijue a nflo é propriainenUi um (lírcilo na aceejjgao eco- 

nomicada pniavru. Em scu motio (lcjiensar ella sé importa o aluguel dos cdilicios. 
deslinados ao dcjiosilodas mcrcadorias, inferindo-sc dalii quc. jiara scr cquilativa,. 
nflo devc exccderao vmladciro euslodos mesmos cdilicios. 

• Eslahclceida esla rcgra, deduz-se lambom (jiic a iscucflo da nnnnzun/itj/m nüo 
pódc scr siislenltula cm priucipio. seja qual Ibr a libcralidade dos quc servem. 
de baso á lcgislacao das alfandcgas dcqiuibpior paiz. porquc é justo que o coni.tnercio 
ein geral rctribua equilalivamcnle os cabcdaes quc sc emprcgflo cm scu bencficio 
c na seguranga c gtminlin dos eajiiUu’sqiio (loposila. 

Apezíir disio. scja com o objcclo dc cquijmrar as dislancias ou ns condÍQ(ies res- 
jjeelivuiiK’iile dcsvaulajosas tlos jiorlos. sejacomodc accunuilar o commercio ein 
algans logarcs ou jior comjicleneia de libcralismo, prcvalecc cm lorno dc nósuni sys- 
tema eonlnirio. quc delonnina o proccdimenlo quc devemos scguir alé que a boa 
harmonia quc dcvc cxislir culre luiQóes vizinhas. as eoiivcnicncias rcciprocas e os 
Iralados poaliao lcnno ás('om|)i.'lcneias <|ti(.’|) 0 (lcm ehegar a scr nocivas para lodos. 
I'azendo dos pai/.es do l’rala um mcreado amjilo c.oin igimes liberdadcs e fran- 
(juczas 

0 poder cxcculivo julgou nceessario sn[iprimir o n/intjatjct\\\c jiela lei da alfandega é 
mcladc da nrmazemtjm. Odoslinocsjiccial dcsla conlribuicflo.aincla quc aclualmenle 
tcnha ouli'o. é a coiislrucQflu e conserv¡n;flo dc cáes, guindasles o outros aparelhos des- 



tinados n (ncililar n cnrtíii i* ilescnvgu tlns mcmulorins, no i|uo sn r«ii!.mm>in ortlinn- 
riamcntc graiulos qttaHlms. scmlo ncstc inonieuto iiulispimsavol conlinuur (5sl'«i\*os 
para nlnrgar eprofmulnr oscacs tla nlfnmlcgn principnl, <>in ordoin a dar mais mn- 
plklílo á rnmpa intcrior pura cumiuodidmk* do comimTcio o releridudo- ilo suas opo- 
ragOes . Poroulro Irnlo, a proxiniidado ilo aiiconulmirt» c n coiupnrntivn inodicidadc 
dos gastos pennillcm conservnr csso diioito som sodcsnttonder no nivel qno so husca ; 
e oSallo ó, pormolivos cspcciacs da localidndc; o nuir.o logar ondo so l'ulgou ncces- 
sario snpprimi-lo. 

Exposlas succinlninculc as ra/.t'M‘s<picopodcrcxcc,iilivolcvc om visa ao expcdir os 
decrelos juntos, conlia ellc t|iio a lumrada assoinblca se sorvirá prcslar-lhe a sua 
approvagSo, e esperaque, pnra oblé-la, Iho nflo rceusareis o vnlioso contingenlc da 
vossa cooperagíío. 

Deos vos giuirde por nuiilos aniios. 


Á honrada commissKopcnnanente. 


BehnardoP, Bf.rho. 
Tojias WllXALIlA. 
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Decreto .— Minislerio da faxondu, Monlevidéo, 6 cle Novembro de 1860. 


Sendo consequcncia forgosa cia suspensSo do Iraludo dc modilicagnes dc4deSe- 
tembro de 18n7, oqual cíeve íicar semefleilo clesd(M) 1 ( ’ <le Jaueiro proximofuturo 
por um aeto do govcrno imperiai, a rprtiluigAorio comnicreio externoao seu eslado 
anierior, applieando-se com perfeilo tliroilo as disposigOes da lei da allaudega aos 
produelos naluraes e agricoias <lo Urasil. lavorceidos eondicíonalmeutc pelo dílo 
Iratado com-t de imporlanao (5 °/,, dcsdc o dia 24de Dezcmbro) e 2 addicio- 
naes; o poder execulivo accorriou c decrcla : 

Ari. l.° Deade o rrie Janeim «loanno proximo fuluro os proriuelos naluraes c 
agricolas do Brasil scr#‘ío iguaiaclos nas allandegas ria Rcpublica, quanto ao paga- 
. mfiBlüile direílos, aos produetos siniilaros da imporiaeno geral. 

Art. 2,° 0 producLo resullauíe de 2 °‘ M addieionaes scrá cntrcgue inlegralmento 
ao banco Mauá 8cG. paru oscrvÍQo da divida puhlica fundada. 

Art. 3.° Dé-se liojc mestno conia á honrada commissao permancnlc do prcsente 
decreto, lcvando-se opporhmamenle ao eonhccimenlo da honraria assembléa geral 
com a expüsi^ao dos moiivos que o guverno levc para expedi-lo. 

Ari. 4.° Duhlique-se. coinniuniquc’se, idc. 


BERno. 


To,uas Viu.al»a, 



« 




fkn'vto ,—MinÍPlorio Hn fnzondn. Monlovklóo, () rie Novomhro do 1860. 


Senrto opporhmo e ch* nrgcnlo mM‘o?vrtrtmln ndoplnr uíim mortirta oiri fnvordain- 
rtuslria rtns r.nrnes que, por nirí'imh'rtamMnsesjierines e nolorins, se aeha collocada 
em sitiianíio rtesvanlajosa rnlalivaimmle. a(is demai? prodnclo? rta inclnslña nncional; 
o eslanclo o porter ('xeeulivn milonsarto pelo arl. 2°ilalei rte 27 rtc Junho rte 18SÓ 
para ihminuir anmqipriúiii' oiliraifo do suhreoscanms <\ fnrhúas, subs- 

l.iluiiulo-o por outro ([iie. equivalha <‘íii qimiilidaile ao rtiroilo rtimiimido ou sup- 
prirriido ; lcnrto-se providenciado por decrclo rtesta data a rcspoilo rta subslitui^So 
do cifado dircilo. c naosendo pnssivol ohtcr-sc o consenlimcnío prcvio' quo o re- 
lerido arligo requcr por e.ausa rta urgcncia, r. rta ineonvcniencia dc eonvoear-sc 
extmordinariamciite a honnida asseniirtca em dias de exeitagno e eomicios publi- 
cos; o podcr excciilivo acconluu e rtccrcla: 

Art, I/! Uesrteo 1°dc Jnnciro proximo, a earne. nharque, fumada. de salmoura 
ou prcpamrta *rte í|uaiquer onlro morto para cxporUKfRft, scrá Hvre rt(? rtireitos. 

Art. 2.'* No caso eveuliiai de uño clicgarem os mmosdestinados á rtivida publica 
a complelar a somma anmialmcnte absorvida pelo pagamonlo rta amorlisurno e juros, 
supprirán as rcmlñs piilrtinis a<[uantia cjno laltar. alc quc aleialVecte aesteser- 
vifo o imposlo (‘special qne julgar rnnveuienie. 

Art. 3/ o proecntederrclo sorá lcvado hoje mesmo ao conhccirnento da honrada 
nommissíto permanente (? cm tempo oppor.luno a honracla assembléa geral com 
n infbrmutflo coinpetente. 

Art. 4.° Gominuniqne-se. publíque-se.elc. 

Berro. 

Tomas Villauia. 


E. 14. 


Decrelo. — .Ministerio 


da faxenda. 


Montevidéo, fi de iS'ovembro de 


1860 . 


Requerendo com urgeneia a comn¡ercio de transilo, collocado cm situarjAo com- 
paralivamcntc (le?vanlajo?a. ínciütlas cflicazes qoo o nflodesviem dc scus oaminlios 
naluraes e aotivom pe!o conlranu seis r!i.’st’nvo!viiVi;.*nío, com rociproca oonveniencia 
das Iransacgncs meroíintis o do proíirosso do paiz: o porlor oxeculivo accordou o 

decrcla: 

Arl. I." Asmercadoriascm uor:i>. rcccbidas omdoposiio nos arniazensdo Rstado 
quc so roombíircarem das alfaiidogns da Hopubüai para transito, lieará(5 isentas do 
pagarnerito da armazenagom pclo tcmpo do uni amm contadodo diacmque osuavios 
quo as importarein abriroin rcgistre. 
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Ai'l. 2." (I |mra <>s urti”<*s já (lt , [i(isilailnssi.'rá ciMilado iloüln <lnla. 

Art. ;t." As mcrcndorins dostiividiis «o IrmisitoíloSnllo nos lcrrilorios limitrophon 
por SiM/f/ Ifoüfí c Qfífírn/i¡<ii ou nfí'u-nrm, iicnriio ¡íIl'iii disso iscnlas do dircilo de cnrga 
o dcscarga (cslingago), 

Art. 4, 11 0 porlo dn onlonin ó dcclarndo dc baldcncito cdcposilo, tlcvcndo csla 
nltimo comciinr n tci' ctVcilo logo qnc aloi providoncio arespcilo dos omprcgados 
c do cuslo dos cirinazcns nccessnrios. 

Arf, í)." 0 poder cxcctilivo proporá nliourada ¡isscmlilca gcral, noperiodo immc- 
dialo dc snas scasócs, as modilicai;Ocs tptc a cxpcricncia aconsolliar na lei vigcnle 
jlús alfandegas, o lodas as frariquczas tpie cslá tlisposlo a conceder ao eontmercio 
interior e exlcrior. 

Art, 0." 0 prcsenle dccrclo scrá lcvado ao coiihecimeulo da lionrada conimissíló 
permanente c da honrada asscmliléa gcral com a inforrnaeilo accordada, ficándoa 
cárgotlo ministerio da fazenda o rcguiamcnlo dos dopositos. 

Art. 7." Comimniiquc-sc, publiqiie-sc, clc. 

■gH * Jk * 


Berro. 


Tqmas Villalba% 


N. 15. 


Oorii|iaejt(> <I« Iliacíto do Irtlgai. 


Nota dfí lcijdi/fío i'Mpnrial bo i/overno oríental. 


Legagüo impcrial do Brasil. Montevidéo, l°deFevereiro de 1861. 


A rccenlc demarcariío dos limiles dolmperio do Brasil com a Hepublica Orienfal 
do Uruguay foi fcita de rnodoque a villa Br.asileira dc Sanla Atina do Livramenlo 
perdeu os scus logradouros publicos; c alguns dos seus edificios, bipar.lidos pela 
linha divisoria, licárao siluados áqucm e nlém dclla siiniillaneanicntc. 

Em oulro siliu, cssa linlia segregou do tcmiorio oriental os lerrenos denominados 
— Rinc5o cle Arligas. 

Osinconvenienlesdesla anomalia oH'crecérflo-se lao ovidcnles áprevisao dos gover- 
nos tlos dous F.sladns, (jue ainbns convierao cvila-los pnr iticio da pcrniuta daqtiellcs' 
territorios, a qual foi eslipulada cm 4 de Selembro dc 1857 por plenipoícnciarios 
compelenlemcnte aulorisados. 

Pareccn cnlño convcnienle aos tloiis' governos manlcroni-sc defaclo no datu quo 
anleriorá (lcmarca(;ííod¡is fronlciras, alc qnc pudcsscin olTeilua-Io lambern dedireilo 
em conscqucneia das csli|iulagñcs(|iic sc achavüo em proccsso diploinatico. 

Em virtude dessa cotivcnicncia cada mn daqiiellos dous lcrrilorios lcm pcnnanccido 
até -hoje sob o seniiorio do Eslado tjue o dominava antcs ila nova demarca(;ao das 
fronteiras; 


£ 



Enirdanlo i’rasli*on-<u* o accordo <lo \ do Sdcmbro quo dovia lcgitimar c porpo- 
luar oslc fuclo, o (pinl som ossn logilimncao é cvidoiilcnicnlo abnsivo, 

E iirgonlc sanar lal almso, (ornundo-so ofl'cciivn a posso lorrilorial do cndn go- 
vcrjio no ponlo domarcado pol» nova liiilm divisorin. 

0 governo doS, M. o linpcrador do Brasil, por sua parlo, oslíi rcsolvido n instnurar 
qunnlo anl.cs a suu jurisdicgiTo 110 ílinciio ib ArUtjus. 

0 abaixo assigiiaiío, pois, om virlude do ordons quc acaba derecober domosmo 
governo, vem dcinmciar- pernnle S. lix. o Sr. minisiro c secretario do cslado das 
relacfics oxleriores da Rcpiiblicu Oricnlal do IJrugiiay a cessacüo do slnht qm pro- 
poslo pelo Sr. i\¡n Rcves «í logai;3o iinperial em 21 do Selernbro do I8S8 para o 
iim jíi declarado. 

.Ao mcsnio lempo o abaixo assignado reelama dc S. Ex. a cooperaíSo que o 
govérno da Rcpublica dcvc ao do Imperio para cfleituar a oceupaeío daqueÜe 
lerrilorio. 

■ ■ « «. 

0encarregado de negocios do Bvasil lem a lioma dc rcilerar a S.Ex. oSr. Dr. Eduar- 

do Azevedo os protcslos de sua mais alln consuleragHo. 


A S, Ex. o Sr. Dr. Edu'ardo Azevcdo, minislro e secrelario de cslado de relaí5e* 
exteriores da Republica Oriental doUrugiiay. 


Igxacio de Avéu.xk Binnosx íu Sii.v*.. 
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* ¡S'o/a daynvernri orienfal (i legafiio imperial. 

Minislerio dos negocios exteriores. Monlevidéo, 27 de Fevereiro de 1861. 

0 abaixo assignado, minislro de rolagécs exleriores, accusándo a recepjao da 
nota. qne no 1“ do correnle Ihe dirigio o Sr. Barbosa da Silva, encarregádo do 
negocios interino do Brasil, cumpre odcverdc coininunicar-lhe que se pedirHo, coni 
urgencia. aoschefespoliticos dos deparUunenlosdc Taquarembó o Salto, asinfórtna- 



qué iieviilo ler sido objecto de permúla. segundo as eslipulafíles do tratado respec- 
livo de 4 de Setcmbro de 18íi7. • _ 

fínlretanlo o abaixo assignado aproveila a opporliuiidade para reiterar a S. S. 

as seguraneas cio sua dislincla considera^íto. 

* / 

Ao Sr, lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


Euiíauiió Acevédq. 



n 



Os dcscobrmienlos innrilirnos dosPorluguezcs c Mespanlioes (lesenvolvendo-se nos 
íins do seculoXV, creáríUi, ilesde logo, coullicios eulrc as duas cordns. Dcscoberta a 
America por Colomlio (Id02), a bulla di: <leinurcii(, , iIo de Alcxaiidro \'l desagradou ao 
governo porluguez; ecslc obleve, pelo iniiarlo de Tordesillas de 1104, a lámosa 
divisáo do orbe gentilir.o , 011 lerras a connuislar o calechisar, enlre a.s duas 
na?Oes.■ 

A linhn de.demarcacjao ticuva seado por uin moridianoa 370 leguas a oúst.e do ar- 
cliipelago de Cabo Verde: locaudo a Porlugal n parlc; orieiital, e á Hesnaulia a occi- 
dental. 

Com o subsequeute descobriineutci do lirasil por Cubral (loUOi se póz sle novo eiu 
discussao a posigíío da linlia du demarcagnodolimites, a rcspeito tla posse (las Maui- 
lhas; c cjuer pela inipciieicao das carlns niaril.imas, c|iierpcla duviila quc suscilavao 
a grandeza das lcguase o ponloqueservia de-origcin ásua conlageiu, so conservousem 
a necessaria clareza n applicagño praíicu da rcferida deinarcaijtlo de Tordcsillas. Xüo 
obslantc . conlbrme as niais acroditadas aiiloridailcs licmi enleudido que o ineri- 
diano divisorio corlava a cosla ila Ainerica meridionnl eúi jionlospouco aíaslados das 
bocasdos grandcs rios Ainazonase l’rala. 

Havemlo osl’orltmiiezes veucido o caniinito da Indiaeda (lltiiia, viaiando aoOrieute 
pelo Cabo Torinenloso. jaenlao eluuiuuloda Hoal£spernn^n f ])orímnlu os Hespanhoes 
emdeseohrira derrola pelo Oceidenlc, eosieando o lilloral do Stil da AinericaJ a 
busear passagem. que achárao. pelo esireiio de Magaüiaes na exlreinklade meridio- 
nal desle contineníe : e conheeerao qne. paru Uuís expediroes. lhes comrinha 
alguni perniaiienlc eslaheleeimenlo no Ilio da iTaia. 

A exiguidade das prirneiras povoanües nfin molivou serios conílicios durante o 
resto do seculo XVI. No lim deslo, a ilespanha seapoderou de Porlugal (I¡580a 1640) 
SeguirSo-se asgucrras da Independencia e daí lrande Allianga. (|ue alnorvérao o reslo 
do seeulo XVI! e prineipio do XVHL aiéque, pelo$ IraUulos do Utrech (1713 e 
1715) o Oyapok eolVala IV>rño reconhecidos por limiles. inandancio-su restiluir á 
Porlugal a IHo dispuhula (anlese depois) roiunia do Saeramento, que estahelecia o 
nosso dorniiiio solire a marg(‘m senienlrional do íTala. 

ApczardistOj os Ifespaiilioesfuiiilárau Xluitluvidéoeoontínuárno scmprea dispuiar a 
posse da coionia do Saeramenío, alé que ? pelo Iralado do 1730, nos foi de novo res- 
tituida. e jjareeérao lerminadas as dillicnldades de Iimil.es. 

Os comnussarins porluguey.es nao pmdulo mnila diligencia na exeeu^lü dc tim 
traíadooblido nn ullimoclraco pcriodo do reinadodo Sr. I). Joao \ . e a Hespanha 
prelendia exagerar as eoirlieoes lavoraveis que por rlle liavia obtido. A demarca^üo 
demorada pore.sias eiremn.-laneias. o pela re.sLsieneia dos lndio» aldeados pelos Jesui- 
tas. nao se eompleiou : a subseqmmle guerra do iTido de Famiiiu veio perlurbar estas 
opera?0es; eposto (pio o Iraiadode Paris de 1703 reslahelecesseas rnesinus eondi- 



pelo Iraiado tle Sanlo Ilclcfonso em 1777 



f 

do 
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[Mflieil, vagarosa, c sonipre pftrlurlMida por ilnvidas dos demarcadnrcs, prosoguiu esta 
dpmarcngito scm lutvcr clicgado n soii lürmo.ipmiulo sodeclaron a guerru «e 1801, 
Poueo diirou csla. o poliipnzdo ündajós, lic.ou a flospaidia dc posse dc OlÍvonQa 
mn Porliigal: poróm nn Amorica, n sorio dnsarmiis linvia sido mais favoravol a este 
do (|iio ita Jinropn, o polafnlla'ilc declanu;ilo a respeitn dos dominios ultramarinos 
a llespanha pcrileii asmissítcs orienlaos do liruguiiy ; oassim as condigneso limilcs di 
iraladode 1777 lioarilo uiinullados. 

lim lal vacillui;nü dosdireilos loiriloriacsreciproeos das duas naeOes na America, 
suspensos por c.onlimnis jfueiras, e nno pmvideueiados pelo Iralado dc J80I, se acha- 
vHoos negoeios do Sul do Brasil, ipiando sohrevcio a insurrcÍQ&o dos povos hispa- 
no-americanos do Hio da Praln. I’.iilflo, nlóm dos uossos direilo» sohro os carnpos 
doSuJ, havia a neccssidadc de acaiitclar-noseonlra a anarchia quo lavrnva tentre os 
nossos vizinhos. eom grande delriinenlo da lran(|iiii)i(lade da l'ronteira. 

For nestas eircumslancias, o diiranle o caplivciro da familia rcal de Hespanha em 
Fran^a, (pieoBr. 1). Joüo \’l, enlSo priucipe regenle, a litulo do livrar as 'fronleiras 
da anarehia. e de resalvar os dircilos evenluaos de sua osposa, irmaa do rei Fer- 
nando VII, rosolveu inlcrvir nosnegncios do iMonlevidóo e seu terrilorio, entao em 
plena insnrreicHo cqnlra os hespanlióes. 

. Seguio-se iimagiierra<|ue durou do 1800 aló I 8'20. o lcnninou pela complela sujei 
jQSode lodoo ierrilorioao 'Norie do llio da Prala e ao Orienle do Uruguay : e por 
occasiáo da indepeitdeneia do Imp -rio, .Montevidéo enlrou esponlaneamenle na com- 
munliSo brasilcira, parecciulo eniño lermiitadas tmlasas qucstües de liniiles por es!e 
Jado. Poiico poróm durnu oslascguranqa. 

A rivalidade das racns e a inlhicnria dc liucnos-Ayres deiTio logar ú inanifestagSq 
dogeneral LavaJlcga e B 2 companheiros conlra o Brasil ,(182o). a qual foilogo au-. 
xiliada pelas provincias argontinas; c seguio-se uma hila ipie terminou pelo Iralado 
de 27 de Agoslo dc. 1828, eutrc o Brasit.c Bucnos-Ayces, o qual leve comoresultadó 
a indeuendoncia dc Monlevidóo, c.om o nomc de Hopublica Orieiilal do (Jru- 
guay. 

A linha divisoria licou de novo vacillanlc: para remediar esle mal, a situaqap 
do Brasil eni cnlüo desfavoravelr'e assiin continuoii por alguns aimos. 

Km 18;.i I leve logar a abdicaqJLo do Sr. I). Pedro J“ seguindo-se o governo 
da regencia; e alc 184t>. os movimentos em difl’erentes provincias creavao difli'- 
culdades inlernas. 

0 governo de Buenos Avrcs- enlrelanlo, desenvolvia uma ingerencia indebita 
nos negocios da Republica Orienlal. á ponlo de fazer rec.ear pela independenci'a 
deste Fstado. " . 

A ulliina lnta cnlre a influeiicia argenlina, rcpresenlada por Oribe, e a autonoinia 
orienlal, se dava sobre as muralhas <la pracade Álonlevidéo; as lenlativas dos gover- 
nos franceze inglez para melborar esla situaqiio sem o auxilio do Brasil, haviao sido 
infrucliferas :e apraqa seachava rcduzida á ullima exlremidade, por urn prolongado 
assédio de mais de oilo annos. 

Noslas circmnslaiieius. i'oi novatnenle iuvocada. o. euiao delinilivamenle resolvida a 

. * * * 

intervcncao do Imperio. 

, Se poriuna parlo, os inleresses e a libcral polilica do nosso governo. n5o podiSo 
cleixardeo levara íazer os possiveis cslor^os para salvar uma nacionaüdade quelora 
o resulíadu de lautoso Ilío prolongados sncrilirins nossos: por oulra. a prudencia 1180 
permiltiaqneseenlras.se em uma grande lula com 0 poderdo ditacdor de Ruenos- 
Ayros, pnra» dopois de havor venoido. vor-se de novo a braros eom a queslSo de linti- 
les. ainda nrmcurnplokunenU 1 rcsolvida. e que por eerio reviveria e nos obrigaiia a 
uovos saeriíicios. 


t 
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NcíIc proposilo, fci nt'gociado n Iralaclo tlu 12 de HiiUihro do 1851, polo qual ae* 
eoaveiieiíHiou qm? a linluulivisorin ho fundasso no principio do uíiposMae/is, com as 
modilica^fic* imlisponsavoispara lornarasdÍYÍsas mais miluntes. o ao mosmo tompu 
simpliliear a dcmarnivno. 

Alinhn (livisuria, em sun gonoralidnde, e.omet;a no Sul na liami ilo arrojo Chuv no 
Oeeano; depois vai buscar a margom meridional da Lngrta Mcrim (quo se conservou 
toda nossa), aléa bami do rio Jaguarao, seguiiuh» pela margnm dircila dcsie. Da 
partc superior dognliio ttiais meridiunaldo JaguarA'o, n divisa passa au rio 8. Luiz, e 
deste á eoehilha de Snnla Anna : por eslae pelade liaedo, vai Imscnr o arroyo da Iu- 
vernada, e por esle desee au rio Ouarahim. (|uesegue atéeonlluir no Uruguay. 

Para providendar sohro n laltade navegat’ílocoirupie lieava a tlivisa lluvial do lor- 
rilorio orienlaL eiAn eimcedidosao Imperio ilous pcqnenos lcrrilorios, iiiu sobrc o 
rio Cebollaly. (Mmlrosobr'oo Tatjnarv, ennllnentes tía l.agda Merim ; Lcrrilorios que 
dcvcriao servir eonto entreposlosdeeominercio. Msla eoncessno, h>go depois modifi- 
cada, foi posleriormcnie annullada pelosdous goveriios. dcetmfonnidade com o pe- 
dido do orientaL peloarl. 2 W do Iralado do lü th; Maio de 1852 ; e pelo art. 1 ° do 
niesino iraladose explieou a liuhado Chuv. 

Em loda esla uegocinrno o gnvcrno intperial foi summamenle goncroso. Errt um 
tratado de limites de que depemlin o <lo allianca , allianea que ia salvar, como 
salvou. a aúlonoinia orieiilal. o eovcrno inmerial nHo exigio sacrilieio alguni de ter— 
rilorio; antes pelo Tratado ronsolidava o dominiu nrienial em uma IVonleira que 
se aehava mal detenniimtla c stijeila a eonllietos, 

Com o lim de se prureder á elleetiva domarcaváo da Irouleira. uoineou o govcrao 
irnperial. em Junho ile 1852. scu comiriissario e chelo dos engenheiros dcstinados 
aoslrabalhos gendcsicos e lopograpliicos. ao distrnclo general Francisco José de 
SouzaSonres deAndréa. depois barao de Lacapava : e em 2 de Rovcmhrft do incsmo 
anno. onusso comniissnriose reunio aoOrienlal o eoronol I). Josc Mnria Reves. 

t *# 

A imporl'oiVao díis earías que luiviao sorviilodí: guia para a neguciae/io do Iratado, 
eoziModos eoniiiiissarios, eo¡¡u*e;irilo a iiiulivardiílicnldadcs, logo quesc Iralou de 
passar docurso du l'.liuy á La«oa .Merini. I’relendia o eummissami orienlal que o 
nomc de Ponlal dc S. .\íiguel. na refenda l.agua, lusse dado a mna lingua'de lerra 
differenle da cpie o eommissario imperial reconhecia eom este lilulo. Seguio-seuma 
'Jarga discussáo. quc coiisla da aela do I" de Janeiro de I Sü'J, qneloi levada, coiu 
todas asplantas c juslificaeoes necessaiias ao conJiecimenio dos dous govcrnos, e 
produzio o accordo de 28 de Abril de 18"jd. celebnulu ein Monlevidáo e depois 
approvado. pelo qual se vcsoivia a dinida proposla. 

Vencida esla dillicnldadc so laM'on aaclade Ib dc .luaiio dc 18üí), que expiicava a 
linha divisoria alé ao Jaguaríto. 

Proseguindn os trnhaiiiosgcodcsicos o lopogruphicos, nova duvida se suscilou na 
escolhá do gallio do Jaguaritu porque devia passar a linlia divisoria: depois de prolon- 
gada discussío. foi eslc ponto resolvido pcla acla dc 6 de Abríl de 1 806 . 

• llavendo depassar a linha de limilesdo Allo Jaguaráoan arroyodc S. Luiz. edesle 
a lomar acocliillia dc Sanla Amia, suscilou-sea questáo de sabcr qual cra 0 gaího prin- 
cipal do S. Luiz. c se adoplou uma linba média. comn foi explicadn pela rclcrida acla 
de 6 de Abril. 

Finalmcntc, pcla acla'dc 28 do mesino niez se designou circumslanciadamenle a 
linha que segite pelas cocliilhas de Sanla Anua e de llaedo a loinar 0 galho prin- 
eipal do arroyo tla lnvcrnnda, allluonle do Quarahini. 

Esíes forao os principaes aclos diplomalicos dos conimissario?, resolvidos depois 
de graitdes dilliciihladcs. e preeedcndo írahnlhos gcodcsicos e (tqjngraphicos para 
eselarecer as queslüus. r luilos approvados pclos dous gmenios. 





. n rolnlorio do commLssario imporinl do I8!i7 (20 de ,\ían;o) (pin sc ncha appen- 
so no rcspodivo do niinislerio dos nogocios oslrnngüiros, hislorín circumslanciada- 
monLc lodtis ns occurrcndasaU5 esladala, e Lornu bom visiveis os rclcvnntcs sorvicos 
prcslndos pelo illusLro bnrilü de Ca<;a|)avn t 

.SoLircvindo eiu Ouiuhro ilc I8Ó8 o Inlleciiuenlo do itiesuio harfio, levo o govorno 
impcrÍHl <le siihsiiltií-lo. 

Achnvdo-sc ja as duvidns snlvidus pelns aelas eiladns. e o Irabalho geodesico e 
fopographieo muilo admntndo. 

A colbea<;iTo dus mareos eslava na linha do Acegtiá. 

0 sueeessor <lo hcueinerilo harno tinha de concltnr a IriangulaijSo c configiiraQüo 
de parlc do rio (Juarahim e do etirso do Umguay, e n coIlocar.no dos marcos pelas 
fronleiras do S« íjiíz, Snnla Amm do LivramcnLü, eochilha <le Haedo, e Quarahim. 

0 (rabalho lcchnico dn connuissüo desde o prineipio. foi no seu genero. mui va “ 
lioso. I nui exleusu recle <le iriangulos geodesicos unio u porio do Rio-Grancle a° 
Chuy; desle se desenvolveu por loda a longa Lronlcira. ale á barra <lo Qtiarahiin, c 
por mna rnmilienf;no. á villa de Uruguavana. sohrc oljruguav. 

lodos os uccidciiics noluvois <io lcmMio, coinpro'ncndido na li'iaiigula<,’íío, fotTto cui' 
dadosamente ennligmadus <í agullui inagiiotica: o linalmento., n n'de geodesiea fo* 
roclifieada jior diversas inodicffcs de hases. o jmr mui rcpetidas nl)servaQi5e> astro- 
nomicaS; ims poulos |>riiiei]i;u:s. 

Antes de passar ;i deácn{i<;;Tu eimnnálaiieiada da linha dafronleira resullanle dos 
tratados e actas, convém t|iie se uiencioiie urna iiioditicacílo que esleve em discus- 
s<To, uo passo que seguia u do¡mireai;ao de conformidade com ospaclos eru vigor. 

A linlui divisnria. quc se aelia eslabeiecida jiela culminantc da eocliilha deSanta 
Anrm, passajunlo ;i nossa villa de Sanla Anna do Livramcnlo. a qual, por esla divisa, 
lica sern logradouro por uqtiellc lado, e eollocada cm posicao desfavoravel para a 
sua dcfcnsa e policia. 

Afim de ohviar estc incouveniente, foi lcmhrada a \aulagem de sc obler do go- 
verno oriental. em Iroea dcoulro cquivalcnte, uihlcrrcnoem frcnle á niestna villa, 
c ao sui da eochilha. Divisas naluraes so anrescnlaviío em utn terrilorio iimilado. 

I * 

no Hincííu tlu Gmiiia-Puni. ü Lsludo Oneniaí achiiria a eompenscujao deste Lerritorio 
em oulnt purle da nossa Ironleira: proViivolinciilc entre os galhossuperiores <lo Qua- 
rahim. 

Gom edeilo. a negoeia<;ao do Iraiado de í do Seíembro dc 1857. e a declara^So 
addicional de Ml de Oulubi'0 do mesmo iinno. níio ofTerecórcío diííiciilclaclc alguma 
eritre os dons governns. o hreve *e anlolhou a sua necessaria approvacüo pelopoder 
legislülivo oricnlal: mallogrou-se porém esla cspcranca por moLivos que níío cahe 
aqui desenvolver. 

Assim pois. a ronlimia<;an (h doinarcarru) de limiles leve dc accderar-se. reser- 
vandopara melhor lompoa neg*ocia<;Ao da pennufa. Tanlo mai¿ necessaria se lornava 
esl.a medida. <juanin. hnvendo o govurno imperial. n;i csperanra de breve upprova- 
r;no do Irnladn referido. mandado cnnservar e:n aiatn </uo o lerrcno do Allo Quara- 
him sob o dominio Iransitorio do r'.slado OrientaL nuis, pcrtcncenle ao Imperio pelos 
tratados c aelas vigenles, lcvo de dciiuneiar u eossa:;Ao do refcrido stntit rfm 4 pelo 
qual. Brasilciros residcnfcs ein tcrrilnrin do Hrasil se achavflo sob lei csirangcira. A 
riemora da approvaeAo da permula nAo consenlia quc pnr nmis iempo se prolon- 
gasse. esla siiua(;Ho. 




1‘ura r.ompletar a lircve nolirin qin* liavetuos dmlu snhre os limilos dn sul iln Inv- 
perio eoin o l’,sl¡ulo Oricnlnl, |>ns#aim»s n íazer a desrripcííu da lialui ilivisorin, lal 
qunl se nclin dolormiimdíi pelos Irnladns e pelas ¡irlas dos rommissarios. 


A littlm divisoria rnlre o Imperin ilnllrasil e aUcpuhlica Orienlal dn Uruguay co- 
me?a imharra dn arroyo du (!lmy nn ocrano, aos !l!l" íü’OO” de latilude ineridio- 
nal, e aos a!)" : J ,.V (I!)" de longilude nceidenlal ilo meridiano de (ireenvvirh: segue 
pelo referido nrrovo a(é au seu passn-gewd. e desle rorla em linha recla alé ao 
passo-geral do arroynde S, Miguel, lomandu depois pur es(e alé sahir á Lagóa Mc- 
rim. Depois loirm a linlia divisoria a margein meridional da mesma Lagóa e clo rio 
Jaguarao (acla de lü déJullio de IS;i3). 

Pela margem direila dn Jnguaiao ar.inia, proscguc a linlia divisoria alé á barrá 
do Jaguarilo-Cliico. e pela mesma innrgem désle alé lomar o arroyo da Mina. Péló 
arroyo da Mina segue a linha alé as suas inais' nllas verlenlcs; e dalii por mna li- 
nha recla pcln Aceguá, á harra du arrnyo de S. l.uiz no Hin-Negro. Seguindo po'r 
este arroyo alé proxinio á eochillm de SantaAnna, loina a direcr.lo reclilinea en- 
Ire os scus dousgalhos principaes. e vai á mceina cochillm pelo niontc chamado 
do Cemilerio. (Acla do IS de Ahril de J Sot>). 

Continuando pela ciilininanle da eocliilha de. Saula Anuá, a linha divisoria pássa 
junloá nossa villa de Sanla Amia do Livramenlo. continúa pcla mesma cochillia alé 
á de Hacdo, por cujo ciilminanlc proseguc alé euroitlrar a cocliilha dc Belém. Junlo 
a csta rcuniáo se enconlráo as verlenlcs do arroyo dos Manécos, galho do lnverna- 
da, epclas aguas desle vai saliir ao (Juarahim. rinaluienle, pclasaguasdo Quarahim 
abaixo, prosegue até ao L’rnguay. (Acla dc •¡SdcAbril de 1850. 


-Nas tres aclas citadas se eiiconlra resuniida a discussao, c se acha njiriuciosa- 
menje desigiiada a linha que acabamos de dcscrever. A .acla <le I e ü de Abril de 
1887 explica alguinas tluvidas ácerca da liiilm dc S. Luiz. 


_ A colloca<;ao dos marcos se acha mui adianlada. e é de esperar quc alé ao prin- 
cipio do |)roximo fuluro anno eslcja concluida. Lonl'orine as ullinias parlicipacfles 
estao ern scus logarcs 1 1 niarcos grandes c 41 |)cqncnos. confornie o mappa jimtó 
que convenicnlemenle espcciíica as suas respedivas posiyñes. 

A cópia junta da carla geral da fronleira melhor csclarecerá estc relalorio. 


Rio de Janeiro, '6 de .Maio de 186Í. 


Hf.uho rir. Ai.0ANTAtu Beli.f.<iarde, mareehai de campo. 



MARGOS jjOE SE ACHÍO COLLOCADOS SOBRE A LINHA DE LIMITES 


ENTRE 



Mappa ilomonstralivo dos marr.os ¡iriiicipaos o inloriiioilirts sogmnlo a orilom por qno 

Orionlal dfl Uriiguay, (lotorininaila pola oommissio 


s« achito collocailos sohro u linha do limitos ontro o Iniporio do Brasil e o Estado 
rospoctivii om virludo ilo Tratado ;lo Limitos de IBBl. 


LOGARES ONDE SE ACIlAO LEVANTADOS 



Detiirniiii» ii jxmlo ilr. coííIii um ijuu prlncijiín a linlm <!■; limitos entrc o ímueriu u u Ru 
pnblioii ilu Krugunv, st'gumlo o traínclo ilr 1851. 


Extremo orienl.il dn linlin roetn dirinoría nn rronicirn ilo Cliuv. 


Teui por fiin uaaignular u linlia rectu divisorin aa frimloirn do Chuy. 



ConíL'.icncin. no Gimbcjú, ou .Inguarño-Cliico no rio Jngunrlo. 


Extremo occideulnl dn linhn recta divigorin nn frouteiro úu Chuv. [ndieu taiulmin que n 
linlm de limites segue, desoendo pelo S. Miguel. 


Pnrn iudicar tjtie :i linlm lic liniites segne, ilnlii, peln nmrgen'. nccidenínl dn Liigfln-lleriin. 


Uetcrniinn o ponto eui tjue n linlm diviíorin deixn dc percorrer pela mni'geni dn Liigún- 
Morim p.irn eontinunr, aubindo, peln do .Inguitffio. 


Foi alii colloendo jinra indicnr que n divisn eiitre o Imperio c u Hepublicn do Uruguay sngtie 
pcln mnrgem direita do Jagunrílo, pertenecndo ns nguns deste no Imperio. 


Indiea qiic tt liulia divisorin deixít n Jng'imrít" pnrn segtii'' pcín (iiinhi'jú. ou Jnflii.il'ñn- Chico. 




Coutinua^ao do mappa domonstialivo dos marcos quo so achfto collocados sobro 


LOGARES ONDE SE ACHAü LEVANTADOS 


CoitUtioncin do iutoío dn Miim no Guiibnjú. 


Em mu ponto du rnnaifienijto do iirroio dn Jlina nns stios eubppeirps. 


Em nuti'o poato tlc rnrniücayño do nrroio dn Minn nns suas cnbeceire|. 


Sobrc o nllo dn cochilhn oncle cxistio Joflo Campnn, u no prolougamon- 
to dit vertonte (livisorin do nrroio du Minn. 


Junto fl tapera du Mnrinuo Perez, 


Junto ft tnjiera de Snnta Anmt. 


Junto a uain sanja ou bnrrancos, que dividsin o» enmpos de José Lucas 
e D. Irin n oósle do nrroio Minueno. 


Sobre umn pequenn cocbillm, 


13° Junto n uma lagóa qtte oxisto nn estrndn. 


Proximo e ú leste do Pinbeiral. 


Ao oístc do Pinhcirnl, eonfroatnndo com unt morador dessos iognres d¡p 
uome Vnlentim. 


Sobre uiim coeliiilin em froute no pasto de Libiudo Martins. 


a linha do limitss ontre o Igipcrio do Srasii e o EsL&do Oriental do Uruguay. 



Tom por fim nssignalnr o ponto em que n li.rihn divisorin abnndona p Guabejú para conti- 
nunr polo nrroio (la Mina. 


Indicn o rnmnl (lo nrroio da Mirm, por oade percor.ro a linhn de limites, setnpre subin do o 
referido nrroio. 


Sorvc pnra imlicar umn outra rnmificaeflo do arroio da Minn, pela qupl contiuún n liulia de 
liniites. 


Ponto d’onde sc tirou a linha rccta divisorin do Aceguú, que yai terminar na fpz do 
" S. Luiz sobre o Rio-Ncgro, conforme' n acta de 6 dc Abril de 1851). 


JDetertniua mp .ponto .interroedio da linlnt recta clivisorin.; e dista do marco .grande n. 8 
cerca de 201) Draqos. 


Idetn; e dista rlo antecedento marco intermedio n. 9, 1306 ; bra<;as. 


'fdem; e dista do anteoedente intermedio 2096 brajas. 


Idem; e distn do antecedcnte intermedio .994 I- brayns. 


ídem;-c dista do nnteocdeDtc intermedio 1129 braqas. 


ídem ; c dista do nntoccdeute intermodio 1708 v braqas, 


Idein ; e dista do antecedentc intermedio 1752} br.icas. 


"Idem; o dista do anteccdente intormedio 1152 braqas.. 
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Coatinuafáo ilo mappa domonstrativo dos marcos quo so acbio collocados sobro 


LOGARES ONDE SE ACHÁO LEVANTADOS 


17“ Em um lmnhmlo em l'rentc n Libinclo Gnroia. 


18 n ■ Sobro ti eooliillm Jo Libindo Mtirtins. 


a linlia dc limitos entro o Imporio do Brasil o o Estado Orionta! do Uruguay. 




19*’ A mtirgcm do bnnlindo da Carpintariti. 


Sobre o scrro da Carpintaria, 


20* Na margcm esqucrda do liio-Ncgro em frentc á cnndueDiia de 5. Luiz. 


Ntt conlliicncin de S. Luiz no Rio-Negro. 


No logar onde o S. Luiz sc bifurcn no gallio do sul e uo cbamado 
galho tlo norte, o ontle existe uma lagOa junlo ú qual reside um preto 
conhccido por Jofto crioulo. 


\a'ponta uiais a léstc da ilhade S. Luiz. 


23* Em um dos pontos do galho do norte, nciina da Ingóa ilo S. Luiz. 


2d° Ent um ilos pontos da linlia recta divisoria de S. Luiz. 






20° Idem. 



Idcm; c disfado imtceedonte intermedio 1 142- br 


Idem: e distn do nntocedcnto intermedio 1750 bracns. 


Idcm ; o dista do nuteccdcnte mtormedio 1053 brajas. 


Dista do autocedentc intermedio 1088 brnqas. 

Determina um ponto iiitermodio da l.inha recta divisoria. Devia scv lcvantado no extremo 
dclla ii inargem do Rio-Ncgro, em frente ú conlluencia do S. Luiz; porfim núo foi nli 
collocauo por ngp scr visivel cm raz ño de ser mui baixo e alngado o torreno. 

Ponto em que termiua a liulm rocta divisoria do Aceguá, tirnda do marco granden. 8. Dista 
do marco grandc :i. !), 1707 brapis. .. . 


Indicando que a liniia de iimites atravcssa o Rio-Nogro, u partir do mnrco intermedio n 20 
e continúa siilniido pelo S. Luiz. Üista do antccedente 296 braeas. ’ ’ 


Desiguu quo a linlin dc limites dcixa de coutinuar pelo verdadeiro S. Luiz ou c 'ralho do sui 
o segue pelo banhado ou gnlho do norte. em direcgiio ú illia c lagón dc S. Luiz. 


Determina o ponto d'onde, cm virtude da acta de 6 do Abnl de 1856, principiou-se u contar 
as mil brneas portuguezns medidas pelo centro dns aguas cla lagóa, ou 2120 metros se- 
gundo a acta do r de Abril de 1857. 

Indictt o ponto onde terminárftü os 2120 metros, e d’otuie partc h linbn rceta divisoria que 

findn na arqueta do gnlho do sul na faldn da cocliilha conheeida por—Serrilhada onde 

cxistc o cemiterio. . 


Asaignala um ponto intermedio dti linha recta-divisoría do S. Luiz. Dista do marco antece- 
tlente 659 brajos. 


Idem; e dista do antccedente 705 braijas e 5 palmos. 


Idem; e distn do autaccdonte 476 brajas e 3 palmos. 



Continuapao do tflippa deuonstrativo dos marcos que so icli&o collocados sobro 


LOGARES 0NDE SE ACHAO LEVANTAD0S 


27* Idom 


a linha de limitos enlro o Imporio uo Brasil e o Estido Oricntal do Uruguay. 



28" Idcm, proximo n um inomdor conhecido por .Tuca-Cnbept. 


Nn nrquetn, ou onde se hifurca o gnlbo do sul na falda Jo uionticulo 
da Serrillinda, em que oxiste o ccmitcrio. ■ 


Ein uma dns vertentes do galho do stil qua uascc do monticulo do C'e- 
miterio. 


31" Eia um outro ponto da mcsma vertcnte onde c!ln so bifurea. 


No extremo dn ultima vertente, ou ritmificacao indicada pelo marco 
intermcdio n. 31. 


Ao lado do cemiterio e ao ' sul delle, sobre a culmiuanto da coohillia 
de Santa Anna. 


og. Sobro a culminante da cocbilha de Santa Anna e proxiino á casa de 
Zcferino Carneiro. 


34* Ideni, ^roximo ú easa de Ignocio Leite. 


35” Idem, no logar conhecido por Cruz de S. Pcdro. 


; qg. Idcm, corrospondendo ús verteutos do nrroio Ipaninraty e nntos da oasn 
em que residio Toáo Cnrlos Reverbórc, occupada liojc por um Varrnis. 


37* Idcm, antes da eúsa cm que existe Leonidio Aguinr. 




Assignala um ponto intcrmedio da linlm rectn divisoria doS. Luiz. Dista do antcccdcnlo 511 bracasl 
e 6 pahnos. ’ | 


Idem : o distn do anteoedcntc 830 bra 


Iiidica o extrcmo ua iinhu recta dívjsoria do S. Luiz tirada do ponto cm quo torminárúo 
os 1120 metros jú aeimn ditos. Dista rlo anteccdchte 399 brn$as e 4 palmos. 


Pnrn indicar qite por elln seguc n divisa. Dista do anteccdcnte 517 braqns 


Para accusur por (ju«l dos ruiuos coutinúa a liiilm.dc limites. JDistu do íintficudciitu 570 1 
brajas. ¡ 


Determnni o ponto d ondo parto a Jiuha divisorín sobrc a Scrrtíhada u oncoutraro mnrco 
grande, n. II, ao lado do cemitcrio. Dista do antecedente corcn do 554 hragas. 


Designa o ponto em que a liuha divisoria diega á colmiiinute da eochillia ila Serrilhada, e 
por ella seguo. Dista. do antcccdente, jiequeuo, 193 bracas. 


Tcm por fim ¡issigiialar u liuha divisoria cla eochilha dc Santu Anun. Existc distunte do ■ 
mnrco grande no alto tla Serrilhada ao Itulo do cemiterio (ti. 11), eerca de 5670 braeas. I 


ídem. Disla do mnruo intermcdio anteccdeute eorea de 5650 bracns 


ltlem. Distn do marco intermcdio antecodente ecrcn tle 4500 braqas 


Idem. Dista do nntccedente oerca de 5200 bra^as 


Tom por fim assignnlnr a linha divisoria da cochilha de Santn Anna. Dista do anteccdcntc 
ccrca do 5200 uraqns. 



























































Gontiimapáo do mappa doiuonstrativo dos marcos quo so achAo collocados sobro 


a linha do limitos cntro o Imporio do Brasil o o Eslado Oriontal do Uruguay, 


LOGARES OMDE SE ACHAO LEVANTADOS 


Mum, n 18U0 Cnf;n8 pouco ninis im menos, nntea dn e»sn tlc enpitflo 
ZL'fMÍmi Antonio dos Snnlos. 


Icleiti, oui fronte n ,Tosé Custorlio Nunes. 


^ f)0 lclcin, juiito no pnsto do teiiente Antouio Mnrtins e pontns de mn nrroio 
entro o do .losé Dins c o do Itnquntcfi. 


Ideiri. no serro do Itnquatefi. 


Idcin. ím pontn do banbaclo do arroio C'unha-Pcrú, proxiino o nntcs do 
serro do Trindndo, scguindo-se pnra Snntn Annn corcn de 300 
bragas distante tle sua fnldn. 


Os mnri'OS que doterininño n linha reota divisorin nn froutcira do Cliuv, distfio uns dos outro3 
7-',0 brneas, pouoo mnis ou menos. 

Os marcos principnes t¿m de altura total 21 pnlmos, o os interniedios 8 palmos. 



Idom. Distn du nntcecdoiilo corca dc GOOO brai;ns. 


Ideni. Distn do anteoedente coron do 5200 braijns. 



Idom. Distn do nntecedento oerca de 5100 bracas. 


Idem. Distn do nnteccdente ceren de 6300 bra^as. 


Nesta altura ufio ontrn o embazainento sobre que se tem assentado os marcos por depemler a 
altura do embnzamonto da natureza do terreno, e ser, por conseguinte, variavel. 

0 embazamento dos marcos prineipaes é cylindrico , e o dos intermedios um cOne truneado. 



Pedro d'.ileitntara nelleaarde, Martchal <lc Canipo. 
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Euipeiklios ú (jiie esti\o es|ioc[u1iktóift(e Niijcitus us i*eiuliiN <Ih nllhnilega ile 
ÜldiilevMée, e que, seinlo iintcriores uos que o RiNturio Orientnl eoiitrnliio 
|»nrn eom o llru.sil, tem |ki*efercMiein no iinguiiioiito segunrio n eonveneiCo 
rie Nirimitlio rie 19 rie OiiíhIii'o rie 1851. 



Nota da legagdo imperial ao governo oriento,L 


LegagSo imperial do Crasii. Monlevidéo, 18 de Agosto de 1860. 


Pelo Iratado de 12 dc Oulubro de 1861, celebrado entre o governo impcrial e 
csla Republica, lorSo hypolhccadas aopagarncntodos ernprcstimos brasilciros todas 
as rendas do Estado. lodas as conlribuigoes dircctas e indirectas,principalmentc os 
dircilos da alfandega^declarando-se pclo arl. 11 c[uc, logo que o rendimenlo dessa 
reparli?5o estivesse desembaracado dos empenhos anleriores, o governo oriental 
applicaria áquellc pagamento a parte delle que l’ossc convencionada. 

. Em 9 de Selembro dc 1867 a lcgagao de Sua Magestade dirigio ao minislerio de 
rclatjoes cxteriores. por ordcm do govcrno impcrial, uma nota com o objecto de 
conliecer anlecipadamenle quaes erao aquclles compromissos, á quanlo montavao 
separada e colleclivamenle, e qual a época provavel do seu completo paga~ 
mento. 

Essa nota nao’foi ainda respondida, nem recebeu a mcsmalcgagaoaléestadata 
esclarecimento algum sobre l3o imporlanle assuinplo. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios inlerino de S. M. o Imperador do 
Brasil. recebcu ordem do seu governo para solicilar de novo as inlbrmagoes pedi— 
das na nola dc 9 de Selembro. Para esse lim dirige-se, pois, nesla occasiao aS. Ex,. 
o Sr. Dr. Eduardo de Azevedo, minislro c secretario dc cslado de relagGes ex- 
leriorcs, prcvalecendo-se da opporluuidade para reiterar a S. Ex. os proiestos de 
sua mais disiincta considerag5o. 


AS. Ex.o Sr- Dr.Eduardo Azevedo, niinistro esecrctario deeslado dasrelagoes 
exleriores da Republica Oriental do Uruguay. 


Ignacio DE 


Avf.llar Barbosa da Silva. 
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Nota úo gom'HO oncntn! d legitftio tmpcrkü . 


Minislorio d<\s rclafücs cxtcriorcs. Monlovitlco, 4 clc Sctcml)ro dc 1800. 


0 abnixo assignado, niinistro das relacües oxlerioros, coinmunica ao Sr. Ignaeid 
do Avcllar Uarbosa da Silva, cncarregado de ncgocios inlcrino dolinperio do Brasil, 
que pcdio ao ininislcrio da lazcnda os dados indispensaveis para responder á nola 
deS. S., datada cm 18 de Agosto uilimo e rclativa aos conipromissos <[uc pesao 
sobre as rcndas da airandcga, dc que Irala o art. 11 do tratado de Oulubro 

dc 1851. ' 

Dirigindo a prcscnte communicaQ3o ao Sr. Barbosa daSiIva, aproyeila o abaixo 

assignado a opporlunidade para reilerar-llie as segurangas dc sua dislincla consi- 
deracüo. 


Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, ctc., elc., etc. 


Eduakdo Acevedo. 


. 1 . 21 . 

I , 

Áola do governo oriental d /cgactio imperial. 


Ministerio das rclaeües exleriores. Monlevidéo, de Sctcmbro dc 1860. 


Em 4 do corrente communiquei a V. S. que linlia pedido ao minislerio da fa- 
zenda dados que me liabililassem para responder á nola dc V. S. de 18 do proximo 
passado. relativa ao credito quc o Brasil lein contra a Rcpublica. 

0 Sr. minislro da fazenda informa: « quc, eni seu parecer, nao chegou ainda 
a opporlunidade de exigir-se o cnmprimenlo da ohrigagiío contraliida pclo tralado. 
Essa obrigat'üo écondicional,esódcve comegar a ser cumprida, depois de sc con- 
vencionar a fórma do pagamcnto, quando a renda da alfandega cleRIonlevidéo ficar 
desembaragada de cmpenhos anleriorcs d quc esta pcculiarmcnte obrigada. » 

0 abaixo assignado nüo cró necessario detcr-se na enumeracüo dos gravames 
que pcsüo c lérn pesado peculiarmenle sobre a mencionada renda, quer sc con- 
siderem as obrigagücs contrahidas anteriormcnte á dala do tralado, quer as antc- 
riores ao que se achava ajuslado e ás preslagües cxpressamentc rcferidas: sendo 
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(|uo «i inais íUHiya rloslas, a qiiii procodo do conlraclo dc aprcslos o arinamcnl. 0 ,’ 
cclobrftdn no Uio do .1 \ii.oiro pnlo govepno do Monlnvidéo, nHo passa do 7<loSolcrn- 
bro dc IS«)0, onlrclmilo cjuo já oxislino cmponhos valiosos sobro todas as rcnclas 
(lo paiz, hypolncciKlas cspccialmcnlo a crcdilos passivos, dc um caraclcr proforido 
c ose.nprcslimos ohlidos pi'lo mcsmo goveruo, couupicm o do Drusil Lralou, sobrcu 
loialidnde do rcndinionlo dn nllniuloga nos amios poslcriorcs. 

\«uios dossos compromissos ja lóm sido satisfcilos, oulros pcsíío aclualmcnlc so- 
brc n rcnclíi da allandcga, c a collocaefío dc muilos onlros anlcriorcs ádivida brasi- 
lcira, c quc por isso rcclamao prclcrcncia, só dopcnde da rcsoluc.iío (inal da hon- 
lada assombloa lcgislativa. lslo e dc publica noloricdailc, c ogovcrno do Brasil, para 
sabc-lo, uíío lcm ncccssidadc da cslalislica linanceira quc a lcgagao considcra in- 
disponsavel. Basla (pic o governo da Rdjiublica o adirmc. 

Nao obslante isso, o abaixo assignado nílo IiesiLa cm cxpór a siluagíío respc 
da divida brasileira, da Iranccza c da inglcza, nfío só pclo quc irnnorta á eonli 


>pccLiva 
lonlirma- 


do que ticaba do cxpór, como tambeiTi porquc lalvcz suggirano govcrno impe- 
rial, como o da licpublica descja, a convcnicncia de cnlrarcin novos ajusles e esti- 
pulacGcs rnais equitulivas e scgurus paru a amorlisagaó do scu crcdilo, quor asso- 
ciando-sc aós govcrlios daíjncllas napoes, qucr -prescindindo dclles. 

Apenas sc proimilgou o tralado de 12 de Oulnbro dc 1831, proleslou a lcg'agao 
iranccza conlra a absoluta prciorencia quo uclle se dava á divida brasileira. pc- 
clindo nada menos do que a Lerca pavle do rciulimeuto da allandega alc acomplela 
amortisa^ao do subsidio irauccz; c nao era sem rundainculo quca lcgacao iranccza 
fazia cssa rcclamaeao, pois cxislia n convcncao dc 12 dc Junlio de J 848, quc pa- 
receii tcr sido csquccida pelos ncgociadores do Iralado dc emprcslimo c o governo 
da pra«;a que o ralilicou, medianlc a qual forao (lesLinadas ao pagarncnlo do subsi- 
dio anglo-írancez cis rcndas da alfandcfja de 1832 por dianle . 

A reclamacao da Franca dillicultnva sobreinaneira a rcorganisagao do paiz c im- 
pedia lorlcmentc o ciunprimcnto (lo Lratado dc einprcslimo. nao só cm rcla/jao ao 
proprio Brasil. mas (ambem quanlo aos cmpcnhos particulares que o dito tratado 
rcspcilava ; o, nao scndo possivcl chcgar coin a lcgagao franccza a um accordo 
quc conciliassc cssas difliculdadcs. ogoverno da I'tcpublica enviou a Parisuin agentc 
coniidcncial, o qual obtcvc (juo se adiassc o pagamcnlo do subsidio IVancez,. com a 
condigfio porcm dc uao dcslinar-se uni =6 peso das suas remlas á amorlisarao de ne- 
nliuma divida cxlcrna, parLicnlarmcnlc da do Brasil. 

Fsla c, pois, a siLua(;ao cm quc nos achamos a rcspcilo da Francaeda Inglalerra 
c dc divcrsos crcdorcs nacionacs c cslrangeiros, quc reclamao prclerencia sobrc o 
Brasil, nfío só pela anliguidade c caraclcr dcscus crcdiios, conio tambcm pelaclau- 
snla do mcsmo Iralado, quc dcslina a renda da alfandcga á amprlisaeuo dos cm- 
preslimos brasilciros, dcpois t¡m ella ficar desembaracacla de empenhos anteriores 
d jue esteja pecuHarmenle .obriijada. 

Apezar disso, o Sr. presidente da Repnblica. quc traballia assiduamculc comolim 
de obler a rcconslrucgao do credilo nacional, dando-lhe por fundamcnto a protec- 
(;ao do lodos os inleresscs lcgilimos c a salisláyao dos cmpenhos conlrnliidos porscus 
anlcccssorcs, lem-se prcoccupado vivasncntc com a divida Lanlo itUcrna como cxler- 
na, c dcsla Lem chamado de prcferenciu a sua altengao a do Brasil, devcndo-sc á 
sua soliciLude, nos primciros inczcs da sua. administragno, a lei de 21 de Jullio ulli- 
mo, que prcscreve a liquiclagao geral de uma c oulra.com o marcado designio de 
chegar ao ajuslc c consolidagao de ambus. 0 Brasil, pois, quc lcm Lrilhado esla mcsma 
s.cncía como lodas as dernais nagucs: quc, apezar doseu podcr c vastos recursos, 
lem adiado indelinidamenLe opagamcnlo dasuadividaanlerior a 1827 cuma grande 
parte da inlerna, sabe, por cxpcricncia propria, quao dilliceisc morosas sao nalural- 
menlc eslas opcragoes, c deve anles admirar-sc dc quc as lcnha eniprebendido uia 
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govorno ((iio só conta sois mezosdo oxistencia ; no 4110 onoontru corlmnonlcn mais 
posiliva gnrnnlia do intcrcsso quo ao mcsmo govcrno ins[iirfío scus Icgitimos crc- 
doros. 

Enlrclanlo, londo 0 prcsidenlo da Ropnblica rcccbido da honrada assombiéa gcral 
o oncargo dc aprescntar no proximo pcriodb Icgislalivo uin qnadr'o geral da divida 
do Eslado com «m plano dc rccursos, occupa-se 0 govcrno aclivamcnlc nosso tra- 
ballio, 0 qual, níto sc dcvc duvidar, daró um resultado quc concilic lcdos os intc- 
rcsscs lcgilimos. 

Aprovcilo osla occasiflo para. saiular a V. S. com a mais dislincla considcragflo. 


« M 

Sr. cncarregado cle ncgocios intcrino de.S, M. o Irnperador doBrasil,D. Ignacio 
dc Avcllar Barbosa da Silva. 


EnuAnno Acevedo. 


22. 


Nota da lega<¡ao tmpcrial ao governo orientaL 


Legagao imperial doBrasil. Monlevidéo, 18 deOulubro de 1860. 


O'abaixo assignado, encarregado de negocioe interino dc S. M. o lmperador do 
Brasil. levou á presemja do scn governo a nota, que, cm resposla á sua dc 18 de 
Agosto do corrente anno. reccbeu deS. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, minislro e 
secrelario de estado derelagOes exteriorcs, em 25 do mez proximo passado. 

Naquella nota o abaixo assignado, reiterando a solicilagao feitapelo seu anteces- 
sor, em 9 dc Seteinbro de 1857, procurou liavcr de S. Ex. o Sr. ministro dc rela- 
gues exteriores uma demonstragao exacla das circumstancias em quese acha o go- 
verno oriental para cumprir as estipulaQues dos arls. 10 e 11 daconven?ao desub- 
sidio, celebrada com o Irnperioem 12 de Outubro de 1851. 

A resposta que S. Ex. servio-se dar a esta requisigao ó um cxlracto de umoíficio 
do ministerio da fazenda. que contém certas considera?oes principalmente demons- 
trativas da inopporlunidade dc reclamar-se actualmentc o desempenho das obriga- 
?oes impostas á Republica por aquella convengao. 

Ncsle ponlo, de ccrlo, o governo imperial n5o diverge do orienlal. 

A doutrina da convenQcfo torna indispensaveis ulteriores ajustcs para deíinir-se o 
modo c a occasiío de clfeiluar-se a restiluic3o das quantias subministradas pelo 
Imperio á Republica. 

Mas a conveniencia das duas parles conlraclantes exige quc desdc jasc collijao e 
esludem lodos os dados que possSo concorrcr, a seu tempo, para a acertada nego- 
ciaqao de tacs ajustcs. 

É com cste fim, e scm pretengao de postergar a doulrina das acluaes eslipula- 
gCfes, ou direitos alheios preexistentes aos dolmperio, que o governo irnperial, por 
£ 



roeio dii sua legiu,'fío, Irnlou do inquirir quaes sfto, á quanlo montíio scpnradn o col- 
lcclivamcntc, e cm (|iie ópocn licnráo coinplelamcntc satisfeitos os ernpcnlios qnc 
aetualnicnlc inqiossibilitao o govcrno oiiontal dc cumprir as obrigafOcsconlmhidas 
coin o do Impcrio. 

0 govcrno dc Stia Magosludc ordcnou, portanlo, ao abuixo assignado quc reitcr'c 
pcranlc S. Ex. o Sr. minislro dc rclaijOcs exlcriorcs a 'rcclamaeflo dessas iiiforma- 
gtJcs nos termos já indicados. 

Cumprindo cssa ordcrn por meio da prescntc nola, o abaixo assignado prevale- 
ce-sc da opportunidade para reilcrar a S. Ex. o Sr. Dr. .Azevedo osprotcstos de 
sua mais distinctu considcraijao. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azcvedo, ministro e secrelario de esladodas relaQfles 
exteriores da RepubbcirOrienlal do Uruguay. 


Ignacio de Aveli.au Baiuiosa »a Silva. 



t 
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Nota do governo orienlal d legagao imperial. 


Ministerio das relagOes exteriores. Monlevidéo, 26deOulubro de 1860. 


0 abaixo assignado recebeu a nota que o Sr. encarregado de negocios interino 
do Imperio do Brasil lhe dirigio em 18 do correnle, relaliva ao credito queo Im- 
pcrio lem contra a Rcpublica, e lamenla mui vivamentc que as cxplicagfles conti- 
das em asua nota de 2o do proximo passado niío tenhflo bastado para tranquillisar ao 
governo imperial. 

0 abaixo assignado concluio a rcfcrida nola dando a S. S. a seguranfa do que o 
presidente daRepublica, em cumprinienlo do cncargo reccbido da honrada assem- 
bléa geral, se occupava activamcnle em prcparar o quadro geral da divida para 
aprescnta-Io noproximo periodo legislativo. 

Emquanlo esse quadro nao esliver proniplo é cvidente que nao se póde ler co- 
nhccimcnlo cxacto dos divcrsos credilos quc sc 'reclamao netn das prefcrcncias al- 
legadas. 

Wao obstanlc isso, o abaixo assignado, descjando dar a S. S. quantos esclareci- 
mcntos fórem possiveis, dirigio-se novamcnle ao Sr. ministro da fazenda por motivo 
da uola dc S. S. de 18 do corrcnte. 

0 Sr. ministro da fazcnda diz: 


« Ao dar as explicagOes, soliciladas em a nota do Sr. encarregado de negocios do 
Brasil, sobrc a conformidadc do governo dc S. M. Impcrial quanto á opporlunidade 
dc reclamar o cumprimento das obrigaffles pecuniarias que a Republica rcconheceu 
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pi'los aris. 10 i* II ilo ti’nludi) di* 1 ‘mpnMimo di' I 2 di 1 Onliihro ih* IS.'I I, o sohro 
a niilrriula inslamda do Sr. oncam'gado dc no¡;(M‘ios do llrasilalim ilo ohlor íini oo- 
nliocimonlo (.'irciunslímcindo o oxacto dos rrmiitos.á qno o roiuliinonlo ila alf¡miloga 
Ciítava snjoilo (|uando so oololiron o ilito iralado. o da dpooa corla cm (pio dcvom 
ficar salisíoilos; ó o nbai\o assignado forgndo a rolorir-so aos lornibs o rcsórvas 
da sua inrormao.ao do 7 do S('loinbro sobrí? osla rnosiua inatcria : islo ó, qiuí uíío 
pódc scr mo cxplicilo como doscjaria para salisfazcr ao Sr. cncarrcgailo do uogo- 
cios, por causa do oslado iuccrlo o do liipiidagno do muilos dos crcdiLos quc ro- 
clamílo prcfcrencia aos do íirasil, nao se leiulo ainda prommciado a scu rcspcilo 
a commissao ciassilicadora, o dcpcndcndo aldm disso do podcr lcgislaíivo a ¡na- 
neira do .satislay.cr-.se os diíos orodilos, scja por nioio do romlimonLo da allandoga, 
coino prclcndcm simis possuidorcs, seja arbilrando-se oulro inodo dc iimorlisagao. 

« Apo/.ar disso podcm cilar-so alguiis cxcmplos. 

« Utn crcdito dus compradCrcs da mcncionada rciula. corrcspondcnlc aos annos 
dc 1849 o ISüO. Alc J852 cslivorao ollos dc póssc dcssn rcnda c a aclininislráraa; 
íiias lal faculdadc foi suspcnsa cin virludc do decrelo de 30 dc Marco do iriosmo 
amio. O.dcbito. quc cntíU) licou aproximadamcnlc rcduzidoa 120 mil pcsos. subirá, 
com osintcrcs.'Os vcncidos, a uma somma muilo niaior. 

« i)ous crcdilos dosSrs. Maincs, um dc 120 mil pcsos c o oulro de S 0 mil, que 
se pagavao pcla rcnda cia alfaiidcga e á que, poMijustcs cclobrados eni principio 
tlé 1852. nicdiantc inlervcnciio. ao nienos olficiosa. da lcgagao brasilcira, se murcou 
6 °¡ 0 dc amortisacao. 

« Uin credilo rcprcscnlado porGonmiillou, cuja imporlancia c hojc dc rnais dc 
uni niilhao dc pesos, quc rcccbc |)ouco rnais ou mcnos uma qnota de amorlisagao 
de 70 mil pcsos aimuaes, ncccssilando para enccrrar-sc um jicriodo (le quinzc an- 
nos. Eslc credito proccde ein sua níaior parle dc ordens, valcs. lelras Iransíeriveis 
sacadas conlra a renda, por cujo molivo. dcpois dc varias ncgociacocs e ila iiitcr- 
vcniTio do goveruo francez. obLcvc o privilegio de serpago por ella ale a suacom- 
plela aniortisagao. 

« Oulro crcdilo, quc foi malcriade ajusle com a lcga(;ao brasilcira cni Fcvcrcirro 
« doanno passado. do valorde cerca dc um milliao dc pcsos, rcconhccido eni favor 
<( dos Srs. Cosla Irmaos. c qiíc. üquidado scgumlo as cslipuUu;ñes do nicsino ajií.slo, 

« subirá provavclmenle a qualro niillines. Proccde dc docurnenlos anlcriorcs a 18o2, 

« relaiivos á rncsma rcndu, c por isso sc marcou dcz por ccnlo paraa suu amorli- 
«‘ sai;ao. 

. « Comosc vc. eslc crcdilo nilo osiáainda liquidado, o o proprio ajustc (lcpcndíída 
« approvaéao da íionrada asseüibléa. O abaixo assignado rcferc-se unicamenlc ú 
« eventiialidade da sua acceilagao. 

« Oulro dc I). nslovño Anlonini, Cin expecUiliva dc igunl resolugño, quc, com mais 
« dt/iis iguaes c provcnienlcsdo credito principal, cxeedc dc Irezoiuos inil pcsos: cslá 
« íixiula para a sua amorlisucño a somma do trcs mil pesos mensacs. 

« E uma coliccgñode lclrassaciidas anics de 1331 conlra o rendiínento du alfan- 
« dega. 

« il uma grandc quunlidade do letrus, valcsc pupcis promissoriossacadosconlra- 
« clla na inesma cpoca, qiie uinda cstao om liquidacao. Por cstc mclivo nao sc pode 
« conlicccr com cxactidao a sua imporlnnciu. porcm nao baixará de trcs u qualro 
« milliocs. 

« E sabido que o govcrnu do MonleGdéo.duranlc a gucrra civil que devorou a for- 
« Luna pubüca c as particulares, vciuiin anlecipadamenlc por mui baixo prcQO o rcn- 
« dirnenlo daalfandega,.rcscrvnndopara si iirna quarla parlc (lclla contra a qual cx- 
« pcdia osscussaquese ordcns, gaslando, por conscguinlc, uinn somma dez vozes 
« maior do que a que obtinlia das vcndas. Por ossc molivo os compradores dii um 
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« anuu rotinliitr» para o segtiinloou M'«niriKwa po>sL' u admiiiislrao/Io da nlfandcga o 
« ilesnasciilnidas nlé sn emltolsnrem do cnpilal ailiunlado sobre ellas. I’oiporisso 
« <[ 110 , cptaiulo so eelobrou o trntado tle 18!* l. iiirida estnvíio por stilislazer-scoscom- 
« priidores do remlitrienlocla ¡ilfniidüj'ii do 18-18, 1849, I8!id c I8Í5I, e («irpagiir-sc 
« osmilhares doordcns cxpcdidnsoonlra a qusirtn parlo qucpara s¡ tirilia o govcrao 
« reservado nas arremnlac’Oes. 

'. «< Uma consa líío |)tibiic¡i, lílo noloria coino csla c i[tie succcdia á vistu da legaQíío 
« hrasileira, nilopodiaser ignorada pelo govorno iinperial aein pclos negociadorcs do 
« tratado de eniprcstirno de 185 I. 

« Deve-se pois crcr qtto. como maisplcnoconbecimetito da siluiujüo limmccira do 
« govcrno clc Monlcvidéo c dós cmpcnhos especiaes da renda da allanclogu.se esti- 
« pulou a obrigagiío iinposla á Republíca dc salislazera divida brasileira qtutndo a ilita 
« renda ficasse livre dec(>mprom¡ssc>santeriorcs,puraoqiicéevidentecjueseneeessi- 
« taomuilos annos. 

« Eainda islo nOo éltulo, pois a siluaQSo quo íica esboQuda rcferc-se unicamcnte á 
« divida inlerna. Exislem outras duas de caracler inlernacional, ás c|uacs o abuixo as- 
« signaclo se relcrio ein stia informaQaoantcrior e qtie ohslüo mais que ncnhumaoutra 
« a que a clivida brasileira comece ascr paga, salvo ocaso de novas estipulaQües que 
« chcgueirt aconciliar inleresscs iuo cnconlrados. 

« Uma dcssas (lividaséá ingleza, conlrahida dtiranle a inlervenQüo, cujo capitalé’ 
« dc Irczentos mil ncsos; e a outra éa franceza, que dala du mcsma época c cuia im- 
« porlancia era dc um tnilliüo c duzenlos mil pesos. Ambas cstas dividas linhao por 
« garanlia a reada da aliandcga algunsannosantcsdas prestaQOesbrasiIeiras, e a sua 
« prcferencia cm rclii?5o a estas está explicitamenle reconhecida no tralado de 12 de 
« Outubro. - 

« Asegunda, fundando-se a legaQüo franceza cm umcrediloque sc pagou depois 
« da celebráQüo do tratado ao Sr. Ircnéo Evangelista de Souza, foi sendo paga pela 
« terc;a parle intcgral da rcnda até 1852. Na inlbrmaQüo anlerior oabaixo assigna- 
« do cxplicou por que mcios e com que condÍQües se obleve o adiarnento da sua 
« amorlisaQüo. 

« Desde essaépocaadivida francezase tcmido amortisando mui suavemente com 
« os direilos dos viveresque sc lomílo nos deposilos da alfandega para o consumo 
« da estafao naval franceza. 

« Aclualmenle essa dividarcpresenta a somrnade uin milhíio e vinte e oito rail 
« nesos, amortisando-secadaánno pouco mais oumenosdoze mil pesos, oque quer 
« dizerqucsó adivida franceza cstará especialmenta obrigada a renda da aliándega 
« por maisdcoilenlaannos. 

« 0 abaixo assignado sentiria que eslas explicaQóes nao salisíkessern aoSr. encar- 
« rcgado de negoeios doBrasil. Elle rtüopóde porém minislrar dadosraaisprecisos em- 
« quanloa divida publicanüoécomplelamente liquidada e a lci nüo intervem para 
« detcrminar invariavelmenlc a validadc c caracterda multidáoedivcrsidadede crc- 
« ditos legados ao Estado pclos dislurbios e dcsorganisaQüo tlc tantos annos ; preten- 
« dendo todos elles o direilo de absorver a renda da alfandega por um espago de mais 
« devinteannos. Esleserd um dos primoiros eTnaisgravesasstimplosdeque ahonra- 
« da assembléa lerá de occupar-se no proximoperiodo. 

Deixandoa exigenciu deS. S, satisfeila, quanto agora é possivel, uproveita o abaixo 
assignado a occasiüo para reílerar-lhe as segurangas de sua dislincíaconsideragao. 

Ao Sr. D. Ignaeiodc Avellar Barbosa daSiIva,etc., etc., etc. 


Eduabdo Acevedo. 


E 



Podor cxcculivo. Monlcvidóo, 24 dc Maio dc 18t>0. 


0 podcr cxccutivo lem a lionra dc submelter á vossa approvagilo o incluso pro- 
jcclodclei, cuja sancgiío considcra indispcnsavcl para proccdcr á liquidafaoe ajusle 
da clivicla publica. 

0 projecto coulcni duas classilicacües gcracs : divitla eslrangcira c divida inlcrna. 

A primcira cslá liquidada c reconliccida cm virlude dc tralados e convenróes, e 
cornpóe-se dc um milhao dc pesos, pouco maisou rncnos, que se dcve á Franfa c dc 
nicio milliao dcvido á lnglalerra. líslas duas dividas nüo vcnccm juros: lia porém 
que ajunlar dous milbócs quesedcvem aoBrasil, vencendo o juro de 6 °/„, cm parlc 
desdc o anno de 1850. 

A divida inlcrna compüe-se aclualinenle (além da nova divida fundatla, cujo scr- 
vigo se faz com regularidadc, edas apoliccs cm circnlagno tlaanliga divida consoli- 
dada quc ainda se nKo refundio naquella) dosdocumenlos de crcdilo anlcrioresa 1852, 
■classilicados pela eylincla junla de crcdilo publico, que seus possuidorcs recusárOo 
converter cni apoliccsda consolidada ; dos alrasados dcsde o 1° de Janciro de 1852 
.alé 30 de Junho de 1855, a quesc denoininou dwida exigiocl em virludc da lei dc 14 
de .Tullio do mcsmo anno; c dos alrasados nüo pagos desde o. 1°. .de Jullio de 1855 
até ao lim de Fevereiro tlo presenlc anno. 

Dcstadivida inlerna llucluanlc, a mais grave pelasua imporlancia c natureza das 
exigencias dos credorcs é a classiíicada pelareferida junta. Perleuciao á ella os tilu- 
Jos pagavcis com a renda do papel sellado e palenles por annuidades dc 172 mil 
pesos; cinco crcdilos avullados, chamados brilannicos, pagaveis péla allandega, e 
que recebiüo uma mcnsalidade dc 5,687 pcsosquando ella náo cxcedesse um limilc 
«couYcncionado, c, passando dahi. em porportjao com o proclucloda renda ; e varios 
outros credilos que já se lem aaiorlisado. Dc ncnhum desles setrala no projeclo in- 
cluso, pois quc lodos sc acliüo sob a salvaguarda dc conveiiQoes espcciaes. 

Para a liquidacao da mcncionada divida, uma parledaqual, lalvcz a maior, eslá 
cvjdentemenle prescripta, propüe-vos o poder excculivo no projeclo junlo oeslabcle- 
cimenlo de uma commissño cspecial, que classifique os tilulos que se devem reco- 
jihecer cm virludc dalci de 16 de Jullio dc 1855, e os que nao devcm scr reco- 
jjhecidos. 

Para eslaclassificayño parlio o poder execulivo dos scguinles principios: 

1 .” Que todos cs credilos e documenlos dc crcdito, anleriores a 1852, sem ne- 
jfthuma cxcepgüo, deveráó serconsideradoscm virtudc do tralado de emprcstimo de 
42 dt; Oulubro de 1851 ; 2.° Que a lei dc 4 de Jullio dc 1854, sanccionada cm 
..cumprirncnto do referido tralado, impóz a pcna de prcscripgao a lodos os credilos 
e documentos de credilo que náo fossem aprcsenlados em tenipo razoavel á junta 
.do credilo publico para seu reconhecimento e liqiiidaQüo, c aps que, apresenlados 
e reconhecidos, nño fosscm convertidos em apoliccs da divida consolidada; 3.° 
Que a lei postcrior dc 16 de Julho de 1855 só isenlou da prescripQüo aos crcdores 
hypothecarios, dcixando-a subsislenle quanlo aos credil'os nao reconliecidos pola 
dila junla e aos rcconhccidos quc nüo fossem hgpothccarios; 4.” Quc a lci dei— 
xou dc designar a auloridade, commissüo ou juiz que deveria proceder á classiii- 
cafífo dos credilos amparados por c'la, na idéa de que essa delicada operapño 



coniptili» por (iircilo á junlii fln rredilo puhlico, cslabclccida v. nrgnnisaria d<? 
conformidndc com as eslipnlacOos rio rcícrido trulndo dc cmprcstimo, origcin e 
lundumcnlo da juiila c do rcoonlicdincplo o liqiiidncfto dc todos os crcditos anlc- 
riores n I8;i2; concodcndo-lhc seru limilacno a fnculdadodc reconhwcr , liquidar 
e dam/icar os dooumcntos que, lcilo isso, dcvcriao consliluir a riivida publica. 

Nao obstantc isso |)roimiIgoii-sc a lci scm rcgulamento de nctilnimn espccie; 
nHo tcvo a junln a nicnor inlcrvonpito na classilicnQno quc scm duviria Ihc cornpc- 
tia fazcr; iieou logo incornplda, relirando-sro <*ommissario impcrial, c acahou por 
'ser dissolvida. 

Rnlictanlo ([uasi a mcludc tlos crcdiío.s «tmparados ria preseripgao pcla loi dc 10 de 
Jullio tfirn sido parcialincntc reconliecidos com o caractcr dc hypolhccarios. appli- 
cando-sc á sua arnortisagílo uma grandc porcao das rendas da alíandcga, palenlcs 
c papcl sollado,c fazcndo-sc dcsdc enliio cada vez mais pcnosa e dilficil a marcha 
rcgular da adntinislraciio. 0 govorno lem, apczar disso, cnmprklo ccumpriráos com- 
promissos conlrahidos.pclo anlerior que lenliao sido aulorisados por Ici, referindo á 
vossa rcsolugao os contraclos sobre iguaes crcditos que lcm encontrado em curso 
de pagamento ou sern clle, despidos dc um rcquisilo, aseuvcr, indispensavcl para a 
sua validade ccicecucúo. Éiitcndc poróinc dcsejariaquc a honrada asscmbléa secom- 
peaclrassc dc que n5o c pnssivel dificrir-se por mais lcmpo o ajustc gcral da divida 
c á classilicagno iiuaídostitulos lcgitimosquc dcvcm conslitui-la. 

E essa unia incdida cxigidaao mesmo leinpo'pelo credilo do paiz, pcla respeitabi- 
lidado do govcrno c pcla justica (listribuliva. pois quc a maior partc dos crcdores 
l'fim sido desallcndidos, ao passoquo oulros tfim obtido prcfcrcncias quc aquclles re- 
clamíío incessanlemcnte para si. 

Quanlo ao resto da divida inlerna. as disposicocs que sc propoe no projccto junto 
s5o us incsrnas (lo quc loi subinellido á vossa deliberaíjOo no periodo anlerior. 0 
poder execulivo eonsidcra convenientc rcsumi-las no actual, retirando o outro. n3o 
só porquc a somtna dos alrasados tein sido considcravelmenle augrnentada, conipre- 
liendendo o dcíicit causado pelo augmento das despezas do anno findo. como tarn- 
bein porque o projeclo juiilo rcsumc todas as disposújOcs conccrnentcs á bauidagcío 


geral da divida intcrna. 


Deos vos guarde por muitos annos. 


FÍ'krnárdo l\ BÉkaov 


A honrada camara rie rcpresenlatntcs 


ToMÁS VlLLALBA. 



O iwemulo « cttimmi ilc Itopi’OMcnlnnlcN iln llo|ml»l¡cn Orienlnl ilo (JiMiguay 

reunliIoM ein ÍNNcmbléu Gcral. 


DeerelSo. 


Capitulo /. 


Art. 1.° Proccder-se-ha, por meio dc uma commissSo cspecial, á verilica?ao e clas- 
silicagílo dc lodos os crcditos c dc lodos-os «locumcnlos dc credilo conlra o Eslado, an- 
tcriorcs ao anno de 1852, nao consolidados, os quaes tcndo sido liquidados e annolados 
pela junla de credilo publico, nao l’orao converlidos em lituios da divida consolidada 
por se considerarem comprchcndidos na disposigao da lei de 17 dc Julho de 1855. 

Art. 2.° A commissao classilicadora cornp/ir-se-ha dc cinco mcmbros, queseraono- 
meadospelo poder excculivo. - . 

Art. 3.° Os documenlosde credito corilra o Eslado, anteriorcsao anno de 1852, que 
n3o forao apresenladospara scr classiíicados eliquidados na junta de crcdiío pubiico, 
nao poderao scr verificados e classiíicados. 

Art. 4.“ Osdocumenlos dcsta classe declarao-se prescriptos, c acerca delles naose 
admitlirá demanda perante os tribunaes contra o fisco, nem perante o podcr executivo 
se poderao fazer reclama?Oes ou transac?Oes. 

Art. 5.° Todos os documcntos decredito, que devemser verificados c classiíieados, 
serao apresenlados á commissao denlro do prazo improrogavcl dc qualro mezes, que 
come?ará a correr quinzedias depoisqueainslalla(;aodadilacommissao fór especial- 
mente annunciada nos periodicos da capilal. 

Art. 6." Vcncidoo p.razo designado, os documcnlos de credito que íivcrern sido 
aprescntadosá eommissno, para ser vcrilicados c Üquidados, licaráo prescriplos para 
sempre. . 

Art. 7.° A commissao terminará definilivamenle o seu encargo deulro do lermo im- 
prorogavel dc seis mezes, que cometjaráñ a conlar-sc quinze dias depois de se Iiaver 
publicado officialmentea sua inslallagao. 

Arl. 8." A formula da classilicag,So que a commissao einpregará será a seguinle : 
« Prolegidopcla lei dc 17 de Julho dc 1855» ou « Excluido pelalei de 17 de Julho de 
1855», firmada polo presidenle e pclo secrelario que servir na commissao, cerlilicando 
a dala em que fór pronunciada e o dia em quc i'ór noliiicada ao credor. 

Arl. 9.° Parasepronunciarqualquerdasduasformulasrcquerem-se Ires volos con- 
formes e a prcsenga de qualro membros pelo menos. 

Art. 10. Os credores, que n3o scconformareni com a classificagao da commissao, 
poderáo appellar para o tribunal dc appellagOes dentro decinco dias; e o tribunal, 
com intervenQüo fiscal, decidirá breve e summariamente,e sem cuslas, se o documonto, 
excluido é ou nao hjpolhecario. 

Arl. 11. No primeiro caso, será o documcnlo reconhecido como hypothccarioe 
ficará comprehcndido na divida: no segundo, iicará prcscripto parasempre. 

Art. 12. Os documenlos dc creditos, que a cominissüo ou o tribunal de appellacOes 
classilicarem, serao liquidados coin o juro convencional dccorrido, ou com olegalnos 
casos em que esle deva ser pago, dcsde as dalas da sua concessao até 31 de Dezembro 
de 1851. 



Arl. 13. Nos.(lociimi:ntos rnoncionndos no nrlign nnlerior serílo lidas por millas 
c da nenluirn vnloras liqnitlaedes l’cilas |irovisoriamcnle pela oxlincln jnnln do cre- 
dito pnblico, corn accuiniilarjíío de iisurns'e solirc n base do jiirocomposlo, o qual om 
ncnliiirri cnso será reconliecido. 

Arl. 14. Na jiroxima sessíío legislativa o podcr cxeculivo apresenlará á assem- 
bléageralá liqnidapao e quadro da divida e o planodo reeursos para consolida-la na 
fórma que mcllior concilic o inlcresse dolisco com odosparliculares. 

Arl.-IU. () podcrexcculivo procederá ao cslabelecimento da commissílo classilica- 
dora. fazcndo as despezas necessarias. 

Arl. IG. Aulorisa-sc o podcr executivo : 1", para iniciar ajustcs sobrc a divida cx- 
lcrna ; 2“, para inicia-loscom o objecto de libcrlar as rcndas da alfarulcga c papel 
sclladodosgravarncsaquecsUIo sujcilas por compromissos anleriores ; 3°, para ini- 
ciar tambem ajuslescom lodosos credores do Estado, qualquer que seja o seu lilulo 
ou classilica£íío, dandocm lodos cstes casos conta dosajusles para obter a approvaQSIo 
lcgislaliva. ' ; 


Cajnlulo II. 


Arl. 17. Aconladoria geral conlinuaráa expedir cerlificados pcloscreditos ainda 
n5o documeiilados dadivida exigivel, c por soldos, pensoes, consignatOos egaslos de 
cxpedicnte quc sc deverem defcde o 1“ de Julhode 1855 aló ao lim de Fevereiro do 
correnlc anno. 

Art. 18. Oscredorcsoriginarios apresenlar-se-h5o a solicilaresses certificados, por 
si ou por procuradores Icgalmeule consliluidos, ató ao dia 31 deDezembro do correnle 
anno. 

Arl. 19. No 1° de Janeiro de 1861 tlar-se-ha por lerminada a liquidagHo e 
porcncerradas asconlas de atrasados; ficando prescripta para sempre toda aacgüo de 
direilo aos mencionados documcnlos. 

Art. 20. Oscerlificados, áque se refcre oart. 17, poderáü enlrar na divida funda- 
da pela decima parte doscu valor nominal, nos mesmos tcrmos do contraclo de 28 de 
Junho.de 1859. 

Art. 21. 0 poder cxeculivo ordcnaráque osproccssos ou documentos que servirao 
para a divida consolidada, e os cxislcnles nos archivos sobre prejuizos de guerra, sejao 
inulilisados, de modoqucse nSo possa fazer uso delles como docuincnlos. 

Arl. 22. Os aulose documenlos, qtienüo pudorem ser inulilisados por csse modo 
porse acharem empoder de scus doaosou por qualquer outro motivo, se declarao 
inulilisados,cnaopoderáOemcasoalgum,conioos do artigo anterior, servir de ins- 
Iruincnlo para se inlentar acQóes contra o Eslado. 

Art. 23, 0 poder execulivo rcgulará a cxecuQüo deslalei. 

Arl. 24. Coinmunique-sc, clc. 


Sala das sessües do senado, em üíontevidéo, aos 15 de Julho de 18b0. 

JuanF. G/rd.primeirovice-presidente .—Jitan A.delaBandera.secrclmo.—Carlos 
Maria de iVava, sccrctario da H. C. deRR. 

Ministerio da fazenda. Cumpra-se, accuse-se recepgüo, communique-se e publique- 
se com o decrelp expedido nesla dala. 

Rehuo. 

Tomas Villaluv. 
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8 . 26 . 


« 

Contraeto eeleliriuio entre o govcrno orientnl e o bnueo HnnA fe C. 

Hontevldéo. 


rnsTnxr.TO. 


0 minislro da fazcnda, com o dtiplo objeclo <Ic tegularisar as despczas da admi- 
uistrafSío, reduzindo-as ao alcancudos limitados recursos coin que conta aclualmen- 
le; e dc satislazer, cotno uina condicSo de crcdilo e moralidade adniinistral¡va,as 
ordens e etnpenhos legilimosda adminislracao auterior, foi autorisadb pclo Ex mo go- 
verno da Republica para concluir e linnar como gerente do banco Matia&C. nesla 
cidade o seguinle contracto: 


l‘ Clausuia. 


0 dito banco entregará ao governo lodos os mezes a contar do presenlc (Maio) 
cenlo edcz mil pesos (110,000) que seapplicaráOpor inlciro ao pagamcnio, na parte 
qne alcangar, das lislas civil e militar e demais despezasda adminlstrayao publiea 
que l'órem necessarias. 


2* C/aimtla. 


% 

Scm prcjuizo da somma anterior, o bauco anxiliará o governo com as addicionaes 
qud osseus raeios e faculdades Ihc permilliretn, todas asvezes qttc, infclizmente, 
fór allerada aordem publica, ott qtte medidus urgontesde scguranya anterior lizerem 
indispensaveis maiores dcspezas. 


3“ C/ausula. 


Entretanlo, c scm prcjuizo da somma mensal fixada na ehiusula J ', o banco faci- 
litará ao govcrno, na fórma e prazos que se convencionarein. alé a qtianlia de tre- 
zenlos mil pesos fortes(300,00U), para amorlisar corn élla asordense etnpcnhos le- 
gitimos da adminislrayüo anterior. cos credilos áqttc eslíio alléclos osdcz por cenlo 
da rcnda da alfandega em virtudc do contraclo de 20 dc Abril de 1806, celebrado 
cotn os donos dos ditos creclilos : com a cottdiyao explicila de nüo applicar-se ne- 
nhuma parlc dessa somtna, nem das que o bancodcve cntregar mensaltnenlc para o 
pagatnenlo, das listas civiscmilitarcs, á outro credilo reconhecido ou por se rcconhe- 
cer, (¡uc pertenga ús dividas conhecjdas pelosnomesde—consolidada, classificada, 
cxigivel ou dc -alrásados— : e cnt géral, á qualqucr divida, coni nome ou somelle, 
que nüo seja a dosdez por cenlo acima refcrida, ou tt das ordcns da adminislra- 
, $üo anteri.or tambejn, eitadas, ou o resgate dc algumas propricdades pubücas que 
aadminislragüo aclual julgar indisponsavel fazer. 


E 
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, 4 * Clausvla. 


Para o pagnmeiito tanto ííob 300,000 pesos fortos, como das mensalidades de 
110,000 pcsos q«c o bnncodevc enlregar, abrirá cllc contacorrcnte com oEx m ”governo 
da Itcpublica, fazcndo-lhe este cntrcgar, á propor^ao que se arrecadar, dcsdc o mez 
dc Maio inclusive,a parte livre da renda da aífandcga, o remancsccntc dado papcl 
scllado e patcntes, a contribuigtto dirccla da cidadc, a partc livrc da rcnda dos 
naercados c curraes e qualquer oulra de que possa dispór. 


o' Chntsvki. 

Estabclccc-sc para a dita conla corrente o juro inalteravel de doze por ccnloao 
annOi qoe vcncoráíí rcciprocarnenlo asquantias cnlregues e rccebidas peso porpeso. 

6 * ('lausula. 

Nito obstantc isso, quando as soininas rcccbidas cai conta currcrile pclo banco 
deixarem umsaldoa favor do governo, esse saldo vencerá sómenle o juro deoito por 
ccnto durante todo o tcmpo que pcrmanecer no eslabelccimento. 

T Claimda. 

A conta ndo terá prazo delerminado, devendo liquidar-se todos os trcs inezes 
segundo oestylo do banco e encerrar-sc quando cstiver completamente saldáda, po- 
dcndo-sc abrir nova conta mediante prcvio convcnio. 

8 ‘ C/autiufa. 

Pcla sornina, dc quc o governo dispuzcr denlro dos 300,000 pesos fortes quese 
adiantao cin virtudc da clausula 3% cobraráo banco a eommissSo dc dous por cento 
no fim da conta. 

9 * Clavsula. 

Os valcs da alfandcga que se entregarem ao banco em conta correnlc serao recelii- 
dos corn o dcsconloda lci, sein que eslc possasor augmcnlado por nenluun inotivo. 

Ern lé do que o Ex m " govcrno da Republica e o banco Mauá&C. sc eompro- 
mettein a cumprir írel c ponlualmentc as obrigagóes que respoclivamenle tem con- 
trahido, lirmandopara esse limo prcscnleconlraclo dequc se dariío pela sccrelaiia 
os cxemplarcs aulhenlicos que fórern precisos. 

I 

Feito e:n Montevidóo, aos 3 dias do mez dc Maio de 1860. 


ToMAS VlLLALBA. 

p. p. Mauá & 


P. L. oa CostaGlumakáks. 
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llecrdo <I«» ^overuo (la Repuhlicn Orienlnl <lo Uruguay, prohiblntlo a 
unvegucito e eoikiincrcio cfttrungciros |iclo* r¡o§ Ccbolluty, Taquury, 
Oliinui*. e(Ci 


N. 27. 


Ministerio de relaeóes esteriores. Monteviüéo, 6 de Jtmho de 1860. 

« r 


. Nao estanüo abertos por loí alguino á navegacao e ao eonmiercio ostrangciros os rios 
Cebollolv, Taquary, Olimnr, etc., o poder cxeeulivo rcsolveu e decrela : 

Art. L° Emquanto se náo chegue n uin occordo gerai, nao so permillirá nos ditos 
rios, nom eni qualquer outro da Republicn que náo estcja aberlo ao comincrcio c á na- 
vegocáo estrangeira, a navegoeao nem a exislencia dc embarcacáo ulguaia estrangcira. 

Art. 2.° As embarcacocs nacionoes que fórein nccessarias ao servico das povoacócs 
seráo obrigadas a solicilar da outoridade superior deparlomental uina licenca especial. 

Art. 3.° Qualquer cmbarcacao que fór encontrada dentro dos referidos rios sein a 
dito licenca, sora coníiscadA como cmpregadn ein Irafico íllicilo. 

Art. A.° Conimunique-se, publique-se e regislre-se no livro competcnlc. 


Beiuio. 

K 

Eduaiido Acevbdo. 


CeriiilSa dos despaclio« tle ex|)oHiicuo para aqucllcs rios, I'eitos |»ela 
Alfanilcga do ltio-Graude no ¡iriinciro scmcstrc de 1801* 

N. 28. 


Certííieo que se despaehou por esta reparlicáo do 1° de Janoiro a 30 de Junhodo eor- 
renle anno, o seguinlc ; 

Para Cebollaty 8 latas com bolochinba, 2 bnrricas corn assucar, 350 tcrcos coin licrva 
mote, 1 caixacom sabao, 1 rcsmn de pnpcl, l duzia de íocas, C pasdeferro, 1 plaina, 
iheia arroba de chumbo, 300 alqucircs de sal, 2 sellins, 15 lombilhos, 28 laboas de pí- 
nlio, 1 sacco com feijáo, 1 dito coin cnfé, 0 diíos com farinha dc mondioca, 5 pipas 
vazias, 30 barricas ditus, 1,000 lelhas, c J,000 lijolos. ParaToquarv, 2,880 alqueircs de 
sal, 100 barricos vozias, 42 pipas dilas, 48 laboas de pinho, 1,000 telhas, 1 pipa coin ca- 
s. 



p.lmo.tt, 20 uiincos comfarinbd ilo mandioctt, 10 dilos cotn arro/, 2 saeeas com cnfó, 8 harricas 
coin ttssncai*, o 10 [mres do arroios. 

Cortidco ouli'oaiin quo pam os /io» Olim.ir o Pelotas, nnda consln linvor-so por osta 
rcpm'tiiifiD dospacbiulo cluranlo aqncllo poriodo. 

Orcícrido é vordoilc, c consindos dcsjjaclioso iminifostos rcspodivos nque mcroporio, 
ctlcondceii oinmnicnsolonquirn dc Mirnndn Hihoiro exlralii o prosonlo rin alfondega da 
eidatlo do Hio-Gramlo do Sul, cm 'li do Jullio do 1800. — 0 cscrivao, Fernando Ferrcira da 
Süm ,—31 do Jullio tlo 18C0,— 


Pcrmi&stto parn podcreiti novegiir no rio Jaguartto duas canéa^ ou hote& 

orientacs. 


H. 29. 


Nola dogovcrno imperial á lcgacao orienlaL 


Rio de -Janeiro. Ministerío dos negocios eslrangeiros, em 16 de Agosto de 1858. 


0 abaixo assignado, tlo conseího deS. M. olmperodor, minislro esecrelnrio de estado 
dos negocios estrangeiros, accusa recebidas os notas que lhe dirigio S. Ex, o Sr. D t 
xlndrés Lamas, onviodo extraordinario e ministro plenipotenciario da Bepubüca Orien- 
tal do Uruguoy, em 1 tle Selembro e 7 de Dczembro do anno proxirno passado. 

Infornm o Sr. Lamas quo, nas grandcs enchcntes, as aguas do Jaguarao costumao 
trasbordnr, c enlrao repcntina e temporariomentc pela villa de Arligas, e nesse estado 
das nguas, as lanchas fiseaes do Imperio chegfio a navegar na parle do territorio da 
Itepublíca assim inundada, c exerccrn ahi actos de verdadeira jurisdiecao, sob o pre- 
texto de evitorem o conlrabondo. 

Reclarua oSr. Lamas providencías para que os direitos da Republica sejao devidamente 
respeitados por aquellos auloridades. 

ueelama oulrosira o Sr. ‘Lamas contra o foclo dc prohibirem as raesmns auloridades 
que embarcacdes pequenns orietiUes navcguem o rio Jaguaiio, ainda mesiuo para soc- 
corros espirituaes e de medicos, scndo que os hubitanles da villu de Arligas estavao 
de possedcssa navcgacao anles e deptris.do tralado de 12 de (Jutubro de 1851. 

Tendo ern consitleracao o quc expóe nns referidas notas o Sr. Lnraas, o governo irape- 
rial, pelo que rcspeiía a factos abusivos praticados pelas auloridades brnsileiras, expe- 
diru as convcnienles ordens para que clles ccssem, se, bem averiguados, se reconhecer 
qtie sáo cxorbitantes dn físealisaciío que lhes compete exereer naquellos aguas. 

£ nao entrando na apreciacao das rcfcrencios hisloricos, e dos fundamenlos de direito 
que opresenta o Sr. Lamas para ser garantido á Ropublica o direito de navegaeao do 
río Jaguaráo, cna vista do que se acha cstipulado no art. 3" do tratado de navega- 
cuo c eoinraercio celebrado entreo Brasii e a Uepublica crn 12 de Outubro de 1851, edo 
estado'em que ficou essa questáo com a negociacao do tralado de í de Setembro do 
anno proxiino passado, permilte o governo impcrial desde já, cmquanto sc naopreenche 
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o ulgreli» (\\w m* tove vm viwtn roin ,1(111611« ncgoemoiín, <|iio n villn d»> Arligas ]tm*n 
for tliins nnnAns mi holos ilosimplos l im nHporto do pcssoas no rio Jngunrao, pfirn os llns 
oon» iiu<! ó solieitmln t'ssn conrGüsao. 

0 fthaixo assijíiuttJtJ roilort 
oonsidornefio. 


•n ftn Sr, Lotnns usprotostüs tio sua |iurfintn ostiiun g dístincln 


VlSCOtíDK DB MaRAN(ÍL'AI>K. 


Ao Sr, i). Andrós hamas, eto M cíe., etc. 



!So(a do kgagáo oriental ao (joverno impcrial. 



194. 1-cgncáo dn Republioa 


Oriontal du Unigúav no BrasiL Rio de ianeiro, -J-l de 
Agostodc 1858. 


. 0 abaixü «issigiirtdo, enviatlo cxtr&oriiínario c minislru plenipoleuciariu, teve a lionra 
do reccberít nola que corn tlata de 10 do corrcutc niez dignou-so dirigir-lhe S. Ex. o 
Sr. consclhciro visconde do Maranguape, ministro e secrelario tle estado- tlos negocios 
earpftrvgeiVos. 

Por essa tioln- respontle S. lix. ás tjue dirigio-lbc o abaixo assigoado sob ns. 108 e 
145 cm 1 '“ tle Scternbro e 7 de Dezctnbro üo anno proximo pnssatlo, reivíndicando 
certus’ direitos tla llepnblico nns morgcnsc oguiis do rio Jagu«roo. 

Quanto á cnfrado rio tcrritorio oricnt&l das lanclias (iscacs brasileiras apmveitntulo-se 
tiias’ (Micbontcs do rio .íaguonlo, c nus outros factus abusivos rocl&inndos, S. Ex. osse- 
gurn queo govonio imperial expodirá as convcniontcs ordens para que ccsseni, se, bem 
averignftdos’, st? rccunliccor que sáo cxorbifanlcs da fiscalisíieño qne Ihe cornpete. 

Arrespcilo d&s emimrcaeócs do simples tr&nsportc tle p'essoas o eomtnunicacóes, de 
my.y uso já cstnva & Republica de pusse nntes c dcpois tlo Iratíido tlc 12 de Outubru 
de 1851*. S‘. Ex. o Si\ viscomle ile Marangunper setn cntror im nprcciacito das rcfcrcn- 
ciw Jiifjforicos c dos ínndamcnlus du direito em quc o nbaixo assignado bosoou sua re- 
efenwcáo sobre esfe jionít», disse que á vista do estado cin qu.e íicou a fpicstuo tiin rta- 
vegflcá’o flutjucllas nguas cotn a negociacáo do tratndo dc 1 dc Setcmbro do annu pro- 
xirno pnssmlo, o govenio inipcrial permilte que, desde já, c emquanto se nao prcenche 
o objeclo duquelln- negocincao, quu n villn de Artigas possa ter d\ias canóas ott liote.s dc 
sitnpfes- Irnfi^portc de pcssoas no rio Jaguarao para os ííns cspecificodos na rcclh- 
jnafiño. 

• Oí ft-btH'XO’ assignado, toinando cm consideracuo, por parte dc seu govcmo, quc em 
oofisequencia ti« negociacáo do tratftdo de 4 do SétemDro.do anno proximo' pnjsaclb 


n. 


/* 




übvb i'oalabokDoKse a (inyogaoBo cnminum no vlo Jnguimu), q cohtlando om quo lal 
imvogfl^ao so realknri pratiuamontfl om pouon tempo, iulgn nuo dovor pro'longai* uma 
uisoubño qúo doVo cnnsumir, sorn provoito pnrii as reiacoóH amhbs os nni/’oH, o 
tempo neccfiMftrio parn ro^ular-so a nnvogaciio cómmmn. # 

lun virtiido dostas cotisiderncfles, concován oin suspondor ü discussño, e ndmiUe quo 
a villa de Artigas limilo-so a tor, por emquanlo, as duns ombarcftQÓes n que so vefere u 
notn do S, Ex, o Sr. visconüe do HarAnguApo, (icanüo cniondido quo por este 
accoruo ti uopublit’a nao sorá projudicndri nos direitos quo lern suslontado o abaixo as- 
signndo nas suas mencionndas nolas ns, 108 e 145, os quoes pelo conirurio muilo cx- 
pressaroente so reservn. 

0 nbateo assignado lelicitando-se por este nccórdó provteorió, aprbveiía cstn agrn- 
tlnvel opportunidadc parn rcnovnr u S, lix. o Sr. viscondo do Marangunpe os protestos 
de sua rnais porfeita o distincta considcrucao. 


t 


Andhés Uuas. 


k S. Ex. o Sr. viseonde de Maranguape. 


íf. 31. 


Nola tfo kgncño ariental ao yomrno imperkü . 


N.8I8, Legacítoda llepnblicnOriontaldo llruguoy. Uio deJaiveiro, 31 deDezembrode 1859. 


Pelas notas trocndas entre S. Ex. o Sr. visconde de Maranguape, como minislro e 
secretoriode estado dos negocios cstrangeiros, e o abaixo assignado, enviado extraordinario 
e ininistro plenipoteliciíirio cni 16 e 31 de Agoslo dc 1858, concordou-se, nos tennos 
consignados nas ditas nolas, em que a villo de Artigas tivesscpara seu servico duas embarca- 
cóes orientaes de simples transporle de pessoas. 

Por nota de 20 de Setembro do mesmo anno coinrnunicoü-se aó abaixo aásigfiado 
hover-se oxpedido a.s precisas ordens íis autoridadcs do Rio-Grande. 

Nao eonhecendo u abnixo assignado os tcrmos ern que taes ordens loráo redigidas, 
nño dcve avcnturar juixo akum sobre a origem das condicoes, eomplelamente inodinis- 
siveis, dns quoes as autoridades brasileiras fizcruo dcpcnder a cxecucao (iaquelle accórdo 
internacional, que, dainesnm sorte que outros cclebrados sob principios da maisevi- 
dente justíco, e como Qm de favorecer a consolidacao das boas rclacoes enlrc os dous paizes, 
níio tem sido exoc.iitado por partu do Brnsil. 

Tüin, pois, o nbaixo assignado o pomwo dcver do donunciar » ialta de cuniprimcnto 
daquelle nccórdo internuoional, e dc ruuovar as rcidainaehos qiifi tuve a lionm de apro- 
B. ii 



sjontor no govorno imporinl nns suns notns hh, Kift í) 145 i|o 1° «lo Sotombrn o <le 7 do 
Dozombro clo 1857. ; 

0 nbaixo nsfii^nndo iHrigiiulo n pronontu nnlnn S, Ex. oSr. eonsollioiro Joño Lins Vieirn 
CQnsnnsáo dc Smimbü, iniiiistro « sccrotnrio do «stndo dos nogooios eslrnngoiroH, lom 
a lionra de rcitornr-lliu os prolostos d«* sun mnis ¡icrfoilu o dislinoln oons'ulcra^uo. 


Andiuís Lahas. 


A S, Ex, o Sr, Joao Lins Vioirn Cunsansao du Sinimbú. 


N. 32 


j» 



Nota do güvernu impmul <í 


legacño orientaL 


MinÍHleriodíH negofíioH nHlrangeÍi'Oh, Hio ile Junniro, Ll do Jnnoirode IttííO, 


Accuso recobidn a nota que oom dala do ttl do mez findo me jmssou S. Ex. o Sr. D. 
Andrés Larnns, cnviado oxtrnordinnrio c minislro plnnipolenciario dn Hepulilica Oriental 
do Urngunv, tendo por objccto nño só denunciar a faltn <le cumpriinento <lo accórdo 
celebrndo enlre este minislcrio e & legacao « cnrgo <lo Sr. Lnmas paro .o liiu dc per- 
mittir-se que n villa do Arligas livcsse pnra seu scrvicu duns einbnrcacóes oricntnes du 
simples transporte dc pessoas, como rcilerur as rcclamncoes quc inolivnriio o rcforidn 
nccórdo. 

Nesla dntn lcvo ao-conliecimento do miuistcrio da faxenda a nota <lo‘Sr.. Larnas, e 
logo que por aquelle ministerio me fórem ininislrndos ns csclarccimenlos <¡ue solicíto 
a semelh&nto respeilo, serei proinplo nm dirigir-mu n S. Ex.,*a qucm nesta oeensiüo 
renovo as scgurnnnns de iuicilm perfeiía csliutn e «iislinctn considcrocño. 


JoAO LlNS VjEIHÁ CaNSANSáO Dtí SlNIMBU', 


A S. Ex, o Sr. 1). AndrésLamas. 



Avim tlo minislcrio tlm Hcgomi i cHmigeim ao da fazcnda. 


Minislerio ilos negocios oslrnngciros. Rio dc Jnnoiro, tl do Jnnciro de 1860. 


III— o Ex n,# Sr. —Por notns (rocndns cntre o miviislcrio ;i mou cargo o n legocao oricntnl 
nestn cói’Lo,dntndns dc i(i o 31 do Agoslnde 1858, foi cohvenciunndo onlro o governo 
impcriol o o dn Ropnhlicn do Uruguny que n villa do Artigas tivcsso pam scu servico 
duns cnibnrcococs oricnlncs do simplcs l.rnnsporle- do jicssons. 

Ern virtnde dcnviso dosso minislorio do 31 dc Agoslo do mosino onnó, cnmiminicou- 
se ao ininislro orienlal, oin 20 de Selcmbro scguinlc, quc liavifio sido cxjjedidos ns prc- 
cisos ordens ás nutoridados dn provincin do llio-fírandc do Sul no senlido'ilo que fórn 
njustndo pelas já cilndas nolos. 

Acontece, porcin, (juc om dola dc 31 do uicz findo o ministro oricntal,.conio V. Ex. vevó 
dn noln por cópia innlusa, dcnmicianioa fnlta dc cumju’imentn do rcferido nccórdo in- 
ternacionnl, reitern ns reclnmncócs qu(3 n molivarao. 

Tonlio, j)ois, n rognr n V. Ex. que, (oinondo esle as*umj>l«>-na considcracuo queniorecc, 
se sirva habililar-mc a rcspondcr oo iricsmo ininistro. 

Reilcro n Y. Ex. as segiirancas de ininhn perfcitn oslima c subida consideracao. 


Jo.\0 LlNS VlElRA CaNSANSÍO 


ÜE SlNIMBU’. 


A S, Ex. o Sr. Angclo Moniz da Silvn Ferrnz. 


N. 34. 


A viso rlo ffovcrno itnpcrtal (to prcsitlcnlc do> ptvúnciii flo Rio-Gravdc do Sul. 
.Ministcrio dos nogouius estrangeiros. Uio de loneivo, 14 do Selcnibro de 1860. 


j||m« 0 p; x m. ^r. _ p 0 |, JS clocumonlos juntos ao snu oíficio n. 3-) do 30 de Agoslo 
ultimo V Ex dá-me conbocimcnto da rocbnnncSo qtic o chcfu politico do depnrtainenlo 
do Ccrro-Largii dirigio oo eoronol coinniandaiiln du brigndn c IVontoirri dc Jaguarao, 

pobre n' nnvcffacño. de cmbnrcneóes oricnlacs no rio Jaguorao. 

V.'Ex. faz-inc scionto lamlícui dc quo, aguardamlo qualquer rcsolncao do goveruo 
imporial, julgou devor abnter-so de cxpcdir instruccóc? ou ordens aquellc coronel sobre 

o índicado assumplo. 



8í 

Em ronpostn n anio ollicio, lonlio iln (lonlnrnr n V, \ ix , í(iioo gnvnrno imporini oonco- 
dou nos luihitanlos iln villn ilc Artigns«fnouldmlo do lorctn dunn cnncW on Itolcn pnrn 
n simplcs Irnnsporto do possnns quo pvQííisnrqm ir i» ciilndo dn Jngunrüo hmmv soccor- 
ros ospiritunos oti mcílicos, ou pnrn (pinltpior outro uso mleirnmento innoconlo, cm todo 
o cnso sujcilo ó fiscnlisngno dos nuloridndos brnsileirns, 

A concessüo foitu nesscs tcrmos pnlogovorno irnporinl continun a sor a tinicn tolorndo, 
einquanlo o ntosmo govcrno oulra oousn nfto rosolvn; o, pnrn quc as qrdons snjao 
oxpGclidoH ás respeelivns autoridadcs fiscacs com a prccisn clnrozn, vou dirigir-mo no 
Sr, ministro dn fnzonda, rogando se sirvn com brovidndc dnr as suns insíruccoes.a so- 
molhnníG respeito. 

Renovo a V, Ex. os prolcstosde tninhn perfeita cstimn e distincla considorncao. 


Jo,\o JLlNS Vlüliu CaNSANSÁO DE : SjNIMBU\ 


w 

A S. Ex. o Sr. dooquim Antno Fertmndos Lcao. 


S. 35. 


Amso do minislcrio dos ncgocm cslrangciros ao da fazcnda . 


Ministerio dos negocios eslrangciros, Riode Janeíro, 18 do Setembro de 1860. 


ll\ m ' e Ex ,n * Sr. — Em data dc 30 de Agosto ultimo, ofllcioiMntí o presidcnltí da pro- 
vincia do Rio-Grondedo Sul, dnndo conhccimcnlo de umn reclamacño dochofc polilico 
do deporíamento do Cerro-Largo, sobre a faltn de cumprimcnlo do ajusle, feito coma 
legacao oriental nesla curte paro a nnvegacito de cmbareacocs orienloes nu rioJnguarao. 

Dos documenlos jtinlos a essa nonimunicíicáo consta quo nao foi levada a elfeilo 
a eoncessao outorgoda aos babilantcs da villa de Arligus, de-terem duas cípióas. ou botes 
naquelle rio, por nao quererem elles confünnar-se com os condicóes restrictasdc se desti- 
narem sóinente ao tronsporle <le soccorros medicos eesprituaes. 

Concorda esla informocáo com o (jue V. Ex. me lez alionra dedizcr em aviso dalado 
dc 17 de Abril proximo passíidxMVcerca da rcdamacüo que o ministro onenlol nesla.eórte 
ine opresentára sobre o mesmo objccto. 

Considcrando, porcm, que n meneiona<la concessüo lora fcila om notodel6<íe Agosto 
do 1858, parn os tins sojiciíudos, c que cntre, esscs, u. ministro oricntol cii) suas. nfttos 
dc 1° de Selembro q 7 de Dezombro <lo dito nnnn soliciláni a rinvegacüo para.qiialquer iiso 
innocenle, rusolvi, para nao sabir íoni dos terinos clfis roferidiis nutns, já commúnieadas oo 
minislerio urn a cnrgo de V. Ex.,. respondor ao presidoiUc da indicado pro.vincia, cpie 
a : conccssáo fórn oulorgoclir para o Iransporle desoccurros cspiiituacs, ou. mcdicos^ou 
para quolquer oulro u.so inno.ccntc, em t.odo o cí\so sujeito d liscalisocüo dos nutori.dades. 
brasileiras. 


x. 




Doolnrüi tnmbimi no imisiim jirosiilunli) <|ii» nm ilirigirin n V. K*. jmrn rognr-lho (juo 
com brovidndo so norvissn oxjindir ¡is rospoclivns nutoridndos flscnos ordons procisns 
o clnrns no sonlido quo ncnbodo oxpiir. 

Diricindo-mo, puis, n V. Ex. pnrn ossu tíiu, nprovoito-mo dn opnortúiiidndo parn ro- 
novnr-llie ns exjircssocs dn ntiiilin porfoitn oslinin o mui subidn oonsidorneáo. 


Joao Liss Viehia Cansansao de Sinimbu’. 


A S. Ex. o Sr, Angolo Moniz dn Silvn Forrnz. 




AvisO’duministerio da famda. «o dc cslrangciros. 


Ministerioídos nogocio.s da- fazenda.. Rio de J.mciro, em lf> de^Outttbro. dei 1860. 


e Ex m0 Sr,—Tronsrnillo a V. Ex., cmresposla aoseu nviso de 18 do mez prosiuio 
findo, eópia do que ern f*9 die Ouüibro do-anno passado* dirigu á preskfoncia 1 rfa» pro- 
vincia de S. Pedro, pnra a boa execueao do decrcto n. 2486 de 29 de Setembro do 
mesmo anno; e della verá V. Ex. o*que entáo foi recomnnendado á dila presidencia 
quanto á concessáo feita aos habitanles da villa de Artigas; cabendo-me accrescentar 
que nesta data Hie ofíicío tlc novoparnque semelhanli! concessao seja consideroda no 
sentido mais atnplo, expresso no citado aviso n que respondo, expedindo aquella prc- 
sidencia náo só as ordetis parn csse liní, mas lainhem us que fórom necessarias para 
acautelor quoesauer abusos. 

Deos guarde o V. Ex. 


Angelo Moniz da Silva Ferraz. 


Sr. ,!oáo Lins Vioira Cansnnsáo 


do Sinimlni. 


¡ 


í. 



Rfi 


N. 37. 


Dcspar/m ci hgafño imperial no lislaflo Ormlal. 


Minislüriu dos nogocius oslrangciros. llio do Juneiro, 


18 (lo OuUibro de 1860. t 


Por noto «lcslo ininislcrio dc 16 do Agosto do 1858, uni aUenciio ás solicilocous da 
lcgagao oricntnl, concedeu o governo imporinl nos liohifanlos dn villn do Arligas a fa- 
cuJdade de fcrem duas ennóos ou bulcs nara o simples Iransporlc de pcssoos que pre- 


par 

cisorcm ír á eidadc do Jagunrao busear soccorros cspiriluaes ou medieos, ou para qual- 
quer oulro usu inloinnncnte innocenie. om lodu ucnso sujeilo á üsoalisadio dos aulo- 
ridades brasileiras. 

: Náo londo sido bom exprcssos ns ordens entáo expedidas polu minislcño da fozenda 
á presidencia da provincin de S. Pcdro '.do Rió-Grande do Sul, ns nuloridndes íiscaes do- 
quella pruvincia rcslringiruo a concessao a ponto de rcclaniar a lcgacoo oriental polo 
cumprimento da rnferidn eonccssáo qunl fóra outorgadn. 

Foi por cíTeilo dcssa rcclomacao quc dirigi ito Sr. ministru da fazcndo em 18 do mez 
Bndooaviso ineluso por cópia, a quo S. Ex. respondeu com u que tambeni enviu por 
cópia junta, ncompanbadu dos novas ordcus por ellc expodidas á prcsidcncin du [lio-Grande 
doSul. , 

Por essa currespondencin, dc quc dou a Vm. conhecimento, para della fazero'con- 
venienle uso em occasiñu opportunn, verá, ipie ficou satisfeila o reclauiacoo du ministro 
oriental, alargando-se n conccssáü nos lermos da supracítada uota de 16 de Agosto 
de 1858. 

Reilero a Vm.. as sygurancas de ininlm estima e considerocuo. 


JoáoLins Vieiba Camsansa.o m Simmbu'. 


Ao Sr. ígnacio de Avellnr Barbusa dn Silva. 





Olflcio h kfjafdo imparinl ua mnislerio das ncgavios estramjaim: 


Lngaoao Impei'ial do Brnsil. Morilovitléo, 14 do Novombro ih 18G0, 


Ill wo e Ex“ 0 Sr,—Tenho presento o déap*nelip do V. Ex., inareodo com o n. 72 f desta 
serie f e assignado em 18 de Otilubro proxindo ¡lassailo, e bem nssim us cópias dos avi- 
sos f que o acompanhárfio, trooados entro V. Kx. o'oSr. ininistro da fnzendn, todos re* 
lativos á reclamanao do logacao oriental nesso córlo, nontra o modo rcslricto porquea» 
autoriílades fiscacs da provincia do Rio-Grande do Sul enteiulian dever ser oxecutado o 
favor concedido, por n.ota do minislcrio dos negocios estrangciros tle lfi de. Agosto de 
1858 aos habitantes da villa dc Art.isas, de lerem duas canóas ou l,*otos no rio Joguavao, 
para o Iransporto dc soccnrn» nv.licos ou cspiriluaes, ou para qiulquer outro' uso 
iDüoeente. , ■;■'*=* % 

. * l5 Eicp. inteirado do modo por tjue íoi sotisíeila aquelltt reelauiacrio» alargandb-se: a con- 
v cessao/nos tennos da cilada.nota de 16 de Agosio, do quejá doi conheciinento noSr; 
Dtv Acevedo em-confcrcncia cpicj coin ello tivo, h« di»s, irotando de outro assnmpto.* '* 
Aproveito a opportunidndo pnra aoeiisar n reeepefio dn dospacho dcsta mcsina ;;sdrie¿ 
dá’ii. 74; c dalado eni fi.do corrcnte ino/., o para reiforar n V. líx. os prolestoVfde 
meu inais‘proliiudo rcspeilo. ‘' . 


A S. Rx. o Sr. 


aoiisQllioiro Jofm Lins 


Yicira Gansansio dc Sínimhú. 


Ionacio m: 


Aveij.au Bvhbosa da Sh.va. 




«tt 


Ftnores concodidos ao commorcio dc Innisilo poln Confodora^fto 

Aryontina. 



Ueparlicio da fazenda. Paraná, 14 ile Marco de 18fi0. 


0 presiderrteda Contcderaoao Argentina 

Considerando : l.° Quc o porto da Coneordia, pela sua siluacao sobrea costa do rio Urugtra}, 
¿ nma escala *de transito nocessaria para a exportacao dos productos de uma grandc parte 
da povoaQáo da provincia de Corricnles, em seu cotnmercio com varios pontos do Brasil.fc 
que o ¿ tambeni para a importacao da lierva-mate, que della sc faz para nossoe mercádoB; 
2.* Qne csta favoravel circumstancia dc sua situagáo o leva a scr o cenlro dos depositos ou facWrias 
daquelle commcrcio, por cujo motivo lorna-se necessario ofterecer nessa alfandega facilidades le 
convenlencias aos depositos dc transito para a cxporl&ciio, o mesmo conceder ao artigo a. Iierva 
brasileira » quc ali se introduza, um nbatiincnto nas avaliacoes que se tem estabelecido para a co- 
branga do direito de 8 %. 

Ouvida a opiniáo dos ministros de cstado 

Resolve c decreta: 

b Art. l.° Sempre que se pcdir reembarque ou transilo para o estrangei.ro de efleitos depo- 
sitados na alfandegada Concordia, náo se exigirá neinafianQa, nem a Lorna-guia prescripta nos 
arts. 11 e 13, cap. 2°, til. 14 d:i lei de 17 de Dezembro de 1852. 

Art. 2.° A herva do Brasil quefór inlroduzidanaquellaalfandegascráavaliadaparaopagamento 
dos direitos dc 8 •/. addicionaes, com o abalimento de 50 ü / 0 , sobre o valor designado na tarifa do 
presente anno. 

Art. 3.° As disposicoes conlidas nos artigos anteriorcs sáo extcnsivas á alfandega da Bestaura- 
cáo na provincia de Corrienles. 

Art. 4.° Do presente decrelo se dará conliecimento ás proximas camaras legislativas, e fica cn- 
carregado de sua execucáo e regulamento o ministro e secretario dc estado da repartigáo da fa- 
zenda. 

Arl. 5. g Communique-se, publique-.se, c dc-se ao registro nacional. 


DF.nQui. 


Juan Pujol. 



8 ‘.) 


ftwores (*oii(Til¡(los 


aíMíomiiKMTÍo di‘ iransilo 
Orionlal <lo Iniííuav. 

o » 


|ioln Uepublica 


N. 40. 


.Ilinisitcrlo tln ínzen<ln 


Decreto. — Monlcvidóo, 12 tlC/Vbnl de 18(>0. 


Por cdnveniencia publica, e aulorisíiflo peloarl. U da lei vigenle da alíandega, o porler exe- 
cutivo rcsolven o decrela ■ 

Art. l.° Conceile-sc o livre Irausilo ás povoacoes dc Quaraliim c Santa Hosa. 

Arl. 2.° Os deposilos só comecaráó a fazer-sc qunndo qimlquer destes dons pontos se 
constniirein cdilicios \\o\w a solidc/. o capacidado ner.essarias para rerclie-los. 

Arl. 3.° 0 governo yaranlc o aluguel dc I ü 0 sobre o cnslo, roinpelcnloineiile justificado;’ 
dos ililos oiliíicios logo'que fórem couduidos. reservando-se n sna desapropriagao pelocusto pri- 
milivo c pelas bemfeilorias que liovin feilas, podentlo abandona-las, se llie convier, econstruir 
outros por sua ronln. 

Art. 'i.° Pelo minisloho da gnerrn se organisará e deslinará a forca neccssaaia para a seguranQa 
dos deposilos: pelo da fazendá sc loinaráo as medidas mais cflicazos para garantir os interesses 
fiscaes, especialinunle no transito, dos poulos lavorecidos, ao Sallo, e vice-versa. 

Art. o.° Communique-se, pnblique-se e regislre-se no livro competente. 


Berro, 

Tomas Yillalba. 


ís 



ÜÜ 


Tralado colcbrado cnlrc o Iniporio c a Republica dc Vcnczuda. 


H. 41¡ 


Decreto (lc 12 de Jancíro de t8fil 


Ü'roBiml^a o Trutailo <le Iiifeiiien c uuvcgacíto flnvial ccficlirmlo cntre o 
llrazil e a Ue|iiiS»lica <le Venezucla, em 5 de tflaio <lc 1859. 


llavend'o-sc concluido o assignado na capilai da ilepublica de Venezueia, no dia o de Maio 
de I8oí>, um Iratalo enlrc esle Imperio c a mesina Hepublica dc Venuzuela, para o fim de 
fixai' os limiles c regular a navcgaQao íluvial cnlrc os dous ■ paizes; e tcndo sido esse aclo inutua- 
menle ralifieado c Irocadasas raliíicacües em Caracasno dia 31 de Julbo do anno proximo passado, 
hei por bem manílar quc o dilo Iralado soja observado e cumprido inteiraincntc como nelle se 
conlém. 

Joao Lins Vieira Cansansau do Siuinibü , do meu consellio, scnador do Imperio, ministro e 
secretario de estado dos ncgocios cslrángeiros, o lcnba assim entondido c expega os despachos 
necessarios. Palacio do RicMle Janeiro, aos doze dias do mez de Janeiro de mil oitocentos e 
sessenta c um, qnadragcsimo da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Impcrador. 

Jo.\o Lins Vieira Cansansío df. Sikimbu'. 


Nós o Imperador Cunslilucional eDefensor Per- 
petuo do lirasil, elc.: Fazemos saber a todos ns 
qüe a prescnle carla de coníirmagao, approvaQiio 
e ratiíicagao virem, que aoscinco dias do moz 
de Maio dcste anno concluio-se o foi assignado na 
cidadc de Caracas, enlre olmperioe altepublica 
de Venezuela, polos respoclivos plonipotenciarios, 
quc se achavao munidos dos cornpelcntes plenos 
poderes, um tralado deiimitcse navegacáo fluvial 
clo theor seeuinte: 


Em nomeda Sanlissimae Indivisivel Trindade. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil ea Repu- 
blica de Venezuela. reconhcndo a iiecessidade 
de chegarem a um accordo deflnitivo sobre os 
£ 


Manuel Felipe de Tovar, Presidente dela Re- 
pública dc Venezuela a lodos los que laspresentes 
vieren. salucl. 

Por cuanto enlrc la Ropública de Venezuela y 
S. M. cl Emporador del Brasil se concluyó y 
firmó en la ciudad de Carácas á los cincodias 
del mes dc Mayo del ano de nuestro Señor mil 
ochocienlos cincuenla i nueve por medio de 
plenipolenciarios suficienlenienle autorisados por 
ambas partcs, un tralado de limites y nave- 
'gacion iluvial, cuyo lenor palabra por palabra 
es como sigue: 

En el nombrc de la Sanlissima é Indivisible 
Trinidade. 

La República de Venezuela y Su Magestad el 
Lmperador del Brasil, reconociendo la necesidad 
de ajuslar un convenio definitivo sobre los límites 
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limiins onlro sons rospoclivos lorrilnrius v p;ir;i 
fícar sülidaniLMito oslaliülociila a hannntiia ipic 
lolizmontüoxislü (inlro us dmis pai/.us, o i , omnvi»r 
qualqnor niolivo doilosiiilolügtMicia ¡ «' ilusojaiiilu 
ao mcRino lcmpn fadlilar c pioninvdr cnlru amhos 
a libordadc dc coinmunicaoao pola mulita fnmloira 
o pelos rii)s na partc (picacínla uin porlonco, 
resolvórao celebrar para cslo litu uni Iralado, i* 
nomcMo parascus iilciii poienri ar¡« >s, a sahcr: 


milrc sus ri'spuclivosloiTÍtorios para düjar sñlirla- 
mculií cstahii.'cida la hanmmia j|in.* felizmonto 
cNÍslií onlro los dos paisos, y reinovur ruahpiier 
molivo tlíMlosavL'iiioncia; y ilcseamlo al mismo 
liotnpo fai'ililar v promovcr uiilrcamljos la liber- 
lad ile comimiracimt por la fronlora comnn v por 
los rios on ln patie (jiie á cada uno portcíicco, 
han resuello celchrar con esso íin im tratado, 
y nomhrado por sus plcnípolenciarios á saher: 


Sua Magcsladc o Imperador do JJrasil ao Sr. 
Felippo ilosó Percira l.cal, olVicial da ordem d«a 
Rosa, cavallciro rlas do Chrislo o S. Boulo dc Aviz 
c da Impcrial do Cni/.eiró, scu guardu-roupa e 
cncarregado de ncgoeios nas Uepublicas dc Ve- 
nezuela, Nova-Granadae líquador, elc., elc., etc. 
ctc. 

E S. Ex. o Prcsidente dá Repablica dc Veno- 
zuela ao Sr. Licenciado Luiz Sanojo, olc., elc.. 

Os quaes, dcpois dc lercm trocado os seus plc- 
nos poderes respcctivos, que foráo achados crn 
boa e devida fórma, concordárao nos artigos se- 
guiñtes: 


Art. I. A Uaverá paz porfcita, lirme e sincera 
amizade entre S. M. o Impcrador do Brasil, seus 
successores e subditos, e a Rcpublica dc Ve- 
nczuela e seus cidadáos, em lodas as suas pos- 
sessoes e territorios respectivos. 

Art. 2.° Sua Mageslade o Imperadur do Brasil e 
a Republica de Ycnczuela declaráo e dcíinem «i 
ünha divisoria da mancira seguintc: 

1. " ComcQará a linlia divisoria nas cabeceiras 
do rio Memachi; e seguinclo pclo mais allodo 
terreno. passará pelas cábccciras do Aquio e Tomó 
e do Guaiciae Iquiare ou Issana, de modo que 
todas as aguasquc váo ao Aquio e Tomó fiquein 
pertencendo a Vcnezuela, eas que váo ao Gnaicia, 
Aiéelssanaao Brasil: e alravessará o Rio-iSegro 
dcfronte da ilha de S. José; que eslá proxima á 
pedradeCucuhy. 

2. ° Dailliade S. José seguirá em linlia recta, 
cortandoo canal Maturaca na suametade, ouno 
ponlo quc accordarem os commissarios demarca- 
dores, eque dividaconvenicntementcodilocanal: 
edali passando pelos grnpos dos morrosCupi, 
Imerv, Gnay e Urucusiro, alravessará o caminho 
que communica por lcrra u rio Caslanlio como 
Marari, c pela serra Tapirapccó buscará os cnmes 
da serraParima, de modo que as aguas que cor- 
rem ao Padaviri, Marari c Cababoiis, liquem 
pcrtencendo aoBrasil; u as que váo aoTuruacíi 
ou Idapaou Xiaba á Vcnezuela. 

3. ° Seguirá pelocumeda serra Parima alé ao 
angulo quc faz esla com a scrra Pacaraima, de 
modo que todas as aguas quc corrcm ao Hio- 
Branco fiquem perlcnccndo ao BraSil, cas.que 
váo ao Orinoco á Venezucla: e conlinuará a linba 
pclos pontos mais elevados da ilila serra Paca- 
raima, de modo que as aguas rjue váo ao Bio- 

n' 


Su ExccIlmicíu el IVesiilento do la Ri'pú- 
lilica dü Veiie/.uola al Seíior liconciatlo Lnis Sa- 
nojo üte., cte. 

Y Su .Magoslad cl Einperador dd Brasil al Señor 
Fclipc José Pcreira Leal, oficial de la órden de 
la Rosa, caballero dc ias de Cristo y S. Benilo do 
Aviz y de la Impcrial de la Cruz del Sur,- 
sii guárda ropa y-encargado de negocios en las 
Ropúblicas de Venezuela , Nueva Granada. y : 
T'.quador ele. 

Los cuales, despues dc liabcr cangeado sus 
plenos podercs rcspectivos, que fueron hallados 
cm buena y dcbida forma, bau convenido en 
los arliculos siguientes: 

Art. I.° Habrá paz perfecta, flrme y sincera 
amislad onlre La Rcpública de Vcneznela y 
sus ciudadanos y enlre Su Mageslad el Empera- 
dor dcl Brasil v sus sucesoíes. y subditosen 
todas sns posesiones y territorios respeclivos.' 

Art. 2.° La República de Venczuela y Su 
.Mageslad el Emperador del Brasil, declaran y de- 
íinen la linea divisoria (le la manera siguienle : 


1. ° Comcnzará la línea divisoria en las ca- 
beeeras del Rio Memachi, y siguiendo por lo mas 
alto del terreno, pasará por las cabeceras del 
Aquio y dcl Tomo, y del Guaicia c Iquiare ó ■ 
Issana/de inodo quu todas las aguas que van 
al Aquio y Tomo queden pertenccicndo á ; Ve- 
nozuela, v las que van al Guaicia, Xie é Issana 
al Brasil: y alravesará el Rio-ISegro en frente 
á la isla de*S. Josó que oslá proxima álapiedra 
dcl Cuciii. 

2. ° I)c la isla de S. Josc seguirá en línea 
rccla corlaudo el cano Maturaca en su mitad, 
ó sea ■ en el punlo que acordaren los comisarios 
di.'inarcadorcs, v quc divida convenicntemente 
el diclio caño, y dcsde alli, pasando por los 
crupos dc los ccrrosCupi. Imeri, GnaiyUru- 
cusiro, alravesará el camino qiiecomunica por 
licrra cl rio Caslaño con el Marari y por la 
sierra dc Tapirapecó loinará las crcslas de la 
scrrania dc Parima, do modo qiu 1 t;is aguasque 
corrcn al Padaviri, Marari y fiababuri queden 
perlcncciendu al Brasil, y ias que van al Tu- 
niaca ó Ydapn ú Xiabaá Vt'nozucia. 

3. ° Scguirá por la cmnbvc dc la sierra Pa- 
rima, hasta «1 angulo quo liace esla con la 
su.MTa Vacaraima, de modo cjm? loilas lasaguas 
que eorroii ;d Rio-Blanco quedcn peitenecieudo 
al Brasil y las que van al Orinoco á Ycnezuela. 
v conlinuará ia linea por los punlos mas ele- 
vados de la diclui sicrra Vacaraima. de modo 
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fli > «iin:ii (iqin'in . i’nimi si* liíi ililn, |M‘i , Iimu , imii1ii ;m 
Rrasil, i 1 asijuo nnTiMii ao r.ssi*ijuil»n, Ciiyiiiiíi* 
Cnroni ;'t Yoiil’ziii'Iii, aló «mlo sü isIimiiIlmviii us 
tciTÍlorios ilns ilmis Mshilns ii;i >iia paili' oriiMilal. 

Arl. Ji.'* 1 As iluas nltas iiarti'S nmliíiciiinli's, dü 
pois dc ratilicadii n invsiMilc Iralado, iminoaráñ, 
cadannia, inn cmiimissarin para prnnidcroiii ilo 
coninmm accordii, nn mais hrovo lormo possivel, 
á dcniairaoañ da linlia nos pnulos om (jue for 
necossario, ilo cnníonnidado coin as cslipularocs 
qno precedfMn. 

Art. \.° So iioaclodadi.Miiarcaijnoocrorrcrcm 
duvidas graves, provcnionlés di* iiioxaclidáo uas 
indicacoes du jirosciUc Iraladn, allcnla a l'alla de 
mappasoxados, (le cxploracoos mimiciosas.serao 
essas duvidas dticidiilasamigavclmonle por anibos 
os governos. aos quacs os coinmissarins assujni- 
laráo, considerando-sc o acc-nrdo que as resoíver 
cómo iiiterprelricao ou addilamcnlo ao incsino 
tratado, e ficando entendido que, so lacs duvidas 
occorrerem em um ponlu, náu dcixará a dcinar- 
cacao de proseguir nos ontrns inilicmlos nu Ira- 
tado. 

: Art. íi.° Se, para o fim dc fixar cm um uu uulm 
pontolimitesque sejáo inais naturaes c convcnicn- 
tcs.a.uma c outra nafáo, parecer vantajosa a Iroca 
deAerritorios, podcrá esla ler logar abrindo-si* 
para isso novas ncgociacoes, e fazcndo-se, náo 
obstantc, a demarr.acáo como sc tal Irnca náo 
■bouvesse de efíecLnar-sc. 

■Art. tí.° Sua Magcslade o Imperadur do ÍJrasíI 
dftclara que ao tralar com a Republica dc Yc- 
nezuéla. relalivanienle ao lerrilorin silnadn an 
póéntc-do Rio-Negro. e banhado peJas a.uuas du 
Toihócdo Aquio, du qual nllcga possn a Rcpu- 
blíca de Venczuela. mas quc já Ibi rochunadn 
pela rs T ova Granada, nán é sna iniencfm pn.'judicar 
quacsquer clircilos quc esla ullima Rcpuhlica 
póssa fazer vulor sobn* u dilo lcrrllnriu. 

Art. 7Siia-.Magcstadc n iNiperadnrdn Brasil 
ea Repuhlica dc Vcnoziufla amvcm mn (liYlarar 
livrcs as coniniiínicacoes i.Milrc seus Kslados 
peía muíua fronleira. c cin quc n transiin das 
pessoas e suas h.Tgíigons pda dila iVmilHra scja 
isenlo detodo o iinposto iiac’miial mi mmiicipai. 
sujeilando-se uiiii'iiinenle as dilas pussnas csua< 
bagagcns aos namlamcnlu.s dc policia e liscacs 
qnc cada gOYcrno eslaljclpi.Tr m» slmi ivsjw-i-iivn 
terrilorio. 

Art. 8.° Siiit .Magi.'SlaiJc o lnipiTadc»r du Rrusil 
convcm cin pcrmillir qm' as iMiihaivacñes m.mic- 
zolanas regularinimlc rcgislradas pnssán liviv.- 
menle passar dc ViMic/.iieÍn ao Urasil c r >cij r. r.sa 
pclos rios > , cgmi»u liiKiinia r Ama/.'mas, na parh’ 
dc sua exclusiva jirupriívlmh?, i* saliir au mvann 
c vicc versa % soinpiv quc se sujíiihMii ans n. , i»i.il;i - 
nicnlos íiscaes c dc puliciu ■(. , slahclL , cidM> jiclu 
nuloridadc compdenlu su|icriu'r hrasilcini. 

Em reciprocidadc o comu rompi.Misaráo, a Uc- 
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qiii’ lus aguas qin’ van al Uin-lllanro (jiindim 
rniiu) si' íia dirlm prrlrni’rimnln al llrasil, y las 
qiHM'nrriMi al r.scquivn, r.uvuiii y (laroui á Yn- 
imzui'la, hasla dnndr sn i‘SlcndiiM'011 lns lorri- 
lorins il(* lus Esluilns cn su |iarlr nriüiita!. 

Arl. R.- 1 hispiii’s do ralillcailo cl presculo 
Iraladn las dns altas parles cnnlracliHiU’S noin- 
hrarán raila iina im auuisiúnailn, pava pro- 
(T'drr ili* L'iiniiin arumilo, cn cl mas lii'cve lór- 
miim pnsihh', ú la dcniaiTuriun ili* la liuea eii los 
|iiinlos i*n quo Iíkmv m'Cesariü, ilc conforinidad 
ron las oMipulalioncs quc jirnTMlcn. 

Arl. f i.° Si cn i*l arlo dr lu diMuarcacion 
ucurriuiTMi dudas gravcs provmionlus de inexac- 
liludcs í.m'i las .iiidirarioni’s (IH iircscnlr tralado, 
alcnla In falla dc niapas cxarJos, y de esplo- 
racionos mimiciosas, scrán esas tlndas resucltas 
amigablcmoulií jior ainhos goljiernos, á los cuales 
las sonieteráu ios roniisiunados, considevanclose; 
(*1 acucrdo quc las "rcsolvicrc como interpre- 
laciun ó adioion al niismo Iralado, y quodando 
rnlcndido quo, si lalcs dudas ocurricrcn en un' 
jmnlo, iio dcjará de proscguir lu dcmarcalion 
lmi los olros indicados en cl Iralado. 

Arl. 5.° Si para cl lindcfijar on uno u olro 
punlo limilcs que scan mas naluralcs ó conve- 
nienlcs á ima y ulra nacion, parcoierc venla- 
joso un cambio dc lerritovios, podráesle veri- 
/icarsn abriendosc para ello nuevas negocia- 
cioiics, y liacicndosc no uhstanlc la deinarca- 
i.-ion como si un hubiese de clTecluarse tal 
camhio. 

Arl. 0." Su .MagesUul cl Kmporadur del lirasil 
declara qnc, al iralar con la Kcpúhlica dc Vo- 
nozucla rclalivanienlc al terriloriu siluado al 
I’onicuh 1 th.*l Rio-.Nc.gro y bañado por lasaguas 
«lel Tomo y del Aqnio. del unalalega posesion 
Iíi Roj)íil)lica dc Vonezuclíi. pero que yá ha sido 
reclamado por la Nucva Graiiaila. no cs su in- 
lencion ptM’judicar cualosquiera dercchos que 
esla última Ucpühlica pueila prohar ;i dicho 
lorrilorio. 

Arl. 7La República de N’uikv.i u'It y Su Ma- 
^reslad cl Kmpevador del Drasil convicncn en 
iloolarar libres las conumicacionos cnlre susEs- 
lados |)or la fronlera conu.ui, y cii quecl trán- 
>" i 1 o dc I.ts porsonas y sus cquijiages por dicha 
fronlera. sua oxcnlo dc todo imju.ieslo nacional 
ú mimioipal. sujolmidos'' úmíucMmcd te dichas por- ■ 
sunas y sus cqiii|)ages á los rcglamentos de 
policia y lisoalcs quu cada gobicmu eslalileeiere 
on su rcsprclÍYo lcmlorio. 

Arl. 8." La Rcj)ública do Vcnczucla convicnc 
cii pcrniitir (jue las cmharcacioncs brasileras 
rcgularmenlc rcgistradas pasen del Rrasil á Ve- 
nozuela y r.icc vevsa jior h>s rius. ISegro óGuai- 
nia, cji hi juirli' i|in* lu |)iTlmccc, t'.asiquiarc y 
Orinocu, siciujiiT' (jttc se snjclun á los regla- 
menlns íiscalcs y de imlicia uslablecidus por 
la auloridad superior de Ycnezucla. 

En ivciprucidad y cuinucompensaciun Su Ma- 
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| iiIlil if'tt ili! Vi‘iu , /lii , l.i ri iii vrm t i iii jii'miiMii' i|m> 
as i , iiih;iiv;ii , i'ii , s |ir;isil(.'ir;is i 1 i*«iiil;u , mi*iili! ri«»is- 
Ii'íiíIíis |i;issi i m li\rriiiiMili 1 ilu línsil ;t \'i , ii( > /m>|;i u 
ricn vcrsa |u-|ns rins .Ni^ru mí liuiiiniíi, ii;i jiiuii* 
qil(! llii! piTlifin:!*, r.íisiquiiirií r Oriiinni, s( , iii|)iv 
qiuí sc siijcildtii ;iüs ivgiilainiMilus Iísimi'mIi* jm)] iri;i 
cslahdooiiliis pcla aiiluriilailo supcriur tlo W- 
nczmila. 

I ; ica ciiltMiiliiln •! tliMilarado qtii' ucsla navciiaran 
náo sc coinprdicnile adc jinrioa jwn’lti <l;i musma 
nacáo, ou (!o rahola<í<Mii lluvial, ijiiu as allas par- 
lcs conlraclanlcs rt'sorvrm para ns sciis ivspn*- 
livos suhdilos i! cidailáns. ■ 

Arl. 9.° Os rc[ , iilainoiit'is ijuo cstahHorcrcm 
as altas parlcs coniraclaiPcs (ícvcin scros mais 
favoravcis á navcgaran r rommcrcio cntre os ijnu's 
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Cada um dos doiis KsLulos atloplará nn parlc 
ílos rios quo lhc pcrlcncc, lanto quantu scja pos- 
sivd o de cotninum arconln, um syslcma uñil'onm* 
d.e policia lluvial, c procurará oiilrosim allcmlor 
á conycnicncia dcssa uniíormidadc no quc ¡!iz 
respeilo ao systema c regimon liscal qiu' eslahc- 
lecer nos portos habililaiios para oconuncrcin. 

Arl. 10. Mcnhuma cmbnrcaráo vciiezolana 
poderá scr fonsidcrada nas condicocsdc scrn*- 
gularmcnte rcgislrada paiíi a navcgacáo i.!c quc 
se trala nnsaguas do Hrasil, sc uao tVircin o scu 
proprielario c capiláu ridadaiis da Hepnhlica dc 
Venczuda. 

INeuliuma cmbarcaráo hrasileira poderá «cr 
ronsidcratla uas condir.ocs rlo ser rrgulariiicnlc 
rcgistrada para a navegarán di; ipic sc Irala nas 
agíias dc Vcnezuela /si' náo fúrriu o scu prn- 
pridario e rapiláo suhdilos do hnperio dn Hrasil. 

.Na Iripolaráo itíis cniharcarñcs dc rada mna 
das allas parlcs conlraclaiih's dcvc liavev uina 
lcrca parlc, quando jmciihs . <le Brasilcirns ou 
Venezolanos. nu duas lcivas parlüsdueslranpdros 
ribeirinhos. devcndn eni IchId o raso pertenciT 
o rapiláo á naráo cuja handcira levar u naviu. 

Arl. 11. As emhaivnroes ile ijur Irala o arligo 
preccdenlH podcráo coirnncrciar naqudh's porlós 
do Brasil ou de Vcnezuola ijiií* jmra rsse limse 
acbáo ou íórem liahililados jiclos rcspeclivov 
goveniüs. 

Se a culrada nos dilos porius livcr s'nlo ca.usaila 
por lorra maior. e u naviu sahir i*oin o rarrüjra- 
mento cum quo culrnii, iiáosc cxigirá ilircilos 
algims de enlrada, de cslailia ou de saliida. 

Arl. 12. f.ada um dus duiis nuvmios ilcsignará 
os logares fóra dus purlus liahilitados. ein quc os 
navios, (jualqniT quc si'janxii deslino. pussáo 
conmmnicar rum a Irrra din.vlamenlü. ou jmr 
meio do rtnharcayocs niiudas, para rcparar avn- 
rias, iirovcr-se dc « 'unhuslivri , uu <lr uiiiru> 
objoclos dc ijue carr^áo: e j»ara que estas e as 

i: 


pc'slad cl r.inpcrádnr dcl Hrasil convicne cn por- 
rnilir qim las eniharcacioncs vcnezohmas, rcgu- 
I n ini'iili 1 rcgislradas, pucdan lihroinonlo pnsar 
dii ViMiM/.iiela al ltrasil y >'icn o.-rsn jmr los rios 
.Nuprus ú (iuainia y Amazunas cn la jiarlü du 
mi iTrlusivM jiropriedail, y salir al Océano y 
rity rrr.su, siiMMjim qiic so snjolcii á los rcgla- 
menlos íiscalcs y dc jiolicia cstablcridos por 
la rnmpeteulc ai'im-idad supcviur hrasilcra. 

Mucda eiilcndidn y drrlarailo ijue en csla 
iiavcg;uii)ii iin >c roniprcmlc la de pucrlo á 
jmiTlo de la inism;i nai*¡uii ó <lc caholagc llur 
vial, que las allas parles njnlralanlos rcscrvau 
jiara sns respcrlivus cinilailanns y suhdilos. 

Arl. I.us rüglamenlos quo cslahlecieren 
las ailas parlrs coiili’aLuilcs debcn scr los mas 
favorables a la navegarioii y eomercio cnlrojós 
dos |»aiscs. ’ ‘ 

■ (’.adn unu de lns dos Kslados íulojilará en lá 
jiarle dc los rios <|iit a le pcrlcncce, tanto cuanio 
sca pnsihh' y dr commi acucrdo, un sislcnia 
iinifomic dc policia lluvial, y procurará tambien 
alendiM' á la cunvrnicncÍM dc csa uniformidád 
(Mi In <juc dicii resjieclo al sisicma y régimon 
liscal quc cstahlcricrü eii los pimrtos hahilitados 
para cl cumcrcio. 

Arl. 10. Ninguna cmliarcacion brasilera podrá 
serr.oiwclcradaen las condicioncs dc serregular- 
mcntc regislradu para la navcgacion de.que se 
Irala cn lasaguas do Veneztic'a. s¡ su propietario 
y cnjjilan no fticren suhdilos del Imperio dcl 
Brasil. 

Niiignna einbarcacioii vüiiczolana j)odrá ser 
eonsiílerada en las comlicionrs de ser regti- 
lanncnlü regislrada para la navegacioii de que 
>ü Irala cn las aguas dol Brasil , si su pro- 
jíiclarh) y capilan no fuereii ciudadanos de la 
Ihqjúhlica dc Venezucla. 

Iji la tripolalion dc las iMidjarcaciunes de 
cada uua do las allas j)arles rontratantos debe 
liahcr iina Ilm'ccim parh 1 cuaiido inenos de vene- 
zolaiuis ú hrasilcros ó dos tcrceras parles d.e 
cslrangiMMjs rihercíios. dchiendu en lodo caso 
ln.M’lenoiM.T cl ca|)ilan á la íiacioii cnja bandera; 
llevc el hiujuc. 

Arl. II. I.as cml.uircacioncs de que trala el 
arlicnlu prea'denU 1 podrán comcrciar en aqnellos 
l'ucrlos di? ViMiczucla o dcl Hrasil que pa’ra cse- 
lin se liallen ú íiuTcu hahililados por ios rcs- 
jiiMáivos guhicrnos. 

Si la enlrada cu diclms ptierlus Imbiercsido 
rausada por fncrza mayur, y !a cmbarcacion 
salici’i' cun o| carganuMito r.oii (juceiilró, no se 
1 ‘xigirá derechn aiauno por cntrada, cshulia ó 
salida. 

Arl. 12. f.aila uuo de lus dns gohiornos de- 
signará los lngares fucra dc los puerlos liabi- 
lilados on que las cmbarcacionrs. ciialquiera 
(|uc sca sti dcslinu, podrán ronumicar con la 
licrra direclameiilc ú jnjr mcdio dc embarca- 
('iones pLMjiHMjas jiaia rejiarar las avorias, pro- 
vecrse dc comhusliblc ó dc olros obicclos de 
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Keralnumtf. 1 chAnnnlns At\ hm ahm'ín m w\\\ 
convés qiio uan transporiom im‘it;mdas da r.om- 
morclo, ifimicnmooto passaiiiíims, jjnssfm iios- 
CAnfiarenorimil.il*. 

Noslos logaresa niilnridadi' Incal exigirá, aimla 
(juc ü navio siga em transiln dircclo, a cxhihigno 
no rol da equijiagom, lisla dns passagoiros c 
manifesto da carga, o visani gralis loilns nn nlgum 
destesdocmnenlos. 

Os passageiros nao pndcráo ahi ilüSüinlmrcar 
scm próvia Jieenga da rcspediva auluridmio, a 
qucm para essu fim devoráu apr«scnt«nr os sous 
passaportcs parsi serem por ella vismlos. 

ktU 13. Os dous governos dar-se-Jmumnhe- 
cimento rcciprocamonto tlos ponlos que desli- 
narem para as communieagoes previsias no arlign 
antecedente ? e se qualqucr delles julgar conveni- 
tníe deterininar alguma inudanca ii esse rcspeito, 
prevenirá ao outro com a necossaria anlecipacao. 


qup raroriftmi; y para quo nslas y Ins gnno- 
ralmmife llmrmdas ile hnra ahiorla úsin comhés, 
qiii' no trímspoi'loii nioiYanrias de comnrcio 
sinn (iniramonle ijasageros, puodnn drscnnsar 
y pornodíir. 

Kn ostns higares la auloridad loral exigirá, 
aumjui; Ía emiiairariim siga mi trfmsilo diroclo, 
la i»xibicinn dn. la lisla de \n Iripnlacion, y do 
Ins jmsajcros y del manifiüsln tlnla earga, y vi- 
sará gratishiilDSúalgmHHlc cslos ilucumcntos. 

Los jíasajcros im pudráu alli bajar á liorra 
sin prévio jiermisn do la respectiva autoridad, 
á ipiicn ron m fin dehcrím prpsonlarsuspasa- 
portos paraser por i‘llarevisados. 

Art. 13. í.o? flos gobicrnos reciprocamonto 
sedai'án conocímienlo de los puntos quo dcsti- 
miron para las eonmnicaciones prcvistas en 0i 
articulo nnlecedente; y si cualquiera de cllos 
juzgarc convenienle dcterminar algun cambio 
eu cse rcspcclo, dará avisn al otro con la ne- 
cesarin anlicipacion 


• Ári. 14. Toda a comnumicagao comalerra, 
n2o aulorisada ou em logarcs n;To designados. e 
fóra dos easos de forga maior, será punivel com 
multa, aléin das outras pcnas em que possáo 
íncorrer os delinquenles, segundo a legisiagáo do 
paiz onde este deiicto fór i‘oimnellidm ’ 

Art. 13. Será unicamcntc pennillido aqual- 
quer embarcagao descarrfigar loda ou parte da 
J carga fóra dos portos habilitados para o eommer- 
cio, se jior causa de avaria ou oulra circnmslancia 
extraordinaria náo pudcr continuar a sna viagem, 
comtanto que o capilao -omle isto fór possívcl’ 
se dirija prévkunenie aos empregados da estagao 
fiscal mais proxima, on, na falta dcstes, a qual- 
quer outva auloridaile locai, r submclla-se ás 
medidas que esses empregadus ou auloridades 
julguem necessarias, em confomiidade daslcis 
do paiz, para prcvenir almima impnrtaoiTo clan- 
destina. 

As medidas que o capiiao huuver lonmdo de 
scu proprio arhilrio, untes de prcvenir os diios 
empregados, ou autoridadc local, seráo justifiea- 
veis se ellc provar que foi islo indispensavcl para 
sálvagao do navio ou da sua earga. 

. As inercodorius assim descmTegatlas, se fórum 
exportadas no mcsmo navio mi cmbarcacoes miu- 
dás, nao pagaráo direilos algmis. 

Art. i6. Toda baldcagáo íeila sem jnéviuan- 
torisagáo ou sern as formalidatlns presoriptas un 
arligo anlecedenli*. eslá sujeiln á nnilla, além 
das penas impostas pelas leis do paiz ans que 
commeltcm o crimc dc oontrahando. 


Art. 14. Toda oomunicacion con la tierra, 
üü aulorisada, ó cn lugarcs no designados j 
fuora de los casus de fuorza mayor, sorá puni- 
ble con muila ademasdclasolras penas en quo 
puedan iucurrir los rfdincucntes. segun la le- 
gislaciüu del pais donde esle delilo fuére co« 
metklü. 


Ar( lu. Será únioamenle pennitido á cual- 
quiera emharcacion dcscargar loda ó parlo desu 
carga fnera dc los puerlos habiiitados *para el 
comercio, si por causa do averia ú otra circuns* 
lancia eslraordinaria no pudiere conlinuar su 
víaje, con tal que eioapilan (tlonde eslo fuere 
posible) préviíimenle se dirija á los Ginpleados 
de la cslíioion fiscal mas cercana, ó á falta do 
eslos, á cualqniera olra {uiluridad local, ysoso- 
meia á las medidas que csos pinpleados o auto- 
rklad juzgaren nccesarias, en confonnidad con 
Ins leyesdci pais, para prcvcnir algunaimporta- 
eion clandcslimt. 

Las medídas cpic e! capilan hubierc tomado 
pur su proprio arbilriu, anlesde avisar á dichos 
einpleados 6 autoridad local, serán justificablea, 
si é! prubarü quc eslo fué indispensable para 
e! salvainento dc laemhniraeion ó desucarga. 

Lns mercancins asi desvargadas, si fucrcn rees- 
poiladas en el mismo bu(|iie ó en cmbarciones 
pequeíias, uo jiagaruu dcrcchnsalgunos. 

Arl. 10. Todo irasbordo hecliü s'm prévia au- 
turisacioiu ó wín las fnrmalidades preseripías en 
el artiouln ¡uitooedenle, eslá sujetu á multa, ade- 
mas de las penas inijjuusías por las leyes del 
pais a los que cometen rl crimen tle eontra- 
híinrln. 


;.Arl.. 17. Se jmr causa de cniilravnigfm ás ine- 
didas políeiacs e íiscaes, roncernenlns ao livre 
transiio fluvial, liver logar alguma apprehensáo 
demereadorias, nnvio, ou emharcacóes mitidas. 
cqocedcr-se-ha semdumora n luvaiitamnnto da diln 
appreJiensáo, mcdiíuite lianga ou oauján suíJi- 


Arf. í/. Sipur cansade contravencion de las 
medidas de puliria y lisrales conccrnientes al 
librc tránsito fluvial,si; elTcctuare alguna apre- 
hcnsion do mcrcancias, hiupies ó cmbarcacioncs 
pequenas. se conceilcrá sin dcmora el lcvanla- 
mieritn de diclin a|)rehciision, mediante fianza 




cicnla do valor dos rihjnclos approhondidos, So n 
conlravongSto nño livor oulra lumíi* síiiiao a do 
rmillu, o fionlrn vonlnr putlnrñ, mndianlca imsma 
garanlin, conliuuiir a sua viagiun. 

Ai’l. !R. Nos cftsusiJe uaiifrayin uii dof|uali|iii?r 
üuíro sinislro, as aiiloriilades lucaos (lüvoi'áu 
prcstar lüdooaitxilioasmialeancc, assim pnra a 
salvagao das vidas, navio u carga, comu pan a 
arrecíulagao o guanla dos salvados. 


Arl. 10. So o capilao, n dmio da carga ou 
quem suas vc7.es lixei', qi.i¡zi.T transporla-la em 
direituradesse logar para n porlo de scu desliuo, 
ou oulro qnalcjuor, o pofloiú fazer sem pagar 
cüreilo algnm, «» ?n ns ilespczas do salvamoiiio. 

Arl. 20. iNño esinndo jn’escnlc u capilao do 
navio, o (iütio das ínoiTadorins mi ipicin suas 
vczcs íizer, para saiislrzrr as despczastln salva- 
menlo, serao eslas jmgas pelíi auloriiladc local, 
e indemiiisarlns polu donnuii ijufiii o represeiilar, 
ouácusla das itiereadorias. «ias qnacs scrfluar- 
retnalndas, segimdujis leis íisraes de cmla utn dos 
paizcs, cjuaiilas haslem j>ara i'sso íim v para o 
pagamenlo dus respedivos direiliis. A respoiio 
das mercíulurms reslaníes, pmcuder-su-ha etn 
conformiiiado tla legisiacño (|ue ctn cáda uin iío< 
paizes trala dos rnsos ile ttaufragius nos innres 
territoriacs. 


Art. ál. Oula Eslado jioderá ostnhcdocer uni 
direito deslinaclo ás «lespez.ns de jdiaróus, halisas 
equacsquor mitros nuxilios qur jnvslc á uavo- 
gagüo; inas oslc tliivilo sómcnle será jicrcobido 
dos navios cpto forom aos seus [Jurío? direda- 
menle, e dos que nclles enlnrem por cseala (ex- 
cepto os casns do fmva mninr seosips nhí rarrega- 

remott descarregarem. 

47 . * 

Além dusso direiio, olnmsíki fluvial nüo po- 
derá ser gravado direela nem iiuliredaniente com 
outro algtim imposto, soh uualquer (lonmninagao 
que seja. 

Art. 22, Conlicccndo as allus partes contrac* 
iantes quanto sao dispendiosas as empresasde 
navegagao por vapor, e que no comego nenliutna 
utilidade póde tirar a primeira empresa brasilcira 
ou venezolana quc sc estabeleccr para a nave- 
gagao por vapor enlro os dous paiz.es pelas vias 
fluviaes: 

Convéin em recíprocamunto auxilia-ta pela ma- 
neira e com os tneios que poslcriomcnlc se regn- 
iaretn por convengñes nu acconlos especiacs. 

Art. 23. Todas as eslipuhicoes desle tralado 
que nao se referem a liniiles lerao vigor por es- 
pago dedezatmos, conlados dadata datroca da¿ 
ratificagoes; íindos os quaes continuaríiD a sub- 
sistir, até que uma das altas partes contractantes 
uotifique á ouira seu desejo de dá-las por íindas: 
e cessaráo doze mezes depois da datadesta no- 
tificagao. 


úcaueion suiíictenlo dcl valordclos ohjotos apre- 
Itondidos. Si ia contraveiidon no invioro mas 
pona (jue la dc mulla, podrá ol contravcntor, 
mediaiito la inisma garantia, coiUiuuar su viage. 

Arl. IH. Kn los cusos dn naufragio ó de cual- 
quiora olradesgracia, las autoridados loealos de- 
liorán preslar loduel auxiliD quc esléa su alcanr 
<’0 tanto para ei salvamcnto de las vldas, buque 
y carga, eomo para recojcr y gnardnr !os sal- 
vados. 

Art. It). Si elrajulan, el dueiio de la carga 
ú quion sus vuces haga quisiere transporlarla 
ou dorecliiira de cse lugar al puerto de sudes- 
lino, ócualíjuiera olro, jíodrá liacerlosin pagar 
dereclto alguno, sino solo los gnstos de salvá- 
mcnlo. 


Art. 20. No haliandose prescnle eJ capitan 
dcl jjiKjue, ol dueno dc las mercancias ó quieri 
liicicro sus vcres, para satisfacer los gaslos de' 
salvamoiilo, serán cstos pagados poi* la autori- 
dad loral, ú indemnizado prir el duohoó quien 
lo represíinlarc, ú á costn .dc las mereaneias, 
de las ciialcs során vernlulas en píiblica subastá 
.scgmi ias leyos de cada imn de lospaises, cuan- 
tas jjaslen para ese lin, y para el jjago delos 
rnspectivos derechos. Con respeeto á las mer- 
rancias rcslanfiís seprocederáen conformidad con 
ln legisiacion que en cadaunoilelos paisestrata 
de los casos de naufragios en los mares terrl- 
torialiís. 


Arí. 21. CadaEslado j)odrá establccer un de- 
n»Hio dcslinadn a los gaslos do faros, balizas 1 
y cuaesi|uiera olros auxilios quedé á la nave- 
gacion; pcroesle dcrechosolaménle serácobra^ 
do dc lus Imíjues ó cmbairációnes que direcia-" 
mente fneren a sus puerlos, y de los que enellos-. 
entraron por oscala íexrejilo los casos defuerza, 
mayor) si estos cargaren ó descargaren alli. 

Fucra dc cslc derecho, cl tránsito fluvial no 
podrá scr dirccla ni imlirectamente gravado coñ‘* 
ninguu otro impueslo. sea cual fuerc su deno- 
minacion. 


Art. 22. Conucicndo lasallas partcs contra-. 
lanlos cuan disjíendiosas son las empresas de. 
navegacion por vapor, y queen el principio nin- 
guna ulilidad puede saear ia priincra empressi 
venezolana ó brasilera que se establecierepara' 
la navegacion por vajmrenlrelos dospaisespor 
las vias lltivialcs: 

Convicnen reeiprocauienle en auxiiiarla de la 
manera y con los medios que posteriormente se : 
estipulaíen por convenios y acuerdos especiales; ’ 

Arl. 23. Todas ias esüpulaciones de este tra- 
tado que no se refieren a límites, lendrán vigor 
por espaciodc 10 añosconiados desde lafechá 
dcl cange de las respeciivas ratificaciones, ter- ‘ 
minadas las cuales, continuarán subsisliendo has- 
ta que una de las allas partes contratantes no- 
tifiquo á la otra su deseo de darlas por concluidas; ‘ 
v cesarán doce mezes dcspues de la fecha osa ‘ 
notificacion. 


K 



Art. 2'i, Opvosoulolvnlado sorá rMilioaílo por 
S, M. o Itnpoi'íulor do Itvasil, o pur $, K-k, (j pro- 
sidcntcda llopublion<h‘Vi»noznoln mioin'mrogado 
ilo poiler oxci’iitivo da inosnm, ons rnliHi'iirños 
Irocadns no Kiu do Jimeim ou r.araens, doidvo 
do prazo do um sinnu , couliulo da daln da sua 
approvagao pelo congrosso veuey.olmio , oti anlos, 
sc' fñr possivcl. 


Arl, i-t. Kl prosonh' Iralado sorá ralifkndo 
pur S, Kx. iíí‘ Prcsidonlr de la Hopúldica doVc- 
nozuda ó pnr el t-nrargmluilel podor ojoculivo ilo 
ia misnia y por S. M, el KmpíM'iidor dol Itrnsil, 
o sus raliiicarioiuís sorím c;mgcail¡is «m Cavácas 
o ou Riu do .lamMro, donlvt) dol plazo dounoaíio, 
conlado dcsdo la íochn du su apvobacion por cl 
congroso vonozolano, ó anlos si luoro posiblc. 


Km lo do Cjiio, uus abaixo assignados, pleni- 
polcnciarios de Sua Magesiadc o ímporador tlo 
Brasil cdeS. Kx. o prcsidente da. Rcpuhlica do 
Venezuola, em virtude do nossosplenospotlcros 
assignámos opvesonte tralado e fazcmos sollav 
com nossos sollos rospnclivos. 


Kn lü do lo cual losahajo linnndos, plonipo- 
lenciarios dc S. Kx. el Pvcsidenlcdc la Hepública 
do. Vono/.uola y tlc Su Magcslad el Emperador dcl 
BiasiKen virlud dt* nueslros pienos poderes, 
ílrmámos ei prcscntc tralado, y lo soilámos con 
■mifislros sellos rospeclivos. 


Feito na cidade de Caracas, capital da Itcpublica 
de- Venezucia, aos cinco dias do mcz do Maio do 
anno de ftosso Sonhor Jesus Cluislo dc mi! c oilo- 
centos e cincoonta c novo. 


Iloolio cn la ciudaddo Caráoas, capilaklc laRe- 
pftljlica de Yonczuola, ú los cinco dias del mo/. de 
Mayo dcl año do Kucslro Sonhor .Tesu Cristo mil 
ocliocíenlos cincuenla y mtovo. 


(L. S.) __ Iú-lipvf. .Tosk Veí\etha Uai. 

(L. S.) ía;jz Sanojo. . 


Lüis Sano-ío. 


Feupe .IoséPerfiha Léal. 


E sendo-nos prcscnle o mesnio tratado, ciijo 
theor fica acíma insorido, c bomvisto, consid'e- 
rado o exaininndo por nns lndo o riue nelle sc 
eonlóm, oapprovamos, ralilieamos o conílnnn- 
inos, assim nolodo como ont cíida mn doscns 
artigos e eslipulncoes, epolo presciile o damos 
por íinne e valioso para tjtm pu>sa pvoduzir sous 
devidos eííeiios; promollenclo, eni fó e paiavra 
imperial, observa-lo ocumpri-lo inviolavelmenio, 
e Táze-lo cumprir e obscrvar por qunlquor modo 
que possa scr. Em lesíeminiltoeiirnieza do que, 
ftzemos lavrar a presenle carta por nós assignada, 
passada com o sello grarnlo das armasdo Impcrio 
e referendada pelo nosso minisl.ro e socretario 
de estado abaixo assignado. Uada no Palacio do 
Rio de Janeiro , aos seis dias do mcz de Setonibro 
do anno do nascimenlo de Nosso Scnhor Josns 
Christo de mil c oitocerUos e cincoenta e novo. 


Pov tanto liabicndo cxaminadoel refevido tra- 
tnrlo deiimitfis ynnvfigncíon íluvial quenprobó el 
congreso do In Ropública do Venezuela on decreto 
dc seis do .lnlio del prosenlc nuo dc inil ocho- 
cienlos sfisenla conformo á la nlribiicion unde- 
cirna del aríícnlo scsenla y ctuilro dc la Conslitu- 
cinn, licnms vonido en uso de la facullad que 
nos coníifirc ht alvibnciou soguuda del arliculo 
novenln y cualro do !a misma Constitucion en 
ralilicarió romo por tns prfiseiUes toratiíicamos 
on lodos y cada uno de sns nrliculos y clausu- 
ins; y pai’asu cumpliníionto y cxarla observancia 
pov iiueslva pavle, empcíiamosy conipromelemos 
solemncinentc el lionov imcional. 

Ku fó do io eiiid, espedimos las prosentes, 
firmadas de nueslro mano, selládas con el gran 
sello dola Ropúhlica de VVnezuela y vofrendadas 
porei minislro sccrolario dc cslado del despacho 
de reiaciones oxlcriores en Carácas, átrienta y 
uno de Julio del año del Señor do mil ocho- 
ciehtos scsontn. 


(L.- S.) PEDRO, Imperador (corn guarda) 


«í.. S.jD. Maxüei. Fei.ipf. im Tovah. 


Kl minislro secrctario de esladodel 
déspaclio de relacioncs exleriores. 


Joío Lins Yieira Cansansxo de SinimbüL 


Pedho de Las Casas. 
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DQelarofKo rüftitlvautlo on dlrciios cjuc oatlit uiun tla.% Aha» ft v (u*toi 
Cantriietanio» tliiliilo (\ imvcpcno uittew üa cdcltriifilo <lo tralaclo* 


Na ciclade üo Cnrácas nos vinto o selo díns 
do moz de Julho de mil oiloeeiilos e á<>scni:i 
se reinñrao na sccrelaria üo ücspaclio <!e ro- 
lagGes cxtcriores eom o earaeler üo plonipo- 
tenciarios espcciaes iVilro üo las Casas, se- 
crelario üe estaüo lirolaQüescxli'rioresclOROver- 
no de Vcnezuela, o Felippo Josó Pereirú Leul.üi- 
gnilario da orüem daKosa,caValleiro das de Christo 
e S. Benlo dc Aviz c da impcriai do Cruzoiro, 
com o fim de pur-so üe arcorüo qnanlo no lempo 
e modocle levar. a eiTcilo a trocadas ialilicac;u<?> 
do traladodc ütnilos e navcga»;ao fluvial recen- 
teménte colcbrado enlro o Tmpcrio üo Bitisil t» 
a Republica üe Venoznela, para rujom lo están 
plenamonte nulofismlos por scus rcspcclivos go- 
vernos. 

0 secrutario de.relav'ocs exleriores de Vcno- 
2 u.eIamanifestouque o expressaüo trntado deli~ 
mites e navegagao fluvial entre Venezuela e o 
Brasíí foi consiitueionalmenlc npprovndo pelo 
congresso da llcpiiblica em nove de Julho do cor- 
rente anno com n segninle declaraloria : 

« § Unico. La limitacion por e! ticmpo ile 
« diez años para que los Vcnczolanos pneüan 
«" navcgar d Aimisonas v lus Brasileros elOri- 
« noeo, hajo las conüiciones oslipuladas, en nada 
« raenoscaba los üerecbos que asistan en la ac- 
« tualidad a ambas naciones, pucs al icnecor 
« dicho lénnino rcadquiririin los mismos que 
« teniam aulcs de la cdebracion «iel iraladoen 
« !a parte refcrente á la mivegadon ; <} por 
consequencia doseja saberse oSr. plcnipolcncia- 
rio do Brasil cstá conformec roconhece e aceeila 
em nome do scu governo a mcncionaüa acla- 
ratoria, e no caso álíirmnlívo, quando scrá que 
se possa proccdor á trocn das ralificacOes do 
tratado. 

0 planipolenciario do Brasil r<»spondeu quc, 
sendo semollianlcaclaralorialavoravclao Brasil, 
cujos direitos á navcgnQño üos seus rios conserva 
íllesos depois dos üez annos oslipulados no arl. v 2;i 
do mesmo Iratado, esiá <le accorüo, reeonheee 
e acceita em todas as suas parles <un nome de 
seugovcvnoo § uriico conlidóno üecreto denove 
do correnlo mez c anno, pelo (pial o congresso 
(le Venozuela preslou o seu consentimenlo eaj»- 
provagao ao Iralado dcliQritesc navegacao llu- 
vial celebrado eni cineo üo Maio cle mii oilocculos 

i» * 


Kn la citidad üe Carácas á veínte y siele del mes 
de Julio üe'mü ochocientos sesentase rcunieran 
en la oficiiia üol üespadio de relacioncs esleriores 
con el raríiclur <le plenipolenciarios especiales 
Pedro üe l.as fasas, sccrohrio üe eslado y re- 
Incioni'S exleriorcs <¡ol gobicrno de Venezuéla, y 
Pelijx* JoséPereira Lcal. oficial del orclen ücla 
Kosa, caballero dolas de Crislo y S. Benito de 
Aviz y <le la Impcrhil de lu Cruz üel Sur, guardá- 
rnpayencnrgadn üc negodos üe S. M. el Empe- 
raüor üol Brasil, <‘mi el objelo dc ponerse de 
acucrdü l*u cuanlo ai iiempo y modo üe elevarse a 
eleclo el eange dolns mlKk'arioues üel traladode 
limiiós y nnveuacion lluvial, celebraüo reciente- 
incnlc cnlrola Llepúhüca de Ycnczucla y el Im- 
jímioüel Brasil, |iara cuyo acloestan plenamente 
autorisados por sus respeclivos gobiernos. 

Kl sncrdavio üe relaciones extcriores de Ve- 
neznola manifrsló qui*cl esprcsado Lralado de lí- 
míics o nayegacion iltivial enlre Venezuela y el 
Brasil ha sidó aprohaüo couslilucionalmente *por 
el congrcso üo ia Rüjniblica m nueve üe Julio 
(lel corrionto aíiu con la seguicnle aclaratoria: 

- § Unico. La liinilacion porel iiempodc diez 
« nñns [>ara. ijne Ins Venezolauospiiedan navegar 
« el Ainasoiius y los Brasiloros <*l Orinoco,bajoIas 
« condiciuncs eslijuilatlas, en nada menoscaba 
« losderechos qtm asislan en la actualidad á 
« ambas uaciones, pues al feneccr üiclio ténni- 
« no readqtiíriráii los mismosquc lenian antes 
** dela colelmicion tlel Iralaüo *?n la parterefe- 
« renlo a la navcgacion )»; y cn consecuencia 
desea sahcr sccl spñor plcnipolenciario delBra- 
sil esiá conforme y reconoce y acepla á nombre 
üe su gobicrno lá mencionada aclaratoria, v en 
caso allnmlivo, cuando será quc pueda prbce- 
derse nl rangcdclas raliticaoiones del iratado. 

El jüenipolenciario del Brasil contestó que 
siendo seraejante aclaraloria lavorable al Brasil, 
cnyos üerochos á la navegacion de sus rios con- 
servailesos dospues dc los üiezanos estipulados 
en ol articulo 23 üel mismo tratado, está de 
acuerüu, y roconoce ynccplnentodas susparles 
á nombre ü¡? $u gobierno el § unico contenido 
m <*1 dccroto tlo niieve de Julio del eorriente 
mez v año, pov d cual cl cmigreso de Vene- 
zuelá prestó su eonsentimento y aprobacion al 
tratado üe limítes y navcguoion iluvial celebrado 

13 
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rtiiu’oonta o üove por pli'nipotoiu'iarios do amho> 
os pai/.os; o quo lendo j i\ em sou podor a raliíica- 
^áo do S. M. o Imporador, do iliio Iralailo, oslá 
disposto a pi‘ücedorí|uanto antes á truca na fórnui 
do costumo, alim de qiie esto convenio liquo du 
todo concluido. 


Era íó do que, lavráo por duplicala u proscnte 
lermo que assignáo o selláo com os seussellop. 
particulares. 


on cineo dc Mayo de. rnil oclinciontos cincocnla 
y inieve por plcnipotenoiarios do ambos paises; 
y (jne tenicmln ya en su jioder la ratiflcacion 
de. S. M. el Kiñporador á dicho Iratado f esli' 
dispucslo a proeedor cmmlo anlos ai cangc cn 
la forma acosturnhrada á íin do que csto con- 
vcnioquede lodo punlosellailo. 

En l'é de. lo cual cstiendon por duplicado la 
prescnte dilijencia que firman y sellan con sus 
sellos parliculares. 


(L. S.j Femppf. José Pereira í.eal. 
(L. S.j Peduo de Las CjVSas. 


(L. S.jl-'JEHPPE José Peheira Leal. 
(L. S.) Pedro de Las Casai. 


N. 43. 


InNtnmiento «le trocn «Ian IKutiílca^ftc** 


Na cidade de Carácas capilal de V'enezuela, aos Irinla e uni dias do mcz cle Julho demiloito- 
centos e sesseiíta, se. reuniráo na secrelaria do despacho do rclagoos exteriores, Pedrode LasCa- 
sas, secretario de estado e relacoes cxterioros do governo do Venezuela, inveslido de plenos 

~t |« I • | I f t • V 1 1 * I . • 1 I I «V 11* 1 1 /H| • . . 


i u-miv.iiciiiHiw «il Auiuu.a i- lun^cuau mmdi ljju^ u uu * l u xtiipuiAv 

do Brasil; havendo-se íijrresenlado recijirocamenle os insLrumciitos originaes das ratiíicaQoes, 
depois de examinados allenlamente, comparados e achados em boa e devida fórma se trocáráo 
do modo costumndo. 

Em fé do que os ditos plenipotenciarios assigmiráo esla acta da troca c sellárao com os seus 
respectivos sellos, lavnndo-a por duplicata nas duas linguas, hespanliola e pqrtugueza. 


(L. S.) Felippe José Pekf.ira Leal. 

(L. S.j Peluo de Las Casas. 
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Rela^Oes culre o Brasil c a Fran^a. 


Coiueiiflko coiiwiildr celebrndii cntro o ItrAnll o n JFrun^n. 


N. 44. 


DKCHKTO N. 2787 DK 26 DE ABRIL DE 1861. 


Promulga a convcn^ao celebrada cm 10 de Ikzmbro dc 4860, enlre o Brasil e a Franga , para re- 
gular os dh'citos, privilcgios e immunidadcs reciprocas dos consules , vice-consules e chancelleres, 
. beyn coryio as func$óes e obrigaqocs d que ficiio rcspcctimmcnte sujeitos nos dous paizes. 


Ilavcndo-so concluido c assignado ncsla córto, no dia 10 do Dczcmbro do ;mno iindo, uma 
convcngáo cntre o Brasil c a Franga, para rogular os direitos, privilcgios e immumdades 
rcciprocas dos consulcs, vicc-consules e chancellcrcs, bcm como as luncgoes e obrigagoes á quo 
ílcao rcspcctivamento sujcilns nos dous paizos, o tcnclo sido cssc aclo ratiQcado, o trocadas as 
ratificag.5cs.em Paris aos nove ilias do innz dc Margo ultimo: Hei por bem mandar que a dita 
convengáo scja obscrvada e nimprida intciramenlo como nclla se conlém. 

Josó Mariíi da Silva Varanhos. do mou eonselho, ministro c sccretario do oslado dos uogooios 
eslrangciros, o tenhn assim ontendido o faga oxoaitar coin os dcspachos necessarios. 

Palacio do Rio dc Janciro, aos vinto e seis dias do mez de Abril de mil oitoccnlos o sossenla 
c nm, quadragcsimo da Fndopendcncia o do Impcrió. 


Com a rubrica dc S;’ M. o Iinperador. 


Jose' Maiua da Silva Paranhos. 


Nós D. Pcdro II, Impcrador constitucional e 
dcfensor pevpctuo doBrasil, olc. Fazemos sabcr 
A todos os qnc a presento carla dc coníirmagfio. 
approvagao o ralificagao vircm, (pieaos lOdias 
do corrcnle mcz o annn dc 1860 so conchiio e. as- 
signou-se ncsta. Córlc do Hio dc Janeiro, outrc 
nós e S. M. o Impcrador dos Francczes. pelos 
respeclivos plcnipolenciarios, quc se. achavao mu- 
nidos dos compclcnlos plenos podcros, umacon- 
vengáo consular do Ihcor scguinlo: 

S. M. o Impormlor do IJrosil v 8. M. o 
Imperndor dos Frnncozos, roconherondn n 

c 


Napolóon, par la gráce do Dicu et Ja vo- 
onló nalioiialc. Ktnpcreur dos Frangais, ii tous 
,'oux qni ccs présontos lcttros vcitoiiI, salut. 

lliie convoiUion «‘onsulaire ayant étó signée 
i Rio'do Janoiru, lu 10 Dócombre 1860, cntre 
la France ot le Brésil ; ronvenlion dont la 
Loneur suil: 


S. M. l'Emporou. 
I'líiripcrour du Brósi 


dos Froncnis ct S. M. 
recnnnnis'ínnl Pulilitó 
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ulilulmlü dü 3 ü dolorminim'm o fmuvm, do 
tiiin» mnnoirn dnrn o dollnilivn us diroilus, 
privilogios o immunidndos rocsi|»r<n'iis tlus 
eoiiHiiles, vico-cmjsnloKo clumcollcros, nssiiri 
como ns suus funrcúcs c m ohrijjnríVs n (|uo 
ficnráo rrspoolivnnionlo sujoiios nos dous 
pnizes, rosolvurfio n lolirar nmn convon$fio 
consulnr, o nouiuñifio parn cssc fim scus 
plenipuloiieiarios, n snlicr : 

8, M, o lmpcrndor do Brnsil o Sr, Joáo 
Lins Yieira Consnnsao de Siniinbú , scnadnr 
do Imporio, commcndndor dns ordons de 
Chrislo e da llosn t grño-cruz da imperinl 
ordcm oustrioca do Corón de Korro, ininis- 
tro c sccreturio de cslodo dos ncgocios 
estrongcivos; 


E S. M. o' Impcrador dos Frnncc/es o 
Sr, Joscpli Léonee cavalleiro de Sninl- 
Georges. eoinmcndudor ds Imperial ordem 
da Legiíio de Honra, o dos urdcns deChristo 
do Brasil, e de S. Mauricio e S. Laznro dn 
Sardcnha, seu envindo extroordinavio c nii- 
nistro plcnipolonciurio no Jlio dc Junviro. 

Os quaes, depois de sc tcrem comtnu- 
nieado os seus plcnos poderes, que íbrao 
achfldos em boo e devidn íórma, convierño 
nos artigos seguintes. 


d( i dchM'miiicr d do lixcr, (1‘iiim manierc 
clairo ol dófhdtivc, los droils, privilcgns et 
inmmnilós vóci]»ro(|uos dcs cnusuls, yico- 
eonsids ol rhniiceliors, ninsi t|uo lcurs lbnc- 
tinns ot lcs ohligntions nnxqncllcs ils scront 
respcciivoinont scmmis daus lcs dnux pays, 
onl rcsolu do concluro uno convoniion con'* 
sulairc, el ont nonunc, n cct cllol, pour Iwrs 
plénipotenliaivcs, snvoir: 

S. M. rEmpcrcur des Franuois,lc Sicur 
Josepli Lóoncc chevnliür do SoinlGcorges, 
coiniuundour deJ'ordro inipcñnl dela Lcgion 
d’lfonncur, do rordmdu Clirisl dn Brésil, 
el dc l’ordre des Sainls Mmiricc ot Lazaro 
de Snrdoignc, son onvoyó cxlvaordinaire et 
ministrc plénipolcnlioiro i IUo dc Janciro. 

Et S. M. l’Empcreur du Biósi!, k* SieurJofto 
Lins Yicira Cunsunsño de Sinimbú, sénateur 
de rEmpire , comnmidour dcs oidres du 
Christ et do ln llose, grand croix de rordro 
impcriolc d’Autrichc de la Couronno du 
For, minislre ct secrclairc (flitat nu départe- 
mcnl des aílnires élronfíércs, 


Lcs([uels, oprcs s'clre cummuniqué leurs 
pleins pouvoirs, trouvés en hcnnc ct duo 
lornic, sont convcnus dc ce qui suil. 


AHT, l.° 


Airr, 1. 


Os consules geraes, eonsules e vice-con- 
sulcs nomendos pelo Brasil opeloFrunca, 
serño rcciprocnmcnte ndmillidos e rcconhe- 
cidos, depois dc apresenlnrem assuns palen- 
les, segundo a fórma eslabelecida nos 
respeclivos temlovios. 

0 excqualur ncressavio para o livrc exer- 
eíeio de sutis funceoos lhcsserá dadu gralis , 
e,á exhibicño do dilocxequotur, asaulorida- 
desudministralivns cjudiciarins dos portos , 
cidodcs ou logarqs de sua residencin , Ihes 
perrnittirao o go/o immedialo das preroga- 
tivos inlierenles ássuas funccócs uu dislriclo 
consular respeclivo. 


Les consuls généraux, cunsuls et yico 
consuls tiomniés parlaFrnncc ot lu Brésil, 
scront réciproquemenl admis clrcconnus eu 
préscntant lcurs provisions, sulon la forino 
etablio dans les tevritoircs rRspeclifs. 


L’oxétiuatur nccessairc pour lc libre cx.cr- 
cice de hjiirs íbnctions leur scrn dólivrésans 
frais, ct, stir l’exhibition du dit excqua- 
lur, lcs aulorités íulministrolivcs et jmliciai- 
res dcs porls, villcs ou liuox tlo leur rési- 
dencc, lcs y Ibronl jouir inmiódialcment des 
prérogulivcs allachées á lcurs füiictiuns dans 
lcur arrüiidisseinent consulaire respectif. 


ART. 



AIIT. 



Os consulcs gentes, consules c vice-cunsu- 
les respectivos, v. us cliaucelleres ucijuntos á 
suo missao, go/aráó eui ambns os poi/es dus 
privilegíos gcrnlnicnlo cíinoudidns ao suu 
cni'go, íaes comu n isuncao do alujamento 
militar, c do lodnsus eonfribtjieócs dirceias, 
tnnlo pcssoans emno de berts mnveis ou 
sumptuorios, salvo tudavia sc se lornarem 
r 


Les consuls généraux, consuls et vice-con- 
«uls respeclifs, et les ehauceliers fitlachéso 
lcur miüsion, jouiront dans les deux pays des 
privilcges gónóralcment aiiribués á % leur 
clinrgc, lels qnc l f cxumplion dus logoinents 
inililairns nl eelln dc IoijÍüs les t.ntnlribulions 
dirccles, tonl personnclles que niobiliflires 
ou .somptuaircs, á inuins, toulofnis, qn’ils ne 





pVOpriotHTHlH 01! |JUSHllÍlloiTS llJlllI*íl)S <!í* 
bons iminü\(’ÍH, mi omthn hu exorecran n 


commcreio; n iioshi-h rnsos üearáü snjoitos ás 
iTiosmns laxas, uncnvjios o ounlnljniuuus 
quo oh outros pnrtinilnri^. 


Os consules {jernos, consulcs e vica-cun- 
sulos nos (ious paizc.s goy.aráü, nlóin ilisso , 
da inJiniiniilüde pessoal, u\ce|i(o polus lactoH 
e flClos quc n legislaguo pcnal do Frnnru 
qunlifieu du erimes o |Mmo eomo tnes; 
e, Hendo ncgociuritus, iiüo lhes pbderú sor 
applieada o penn do prisáo scnño pelos 
unicos factos de commerció, o nño por 

causas civeis. 

* < 

Poderáo coliocov por rinifi da porlo exlc- 
rior da sua cngn ns nnmis du sua imcáo 
com n segninto insanpeím — Cnnsulndo tlo 
Brnsil ou Consulado de Frnneu —; e nos 
dias solemnes de festns nucionnos ou roli- 
giosas poderáo tombem arvornr nn casn con- 
sular a bandeira nocinnnl, 


Comtudo, cstes .signues exleriores nao po* 
tleráó jimmisser inlrrprflndos como dando 
direito de asylo; sorviiáú principnlmeiito 
para indicnr oos marinhciros 011 nns nn- 
cionacs a liabilacao consular. 


Os consules gerues, consnlos, víüc-coümi- 
les e os ehniiceílores odjuntos á sua missao, 
nao poderáo ser inliinados a compnrecer 
pernntc os tribnnocs du paiz de sua resi- 
dencia ; quando a juslica local livór neces- 
sidade dc reccber dcllcs nlgmnn inforumcao 
juridica, dcverá pedir-lli’a por escriplo, ou 
transporlar-se n seu Jumicilio pnra n roueber 
de viva vuz. 


Os nlumnos consularas gozaráó dosmcs- 
mos privilegiosc iminunidudcs possoacs quo 
os consulcs gcracs, ronsules, vice-cousuk-s 
ou agcntes consularcs. 

Em caso Jcmui*lo,ímpedimen(u ouauseu- 
cio dos cousules geraes, consules c viee-cou- 
sules, osahimnos consulares e chancelleres 
ou secretnrios seráo de direito admittidos 
a gerir inlerinomente o.s ncgocios do esta- 
bclccimcnto consular, sun embnrmjo uu 
obstaculo por pnrte das imturidadcá locaes, 
que pelu cunhariu Ibcs jtroHlar'íó lodo o 
auxiho e f íi\ oi*, e os fnráo gpzar, dunmlc 
a sua gestño intcriim , du ludos üh direilo?, 
privilegius c iinmuuidadcs cbtipulados na 
presenle cotivcncao em í’avor dos emiMiltís 
gerans, consulcs o vicc-eonsules. 

E 


dovii'imoiil, Hoit propricluirCfi , soit possos- 
Hcuis iemporaircs do bi« ns iinmcublcs, ou, 
onliii, (pi’ils n<¡ fiiHscnl lu cuimnerce; imur 
lcsipiols cas ils surunl somuis aux momcs 
lnxus, clmrges el impositions ipic les autres 
pnrficulicrs, 

Les consuls génénmx, cniisulscl vico-coit- 
suls diins Ioh rloiix pays joniront, onoutro, 
de rimmimité pcrsoniícllo, oxeoplé pour les 
. faitsot acles quola lcgislntion púnnleen Fran- 
ee qualilic deorimcsct pimil eommetols; et, 
s'ils sont négocinnls, ln contraiulc pur corps 
no pourrn luur ólre appliquéc quepourles 
sculs laifs (lo cütnincrce, ct uon pour cíiuSqs 
civiles, 

lls potuTonl placer au dcssus de la porte 
exlcricurc Jc lours írmisons uu tahleau aux 
armes de leur nalion, nvec unc inscriplion 
porlanl t'os muls: cousulal de France, ou 
rmisiilat du Brésil ; c»i, aux joiirs de solem- 
nilcs pu!>liquoa naiiunales ou rcligiouses, ils 
pourrunt nnssi aibonu' sur la innison consu- 
lairo mi pavillrm nux cuuleurs de leur pays. 

Toulclbis, ccs nuirques cxlcricurcs ue 
pmirroiil jamais élre interprélécs coinmc 
eouHliluaui un droil d’asvlc ; ulles serviront 
avniit lout íi dcsignor oux malelols ou aux 
notionaux rbabilaiion cunsulaire. 


Les consuls généraux, uonsuls, vice-con- 
suls, c.’t elmnceliers allaché» á icur mission, 
ne puim'oni clre sommós de comparaltre 
dcvanl ies trihunaux iln pays de letir rési- 
denne; qmvnd la jtKlicc loeale nura besoin 
do prendrc auprés d’eux quelque inlbrmation 
juridiquc, elie devra la leur demandcr par 
écril, ou ironsportor ii iour doihicile pour 
la rocueillir dc vive voix. 


í.es cltívcs-consuls juuironl des iuéincs 

pi ivilégcs ct immtniilés personnelles que les 

uoiisuls généraux, consuls, vice-consuls ou 

njícnls consulnircs. 
c 


l’iii ca< de déccs, d einpéchumenl, ou d’ab* 
seiice des cnnsuU génénuix, consuls eí vice* 
consnls, les élcvcs-consuls ot chanccliers ou 
secrétniros , soronl tulinis dc pioin üroil á 
gcrcr par interim h?s aítaires de Fétnblisse- 
menl eousulairo, snns cmpécltcincnt ni ohs- 
laeltí de la píirt dcs JUitoritós locales , qui 
lcur don ioronl, au ennírairc, tonttíaidcet 
assislanee. ct lc> fernn! jouir pendanl la 
durétí de hnirg»?stioniulérinaire, delouslcs 
dmitá, pi'ÍNÍlogtís et imiiumiléí slipulés dans 
ln prcsenlc cunvüiitiüii on lavcur des cousulá 
génémux, eonsuis et vice-consuls. 




l*nrn n cxi'cmjao ilo pAvnginplio niHorior 

flca convcncionndn, quo os clicfos do mis- 

añes consulnros, n sun cliogmln «o pniz do 

9 ua rosidencin, dcverno mnndnr no gnvorno 

qmo lisln nominnl tlns pessons qne fÍ 7 .oreni 

porto dns niesmns inissóo.s; e, se durnnlo 

ellos nlgumn nllerncño lionvor nessc pessonl, 

Iho dnrfio disso Inmlicm conliceimcnto. 

* Ficn espccinlinenle enlendido qno qunndo 

uma dns diins nlíns pnrlos conlractnntcs 

escolher pnra seu cnnsnl 011 ngenfe consulnr, 

em um porlo ou cidndc dn nulrn p«ir(D 

conlrnctnnto, um subdito desln, cste consul 

ou ngeníecontinuorá n ser considerado como 

stibdilo dn nncño n que porfencor, e ficará 

por consegúmtc sujeifo «s leis c rcguk- 

menlos que regem os nncionnes no lognr 

de sua residencin, sem que, entrelnnto, esín 

obrigngao possn, por fórmn algumn, eoarcfnr 

o exercicio dc suns funecoes, nem infringir 

a inviolnbilidmle dos nrchivos consulnrcs. 

* 

art. ;i. e 


Pour roxóenlion du pnrftgm dionnlóneur, 
íl ost eonvonu que los diofs (cs postes con- 
snlnires, á leur nrrivíu dims lo pnys do leur 
résidenco, devronl envuyor nu gouvernomonf 
une lisle nominnlo dos porsnnnes nllnclvóes 
« leur niission; ct si, pomlnnl sa duróo, 
quclqun chnngomenl s'opórnil dnns co pcr- 
sonnel, ils Itii cn donnormil ógnlomcnl nvis. 

II ost spécínlcmonl enlcmlii qno, lors- 
qtdnne desdoux hontcs pnrfies contractnnles 
olioisirn pour son consul ou «genlconsulaire, 
dnns un porl ou dmis uno ville de l’ímlro 
pnrlio, un sujel do ecllc*ci, cc consul ou 
ngcnt continucra á éfrc considéré commo 
sujel do la nnliou « Inquelloil nppnrticnt, et 
qn , il scrn, pnr conséqucnt, soumis aux lois 
el réglemenls qui rógisscnl lcs notionnux 
dans le lien de m icsidence, snns quc, po- 
pnndnni,eelle ohligatum puisse góneronrion 
I*cxercice desus fonctions, ni porler atteinle 
á rinviolnbilifé des «rchivcs eonsulaires. 

aiit. 8. 


Os archivos, e em gernl os papeis de 
chancellariados consulmlos rcspeclivosscrño 
inviolaveis, e náo podenio ser, soh qunlquer 
pretexto e em caso nlgmn, appreliendidos 
nem exnmimidos pela nutoridndc locnl. 

ART. L" 


J«es nrehivcs. et, en géneral, les pnpiers dc 
clinneellene des consulnls respcclifs soronl 
inviolnbles, el, sous nucun pretexto ni dans 
nuctm c«s, ils no pourronl étre snisis ni visi- 
iés pnr Pauloritó locolc. 

AHT. A . 


Os consutcs gevaes, consules e vice-con- 
sules, ou aquelles que fizorem suns vezos, 
poderáó dÍTÍgir-se «s «utoridndcs dc sun 
residencin, e em caso de ueccssidmle, nn 
falla de ngenfe diplomatico de sun imcao, 
recorrer «no govcrno superior do Estatlo em 
queresidem, pnrn roolnmnr contrn qunlqnor 
infraccño que fiver sido cornmettidn pelas 
ftutoridades ou funecionarios do dilo Eslndo 
áos troíadosou convencoes exislenies eutrc 
os dous paizes, ou confrn qunlquer oulro 
abuso de que se queixem ossens nacionacs: 
e teráo o dircito tle dor lodos os pnssu.s que 
julgaroin ncccssorios pnrn obior prompln 
,]ustíca. 


Lcs consuls góiiérnnx, couáuls el viee-con- 
suls, ou ceux qui en rcmplivont les fonctions, 
pmirronl smlrusser nux aulorilés d« leui* rc- 
sidencn, ci nu bosnin, á dcfmil (Pngenldiplo- 
matíquc dc lour nation, recnurir nu gouver- 
nernent supériour dn PElal dans lcquol iLs 
résírlcnt pouv rcclamcr conlro tonle infrac- 
iion qui aurnil óté commisc par dcs aulori- 
lés ou funcíionnaires du dilEtnl «ux Iraités 
ou cnnvcnlions cxi.sl.ml enlre les deux pays, 
mt eonlre totil aulre nbus dont leurs nntio- 
naux aurnioni á so plaindrc; et ils nurontlo 
droit dclhirc lotiles les dcmavclius qu’ils ju- 
gcrnicnl nécossttircs pour ohtcnir prompto 
el bonne justicc. 


Airr, 



Aí\ r. o. 


Os consuies geraes e consules respcctivos 
poderáñ estnbeleccr ngentcs vico-consulcs 
ou ogentes consulnres nns diflorculos cid.i- 
des, portos ou Ingares dn snu Oislricio 
consular onde o bcm do sorvicu, que Ihes 
esln cbníindo, n exigir, salvns, bem cnien- 
dido, a approvacfio e o (‘xcquafur dogovcrno 


Les consuls góncraux e! consuls respectifs 
«eront libres tPclablir des ngcnts vice-con- 
sub ou ngcnts ennsulnires dans los diíTeren- 
ies villcs, ports ou lienx do lour nrrondtssc- 
ment r.msiilnii'o, oii lc bien du servico qui 
leur scrn confió l'cxigcro, sn.uf, hicn coíen- 
du, Püpprobation ct l’cxcquntur du gouvcr- 



lorritorinl. TCs(üs nsontos pot|<jrúñ s«m* igtml- 
monlo osccilliidus tlo onl.ro os ciilíulúos tlos 
ilous ¡jokojf cüuio tlo entro os ostrangoims, 
e Süiao nitinhlos do uina [mlcnlo [ms.smhi 
pelo ciinsul geral ou eonsul c¡uc os liver 
nomumlü, o tlülmixu tlo cujas onlcns clles 
dcvoráó servip. (iozaráó, alóm dissu, dus 
niesmos privilogius e immtinidndcs cstipu- 
lodas pcln presente corivcncño cm fnvor dos 
consulcs, snlvo as cxcepcoes mcncionadns 
no art, 2. 8 


ncmonl lorritorinl, Ccs agonls nomrontótre* 
ngalcmnnl choisis pnrmi lcs citoycns desdoui 
puys ot panni lcs étrangers, ut íls soront 
munisd’un hrevct dclivré par le consul gó* 
nóriil ou consul rjui les oura uomínés, etsous 
lcs orclros dutptel ils üevront scrvir. Ilsjoui* 
mnt, d nilloursjdos móinns immimilós et pri* 
vilógos stipulés par la prósente oonvontion, 
en fttvcur desctmstils, snuf les oxceptions 
mentionnécs dans l'article 2, 


ART. U.° 


AilT, (í. 


0 b consulcs gernes, consules c vioo-con- 
snles respecttvos torao direito de rcceher 
no sutt cliancellarin, ou á bordo dos novios 
do seu paiz, as declaracocs e mnis oclos quo 
os copitáes, cquinogens ou possógciros, 
negociantes c subditos de sua nacáo quize- 
rem oli íuzer, inclusivamenlc os iestanicn- 
tos ou disposicócs da ullimu vontadc, ou 
quoesqucr outros aclos de labclliíio, ainda 
mesmo quando os ditos nctos tnnbáo por 
fim confeiir hypnlheca. 

Entretanto, quaiulo esles actos se roferi- 
rem a bens immovuis siltmdos ito diio paiz, 
um nolorio ou oscrtváo publico cnmpetcnte 
do logar, será cbatnado pura ussistir á sua 
cclekrucao c assígun-los cou» o chanüdler 
ou o agentc, sob pcna dc nulüdade. 

Os eonsulcs goiaes, consulcs e viue-cun- 
sules respeclivos leráo, além disso, direito 
de receber em suas chaucellarias quaesquer 
actos convencionoes entre utn ou tnaU dos 
seus concídadaos e outias pessous do paix, 
em que residivem, ussim como (pialqucr 
acto convencional que inloresse uiiicamcnlc 
a subditos desle ulliioo paiz, comtanlo que 
estes actos sc rciiruo a benssiluados ou a ne- 
gocios que tenlruo dcsertralados no territoriu 
do nacño a qué pcrlenccr o cunsul ou o agynte 
peranle o qunl ioreni elles passudos. 

Os traslados dos ditos aclos, dcvidmnontc 
legalisudos pelos cunsules geraes, consules 
e vice-consules, c sclliulos com o sello oOicial 
do seu consulado ou vicc-consulado, faráo 
fé perantc qualqucr tribunal, juiz u autori- 
dadc do Brasil e de Frunca, como sc fossein 
os originaes, e teráo respcctivamentc a 
jnesrua forca e validude como sc tívessem 
sido passadus perantc nolarios e oulros 
oííiciaes publicos coinpelonlcs do paiz; uma 
vez que esíes actos sojüo luvrudos conforme 
as leis doEslado a que o consul pcrlcnccr, 
e tenhao sido submcltidos previamente a 
todas as furinalidades do sello, ao registro, 


Lns consuls généraux, consulset viee-coii- 
snls rcspectifs auronl le droit dc recevoir 
daus leur choncelleric ou a bord d os n avires 
de leurs pays, les déelarations ou aulresactea* 
que les capitaines, équipuges ou passagers,- 
négocianls et sujels do leur nalion, voudroat- 
y passer, tnémc; leurs leslaments ou disposi-. 
tions de dorniéro volonté, ou tous autres 
aclcs notariés, alors mémc que les dits actes 
mirnioht pour objet dc conférer hypolhéqiie. 


Gependant quand ces actes auronlrapport*. 
á des biens. fnnciers situés dans le dit pays,. 
un nolairc, ccrivain public * compétent du 
liett, sera appelc á y concuurir el á los signer 
avee le ehaneelier ou l’agent, sous peine de 
nultiié. 

Lcs consuls généraux, cunsuls ei viee-coü- 
suls respectifs auronl, en oulre, ledroitde 
rccevoir dans lcurs cliuncetleries tous actes 
cuQvcntiüiinels entre un ou plusieurs de 
leursnationaux etd'aulres persoimesdu pays 
ou ils résidení, ot niéme tout aete conven- 
tionnel concernant des sujels de ce dernier 
pays sculemcnt, pourvu, bien entendu, qua. 
ces acies aient rapporl á des biens situés ou 
á des aíláiresá traitor sur io terriloire de la 
nuüon á laquelle appariiciulra le consul ou 
1‘agent devant loquci ils soront passés. 

Les expcditions dos dits actcs, duinenl lo- 
galisécs pnr lcs consuls géuéraux, consuls et 
vico-eonsuls el munius du cachet ofliciel do 
lcur consulat ou vice-cousulat, feront foi eu. 
juslice dcvanl lous ics tribuuaux, jugesel 
outorilés du Brésil el de France, au méine 


litre que l* s originaux, el auront respeetive- 
mentla inéme forcc el valeurquc s'ilsavaient 
été passés devatil lcs notaires et autrcs oíli- 
cicrs publies compétenb du pays; pourvu 
que cus aolos soiunt passés dons la forme 
vouluc pnr les luis de TElat auquel le cousul 
apparticnl, el qu’ils aienl été próaiablemQnt. 
souinis h toules Ios formalités de timbro, i 



¡lUíimmciui, c a ouitns rnniuili- 

ilttiloH t|ue vogíMtt n malorin no |mivs ent (|iin 
üaeto livor dn sor euutprido, 


roni'ogislnuitiml, insimmlion, ol h loulos nu* 
iruH rormnlilós qui rtyisHnnl In mnti&i'O tjarifl 
\ú pnys oii i'tuílo floii i'üoovoir son oxécnlion. 


AllT* 



\ivr. 7. 


So easü de movlo de uin sulnlilo do mnn 
dns <]uns parícs eonlrachnlcs nn lerrilorio 
dn oulrn, as ituloridudtj.s locnuh com[»(ílen{es 
devcvno iinmcdinlmn onlo noticiuda nus con- 
sules gcrnes, consulcs c vico-consules do 
dislríclo* o csles por «ttn pnrlo dcveráó cpin- 
immico-ln fts nuloridarlss locncs, sc anles 
livercnt cllcs dkso conhccimcnlo. 

No caso de morlo do scus naciunaus fulle- 
cido.s !jeni deixur Itcnleiros, un desiguar 
lcst^rncnleirus, uu onjus hcrdoiros nftosojño 
qonhecidos, estujño aitscnlosmiscjño incopa- 
xes, os consulesgcraes, omisiilcs uuvico-cun* 
sifi^s deveráü [«mcedcr ans aclos scjrainlcs: 

1. ° Pór üs sellos cx-nlliuio oti ú reque- 
virnento dos pnrlcs intercssadas, em l»da 
o mobilia e papeis do lüllccido, prcveniiulo 
cum üiilecipncñí» deslc ndo nouloridadolocnl 
con3pelenlc,-quü poderá assislir a elle, c 
mesmo, tjuaudu jiügue convcuionle, cruzar 
os scus sellus eom u? ijiuí tivevem sidos 
postos pclo cunsul, ilepois du que, oslcs 
sellos dtijdioailos nfto (jodeváó sor lirmlos 
snmlo de comaium nccordo. 

2. ° Fonnar tnmlumi, cm prcsonca dn nuln- 
ridode local couipctento, so csla julgar tlcvcr 
compareccr, o invrnlano de tudos os hcns 
e eífcitüs que o falleeido jtossuin. 

Pelo que diz respcilo ao proees-o ianlo 
du apposicfio tlos scilus, (jiie duverá sempre 
lev logav o nntis brcvc jiossivel, comu do 
iuvcntariu, os eonsuleH guracs, cunsiilcs e 
vice-eonsules lixaráü, de acconlo cüiu a 
autoridade locoJ, o din e bura cn» tpie esics 
dous octos dcYcrió ter logar; prevcnindo-a 
por esevípto, do que olla pnssará reeibo. 
Se a autoridade local nfto se prcslor ao 
conYile, quc llie tiversido feilo, os consulos 
procedemó, sein deutoi'a e scm mais Ibnna- 
lidade, ás duas operacócs já citadas. 

Os consules gevaes, consules e ugenies 
vice-íConsules íarño procedcv, segundo ouso 
do paiz, h venda de todos os bens mnveis 
doi- successfto cpie so |)ossao dcleriorar; podc- 
ráoadnainistrn-la e Íicjuidu-la pcssoalmente, 
oil nomeav, sob stia responsabilidadc, uiñ 
ngcntc para administvar e liquidnr, scin que 
a autoridodc local tcnlia que inlervir ncstcs 


En ens do décos d’iin sujut derunoüos 
doux jmrlios eonlraclinileH snv lo lorvítoiredo. 
l'aulre, Ioh milurilcs loealos cumpólontus de- 
vmnl imiuiídinlouiCMit en avcrtirles consuls 
génóraux, cnnsuls cl vico-comulsdu district, 
et reux-ei devnmt, do lenr cólé, iloimor le 
niénric nvis uux nnlnrilós lucalcs, s’ils on onl 


cMinnissonco les prcmiors. 

ín eas do décesdii lcnrs nnfíonaux, movts 
saus avoir biissé d’bóriliers ou d'oxócutourS’ 
loálamuutairüs, ou dout los béritiers no se* 
vaienf pas eutniuá. scraicmt absculs ou inca- 
pables, les eonsulsgcnéraux, cunsuls ou vice- 
consuls devronl fairc les opévations sui- 
vanles: 


I/’ Apposevlcb secllés, suil d'ofiieo, soilá 
lo réquisition des pnrlicsinlcressces, surtous 
tos cífels mobiliers ct les papiers du défunt, 
on prevenaní (rovance dc eeíle opéríition 
rnutovilé localc compélente qui pouvra y 
assislci e( inoine, si <3lk’ lc juge convcnable, 
croiscr de ses sccllcs eeux qui auronl ótó 
npjtosós par le eonsul, cl, dés íor.4, ecs dou- 
hlca scollós no seronlb'vós que d’un com- 
xniiu fteeord. 


1° Dresscv nussi, en pvó-üiiee de l’auto- 
viló loenlc cninpélftiile, si elie croil dcvoiv 
s’y pvcsiMilev, riuveniuire tle lous los biens 
f'l efiels qui étaiont pnssodés pnv le dcfunt. 

Kn ec qui concerno h\ donblc opcrntion, 
tnnl de rapposition dcsseellñs, laquelle devivt 
toujours avoii' iien dnns le p’us bvef clélai, 
que (le rinvenlairu, les eonsuls génómux, 
eonsuls et vice-con.su Is líxcrnitt, de concerl 
uveu routorilé localo, lo jour ut riicurc oü 
cus dutix opévalions devronl ovoir lieu ; ils 
la leronl pmvcnir par éoril, el elle doimera 
uu récépissé de l’avis quc'elte oura recu. Si 
1‘aatorité locnle no hc rend pas h rinvitalion 
qui Iuiaura cté laile, lcs uonsuls procéde- 
ronl, sans retard ct sansautVe formalitó, oux 
deux opcrnlions prccitées. 

L(í 5 r.nnsuLs gcnéraux, eoiiiiils el ügents- 
vice-eénsuls l’cronl procódev, selon l’usoge- 
du pays, h la ventc de tous les objcts rao- 
biliers da la succcssioii qui poumiont se 
dclériovcr; ils pourront administrer ou lb- 
quiclcr eu pcrsonnc, ou bien nonuncr, sous 
leur rcsponsabililé, uii agent pour adminís- 
trcr ou liquider 1« sucecssion, sans que Vau- 
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novos actos, salvo so um ou iua¡>; HtibiUlos 
<lo pniz ou <lo mmt lorceirn potenoin lívij. 
rcm tlireitoH n fnzor valnr ti respoilo «iessn 
rucsma suecessíio; pnrqunulo, msssfi onso, 
sc sobrcvicr alguma «Íinieuldiuie rosulKnvitt* 
de nmn rcclomocaí) qno dó logur ú contesln- 
cfio, nao tcndo o consul diroilo do dccidi-ln, 
dovcrit sor lcviuln nos tnlsiinnos dopniz, cos 
quaes perlcnco resolvé-la; [iroccdendo ncslc 
caso o cansulcomo roprescnlnnlc da suoees- 
síío, Proferido o jnlgnrncnto, n ronstil dcverá 
exoeula-lo, se nño tivcr por convcnicnlc 
appullor ou se as parles nfio se accomnio- 
dnrcm, eonlinuando depois eom plcnn di- 
roití) a liquidaeuo que havm sido susponsa, 
omqunnlo se aguimlavn o docisfto do Iri- 
burml. 


Osconsulcsgcraes, cuiisuIürc vicc-consu- 

les scrao lodavia obrigados u amimiciar a 

mortc do lallecido cm mn dos jomnes 'do 

SGu dislrivto, e nao nodcmó fa/or entrcua 

■ 

da bcrancd ou «io scu prodticlo nos logitimos 
liordciros ou a scus [irocurmlores, senüo 
dopois dc pngos lotlns as dividas cpie o 
deiunto pudesse tcr conlroliido no paiz, 
ou dc bovcr decorrido um nnno depois do 
dia da mortc, sem quu se tcnlia apresentado 
reclnmacño olminia conlro a lieranca. 

, O C ■» 


Fien, alem disso, entcndido quc o direito 
dc administrar e dc liquidar as sueccssóes 
dos Pronee/es ialleeidos no Brasil pcrlenccrú 
ao consul de Francn , ainda tpiandt) os 
nerdeirus sejao mcnovcs, íillios dc France- 
/es, nnscidos no lirnsil, em recipi'ocidadc da 
faculdüde que (eom os consules do Brasil em 
Fronca, de dministrar e liquidnr as succes- 
sóos dcseus nncionnos ccm cosos identicos. 


torité.loeiilo ait k intnrvouir dnns eos nmi* 
volles onórntions, a moinsqiFunnu plusiours 
sujels ciii pnys ot» rl'tme piiinsnncc tiereo 
n’nient h faire vnlnir rlos flroits rlans eetto 
méinc sueeessíon; cnr, en eo eas, s'il s'ólo- 
vnit (piclquo dilFiciilfó rósnltant d’une véela- 
inmion domianllieiiá eontestotiou, leconsul 
n’ayant point le droii do duciilcr sur cette 
diílicnltó, ellc devrítétre ilcfórée aux liibu- 
imiix loennx, nrixquols il nppniiicnt de la 
rcsnmlro ; le consul ngissunt nlnrs eommo 
reprcscntimt de la succession. Lo jugement 
rendu, Ic consul clcvra l’exéculer, s’il ne 
croit pns á propos de former appnl et si Ics 
purtics nc so sont pas arrnngccs á Fnniiable, 
el il continnr.ra ensuile do plein droit lu 
liquulation cjui miniil été suspcmluc, en 
attondant In décision dn trilninnl. 


Lcs dits consuls gónérmix, cnwsnls ct vicc- 
consuls seronl, loulcfois, tunus de fairc nn- 
nonccr la morL du défunl dans tinc dcs 
ga/cltcs de lcur arrnudissoment, et ils ne 
pouiTonl fairc In délivrnncc da la succcssion 
oii de son produií mix liériliors légitimcs ou 
á lcurs mandntnires, qu’aprés avoir íbitac- 
quitlcr tnutes les dctlos (pie l*i défiinl pour- 
rait. avoir coulraetces dans le pny.«, ou qu’nu- 
tanL quune aimce sc scra éeoulée dcpuis Ia 
dale du déccs, sans (|u’mieune réclanintion 
ait élé prcsenlée conírc la succession, 

II cst, cn oiilrc, cntcndu que lc droit 
d’administrcr cl de liquider Ics sueccssions 
dcs Francais déccdcs ou Brcsil apparlicndra 
au consul dc France, niéinc dans lc cas oíi les 
hcriliers sevaient mincurs, cnlantsde Fran- 
cnis ncs. au Brésil» pnr rcciprocité de la 
faculté cju’ont les consuls du Brcsil en Francc 
d’iulminíslror ct dc liquider les succcssions 
(lc lours nnlionaux dans los eas analoiíues. 


\ ItT. 8.° 


AHT. 8. 


Ein tudo ü quc diz rospeilu á pnlicia dos 
portos, corrcgamcnto c dcseargn dos navios, 
seauranca das inorcadnrins, hens « cíFcitos, 
os subdítos dos dous pnizcs serño rcsjiccti- 
vamcntc sujcitos ns leis o cslatutos do terri- 
toriu. Todnvia, os coiisnlos geraos, consulcs 
c vicc-consules rcspcelivos seráo exclusiva- 
vamcntc cncarregndos da ordcin inlcnor 
a hordo dos novios do commorcio de sua 
nacá.o, c só clics tomurúo cunhecimcnto de 
tudas as desavencas que sobrevierem cntro 
o cnpiLio, os oíficiacs o os individuos qua 
estivcrcra comprchendidos, por qualqucr 
titulo que scjii, no rol da equipagcm. As 

t, 


En toul co qui eonecrnu la pnlicudes porls, 
le clinrgcnient et le dcchargetuont des na- 
vircs, la surelc des marchandisos, hicns et 
clfcls, les sujols des dcux pavs, scrout res- 
pecliveinent soumis aux loix c( statuts clu 
lciTÍtoire. CcpondaiU, les con>uls généraux, 
consuls ol vicG-consnls ruspectiís s**ront ex- 
clusiveinonl chargós do l’urdrc* iuléricurá 
Imrd dos navircsde commcrcc dc lcur nnlion» 
v.i oomiaitront scnls dc lous les diflcrends 
ijui, survicndraient ontrc le capitaine, ies 
oflicicrs ct lcs gcns portés, á quclquc titro 
que cc soit, sur le rúlc dc Féquipage. Les 
aiitorilés locales nc pourront y intcrvcnir 

14 
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Mjtoridnritis locwfis nho podfiiíió intorvir M'náo 
no chho em qufí m desonlens qno tlnlii 
rosultnrnin fórem de nuluie’/n n porlm'bnr 
n tranquilliilndo publien, 011 qunnilo unin 
ou niaÍH pessons ilo pnix ou oslnmhns á 
equipngem nellns sn nehnrom impliemlns. 

Em lodos os deinais cnsos, as dilas nuto- 


ritlmlas se liiuitaWioo dar nuxilio nos consu- 


les geraes* consulcs c vice-consules, qunndo 
estcs o rm|uisitnrcm, pnrn ninmlnr proiulor 
e conduzir á cndoin os individuos da Cijiii- 
pogetn quo elles julgnrem convoniunlo nli 
rccoihcr, **m conscquoncia de inos dcsor- 
de¿is. 


AIIT. 9.° 


qu'imtiml que h*s dósordres qui on rófiultn- 
rniont scrnient de nnluro h trouhlor ln trnn- 
quillité [mbliijm*, nu qunml utioou plusieurs 
jiersnmms du pnys, ou ólrangéms h réqui- 
pngo, s’y trnuYornicnt mulúos. 


Dnns toiis los nulrcs c»s, lcs ditcs nuto- 
rifús se horncronl n pretor niniu fortc aux 
cousuls gónériuix, consuls el vice-consuls, 
lomjuu ceux ci la requommt pour fnirearré- 
tor i‘t conduirc en [irison ecux des iudi~ 
vidus dií réquipnge qu'ils jngoraint á pro- 
pos d'v envover, n lo suite ile ces diiTcrcnds. 


AKT. 9. 


Os consules geroes, consulcs e viee con- 
sules podmáó mnmlnr prondor e remettcr, 
ou porn hordo ou paro seu rcspcctivo paiz, 
os mannheiros e tmlns as outras pessoas que 
regularmente lazcm parto das oquipagcns 
dos navios da uiiefio respcctiva, quc mlo 
sejáo considermlos como passngciros, e quu 
tívercm doserladü dos ditos navios, Para 
este fim dirigir-sC’lmo por cscripto ás aulo- 
ridadcs loeaes eompetentes, e justiíicaráo, 
pela exhihieíio do registro do navio e ila 
matiicula da equijiagem, ou, no caso do 
navio ter partido, peln cópia dos dilos ducu- 
mcntos devidomente legalisado por elles, 
que os homens rcclamodos fa/Jáo parte dn 
dila equipagem; cm vista dcsta rccínmacño, 
ossim justiÜeadu, náo Ihes poderá ser dcne- 
gada a entrega. 

Ser-lhes-ha, além disso, dadu todo o 
auxilio e apoio parua husca, captura c prisao 
dos ditos dcserlores, que poderáo serdctidos 
e guardados nas cadeias do paiz, a pcdido 
e 4 cusla dos ogcntes ocima referidus, até 
que esses agentes tenháo acliado occasiíio 
dc os remelter para o seu paiz, Se, jmrcni, se 
náo oflerecfjr es>-a occasiáo dontro do prozr» 
de tres mezcs, conlados do dia da prisSo, os 
desertores scruo jioslos em liherdade, e náo 
poderáó ser presos pelo incsino motivo. 

Comtudo, se o dcserlor tiver comniottidü, 
além disso, qualquer delicto om tcrra, a 
sua- exlradiccáo poderá ser diflorida pebs 
autoridades locaes nté que o tribunal com- 
petente hnja devidamentc julgodo o ultiino 
aclicto, e a sentenca tcnha tido pleno exe- 
eugáo. 

Fica igualmente cntendido que os wari- 
nheiros e os demois individups que tizcrem 
parte da equipagcm, subditos do paiz em 


!,es cnnsuls gúncraux, consuls ot viee- 
consuls pnuiTont faire arréter cl rcnvoycr, 
soitá bord, soil dans lourpays, les matelols et 
toutes lcs nutres pcrsonnos füisant rcgulió- 
rcment parlie ilos óquipoges dos batimeuts 
dc leur imlion rospcdive, n un nulrc litre 
que celui de pussagers, qui ournicnt dcsorlc 
des dits batimonls. Á cet effot, ils s’adres- 
serout par écrit aux aulorités localcs compc- 
lcntes, ol juslilicronl, pnr l’cxhibition des 
rcgistros dii hátiment el du role d'óquipage, 
«ii, si lo navire est parli, par la eopie des 
ilites piéees dument certifléc par cux,qnc lcs 
liommcs qu’ils reclamaiunl. faisaicnl par- 
tic du dil équipage; snr cette demande, 
»insi justiíiúe, la rcrnisc ne pourra leur ntre 
refuséc. 


II leiiv seva donnc dc plus touto nide et 
assi.stnncc pourla reehcrehe, saisie et oi’res- 
tatiou des dils dcscrtcurs, qui seront mcme 
tletenus et gardós dans les prisons du pays, 
á In roquisition et aux frais dcsogcnts pré- 
eités, jusqu’á quc ecs agents aícnt Irouvc 
une oceosion dc les faire parlir. Si, pour- 
Umt, eello oceasion ne se prósüritait posdans 
un dclai de trois mois, á compler du jmir de 
i'nrroslution, les déserteurs seraienl mis on 
liberlé, <;t ne pmirraicnl plus ulro arrélós 
puur Ut múme cíuisí*. 

Xéamoins, si lu dcscrlcixr avait cominis, 
en oulro, quelque dólit á lerre, son cxtradi- 
tion p.mrra étre diílerce par lesaulorités lo- 
eoles, jusqu’á co quc le tribumd eompcteut 
ail díiment statuó sur le dcrnier délit, etque 
le jugcment inLcrvonu oit reou son enliére 
exécution. 

II cst égalemenl enlendu que les marins 
el autres individus faisant pariie de l’équi- 
poge/sujels du pays oii la déscrtion o eu lieu, 


t 
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mio a do^ercño tivtjr loptr, s^n rsxefptmulo^ 
í\m OHfi|mlnrófift do prrwnie nrligo. 

aiit. 10. 

TíhIhs nn vcxos quo ním honvcT eslipuln- 
eooH contrnriiiH ontre ns donos «Ins nnvios, 
enrregncloreH e segiiriuloros, as nvnrins que 
oh nnviüs dos iIouh pni/.os tivercm sníTrido 
no. mnr, indo pnrn scus rospectivos portos, 

, sci'So rcgiilndns polos eonsulos geiTtos, cun- 
sules e vicc-consulcs dc sun nacáo; snlvo, 
porcm , sc subditos do pniz ondc rcsidir o 
eonsut se nclmrcm interessndos n«s avnrins: 
porquo, nessc cíiso, ellas deveráo serregu- 
Indns pcln nuloridnde locnl, n nño hnvcr 
compromisso aniigavel enfre us partes inle- 
rossndns. 

ai vr, 11. 

Tmlns as operacóesrelnlivns no snlvnmonto 
dos nnvius franee7.es nnuñngados ou tlndos 
á costn no Brnsil, serao dirigidns pulos cou- 
suics geraes, consules e vice consules de 
Francn; e rcciprocaiñcntc, os uonsules go- 
rnes, consulesc vice-consules luasileiroá di- 
rigiráu iis operocócs rclnlívns no salvamcnlo 
dos nnvius da sun naeáo, uaulViigndos nu 
dndos á cusln de Frunca. 

A intervcniau das uuloridadps lociU’S só 
teró iognr nosdmis paizes pura mantcr a or~ 
dem, e gnrnntir osinleresses dos salvitdores, 
scfórcin estraníios ás ucpiipngcns nnufrngas, 
assegurar a execucüo das (iisposicócs quc se 
dcvem observnr pnra n entrada c saliida 
dnsnuM'cadorias sntvndas, c a liscnlisacao dos 
imjiostos respeetivos. Na aiiscnda, e ale i 
ehegada dos ronsules ou víee-cousules, de- 
veráü as auloridades lucacs toumr todas as 
iiiedidas nccessorins para a proteccüo dus 
imlividuos, e i!onst¡rvn<iiio dos dleilos uau- 
fragndos. 

Fieou aléni disso conveneionado quc as 
tnercadutíns salvndns nfiu scifio sujeitas n 
neuliuni direito de nlfuudega , «ulvo o easu 
de sercui admÍUidas n eonsunio interuo. 


itont oscfiptás» dc* ^lipulntions dti próiout 
artioU*. 

ART. 10. 

Toulra les fois qu’il n’y nurn pftn do stipu- 
Inlions contrnircs eutre los nrmaícur?!, les 
churgeurs e los nssurcurs. los nvarios quo lcs 
imviros des deux pays ournient Gproiivens en 
mor, en se rcndnnt dnns les ports rospeetifs. 
rievont régléíjs parles consuls gónérnux, con- 
suls et viee-eonsuls do lcur nation, h moins, 
oependant, quo dcs sujels du pays oü rési- 
derait le eonsul ne sc trouvnsscnl intéressés 
dans ces avaries; car, dans ne cas, elles de- 
vraicnt étrc rcglées par rautorité locale, cha- 
que fois quTm comprouns arninblc ne sérn 
pas iutervcuu entrc* lesparlies intéregsées. 

aht. 11. 

Toutcs les opérations relatives ausauve- 
tngo des navires froncais naufrftgésouéchoués 
sur les coles <lu llrésil, scrnnl dirigéós par 
les consulsgénéraux, uoiihiiIs et viee-consuls 
do France: ct, récipro(|uoinent, le.s consuls 
généraux, consuls el vicc-consnls hrcsilicns 
dirigeront les opérations relativcs au souvc- 
tagc des nnvires de leur natinn uaufrngés 
oii échoués sur les cótes do I'ranoe. 

1/intervBiiliun dos autorités locales aura 
soulemonllien dtms lcs dtuix pays pour rnain- 
tvnir Fordre, garmitir los intcréls des sau- 
veteurs, s*ils sonl ctrongcrs aux cquipages 
naufrngcs, assurer l'exéciition des dispósi- 
tions ji ubservcrpour renlréc el la sortie des 
marcíiaudisos sauvces, ct !a íiscalisaUon des 
impóts rcspctifs. Kn rahscuci 1 , et jusqu'á 
Farrivéo des consuls ou vice-consuls, les au- 
torités localcs devront prcndre toules les tne- 
suvcs uéccssnircs pmir la protcction des 
individus, ct la coiiscrvatioii des tdfets nau- 
fragés. 

11 cst du plits cnnvemi (pie Ios mnrclian- 
discs Miuvéos ne scront lcriuüs a auctiñ droif 
de douaiic, a moins qtTelles nc soienl aí- 
miscs á la cmisoiumaliún inlérieurr. 


AilT. 12. 


akt. 12. 


Os consulos grraes, cotisulcs o vico-con- 
sulos rcspeclivos, c butn assim o.s almnnos 
consularcs, choncellercs uu seoretarios,goza- 
ráó, nos dous paizcs, de todos os oulroá pri- 
vilegíos, ¡scncóes e iiuimmidadcs que para o 
fuluro vunhño a ser conceüidas aos agenles da 
mesiua cntegoríu da naijao a uiais favorecida. 

E 


Les cousuls généraux , nonsuls el vice- 
cüusuIh rcspcctifs , oiusi quc les éléves-cun- 
suls. chauceliers ou secrétaircá , jouiront^ 
dnns los deux pays, de tuus losautres privilé- 
ges, exeniptions et immunités qui pour- 
raient par la suit étre accordés oux ogents du 
lüémerangde la uoüoq la plus füvomée. 
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ART, 13. 

A pvcsente eonvcncíio vigoi'iirá por tlox 
nnnos, n coninr do tlin ila troon dns ratifien- 
eoes qumerá louar cmi Pnris dcntro do 
prazo tle qmiíro niozos, ou nnles so fór 
possivnl, 

Se tlozo mezes antcs de findo o dilo prazo 

dedozhnnos ncnhumn dns pnrles contrac- 

lautes livor noiificntlo n sua inteneño rie fazer 

cessnv seus cfieitns, n convencao coniinunm 

a vigoror povniuis mn mino, c assim sncccs- 

sivamenle de onno em nrino, nté n expirncño 

de um annq, conlado do clia em que umn 

das partcs a liver deminciodo, 

* 

Em leslcmunho do quc osplenipoteucin* 
rios rcspoctivos nssignárao n presenle con- 
vencao, e lhe puzcráo oscllo de sunsünnas, 

Feita em duplicaln e assignadn no llio 
de Janeiro nos dcz dins do mez de Dezemhro 
do anno tlo nasciinento tle nosso Senhor 
Jesus Chrislo tle mil oiíocenlos e sessenta. 


AHT» 13. 

Ln prósunlo convenlion roslern on viguor 
pomlanl dix ans, h partir du jour dc Féclmnge 
dcs rftlifírations qui niiru.liou ft Pnris dnns lo 
ílólui de qiiiitro mois, ou plustóf. sifnire se 
peul. 

Dans lo. cas oii ancuiie des pnvlies conlrac- 
Inntes n’aurnil noliíló, douze inois nvant l’ox- 
pirnlion do Ja dile fiériode do dix nus, son 
inlenliüii d’cn Inirc ocsser Ics effols, In con- 
vention conlinuorn a voslcr cn viguour oneo- 
re une nnnóe, eí. ninsi dcsuite, d’annóeen 
onnée, jusqu’a rexpiralion d’uno année, ñ 
parlir du jour ou Poutre % des partics Paura 
dónoncce. 

En foi de quoi les plénipotenliniros ves-‘ 
peclifs ont signés ln prcsente eonveníion, et 

y ont npposé lc sceou de Icurs armes. 

« 

Fait gii donblc original ct signc á Rio do 
Janeiro Ic dixiéme jour du rnois de Déccra- 
bre dc Ton de gráce mille huil eent soixanto. 


Joao Lm Vieira Ca.nsansáo de Sinihbu'. 


Le CllEVAUER DE SaIXT-GeORGES. 



CheVAIJER J)E SaIXT-GmoJIGES 


Joao Lins Yieuu Cansansao i)e Simim '. 


E scndo-nos prescnte a mesma convengao, cujo 
theorfica aciina inseritio, ébemvisto, consklera- 
do c examinado por nós tudo o que nella se con- 
tom, a approvamos, valiFicamos e confirmamos, 
assim no toelo como cm cada um dc scus arligos 
e eslipuLicoes, c pela presentc a dumos por íinne 
e valiosa para prodnzir o scu devido eíTeito; 
prometlendo em Jé e palavra imperial cumpri-Ia 
inviolavclmenlc e fazó-ia cumprir é obscrvar por 
qualquer modo qiie possa scr. 

Em testcmunlio cfirmeza do que flzemos pas- 
snr a presenle carla por nós assignada, passada 
com o sello grande das armas do Imperio, e refe- 
rendada pelo nosso minislroe secrelario de eslado 
abaixb assignado. 

Dada no palacio doRio de Janeiro, aos vinte 
edousdias domczdc Dezembro do anno do nas- 
cimento de Kosso Senhor Jesus Chrislo de mil 
oitocentos c sessenla. 

(L. S.) PEDllO, IxpERADOn (com guarda). 


Angelo Mokiz. da Silva Feriuz. 


Nous, ayant vu ct examiné la dilc convcn- 
tíon, I'avons appronvéc el approuvons en loulcs 
ct chaeunedcs dispositions qui y sonl conlenucs; 
dcclarons qu’ellc est acceptce, ralifiée ct con- 
firmce, et promcllons qu’dlc sera inviola- 
blemenl observcc. 

En foi cle quoi, nous avons donnc les prc- 
senles, signces de nolre main et seellces de 
nolro sccau impcrial. 

Au palais de Tuilcrics, le í> ce jour du mois 
dc Mars dc Fan de gráce 1801. 


(L. S.) Napolkon. 

Par l’Empereur: 

Tjiouvenel. 



i 
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Tcrmo do (roco daM raliOco^dea* 


Os abaixo assignados lcndo-sc reunido para procctlcr á troca das ratiiicagdcs dc 
S. M. o lmperador do Brasil c de S. M. o Impcrador dos Francezes, da convcn- 
53o consolar concluida no Rio dc Janeiro, no mcz dc Dezcmbro ullinio, entre o 
Brasil c a Franga; c scndo prescnlcs os instrumcntos dcslas raliíicagOes que, dcpois 
de examinados, tbr5o achados crn boa e dcvida fórma, fcz-sea troca. 

Em fé do quc, os abaixo assignados luvrárüo o prescntc instrumenlo c o sellárao 
com o sinclc dc suas armas. 

Feito em dupliqata em Paris, aos 9 de Marqo dc 1861. 


0 caviado extraordinarlo c minislro plcnipoicnclarlo cic O ministro c sccrclario de esiado dos negocios cstrangeiros 
S. M. o Imperador do Brasil, junto de S. M. o Impe- de S. M. o Impcratlor dos Francezcs 

rador dos Fraucczes 

■ (L. S.) Jose Mauques Lisbóa. (L. S.) Tjjouyenel. 
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(khcóes entre o Hresil e » Crráa-Bretanha. 


t * 

fknntnMio mixia brAsüeirtt © fciigXomÜ 


H. 45. 

Aota da legai'áo britannica ao qoverno impcriuL 
t’ctropolis, 8 de Abril de 1860. 


Sr. ininislro. — Nüo.dcixei de iníormar a lord John Russell, depoú da minha 
ultima conversac5o com V. Rs. á rcspeilo das reclamagííes contraas senlengas das 
commissOes mixtas do trafico de escravos c os julgamcutos dos Iribunaes do al- 
mirantado britanmco, quc havieis feito allusSo á aigumas convcrsagoes cnlre o 
Sr. Morcira e S. S. ácercadc documentos relalivos ás dilas reclamagOcs, c havieis 
dilo que lord John Russcll linha promettido lornecer os doc’umentos pedidos, e 
o govern» brasileiro concluira dahi que o de S. M. sabia que cssas rcclamagOes 
dcviü'o scr suhmeltidas sem opposiijao á commissito de rcclámacOes. 

Reecbi agora a resposta de lord Jolui Russell, e por ella vc-sc que o quc occorreu 
l'oi o seguinte : 

0 Sr. Moreira. ein uma uola datada dc 11 de Jauciro do corrculc anno, solicilou 
que Ihe fossem dados os originacs ou copias dos documentos relativos aOs julga- 
inenlos dos navios ncgreiros brasileiros, proferidos pela commissao mixta de Serra- 
j.eóa, e bcnt assiin quaesqucr documenlos que pudessem cxistir áccrca das capluras 
feitaspelos cruzadoresbrilannicos cm virlude do aclo do parlamenlo de8de Agosto 
<le 184o; como, porém, a questao da admissío das reclamacóes brasileiras sobrc o tra- 
fico de escravos, de conformidade coni a convencao de 18ii8, Jiavia sido subniettida á 
consideracáo dos advogados de S. M.. nenhuma resposla (leu-se á uota do Sr. 
Moreira. 

:N'o dia i:i de Mai\*o o Sr. .Moreira renorou o scii pcdido por meio dc outra 
nota, ü qual respondeu lord John Russell em 12 de Abril, munileslando o seu pezar 
pela demoraque tevcem dar-llic aquella rcsposla, e inforinando-o dcquc o assumplo 
era inmado na devida considcra^ao pelo governo dc S. M. 

l>’oi tudo quanto se passou. 0 Sr. Morcira lerá sem duvida remellido a V. Ex. 
essa correspondeneia, e por cllá vcrcis que nenluuna promessa se lez, ncinse póde 
inferir (la rcsposla de lordJolin Russell ao Sr. Morcira, de que os documentos pedidos 
seriao fornecidos. 

Aprovoilo-me desla opporlunidade para rciiovar a V. Ex. as segurancas de minha 
mais nlta consideracito. 


A 8. Ex. o Sr. Joáo Lius Vieira CansansSo de Sinimbú. 


W. D. ClIMSTIE 


K . 



Nota rla /egagüo briíanmca ao governo imperial . 

* 

Pelropolis, iO do Abril'dc 1860. 


Sr. ministro. — Rcccbi em devido tcmpo as duas notas de V. Ex. de 24 do mez 
passado c dc 2 do corrcnte, que respondem ás minhas de 20 c 23 de Mar?o 
sobrc a suspensao dos trabalhos da commissao dc reclamacOes. 

Soubc com summo prazer quc V. Ex. c dc opiniao que sc nao prolommc o 
prazo para a receprilo geral das rcclamagOcs além do dia 10 dc Margo, e quc desde 
esse dia ncnhuma havia remetlido ao comrnissario brasileiro; posso, porlanto. con- 
cluir quc cslá rcsolvido nüo podercm os cominissarios recebcr rcclamafao alnima 
quando sc tornem a rcunir; a nüo scr 'as quc já cstivessci» em suas ”máos 
no dia 10 dc Marro. salvo aqueilas quc por cspeciaes razílcs podeni ser apresen- 
tadas mais tarde, ein virtude do poder discricionarto quc lhcs é conccdidu pelo 
art. 3° da convemjüo. 

0 que principalmeritc me levou a ligar importancia á prompla renovarüo dos 
trabalhos da commissSo, l'oi o receio dc um prolongamenlo indeiinido do prazo para 
a. recepQüo geral das reclamüQflcs. 0 faclo dc sc celebrar ou nao. Jiiensaimentc, 
oito sessOcs, nüo póde por si só, em ultima anaiysc, ser de importancia pralica.' 
Agora, porcm, quc a diiliculdadc conncxa com o prolongamenlo do prazo para a 
recep<;áo das reclamai;Oes sc aclia fclizmenlc removida, espero que a suspensüo quc 
sc dcu, comquanto dcsneccssaria e evitavel, como julgo, possa produzir vanta^ens. 
Agradeco a N’. lix. a manifeslagüo do seu dcsejo dc concordar seiupre coini'm- 
conhei;o a sua sinceridadc, e aprcsso-mc a asscgurar-lhc quc nulro a csperauga dé 
chegar a uin accordo sobre a rcnovatjüo das sessOes da commissüo, de niodo a pre- 
venir a rcpeti<;üo das difliculdades quc cccasionárüo a suspensüo. 

dulgo comtudo nccessario fazcr algumas observa(;0cs sobre as duas nolas, que 
recebi de V. Ex. Nüotcnho o desejo de proseguir eni uma correspondencia conlrovcr- 
sa o iicarei satisfeito. so pudcr conseguir juslilicar o governo de Sua Mageslade e 
a mim, dc modo que V. Ex. nüo julgue necessario rcplicar. 

1. ° í.emlirarci a V. Ex. quc as insírucijOes dadas ao Sr. Morgan nüo orüo, como 
diz-sc, de absler-se de tomar conhecimcnto dc rcclainagües, qne se originassein da 
captura c dolen<;íío dc navios brasileiros suspeilos do tralico de eseravos por cru- 
zciros brilannicos. A instriic?üo era para absler-sc de tralar ídeal idíli) de taes 
rcclamagOes até quo recebossc ulleriores instruc^ocs. A plirasc tratar [deal with) 
tcm um senlido mais rcstricto do quc tomar conhecimento (takc cognizance of), e 
permilliria aoSr. Morgan l'azer ludo, menos conlribnir para as sCnlemjas sobre're- 
clainacOes; a omíssüo feita por V. Éx. das palavras ■< até que reccbessc ulteriores 
instrucgOes » fazuma durafüo malerial do facto; porquanlo a inslrucqíio para que 
se abstenha por algum tempo, dá o sentido dc uiiia prohibiqüo permanente. 

2. * N T üo posso concordar com a opiniüo de V. Ex. que ó suslentada mais exlcn- 
samenle pelo Sr. Tolcnlinq no se,u ollicio,. do qual V. Ex. tcve. a bondadc dc 
mandar-mc copia, dc que as iristrucqOes do govorno de S. M. Brilannica dadas 
ao Sr. Mqrgan süo inconsistenles com a independencia dos commissarios, como 
está prescripto pela convenqüo, e com as obrigaqOes do seu juramento. Os. eom- 
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rnissarios solcmnemenlc ílccliiiíírflo quo Imviflo de imparcinl c euidarlosameiUc exa- 
minnr e doeidir, scguiulo o smi mcllior juizo, e dri accordo roni a juslií;a c cqui- 
(larle, som medo, lavor ou alVeigflo a son proprio paiz. Mas uflo dcvc um commissario 
rccorrer ao seu govcrno pani lcr informaeOes de laclos rcgislrados nos archivos da 
correspoiulencia, c nflo deve ello rcgular-sc cin quesincs tle principios pclos consc- 
lhos do sou govcrno, o de scus lcgacs consclhciros? 0 Sr. Morgan rocorrcu ao seu 
govcrno para lor informaroes (* conhcccr a sua opiniflo: scii govcrno coiisultou scus 
consclheiros logacs; luuivc unia dcmora inespcrada cm obtcr-sc a sua opiniflo; e 
coininnñicou-se ao Sr. Morgan quc nflo obrassc alc (juc dla Ihc fossc Iransmillida. 

E á islo que .se chama um altcnlado á independencia e iinparcialidade dos com- 
missarios ? Ouso pcnsar que a cloquenlc indignacflo do Sr. Tolcnlino pelo proccdi- 
inenlo do govcrno dc S. M. é inleiramenle inopportunn. OuQCsqucr qne Ibsscm as 
insLrucgoes dadas pelo governo de S. iM. aoSr. Morgan, cllas nflo podcriflo cm caso 
algum obrigar a seu coilega brasileiro, ou a iuna seulenca da commissflo. lillas 
sómeiile poderiflo ajudar o Sr. Morgan nos scus argumenlos eom o seu collega; e 
se por lim clle nflo pudcssc convcnccr nem ser convcncido pclo Sr. Tolentino, 
iicaria ao arbilro o dccidir. 

. 3.° 0 Sr. Tolenlino no seu orticio a V. Ex., do quul me mandou V. Ex. copia, 
falla de rcclamacflcs conlra as iniuslas (iccisoes da commissflo mixta dc Serra-1-.eóa, 

* »i ’ 

corno dcvendo ser reconsidcradas pela commissflo.de rcclumagucs. 

Na csperanga de que cu lcrci cin breve o prazerdc cduíereiiciar pessoalmcnlc coni 
V. Ex. arespcito da commissflo.Iimilo-inc agora, eom rcferencia a csla observacflo, a 
cxprimir a ininha grandc sorpresa por ler o cornrnissario brasilciro cnlrelido a idéa 
dercvcr julgamcnlos ([uc sflo pclos Iraladosdcclaradossemappellagflo, c que tcm sido 
dcclarados íinaes cm nolas olíiciaes do govcrno brasilciro pclos seus tribunacs e 
alé n’uma niinula dcsla coinmissflo dc reclainacoes, assignada pclo rnesmo Sr. To- 
lcntino. 

4.° Ímmedialamenle depois de lcr dirigido a V. Ex. a rninha nola de 23 do inez 
ultimo. communiquei ao Sr. Morgan (jucsc dirigissc dircctainenle a sou collega bra- 
sileiro, dcclaraiulo acbar-sc prompto pnra cooperar com ellc, (piando lhe parecessc 
convcnientc. alim de lerem logar as oilo sessoes anles dc tindoo mezde Margo. 

Ao mesmo lempo rcmclti ao Sr. Morgan copia da nola dc 23 do mez ullimo que 
dirigi a V- Ex.; comprehendeu elle porlanto, assim como cu cspcrava, quc V. Ex. 
lambcm comprehendesse, que os cominissarios se deviflo r'eunir para os iitis e con- 
dicoes cxaradas naquella nola. Creio que o Sr. Tolcnlino cnganou-se, suppondo 
que o Sr. Morgan concordou na neccssidadc de utna aturada suspcnsflo dos Irabalhos 
da commissflo. alé quo reccbesse as promollidas ullcriórcs inlbrmacoes do governo 
de Sua Mageslade. 

o 

Penso. pois, larnbem (pie cnganoii-sc cm suppdr (|ue, quando a suspcnsflo Leve 
logar, o Sr. Morgan concordou na sua convenienoia. Em ambos os casos julgo 
que o Sr. Morgan sujeiíou-se ;í obvia necessidade da suspensao, vcndo quc o seu 
collega brasileiro, cuja prcsenca era indispcnsavel para baver sessflo. rccusava-sc 
continuar a comparccer. 

Fazendo cstas obscrvagñcs solirc os lopicos das dtiasnolas dc V". Ex. que cutendi 
nao dever dcixar desaperccbidos, repitoque espcro conlcrcnciar com V. Ex. aiimde 
cbegarmos, sc lor possivel. á um accordo sobre a rcnóvagflo dos Lrabalhos da 
coininissao em niais favoraveis circumstancias.c aprovcilo a occasiflo para renovar a 
V. Kx. as seguranras da rninba mais alta considcragflo. 

' \ S. I’X. o Sr. scnador Joflo Eins Vieira Cansansflo de Sinimbú. 


i:- * 


W. 1). C.HR1ST1E. 





N. 47. 


/Vtf/tf da higaeaa hritfnmica ao t/ouenio mpcriat. 

I’elropolis. 11 de Abril do 1800. 

Sr. Minislro.— Em ininhu nota dataila de honlcin iiz algmrias observa^fics sobre 
varios lopicos do ollicio, quc o Sr. Tolcnlino Ihc dirigio cm 28 dc Fevcreiro, c 
d'o qual V. lix. iric cnviou copia coni a sua nola dc 24 do mez passado, c agora 
lorno a tralar do tncsmo niíicio. 

Obscrvarci a V. líx. quc nño cra minhn inleni;5o qne l'ossc coriinumicado ao com- 
missario brasilciro o meu dcspacho ao Sr. Morgan e.m 2i dc Fcvcrciro. do qual clle 
passou copia ao Sr. Tolenlino, o quc dcu origcm ao oilicío do incsmo senhor dc 28 
dcFcverciro dirigido a V. Ex. 

Era minlia intcn?3o quc o meu dcspacho scrvisse unicamculc para iní'orniacSo c 
govcrno do Sr. Morgan. 

Níío dcscjo quc V. Ex. supponlu» quc eu me dcsdigo dc ncnhuma das inslrucgOes 
conlidas naquelic dcspacho ; mas líío sómcnlc que saiba quc sc fossc minha intcn- 
gño quc o Sr. Morgan o communicasse ao governo brasileiro, eu lcria allcrado cm 
algumas parles seu esiylo c phraseologia. 

O-Sr. Tolenliuo cngana-se suppondoquc o govcrno de Sua Magesladc descja adop- 
tar, na qucstáo de cambios, um principio para as rcclama<;ocs brilannicas c oulro 
menos favoravcl para as brasilciras. . 

0 mcsmo principio de jusliya dcve naluralmcnic scr applicado, lanlo ás reclama- 
Qocs brasilciras como inglczas, de mancira quc os reclarnanles, cujas perdas sño 
reconhccidas, scjáo indemnisados na razño da propriedade perdida. 

Quanto ao quc diz rcspeilo a juros dasrcclarmnjocs, 0 güverno de Sua Magcsladc 
espera., sem duvida alguina, paga-los na razño do juro lcgal da lnglalerra, rcclamagocs 
brasiloiras, assim co;no 0 Sr. Morgan lem ordem clc reclama-ios para os subditos 
britannicos na razüo do juro legal do Brasil. 

Explicurei aqni a V. Ex. que, quando tlissc quc 0 govcrno brasilciro ha de scr 
m,oderadaincnle tralado, se nenhumjuro inais alto do qtic 0 simples juro, na razao 
legal do Brasil, fdr pedido, tinha cm visla a infcrioridadc do jurolegal brasileiro de 
6 °/ 0 ao juro commercial ordinario, dc ondc rcsulta que os rcclamanlcs que reccbc- 
rem 0 juro lcgal <lo Brasil receberáü mcnos do que sc ostivessern dc posse do seu 
dinheiro. 

Mcu despacho dc 21 dc Fcverciro nño dcvcndo ser senüo para eonhccimento do 
Sr, cornmissario Morgau, ospero quc V. Ex. Icrá 0 cuidado dc 0 fazcr acompanhar 
dcsla nola. 

Aprovcilo a occasiüo para renovar a V. Ex. as segurunoas de minhu mais alta 
consideragüo. 

A S: Ex.. 0 Sr. cons'elhcíro'Joüo Lins Vicira Cansansño dc Sinimbú. 

W. D. CiiRis'rn;. 
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Nota da Jeqac.iio hrilannica ao gouerno mperiaL 


Pctropolis, 29 dc Junlio dc 1800. 


Sr. Minislro.—Hcccbi lionlcrn os dous cxcmplarcs, quc tivcslcs a bomluclc dc rcmcl- 
tcr-mc. do anncxo ao vosso rclalorio, rcíalivo á commissao mixla brasilcira c 
ingleza. 

Repiloa obscrvacao dc quc. as minlias duas nolas dc 10 c 11 de Abril .nSoforao 
publicadas com o rcsto da corrospondencia : c Lanlo mais isto mc sorprcrule quc o 
rclalorio do Sr. Tolenlino junlo á corrcspondcncia publicada lcm a dala de 14* dc 
Abril. c cm minlia nola dc 11 cxpliquei quc o meu dospacho ao commissario bri- 
lannico, oSr. Morgan. de 21 dc Fevcreiro, níío dcvia scr considcrado como commu- 
nicacao ao govcrno brasileiro, solicitaudo dc V. Ex. tivcsse a bondadc dc providcnciar 
para quc, seaquellc dcspacho lossc publicado, lambcm o losso a ininha nola de 11. 

listou ccrío dc quc a ornissao da publicacílodc vninhas duas noías de 10 c 11 dc 
Abril níio loi inlencional: mas julgo do mcu dcvcr dizcr quc cllas deviño Ler sido pu- 
blicadas no inleressc tanlo do govcrno brilannico, como do dc Sua Magcsladc, c no 
rncu proprio. 

Espcro quc V. Ex. náo (erá diíficuklade algurna cm fazcr coinplclar a publi- 
cagiío, já fcila, com a addicao das rninhas duas nolasdc 10 e 11 dc Abril quctermi- 
nárao a corrcspondcncia sobrc a suspcnsao da comrnissSo de rcclarnacOes. 

Aproveilo-mc dcsla occasiuo para rcnovar a V. lix. a scguranQa dc rninha mais 
alta consideragSo. 


A S. Ex. o Sr. conselhciro JoDio Lins VieiraCansansao.de Sinimbú. 


W. D. CimisiiK. 



Nofa da legacao britannica ao governo imperial. « 


Pelropolis, 14 de Jullio dc 1860. 

Sr. Ministro.—Dcpous da publicagao do rclatorio annual dc V. fix. emqucsc dá 
conla do quc occorrcu sobre a suspcnsao da comrnissao mixla, cse diz claramcnte 
que o comiiissario brilannico concordou com a opiniao do scu collcga brasileiro 
áccrca da convcniencia da primcira suspcnsao c da conlinuagAo desla, dcpois quc 
o Sr. Tolenlino ammio ao couvite quc Ihc fcz o Sr. Morgan por minha ordcrn para se 
reunirem novamcnle, julgueiacerlado dirigir-mc por cscriplo ao Sr. Morgan para sa- 
bcr dcllc sc o scu procedimenlo naqucllas duas occasiCíes havia sido corrcclamentc 
exposto por V. Ex. 

E 
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0 Sr. Morgan rcspondnu-me que cssa cxposigao dos sous aelos ora oxacta, e por- 
lanto é (lo meu dovcr declarar a V. Kx. quc equivoquci-me roprusentaado que o 
Sr.Morgan n!5o havia convindo corn a opiniao iloSr, Tolcntino sohre a converiicncia 
da suspensfto, mas sim aerjuiescido simplcsmonle por necessidade, (pmndo vio que o 
scu collcga náo conlinuaria a assislir aos trabalhos da commissQo. 

NHo juígo preciso dar a V. F.x. expl¡cayi5es sobre as eansas desle mou cngano, 
quc muiío doploro, mas devo duclararquc aiiula son de opiniíío dc que a suspenstSo 
era dosnecessaria c inconvcniottte. 

Aproveito-me dcsta occasifío para renovar a V. Ex. a seguranga de minhu alta 
eonsideragao. 


A S. Ex. o Sr. Joao Lius Vieira Cansansáo dc Sinimbú. 


W, D. Christib. 



Nota do governo imperial á legagao briíannica. 

1* SeccSo. N. 9. Ministerio dos negocios cstrangciros. Rio de Janeíro, 24 de Julho 

de 1860. 


Tcnho a honra de accusar recebida a nola que dirigio-me em 14 do corrente o 
Sr. Will iam Dougal Chrislie, enviado exliaordinario e ministro plenipotcnciario de 
S. M. Brilaniiica. 

Rererindo-se o Sr. Chrislie ao quc ex|>uz norelatorio que apresenlei á assembléa 
geral lcgislaliva na prescnte sussSo. áeerea da susponsüo dos trabalhos da commis ; 3o 
mixta encarregada de ícver as rodamagñes pendenles enlre os dous paizes, commu- 
nica-me ter ouvido ao commissario por par e de S. M. Bri annica sobre a exaetidiío de 
seus aclos como forüo al¡re!atad()s,concernenles áquellaoceurrencia, e haver o Sr. Mor- 
gan rcspondido que a minha exposi;;ao era conformeao procedimonlo que litiha elle 
tido, quando se discutio e resolveu a couvciiiencia da suspensüo dos trabalhos da 
commissSo. 

Sem enlraroSr. C.hristieein cxplicagao, quanio aos molivos que o induzirüo ao 
eauivoco em uue csíava de que nüo Itavia o coinmissario britanuico annuido áquella 
resolugao, manifesla o seu pezar dc ler dirigido representagOes ao governo impcrial 
nessc falso supposto. 

Nüo obstanle, persisle na idéa de que nso era indispensavel nein convenienle um 
tal aclo. 

Apreciando a franqueza com que oSr. Chris ieconfessa o cngano, em que laborava, 
folgo de ver que, asscverei a verdadc, quando expimdo os negocios da commissüo 
disse quca suspensüo dos respcctivos trahalhos tinha sido resolvida mediante accordo 
dcambos os commissarios; suspensao que o govcrno imperial conlinúa a julgar in- 
dispcnsavel .desde que umdos conmiissarios tevc instrucgao do seu governo para n5o 
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lonini’ cunlu’rimento do cerlas reclarna<;Ges níto excluidas pela convenefi'o de '2 do 
Jnnlio dn I fíflH, qnc ereou a rofci’ida coimnissno jwra julga-lus, 

Ilcilcroao Sr, Clirislio os proloslos de minlia mais perfcila eslima c distincla con- 
sidoravílu. 


Ao Sr. W. D. Ghristic. 


Joáo Liks Vieir\ C.vnsaksáo de Sini.miiu . 


N. 51. 

Nota do govcrno imperial á legacño britannica . 

l‘Sec?üo. Rio dc Janciro. Minislcrio dos negocios cslrangeiros, em 22 de Agoslo 

dc 1800. 

Satisfazcndo aos dcsejos que mc tem inanifestado o Sr. W. D. Chrislie, cnviado ex- 
traordinario e minislro plenipolenciario tlc Sua Mageslade Brilannica, lenho a 
honra de comtnuniear-lhe que serao publicadas as duas nolas que dirigio-me em 
10 c 11 dc Abril do correnlc anno, ácerca da suspensüo dos Irabalhos da commis- 
süo mixta, como complcmento da publicagílo já feita dos documcntos que acompa- 
nhárüo a cxposigao do commissariobrasileiro, annexa ao relalorio que apresenlei no 
corrcnte anno á asscmbléa legislaliva. 

Manifeslou-me oSr. Chrislie ein 29 de Junho ulliino o seu pczar por nüo tercm 
sido conqirehendidas aquellas nolas na publicagüo que fcz o Sr. consclheiro Tolentino, 
tanlo mais que tne havia prevenido dc queexpedira ao commissario brilanuico odes- 
piacho dc 21 deFevercirosent inlengáodc quo lossc cominunicadoaogovernobrasileiro, 
enüopodia elle ser publicado sem as explicagües dadas posleriormenle pela sua nola 
de 11 de Abril. 

OSr, Christie faz completa justiga quando sc mostraconvcncido dc quc nüo liouve 
proposito delibcrado cm omittir as duas nolasá quc aciina so allude.. Ellas forüo es- 
criplas de Pelropolis e chegárüo ás minhas müos quando se achavao no prélo, para 
screm imprcssos,osdocumentos quc acompanhárao a cxposigao do Sr. Tolenlino de 
14 de Abril. 

Küo podendo esle scnhor fazer uso de documcnlos que nüo lhe houvessem sido re- 
meUidos oílicialmente, nüo admira que os nüo comprehendesse cm sua exposigüo, 
quando ainda iiüo tinha dollcs conhecimenlo ollicial. 

Nüo duvidoquco despachodc 21 de Fcverciro, que o Sr. Chrislie dirigioao eom- 
missario britannico, nüo tivesse por lini ser cotnmunicado ao governo imperial, mas 
se houve nisso algum inconvenientc, parlio estc do mcsmo cornmissario, que por 
oíficio de 28 de Feverciru o rcmetlcu ao scu collega nos segtiinlcs lermos: 

« Como desde anossaprimeira reuniüo lcnho somprc scguido o systema defranca 
communicagüo a V. Ex. das ordcns por mim rceebidas cm direitura do meu governo, 
ou por intermedio da lcgagüobritannicanesla córle, pelo que diz respeito aassuinp- 1 
los pertencenles a nossos rnutuos e importantissimos encargos na commissüo mixla, 
sou prescntemenle a aprescnlar-llie copiadéum oflicio quc me ha dirigido o Sr. Wil- 
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liatn Uougal (llirislio, onviado oxlraordinario dcS. M. Dritannica ncsta cdrlo com a 
dalade'21 do corronlo mez. l)o primoiro paragrapho dossa missiva vcrá V. Kx. quc 
sou prolribido do onlrolor ]ior ora qiialqucr das roclamaydos brasileiras polas prezas 
loilas polos cruzoiros brilamiicos. condontnadas polas cxlinctas connnissños, c cm- 
(juanlo nHo rcccbcr novas iii.strue<;fies a csto rcspcilo do govcrno dc S. M. Hrilannica, 
que lom consullado os conscllioiros logacs da corAa sobrc cstc assumplo, para conr o 
rcsultado da mosma consulla dclcrminaro quc llic pareccr oonvenionlc. » 

Eslc dcsjiacho foi aprcscnlado om scssao do mesmo dia, o sondo consignado na 
rcspecliva acta, náo podia dcixar dc lazcr parlc dos documcnlos quc acompanhárSo 
a cxposi?üo do Sr. conscllieiro Tolentino, quando servia para fiindamcntar a sua 
opiniiío de quc cra inevilavcl a suspcnsío dos trabalhosda commissao. 

Algum rcparo podcria mcrccer a omissSo nolada pelo Sr. Cliristie, se docurncnlos 
dc igual data Livcsscm sido induidos ua série dos que lorüo publicados, inas nenhum 
lia de dala poslerior a 3 de Abril, c as nolas doSr. Chrislic quc lcrminárSo a discussSo 
sobrc a suspensüo daquollcs irabalhos lcm as dalas dc 10 c 11 daquellc mez, que 
como lica dilo, nSo linliSo podido chegar em lempo ao conliecirnento do commissario 
brasileiro. 

Exjdicada por cssc modo a omissüo de que sc tralá, vé-se quc nüo foi ella volun- 
taria, e sim forgada pelas circumslancias ponderadas. 

Tcndo de íazcr-se a publicacSo das nolasacima menoionadas, como nellas se diz 
que o Sr. Morgan nño prcslou o seu asscnlimcnlo, mas leve de sujcilar-se a que fossem 
suspensos os trabalhos da commissSo, c ncrn convcio lambcin na continuagüo dcssa 
suspcnsao, permittirá sein duvida o Sr. Chrislic que áquclla publicagao se addicione 
a da sua nota dc 14, cm que rcslabclcceu os faclos, depois cle ouvido o proprio com- 
missario brilannico, como forüo exposloscm mcu relatorio, c a resposla que a csta 
nola livc de dirinir ao Sr.Chrislic. 

r 1 

RcileroaoSr. W. D. Cliristie as expressóes de minha perfeita estima c distincta 
considcracüo. 


Ao Sr. W. D. Christie. 


Joá.0 Lins Vieir.v C.vns.vssáo deSinimbu’. 


9. 52. 

Nota da legagao brüannica ao governo wiperial. 

Petropolis, 23 de Agoslo dc 1860. 

Sr. Ministro. — Tive ahonra de receber a nota dcV. Ex. de hontem. informando- 
inc da intengüo em quc está V. Ex. dc publicar, a mcu pedido, as duas nolas que a 10 
e 11 de Abril dirigiaV. Ex., arcspeito da suspcnsüo da comtnissfío dc rcclaniagóes, 
econcordo com V. Ex. sobre a conveniencia dc sc publicar ao mesmo lctnpo a minha 
ullimanola, cmque reconhcgo o meu crro rclativamcnlc ao procedimcnlo lido pelo 
Sr. Morgan na commissüo, e bem assim a resposta de V. Ex. 

PrcYalcgo-medestaopportunidadeparareitcrara V. Ex. as segurangas de rainha 
maior consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. J. L. V. Cansansüo de Sinimbú. 

W. D. Chrisxie. 

*. —— — " ' ' 



Nota da /t'ytifth) bvittnmica <to i/overno imperia/. 
Pclropolis, 11 ck 1 Sclcinhro dc 1800. 


Sr. Minisli'O. —0 govcrno de S. M. dcpois dc havcr lomndo na mais síria 
consulcraQüo as (jucsífícs quc se lcin suseilado a rcspcilo das rcclamaeOcs dos sub- 
dilos brasilciros aprcscnladas ácominissilo mixla, provcnienlos da caplura ou dc- 
tcnt;üo pclos vasos dc guerra brilannicos dc navios suspcilos dc cmprcgarcm-sc no 
Iralíco dc cscravos, c (jue occasionárüo a suspcnsüo das scssoes da cornmissüo, or- 
dcnou-me quc fizcssc a V. Ex. n seguinlo communicagüo : 

Á duas classes |)crlencem as rcclaimigücs crn qucslüo: 1°, reclamaQücs provc- 
nicntcs de cajjluras ou dclengOcs julgadas pclas comrnissOcs rnixlas dc Scrra-Lcóa 
c do Rio dc Janciro, quc funccionárüo alé 1845, em virludc dos tratados enlre a 
Grüa-Brclanha c o Brasil para a suppressüo do Iralico de cscravos, cspccialmcnle 
o dc 23 dcNovcmbro dc 1820; 2°. rcclamac-Oes provenienlcs dos actos dos cruzeiros 
brilannicos, c das dccisOes dos Iribuñaesdbs vicc-almiranlados dcpois que passou o 
aclo do páríamcnlo, 8° c 9", cap. 122. commuinmcnlcconhecido pelo«Bi)l Abcrdeen.» 

Quanlo ás reclamagocs da primcira destas duas classcs, largamenle sc tcm discu- 
tido por varias vezcs cnlre o governodc S. M. co doBrasil a qucstüo docaracler 
dclinilivo das decisííes das commissíícs mixlas; c o governo dc S. M. appcllando 
cspccialmcntc para as estipulagOcs da convenQüo dc 28 deJulho de 1817, subse- 
qucntcmenlc adoptada pelo Brasil, rcspondeu ás observaQücs do govcrno brasilciro 
suslcntando conslanleincnle quc asdccisües dessas commissGcs deviüo considcrar-sc 
iinaes c lerminanlcs em todos os ponlós que lhes fossein submellidos. vislo corno 
havia-sc cxjircssamenle eslipulado que lacs decisües scriüo sem appellaeüo. 

Quando nos annos de 1832 e 1833 o governo brasilciro inslou para que fosse esle 
assumpto subinellido ao arbilrio de uma ierccira potcncia, o govcrno dc S. M. rejdicou 
que « corno a qucslücque o govcrno brasilciro propunlia submcltera uma tcrceira po- 
« tcnciaera,—secllcdcvia ou nüocumpriros cinpcnhos conlrahidoscom aGraa-Breta- 
« nlnipelaseslipulaQOesdcum tralado. — nüo podiu o govcrno deS. M. annuirasernc- 
« Ihanlc proposta. » (0 viscondc'Palmcrslon ao cavalleiro de Mallos cm I 8 dc Maio 
dc 1833.) 

Pelo que rcspcilu ás rcclnmagGes da segunda ciassc, as provenícnlcs dos aclos 
posleriores á lei. 8 e 9, Vict, cap. 122, poslo quc o governo brasilciro sc tcnha cons- 
tanlc e formalmcnte qucixado dus medidas adopledas dc conformidade com 
aquclla lci pclo govcrno dc S. M., lcrn esle por sua parlc suslenlado scmprc 
quc essas mcdidas süo plenamenlc juslificadas pclo nolorio faclo de conlinuar o 
iraíico dc escravos no Brasil, c jicla rccusa do govcrno brasilciro, (juando para elle 
se appcllou, de cxecnlar as obrigaQücs do Iralado dc 1820. 

Gliamo cspecialmcnte a alleiiQüo dcV. Ex. para a nola que o visconde Palmerslon 
dirigio ao Sr. Lisboa a 18 de Sctcmbro de 1848, na qual dizia que « o governo 
« dc S. M. nüo pódc j>or ncnhum acto proprio, ou por qualquer mndanQa 

« na polilíca da Grüa-Bretanha dar remedio aos males » a quc o Sr. Lisboa se 

rclcria, como rcsullanlcs da execugüo dcssa lei. e igualinenle para a nota do mcsmo 
visconde Palmerslon dc 30 de Abril de 1850 ao Sr. Amaral, nuqualS. Ex.dizia: 
« O govcrno dc S. M. nüo pódc admiltir que o governo do lírasil lcnha molivo 

« alguin justo ctn que luiide ijuacsquer observaQücs conlra os aclos do governo 

« dc S. M. Brilannica pralicados dc conforinidadc corn aquellalei. » 



Porlnnto, tia época em quc cclchrou-s<i ¡i convengíto dc Junho dc I S f ó8 pnrn o 
ajiisledusreolnmagües pomlcntcs, snbia porfcitnmcnlco govcrno brasilciro qtic lodas 
a’s rcclnimuiOcs das duas classcs cíe qtic Irala crílo consideradas polo govcrno de S. SI. 
n?5o como pcndenlcs, mas como tloEinilivmnciilc dccklidas. 

0 govcrno hrasilciro sabia bcm qnc ncnluima das rcclninaQOcs quc cniüo eslavKo 
em discussao cnlre os dous govcrnos, c quc dclcrminár.lo a proposta de mna commis- 
sno mixla, linha rclacOo com o Iraíico do escravos, c na ucgociagao quc lcrminou 
com a convcngüo pnra o ajiistc do recIamacOes nflo so inencionou ncm sc alludio a 
redaniaróes algumas sobro o tralico dc cscravos. 

Á vislado cxjioslo, o govcrno de S. M. nflo pódc considcrar como juílilicado o 
procedimcnto do govcrno brasilciro dc prclcndcr agora trátar, como reclamaQües 
nflo decididas, aquellas quc o govcrno brilannico tcm invariavclmcnlc rcputado coino 
dccididas, o cirt cujo rncrito por csse mcsrno molivo sctnprc se recusou deculrar. 

0 govcrno brasiieiro lunda-sc, ao quc parecc, nas palavras do arl. 1° da con- . 
vcngflo dc 1858 que dou a faculdadc de sujcilar á commissSo nrixla reclamacOes 
quo fórern considcradas como ainda nflodccididas por qualqucrdos dous governos; 
rnas a expressflo « rtflo decididas » crriprogada na convengflo, nflo pódo lcr umscn- 
lido dilVcrcnlc do que Ibc ó coinmum, ncin daqucllc quc nilo só foi o que ihc deu, 
como latnbcni olíicialinenle declaroudar-llic. o govcrno deS. M. A cxprcssflo « nflo 
dccididas » dovc scr enlondida. cnlre as parlcs coulracUintes, com rcl'crcncia 
ás ncgoeiagücs cjuc (leterminárflo a conclusüo da convencflo. e ao confessado ob- 
jecto dcssa convcngSo : c o govcrno dc S. M. nflo poderia anniiir a quc, á pre- 
lexlo de scmclhante exprcssflo. fossem admiilidas roclamagücs cxcluidas, durante 
todo o curso das cominunicagoes antcriorcs cnlrc os dous govcrnos, c cuja admissao 
alleraria inlciramcnlc o caracler da commissfío. 

Jí’ muito para lainentar quc o govcrno brasilciro nao cumprisse a promessa feila 
pclo viscondc dc Maranguupc ao Sr. Scarlett. anles de ncgociar-se a conveiigflo de 
ministrar ao govorno de S. M. uma lisla das reclamagües brasileiras. Scmelhantelisla 
foi a principio promellída pclo visconde de Maranguape logo quc fosse possivel 
prepara-la. A 12 de Outubro dc 1857 oSr. Scarletl cscrevia ao conde Clarendon 
quecspcrava rcmcllcr-lh’a pelo vapordo mcz iminedialo: masem Janciro soguinlc 
a lislanflo linha sidodada.co viscondc dcMaranguapcdisseenlfloao Sr. Scarietl que 
era ainda preciso lempo para rcccbcr lodas as rcclamagóes dos respcciivos recla- 
nianles. 

ISaohouve porcm mencflo algumadas reclamagües rclalivas á anterior correspon- 
dencia cnlrc os dous governoi sobre assenlengas das comtnissoes inixtas áeerca do 
Iralico dc cscravos ou sobre o aclo do parlamenlo dc 1845 ; nem mcsmo se iez men- 
güo de uma lista, muilo antes preparada e imprcssa. das senlengas da commissflode 
Scrra-Lcóa quc o govcrno brasileiro cm vflo lontára anleriormenic fazcr recon- 
sidcrar;c pois permillio-se aoSr. Scarlett proscguir na negociagflo c defmitivamente 
assignar a convcngflo, na crenga nalural de quc as rcciamagües dos subdilos bra- 
siieiros que tcriflo de ser submellidas aos conimissarios scriflo, como as dos subdilos 
brilannicos, rcdaniagües variadas compreliendeiido qucslüesordinarins entre governos; 
porque, em verdade, nao tendo o govcrno de S. M. rcccbido inlimagflo alguma a 
semolhanle respeito, nflo podia conccbcr a possibilidado de uma tcnlativa para su- 
jeilar á proposla commissflo reclarnagües quc nflosó importavao em avulladassom- 
mas. eomosuscitavflo asmais gravcs qucstües sobre os tralados desuppressflo detra- 
fico de escravos entrc a Grüa-Bretanha c o Brasil, os quacs haviflo sido objcclo de 
correspondencia dcsdc riiuilo enccrrada cnlrc os dous governos, cquc o de S. M. iirmo- 
raoute pcrsislira em nüo qucrcr (le modo algum discutir, 

Tertho ordem.de declarar a V. Ex. que, sc o governo do impcrador fornecer ao 
dcS. M. uma lista dc reclamagücs, cxcluindo aquellas á que cllc irrcvogavcbucntc so 
oppüe, dc bua vonlade considcrará o mcsmo governo se convcin cclcbrar umanova 



convenQfio busundn cm mu accordo para o cxaine tlas roclnmngfícs dos sulxlitos 
brilnnnicos c brnsilciros, 

Se poi'óm o govorno ilo Impcrmlor nfio julgacrtnvciiionlc concordarnu oxclosfio (las 
rcclatnagfícsimimgnadas, o govcrno dc S. ,M. senle iloclararquc nfio lcm outra aller- 
natiya scnfio a dc deisar cxpirar a coinmissfio. 

Sc o govcrno tlc S. M. I'ór obrigado a dar cslc passo, c a cnlrar cm discussCJcs 
es.peciacs como govcrno brasiiciro a rcspcilo das divcrsas rcclamaQOosdos subditos 
brilannicos, quc muis l’acilmcnlc se rcsolvcriíío pela commissfio mixlase nfio fosscm 
inlcrrompidos os scus trabalhos, fa-Jo-lia com o mais profundo pczar. Quacsqucr 
pprcm quc scjfio os inconvenicnlcsquo dalii rcsullem, ufio póde o mesmo govcrno 
c'm ci.rcumstancia aiguma admittir uina pretengao quc importaria uni dcsvio da 
pplilica lui inuito adoplada pela Graa-Brclanha. 

Aprovcilo-mc dcsta opporlunkladcpara renovar a V. Ex. as soguramjas dc minha 
mnio.r consideragfio. 

A S. I’x. o Sr. senador Jofio Lins Yieira Cansansfio dc Sinimbú. 


W. D. Cuiustie. 


H. 54. 

Nota cla legagáo britanniea ao governo imperial. 

Petropolis, 19 de Margo de 1861. 

Sr. Minislro. — Coin empenho solicíto a particular altenffio dc V. Ex. para 
umai communicagfio quc a-11 dc Sclcmbro ultimo dirigi ao anteccssor de V. Ex., 
á..ccrca das. reclamagñes brasileiras apresenladas á coinmissfio rnixla. Espero que 
es$a.<’Communicagfio reccba prompta considcraySo do novo gabincte. 

Dispóeo art. 3° da convcncfio dciduJunho de 18o8 «queos commissarios serfio 
ohrigados a ’examinar e decidir todas as reciamagócs denlro de dous annos, a 
dftlar. do dia de sua primcira reuniao, exccplo sc por causa de alguma. suspensfio 
imprcvista e inevitavel <le suas sessües os ilous governos concordarern muluamenle 
na li pr,olongagño do ternpo. » 

. A. primcira sessfio dos commissarios tevc logar a 10 de Margo de 1839, e ne- 
nJ)nm accordo houve enlre os.dous governus pnra u na protongacfio de lempo. 

NfioJendo previslo lamanlia demora na rcsposla á minha nota de 11 deSetembro 
ultirno, muito esLimaria saber agora, para infurmar ao gQverno de S. M., e 
altm-de rcsolvcr sobrc os venciinentos do.s emprcgados da cominissfio, se o governo 
dp Imperador reputa a.commissfio como íinda. 

. Em.ito.clom caso creio. quc V; Ex. lia de convir. eomigosobre a necessidade de 
tupai.prompta decisao.a respeito, da renovagüo da commissao. 

P,Fe\;alcgo-me dcsla .opporlunidade para rciterar a .V. Ex. a segurangade minha 
maioriconsideragao. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro JosóMaria da Silva Paranhos. 


W'. D, ■ Chkistieí 




N. 85. 

Nota do (¡omrno imperíal u loj/a^ao britannica . 

Minislcrio clos ncgocios eslrangeirns. Rio dc Janciro, 18 do Abril 

do 1861. 

0 abaixo assignndo, do consclho dc S. M. o Irnpcrador, ministro c sccrclario dc 
cslado dos ncgocios cslrangciros, accusa rcccbida a nota, datada dc 19 do mez 
lindo, quc lhc l'cz a honra dc dirigir o Sr. NVilliarn Dougal Chrislic, cnviado cx- 
traordinario c minislro plcnipotcnciario dc S. M. Britannica, ícndo por objccto os 
Irabalhos da commissSo mixla brasilciia c ingléza cslabelccida ncsta' cArle, cm 
virlnde da convcncao dc 2 dc .bmlio de ¡8o8. 

Chamando a ullcn^no do abaixo assignado para o tbeor dc oulranota conccrncntc 
ao incsmo assumpto, quc om II de Setembro ullirno passara a lcgacño dc S. M. 
Brilannica a cslc minislcrio , c solicilando sobre oda a prompla consideracao do 
gabinclc actual, o Sr. Chrislic pondcra (pie. scgundo o arl. 3° da convcn(;ao citada, 
os commissarios sao obrigados a oxainiuar c dccidir todas as roclamacüns dcniro 
dc tlous unnos, u dalar do dia dc suu priinci ’a rcuniao, cxcepto sc, por causa dc 
alguma suspensao imprcvista c iucviiavc! dc suas sessues, os dous govcrnos con- 
cordarcMi mutuaincnlo na prolongarao do Uv.npo; e que, tendo tido logar a pri- 
rneira scssao a 10 dcMargo de 1839, ncnhum accordo ainda houve a respeito dessa 
prolongagao de tempo. 

Depois de locar ncslc ponío principnl da queslao, concluc o Sr. Ciirislic que. n;lo 

lcndo previsto tfío grando demova em rasponílcr-sc á sua nola dc II do Sclcinbro 

ullimo, dcscja sabcr, para inforrnar ao'scu govcrno e alim dcrcsolvcr-se sobrc os 

vcncirncnlos dos emprogadns da commissño. so o governo iinperial considcra a 

mcsma commissao conio isuda, julgando o Sr. Christic quc em todo o caso é nc- 

cessario dclibcrar áccrra da sun rcnovacfio. 

* 

Passamlo a rcsponder. comolhe ciunpre, á uo’a que tcm prcsente, c quc acaba 
de rcsmnir, o abaixo a&ignado' romcgará por deciarar ao Sr. Christio que a sua 

álludida nola dc II do Seicmbrn uitiino mcrcceu do antcrior, coino increcc do 

actual gabinelc, loda a considcragño quo iho c dcvida. 

Feila i'sla dcclaragao, o abalxo assignado, polo quff respeita á questao princi- 
pal do quc sc occupa a nola. á quc rc^pondc, solicita a attencao do Sr. Chrislie 

para a que, em dala dc 14 de Mar. o do anuo lindo, dirigio o Sr. consclhciro 

Siniinbii, entno minislro dos n:*gocios cstrangeiros, á lcgagao dc Sua Magcstade 
Bi ilannica, ern rcsposla á de '¿0 (h s ss(? n.esmo mez. 

Ao abaixo assignado parece qm?, p«. r mpsclla nota, ficou evidente quc no entcn- 
der do governo iinperial, cin cmMqucncia do dcspacho dogovcrno deSua Magcs- 
tadc Britannica apresenlado pcloson commissario ao do Brasií, havia-sc daclo o caso 
da « suspensao imprevisla c incvilavc! » de (pic lálla o arl. 3° da convenguo. . 

Rcalisada cssa liypollicsc, com as ci.cior slancias, quc o Sr. Cliristic perfeiía— 
menlc couhcce; aguardon o governo inqierial, como cnláo disse que faria, dcsde 
28 do Fcverciro ale 11 dc Sctcmbro do anno passado, apronicllida solugílo que a 
scmclhantc succcsso deviao tra/.cr as ins!mcgoes do governo dc Sua Magcsladc Br¡- 
lannica. 

Foi só em 11 dc ScLembro (pie o Sr. (ihrislic communicou a estc minislcrio a 
intelligcncia, que o seu governo dava ás exprcssas c juslificadas estipulagoc& 
da cilada convcngSo, de niodo a cxcluir todasas reclaniagocs brasileiras cxistenles, 

K. ÍG ■. 



as qiiacs, alias, ja linhno anibos os coimnissiirioH accordado om admillir, c clTcc- 
livamonio lm\ino admitlido, como cumprimcnlo do disposlo no arl. I* da mcsma 
convcnoao. 

Esla inlclligcncia quo, por idenlidado do razHo, iria lambein cxcluir lodas ou 
quasi todas as rcdamncfíos britannicas, por niilitarcm a scu rospcilo os rncsrnos 
molivos dc cxclusíto, dcixava, por assiin dizer, scm objeelo o aclo inlemacional dc 
que se irata, ou pelo mcnos tlcsconhecia a sua basc csscncial, a rcciprocidadc. 

Km prcsenfa de Ulo grave occurrcncia, o govcrno imperial julgou conveniente 
mandar pelo scu commissario insliluir utn nccurado examc, quer sobre as reelama- 
?0cs que se prclendi a cxcluir, qucrsobrc a maloria da nota pelaqnol o Sr. Chris- 
tic communicou essa mtencüo. 

E liem que tcnha já o referido einpregado concluido o trabalho de que foi in- 
cumbido, cnlcndc lodavia o governo dc Sua Magestado o Imperador que níío deve 
dcliberar sobre assumplo dc tanla imporlancia, sem ouvir o parcccr dos conselhei- 
ros de estado, a quem vai consullar. 

Mais csclarccido por cstc pareccr, o govcrno impcrial dar-sc-lna pressa ein sa- 
lisfazer aos desejos da legacüo de Sua Magcsladc Brilannica, respondendo á sua 
nota dc 11 de Setembro ullinio. 

Obscrvará entretanlo o abaixo assignado ao Sr. Clirislíe que, emquanto nüo 
chcgarcm ambos os govcrnos a uina solucüo deíiniliva sobrc o assumplo conlro- 
vertido, parece ao govcrno imperial claro que se nño pódc dar por preenchido o 
prazo de dous annos iixados na convenQao, desdc que os Irabalhos da commissSo 
I’orüo suspensos pclas circumslancias imprevisfas e incvilavcis, que occorrérüo, e 
ainda subsislcm. 

Aguardando pois esse resuilado para considerar ou nüo como linda a commissüo, 
mediante o asscnlimenlo das duas parles contraeluntcs, só rcsla ao abaixo assig- 
nado pondcrar ao Sr. Ciiristie, quanto á deinora que notou da partc do governo 
imperial eni se )hé responder, que essa deinora justiíica-se pelo que fica exposlo; 
isto ó, pela mesnia necessidade de um iongo e escrupuloso' examc, que senlio o 
governo de Sua Magestade Brilannica ao lomar conheeimcnto da queslüo. 

Pelo que coricerne aos vencimenlos dos ernpregados da commissüo, julga o abaixo 
assignado que a soIuqüo dcpcnde do accordo que se espera, c que é assumplo de 
pequena importancia ern relagüo ao lernpo, que essa pcndencia póde durar. 0 
abaixo assignado declara, porém, desde já ao Sr. Chrislie quc o governo imperial 
nüo duvidará cnlrar nc. ajuste de quaiquer oulro expedicntc, que sobre csle ponto 
possa parecer rnais convenienle ao governo de Sua Mageslade Brilannica. 

Deixando assim rcspondida a nota do Sr. Chrislie. o abaixo assignado aproveila 
a opporlunidade para reiíerar-lhe as segurangas do sua peri'eila eslima e dislincla 
considerai;ao. 


Ao Sr. William Dougal Clirislic. 


■losÉ Makia da Sii.va Parajíhos. 




N. 56. 


fj 


Nota da teyaeM hriUmnica ao ijovcrno imperiaL 
PcLropolis, 29 de Abril de 1861. 


Sr. Minislro. —Tivc-a honra dc rcccbcr a nola de V. Rx. de 18 do corrcnlc, 
relalivarnenlc a commissHo mixla, e della rcmcUereiuma cópia ao govcrno de S.M. 
BriLannica. 

E verdade que a commissilo loi suspcnsa no dia 28 de Feverciro, e que eu nílo 
púílc commiinicar ao Sr. Sinimbú as vistas do govcrno dc S. M. Britannica sobre 
essa suspenscío aló 11 de Setembro. Mas, cumpre rccordar que correspondi-me por 
algum tempo coiu o Sr. Sinimbú, na cspcranca de obíer que se reinstallassern as 
scssoes da connnissao, c quc sú no principio de Maio, dcpois dc rcccbidasas nolas 
do Sr. Sinimbú dc 24 dc Margo, e de 3 dc Abril, ó que o govorno de S. M. tcve 
conhecirncnlo da íirme inlcngSo do govorno imperial de apoiar o seu commissario 
na suspcnstío da cornrnissSo, e quc as instrucgoes do meu governo, cm que sc 
baseou a minha cornmunicagao aoSr. Sinimbú, de 11 de Setembro, sHo datadas de 
18 de Julho, lendo-as eu rccebido no principio dc Setembro pelo paquele que 
parlio dc Inglaterra no dia 9 de Agoslo. 

0 govcrno de S. M., portanlo, deu a sua decisao em dous mezes e mcio, depois 
de rcceber a ccrlcza da suspensao da comniissao. 

Cumpre-me dizer quc nüo alludi á dcmora da resposla da iniaha nota de M de 
Seteinbro com o íim de qucixar-mc, mas sim para explicar que, nao tendo previsto 
que se demorassc ella seis mczes, nño mc occupei antes da possivel cxpira?ao do 
prazo marcado para a commissOo no dia 10 de Margo. 

0 governo de S. M. estaria longe. de querer negar ao govcrno irnperial lempo 
bastanlc para a mais complela considcragao; mas V. Ex. ha de lambcrn roconhecer 
quanlo convém que uma suspcnsüo, que já dura ha mais dc urn anno , nao con- 
tinue por mais ternpo do quc o absolularncnte necessario, liavendo ordenados a 
pagar. 

Julgo preciso lazer urna observagao quanlo á parte da nota dc V. Ex. que se 
refcre ás rcclamagues brasileiras impugnadas pelo govcrno dc S. M.-Brilannicá. 

V. Ex. diz quc por idenlidadc de .raciocinio lodas, ou quasi todas as reclama- 
gocs inglezas larnbem deviao scr excluidas. 



alguma dc tralado que scja de qualquer modo appli 

É-me agradavel concluir da nota de V. Ex. quc posso em brevc csperar urna 
resposla á minha nola dc 11 de Sclembro. 

Aproveilo-me da opportunidadc para renovar a V. Ex. as segurangas de minha 
mais alla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silya Paranhos. 


W. D. CinusTiE. 


12/i 


Abolicáo dos dii'cilos (lo Sunda c liclis. 


N. 57. 


jYcla do (joverno dinamarquez ao governo imperial. 


Copenhaguej 27 dc Julho de 1857. 


0 abaixo ussignaclo. rninistro dos negoeios eslrangeiros de S M. o Rei de Dina- 
marea } loi cncarregado de fa/.er ao governo dc S M. o Iinperador do Brasil a pro- 
posfa seguinlc, para a qual toma a liherdade de chamar a parlicular allencao de 
S. Ex. o Sr. viseonde de Maranguape, ministro dos negocios eslrangeiros de S. M, o 
Imperador do Brasil. 

Desde o comego do anno de 1856 proseguio-se, om Copenlmgue. em uma nego- 
ciagao tendo porobjccío a suppressao, porvia de resgate. dos direitos percehidospela 
coróa dinamarqueza sobre os navios e seus carregamenlos na sua passagern pclos 
cslreilos do Sunda e dos Bells, e o resultado desla negociaí;ao foi a.coMclusSo de 
um tratado assignado em 14 dc Maco do eorrente armo entre S. M. o Rei de Dina- 
marca. dp uma parte. e da oulra S. M. o Impcrador d’Austria, S. M. o Bei doslíclgas, 
S. M. o Inrperador dos Francezes. S. M. a ííainlm do Beino-Unído da Graa-Dretanha 
c Irlanda, 3. M. o Ilei do Uanover.S. A. R. o Grau-Duquc cle Meeklendmrgo 
Schwcrin. S. A. lí. o Grao-Duque de Oldemburgü, S. M. o Rci dos Faizes-liaixos, 
S. M. o Re¡ da Drussia. S. M. o Imperador dc Tudas as Russias, S. M. o Rci da 
Suecia e Noruciia, e as Cidades livrcs e ansealicas. 

0 abaixo assignado lern a huwra de rerncUer aqui junlos a S. Ex. oSr. vis- 
conde de Marunguape alguiis exemplares impres?os dcstc tralado. 

Pelo art. i" deste aclo S. M. ollci de Diuainami re compromelle a nao cohrar, 
quaesquer que sejao as circumslancias.direito algum dcalla¡idega,tonelagem.[)harócs, 
baiisas. nem outro quulquer orms. a liütlo de pavilhaoor de carrcgamenio, subrc os 
tiavios vindo do )lar do t\orlc para o Baltico ou do Baitico para oMar do Norte, e 
pelo art. 4° do iiiesmo acto eoncedc-sc n Sua dila Magestadc mna indemnismfío como 
relríbuiyao c eompensarao ílos sacrificios e obrigaeoes quc n Iralado Ihe impoe. 

Esta IrausaccAo cujo elíeilo seni. necessariameute, lacililar e augmenlar di- 
reeta ou indireclarnente as relayoes 1 commereiaes de todas as narjoes, scndo da 
inaior inqiorlaucia para o conimcrcio e a navegaefio do nmndo inteiro, o govcrno di- 
namanpiez ILsongeia-se com a espmmea de (jnc o goveruo brasileiro lcrá sabido com 
suiisíacao que. apezai’ dc nao ler concorrido para a conclusuo do tralado do 
que se Irala, veio coinludo a gozar, siiiuilianeamenle com as polencias signalarias 
dcste aclo , de lodas as vantagcns asseguradas a cslas ulíimas polcncias. Em virlude 
do art. 3” do Iralado a jjercepcíío dos dircitos do Simda e (iis Bells ccssou desde 
o I ü de Abril de 1837, nao só jícIo que respeita aos uavios e carregamenlos pcr- 
tcnccnles ás parles conlractantcs. mas tambem para lodosus navios uu carrcgamcn- 
íos quc trarsituo pclos eslreitos, qualquer que seja asua nacionalidade, e, porlanto, 
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«iiida (\\\u nno haja ajuslc algum cspocial cnlrc o govcrno dinamarqucz c ogovcrno 
brasileiro, altcramlo a onlcin do consas cxislcnlc, os navios c carrogainciitos sob 
pavilhHo brasilciro licárfío do faclo, livrcs no Sunda c nos Uellss n eomcgur do 1° dc 
Abril (lo anno corrcntc. Pdo arl. 1° do Iralado comproineltcnilo-sc a nHo snbmcl- 
lcr, sob ((ualqncr prclcxlo quc scja, cm sua passagem pclos cslrcilos, a onlravcs 
ou dclcngao alguma, S. 31. o Ilci dc Dinarnarca híío so rcscrvou scnAo o direilodc 
rcgular, por accordos parliculurcs, nao imporlaiulo ncm visila ncm dclencao, o 
Iralamcnlo íiscal c dc allandcga dos navios pcrlcnccnles ás polencias quc niío lomáraío 
partc no tralado. 

Docidindo-se a admitlir inimcdialamenlc os navios das potcncias nao signatarias do 
Iralado dc 14 dc Margo ullimo ao gozo das vanlagcns concedidas por cslc aclo ás 
allas parlcs conlractanlcs, S. 31. o Rei dc Dinamarca levc. cni grando parlc, crn alten- 
gao (pic uma dislincgao lcila cntrc os naviosc sobrcludo cntrc os carrcgamcnlos das 
polcncias signalarias c das nao signalarias causaria neccssarianieulc ao commercio 
c á navcgagao enlravcs c dilticuldadcs rnuilo oncrosas; rnas paia rcnunciar assimá 
unica garantia rcal para com as polencias ndo signalarias, Sua Magcsladc deixou-se 
igualmcnlc guiar pela sua conlianga nas inlericocs lcacs e nos scnliincnlos dc jus- 
tica c de cquidadc dessas polcncias. 

1£ para esles senlimcnlos dogovcrno deS. M. o linpcradordo Brasil, qucoabaixo 
assignadose pcrmiltc appellar, tendo a lionra de solicitar de S. Ex. oSr. visconde 
'dc Maranguapc queira concorrcr alim do cnlrar o seu governo em negociueao com 
o de S. M. Dinamarqueza para uin ajiistc que rcgulc de uma maneira defmitiva 
e fomial o tralamcnto liscal e duanciro dos navios brasileiros no Sunda, e nos 
Belts. 

0 govcrno dinamarqucz nulre a cspcranga de quc o govcrno brasilciro apreciando 
os sacrilicios quc S. 31. o Rei de Dinarnarca acaba clc íazer, c obnuoii-se a lazer 
para o fiiluro no intercsse do commercio c da navcgacño, julgará conforme com 
os seus intcrcsscs e a sua dignidadc, seguir, ncstas circumslancias o excinplo das 
principacs polcnciasda Europa. rcconhcccnclo quc c juslo que liaja unia compcn- 
sagao por eslcs sacrilicios cla parle do lodos os governos cpie clelles se aproveihlo. 

0 abaixo assignado lomará a liberdadc de submeüer a S. Ex. o Sr. viscondede 
3íaranguapc uma succinla analysc da basc c das condieoes sobrc cpic assenla o 
ajusic consagrado pelo tratado de 14 de Margo ultimo. 

S. Ex. cnconlrará aqui junla a seric eomplcla dos protocolos das coníerencias 
que prccedcrilo a condusao do dito tralado. Esles prolocolos díío uina idca geral 
e dolalluula clo curso da negociacao sobre o ¡wuye dcsde o comego do prescnle 
anno. A ncgociacao, porém, jáfoi cncelada no amio passado. e ioi nas duas confc- 
rencias havidus em 4 dc Janciro e 2 de Fcvereiro do 18dG, que o govcrno dina- 
marqucz lcz conhecer suas propostas para o rcsgalc clos dircilos do Sumla e dos 
Dclls. Dcslas duas confercncias nao sc lavráríío prolocolos lbmiaes, mas as ditas 
proposlas achao-sc consignadas nos proccssos vcrbacs aqui anncxos, marcados AcB. 

Resumindo oconlcúdo ueslcs (locumentos. o abaixo assignado t(*rá a Iionra de rc- 
fcrir-sc ás labcllas inciusas, cujos dados sao baslanle coinpletos para poderern olTe- 
rcccr um inlcrcsso cspccial ao govcrno brasilciro. A renda aimiial (ios dirciLos do 
Sunda e dos Dolts reprosenlando, lcrmo mcdio dos tres aimos dc paz 1831, 1832 
c 1833, ao juro dc í °¡ 0J um capilal dc círca dc 30 inilhoes de rixdollars, ou 84 
milliCfcs dc murcos (lc banco dc llamburgo, o govcrno dinamarquez julgou poder, 
scm parcccr exorbitanle, podir, em compeiisacño do prcjuizo quc causa a sup- 
pressílo dos dircilos ao Ihesouro diíiamarqucz. uina soinma tolal de 33 milhocsdc 
rixdollars (veja-sc o proccsso vcrbal li e a labella li 1). 

i: 
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Qnnnlo ií (Uvis.lo iliisln sonimn polns (lifforimli's polonoias intcrossadns un nnvc- 
gagHo do llallico, o govorno (linnmnnpicz, Inzcndo (lislinc(;íTo ontre cs dircitos arre- 
cadados sobrc os navios, o osdireilos sobro ns mcrcudorias, on pmije jiropriainontc 
dila, propóz: 

1. “ Quc se lattQíissc os dircitos sobrc os navios cin conla da potcnciaa qtie pcr- 
lcncosso a bandoira; 

2. “ Quc us dircitos sobro as ntcrradorias licnssom molndc por conla da polcncia 
imporladora, e aoulra ntoladc pcrconla da cxpnrlailora (\oja-so A). 

Assim, da sommn dc 3í> milhOos, 2,'i3i>.0S8 rixdollnrs Ibrilo > onsidorados como 
compensatOo dos dircitos do phnrol, e divididos soguodo o j.nvilhao, c 32,004-,012 
rixdollars como compcnsagilo dos dircilos sobro as mercadorius , c ropartidos 
sogundo o termo rnédio anmml do peutje pago pnr cada potonciü, rnolade sobrc as 
imporlafoes c mclade sobro as exporlagOcs (vcja-se o proccsso vcrbal It). 

A labolla li 2 indica o lermo médio dos dircilos pagos por oada polcncia sobre 
as mcrcadorias nos annos do lSiiI a 1833 ; c a laholla lí 3 conléin dados analogos 
sobre os dircitos dos navios. A tabolla lt 4 aprcscnla o rosuJlado da applicagHo no 
modo dc divisao aciina cxposto, das sommas das labellas ÍS 2 e ít 3, e indica ao 
iriesmo tempo rnais cspccialmonlc o Lotal da quola quc loca a caila potencia, 
qucr na somma pcdida para o rcsgalc peln Dinumarcu, quer «<> cnpilal que repre- 
scnla, ao juro do 4 "j 0 , a renda annual dos peages, ou a vcrdadoira pcrda do íhesouro 
dinainarqucz. 

Tacs s8o as proposlas acceiias pclas potcnc¡as assignatarias do traladode J4 de 
Margo ultirno, em conronnidado dasquacs acab o as poloncias dc obrigar-se a pa- 
gar á Dinarnarca a importancia do 30,476.3¿5 rixdollars uu ccrca do 46,000,000 
de marcos de bahco de Ilarnburgo; oqtio pcrlazu sonur.a total da (juola a cargo de 
cada uma dcllas segundo o modo dc divisito ac¡ma iudicado. 

Conlbrme. este rnodo de divisap, a quola com (juo o governo do S. M, o lmpc-' 
rador do Brasil leria dc contribuir para o rcsgale pedjdo , ela Dinamarca scria 
de 606,293 rixdollars, emquanto quc a quola p'Ttonccuío a > i.icsmo governo no 
capilal que representa a ronda annuul dos peujen eícvar-so hia a 813,176 rixdol- 
lars; o que consliluc a vcrdadcira pcrda quo resullu.para » taosouro dinainarqucz 
da iscngao dos dircilos s bre os navios e carregamoütos brasiiciros 

A lodos os respcitos, corrcsponderia mais aos vutos do g.>v>;r;io diuarnarqncz 
que o ajuslo quo clle tcm a honra de propor ao govcruo b¡'o iiioiro l'osse con- 
cluido exactamenle sob as mcsinas condigñcs o as mesmas lm-ics da transaccao, 
em virludo da quai já gozHo os mivios brasiloiros de mna rompida liberdade no 
Sunda e nos Bclls; enlrolanlo, como osla iransacgiSo o a negooing-lo quc a precedeu 
lhe deixüo toda a liberdadc relativamonto ás comlivñes oo n qac podcria cile enlen- 
der-se com as polcncias <¡ue n3o lomárao jjarle nolius, o govorno dinainarquez to- 
inará em corisidi ragao o adopiará cvenlualmenlc quaosquer outras bases equilalivas 
que Ihe possao ser oíTerecidas. 

Rogando aS. Ex. oSr. visconde de Maranguupe queira inlerpár seus bons officios 
afimdequea presonto proposla oblenha uni acoihimonlo lavoravel da parle dogo- 
verno de S. M. o Iinperador do Brasil, o ahaixo assignado lorna a liberdade de trans- 



mo, nem na nogociagüo que o precedeu, acaba do concluir eom o dc S. M. Dinaniar- 
queza um ajusto que, quanto ás bases, é pcrl'eitamcutc analogo ao sobredito tra- 
tado. 


B. 
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0 alin¡xonssignatlou|irov(»ila-áocln prcscnle occasifto paru olTcrcccr u S. F.x.oSr. 
viscondc do Maranguupe a scjjiirnngu dcsua maisalla consi(lcrai;3o. 

A S. lüx. oSr. viscondo dc Mnrnngnapc, rninislro csccrclariodc eslado dos ncgo- 
cios cslrangciros de S. M. o Imperador do Brasil. 

Micjiki.skn. 


N. 88. 


Nota do govcrno dinamarquez ao governo imperiaL 
Copenhague, 10 de Maio dc 1860. 


OSr. Micliclscn, minislro dos n 'gocios eslrangciros de S. M. o Rei da Dinamarca, 
leve a lionra dc subrnell.er a V. Ex., pela sua nola dc27 dc Julho de 1867, algumas 
propostas lcndonles a ellectuar u-ri ajusle cnlre o Brasil e a Dinamarca sobrea 
queslfio dos dircilosdoSunda c dos líelts no que diz respeiloá navegaijao do Brasil, e 
cspccialmenle sobre o pagamenio da quola quc dcve locar ao governoirnperial na 
indernnisagíío, medianle n qual Sua Magcslade Dinarnarqueza se tinha declarado 
disposto a abolir os direilos. 

Pór comrnimicagoes que lern recebidoda parle das polcncias que, na qualidadede 
signalariasdo tralado geral de 14 rle Margode l857sobre o resgalc dos direilosdoSun- 
da e dos Bclls ló¡n preslarlo sciis bonsoflicíosao governo dinarnarquez para que lenhíío 
bom exilo as ncgociacOcs enceladas corn polencias nOo signatarias do mesmo Irata- 
do, o governo dinamarquez soube corn bastante prazer que o de S. M. o Imperador 
do Brasil Iiavia sub.netlido as inencionadas proposlas á uin serio exame, e quc 
liavia molivo para sc esperar quc pudessern servir de base as negociagóes com a 
Dinamarca. 

0 abaixo assignado tcm prcscntcmenle a lionra de levar ao conhecimenlo de V. 
Ex. que o Rci sen auguslo sobcrano, desde a cxpedigOío da nola do Sr. Michelsen, 
lem concluido succcssivamcnlc traLados cspcciaes sobre a supprcssüo dos direitos 
dc quc sc Irala, corn a Sardcnha, Toscana, o reino das Duas-Sicilias, a Rcpublica 
de Venezucla, Turquia, Porlugal e Hespanha ; e que lodos csles Ilstados, reconhe- 
cendo a jusLiga dos principios, sobre os quacsesla baseada a divisao da indemnisagOío 
conccdida á Dinamarca, obrigámo-se a pagar as quolas a scu cargo. 

Persuadido de que o govcrno imperial nao se recusará a seguir o excmplo dado 
pelas polencias prcciladas, o abaixo assignado nulre a cspcranga de receber em 
brevc uma rcsposla favoravclás propostas lcitas pclo scu prcdecessor, c aprovciía- 
se dcsla occasiHo para oíTcreccr a V. Ex. a seguranga da sua mais alla considc- 
ragao. 

A S. Ex. oSr. José Maria da Silva I?aranlios, ministro dos negocios estrangeiros do 
S. M. o Imperador do Brasil. 


SciILALL. 
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COHVCllCilO poslal coiu a Miica. 


II. 59. 


A'oja da legatjiio de Franfa. ao rjooerno imperial. 


Legagíío de Fraru;a no Brasil. l\io dc Janeiro, 21 de Julho de 18i)9. 


' Sr. Ministro. — Devendo brcvcmente come<;ar o servigo a que é deslinada a nova 
linha dc paquelcs cslabcleeida cnlrcaFrangac o Bsasil. o governo do Irnperador 
julgou convcnicnlc quc sc tratassc, desdc já, de regularcorn o goveriio dc S. M. o 
Ímpcrador do Brasil a troca da corrcspondencia enlre os dous paizcs. 

Foi nessc inluito que formulou uin projeclo dc convcngño poslal, quc fui incumbi- 
do de oltereccr á acccitagúo dogovcrno de S. M. o Imperador do Brasil. 

Essc projeclo é exclusivamcnlc rclativo ao scrvigo poslal, e de algum modo inde- 
pendcnlc dos mcios pclos quaes pódc a sua cxecugno scr levada a ellcilo. 

Do incsmo modoque a convemjao de 2 dc Marqo dc 181)7 enlrcu Fram;a e osEs- 
tados-Unidos, o projeclo admille, para a transinissáo das malas trocadas cnlre os 
corrcios francez e brasilciro, náosóo cmpregodos pacuietes deslinados pela Franca 
ao scrvíco poslal, coino lambctn o dospaquelesbrilannicos destinados ao mcsino ser- 
viqo . A adminisíragao franceza scria a unica rcsponsavcl pc’.o transportc intcrmcdia- 
riodasmalas, lanto por via dospaquetcs francczes, comoporvia dospaquetes brilan- 
nicos.de sortcque o correio brasilciro nadapagaria ao correio brilannico pelo trans- 
port'c tnarilimo da correspondencia que lósse reciprocamcnle transmiltida entre os 
correios da Franca e do Brasil, por via dos paquetes brilannicos. 

Fcla convcngüo cclcbrada em 24 de Selcmbro de 1850 com a Gráa-Brctanha, a 
Frahga obleve a faculdadc decxpedir e rcccbcrcorrespondcnciaem nialas feclnulas 
por via da IngTaterra e dos paquelcs brilanicos, mediante urn porte de transilo inglez 
édeuma taxa de portc marilimo bastanle rasoavcis, para que, nas linhas de navega- 
CSo em que csses paquelcs fazem o mcsmo servigo quc osscus, possa eila servir-sc da 
linlia inglcza sem precisar clevar a laxa de porle da corrcspoudcncia Iransinittida 
pelosseus proprios paquelcs. 

E scguramente inui vantajoso para o publico, que ignora gcralmenle como devein 
a's suas cartas ser dirigidas para ehegarem promplamenlc a seu dcstino, quc o correio 
Se'incuinba da dirccgño dessas carlas, scm que a pessoa que as expodc teníia outras 
condi?(5es a preenchcr alcm das quc süo exigidas para a sua Iransmibsño por uina só e 
me'sma via. 

0 projecto contéin, com rclagao ao pagamcnlo de portc da correspoiuleneia, dis— 
posigOes- cuja ulilidade, cu espero, scrá devidainente apreciada'pelo governo de 
S. M. o Impcrador do Brasil. 

Iloje nao sc pódo expcdir da Kitropa para o Brasil carla alguma sem cslur franca 
dc porle; entrefalilo' todas as carlas dcstinadas aeslc paiz sHo taxadas, logo ásua ehe- 
gada, de um porle brasileiro. e os habilanles do Brasil nño tém meio algum de pagar 
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udiunlmlo o porlr a (|iio licnn siijoilus na r.uropu as carlus t|iie paia lá dirigem, Se- 
mclhmilo svslo;na cslorva as níiaroi's, o nao é iíioiios ronlrario á ra/íío do quo ao uso 
geralnumlo admillido do liahililar o coiTespoiulcnlc, om cujo inlcnísso loi iscriplu a 
carla, n pagar por inlairo o porlo dossa carla qij<*r na oocasiáodn rcnicssn, qncr na da 
sua chcgada. 

Qne sc lacililií o pagamcnlo por mcio da inodcra^ílo dc porlc, aada pódc havcr dc 
mclhoiqmas ni)o si* pci imllir n rimiossa d<* uina carla scm cslarfranca dc porle. ou 
collocara pcssoa (pic a cxpcrlc mi iinpossihilidath* dc pagar essc porlc, ú conlrariar 
scm ncccssidndc ns vcrdndcirnsconvcnicnoias o cslorvaras rdacoos cpislolaros. 

A convcn(;ao projoíMada lornaria lacnllalivu, atc ao ¿cu dcslino, ao pagamcnlo do 
porle du corrospondcncia Irocada culrc oslialjilanlcs da Frauva e do Itrasil. . 

As rcspoclivas larilas scrviriáo d<‘ hasc ás lu.xas dc porle qncos dous corrcios pa- 
gariílo uin ao oulro, salvo ligoiras inodilicacoes qucfosscía prccisas para tornar facuí- 
talivo opagumenlo do porlc brasilciro da coiTcspondcncia,al(‘ aoscu dcstino, seni aug- 
menlar as dcspczas u cargo dos coiTcspomlcnles, para simplificar as opcrafOes eha- 
bililar cada corrcio a reslituir ao milro procisamenlea soinma cobrudu por conla deste 
ullirno. 

Nas rclafOcs poslacs eulre a Fram;a c a Inglaícrra, é rcgra estabelecida, como 
lambem o lazo projecto de convengao, que as taxas de poiie se;jao lixadas scgundo 
o systeinade pcsos adoplado na eslaci'm do corrcio quc 16r deveílor, e que serviraó 
ou dcvein scrvir de base á (ixacao do pmie pago pelo correspondenlc. 

Iiulcpcndenlcmenle da taxa ti.xada para poiie clas carlas no lerrilorio dos dous 
paizes, o correio brasileiro pagaria á adminiálmgno Iranccza uni porle inlermediario 
tanlo pelas caiias nao IVaiHpieadas cxpedidas dc Fran<;:a para o Urasil, como pelas 
carlas Irancas dc porl<* expodidas do Urasil para a Fran^a, conlidas nas nialas dos 
dous correios, na razaodc 40 rcnlitnos por -2 oilavas ou IVacgao de 2 oitavas. Esla 
laxa scriaa mcsma para as eaiias oiicamiidiadas pelos puqiicles francczesou pelos 
paquclcs briiannicos, c a oslc-s, cumo acima já lica dilo, nno pagaria u adminislrafpü 
brasileira subvciHiao alguma pclo Iransporio da corrosponclcneia l'ranco-brasileira. 

A somina dc íO cenlimos por duas oiLavascorrcspondc ao que administracño fran- 
-ceza pagaria ao corrcio britannico, polo Irausilo inglez e poiie nmriLimo das caiias 
comprcheiididas nas inalas lecbadas Iranco-hrasilciras. cncaminhadas pelos paquetes 
brilaunicos. K csciisado dizcr ([110 o porlc inlcrmcdiario rcvcrtcria lodo em bene- 
licio do thcsuunr IVanccz, ipiaiulo fossem as carlas (Micaminhadas por via dospaqueles 
Irancczes. 

Cada corrcio cohraria. como mdhor cnlcndessc. o porle das caiias írancas quc ti- 
vcsscdc reinclter ao oulro corrcio ou o das carlas uflo franqneadas que Ihc íosse 
levado em coula. Todavia o porle inleiro dasdiLas carias nau doveria cxcedcr, lermo 
medio, a SOcentimos por 7 1/2 grammos quando pago em Fram;a, ou 2S0 rs. por 2 
oilavas quaiulo Ibsse cobrudo no lírasil. 

0 correio brasilciro leria poisa faeuldade dc npplicar ás caiiása taxa módia (ixada 
na razao de 280 rs. por duas oilavas. ou cobrar o scn proprio porle segundo a pro- 
gressao brasileira, e as laxas francczas e inleriiiediarias seguudo a progressSo por 2 
oitavas. Ivste ultimo nieio stM'iasemduvida alguma mais coniplicado do (jue o priinei- 
ro: mas a oxporicncia que a adininislraf.ao dos eorreios franeczes lem adquirido, e 
quediariamenle adquireem siuis relagOes poslacs com o cürrcio dc Hsulcn.prova que, 
organisaiulo-S(í uma larila espeeial para o uso das agencias do corrcio que perccbem. 
osporles, pódc-sc rcgularisar eslc servi<;o lao bcni como se as laxas a cobrar seguis- 
sem lodasa mcsina progressHo. 

A labclla seguinle moslra ipiacs sí.'riao em ambos os casos as taxas cohradaspela ad- 
ministra^ao do coitcío brasiloiro polascarlaspcsando 10 oitavas ou abaixo (lesse peso. 

r 17, 
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A eonvengno projeclada facullaria aos habiinnles do Brasil, para corrnspnndcr- 

P 01 * ''i* 1 da Franra eom os dcmais Eslados, lodas as lacilidades que a exlcnsíío de 
nossas rela^ues nos pennille procurar ao puhlico. Nílo seria só nas rclagdeseulre 
o Brasil e a Franga quca convoneao cslabclcccria coiulicilcs d» pagamenlo lacul- 
tativo do porte aló o dcslino da eonrsponclcncia, mas lambem nas relaeoes entrc o 
Brasil c os paizes eslrangeiros com os quacs os hahitantes da Franga irocHo eorres- 
pondencia n3o franqueada, ou franca de porlc ató o seu dcslino. Demais, os cor- 
rcspondealcs brasíleiros, dispcnsados de rccorrer a um inlermediario para a trans- 
niissfíodas carlas que. transitando pela' Franra, eslaosujeitasao pagamenlo obrigalo- 
no do respectivo porle, nao lcriao mais de reeeiar as demoras inevitaveis em 
scuiclhanle caso. Pelo <1110 respcilaás carlas queo Brasil irocaria com os paizes 
que sc scrrem dircclamcntcdos paqucles francczcs, 0 [mganienlo, na ida e volta, 
licaria a cargo do publico. hrasileiro, conio aconlece 0111 Franca coni as cartas 
trocadas enlrc os habilantes de Franea e os dos paizes cslrangciros coin os quaes 
mío temos conven<;ao phslal; porórn aquellas -condicoesserino subsliluidas pelas de 
pagamenlo facultativo de porte. iogo que se lizcsscm ajuslcs a eslc rcspcito com 
os Estados de que se Iraía. 

^iao exisle no Brasil a facuklade de seexpedir earlasseguras para osEstados da 
Imropa. a qnal rcsultaria do projeclo de convencno. 

Mo^sendo admiüida, por lodos os Estadosaque servea Frauea de iufcnnediaria, 
a íixaQao de urna laxacomo importaneia de scguro, c ufto sondo cssa laxa unitbrme 
para os Lstados quc a admiltirao. a admin¡stra(;ao Íranccza nito podia lazor cousa 
me hor do que adopiar 0 systcma de porle iluplo. para nao complicar assiías re- 
iacoes postaes cont 0 BrasiL 

Os ^egulamenlos do corrdo hrasiieiro admilícm. livrcs do porlc. as amostras de 
mcicadonas,e jornaespuramente scicniilicos. jonmespoliiicoscosdcinaisiinprcssos 
gozao de uina moderacao de porle. 

lo servigo poslal n3o e admissivel a isemjao de porte. nem incsmo.nasrelaQues 

mieinacionaes a litnlo de reciproeidade. Foroulra parlc as uiversas coudigues es- 

a)c^eci(ias nos rcgiilamculos brasilciros. scguudoa naturczn dosimpressos,uccasío- 

narido giayes complica<;fies sobo ponlo de visla das Irocas. 0 goveruo dolmperador 

piopuc, pois relalivameule ás amostras de mm'cadorias, jornacse oulrosimpressos, a 

4 ^% <A °/ ° yisposifmes especiaes. Todos esses olqecto.sseriru) reuuidos e.n uma m ea- 

egona. e sujeiíos, de uma e oulra parle. ao paijamcnlo obrigalorio de porie aleo 
seu destmo. J 1 

lrancc^ m, * m ^ dalaculdade clc fazer condnzir polos paquelcs 

esP hr»| Z p S * i. ma ^ ?c ^ ia ^ as ( '°>dendo a correspondcuciaque as agcncias do coitcío 

a cicas nos porlus em que locüo esses vapores leriao de transmitlir eulrcsi. 





A ¡Hlin¡iii¡¡t.ra<j«ío fniuroza ronoliovia, <>m nomponsagno dcssc sorviro, nicladc do 
produolo das Inxas do porlc a <[iio oslaria sujoila ossa corrcspondoncia. Kssas taxas 
«íriiío as niesums que acliialmenle cnhra o correio hrasileiro pela correspondencia 
Iransporlada nos paquclus hrasileiros. 

O projeclo de conveni;<1o que venlio <1<> analvsar nílu conlendo senilodi.sposigiUs* 
proprias a ligiirarcm einuni Iralado diploinalico, e tjue tu'io IbrSo ainda applicadus ;ís 
relagfics poslaes do Hrasil cotn os oulros I'.slados, julgou o governo do Impcrador 
que era doseu dever junlar mn projeclo de regulamcnto dcdclalhccdcordcm, para 
assegurar a execucüo das eslipulacfies proposlas. 

Esse documeiilo,- preparado pela adminislra<;ilo franccza, habiiitará o governo 
brasileiro a formar uma idéa jnsla sobre os resuliadosda convcngao, e operagfies 
de <[iic ella uecessitaria. 

Por sua ])osi<;ito gcograpliica a FranQa, delodos os F.slados <la Furopa, c aquellc 
cuja posta iransporla, em iransito, inaior somma de com'Spondencia, Achando-se a 
adminislra<;3o franceza na ohrigacao dc cnlrcterrelacOcs direclascoirt vinte adminis- 
Iragfies divcrsas, e eni cortligfies tpie nunca sao as mcsmas, leve <lc cscollier um 
syslema de conlabilidade que Ihe pennille aconqmiiliar coin a mais escrupulosa exac- 
tidso csso iiumenso inovimenlo de correspontlencias que Ihc sHo conüadas. noqual 
a menor perlurbacito Iraria graves consequeiicias. A cousiderayao tle que os meios ci<> 
exccugao e as formulas proposlas pela Franga esliio experimenlados, que niío 
prejudicüo a inlcresse algum , e ligilo-se a uma ordem de cousas, cuja unidade 
imporla igualmenlc a lodos os paizes quc se ulilislip da adminislragüo IVanceza . 
fazcom quo sejno geralmcnto adopladas as suas propostns relalivameule aos regula- 
mentos <le íroea. Talvez parecño aslbrmulas francczas complicadas, mas facilmenle 
se verilica que essa complicagüo é apcnas apparente. sendo que as mais das vezcs 
süo ellas mais claras e mais complelas, do que oulras que parecem á primeira 
visla mais sirnples. 

Tenlio a hoiira dc rcmcLlcr a V. Hx. eópias do projeclo da eonvengiío, e do pro- 
jeclo de regulaineiilo de delalhe, bem coino das labellas a <pie se relcrein esses 
doeumenlos. 

Niío duvido de modo algmri que o govcrno dc S. M. o Imjierador do Brasil nulra 
o mesmo desejo quc tem o govcrno <le Franca <le lácililar quanlo seja possivel asrcla- 
gfies enlre os dous paizes. e acolha como mcrecc tle o ser a proposla quc fui incuni- 
bido tle lhe oíferecer. 

Aproveito csta occasiiío para rcnovar a V. F.x. as scguranpas <le minha alta 
consideragilo. 


AS. Ex. o Sr. conselheiro Joiio Lins Vieira Cansansilo de Siuimbú. 


0 CaVALUURO DE S.UXT-(iEOnGES. 



tXdto do goucmo imperúi/ d leijardo de Fvam'a. 


0' Stü’Qfío. N. 2!l. >5ünislorio dns negocios eslrangciros. Hiode Janeiro, cm28del.)é- 

zcmliro dc 1859. 


0 abaivo assignado, do consclho de S. M, o Impcrndor, minislro « secrclarib de 
cslado dos negocios eslrangciros, lem a honra do aecnsar a reccp(;Ao da nolaqne 
foi dirigidai aó scu anleocssor, com a dala dc 21 de Julho do corrente anno, pelo 
Sr. cavallciro dc Sainl-Gcorgcs, cnviado exlraordinarioc minislro plcnipotenciario de 
S. M. o itnperador dos Francezcs. • 

Acompanhou cssa nota o projeclo de utna convem;.ao que o governo francezdc- 
seja celébrar com-o-do Brasil, para cstabclccer entre os douspaizesum syslcma rcgu- 
lar de poslás. tanto por meio dos paqueles IVancczes, cuja linlia deve brevemcnle 
funccionar, corno dospaquelcsbrilannicos que fazem n servigo de Iransportc entre 
o Brasil c a Grüa-Bretanha. 

0 abaÍKoassignado, dcsejosode accedcr ás proposi(;óesaprc.scnladas pelo Sr. Saint- 
Georgcs, restringio dc sua parte ([iianlo ilie foi possivcl as modilieaeóes, que tem 
de oíTerecer sobre a inateria do rcfcrido projccto. ’ ; 

Nesse inluito formtdou o abaixo assignado tres arligos para substiluircm o 2”, 
3° e 10 do projeclo. 

0 arl. 2“ dispúe quco correio Irancoz pagará ao brasileiro . um porle simples por 
lo grammos (cerca de 4oilavas). 

Ó artigo subslitulivo reduz esse peso a 7 1/2 gratnmos (cerca de ‘2 oilavas) pela 


seguinte raziío: 


Sc cm Franqa e no Brasil ascarlas devetti sc-r porteadas dc duas etn duasoilavas; 
seo correio brasilciro lcm de pagar ao francezum porle simples lambcm porduas 
oilavas, pcrsuude-se o abaixo assignado de que nao hamolivo plausivel para que 
seja de qualrooilavas o portesimplcsciueo corrcio Irancez liverde pagar aobrasileiro. 

Pelo art. 3" ó lixatlo em OOróisoporlesiinplcsquco correio franceztenide pagarao 
brasilciro pelas carlas quc lhcenvinr, e em 03 ccnliinos (227 réis) o porlc simples que 
o corrcio brasilciro pagará ao francez pelas cartas quc do Brasil fórem paraa Fran?a. 

Segundo diz ciri sua nota o Sr. de Sainl-Georges, 40 eoiitimos (140 réis)representao 
o poríe maritimo, ísto ó, a despeza de iransporíc du fronleira brasilcira á fronleira 
franeeza, e cice-verm. 

Parecc, pois, que uma vez pago o porle maritiino, deveráo ter as adminislraQOes 
do correio de ambos os pnizcs iguaes vanlagens quc as liabilitem para fazer face 
ós respeclivasdcspezas: o quc porómse niío verilica segundo a convengño proposta 
pola legagüo dc Framja, como sc demonslra peln labella junla sob n. 1. 

Acresccainda quc o porle dc 00 róisquc o corrcio francez prctcndc pagar aobrasi- 
lciro pclascarlas quc lho reineller, clicga apcimspara saiisfazcr oporlc dascarlas que 
no Brasil se ulilisño do correio lcrrestro; c ¡ssrrse _ dá _ iinicamenlc coin seis provin- 
cias do Impcrio, licando asdcmais provincius, cxceplo Bahia c Pcrnambucó, sujcilas 
a iiño recebcrcm carlas por inlcrmedioda posla Iranceza, on a roccbcrcm com grandc 
prejiiizo paraa adminislraríio do r.orreio brasileiro, quo tcrá dcsup))orlar oexcesso 
do prei.-ü do porte maritimo sobro o lerreslre. 



m 

Onrlign snlisliltilivo romovc os inc:onv('iiii. , iil«‘»njM»nlnilos ) «lcvandon porlc de 00 
n 70 ri5¡s, o loduzindo o do (Mi n 00 c.nnlimos. 

Qiianln ao ari. 10 do projedo, o sou snhsiilulivo sóinoiile accrcscentn, napar- 
lc rjuo Irala dos livros cnradcrnndos, a dcclnraeao do f|iio essas cnciuleriiaíOos 
dcvci'án ser de. couro, ou de papelño, sem omalos de (pialidnde nlguinn. 

O Sr. de Saint-Gcorges facilmcnle comprelicudcrñ ijuo cssa alterugflo sc faz ne- 
cessaria para cvilar rjuc ohjcclos sujcitos a direilos de alfantlega sejao delies isen- 
tos passando pelo correio. 

A labella (A) que vcm nnncxn ao projccto comprehende lasas de jiortc, quc 
nflo porlcm ser eohradas por inlciro, cm razao dnconlercm fraeenes. l’or isso con- 
virá adoptar as laxus tlesiguadas iia labclla jimla sob n. 2, 

Pelo que rcspeila aos rogulamcntos rlo dctalhc do servigo dos corrcios, que 
acompanhárflo Iatnbern a niencioiiada nolu <lo Sr. de Saiul-I.íeorgcs, limilar-se-ha 
o abaixo assignado a jionderur-lhe que será de nianilesla conveniencia. para o ser- 
vigo do corrcio brasileiro, redozir-se a Ircs o nuinero das nialas sejjaradas, que de- 
vcráfl ser remellidas jicla jiosta fraücoza, jior cxumplo: jmra l’aris. Murselha c 
Bordeaux; assim como o correio francez apromptará malas jiara oRio de Janeiro, 
llahía e Pernainbuco. 

Sflo estas as modilicagOes quc o goverao impcrial corisidera indispensaveis jrara 
que a conveugflo assenle sobrc a condit'iTo de mna convenicuíe reciprocidade, quc 
a tornc acceilavel por parle do Brasil. 

E o governo franeez seguramente rceonheeerá (jno o abaixo assiguatlo, propon- 
do as ligeiras allcraeües "ncimo espeeilicadas. só levc ein vista eollocar as arlmi- 
nistragües dos correios-de ambos os paiz.es ro pé de pcriciía igualtlac1e v . quanlo ás 
vanlagens provenientes dos pagamrtitos poslaes. 

Acccitos quc scjño por parle (la Franga os arligos subslilulivos quc acompa- 
■ nhflo a presenle nola. nilo hcsilará o goveruo imperial ern dar o seu assentimenlo 
á convengflo jrroposla: cumprindo por csla oceasiüo ponderar ao Sr. de Saint- 
Georges que algurna disposigao convirú nrldiciouar ainda á referiüa proposla áeer- 
ca clo quc é coneernentc á correspnndencia oílicial dos dous paizcs. 

0 abaixo assignado aproveita esta opporluiiicladc para rcnovar ao Sr. de Saint- 
Georges os protcslos rle sua perl'cila cstima c dislincia considcragflo. 

Ao Sr. cavallciro L. dc Sainl-Gcorges. 


Joáo Lins ViSin.v Gansaxsáo hh SiNTjim;’. 


» % 


K. 



Notn (la fcgaviio <ln Franpa ao govorno impcrial. 


Legacfto de Fraiuja na Brasjl. Rio de Janeiro, 0 de Maio de 1860. 


Sr. Ministro.—Tenho ahonra de comrnunicar a V. Ex., que acabo dc reccber os 
plenos podercs. que o Imperador se difínou courerir-mo, para negociar e assignar com 
oplenipolcnciario que o governodeS. M. o linperador do Brasil para csle lim desig' 
nar, iiina convcneílo postal. cujo projecto te¡n sido assurnpto de varias conferencias 
cda correspondencia Irocadaentre V. Kx. c esla legayno. 

Ficar-lhe-lúa obrigado. Sr. ministro,se mclizesse saber. o uiais cedo possivel, as dis- 
posigoesquc o governo (le S. M. o Irnperador do Brasil eslá resolvido a toinar para 
chegar-se aunia linal conclusao. que denlro de pouco leinpo se lornará ainda mais 
desejada, em razao da proxima aberlura doservico mariiimo da coinpanhia « Mcssa- 
gcires Impérialcs » ciilre os dous iinpcrios. 

Aproveito esla opporlunidáde para renovar a V. Fx. as seguranqas de minhaalla 
consideragfio. 


A S. líx. o Sr. Jotto Lins Vicira CansansSo dc Siuimbii. 


0 Cavalli-iro dk Saini-Georoes. 


N. 62. 


Nota do govcrno impnrial a 


lagaciio dc Franr.a .. 


2* Scc(;ao. N. í. Miuiáterio dos uegocios 

13 de Maio de 


estrangeiros. Rio (íe .laneiro, 
1800. 


Tive a honra de recebcr a nola que mc dirigio cm 0 docorrente o Sr. cavalleiro dc 
Saint-Gcorges, cnviadocxlraordinarioc miuislro plcnipolcnciario deS. M. olmpera- 
dor dos Francczcs, coimnunicando-mc achar-se munido clos ncccssarios plenos podc- 
rcs, conferidos pclo seu augusto soberano. para uogociare assignar uma convengAo 
poslal com o governo impcrial, e rnanifcslaiulo-mc o dcscjo dcconhcccr as disposi- 
cOes do mcsmo govcrno para onicluir. (pianio anles. esle assumplo, que já tem sido 
objectodediscussao. noinlcrcssc do servi<;o da linha de paquclcs que vai comegar 
entrc os douspaizcs. 



i ,ir> 

Tcndo I(!VíkIii i cslfi coiniiiiiiiiaw.'íto noallo oMihccimiMilo do S. M. o lmpc¡ ndor, ,o . 
mosmo nii|fiis¡o Sonhor lumvo por luun (losignar-mo parn, na quiilídmlo do souploni- 
potonclnrio, (iiiliiiulor-ino omn o Sr. do Snint lioorgossoliro os lornios (!inqiiedóvo: , . / i • 
sor lovaila n olloilo n solirodiln convoiiono. ' 

Aprcssar-ino-li(>¡ a prevmiir no Sr.de Sninl-íioorgos, om coiilbrinidado dossous do- 
sftjos, dodin ein<|iie podorñó sor (‘-nrcladns ns rcspeoLiras conl'oroncins. 

Aprovoito-mo dn opporlnnidndo pnrn roiiornr no Sr. do Sninl' Gcoiges nscxpros-i 
sOes de minlin pcrl’oita oslimn o dislinctn coiisidcragQo. 

AoSr. cnvalleiro L. de Sainl-Georíícs. 






Decrcto ii. 9(»50 tle 94 ile Sctcmliro tle 1800. 


Promulga a convenpao c orespectivo artlgo addicional celebrados ern 7 e 21 dc Julko de 1860 , entre 
o Ilrasil c a Fmnpa, para regutar atrocada correspondcncia dos dous paizes . 


Havendo-se concluido e assigiuulo nostn córlo, no dia 7 de Julho do correntc anno. uma convengáo, 
e no 'dia 21 do mesmo mcz uin arligo addicional áreferida convenf;ao cnlre o Brasil ea Franga, 
para o fim de rogular o transporle, por mcin de paquelos francezes, da correspondencia dos dous 
paizes, elendo sido esses actos muluameiite ralilicados e irocadas as ratiQcagoes em.Paris aos 22 
dias do mez ae ,Vgosto ulliino: hei por bom maiularque adila convcncao e respectivoarligo addi- 
cional sejao observados c cumpridos inleiramonle coino nellcs se contém. 

Joáo Lins Yieira Cansansáo de Sinimbú, do men consellio. senador do Imperio, miuislro esecrcta- 
rio dc estado dos negocios estrangeiros, otonlia assiin cntenclidoe oxpega os dospaclios necessarios. 
Palacio dottio de Janeiro, aos24diás do mez deSelembrode 1860, 39° dalndepenuencia edolmpcrio. 

Com a rubricadeS. M. o Imperador. 


Nós D. Pedro II, fmperador conslitucionnl e de- 
fensor'perpetuo do Brasil, cle. Pazemos sabcr a 
todos os que a prcsentc carla dc confinnacao, 
approvagflo eratificagáo vircm, que aos7 diasdo 
correntc mez e anno de 1860 se concluio, c assig- 
signou-se nesta córle do ttio de Janciro, enlre nos 
e S. M. o Imperador dos Francezes, peíos respcc- 
tivos plenipotenciarios, qne se aclnivao nuinidos 
dos competenles plcnos podcrcs, uma convenv’áo 
p'osta! do leor seguinle: 


Jodo Lins Vieira Cansansdo dc Sinmbú , 

' Napoléon, par In gracc dc Dieu el la volonté 
nalionalo, l’.mpereur des Prangais; ;i tousceux 
ijui ces préscnlps leltres verront. salul: 

Arl. l/ r 1 *ik‘ convonlion do posto ayant été 
signée, le 7 Juillot 1800, á Rio de Janeiro, 
cnlre la Franre et le Brésil, conventíon dont 
la leneur suii: 
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S, M. o Tinpovíulov tlu Hrasilü S. M. o linporador 
ilos l’raiKHViiís, jmiini'lo? do ilosojo ilo cslivilar 
ns rolaíioos ilo áin*:..ilo ijiio fiíli/.mcMilo uiioinos 
sous rosporliv.is llslados, í¡iL:ililaniloorognliuiilo 
polii maiuMra a mais vanlajosa a Iroca ilacnr- 
respoiulcncia cnlro os dons paizos, rosolvorao 
chcgar a cslo rosullado ponimio do uma convcn- 
(jao, o para osle íiin nomoiuáo s;ous plenipolon- 
ciarios, a saber: 

S. M. o ImperailiH' do llrasil o o K\" ,u . 
Sr. JofloLins Vicira Cansansiío tle Siniinbíi, sona- 
dor do Imporiu, iloscu ronselln), i'iimineniladnr 
tlas ordcns üo Llirislo o da ilnsa, smi miinslru c 
secrelario ilc oslado ilqs ncgocios oslrangoiros: 


E S. M. o ímpcrador dos l-rancczcs o Sr. 
Joscph Lóoncc, cavallciro ilo Sl. Gccirges, coin- 
mendador da impería! ordciiiilaí.mirio (lcllmira. 
e das ordens dcClirislo do llrasil, e du S. Maurir.in 
e S. Lazaro da Sardcnha, scu cnviaüoexlraordi- 
nario e minislro. plenipotonciario im Uio üo .la- 
neiro. 

Os quacs, üepois dehavorcm irocado os res- 
peclivos plenos poüercs, ijue íoráo julgadus cni 
l)oa e dcvida fórinn , convieráo nos soguinlcs 
arligos. 


Sa Majcslc nimpcrrMir dcs ’Franrais, et Sa 
Majtslú rr.mpi.M , i'iir du Hrésil, dúsirani ivssorrer 
les litMis d’amilié qui iiiiísslmiI si bcurüiisomonl 
lcurs Klnls ivspi'rlils, eii lacililanl cl on róglanl 
dii la inanií'ru la plus avimlagiMisu rúchange dcs 
eorrcsptnulanciís enlrc Irs ilcux pays, onl vou- 
lu assmvr nc ivsullal :m innyon d’uno con- 
vcnlinn, cl onl nimimú pour Iimiis plcnipolcn- 
liaircs á t.v.l oííel, savoir: 

Sa Majostó riiinpiíivur dos Frangais, lo siour 
.loscph Lóuiil'O, chcvalier do Sainl-Georges, 
t'nnimautlíMir dr l'onlro impórial de la Lógion 
d'lloiuuíiir, ílo I’orthv üu Glirisl du llrcsil et 
ili» I’ordiv «lt‘s Sainls Mnurirc ct Lazare de 
S.mlaigíi::, son onvoyú cxlraordinaire et mi- 
nislre lüúiiipoloiiliairc á Uio do Janciro: 

Fl Sa Mageslú FLmpiírour du Hrósil, lc sieur 
.loáo Uns Yicira (laiisansáu ile Sinimbú, sc- 
ualcur de l’Fmpire, do son vonscil, L'ommandcur 
dcs orüns ilu Clirisl cl de i:i llosc, son mi- 
nislrt? ol socrúlaire d'úlal au .dópavlemcntdcs 
aflaiivs úlranaórcs : 


f.esipiels, aprcs avoir ccliangú lcurs plcins 
puuvoirs i'ospeolifs, Irouvós mi bonne ct due 
■Ibrmc, sonl convcnus tlcs arlides suivants: 


Art. l.° Jlaverá cnlre a ;uluiiitislra(;áo do cor- 
reio de Franga c a adminislraráo ilocorrcio dn 
Brasil uma troca perioüica o regular do rarlas, 
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quer naturcza, pelasvias (lticominunicaraa cde 
transporlc abaixo (losignadas, a saber: 


1. ° Pelos paíjuclcs a vapor quc o guvenm 
francoz possajulgar convonicnlo rnanler. frclar 
ou subvencionar para clTcctuar n transporlc da 
corrcspondencia cnlrc a Franca o o Brasil. 

2. ° Pelos jiaquclcs a vapor hrilaunic-os ipie 
fazem o servioo rcgnlar cnliv osporlosdaGráa- 
Brolanlia c os porlos do Brasil. 

As dcspozas i'osullaules do irnusporle, entre 
frontcira IVanccza eafronleira hi , ¡i5ilc¡r:i, dos ob- 
jectos aos quaes sáo apjilicawis as disposicüesdu 
prescnlc arligo, scriiojKigas jicla ailininislraráodo 
coitcío Franecz. 

A.rL. 2.° As ta\as dc porle pulas ijuaes aad- 
ministraQáo do.corroio brasiltíini scr;i responsavcl 
para com a adminislrarán do corrcio Fi'ancez, 
pelas carlas náo IVaiKiueailas ou <moradasptn l'.* 
dc transito , cjtio fórom entreguos jiela udininis- 
traQáo do corrcio üe Franra á üila admiiiislraivlii 
(locorrcio brasiloiro, bcmcomo pclasrarlas IV.ni- 
queadas (juo forom enlrcgucs pcla adiniiiislrar.iiu 
do corrcio brasileiru á administragfiu do coitímu 
dc Franca, scráo lixadas. carla j»or carta, na razáo 


Arl. 1° 11 y aura, cnlre rndminislralion des 
poslosdc Frartrc et Fadministralion des poslesdu 
Brísil. iin échangc juúiioiliqiio el régulier 
do lultivs, d’éclianlilloris dc maivJiandiscs ct 
iriinpriinós dc loulc nalure, par lcs moycns 
do i-oinimmiralioii vl (l<‘. iransporl.. ci-nprcs'dé- 
signús, savoir: 

S.° Par les .p;i(|ucbols á vapcur que lc gou- 
vcrnemcnl IVant'üis pourrajugcr á projiosd’en- 
trolenir, üe IVcÍcr ou tlu subvontionncr pour 
opércr le Iransporl ües rorrcsiiondances entre 
la Frarit’.c d le Brcsil : 

2.' 1 Par lcs paquebols á vapcur hrilanniqucs 
faisauL un sorvico rógulicr onlrc los porls de 
la (iiamlo-Hrclngnc cí lcs porls du Brcsil. 

í.es írais rósüüimi üu irausjiort, cntre la 
iVoniiúrc iVanr.aisc et la fronliórc brúsiliemie, dcs 
ubjcls auxíjiiels s’appliquenl los disposilious du 
présenl- arliclc sermti siipporlús par l’adminis- 
Ir.'ilioit des jmstcs dt? Fraitoc. 

urr. 2. I.es prix de jjoiL üonl radminislration 
desposles in , úsilicitm?saiira átcnii’ t'omptc ;l Tad- 
ininislralioii dcs jioslcs de Franccpour lcs lellres 
non alíraiudiios ou cliargccs do porl de transü 
(jiii scmul livrées par Fiidininislralion des 
posles de Fraitco á la dile aüminislralion cíes 
jioslos hrésiliciutes, ainsi quc ponr ics lcllres 
ariVaitdtics tjui scronl livrécs |)ar l’adininis- 
Iritiion dtjs jiosles lirésilienncs ;l l’adniiiiistratipn 
ües jntsles d(3 Francc, seronL ctablis, le[Jrc p^r 
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do um porle simplos por duas oilavas ou (racQiío 
; dc tluas ollavas, 
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teiro, polas oartas nao fmnqneadas, que fórom en- 
tregues pela adminislragao tlo correio brasileiro. 
k adminislragao do eorrein franrcz: l)oin comu 



» , * - - -- 

nistragao do eorreio do Brasil, seráo fixadas, earla 

por carla, na razao de um porle simples porsete 
gramnios e meio ou iVacgiIü üe sele grammos e 
meio. 

, Arl.. 3." As pessoas que desejarem enviar car- 
tas ordinarias, isto é, nao seguras, ijucr de Franfa 
e da Algoria para o Brasil, quer iloBrasil para 
: a Franca e a Algcria, poderáñ, á eseoilia sua, 
deixar o porte dessas cartas á eargo das pessoas 
a quem sáo eüas deslinadas, ou pagar esse porlc 
■adiantado aléao seu desüno. 

A adm¡nistra{ao do correio de L* rauc-a pagará á 
administrafSo do eorreio brasileiro, lanlo pelns 
eartas franqueadas expedidas de Franga e da Al- 

■ geria com dcslinoao Bnisil, como pclus carlns náo 
• franqueadas expedidas do Brasil com rlostino á 

Franga e á Algeria, a quantia de srlcnta ivis por 
porte simples. 

Por suaparle. a adminktra^m do cuireio bra- 
'sileiro pagará á adminislrapo tlo corroio de 
Franp, lanto pelas cartas franquearlas cxpcdidas 

■ do Brasil com desiino á Franca e á Algcria» como 
pelas carlas náo franqueadas expedidas da Franga 
edaAlegriacomdestinoaoBrasii, a quantia dc 
sesscnla eenlimos por porte simplcs, tlos quacs 
quarenia ceniimos represenlüo o cusíodo trans- 
porle cnlre a fronlcira franceza c a fronleira bra- 
sileira. 

Fica expressamentc estipulado, deuma paite, 
que o porte inleiro das eartas que fórein (ran- 
queadas em Franca e na Algeria com destino ao 
Brasil, ou ciuo fórem expedklas do Brasil para a 
FranQa e a Algeria sem terem sido franqncadas, 
náodcveráexceder, lernio mcrtio, a oilenla centi- 
mos por scte grammos e meio, nn frac^io de sole 
-grammos e meio : e pov outra parte, aue o porte 
inleiro das carlas que fórem franqueadas no lírasil 
com desüno á Franga c á Algeria, ou quc ftrcin 
expedidas da Franga e da Algeria com dcslino ao 
Brasil, seni haverem sklo íranqueadas, náo devorá 
exceder, terino incdio, a duzentos e oitcnla réis 
por duas oilavas, ou Araccao de duas oítavas. 

Art. 4/ As cartas nao soguras .á dácouvorl), 

• expedidas por via da Franra, ou por iutcrmedio 
dos paquetes francezes. dos paizcs moncionados 
na tabella A, annexa á prescnlc convencao, para o 
•Brasil, ou, do Brasil para esses mesmos paizes, 
seráo trocadas cnlro a adniiníslrugao do correio da 
Fran^a e a administracáo do correio brasileiro, 
•sob as eondkOas especillcadas na referida labella. 


Icttro, h raison d’un port simplo par detix 
tavas ou fractlon do deux oitavas, 

Los prix do port clont radmirüstration des 
posles (Ití Pranco auiu, do son eóté, á tcnir 
coinple á radminisíratíün des postes brési- 
lienrms pour les lelircs rmn affranehies qui 
seronl livrées par radininisíration des postes 
brésilicimos á radminislration dos posles do 
I'rance, ainsi que pour los lellivs aflranchies 
qui seronl üvrées parl’adniiitiHlration despostes 
do l’ranro k 1 ’ a< I mi n ¡ sl rat Ion des poslcs bré- 
silieimes, seronl établis, lcttre par lettre, k 
raison d’nn povt. simplc par sepl grammes et 
dcirii ou fraelion de sopt grammus el domi. 

Art. 3. Les persoimus qui vnudront envoyerqles 
lellrcs ordinaircs, e’est-á-dirc, non chargécs, soit 
de la France el de l’Algérie pour ie Brésil, 
soil du Brésil pour la Fraucc et TAlgérie, pour- 
ront, ii ieur clioix, laisser lo port des dites 
lcltrcs k h eharge Aes destinalaires ou paver 
ce porl d’avancc jusqu’á (leslination. 

I/administralion dcs posles Ae Francc payera 
íi radininislralion des posles hrésiliennes, 
tant pour lcs leüres alíranchies cxpédiées de 
la Krance cl de rAlgérie ádeslinaliondu Brésil, 
(jue poiuioslettresnonaíTranchlesoxpédiées du 
Brésil á clcslinalion dela Francc el de l’Algérie, la 
soinine de soixarvte cl dix réis par portsimpie. 

Do son cólé, radministralion dcs postes bré- 
silicnnes payera k radministralion rtcs postes 
de Franco, tanl pour lcs. lcllres aíTranchies 
expédices du Brésil á rteslination de la France 
el de ¡’Algéric, que pour les lctlres non affran- 
chies expédiées de la Franee ei de l’Algérle á 
(lestinalion du Brésü, l& somme de soixante 
centiines par port siinple, dont qnarante cen- 
times rcprcseiüent lo prix du transporl cntre la 
fronliére fraucaise et la íronticre brésilienne. 

II est expressémenl convenu, d’une part. 
que le porl eutier d«s leitres qui seronl aííran- 
ehics, eri Francc oi un Algéric, á destination 
dii Brúsií, ou qui scronl cxpediées dn Brésii 
poiir la Francc el l'Algérie sans avoir été 
afihmdiios, ne rtcvra pas exceder, en moyenne, 
quatre-vingts ceniimes par sept grammes et 
demi ou fraclion rte sept grammes ct demi: et, 
d'aulro part, que k* porí entier rtes leltres 
qui seronl affranchies au Brésil á destination de 
la Franec cl dc l'Algérie. ou qui scroul expédiées 
de la Franeo ot de l’Algérie á destination du 
Brésil. sans avoir été aílrauehies, nc tlevra pas 
exceder, eu moytíunc, rteux eent qualre-vingts 
réispar deuxoilavas mifracüon de cleux oilavas. 

Ari. k Les letires expédiécs á déeouvert [mo 
mjunx's i, par la voio de la Franee ou par l’in- 
tmnédiáire des paqiiebots-postcs frangais, solt 
dcs jiays * menlionués au tableau A annexé a 
la nréscnte convonlion,. pour le Brésil, soit 
clu Brésil puur ecs incmes pays, scront éehan- 
gées cnlre Vadmiuislralion dcs postes de France 
e\ radministration des poslcs du Brósil aul 
conditions énoncces dans le dit lablcau- 
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Ficn toilavia ontwwlWft (¡iio as íímnIíCiVk ilft 
tv’oca jiKiuIas peia tabolla acinm inoncionada, ikj- 
ilcráft sor niotUflcada.s, do eomimiiu uccürtm, 
ontro n aclmmislracao il» corroio da Frmuja o a 
mlminisimeao do comiio do Itrasil, 

Art. tl *A aílministmcan do coireioilal'nuira 
potlcrá mmdlur á adminislrneau do cuirtílo iln 
Brasil cmlas scgurascom tlüsünoaoBrasil. 
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leíro poderá remültor á atlininislrarao do correio 
da.Franca curlas soguras cmu deslino ú Frnnca 
e á Algeria, c com iloslino íujuelles jiaizos aus 
quaes a Franca, ncssas rmidicocs, possa stjrvir <!<• 
intermediario. 

0 portc tlas cartns seguras ílevorá semprc scr 
págoatliantado até ao scu destino. Kssc jiorlo scrá 
o dobro úo porte. tlas cartas ordinarias. 

Arl. ü#° No casocle cxlniviar-sc qnaUjui.T carla 
ségnra , aquclla das cluas mlnúnislra^oes sobrc 
eüjo torritorio houvcr tido lugar o cxtravio, pa- 
■gará ao scgurador, eomo imlcmnisagáo, a quantia 
tle cincoeuta francos, no pvazo dt* ircsmezes, 
a contar da data da reeluniarm): íka porém cn- 
téndido que as redauiaroes iuTo scráo aiientlidas 
seriáo dcnlro dos seis mezoscmdadosdo diacm 
que Uouvcr sido feilo o soguvo; litulo csse prnzo 
■as (luas adininistrtH'oos náo scváu respünsaveis, 
virna pan coin a mitni. por indentnisar-fio alguma. 

Arl. 7.° Qualíjucv pacolc conlmnio ainosívas 
dé- mcrcadorias, jonuies. giuidas, obras peviodi- 
cas, livros brocbados, íivros encadernados cm 
couro ou cm papclao som oniann'iiloalgum, bto- 
cburas, pajinis du musica, calalogos, prospeclus, 
annuncios cavisosilivcrsns, improssos, grnvados, 
iithographadds ou aulogrnplmdüs, que íórexjie- 
dirlo da Fvanva ou daAlgcria para o Itrasil, será 
iranqweadoalc no seu destino. niedÍmUii q j»aga- 
rnento da laxa <lo quinze ccnlinms porqtmvoi»l;.i‘ 
•granmios, uu fravcan de quarenta gnimntos; o. 
reciprocamente, qualipmr pacotc etmtendo objoc- 
tos da mesma naturcza , qur; fór espctlido do 
‘Brasil para a Frnnca ou a Algeria, será franquca- 
tld até ao seu (ieslino. medianle o pagamentn da 
táxa dc cincoftnla e tíous nVts pomnxe oilavas ou 
fraccáo de nnzu oilavas. 

A atlminislragar» do correio dc Franq'a pagarú 
á ádministragao do covreio brnsileiro, por c.uln 
pacolu prftccdentc da Franrn ou da Algcria. f’ran- 
'qucado ntf* ao seu dcslino.cinvirtude do prcscnle 
artigo, a quanliadc dcz réis por /juarcnta grrmv 
Tnos ou fntccáo *b* rjnarcnla grammos. 

Por sirn jmrte a admiiiisiniráu do corroiu bva- 
sileiro pngará ú aflmuuslrayao do corrcio fraim 
porcada pficotfi proce<fcnlo do üvasii. Iranquo- 
do até ao seu desl’mo, «*m virlude du prcscnlc 
artlgo, n quantin de rlo/.c cenlimos por onze oi- 
tavas ou fraegao dc om\ oitavas, dos (juacs oilo 
centirnos representáo o custo do transportc enlre 
a fronleira franccza e a fronloira brasilcim. 


II osi rohvemi, toutfifoU, quc los comlitions 
(l'échongi* iixéíís par \o inbleau* susmentionaé 
jmurroiil élr*i‘ ntodiííms, dnu uimmun accord, 
enhT radmiüisíraliou des postüs dc Fmncft ct 
Fadmiiiislralioi» dt«s pustcs hvúsiliuniios. 

Arl, ;i. L'ínimiiiislraiioiniospostes drtFrance 
jiomra livrcr á radminislvalion iles jiostes bréái- 
]i(‘ini(^sdi'sl(‘ilr(!st , .linrgúüs;i dostitialicm du Brésil. 

I)(' soii cúté, CiidministralioH des posles bré- 
silÚMines jRMirra livror á Failminislralion des 
jioslcs dc l'Vann', drs Inllres tdiargécs á dés- 
liualiun de la Fnmre vt de i'Algério, ot, autant 
ijui! |)nssihl(», á deslinalimi des pavs auxquels 
la Fraiiro sert (Finh.Tiiiórlfíiirc. : 

I.e jjm't des lollres rimrgées devra toujours 
iMrc aetjuidé ti’avana* jusqu’á deslination. II 
sora doubk* dc colui dcs Uillres ordinaires. . 

Ari. 0. Dans le rns mi (jueiijuc leltrechargée 
vicmlrail h étio jmrdue, colle des deux adini- 
nisinitimis sur’lc lervitoirc delaquelle ia perte 
auva eii lieu payeva h I’unvnyeur, á litre de 
dédoniiuageimml, une imlenmiíé de cinquaáte 
iVanes, daus lo dólai de Imis.mois, á daiev 
dn jour du la rérlamatiun; mats il cst culendu 
que lcs réclaiuaüoits ne snronl admises qucdans 
lcs six mojs (jiií sniviTiiil la datu du dépól 
dus eliargcinmils; passé rc tcnne, Ics deux 
adruinislraü<»ns im* seroid teiiues, ruuc énvers 
Faiilre, á aurniu? ¡mirumUé. 

Arl. 7. Tirttl imfjuel cOHteiiaul dus cchanlillons 
ílu marrliamlisrs, des jíuimaux, des gazctlcs, des 
ouvvngos jíéiiodiíjues, dos üvrcs brochés, des 
livros 1 'élié.s ori ruir (iu cn carlon sans ancune 
garnilure, dos brudiuius, des pajm.Ts dt* mu- 
siquo, dcs rataloguus, dos prospedus. des an- 
uorwes ct dt*s uvis divers iiíiprimés. gravés, 
lilhogríiphiés üu aiitographíus, qui sera expédíé 
do la Frauce nu de 1‘Algérir jumr le Brésil, 
sera alíranchi jnsqu’á dcslinatimi, moyennant le 
jiayemeul liTmo. laxr <k* quiuzo ccmVunes par 
qunranli* grammos uu fradion de (juaraníe 
granmies, el, récijimqiieniúijt, loul jinquet coti- 
lenaul dos ohiels de nn'me nalnre qui sera 
expédié du Brósil ponr la ITaiicemi l’Algérie, 
s<*ra alTranchi jusqu'á dcslinaliim moyennant 
lc |>ayemeni dTme laxe dr cimjuanle-deux réis 
par nnzc oiiiivas ou iVaciien de onzc oiiavas. : 

l.'ndniinislríiliim des pnstcs üv Vrancc payera 
á radminislrnlimi des ¡mstos hrésiiionnes pour 
cliíiijue jiaqnel nrigiuaire de In Franco ou' de 
l’Al^érie. aíTraiiclii jusqu'á d( i sliiuiliou, eu vértu 
dn jirésíüil arlirle, ía smnnio tlüdix réisparqua- 
ranlc grainmes on fraclinu de fjiiarante grammcs. 

■ Hc síiii cníé, radministmlion ifcs postes 
brésilieimós payora á Inrlminisiralion iles posles 
(lc Fnnce |»our chaque pnquet origiuairc du 
ürésil. nffraiKÍii jusqu'á drslinaliou cm vmiu du 
[irésenl arlicle, h somiiat du douze centimBs 
par onze oilavas nu fracüon dn onze oitavas, 
dont Imii cünlimes représonleiit le jirix dutraus- 
porl eiiliv- la írnnüére hrésilúMine el lafronliére 
francaise. 
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Arl. H." N¡\o gn/.nráñ iln .favnr d;i (uxa, r.un- 
Cíidido pol(» proc.fiiliüilii ¡irligo.as anioslras do nior- 
coíloriasqiic niiorcimirom assoguinlos eondirfMs: 
sorom Iransmillidíis iliiTdanif.Milr por vimlos pa- 
rjuolüs (|iio navogao miliv a l’ranra o o Hrasil, 
nfto üüiilcrüiu valor ¡ilgiim, suivni rrani|iii;¡id¡is, 
cinladas nu acoiiilifiiüii.iilas dí* inoilo a nán ilnixar 
duvidii. alginna ¡icmva ila sim iialunv.a, náo Ira- 
zercin flesignacfto aIguma niainisonijla, alóni dü 
ftndcrecf) da possoa a i|uoni foroin ílüslinadas, a 
marca da íáluica ou do nr.^ooianlu, inmieraráo e 
prego. 

As ainoslras de jnercadorias quc niío prccndn.;- 
rejn eslas condicocs, scrfto laxadas coino oartas. 

Arl. í).' 1 Osjornacs, yazclas, olji’as pcridio- 
cas, livros brocliados, livi’os oncarlcrnados cm 
cour'o ou papoliío som omaunmlo alginn.■ hro- 
churas, papcis dc nuisica, caliilogos, 'prospoclus, 
annuncios o avisos divorsos. imprcssos, grava- 
dos,-lillioííraplmdos mi aiilognipliatlos, fjuc fd- 
rem cxpedidos por via da Tranca oupor inlennc- 
dio dos |)a([iiolcs francezes; dos j)ai/.cs desi¡inados 
na lahellaH, anncxa á prüscnlcconvüiiríio, para n 
Brasil, oii do Hrasil para i*sscs mosinus pai/.cs. 
serño Iroc.culüs cnli'c. a aclminislrara» do correio 
de Franca e a adiiiinisli'acao do coriviu du Brasil, 
sob as coniJirnes especilicadíis na /lilalabella H. 

As cüiiilimcs dc Irui'a lixadas pela labella 

acima reirrida poderáo sor uiodificadns, de com- 

muin accordo, eiitiv. a ¡idminislrat;ao do correio 

da Francae a adniiiiislraüáü do conT.iobrasiifim. 

■ ■ 

Arl- 10. Para qm. 1 gozem dolávoi da laxa con* 
cedirlo pclos arligos precLMlmiles 7" e fb, os 
jornaes. gazolas, nbras periodicas, livrosbrocha- 
dos, livros i'iicadiM’naiios oin conromi papeláo. 
seni ornamenlo alirum, hrochiir.ts, pajjeis dc mu- 
sica, calaloyos, prospncliis. aimnncios ■■ avisos 
diversos. iinprrssos. gravados, lilliographadüsoii 
aidographados. (h'viTáñ sor írani|iie¡i!lns alé os li- 
miles rcspeclivíunenlc lixadus pelns dilosnrligos; 
ser cinlados, e nao ronh'.i’ escriplo aliíiim, algáris- 
mo ou ipialqiier OHlro sigual nianuscriplu. aléui 
do endereoo da pessoa a ipn'iii fórem dcsliim- 
dos. a assigimlura de (jumi fa/. a roinessa, e a 


Les érhíiiililluns dn niarchamlises ni' somnl 
admis á jouir dc la imidñralioii dc laxi' rpii 
liMir rsl aminliM' par l’arliclc jn'écúdciil, rpi'au- 
laril ipi’ils stTüiil li’jinsmis par la voic directc 
des pafjindmls navigiKinl cnliv la l"i;i iu;.í* el lo 
Hrésil, iju'ils n'aiii'ünl aiinme vah*nr, (ju’ils sc- 
ronl aíTranchis, íju’ils scnnil jJlarés smis baiules 
uii dc inaniíTi 1 ii iu! laisscr aiicnn doule sur 
li*iir naliirc, ci iju'ils m* jiorhironl d'autre écri- 
luro ;'i ia iii.ün <111I'adrcssc ilu dcstinalairo, 
imc liianjiMí do fahriípic mi do niarchaiid, des 
iiiidk'tos «l’orfIru d dcs |»rix. 

I.cs (Vhanlilluiis ile marchandiscs qni neivm- 
jilirnnl j»;is rcscondilinns, scronl laxcs comme 
liílíros. 

Ai'l. í). I.üs journíuix, gazelles, ouvrages pé- 
rii kI i(|iii, livrcs brocliés, livres reliés en cuir 
iiu (mi carloii sans auniuc gíirnilure, hrochures, 
liajnVrs dc miishjuu, calsdogues, prospecíus, 
amionccs d avis divcrs ini|)riinés, gravés, li- 
ihogrjipliiés i.u.i aulogniphiés, qui soronl expé- 
dics, p;tr la vnic dc'la Fraiicií <iu par rinlér- 
médiairc dcs jKKjiioholsqiosk'S ■ friUiQtiis, soil 
dt!s jiays désigiiés ihnis !c lableau b, annexé á 
■la jirésciili' ioiivciiIíoii, pour k Brésil. soil du 
Jlrésil jjour ccs inénies pays, seronl cch'augés 
cnlrc radniinistraliou dcs postes dc France et 
l’adininisli'alioJi des pnsles brésilimncs aux eon- 
dilimis éiioncécs dans le dit tableau 15. 

I.cs cmidiliuns d'éelianiJte íixéos jvarlc lableau 
siisincnlioiíiiéc piiuiToiil clrii modiíiécs, flun 
aniummaccüi'd. enlrc- radininisiraiion dcs jiosles 
(le France el radminislralioii de> poslcs bré- 
silionnos. 

\ 

Arl. 10. Pour jouir des modéraliuus dcporl 
acconlées par les arlieli'S 7 cl 0 jirécédents, 
li i s juurnaux, ga/.cllcs. uuvrages périoditjues, 
liviv.s hroi-hcs, livro? réliés cn cuir ou en 
nu-loii, sans niianii’ garniiurc, brocluires, pa- 
jiicrs ilr inusií|uc, calaloiiues, prospectus, an- 
iionccS'í.’l avis divcrs, ¡mjiriiués, gni.vés, lill'iO- 
iirajihiés ou aulopraphiés ih'vroiil élrc ali'rnncliis 
jusqii'iiiix liniiles Tcs|)i.vlivenu , ni fixí'os par !e> 
dils arlirli'S, mis sous hamles ei ne porter au- 
riiin 1 i'criliirc. cliini*.*. ou sigiic ijueleouque á Ja 
main, si ci» n'e>! l'adresse du destinalaire, la 
signaíure do riMivoyunr. el la date. Ccux des 
data. Dos diíos ühjcelos os quc jnáo preenclim’cin diís ohjels ijui nc réiiniront pas ces condilions 

estas condic-OüS serao consiilcrados eomo caiia.s seronl eonsidéivs romuio kMlrcs el irailés en 

e Lralados eomo lans. 


Fica entiMidido quii as disposirños conlidas nus 
artigos aciina rcfuridos nfto projudicao de modo 
.algum o direito que assislc ásm.iminislracucs dos 
correios dos dons |>ai/.es, dc náoeflVcluar, oiu seu> 
respecLivos lemlorios, o Iransjiorlc e a dislri- 
biiigao dos objeclos designados nos dilos artigos, 
á cujo respoilo n;1o houvcrom sido cumpridas 
as leis, disposigoos o decretos quo reuuláo as 
condigocs ile sua publicngao o desna ciirulaeáo. 
tanto cm Franca como no Brasil. 


cmisnijiiiMire. 

[| csl eulendii quc ios (lisj)osilions eonlenues 
<lans Ícs arlirles siisiiienlionnós n'infirmcnl en 
‘aneiinc maniéro le droil qn’onl les adminislra- 
lions dos jiusles df> deux pays do nc jias of- 
fi.'eluor, sur lcurs lerriloires respoclifs. le trans- 
jiiirl el la dislribulion fle ccux dcs ohjcls dé- 
signés aux dils articles, á l'égard dcsquels i! 
naurail jvis élc salisfait aux loi>. ordonances 
ou décrels cpii réglcnl les conditions de lcur 
publiealion et dc leur drculalion, lant on France 
qu’au Brésil. 


X 
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Arl. I!, Fíi*a omiviüii.innnüo onlro «ln;ih 
parlcs rnnlrai'lanlcs, quo as carlas, juunslras ili* 
morcíidurias, a imprcssos ilo ijualiiiicr nalmvzji. 
(lirigidos th* nm jmra u uulroilos ilnus pai/.is, i* 
franquoados alúau smi tlcslina, ili; ronlormiilatlo 
com as ílis|iüsii;rH*s ila prustmti‘ ronvom;ao, m\n 
poderftu, sob prdoxtn outilulo algum, sorsnjoi- 
tos no paiz tlo sou deslinn a imia laxa ou iliroiiu 
qualqucr ijih; roraia n;t ptssoa a qiiom sán ilos- 
tinados. 

Arl. í v 2. 0 go\rrno IVancc/. so obriga a ía/or 
transporlar om malas íedmdas, pelos paqiietes 
francozes, 'a con'espmultMicia fjue as ageucias do 
correioeslabelecidas nos porlos do Ilrasil cin qiii* 
tocarem csscs paqueles, liouvercin tlñ Irocar por 
esta via com outras agcncias du correio do inesnio 
Kstado. 

Os objeeíos conlidos nessas maias nao cslarao 
sujeilosaoutras laxasque nao sejao as mesmas a 
que crtao sujeilos os objectos cía mesma natureza 
transportados pelos paquetes brasileiros, eo pro- 
ducto dessas laxas será reparlido igualmenlcentrc 
a adminisírasáo do correio de Franga e a adminis- 
iraQao do correio brasileiro. 

Art. lí). As adminislracdes dos coireios da 
Franga o do Brasil organisaráo, em cacla niez, as 
contas do iransporlodacorrcspondencia, ceslas 
contas, depoís devcriflcadas por essas adminislra- 
Ooes, seráo saldadas no fim do cada trimestre pela 
arJministracáo que fór rcconliecida devcdora. 


0 saldo das conlas nienciouadas será íixado 
em moecía franceza. Para esto firn as quantias 
langadas nas dttas contas em ntoeda brasileira 
seráo rednzidas a francos, ao cainbio de trczenlos 
e cincoenta réis por um franco. 

Os saldos das conlas scráo pagos, a saber: 

-J.° Etu lelras sobre o Bio de Janeiro, quando 
o saldo fór a favor da aditt’mislrac.áo do coitcío 
brasileiro: 

2,° Em Ietras sobre Paris, quando o saldo fbi* 
a favor daadminfetoa^ie-do corrcio franccz. 

Art. 14. As carlas ordlnarias ou scguras, as 
amostras do mcrcadorias e os impressos dc qual- 
quer nalureza, erradamcnlc endcrcpdos ou di- 
rigidos, seráo, sein deinora alguma, reciproca- 
'tnenle recnviados por inlermedío iias respectivas 
agencias, pelos pregos por que houveraagencia 
remeüente lancado esses objcctos ent conta á 
outra agencia. 

Os objectos da inesma nalurcza que fórcni 
endereoados a pessoas que lenháo mudado do 
resitlencia, serfto rcspcclivamente devolvidos, 
onerados clo mesmo porlc que deveria ser pago 
pela pcssoa a rjuem crao deslinados. 

; As cartas ordinarios, as amoslras de merca- 
dorias e os impressosdc qualquer nalurezaque 
Üouvercnt sido primitivamenlc enlregucs áad- 
minislracao do correio de Fran?a, ou á ailminis- 

k. 


Arl. II. II i*>l fnrnii'ltiMiu'iil- ••mivmm cnlro 
li*s deiix j»arlii*s ronlniflaiilos qm* lettros, 
lcs iVliíinlillmis ilo m;i»rliamlisi‘> «*l b»s iinprimfts 
di' liHili* fiMiuro ;nli*i'ssó< (lc rim (b‘s iIuiik jtays 
daits raitlro H riífr.ítirliis jnsipri» dosliimünit, 
niiií(irii!cini , iil mix dispnsilimis do la pivsüitb* 
rmivotilimi, uo pnuiTmil. smis aurim prótoxtu 
• 'l :i qiiHqin 1 lilh' f|uc ru soil, óhv frajtjtós. 
dans li 1 ji:iys ih* (h'slinalimi, d'iuií* taxo ou ¡}’uti 
druit tjihdnmijim ;i la cluirao. dos (lcsrmalairos. 

Arl. hi. I.i* «•niiM , rm , iru , iii fnmrais s’engago 
:i faitv IratisjmrhM' cn dójióchcs rlnses, jnu* lcs 
|)aqucbuls-|»ost»?s IVattrais. h*s rurrcspottdaticos 
•|uc lcs Imtv.aux dr jiosh; ólitblis daus les porls 
du Divsil nii iuiii'.lierüii! «*os paquebots jtourron! 
avoir á ó( , h:uig»T juir eello voie avnc d'aulrcs 
hmvaux de |tos!e du mónte Elat. 

Ivs objols qui siítvnl compris daus ccs dé- 
jjcches cIosí's ne suiiporloroiil d’autres taxcs 
(|iie é(?lles iloni sont jiassibles les objets de 
ménui naturc Iranspotlés par lcs paquebots- 
postes brósiiicns, cl lo produit de ivs taxes 
scra partagé par moitió enlre l administration 
dcs postcs de Francc ol l'iulministrolion dcs 
poslos luvsiliennes. 

Arl. lí). Les adininistratiuns des posles de 
' Francc ol du Drésil dresseronl, rhaqua mois, les 
comjtles résullMnl de ía iransmissiou dcs. cor- 
rcspomlances; •'( ccs complcs, aprés avoir été 
dcbaüiis ci nrréiés conlrncücloii’emont par cos 
adminsitratinns, seroni soldós l\ la findcchaque 
trimcslre ¡jar radminislraiinn qui scra reconnue 
rcdcvahlc emers raníre. 

Le solde dcs comptes ci-dossus inenlionnós 
sci'a ciobli en monnaie dc Francc. A ccl ellet, les 
soimncs pnrtées dans lcsdíls r.omplcs en monnaie 
hrésilienm? scronl réduileson franes, surle pied 
do irois conl ciuqimnlcréis pounm franc. 

Lcs soldes do comptes seronl payés, savoir; 

l°li!n trailes sur Hio de Janeiro, lorsque lo 
solde sera en favcurde l’adinínistroiion dos pos- 
lesbrésiliennes: 

2° En traites sur Paris lorsque lo solde sera 
cn faveur de radniinistralion dcs posles de 
Franee. 

Art. i A. í.cs ieüivs ordinaircs 011 chargées, 
lcs échantillons de marchandises el ies imprimés 
dc toute naluro. mal adressés ou mal dirigés, 
scronl, sans aucun délai, réciproquement ren- 
voyés par nntemiédiaire des bureaux crécltangé 
respeclifá, pour les 'prix auxquols l’oíTice en- 
voyeur aura livró ce? nbjets .011 compte á Fau- 
trc oííice. 

I.es objets de mcnie nalure qui auront élé 
adrcssés á des. cleslinalaircs ayant changé de 
résidence. seronl respcctivcmontVendus chargés 
du mémc porl qtii aurail dü étre poyé par lés 
desiinataircs. 

hcs leltrcs ordinaims. lcs écbanlillons de 
marchandiscs ellcs imprimés de toule nature qqí 
aurorii élc primitivemcnl livrés á radminislra- 
tion dcs postes do France. ou á l'adminislralion 


* 



Irflcñorio nirroiriIirasi 1 iñrn pnr Miiiras.'nliuinisira- 
flfiíís, o. (jnc, (ini cimíLMjuoiicia iln miiihinra ( |m 
rcsidmicia <l:i jn'^sna a i|Ui'in ci'án ili-sliiiaiÍM^. 
tonliao ilo sor liii'iiviaili»s ilr iiiii ilus ilmis pai/i‘> 
.p:ira ii oulro, siTfin ívriiimrnmrnti.' i*iiIiv¡ji u s 
moclianlo o porli! i'xi'.iivi*! im lni»ar du |inri;(|,'ii[-' 
(loslino. 

• Arl. Iií. As iMi’lns nnlinarins nu srguras, as 
' amostras tlu momidorias o usimpivssus’ilc (|iial- 
quer naliirc'/.a Imcailüs onliv as <luas ailiniiiistia- 
?oes clo corrcio ili* l'rauraii dn Hrasil, rjiu* nao 
livorem sido rodiimados (7 ni wruni inmbrs t :!t 
rtbat ) por f|ual(|iicr inolivo quu scja, dovi.'ráñ si.t 
reenviados, dc tuna 0 <lo oulra pai tc, 110 lim do 
■cada niez, c com mais íroijLKmria ?c possivul for. 

Destes objcctos os (|uc livcroin sido lovados 
cm conta soriío devulviilos pclo jircco jior 'iu<* 

. houvercm sido lancados cm conla [mla agoncia 
. que fez a remcssa. 

Pdo (juc resjhiila iujucllos (jue lorcm enlregues 
já íraii([iie;ulos alú ao scu destino 011 alé á frontci- 
sada agencia coiTcspondmile, seráo’ elies dcvolvi- 
Vlos sem laxa neni ilcsconío. 

Arl. 10 . As diias ailminislracocs do cuitcío dr* 

m 

Fra»(;ci c do Drasil náo accoitaráñ com destiiio a 
. uin dos dous paiy.es, ou dos jiaizes qvii'. ?e 
serveni do scu iiilomiciiio, hlmiíiuiii paculc 011 
carta qnc ronlcnlia 01110 011 prala 0111 inoecla, 

.* joiaSi arliyosdc valor, 011 qualqiicr oiilro objec-lo 
que scja sujeilo a dircilos dc allándcga. 

Art. 17 . A a'lmiiiislraráu du cünviu iVaucez 
eaadminislra< 4 áo do curre'u» brasiíciro dcsignaráO, 
de conmuim accurdo, as agencias coin as quacs 
deverá ler logar a Irora da rospodiva corrcspoi]- 
dencia. .Regularáfí iuualümnle a l'ónna dascunlas 
mencionadas no arligo 13 picccdcnli!. a dircccáo 
da corrcspoiidci’.ciu'veciprócaincnle trausmillida, 
bem como' todas as incdidas dc dolalhc c dc urdem 
nccessarias para assi'gurar a oxccuráo uas osli- 
pulac-ocs da prescnlc conveiifáo. 

Fica entcudido quc as medidas acima desig- 
nadas poderáo ser modiíicadas polas duasaiimi- 
nislragóes, lodas as vczcs que. de coniiiiuni 
accordo, essas duas adminislracocs recorilicccrcm 
essa nccossidade. 

Arl. 18 . A jn’oscnle couvcntjáo tcrá l’orca c 
validadc a comccar do dia r«m quc coiiYicrem as 
duas parlcs, dcsdc quc a proinulgacáo houver 
sido feila segunclo as lois ospcciaes dc cada um 
dos dous Kslados, e contiiuiará om vigor de anr.o 
em anno, alc quo mna das duas parlcs conlrao- 
tanlcs annuncie á outra. com antecipaqao do imi 
anno, a inlcngáo de lází , r ccs?ar scuselTcilos. 

Durante esle iiltimo anno a convcncáo terá 
plcna c inleira executao, som prejuizo da liquida- 
gao c do saldo das conlas cntrc as duas admi- 
nistraQoes dos corroios dos dous paizcs, dopnis dc 
expirado b dilo prazo. 


(|i“i I’mMi's i|i| Rrrsil j¡;i| i 1 1 ';i 11 1 1*1 ■> ¡nllllÍllÍStlMlhiirS, 

«-l ijui 11:1 r >. 11 i 1 1 • d 11 ■: 1 1.11 i'ji'iiu'iit i|í' iV^iilnici* t|(¡s 

• 1 1 ■ Iir 1 ;iI; 1 i 1 , ■ li»\s'ijlit éliv IVi'Spf'iliiS ilr l'ui 1 

'lc'* di'iiY |»;iv- jnnir láuhv ■.¡■rnni ivciproquc- 
1 111 ‘ 111 IÍVIV>. rll.i 1'JCiltl |](i!'l í'\ijlil-ili' ;il| lÍt.'U di' 
la |in*■ i'.i■ ¡j 1 1 j di sl iuidmn. 

Ar!. |:¡. I.i's li , iiiV'* nr'linairos dii diar- 

\\> éi , h;mlill"i!'> dc marclüiiidisi's ».'l los im- 
piimés di: hnili.' i>;iluri' L'nlr»' les í.Ioun 

:iiiiiiíhí>I laiií»i¡> pnd-'S ilc .I du Brésil 

(|tii srr*uil l"!iihi'“' i'ii reluil nñn liwwnt sido 
n:c ! (inu[d<Jii , jm¡ir (|lli‘!( 1 1 H■ Cailx' ijllo Ou soit, 
*li'\ i*fml éli'i: iviuuvo, di* jiari ol d’autiv, á la 
liu dc chaijuo iiK'is, cl jilus snuvi'iil, si láiro se 


F.rnx di' i:ó> fihjris t{:¡i ciuiMiil été livrcs en 
cuinjil" si-ronl ivnd'is júüirlc prix [)our icijue! ils 
¡uimnl élé orjjjinaircmiTil coiuptés jiar l'oITíce 
onvuvriir. 

V 

tjiiant á cclix (¡ui aunml élé livrés aH'ranchi.s 
jiiNpi'ádi'Slinaticii i>u jusqn'á la iVüntici'c (le l'.of- 
ücc vMm.sjinriiia!!!, ils scivnl n-nvoyés sans laxc 

Tii i!úr«íliipli'. 

Arl. lü. r.es 'h'ux admiiiislraliuns >lc5 posles 
ih■ Krancc cl du I>rósil n'aduicilrMnl á deslinalion 

l'im (ii'S ¡hmx pa's mi dos jiays (jui úmprunleíit 
lenr iüh-riiié'liaii'c, aiicun |iaqud ou leltre qui 
cnüliiMidrail, suil dc l'urou dc l'argciil inonnayé, 
suildcs Jiiioux uli Hicls piéciciix, snil toul áutre 
MÍijci. passiiílc de droils do ihtiiíivi!*. 

Arl. 17. l/admiiiislraÜMn dcs postos dc i'rance 
cl l'admini.slration dcs poslcs ÍTcsilieimcs désig* 
111 .TMI 1 I, d'iui cominuii acconi. lcs bnreaux j>ar 
lcsijuds dcvra avoir lieu l’cchaimc des correspon- 
dnnces ivspcclivcs. Flies régl'M’unl aussi la forme 
ijí's i’Mnipics iiiCMilÍMiinés daus i'arlick* 13 précé- 
diMit, l;¡ dircdion dcs «‘oiTcspxmdauciXs transmises 
Tóciproqucmcnt, ainsi qiic toutcs lcs aulres me- 
sures de délail ou d'onlrc nécessaires pour 
assurcr rcxéculion d(*s slipuhUionsdela présenle 
convcnlion. 

11 osl cnicndu (juc lcs mosurcs ci-dessus désig- 
nécs pouiTonl ciro modiíi. cs ptir les deux admi- 
nistrolÍMiis, knilcs lcs fuis (juc. d’un commun 
accord, ccs dcux administralionsen rcconnaitront 

la lliá'CSSÍlé. 

Arl. 18. Ln {uvsculc '•onvcnlion aura force et 
valeur á jiarlir du jour donl lcs ucux parties 
convicndroiil, dés 'juc la promnlgalinn cn aura 
clc faiic d'aprés lcs lois parlicuiicres á chacun des' 
dcnx ülals. cl cllc dcinciircra obligaloire d'an- 
uéc cn amicc, justjiVá *:c que l'ime dcs dcux 
jKti'lics cnnirartantiísail anv.oqcé ñ l’ aulre, mais 
unaná I'avaucc, son intcnlinn d’cn láiro cesser 

lCS CÍh'tS. 

IViidaiit ':c11* 1 d'.’rtíiéiv auiiéc, la convontion 
coiUiiuiera d'avoir soíi cxivuli'.m jdcinc cl»uiliére, 
sons préjudicc dc la li(jii‘uiaiion du soldc cíos 
romiilcs cnlic Ics adininisti’alions des posles 
dcs dcux pays aprcs l’c.xpiralion dudiltcrmc. 




Arf• fi), A pwsmiti'wmveti0o sorft 
e n raliflcüfuos aorfto irorailíis om Pnris o irntís 
brevo qite passivel t'Ar, 


Arl, lí), l.a prfsimto convonlion sora mtíflón 
«I lt 4 s ríitüications m srrnnl ídmngóos h Ibms 
anssilól f|«o fairosr pourra. 


Km fé ílo quü, us plünipotüimiarios rüsporfiros 
assip;nftriío a prcsenlc convonpao e a seilñrao rmn 
o sollo fle suns armas. 


Bn foi (Ir qnoi, les plénipolünliairos ruBpectifs 
onl signó li\ pnsento ronvonlion, ol y onl appofté 
lcsccnuíleleursarmes. 


Feiía cni (liijtlicata o assitUKidn nu Hio do Jancirii 
aosseie dias do moz do Julho do anno do nasci- 
ménto do Nosso Senlior .lesus Christo do mii 
oitoeenlos e sessenla. 


Fiiit en íloubie original el signé á ltio do .fa- 
iieiro, lcsepliémcjotir dii mois (lo.luílloi do l*an 
de grace do inil lniil ronl soixanle. 


(L. S.) Joáo Lins Vieim Cwmnmode Sinimbú. (L S.¡ 


Lb Ciiev. hk Sakkt-G&oages. 


[L.S.j Lc Chevalwr ck Sainl (korges. 


(L. S.) JoAo Liks Vieiua Cansan$áo de SmiMmj’. 


E seudo-iios prcscnle a mesma cuiivttug.au , 
cujotlieor fica aciina inscridu e bom vislo, consi- 
derado e nxaminado por nos tudo o qne nolia sc 
coníém, a approvamos, ratificamos # o confirma- 
mos assim no ludu como em cada uni ile scus 
artigus e estipulacoes, e pela prosenlo a domos 
por firmc c valiosa. para jiroduzir u sou devidu 
éfleíto; pronKillendo om ié o palavra inijiorial 
cumpri-la inviulavclincnte c fazé-la cumprir e 
observar por qualquor moiiu que possa ser. 

Em teslemunbo n íinnm dn que, fizemos passar 
apresenle rarla por nósassignada c. passada com 
o •sello grande das annasdo fmperio, e roferen- 
dada polo nossu minislro c soerctario de- esiado 
abaixo assignado. Dada no palacio rlo ltio de 
Jarieiro, aos 21 dlas do mcz do Jullio do aunu do 
nascimento de Kossu Senlior Jesus Clirislode 1860' 


(L. S.; Pedho, lni[ierador (oom guarda). 

Angdo Moniz da Silva Fervaz. 


Nous, ayanl vu ol oxaminé la dile convenlion, 
ravuns approuvé el npjirouvons en toutés ct 
diacunc des disposilions qni y soní cuntenues; 
déclarons qu’eile esi acccptúe, nitifiée et con- 
lirméc, el promctlons íiu'eilc sera inviolablo- 
mcnt observéo. 

En foi de quói, notis avons donnc lcs pré- 
senlos signécs do notrc main et scctlces de notre 
scoaii impórial. 

Airpalais dc Saínt-Cloud, lo i8 m * jour du mois 
d'Aofit de Fan dc grftce de 1860. 


(L. S.) 


Kaí’QLÉON, 

Pír fLmperour ; 

: : Thouvepíel. , 






A.—Tabella indicando as condicües sob as qnaos serao trocadas, entre a administragio do correio do Brasil e a administrasao docorreio 
de Franpa as cartas oxpcdidas do Brasil por via (los paqnetcs francczcs ou por via dos paquctcs britanmcos e da- rranca, para os 
paizes com os quaes o Brasil pódo correspouder-se por intermedio do correio francez e vuw-vet'/ta. 


Uobij¡i;i{ü9 Hcí paiícs coin os qnnrs o l’rasil píilc oorrcspoíufrr-sc 
por iiilonricHiit ilu corroio franwj.. 


C(lNniC-<ÍKH 
I, 1 

; 1 ) 0 ' 

l*.U¡ A MKNTO 
'■ 110 
POIITK 


Porl 11 u;il. iliiiis di* C.iihn-Vfifdr..OhrlQntori». 

.SpiiPjinl. illiíi ilí* (imVm.Ksic.tilisifiv».■ 

itn líi'iisil.Cfarfyíiloifo. 

|i<ir¡i i) JJnsil.OlirÍHnlorio. 

(’ii'Sa-lliT'lniiliii...i-’iiciiUnti vo. 

IVIíjii'ii. (!i'iio-l)iic¡i(|iMlfi. I.iixi*nil)iirí,' 0 .. l , afzi*K-lbi'.(is, Snissa, imr-niiiiiv,, 

ladns Siii'dos. Toscaiiii, líslndns ila Allciiianlia. l'i'iissiii. 1 Anslria. • 

Hsiadu.s Pmiiiilctns, Hnns-Slcflliis. .Mnlla, Ci'ucia, niiiauinrca, fiuc- \ 
cia, tNorin Kii, liassia, l’olunia, Ulins lonii'íis, c.idadus do Ivgypio n j 
da Turr|iil¡i, niju scrvico posinl ó rdto pnr iiiici'incdio dos pa- 
<fiinli'» fi'alico/.rs («J. Aiulrincipla, Antivacl, Litli'|;os, Oiilfii,.í.lrin- 
dia, ('.niifiii. In (.'.¡iviili'. t'.liin, liuraz/o, lariina, l.árttaca, l'rovcsa,) Piu-.iiluitivo. 
itiilínm, ItiilsclincL Sccoz, Sopliia, TphciIos, Valonnj possfissñcs 
frnncczas na ludia {!>). Iliin da l'iciiiilño. Mayoila. c snas do|)cn- 
dciinns. Snntn Mnrin dc .M¡idiig¡isi:¡ir,,MarlliiI(:íi, (iiiadcliipc, n kii.ts 
dcpciidfiiicias, (iiiynua l'’i'ancfiza, ilhns dcS. I'fidro c Miipiclon. 

Kstmlus-linidos da Amcrica do \ortc . 

tllias di! Sandwlc.li. 

Jlcspanlia n (iihi'iillni'. 

... S Ciu'Uis (io l'rasil. 

Ansiraha (v.a dc N.rz). . . j f .. |r|as paril „ „ r . is| ,. 

Adfiii, Indias Oricntaos, C'.cylño, Alniirlcin, PcnaiiK, Siiigaporc,, 

IIong-KuiiK, Clilna, flnlnvlii, oniro.s pai/.cs cnjn cone.spon- SObrigiitnrlo. 
dcncia' ptslc com vaiii¡mcin ser (lirigida por via dc. Sucz. . . . . \ ; 

l’aizos dfi aldin-niiii', ipic niiosc ) </ ‘ lrIlls 1,0 U las,, 
acliUr» aciimi mcncionados. • | Clrl ,. |S paR1 „ Uras¡ |... . . . 


I' acnltallvo. 
Olirigatorio. 
Ohrigaiorii). 
Olii'iBnlorio. 
Olirlgatorii). 


Olii'igalorio. 

ObrlgajóVli)' 

I i 


MIIITK IJO PACAMEKTO DO PCIHTS. 


I'nrl» hrasiiciro di¡ omhai-qiifi on do du.scrnb:ir(|i,fi 

i.ogar do dcslino.. 

Porto d,! dc.scniliarqiiu. . . .. 

I’oito du fiinhniqiic .. 

Iiiignr do deslhm .... •. 

IiOg'ii' do do.sllno... 


IjOgar do dcstlun. 


f, 0 |!ar do dcsdnn.» . • 

S. Í''raiici.sco. 

l'ruaifiii'n l'T'aiico-iIcspanliola . . . 
Porio da Aiisualia dc descinhnrquu. 
Aloxandrin. 
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Portcs do mar dns iinllns uii do «nnr da Cliina, cni (jiie locao í 
os paquctos lii itaimicns . . .. 1 .> 

l'ortti dc dcscmLianiuc do jiaiz n quu sáo dcsdnadas . . 

Portn du uuiliarqiifi do palz d’ondc sñu proccdcntfis . . . . 
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(a) Alcxandria, Aluandrcttc, Dcyruth, CoubUntinupla, 
Trcbizondv, Triputi da Syria. Tulsfaa, Varna, Volo. 

■(t) Pundiuhcry, CBandPrBagor, Karlkal, Yidiob, MihS. 


os Dardaofilloa, (Sallipoli, locboli, Jaffa, Kcruuwndc, UlUquié, Muraina, Mctclin, Hhode», SaleBÍci, Suuoub, Sccuri dc A»i«, Sicope, Saijrna, Ssliu, 


A. — Tablean indiqnant les conditions anxqnelles seront échangées entre l’Administration des Postes de France et l’Administration des 
Postes brésiliennes les lettres expédiées du Brésil par la voie des paquebots-postes franpais ou par la voie des paquebots britanniqnes 
et de Ia France, pour ies pays avec Iesquels Ie Brésil peut correspondre par I’intermédiaire des Postes frangaises, et vice-vcna. 
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Itcls. 

i'T. C. 

ncis. 

Poi'Uigiil, ilus <1 n Cnp-Vci t.. 

Obligntoire. ■ . 

Pon hrésillcn d'eiiibnrqueiiieni ou dc débarquemem. . . .' 

80 

i» n 

n 

¡áéndgnl, ílc tlfi (ini'éc.. 

Fncultntir.. . . 

Destinntinn. 

280 

n 65 

00 

• • ! iSSSíi 

Obligutoirc. . . 

Port de ddharqnemént. 

4<J0’ ' 

a 40 

D 

Obiigatoire. . . 

.i'ort (l’cnibarqucnicni. 

190 

■ 40 

» 

tirnD(Ji..-l!r<.|agnc. 

J-'.iciiliniir. . . . 

Destliiaiinn..... 

300 

a 70 

flO 

Bclgiqiie, lírnnd-Diiulid du Luxfiinhmirg, l'ays-llns, SiiIskc, IÍi.-iih 

Sardns, Toscíiiic, Kiais (l'Allcmngnt', i’nisse, Auliiche. 

Etats l’ontiiicaux, Dcux-.Síciles, Alalte, (!r<’:ce, Dancmark, Su&dc, 
iSorwége, Itussie, Polugne, Ilcs lonlcnncs, vlllcs d’íigyjxc ct 
dc ia Turquie desservles jiar les iiaquebotN-posLrs francals («), 

|j'’¡ifiiiltniif,. . . 

i 

Pc.siinatinn... 

430 

i 0.8 

GO 

AndiTnoplfi, Aniivnrl, lturgos, C'-Tifn, Candlfi, tianéc, la Cavolfi, 
Chio, Durnzzo, Innina, Larnnui, l'révfisn, Itétimo, ftuiitscliouk, 
Sercz, Sojihin, Ténédos, Vnlona, étublisscments franqais (lans 
l’indc (4), lle dfi. la Iténnion, Mayottc ct tiejmndaiic.cs, Saiutc- ' 
.Muriedc Madagascar, Mnrdniquu, (iuadelmipc etdéjieiidoiiccs, 

[■’acultmlf. . . . 

Pesünaiion... 

570 

i 

1 48 

60 

II Ciuvuiu: fiuncMlsií, IIcís kSaíiil-IMcrrc et Muiiirlon.. i • 





États-iiiiis dn l’Aniériqiifi du Noiil . . ■. 

I''acult¡iuT.. . . 

Destinntion... 

540 

1 40 

00 

Iles Sandwich... 

Obligatolre. . . 

iTan-Kranciscu... 

540 

1 40 

n 

Esps^iuí t:t < jilirnl lur» •■••••■ «•■•• 

Obligaloiru. . . 

I'Tonliérc frnnco-cspagnole. 

570 

1 48 

i) 

, u , f hciti'cs du lli'ésll. 

Austrnl.fi (voiedfiSucz). - . j Il( .[, re8 |10llr | e j, r( t, sl |. 

Obligntoire. . . 
Olilignioire. . . 

I'orl (instralicn dfi débarqimnicnl. 

Alexnndrie. 

570 

570 

1 48 

1 48 

B 

B 

Aden, Indcs Oriciitales, Ceylnn, .Muuricfi, l'unung, .Singapure, . 
ftong-Kong, tiliine, rntuvia et niitres jinys dont In corrcsjion- 
dnnr.fi fjcul élic dirigde nvec. avantagc par.la voio de Suez. . 1 

Obliguloire. . . j 

I’ni'ts de ln iner dcs Indcs ou do la uier dc Cliine dcsscrvisf 
par les paqucbots brüanniques. . 

570 

1 48 

B 

Puvs d'omrc-mer nnlres quc ( í.ellrcsdn llrésll^.j 

Oliligntoire. . . | 

l’orl dc dübai'qucirtent du pnys du dcslinatfon.| 

570 

1 48 

B 

ccii': ci-dcssns désignés. . f Li:iti'fi.s pour lc Itrésll .... 

Obligatoire. - . 

l’ort (rcinbarqueiiienl dti pnys d’orlgine. . .. 

570 

1 48 

• 


(a) Alciamlrie, Alexamlriütc, Licvroulli, CoiinUiilinoplu, lcs Dardnnellui, (iallipoli, Inúfaoli, Jaffa, Ktiramundu, I.MUquiú, Mcnina, MíuTin, Rliodea, Scloniquc, Samioun, Scuuri d'Afio, Sioopc, ímyrr.t, Sulioa 
Trfibiiondc, Tripuli-dc-tjyric, Tultcna, Virna, Yolu. 

(4) Pundicfaéry, C.hanJcruagor, Karika), Yaiiaon, Malié. ' 








































islracao do 
Iqncr natn- 
hritannícos 
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Dcíigua^io dos paL¿fts coui os qtuPK o iirasil |*<Me (ori'tspooder-sí 
por ÍBtcrmtdio do eorrcio frauc«. 


MMITK 1)0 PAIiAMCA'TO DO rORTK OBRIGATOBIO, 
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Illias ile CaJ>o-Y(*r<lc, Scncgal, (ioicu e Fíbtuilos cla Knr.ipa (mcno.s a Mcs- 
pnnha c Oihraltar).. 

Jíiiciios-Avi'cm i; Uriij'tiay.... 5 f n, P rcss0S proccdcntes do llrnsil. . . 

llespanlm c (ilhraitar. 

Kstndos-Uniflos du Amcr. do Nortc 3 ¡mprcssos proccdcmcs do¡ Urnsll. . . 

) lniprcs.sosdcsllnndosno llrasil. . . . 

Austnilia (vIh dc SiicxV.3 íinprcssos promlontcs dc»i Urnsil. . . 

’ ) Impressos dcsllnndos no IJrasil. . . . 

Adcn, Indias Oricntncs, Ccylño/Mmiricin, I'cnnnp;, Slngnporc, IIoiig-Kong, 
Cldnn, .Sliunp..|luy, Uatiivin c outros pnir.cs cnja corrcspondcncia p¿dc 
com vnninKcm snr dirigidn pnr via dc Siicz. 1 

Paizcs^ d« a|i;in-mar c|iii: nüo se $ Imprcssos proecdcntcs do llrasil. . . 
nchüo ndma mcndonados. . ) ImprcSsos dcstinndos ao Urnsil. . . . 


Portu hrnsilcirodc cmbnrqucou dcdcscmbar<|uc 

Porto dc'dflscmbnrquc. 

I'orto dc miiharqiic. .. 

Frontcira franca-hcspnuliola. 

Porlo íimcrlcano dc dcscinharqiie. 

Porlo amcricano de cmbarqiic. 

Porto dn Australia de dcscmbarqiic. 

Alflxnndria. 


Purtos do mar du lndin ou do iiihi' du Cliinu 
cin fpn’. tocño os jKiqnf'.los britnnnicos. . . . 
I’orio dc dcscmbarquc do paiz a quc sáo dcstin. 
Porloducinliamuüdonaizd'ondc süoproccdcnLcs 


ImpreSsos dflstinndos ao Urnsll. ... Poriodecinlianiuudopaizd'ondcsüoprocedciitfls 


B. — Tablcau ímliqiiaikt Ics uonditions auxquelles seront échaugfés entre rAdininistration des 
Posf.es de France el l’Administi'ation des Postes brcsiliénncs les imprímés dc toute nature 
expédiés du IJrésil par la voie des paqucbots-postes iVancais ou par la voic dcs paquehot» 
britanniques, et de la Franee pour les pays avee. lesquels ie Bresil peut eorrespoudrc par 


l’inlerinédiaire des Posl.es iraneaises, et vice-versn. 


MaÍRíatifln áus yajs »kc lesqioh lc BrésU peul cotT&ipasdro 
pur rüilcnacdiaírr. dex Fosles franeaiscs. 


Ilca du ('.ap-Vcrt, SdmSjjnl, ('ioréc fl( Íítnl» d’Kiiroi» (mnitis l’Kspngnc cl 

flihraltar).,.‘. 

. ,, k Imnrimiís oriuinnlrcs du |(rúsil.. . . 

Itnénos-Ayrfts ct Uruguay • • • j inqirimds ii dcstlnation du Urdsll. . . 

l'lspajjnc c t (iibrallur.. 

teu.u-d.rAMriv.-iM} ¡¡^rB^JJjSLL:: 

Auilraliu (v.lc tle Htiw). . . . j : 

Adcn, lndfls Oricntalcs, Ccylau, .Mauricc, l’cJimiB, Sinfínporc, IIong-Konií, 
Cliinc, shan^-IIny, ISatnviii oi antrcs pays doni la i:ori‘C.s|)oni[¡iiicc pcut 
fllro dln'ndi: iivcc avntitajjc pnr la voio dc Sun/.. 

¡ Püysd’oiitrn-mcrautrcsíinccciix \ Impi iiiids oiiftinnlrcsdu llrdsll. . . . 

! d-ilcssiis ddsiBtids.) Imprlmds í» dcstination du Hrdsil, . . 
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lícis. 

Fr. c. 

l'ort brdsilicD d’cmbarqucmcnt on de ddbaiq. 

10 

M M 

I’ort dft (Idbiirqncnicnl . 

/lO 

0 10 

Porl d’cmbnrfjucmcnt . 

/iO 

0 10 

I-'rontl6rc franco-cspagnolc . 

(¡0 

0 iU 

Port mndricnlu dc ddbarqucmcnt. ..... 

80 

0 f>0 

Porl aindricnln d'cmbarqucmcnt. 

80 

0 20 

I’ort ímslrallBii dn ddbarqucim’iit. 

80 

e 20 

Alcxaiiilrli' .. 

80 

0 20 

i 

Pons dcs mcrs dc PJndc oii dc ia mcr dc Cliinc 


i 

desscrvis par Ics paqucbots brilnnniqucs. . . 

80 

é 20 1 

PoiT (lc (Idbnrqucincnt du pnys dc dcslination. 

80 

o 20 ; 

I’prl d’iTiibarqiicnicnl du pnys d'orlginc. . . . 

80 

o 20 ¡ 






















Artlgo nddlcifHial á convciicíto celclinidii cntt*c n Itri«*8l v n li'ntii^u. 


INósH. l’üdroll, liiK]ioraüür cunsliiiidonnl edo- 
fensor porpctno do Brasíl, oli% Fazomos sabor a 
lodos os que i\ prosonto carla ik conrimiacño, 
approvacáo c raliíkaQáü virem, qnoaosil dias 
do correnle mez o anno do i 860, soajustmi o 
nssignou por parto dos pieuipotmiciarios do Dnisii 
0 daFhmpi, mnnidos dos neimirios pienos pu- 
dcros, um artigu addicional á convoncao |iustal 
eelebrada n assignada pelos ditos picnipoton- 
ciarios, nesla córte dó ltio do Janeiro, cm 7 do 
mesmo mez e anno, sendo do ilieor sogninte: 


‘ Napoléon, par ia grko do Dieu el la volonlé 

nmioualo, Kmpcreur dcs Fr;tm;íiis ( ii lous ccuic 

qui cesprésenlos lultres vcrront, salut: 

• 

ArL l ír Un articlc urkliiloimel á la convontion 
de pusle du 7 Juillol 18()0, ayant élé sig.né, lo C 2I 
du intíinomois, íi .Hio do Janciro, entre ia Fraaco 
ctlc Brésil; 

Arlicle addiliounol, doñt ia tcncur suil: 


Fica couvoncionadu que no caso de serem, pur 
virtude de novos ajustcs, cobradas ernbcneíicio 
do tliesouro brasileiro, peias cartas trocadas enlre 
o Brasil e qualiiuer paiz da Europa. taxas de pbrie 
qiie rcpresenlem uina quola menor, cum relarñn á 
totaiidado do portc dessas carta s. ilov qne a quota 
estabeleoklano §2 a doarL D u da conven^íüpuslal 
de 7 do corrcnlc incz, a laxa de porle a que, em 
virlude desse pnragraplio , tcm direito o thesouro 
brnsiieiro, será proporcionalmentc reduzida. 

Du mestno modu, no caso de seveuu [>oi* virtude 
de novos ajustes, cobradas em bcncRcio do thesou- 
ro francez, pelas carlas troeadas cnlro y Fran^a o 
qualquor paiz-da Amcricn doSul, taxasdeporle 
que ropresentem uma ({uota menor, com relacao á 
totalidadc du jioi'le dessas cnrlas, do que a quola 
eslabclecida no § 3° do arl. 3" da convcnoao 
póstal de 7 clo correuto mez, á taxa de porie a 
qne, om virliido dcsse panigrapho, tem dheito o 
thcsouro francez, será proporcionalmenteredu- 
zida. 

Todavia, se <is reducgoes de purle, de que se 
trata, furem feilas em troca dc favores nao com- 
prebendictos na reforidaconvenpao, mas concedi- 
dos pelos paizes da Europa e (la America dp Sul 
aos quacs é apjllicavd o presenlüartigoaddiciu- 
nal, náopodcrá o cumprímenlo destc artigo ser 
eiigido por uma das ullas parles contraclantcs, 
senaonocaso de estar elia disposta a conecflcr 
á oulra csses niesmos favores. 

.0 presentc artigo acldicional lonT a musma forca 
e vaiidade como sc fosse inserido, palavrapor 
palavra, na eonvenQáo postal de 7 do corrento moz 
de Julho. 0 mcsmo artigo será ralíficmlo e as ra- 
fificaQoes seráo trocadas em Paris o mais breve 
que pogsivel fór.. 

Em fé doque. üsabaixoassignadosplcnipolen- 
ciarios de S. M. oímperadur doBrasil e de S. M. 
o Impcrador dos Francczes, ern viriudeclesciis 
respectivos plonos poflercs, assigiiárñu o prcsento 
arligo e appuzcráo o sello de suas armas. 


II esPconveuu que, dans le cas oü, en vcrtu 
do tiouveaux ammgeinents, lcs prix de porl á 
pereevoir au proíit du trcsor brésilien sur les 
lettres celtangces enlre lc Brcsíl et un Etat quel* 
conque d'Europe, seraicnt établis denianiorc <i 
repiésenler une parl moindre, par rapporl á la 
lotuliló du pori tlo ees leltres, (juoccllc quiesl 
lixée [Kir lc paragraphe 2 dc rnrlicle 3 dc la con- 
vonüon postaie du 7 tle ce mois. lo prix de port 
nuqucl, en verlu de" ce paragraphc, a droit le. 
irésor brésiiien, scra porporlioimelloment réduif. 

I)o méme, dans le cas oü, on vortu dc nouveaux 
armugemenls, ies prix de porl a percovoir au 
profit du Irésor Jhjnoais sur lesíettrcs cciiangées 
ontre la Fianco et un Elat quclconquc de IMmé- 
r'que du sm! scrnicnl élablis de nmniére á rcpré- 
seulcr une pari moindre, par rapporl á la totalité 
du port do ccs ielires. que cclio qui esl iixée par 
ie paragraplic 3 de Eartide 3 dc la convention 
postalc (lu 7de ce mois, ie prix'de port auquel, 
en vertu de ce paragraphei a droit lc trésor fran- 
cais, scra proportionneltcmcnl réduit. 

Toule fois <i les, réduelions de porl dont il 
sagít,avaientéíé faiteson óehangcdc favcursnon 
cumprises dans la convonlion stisnicnlionnée, 
mais aeeordées par ics pays d'Uurope et dc l’Amé- 
riqucilusud auxqnels s'áppliquc le préscntarti- 
elc addilionnei, i’cxéculion (Ic ect arlicle ne 
pnurra étrc reclameé par i*unodes liautos parlics 
contractantes que dans le eas oti elle serait dis- 
pnseé áaccordm* á Fautre ccsmcmes faveurs. 

Lc présenl article additionnel aura la mémc 
furce ct valeur que s’ii avaitété inscré, mo( i\ mot, 
dans laconvcntion poslaledu 7 dti mois courant. 

II sera ratifié ct les ratiíications en scront 
rchangées á Paris aussitot quo faire se pourra. 


En foidequoi, les suussigncs pléniputcntiairos 
do Sa Majcslé rEmpcreur dcsFrancaisot do Sa 
Majcsté rEmpcrcur du Brcsil, cn vcrlu de leurs 
pleins pouvoirs rcspoelib, onl signé Ic préscnt 
arliclo ctyonlappnsé lc scoau de lcurs armcs- 
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Füiloi'iu ilii|il¡cala r assi^nailn im Hin do .1;«ni'irc> 
»os vinli! i! inn cliíis(lo iin*/.ili' .liillin ilo aiiiioilu 
nasciukMilo (HiNusst) SimiIh» r .Irsiis Clirislu ilo- mil 
oiloeenlos r si^cnla. 


I'íiiItM.Mi douljlo nri^inuI i»l sijrné ;i Ilimlo Janniro 
li' viiij'l H uu iluilliíl (lo, I'an (Iori’ííco mil luiilcon! 
soixanlc. 


(L.S.) .Io\o Lins Vn-m.\ Üa.nsaxsAm m: Sim.miíd’. /| t s } 


Lü Chovalicr iloSaint-Gcorges. 


(L. S.) LE CllLVAUEK Di: SAlNT-lil-ímOF.S. 


(L. S.) ,lo\o I.ins Vn-iiiA (j.vnsans.U) in: SiMMim’. 


E scndo-nos jhvsímiIc o supracilado arligo ad- 
dicional, cujo llicor fn:a acima inscrido, e bcni 
visto, considorado c cxaininado o (jue nolle sc 
conlcm, o approvamos. ralificamos c rniilirnia- 
mos, c pda presenle n thmios por íinnc e valinso, 
como se fussc inscrido na conviMicao poslal do 
7 (le Jullio du corrcnlc annn, para liavcr dc pro- 
duzir o seu cleviilo elleilo. 


Em leslcmunho doipie, lizcnms jiassar a pre- 
senlc carla por uós assignada e scllada oun o 
sello granrte das arniasdo lmpcrio, c rclorcmkida 
pelo nosso minislroc sccrelario rtc csladoahaixo 
assignarto. Dada no palacio rto Rio ilc Janeiru, 
aos 23 diasrtomcz dc Jnlliu do amio rto nasci- 
mcnLo rtc !Sos.so Scnlior Jesns Chrislo rto 1800. 


Nous, ayaiil vu ul oxaniiué le rtil articlc addi- 
iomiol, l’avons approuvé cl approuvons on loulOvS 
il ctiaciiiic dcs dispositions cjui y sonl conteijuos; 
lcclarons iju’il esl acceplc, ralilic cl coníirmé, 

■V 

>1 nmnn’llniK mi’il ^rü in vinhihlornonl nKcnrvn 


lin foidccpioi, nous avons donné losprésonles 
signócs (lc nolrc niain ct scellécs dc notre sccau 
impérial. ■ ; 

ASainMilourt, ic 21 Aouldefanrtegraco 1860. 


(L. S.) 


l’EDRO, fmpcrndor ¡coni guarda). 
Angelo Momz J)\ Sii.-va Itiuiaz. 


il. S.) 


m'oum. 

f 

Par fEmporcur- 

Tiiouvlnel. 


N. 64. 


liaslrHiiieiito dc troca (I«n ratiflcneffc*. 


Tendo-sc reiiiiido (»s aliaixo assignados para procedor á Irora das ralilicagOcs de 
S. M. o Imperador dn IJrasil e deS. M. o Impcrador dos Krance/.cs. da conveng.no pos- 
lal, concluida no l\io dcJanciro. em 7 dc Julho ullimo, onlrc o Urasil c a Franga, 
e do artigo addicional á dila convtMsgao, assignado cm 21 do mcsnio moz: sendo pre- 
scnles os inslnimenlos dc raliliraeoes quc dejMiis dc exainiuados rorfio aeluulos cm 
boa e dcvida lorma, ic/-sc a Iroca. Km lo do (pic. os ahaixo assigiuulos lavráríío o pre- 
senle inslnmiculo e o selláríio com o sincle de suas armas. 

Feilo ciii duplicata. cm Paris aos 22 de .Agoslo de 1860. 


O cmiiido cxlraunlimi i') c minisim pH'iii]KjU:ir;.iiirin dc 
¡?. M. o íinpiTiHUM' <lo llrthil junin d' 1 S. M. o InipKradsii' 
rios Krítnr.czcs. 


# U ininislrn c sccrctarin d<: csia<l i flos ncgncios éstran- 
(iCÍiosíU’ S. M. o Impcrador do$ lTiinccícs. 



(I. 


K. 


Josí M.IR'JLT.S l.lbliOA. 


THouvr.r«F.i.. 



Keff'ilttiiii'iilo HMiTniicl'imitli» I' n'liiiliiiMiriifiíii ,| 0 r»rn>lo «I» llrnnll 

‘"!í" j ull.’o ’ií; lH¡i«| ( , "* Il> <,,, , , •• <*\'fC"vñi» iIh .. |ini»«i 
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0 dircrlor goral do convio ilo Brasil do nma 
pavlo o o (lirííclor ^cral dn corroii) dii Franra do 
outríi parte, em virlinlo da coiivcnciTo poslal colo 
braila cnlrc o lirasil o a rranca ans 7 dias du 
mez de Jullio d<‘ 1800, qim dolonnina no arl. 17 
que as ailiriinislrarños dus rorroios dos dons 
paizcs (lesignaráo, iin comnnnn aooordo.asagon- 
rias com as qnaes doverá tor logar a troca (ln cor- 
respondeneia rcspediva, rognlaráoa lorma das 
contas (i a direcgan da r.oiTcspondenna , bem 
como lodas as ontras medidas do delallie ou <lc 
ordem neccssarias para assegurar a cxccnrao da 
dita eonvencao, convieráo no seguinle: 


Art. I.° A troca da corrospoudencia entro, a 
administragao do coitcíd da Franga eaadminis- 
tra^ao do corrcio brasileiro lerá logar. a saber: 

Por parlc da admiiuslracao di) correio da 
Franga: 

1. " Pola agcncia dc Paiis. 

2. " Pela agcnciadeBordeaux: 

3. " Pelo§ agenlrs do correio IVancoz embaiva- 
dos nos : páquclcs fraiu'czcs dalinha de Üordeaux 
aoRio deJaiiGÍro : 

Pclos agenlcs do niesmo correio cmbarcn- 
dos nos paquelcs fraucczes da linhn do Rio du 
Janeiro a Bucnós-Ayrcs; 

! 5.° Pela agchcia amlmlanle dc Paris a Calais; 

G.° Pela ajíencia do I-Javre. 


Tj 1 direcloiir griúrnl des jiosles de France, 
d’uiu? pari ; 

J-l l <! direciiíur génúral dos posles du Ilrésil, 
d’imlre parl: 

\ r n la rnnvrniion «l< i posle condtie entre la 
l'ianro el lií Uivsil, h? 7 du mois de Juillct I8G0, 
porlanl, íirlirli? 17, (|iií* Irs adniinislrations des 
poslcs d(?s deux pnvs désignernnl, rl'un commun 
«'ucord, les bureniix par losqucls devra avoir 
lieu rédinnge des (■(irrespondances resjiectives, 
réglcronL la íurrne des romptcs et la direclion 
des con ospoiutanccs, aiiisi que toules les autres 
mcsures jte délail mi d’ordre nécessairos pour 
assuror rexéculion de l:i dile convcnlion, 

Sonl convenus d<* cc rpii suit: 

Art. I. L'éclmngií des roivcspondances entre 
radmiiiislralinn dcs postes de France el l’ad- 
minislration des pnstes du Brésil aura Jieu, 
savoir . 

Du colédel’adminislvation des posles de France: 


I Par lcJjureaii de Páris: 

'i:- Par lc bureau de Bordeaux : 

3. ü Par lesagenls cles pnstcs embnrqués sur 
lcs paquebols-posles iVanenis de la ligne de 
Bordeaux á ltio de Janeiro ; 

■í.° Pnr !es ngents des puslcs embarqués 
sur les paqiicbots-posles IVancais de la ligne 
du Rin (Iü Janeiro ;i Buenos-Ayres 
ü.° Par lo bureau ambulanl de Pmás á Calais’; 
O." Par le bureau du líavre. 


Porparle daadministragáo do correio do Brasil: IRi colé dc radminislration des postes du Brésil : 


1. ° Pela agcncia do correio do llio de Janciro: 

2. ° Pela agencia clo corroio da Bahia; 

3/* Pela agencia do correio do Pemambueo. 

Art. 2° As" rehujoes cníre as agencias e os 
agcnles do correio franccz cmliarcados nos pa- 
quetes francezes, dcsignaüas no preccdenlc ar- 
tigo, (lcuma parlc, e as agencias do correio bra- 
sileiro, de oulra parte, seriío estabelocidas pelo 
modo seguinlo, a saber: 

I . ü A agencia de Paris s¿? corresponderá com as 
agencias do Rio rlc Janeiro, da Ualiia c dc Per- 
nambuco, tanto por via dos pnquctes franrczcs 
da ünha dc Bordeaux ao Rio de Janeiro, como 
por via dos paquctcs brilannicos da linha de Sou- 
thampton ao Riode Janeiro : 

2.° A agéncia de Bordoaux se coirespoiulíirá 
com as agencias do Rio dc Janeiro, Bahia c Per- 


1. ° Par Jcburcau dc Kio dc Janeiro: 

2. h Par lc burcau do Baliia : 

3. n Par lc burcan do Pcrnainbuco. 

Art.2. Lcsrolalionsenlrc los burenu.x d'échange 
írancais cl les agcnls dos postes embarqués 
sur ios paqucbols-poslcs francais désignés dans 
l aiiírle pim*denl, (Tiinc paii, el ics bureaux 
iTéchangcbrésiliens. d’autre parl. seront établies 
de lamoniére siiivanlc, savoir: 

1." Le biironu de Paris rorrespondra avec 
lesi.uireaux rlc Ríode Janeiro, de Bahia et rfe 
Pernanibuüo, t;ml par la voie des paquebots- 
poslcs francais dc la ligne dcBordeaux á Riode 
.laneiro, qnt 1 pnr ln vnie des paquehots-posles 
britanniquos do In ligiio do Sonthamplon á Río 
de Janciro : 

i.° r.i*. buroau dcBordoatix corrcspondra avec 
losbnreanx do ltio de Janeiro, de Baliiael de Per- 
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nambuco por via ilus patpiotcs fraucc/.os da linlia 
doBonlüaux ao lUnilo.lanoim; 


3. n Os agcmos <lo coiroiu rrancox omharca- 
dos nos paqinscs l’nuum^ da liiilia do Bor- 
doaux ao Uio do Janoim sceümspoiidm'fifi com 
as agonclas <io Rlo do .laiiciro, Klaliia o IVrnain- 
biico; 


4,° Os agentcs do curreiü francnz ombnrcados 
nos psiquetcs francezcs da linha do Rio deJanciro 
a Bucnos-Avrcs sc corrcsponrtlU'ár» coin a agcncia 
do Rio dc Janeiro ; 


* A ngcnciu ambiilunto do Paris a Calais, c 
a agcncia do Ilavre se corrcspoudcráo com íis 
agcncias doRiü dc .lanciro, üalúa cPcrniunbuco, 
por via dos paquetos brüannicos da llnha de Sou- 
thampton ao llio dc Janeiro. 


Ari. A s eorrespondcncia de qualqucr na- 
turcza irocada cntrc a adminislracao do correio 
do Brasil c a administracáo do correio da Fran- 
Ca, será dirigidá deconformidadecoin a Inbclla A, 
armexa ao presente regnlamcnlo. 

Art. 4.° As cartas expcdidns qucr da Frauja 
e da Algeria para o Brasil, querdoBrasiiparaa 
Franga. Algería e os paizcs aos quaes servc a 
Fran¿a de intennediario, podcráu scr franqneadas 
peios remcüentes por meio da apposigao dosselíus 
usados no paiz da sua proccdencia sob as reser- 
vas declaradas no art. 5°, seguinle : * 


Art. 5.° Quando os sellos-postos cin uma 
carta represenlarem quanlia infcrior áque fór dc- 
vida, esla carta seráconsidcrada como náo frau- 
qüeada e iratada como tal, mas a administracáo 
em cujo proveüo houvcrein sido vendidos os 
selos cmprcgados inulilmcntd pelo vemctlcntc da 
carta, será obrigada, ein caso dc roclainaguo, a 
índemnisar do cuslo dessesselios o remcltenle ou 
a pessoa aquem tura carta destinada, segundo Br 
o caso. 

Os sobrescriplos ou capas rcveslidos dos selius 
inntilmente empregados pelos remsUenles scráo 
anncxados, como documcnlos juslificativos, as rc- 
clamagoes concerncntes á indcmnisagáo dcsses 
sellos. 


As ditas rcclamacñcs nao scráo attcndidassenáo 
denlro dos seis mezcsconlados da daladaremessa 
das cartasinsuíFicienlemcnlc franqneadas. 


Art. G.° A adminislragao do correio brasileiro 
podcrá enviar á adminislrae-ao do corrcio da 
Fraiica carüis scguras com deslino a todos os pai- 
zes para os quaes os Imbitantcs doBrasil cstáo au- 
lorisados, pela convengáo de 7 dc Jullio de 18G0, 
a remeltor cartas náo franqtmadas, oxceplo para 
os Estados-Unidos. 


iminluiro, par la voiadospmiui'bols-puslus (Vanptis 
tli? la ligne tln Ihinlcnnx l\ lliu <ln Janeii'u; 

d.° I.es agenls des posios cmbamuús sur les 
p;i(|ii(dmts-|)t)Slos IVaue.ais dola ligno cid Ilordeaux 
á Uio de Janeiro corrospomtront avoc lcs bu- 
roaux «le Bio ilc Janciro» de Babin el dc Fer- 
nnmhnco; 

V." Les ugcnts des pusles oinburqués sur ios 
piiqiiebols-posles ÍVanfais de la ligne dc liio de 
Janciro á Bucnos-Ayres rormspondronl avoc le 
ÍHireau delbode Janoiro; 

ü.° I.o bureau anibulunl du baris á Calais 
ct le burcau du líavre corrcspontlronl avec les 
buroaux de ltio do Janciro, dc. Bahia el de 
Pemainbuco par ia voic des paquehols-posies 
brilaimiqucs dc la ligim de Soutliampton h R¡ü 
de Janciro. 


Arl. 3. Us correspondances de toulc naíure 
óchangées enlre rai'lminislraiion des posles de 
France et radministration des posles du Brésil 
soront dirigées coiiforménienl au lableau A an-. 
iioxó au présenl réglement, 


Arl. 4. Lesletires expédiécs soit de la Franee 
el dc l’Algéric pour lc Brésil, soit du Brésil 
pour la Frauec, FAlgérie et lcs pays amquels 
la Vrance scrl dlnlenncdiaire' pourroíU élre 
aílVandiies par lcs envoyeurs au moyen des 
linibrcs-postes on usagc dans le pays d’origine, 
sous ies résorves oxprimées dans 1'arl.iclc frci- 
anrés. 


Arl, ü. Lorsque les timliros-posles apposés 
sur unc leltrc rcprésenteronl une somine in- 
fóriouro á eclle due pour raffranchissemeiit, 
cclle lcttrcsera considéréc commc non uííranciiie 
oL trailée en conséqucnce; mais i’ádminislration 
an profil dc laqueílc lcs timbrcs inutilenneiit 
employés par r.cnvoyeur auront elé vcridus, 
sorá tenu<\ en cas dn réclamalion, de rein- 
boiirser le prix. de ces timbres, soit a i'm- 
voycur, soü au destinataire, suivant le eas. . 

Les snscriptíons ou enveloppes revétucs 'des 
timbrcs-postcs iimtilement cinpioyés par les 
cnvoyeurs dcvronl étre annexécs, coimne piéces 
justiiicalives. anx dcuianrles lendañl au rem- 
boursement deccs timhrcs. 


bcs ditcs dcmandes ne seronl admises quc 
dans les six mois qui suivront Ia datc de l’nnvoie 
dns lí i ttre? insuflisaminenl alTranchics. 


Art. f>. L’administraíion dcs postes v brési- 
lienncs pourra livrer áradministralion dcs postes 
do Francc dcs lettres chargécs á destination 
dc lous les pavs pour lcsquols los habitants 
d ii Brésii sont aulorisées, par la convenlion 
ilu 7 Juillet IBfiO, á # cxp6d¡er des leltres nou 
alTrancbics. moiris les Élats—Unis. 


Art. 7." As cartas soguras, procedenlos das Arl. 7. Los lotlres chargées, originaires des 
agqncias tlo correiobrasilciro.com düsLino áFran- burnaux de poslc francais, destinées au Brésil, 


£ 



oa e aos pnizcs cmn os fjnacs o ilrasil ga póde 
corrospondcr por inlormcdio do corroio franm, 
o, rcciprocnmonlc, as cartasscpras, proccdentüs 
das agcncias do correio francoz, doslinadas para 
o Brasíi, naosnrao rccelmias scnao cmcapas la- 
cradas f pclo mcnos cm duas parlcs e com o 
mesinc siíieto.rcpresenlando nm signaí partkular 
ao rcnioltonle da carla, c collocado dc inodo a 
scgurar todas as dobras da capa. 

Ari. 8,° As cartas segnras, transmittidas de 
nma e dc. oulra parto, scriio marcadas dolado 
(lo endcrcoo com um carimbo dctintavernrieliia, 
contendo a palavra serjuro. 

Art, 9,° As carlas ordinarias, as carlas so- 
gnras, as amostras de mercadorias e os impressos 
de cjuaiquer natureza, quefórem expedidos do 
Brasii pará a Franca, Algcria e os pai'/es dcsígna- 
dos na labella A, annexa á eonvengío de7 de 
Julho de 18G0, ou da Franp, daAlgeria edas 
agencias do eorreio íranccz cstabclecidas na Tnr- 
quia e no Egypto, para oBrasii, serao mareados 
do lado do endcrcQO com um earimbo indicando 
a dala de sua entrega e o logar da proccdencia. 

Arl. 10. Indepcndentemente dos cariinbos 
íncncionados nos precedenles ariigos, as eartas 
ordinarias, as cartas seguras, as ainoslras dé 
mercadorias e os impressos de qualquer naturem 
trocados entre as duas administrapes dos.eorreios 
do Brafil c da Franca, (;uc liouverem sido fran- 
queados até ao seu deslino ou alé a uin liioite 
qualqucr,. serao marcados, em logar visivel do 
endereco, com um carimbo em tinla vcrmdha, 
deslinado a faxer conhecer nas respoclivas agen- 
cias de troca o limítc atéonde sáo franqueados. 

0 carimbo P. D. scrá poslo nas cartas or- 
dinarias ou seguras, bem como sohre as amostras 
de mercadorias e os impressos de qualquer natu- 
reza, que forcrn franqueados aló ao seu destino. 

0 earimbo i 5 . P . será posio nas cartas e int- 
pressos de qualqucr natorcssa, que houverem sido 
íranquoados sómente em parte, de conformidade 
com osarts. 4 y e 0° daconveiiQáo de7 de Juiho tíc 
1880. 

Art. I I. Quando uma carta pcsar inais quc 
uma carta simples, a agoncia remeltente desig- 
nará no anguto esqnerdo superior do endcrego, 
em algarismos, o mimero de porles simples que 
cssa carta dcve representar nas contas entre as 
duas agoncias. 

Art. í% Asagencias respcctivas deveráo indi- 
car, em algarismos, no lado esquerclo do sobre- 
scripto das amostras de mereadorias e dos im- 
pressos de qualquer naturm cintados, queem 
tregarem as agencias correspondentes, o numero 
de portes simples reccbidos ou a reccber, pcios 
objectos dessa natureza, todas as vezes que 
Aim pacotc com o mesino endercoo tenba de ser 
•eoniado como dous ou mais portes simples. 


E. 


«t* récipnjqiiemont, los lettrcs clmrgócs, origi- 
miircg dcs buroanx de poste brósilícns, á cles- 
tinalion de la France cl des pays aveclesquols 
le Brósil peiil correspondro par rirHermcdiaire 
des poslos francaises, nc scronl admises que 
«ows envoloppe et fermées an moins dc deux 
cachets. Ccs cacbcts dcvront portor une cm- 
preinto imiformc, reproduisanl un signe par- 
liculier £i l’cnvoyeur, cl ctrc placés de maniére 
á retunir iouslesplisde lenveloppe. 

ArU 8. I.es leitres chargées, fransmises de 
part et d'autre, scront frappées, du coté de 
radrcssc, d’un timbre portarü, en encre rouge, 
lc rnot: chargé . 


Art. íh Los lettres ordinaires, les lettres 
chargécs, les éehantillons de marchandises cl 
les imprimés de toute nature qui seronl expé-’ 
diés, soit de la France, dc l’Algéric et des bu- 
reaux frangais établis en Turquic el en Égyptc 
jiour lc Brésil, soil du Brcsil pour la Franee, 
l’AIgérie ct les pays désignésdans ie tableau A 
annexé á la convcntion du 7 Juillet 1800, 
seront frappés. du cólé de Fadrcsse, d un tiinbre 
indíqimiH Iadaledu dépot et Ic lieu d’origine. 

Art. 10. tndépendammenl des limbrcs men- 
tionnés dans Jes arlieles prccédenls, les lettres 
ordínaires, ies letlres 'ciiargées, les échantülons 
de marchandises el Ics imprimés de íoutc na- 
ture échangés entre les cleux adminisíratlons 
des postes de France cl dii Brésil qui auronl 
été aílranehis jusqu’á desíinalion ou jusqtil 
une limite quelconque, recovronl, dans un en- 
droíl apparent dc Fadresse, rempreinle, en 
enere rouge, dun timbre destiné á fairo re- 
cormaitre par les bureaux d’échange rcspectifs 
la límite d’aíTranchissement. 


lc timbrc r. I). sera apposé sur les Ictíres 
ordinaires ou chargées ainsi que sur les échan- 
tillons de marchandiscs et les imprimés de loute 
naturc qui seront aíTranchis jusqu’á dcstination. 

Lo tiinbrc P. T. sera appliquésur les lettres 
ct les imprimés de ioute nature qui auront été 
paríielloment aflfranchis, en exéeution des ar- 
lieles 4 el 9 de la comcntion du 7 Juület 1860. 


Art. li. Lorsquámc leltredépassera le poids 
rle la lcttre simple, lc btircau d’écliange en- 
voyeur indiquera, á i’angle gauche supérieur 
de Fadresse, cn chiíTres ordinaires, le nombre 
de ports simples pour lequel cette lettre- devra 
figurer dans les complcs cntrc les deux ofllces. 

Art. 12. Les bureanx d’échange respectifs 
devront indiqucr, en chifTres ordinaircs, au 
cóté gaucliD de !a suscription des óclianlilions 
de marchandíses el des imprimés de toute na- 
iure, sous bandes, qu’ils livreront aux bureaux 
d’échangc correspondants, le nonibre do ports 
simples pcrps ou á percevoir sur les objets 
de ceite nature, toutesles fois qo’un paquet á la 
meme adresse devra étre conipté pour deux 
ports simples ou plus. 
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Arl, 13; As agcncius franwwis íaríio coin linja 
prcta nos sobrowriplos üa correspondcnciH nao 
franqucíida on nncraila corn porle mm'itimo, 
quc CiiYÍamts íis agcueias biMsifoiras, unia nim'ca 
co m a iuidal F, t? o uimioro ilo arligonoqual 
deve essa correspoiultmda ligurar no liavcr ib 
Frant;a \m conlas mdrr o eormio hrasileiro o d 
covnáo francox. 

Arl, i /i. r.mla mala serít arompaiiluicla de uina 
relagíio na qual scrao especiiienilas segundo as 
classifleaeoes uella oslabelecidas, analurozaco 
nitincro clos objeelos quo a mala conliver o o im- 
mcro de porlessiinples a icvar cm conlo j>or cada 
calegoria de eorrespoiulencia. 

Junlm’-sc-ha o rcoiboda ultima mala recobida 
daagencia correspondeníe, no qmd todavia a co- 
Inmiin dorcsulladotla voi ificatjao n;io soráoccu- 
pada seuao quanrto essa verillcacao produzir um 
algarismo diHerenlo daquclloquo fñr inotcioiiado 

na rclacao. 

• 

As foriiiulus da rolarao c do recibo do quc J’arao 
uso as agencias francezas cm coiTCspondencia 
com as agencias brasileiras serao conforntes ao 
inodelo />\ anno.xo ao prcscnle rcgulamcnlo. 

As fonuulas da relaráo c do rocibo de que 
faráo uso as agencias brasiieiras, em coircspon- 
dencia coin asagenciás francczas, scrfloconíonncs 
ao modeio C igualinonh? anncxo ao presenle rcgu- 
laincnto. 

ArL iíl k corrcspoiRÍenciaespeciíicadaua la- 
bcllan. 2 dc cada relaruoserá dividida em lanlos 
pacoles dislinctos quanios fóroiu os diirerentrs ar- 
lígos que comporLm* essa íabella. 

Coda pacolc lerá iim roluio indicaudo o utimerü 
do aríigo da eonta, c hem assim u umncro de 
objectos e o nuincroilu pnries siinplos inscriplos 
na relaí’áo. 

Art. IG. A eorrespondeneia recuviada eiu 
razao tle scr mai dirigida ou de niudaiica de re- 
sidcncia das pessoas a queni era dcslinada, scrá 
espcciíicada nominalincnlc uas fabcllas das rc- 
lafjucs cspecicimcnle di5tinadas.pa.ra a JnsiTipdn 
rtcssa correspondciici». 

AcoiTcspomleueia fraiiquuaila uml dirigidn scrá 
rcunida caladacin eruz com barbanle, c posla 
sob um rolulo conlcndoeslas palavras; comspon- 
‘ ticncia frant/imthi mnl dirhjvla. 

A corrcspoiidcneia náo franqucada tnai dirigida 
será reunida »* alada cm erux eoin barbauie, e 
posla sob um rolulo conümdo csias palavras : cor- 
7'espomtench núo fmnqnmla mal diritjida. 

A eorrcspondeneia reenviacla em razáo dc lc- 
Teni parlido as pessoas a queni cra dcslinada, 
deixando o seu cmlcrcQo, scrá rcunida c alada 
em cruz coin barbanle c postasob iuxi rotulocon- 
tendo cstas palavras : — Correspmukncui recn- 
viada por mudanra de rcsidcncia. 


Arl, Ui, Los bureanx rt’ñeliango fmiiQnisap- 
pliqueront, en encro noirc, snr la suscriplion 
dcs coiTcspoiHlauccs non aflVancViics o« chargócs 
dc porl <le voic de mcr tpi’ils livrcronl aux 
Inuvaux d’éehangc briísiliciis, unc grifl'e por- 
tanl rinilialc l\ ainsi quo lc numáro de i’articie 
sous leqtirl lus dilcs corrcspüiulances dovront 
íigurcr íi l'avoir dc la Framrc-daiis lcscomptos 
üiilre l'ollirc de l'i’aiicc et roflicc brúsilicn, 

Arh' l'r. (ihaqiiu dépedie sera accompagnée 
d’uiic feuillc d’avis sur Inquello snronl. rnoncés, 
avoc les dnssilirations y útablics. la naturo et 
lc numbrc d’ohjels qmí !a dépeclm contiendra 
aiusi qm». I<* noiiibre do porls simplcs á porler 
(!i) complo pour chaque ralégoric do coitcs- 
poudanccs. 

II y sera joint l’accusé de réecpliüii de la der- 
iiiére (iépúchc rocuc du luireau imrcspondant, 
dans lequcl, loulcfois, lacolonncdu résullal de 
vérilicalion ne scra rcmplic qu'aulant (pie eetle 
Yérilication aura produil nn eliiffre difl’érent de 
cclui ilc ia fouillcd’avis. 

I.es fomules dtí lüiiiüo (Favis cl (raecusé dc 
réeoplion donl lcs buroaux tFédiange frangais 
foronl usage tlans Icurs rapporLs avec. lcs Uureaux 
(l’écliangc brésilicns scronl coul'ormes au niodélo 
flanncxé auprésenl rcglemcnt. 

Les formulestlc feuille d’avís cl d'accusé do 
réeoplion doulles bureaux d'édiango brésilicns 
fcronl nsagctlans lenrs rapporls avcc les bu- 
reaux d éduingo francais soront confomies au 
inodéleC égalenicnl anncxéou présenlrcglcment. 

Arl. t;i. Los coiTespomlances décríles au ta- 
hloaim. 2(h ( diaquo lonillo d’avis serontdivíséos 
en aiiliml á\ paquüls dislincls tpie e< 1 lableau 
romnorlera (rarliclcs diifémnis 
Chacpio pnquet sera ivvéiu d une úImjihííIc in- 
diquant lcnuinérode rarliclo du eomple, aínsi 
ijuc !c numbro d’olijets el íe noinbrc de porls 
siiiijjles inscrils sur la teuillc d’uvis. 

Arl. ín. I.es eorruspondances réoxpédiée.<, 
suil par suile de faussos dircclions, soil pnr snile 
(lu chaiigeinonl dc résidcnce flcs dcsLinalaircs, 
¿cronl décrilos noininalivumeril aux tablcaux des 
íouilles d’avis spédaloinenl aílédés h \ ‘iissenpliou 
dr CCS COíTOSpOllíhmiTS. 

la.'S eoiTespoiidanws aflVaiidues muí dirigées 
scroiiL réunies par un croisé dc Jieollo el piacéus 
sousuiie é!i(|iieltc poi'laul ecs rriols : Comspon- 
dan o s n¡frantdi ie$ nud dirit/cex. 

bes convspqndanees non aJíruiicliius mal di- 
rigécs soronl réunios j>ar um croisé do lieellu el 
lacrécssoiistins éliíjucllü poiTanlcos niots; Cor- 
rcspondaiices non u¡fnn\clúes mai dirifjécs. 

Les corrcspomlnnecs réaxpédiécs pour dos 
deslinalaires pariisen laissnnt )eur odresse sc- 
ront aussi réuniüs par wn eroísé de íiedlc ct 
placées sousnnc éliquelle portani ecs mots; Cor- 
mpontlanrá réwpédties pour chancjcnmd de 
rúúdence. 



Arl* 17« Aácnrins scguraA sorio inserintas no- 
mirinlvnonio na tabolla n. 0 da volagilo dosiinada 
nnra a iuscripoao das ilifns carlas, com lodosos 
notallios quecompoiin essa tabclla. 

Ií<slas cartas sorño rcunldas c atadus cin rvuz 
com barbanlo, o as o.xíromiclailos dostc dovcrácl 
scr lacradas rom sinofo naparlc infcriorda rc« 
lai'fto. 

Arl. 18, A rclagao doverá ter o carimhc» — 
Scguro—i toclas as vozcs quc n malncontiveriima 
ou nmís cartas seguras, 

Arl; I í). As inalas clepois de atadas dovcrán scr 
cnvoltas em umaquantiüade de papel pardo suííi- 
ciente para resislir ao atlricto, e de novo atadas* 
e laeradas com o soílo da agencia, 0 sobre- 
scripío trará o nomc da agenciaa quc sao dcsti- 
nadas, eo carimbo oniinarin da agcncia cfiic 
faz » rcmessa. 

, 0 harbanle quc ligar exlciiormeiilc as nmlas 
nfto deverá ter nós. 


Arl. 17. Lcs letlres cliargéos seront inscrües 
nqminíitivcmeni au tahloau de la fouillo d’avis 
afíccléli l'inscription desdilos loltres. avoc tous 
1« dfitailsquo eo tabluaii comporlo 

Cos leltres sororit ráuniespar urt eroisé dc li- 
cídle, ot lf«s bouts dc cottc íiccllc seront attachés 
aubas dc la fcnillo d'avis au moven d'un cachot 
avec empreinto. 

Arí.18, í,a feuille d’avis dovra porlcr lc tim- 
bre cii.uvr,fe foutos les fois qiie la dcpécho con- 
hrndra unn mi phisienrs lcttres cliargées, 

Arl. 10. Toute clépcche, aprés voir été íiceléc 
mterieurcmcnl, devra ótre enveloppéc de papier 
gris, en asscz grande quantité pour resister au 
froltcmenl» puís íicelée cxléricurcmcni et cache- 
lée ayec rempreintc du cachel du bureau. La 
suscription portera le nomdu bureau de destina- 
íion, amsiqneielimhreordinaire du bureauex- 
péditeur. 

Ln fieelle qui couvrira exténeurenumt une dé- 
péehc devra loujour? étrc sans noeud. • 


Ail. 20. Caso, üo diu lixadu para a oxpedi(j-fto 
das malas, uma das agencias das adminislranóes 
dos correios dos dous paizes náo tcnha objeclo 
algum para remctler á agencia rorrcspondcnte, 
essa agencia nao deixará do maudar, na fónna 
do costuine, uma mala, n qual eonterá sómenle 
nma rela?ño negativa. 


kr\. 20, Dans le eas oii, nujour lixé pour l’ex- 
pédilion desdépéclics, un ües bureaux d’échange 
dcs administration? des juistes des deux pavs 
n’auraiíaueun objet h adresser au Imreau corres- 
pondanl, cc biirean dV'rliangc n’on devra pas 
moins (Mivoyer, dans la forme ordinaire, une 
ílépéche qui rontiendra sculomcnl nne fouille 
d’avis négative. 


ArL 21. 0 porlo uu o pre$üdas carlas nao re- 
clamadas (tombécs en rebulj por qualquer inu- 
tivo quo seja, queas (luas adininistracues rccnvia- 
rem uma á outra, em virludedoarf. iu dacoii- 
vcncao lc 7 de .íulliode I8G0, náo sera descon- 
tado á adniinislraoáo a que forfio essas carlas 
primeirainentc transmitlidas, senáo quando tive- 
rem a apparcncia de nño havcrem sido aberlas. 


Arl. 21. Le port ou le prix des letlres tombécs 
eri rebnt [nao reckmadas } f pour quelquc causc 
que cc* 50 ii, que les deux ádmínistralions se ren- 
vcrrouLcn vert de l'arliclc U> de la Conventíon 
du 7 juitlct 1800, iw sera adinis á la décharge de 
radministraüon á Jaquetle ces leüres auront été 
üriginairíwnt transmises, qu’aulant que rélat 
de leurs cacliets ne donncra pas lieu de supposer 
qu’elles onl été ouverles. 


As eartas náo procuradas dirigidas posle res- 
tantc , ou jiaraas hospcdarias, poderáo, riepois rie 
tres mczcs de demora, ser recnviadas de uma 
e de outra parte, sob as condigoes fixadas pelo 
art. I¿) já citadoe o primeiro paragrapho desle 
artigo. 

0 descunlo no porte da comisijoudcnda iuIü 
redamada será eslabeleeido nas eontas confor- 
mes ao modelo D., anncxo ao prcscnle regula- 
mento. 

Arl. 22. 1‘ela admini$tra$ao du corrciu tla 
Franca scrao organisadas no lim de carla mez 
conlas cspcciaos resumindo os factos da irans- 
missáo da eorrespondencia enlre as agcnci.is 
respcctivas. Kssas contas terao por base, como 
doeumeutos, us rccibos das rmnessas cfíeUnadas 
durantc opcriodo mensal. 

As contas especiaes seráo recapituladas em 
eada mez em uma conla geral destinada a apre- 
sentar us resultadós defiuitivos dessa Iransuiissáo. 


Los lcllres rton réclamées adressces poste res- 
iante ou dans lcs liutels garnis, pourronl, aprés 
frois moisde séjour, ctre renvoyccs de part el 
(l'aulre, sous les conditions íixées par I'article 
laprécilépt \o promier alinéa du.présenl ar- 
tícle. 

Le décoinphMÍu moitlankles corrcspondances 
lombées m rebut sera établi tlans dcs bor- 
deroauxconforines au inmléle bannexé ati pré- 
sent régleinent. 

Art. 22. il m\i dressé cbaque inois, á la 
(liiigence de radminislraiion dus posles de 
France, des complcs parliculiers résumanl les 
faits de la transmissiou dos corrcspondances 
entre los bureaux (récliange respectifs. Ceseomp- 
ies auront pour basc et pour justificalion les 
aecusés de réeojilion flesenvoiselléclués pendant 
la périoile mensuelle. 

Les comptes particulicrs seroni récapitulés, 
cliaque mois, dans un comple général destiné á 
présenter les résullats riéllnilifs cle cette trans- 
mission, 



Arl, 23, 0pro?o a pftjar polaailminialravSo tlo 
tmm hrasileiro á íuIminíslraQfto do corrcio cla 
Franga pda corrcspondoucia quo f sognndo as 
osllpuln(dcs conlitlas no art. 12 da convc.ncaodo 
7 (lc Julhodo 48(iO f stíd Iransporlada om malas 
foclmdas polos paqnelcs francezcs por conta do 
corrolo bmsiloiro, scriiobjeclodouma conlacs- 
poclal, organisada pela adminislracao do corroio 
brasilciro. 0 rcsiiltadü dcssa conla sorú lcvatlo ao 


n as 


conias geracs da transmissfto tla correspondencia 
<le que se hu mengáo no art, 22 prccetlenlo. 


A conta espccial acima dosignada seríi docu- 
mcntada coin as reln$cs quo libuvcrcm aeompa- 
nhado as malas fechadas. Essas relacocs faráo 
menpo exactadas quíinlias pagas pelos reinet- 
tentes, ou a pagar pelas pessoas a qnein fór des- 


Arl. 2í. Toda a correspondencia Irazida á 
agencia brasilcira tlepois de fcchadas as malas 
deslinadas para as agencías tle Bordcaux e de 
Paris, poderá scr connprchendida na rnala qtie 
cada agencia do corroio brasilciro leráde tlirigir 
ao agenlc tlo eorroio cmbarcíuio tios paquetcs a 
parllr para a Franp, o qual se incuinbirá da se- 
paracáo dcssa corrcspoiuleucia. 

. Finalinentc, tlepoisdc rcmellida cslamala calé 
o momenlo da partida do paqucle a coiTCspondeu- 
cia podcrii ser rccchitla, de máo em máo, pelo 
ageníc do correio eniharcado, o qualamcncio- 
nará ox-olíicio, na relacuo quc aeoinpanhar a 
mala acima refcrida. 

_Arl. 2;j. Fica convcncionado qtie as tlisposi- 
Cócs da convengáo dc 7 de Julho do ISGO e do 
presenle regulamenlo seráo posías em cxeeuráo 
no dia \° de Outubro de 1800. 


Arl. 23. Lo prix & payer par rmlmínistration 
dos postos brisillonnes fi l’ailministration des 
postes do Francu pour los correspoutbmces qui, 
suivanl losslipulalionscnntcimcs dansrarlicle 12 
de la eonvention jiu 7 Juillet 1800, seronl Irans- 
porlócs on dópócbcs clnses pnr les paquebois- 
poslt»s fraufais jiour le cornple <!os posles 
hrésiliennes, scra rohjet d’iin compio spécial, 
ílrcssc á^/la tliligeuco do radminístralion tles 
posles brésilienncs. Lo résiiltal tle ce eomplo 
sora porlóau cródit deratlminislralion dos pos- 
tes de rrauco, dans bis complos génóraux tle la 
Iransinission dos coiTespondanees donl il esl 
faitmcnlion á l'arliclc 22piécédont. 

Le compte spécial ci-tlussus désigné sera 
appuyé (lcs feuillos d’avis ou d’uue copie dcs 
feuilles d’avis quiauronl aceom¡)agnü les dépe- 
clies eloses. Cos feuilles feronl une ineulion 
cxacle dcs sommes payées par lcs cnvoycurs ou 
á payer par lcs doslinalaires dos corrospbndances 
conipriscs dans ces dépéehes. 

Arl. 24. Toules les corrtsspondanccs qui so- 
rontapporléesau bureau brcsilien aprés la for- 
ineluro dcs dépéciies pour les bureaux de Bor- 
deauxetde Paris pourroní élre comprises daus 
la dépéche que chaque btireau d'édiangc brésilicn 
adresscra á 1’agenL dcs [lüsles tmihanjué sur lo 
paqucbol en partanco pour ía Franas lequul se 
chargera du Iri do ces corrcspondanciís. 

iünlin, aprés Ja remíse dc cotlo dcrniére dé- 
pécho, el j(tsc]u v au moincnL du départ du paqne- 
hol, les correspondanccs potirronl (Hrerepesde- 
lainain á lamaínparragenltles posles emharqué, 
qui les ajoutera d’olíice surla Ibuille tl’avis accom- 
pagnanl la dépéelm précilée. 

Arl. 2;>. liest convünu qne lcsrlisposilionsde 
la couvention tlu 7 Juillcl i8(iO ol du pióscnl 
réglomeiitscToul misesáexéeuliou le }" f oclobre 

i 8(>0. 


FeUo ein diiplicala e assignado no Rio de Ja- 
noiro, cm 7 dc Julho dc Í8G0, e em Parisem 
i6 dc Agoslo do J8GO. 


Fail en douh’e original ol signé á Paris, le 16 
Aoúl 1800, cL á ltiode Janeiru Ic 7 Juiltet 
■1800. 


I). Tiiomaz Josk Pisro dr Seuqueiiu. Stouiim. 


Stouiim. 


Tiioma/. .IoskPintodb Skrqueiha. 
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ConeeNNih» »»on viinor«M «In coni|mnliia « lloNnagoplct! Im|inrin]es » «Iom 
nieNiiniN rncillilttil»N, fnvorcs o honclci cnncciüdoN iion iln Itcn! Com- 
|innliin Itrltttiiiiicn, c com ns iiicniiium coiiiIícScn. 

B. 65. 

Nota da tnjacao de Franm ao governo irnpenaL 


LegagHo do l'ranea uo BrasiL Hio de Janeiro, ü dc Maio de I8G0, 


Sr. Minisíro.—0 agente pr¡ncij)al da companhia do servigo marilirno das Mes- 

sagerm Impéviales, parl.icipando-me a proxima abcrtura da linha enlre Eordeaux 

e o Brasil, pcde qne eu solicile de V. Lx. a expccligílo das precisas ordens para 

quese lornern ellcclivas as lacilidadcs c íscik;0cs conc.cdidas pelo governo dc S.M. 

o Imperatíor tío JJrasil a esta companhia. 

Bern que me parega, que essas ordcns já lcrílo sido dadas ha nrnito lempo, 

julguei dcvcr, em salislagao ao desejo do Sr. Kuhncrl, Iránsimllir a V. Fa. cópia 

da sua carta; e aproveilo esta occasiao para renovar-lhe, Sr. rmnístro, a segu- 

ranca de minha alla eonsidcra<;ao. 

* 

Á S. Ex. o Sr. consellieíro Joao Lins Vicira Cansansao de Sinimbii. 


0 C.VVALLEIHO 1)15 S.VINT-GKOKGKS. 


B. 66. 

Nola clo fjovcrno imperial d legacdo de Franga. 

T Scceao. N. 5, Rio dc Janeiro, 3linislorio dos Ncgocios Eslrangciros. em 18 

de Maio do 1800. 

Tcnho a lionni <le aceusar a recopcáo da nola. ([uo eni dala (lc () do correnlc dirigio 
mc oSr. L. (lcSainl-Gcorgcs, cnviado cxlraordinario c ministro plcnipolcnciario do 
S. M. o iniporadordos Francezes rclalivamcntc aosvapores da companhia das Mma- 
gerks hnpérkdvs de Frtnwe. 

Ein resposta, oahe-me coninumicar aoSr. dc Sainl-Goorgcsfpie pelo minislcrioda 
fazenda cslño oxpcdidns lodas asordcns afiin de quecssaeompanhia tenha todas as la- 
cilidadeseoneedidasacontpanliia Brilannica. o.vceploa iscncao do pagamcnlo da an- 
corugem, quescguudo aloi n. 803 dc 20dc Sclembrode 1854 só pódoser eonccdida 
porajustec devido conipcnsacao. 

Prevaleoo-ine desla 0 |>porlimidadc para ronovar'ao Sr. minislro os proicslos de 
niinlm perfoila cstirna c dislincla considcraqao. 

Ao Sr. cavalloiro do SainWicorgcs, oíc.. olc., ele. 

Jo.vo Lins VnauA Cansansáo nu Sisimi:u. 



Xo/(i (h (pM'nn) imperm! <í hitpicao da Franra, 


2* Scc*;ni). X. 0, Miuislcrio dos ncgocios cslraiigciros. Hio do Janciro, em 22 de 

ilunho de 1800. 


Ja conimiiuiijuci ao Sr. eavulleiru de Sainl-dcorgcs, uuviado exiraordinario c mi- 
nislro |)loni|)oloiicinriu ílc S. .M. o impcrador dos rnincezes, os tcrmos eom que 
serido isenlos <lo jmposlü de aneoragein os vapores da compaiiliia das k Messu- 
gerics Impériules j» , nos portos do Impcrio, e que <>s eliaucellcrcs dos consulados, 
de ncslc porlo e nos da Itahin c de L’emambuco scrino eircarregados do 

scrvico poslal loito por inlermedio d<>s diios vapores. 

0 Sr. minislro da fazendíi comimmicou-me cm 0 do corrcnic ler expedido as 
suas ordeus á mesa do consulado da cdrle,- c as (hesourarias da lozenda daqucllas 
duas provincius. para que alóm dos lavores já concedidos aquella companliia Ibssem 
isentos os seus vapores do menciomido imposlo. 

0 Sr. minislro do hnperio em II lanibem desle mez participou-me havcr. por 
sua parle, ordenado que se lizesse o scrvico poslal da ninncira solicitada pelo Sr.de 
Sainl-Georges. 

Ksles favores sHo outorgados |>or parle do governo iiiiperial , em Iroca de outros 
scrviros que. em compensagao. devc prcslar a relcrida compaidiia ao Irnpcno , e 
nas mcsaias condiyoes com quo forSSo regulados osscr\ico.s tpie fazturi actiminienle 
os vaporcs da companhia lleal Brilanmca. 

Para tpie o Sr, dc SaiiiMieorgcs ienha complclo conliccimcnto dessas eondieoes 
aprovcilo-mc ílesla occasitlo para oiTereeó-las na cópia inclusa da nota que. eni 14 
de Oulubro de 1850, Ibi dirigida a legaeao dc S. M. Brilanniea c (pie forao logo 
acceilas, as quaes subsislern aimla depois do accordo de 1 ¿ de Janciro de 1853, cele- 
brado eorn a mesma legaeao, como foi declarado pclo govcrno impcrinl. por nota 
da mesrna tlala. de que julgo convcnicntc remeller ignalnienlc mna cópia ao 
Sr. de SamMleorges. 

Semlo corn a? clausulas. conslanles das cópias inclusa?. cjae parlieipao desde já 
os vapores da companhin « Messagerie? Impériales » tlos favores de que gozao os 
da eompaniiia ISoal Brilannica. rogo ao Sr. de SainMíeurges sc sirva declarar se 
aeceita as coneessOes assim fcilas. alim dc eoulinuarcm u ser obscrvadas por parle 
do Imperio em henelicio dos vapores france/.es tle que se Irata. 

Rcilero ao Sr. do Sainl-Georgt*? os prolesios dc minlm perfeila cslima e disiincta 
coiisidera^ilo. 

Ao Sr. eavalleiro de Sainl-Georges. 


Jo.vo Llws Vihmu Gansaisísao dk Skvímhu*. 



t r>o 


N. 68. 

Acrurrf'j rom fj tjonrrno rir. Sf<t Slagustadu llrilniutica a qnv. *e. rofo.ni a ¡¡rn:, dcntr. 

nuta. 

Minislci¡o tlos ruígocios (‘straiigciros. Hio do Jiimíiro, 0111 I í (leOiiUil)rn dt* 18ii0. 

0 al>ni\i> assi^nado, do cousrllm do S. M. o Impcradur, sonuilor do Impcrio, niinis- 
tro csonvlario ilo eslado dos nogocioscslraiigciros, receheu a nola i[iic Iho dirigio o 
Sr. JainesMudson. enviado cxlraordinnrio c minislroplcnipolenciario doS. ,V. Hrilan- 
niea, cm dala de;! do correnlc. e naqual lcnibra, aliorila a pul)liea(;ño do decrclo 
n. ;39 I, de I ?> do mez proxiimi passudo, a coiivenicncia de declarar e\|>ressameiile as 
¡scnyucá dc que deveni jjozar os |>ai|iielos movidos por vapor, quo íi/erem o serviro da 
corrcá|iqii(lencia cnlre <> Brasil e u Graa-BnHanlia. 

0 ahaixo assígnado lom <le dcclarar ao Sr. Iludson, cm rcsposla, <|ue as isenroeá quc 
o governo imperial piklo <*om;e<ler. em virlude daquellalci. e (|iic concedc pcln espafm 
de de/antios eonlados daeli: ! gada <lo priincira paquele ao primeiro porlo desu» Impe- 
rio. saí) assegiimlos já allianradas e cmiccdidas pelas nolasque o antecessor doabaixn 
assignadodirigio ao Sr. Iludson. em dulasde \\\ de Janeiro <i 1\ de Ahril de IXÍÍ). 

Os paqneles ¡novidos por vaporde quc Irala a nola do Sr. Uialsou <le 29 de Novcm- 
brode IH \S. 'oa do anlecessor doubaixo assis;nado de 1il de Janeiro dv 18í0, <¿o/aráo 
portanlo pclo espaqo de dez annos das iscn<;0es scguiiiles: 

I u : Serao iscnlos dos direilosdeancoragem c deoulro quaiqiier direiiode porlo. quc 
se liaja de eslabelccer. nílo s<; compreliendcndo pordm ncsla iseneao osdireilosaciual- 
* menlc eslabelecidosen» lavor das easas de caridade. 

2°. Seriío dispensadosde dar a enlrada nas aHaiidegas dos porlosdo Imperio em quc 
loquem para largar iriulns, e largar ou reccber passageiros, unia vcz <|ue nilo iragno 
carga para esscs [>orlos. dcvcndo o guarda-mór uo aclo da visita a bordo permilíiro 
dcsimiljanpu* dn bagagem dos passageiros c dcrlarar o barco d(semhara<;adn para 
scguir. 

:5. 3 .Nos porlos para os qiuies Irouxcrem carga sc'rao admillidos á immediala des- 
carga pelo seu inainleslo, <: n dcspachareai no acarga que liajOo de receber. sem li- 
carem sujeilos á cscala. lcmloassim preferencia sobre (|uaesqucr-outros navios. e em 
ludo o mais que mlose opponhu ás leis líscaos dd lmpcrio. 

■i.' 1 Ser-lbcs-lia pennitlido poderem scr visilados, linda a dcscarga. cnm <» rcslo 
dos sobrcsalcnlcá a liordo, sem a oliriaarfio de depesila-losna alfandoí 2 ¡a. 

ü.‘ Bbderáñ saliirdos porlos Jirasileiros a qualquer horadodia ouda noile. obser- 
vados os reuidminmlos para a policia <b¡s por'n?. 

(>A Asmaias da eurresjmndeueia ollieial dogovernaimperial sorfm admillidas li\ivs 
dc porlcalco vaiur do. 120 oneas. 

ÁercitospcloSr. Iludsoucsles arligos. (Mleelaraado-o assim aoaKuixo assigiiadu jior 
uma nolrt, haver-se-bn oajuslcpor concluido e come^aráo por virlududelliMjs subrcili- 
los paquclcs agozar das vanlagensrelVriilas logo que clicguom aus porlos do imprrio. 

Oabaixo asáignado prevalm’C-se da opporlimidadc para renovar ao Sr. I ludsnn as 
cxprcssñc?*. elc.. eíc., clr. 


Ao Sr. Jamcs Iliidson. 


Pal'uno J. Soauks ni: soi 


Forao cs'.cs arligos acccilos por noíada mcsrnadala da Iogiu;fmde S. .M. iíriUmni- 
ea nesla cárlc. 



ifio 


H. 69. 


Nota rto lcijay'iii <k Franraao govcrno imperíal. 


I .ogav.no do Franga 110 Urasil. Hiotle Janeiro, 27 dc Jutilio tle 1800, 


Sr. Ministro. — iiecebi a'nolaijuc V. ISx. I'ez-ine a lionra de dirigir em dala de 22 
docorrcnle tnez, na qnal ctmlimia o que já mc haria dilo áccrea das condigOes 



Imco. seriao incunibidos do servieo poslal fcilopor inlcrmcdio duqucilespaquelcs. 

Da nola de V. Ex. se depreliende queoSr. nünislro tla lazcnda lltc communicára 
cm (3 do correnle liaver já cxpcdido ordens ámesado consuhtdo da córtc, e ásllie- 
sovirarias das provincias da llalvia e de l’crnainbuco, para que os paqueles das Mes~ 
sagici'es Impvriales fossem isentos do imposto acima mencionado. 

0 Sr. minislro do Imperio, por sua parle. Iiavia lambemdado as precisas ordens, 
afim de que o servieo postal l'osse l’eito pclo modo indicado por csla legacflo. 

lístes favorcs, segundo V’. Ex. láz-me a honra dc dcclarar. seriüo concedidos em 
troea do oulros servivos quc,cni conqiensacño, a conipanliia prcslaria ao linperio, 
e nos inesmos lerinos com que forao regnladosossorvieos que preslflo aclualnientc 
os paqueles da companhia Heal Ifritannica. 

Bemello ao nieu governo cópia da nolatle V. llx... e solieilo dcllc mslruei;i5es; 
e aguardando que ellas me chegucin, nílo posso deixar' dc agradccer ao governo 
brasileiro as ordens que acabíio tlc ser expedidas pelos Srs. miiiislros da fazcnda 
e do Imperio. 

Quanlo ao mais, já live a honra dc prevenir vorbalmenlc a V. Ex. de quc lomei 
sobre inim reconirnendar aos agenlcs dos correios francezes que reecbüo, alé 
nova ordem, a correspondencia oílicialdo govcrno brasilciro livrede porle, do inesmo 
modo por queé recebida a bordo dospaquelcs brilannicos. 

Aproveilo esla occasiíío para renovar a V. Ex. as segurau^as de minlia alla con- 
sideracíío. 

A S. Ex. o Sr. coiisclheiro Jo5o Lins Vieira Cansansüo de Sinimtiú. 


0 C.1VAI.LKIUO IIE SaiXT-GeOEGIÍS. 


C 
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H. 70. 

¡Sota dalegafiio da Frtmga an (¡ovcrno imperiaL 


Legagflode Fran<;a 110 Brasil. Iliotle .lanciro, om 24 de Setembro de 1860. 


Sr. Ministro. — 0 governodo Imperador, ao qtial cu rne havia dirigido sobre o 
transporle graluilo da corrcspondcncia oílicial do govorno brasilciro pcíos paquetcs 
da companhia do servigo maritimo das Messaffen'es /mpérialcs, ad/niltio provisoria- 
menle. apezar de a issose nppdrcm ccrlas (lisposigdes da li 
gdo do porle dessa correspondenciaenlre o Rio c Paris, até 
Tenhoa honra de iriformnr dissoa V.Ex ,e aproveitoa 
as segurangas deminhaalta consideragHo. 


provisor 

legislagaío franceza, a isen- 
o peso de 120 ongas. 
aprovcito a occasiífo para renovar-lhe 


A S.Ex. oSr. consellieiro Joao Lins Vieira CansansSo de Sinimhú. 


0 Cavilleiro de Saint-Georges. 


H. 71. 


Nota do governo imperial (í legacáo de Fra?iga. 


2‘ Secgíío. N. 0. Ministerio dos negocios eslrangeiros. Rio de Janeiro, em 24 

de Setemhro de 1860. 


Tcnlio a honra de accusar a recepf;?ío da uola que com esta data dirigio-nie o Sr. ca- 
valleiro de Sciinl-Georges, enviado extmordinario e ministro plenipolcnciario de S. M. 
o Imperador dos Francczcs, para CD.mrnuriicaMne que o governo de Sua dita Ma- 
gestade adrnitlio, provisoriamenle, que (ique isenlndeporle.aléao peso del20ongas. 
a correspondencia oílicial enlre o governo iinperial e a sua legapilo eiu Paris, trans- 
portada pclos vapores da coinpanhia dus Mesmgérics hnnériales. 

Agradecendo ao Sr. de Sainl-Georges essa coiiuminicagiío. dc que lico sciente, 
rogo-Ihese sirva iiiformar-me se náo ser¿í-adinissirctpioca¿o dc nño pesar 120ongas a 
corrcspondencia do governo impcrial coma sualegagiío einParis, completar-se esse 
pesocoina corrcspondenciaoflicial do niesnio govcrao para os presidentes das pro- 
vincias da Uahia c Pemambuco, que sao porlos deescala dos respeclivos vapores. 

Áproveito-meda opporLunidadc pararenovar ao Sr. deSaint-Georges os protestosde 
minha perfeita estiina edislincta consideragüo. 


Ao Sr. cavalleirode Saint-Georges. 


JoAo Lins Vieira CansansIo de Sintmhu’. 


2i 




Nota (fa ¡eyatfto >k Fraru;a ao govoriio mporial. 

LegaQJIo de Frangn no fírasil. Lio de Jnneiro, om 7 de Dc/.embro de 1860. 

* 

Sr. Ministro.— Acabo de reccbcr dc S. Ex. o Sr. Thottvcnel copia de umo carla 
que Ihe foi dirigida pclo Sr, ministrodo fazenda, rolalivahiente á isem;3o do porte 
conccdido para a correspondencia do govcnio brasileiro coni a sua legoQío em Paris, 
e com osprcsidentesdasprovinciasda Bahiac dc l’ernambuco, 

Apresso-me eni levar ao conhecimcnlo dc V. Ex, cssedocunicnto que é maisnni 
testemunho das benevolas disposÍQfies dcque o governo de S. M. se acha animado 
paracom o governo de S. M.o Imperndor do Brasil. . . 

A concessJo de que se trala é dc lanto maior importancia que foi por unui excepcHo 
unica alé hoje, que o govevno do Imperador consenlio ein faculla-la ao Brasil. 

Digne-se, Sr. ministro. acceilar os proleslos de niinha alta coitsideragao. 

i * I 

AS. "Ex. 'o Sr. Toilo Lins Vieira CansansJode Sinirnbii 


0 CAVAi.i.Kino df. Saint-Georgks. 


S. 73. 

Nota do governo vnpertal <( ¡egagáode Franca. 

2* SecQño. N. 16. Ministerio dos negocios eslrangeiros. Hio de Janeiro, 10 de De- 

zembro de 1860. 

Tenhoa hónra de accusara recepgüoda notaeidocumenlo annexo, que,. com a 
dal’a de 7 do corrente, dirigio-ine o Sr. cavalleiro de Saint-Georges, enviado ex- 
traordinario e ministro plenipotenciario de S, M. o linperadot* dos Francezes, par- 
lieipando-me queoseu governo annue a que no caso de n3o cliegar a llOonQas 
a corrcspondencia enlre o governo imperial e a sua legaQHo em Paris, transporladá 
pfclos vapoies da conipanhiadas Messagéries ímpériales, possa complelar-se essepeso 
com a correspondencia, lambem offieial. para os presidenles das. provincias da 
Bahia c l’ernafnbueo. 

Agradccendo aoSr. deSainl-Georgesessa cominunicaeao, resla-me declarar-lhe que 
o governo imperial aprecia devidamenle esla nova prova de deferencia que Ihe dá 
o governo deS. M. o Imperador dos Francezes. 

Aprovcilo-rne desla opportunidade para reilerar ao Sr. dc Sainl-Georges os pro- 
testos de minha perfeita cstirnae distincla eonsideiagno. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges. 


Joáo Lixs Vieira Cansansáo df. Sinimbu'. 



Acconlo |io»(nl com a Iuglntorrn. 


iY ola cla legarao bi'itctimiea ao f/ovcnio impcrio!. 


Pelropoiis, 19 de iNovembro de 1860. 


Sr. Minislro. — 0 prazo dos privilvgibs emicedidos polo governo imperial á Hcal 
companhiade Paqucles nos portos brasileiros, qaefazcm oobjcelo das nolas trocadas 
cnlre M. lludson e o Sr. Paulino .loséSoarcs <Je Souzaem 14 deOatubro de 1850, ex- 
pira no l°dc Fcverciro proxinio fuluro. 0 gcicnle da Real companhia de Paquetes no 
Rio cliamou aminbaatlencfioparacstc factoj e parasalislazcraoseu pedido dirijo-mc 
a V.Ex.afim de inlbrmar-me se o govcruo- imperial dcseja continaar com o ajuslc 
cxislente depoisdodia 1 de Fevereiro de 1860. \ 

Aproveito-medesla opporlunidarlc para rcnovar a V.Ex. a seguran^a da niinha 
alla consideragáo. 

N 

A S. Ex. o Sr. senador Joao Lins Vicira Gansansfio dcSinimbú, ctc., etc., elc. 


W. D. Chiustie. 


N. 75. 


# 

Aviso clo mbüstario tla fazenda ao dc cstrangciros. 


Minislerio dos ncírociosda lazomla. Itio do Janeiro. em 9 de Janeiro dc 1861. 

(. ' * 


lll 0 "'. c .Ex ,n<, Sr. — Comoo paizcoliic provcito dascotnmunicacóes cerlas e regularcs 
quc rcalisiidos jiaquclcs cla real companhia Britannica, e do Iransporte livrealécenlo 
evinle oncas da correspondencinollicial coui a legncao cin Loudres, neiihuina dnvida 
lenho sob'reacontimiacaoduaccordo celcbrado pelogovcrnoimpcrial coin oda Graa- 
Bréfanha crn IfdeOulubro dc 1850, conccrncntc ;í mcsma companhia mcdianteos 
mesmos lavores, unm vcz que nfio sc (ixc olompo dc sua duraran.' c anles se. cstipulc 
que elledurará crnquanlo convicrn ainbos osgovcrnos, devendo o (pie quizer fazo-Io 
cessar. dar aviso ao oulro coin aiilecedencia dcscis inczcs. A csta condicfio hom cra 
&ccrc.scenlar*sc a do Iransporlo de ntyuns volmucs pcquenos do Estado ató os porlos 



dn Bnhiu o PcrnnmluicO' o 011 n jul^o Ifio oonvonionlo, f|iio ro¡>o n 
forgnrse pnrn quo soja ndmittidn. 

Eo i[iic sc juc olToroco dizorom rósposlu no nvisodo V. Ex. 
ullitno, n.11. 


V. Iix. Iinjn de o.s- 
dc 21 de íNovenibro 


Dcos gunrdc n V. Ex. 


Sr. Joao Lins Vicirn Cansansao de Sinimbú. 


Angelo Mosiz da Silva Feiuu.*. 


N. 76. 


Notado governo imperial cí legagáo britannica. 


Minislerio dos negocios estrangeiros. Rio do Janeiro, 28 Fevereiro de 1861. 


T Seccao. N. 3. Pela sua noía de 19 de Xovcinbro do anno findo. solicilou o 
Sr. AVilIiam Dougal Clirislie. envindocxlraordinario u íuinislro plenipoíenciario de 
S. M. Brilannica nestn córtc. scr informado por eslc ministerio. se depois de expi- 
rado o prazo fixado pelas nolas Irocadas com essalcgacfio cm H de Ouíubro de 1850, 
conlinuariaaRcal Companliia Rrilannica dc Soulhamplon no goso das concessoes que 
fazem o objeclo daqucllas nolas. 

Tendo ouvido sobrc csfo assumptoo pareccr do Sr.-minislro <la lazonda. cabe-ine a 
satisfacf;ao dc parlicipar ao Sr. Christic quo o governo imperial está resolvido a 
prorogar o praso acinia rcferido. atc quc uni dosdous governos anuuncie ao outro com 
a antecipaQao de seis mczos. a inlcncao de íazer oossar os cííciíos das notas rcversaes de 
quejá fiz mcnciio. 

Ficando assim rcspondida a noladoSr. Clirislie, aproveifo da opportuiiidadc para 
reiterar-Ihe os prolestosda minha perfoila cs!¡ma <? disfiucla considcracao. 


Ao Sr. William Dougal Chrislie ctc., elc.. olc. 


JoAo LinsVihira CansansAo deSinimdo. 
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f 


Accordo rcsolvendo «s rednmacocs brasiloiras o hcspanliolas, 

all'eclas a uma eommissáo mixta. 



i\üta do governo imperial d legagáo he&panhola. 


I* SocQílo. N. i. Rio de Janeiro. Minislerio dos negocios estrangeiros, 

Feverciro de 1860. 


em 29 de 


Estando hojo liabilitado para entrar na diseussfi.o e ajuste dasdiversas reclamaíOes 
de subditos hespanhóes e brasileiros, que dcsde alguns annos se achao pendentes; e 
sendó conveniente chegar a uma soliiQao sobrc laes reclarnaQOes, tenho a honra de 
dirigir-mc ao Sr. D. Mariano dePotestad, cncairegado de negocios de Sua Magestade 
Catholica nesta córle, afímde convida-lo a traiar de semellianle assumpto, para oque 
me enconlrará o Sr. Polestad promplo, logo qiie Ihe parecer opporluno. 

Poresta occasicio reitero ao Sr. D. Mariano de Poteslad as segurangas de ininha 
estima e conSideraQao. 


JoAO I.IXS VlEIRA Ca.NSAXSÁO OF.Sl.MMOl;. 


Ao Sr. D. Mariauo de Poteslad. 


B. 78. 


Notu do governo impcrial á legagáo liespanhola. 


i* SecQíto. N. 3. — Rio de JaiiCÍro.'Miuislerio dos negocios eslrangeiros, cm 25 de 

Fevereiro de 1861. 


Atlcndcndo a qnu nas divcrsas conícrencias vorbacs havidas onlre esle ministerio 
e o Sr. D. Juan lilanco dol Valle , lendentes a rogular por um accordo dcfínitivo a 
questao dns prczas hcsj/anliolas e brasileiras, (|iie nao obslanle ter desde lantos an- 
nos dado logar a larga discussiTo enlre o govcrno de S. M. o lmperador e o de 
S. M. Calliolica. ainda se acha p.'iidonle. o Sr. niinislro residente de Hespanha 
manifeslou o desejo de que por parle do goveruo imperial Ihe l’osse oderecida uma 


K# 



proposln, f|uo, rmulndn om prineipins de (M|iiiilnil<*, si» lornassn ncccilnvol no scu 
governo e por clln IichsslmIo mun vtv/ ivsolviiln osln mnlíM'in. n nhnixo assignado, 
do consollm do S. >1. o ImpiM'mlor. minisirn e HM'rHnrio do oslado dos nogocios 
estraugciros, dosojoso do emTCsponder nosvolos dn Sr. ininislrn dollospanlm, npros- 
sa-so> om dirigir-llio n prosonlo nola conlondo 0111 rosumo ns conilivHos ooni qiu; 
uin semclhanlo nocordo podorá sor njuslndo onlro ambos os g<m;rnos. so o de 
S. M. a Rninlin de llospanlin oslá . coaio i* do prosimiír. animado do mesino do- 
sejo quo sonle o ilo S. Á!. o linporailor de oliogar n umn conclusAo soliro a mnleria. 

Porlanlo, ovilaiulo do. onlrar dc novo no cxanie du origmn dns reclamntocs lies- 
panholas, e das exngorndas jiroleiiooos dos inleressados, oausas cpio por sem duvida 
rnuito coiu.'orróriío para pmldugar o ajusle dn (pieslfio, o nliaixo assignado lou- 
vando-sc no juizo redu e impnrciul dos porilos <|iio lorño clinmados para exami- 
nar e rever a nmleria dessas reclamacocs, Iralarú dellas ein sun irenernliiJade, e as- 
sim niío duvida propdr ao Sr. minisiro <l(» llespanha as soguiiitcs liascs: 

0 govcrno hrasileiro se ¡ulgnr.á ohrigado a snlisíazer i> compulo dessas recla- 
ma^'oes aló á somma de 77o:()90,s708 Ncssa sonima acliño-se comprcliendidds 
os juros de ‘.¡7,, n «pie Idm direito os reolamunles desde a ópoca inicial dns rccla- 
magdes, alé 3() de .lunlio do 1837 eni (|iic se ícz essa liquidagao. 

Sendo a mora que os oocasiouou inijuslavel nt»s dons governos. maudava a jusliga 
(pic fosse. corno eHecVivanienle loi, a i/nporUincia dcsses juros carregada. metaclc 
á conla do governo hrasileiro, e a oulra melmle n conin do govemo Íiespanhol. 

A sommn lolal (iessns rcrlamacocs sei'á dislribuiüa pelo governo de S M. Ca- 
Iholica enlre os resp(*clivos n’clamantes, peia lornia seguiule: escima fsmcma, 
172:333*379: harca Srl/a/ar. 100:;> í ? s7>íü : hcrganlim Sonla Iliiu . 211:428#518: 
berganlim ñitcnparadhr. 1 12:03 Ijii43. e Viuva líahnaceda & Fil.hos 12:731 #631. 

0 governu Iiespanhol. rccoiihcccmlo as roclamacOes brasilciras dc Aulonio Soarcs 
de Paiva & Fillios ua imporlunciu do 88: í33,>*3 Í8. o de Josc Ludgem Gomes da 
Silva & C. na de 80:013*011. deixurá dc rccciier dn imporlancia de suas reclama- 
?(5es, por via de enconím, o eipiivaleulo de.slas. cnjn somina de J73:040#962 licará 
em poder du governo iniperiai pnrn coni ella imJenmitar os recluinanles hrasileiros. 

Segundo o (pie lica expnslo. lerá o governo hospanliol derecebcr, eHecLivanienle, 
como snldo de suas reclamaroes. nlim de (ii.striluii-la cmno culendcr mais conve- 
nienle pelos sens redamanles. n sonuua tle Í>UO:(H3.s7iO , cirjo paganienlo será leito 
pela lorrna que posieriormenU* lor ajuslaüa com o governo imperial. 

Mcdiante cslns comlieñes eslá o govenm de S. M. o imperndor resolvidu a enlrar 
erri ajusle defmilivo com f> gov.rno liespanliol. cimipriiulo no abaixo assignado de- 
elarar desdc já'ao Sr. IJlanco dc! Valle. (pu*. seiipez.iir dnlbancza com que í* feilu, a 
presenle proposla frnnea e üboral. como é. nuo lor acccita. o (pie nao é de esperar 
do governo de S. M. a Rainhn. o governo de S. M. o Ímperador do Rrasil uao 
se juigará responsavel neni ¡>elos elíeilos dc. novns debmgas que pussao haver na 
conclusao desle ujuslc. ueni por quuo.sqiuM' oulros prcjuizosqpic por ventura pos- 
sSo resullar aos rcclainanles ¡icspanlióes. 

0 abaixo assignado preval(M:e-sc da oijporlunidade para reilerar ao Sr. minislro 
de Hcspaiiha os prolestos de sua perfeiln eslinia e coitsideraijno. 

Ao Sr. !.)• Juan Blanco del V r alle. 


Joáo I i>s Vikiiu Gvvsansáo di: SiMimi'’. 



A o/d ifa lci/fWilo lieftpmi/io/u an i/oecnio imncríaL 


LcgH(;flo dtí Ilcs|jaiihu. l'otropolis, em ¿2 do .Mairo do 1801. 


0 abaixo assignacb, niinisl.ru í'csidonlc dc: S. U. a Rainiia de Hespanlia nesla 
córlc, oin cinnprinioiilo do olldrociinorilo qno lovo a lionra do liizer cni sira nota 
de 8 do corronltí moz ao Sr. minisl.ro dft ncgocios tíslrangtíiros de S. M. o Im- 
perador do IJrasil, aprossa-se a rcspondcr á cpic por S. I'ix. Ilie foi dirigida em 
21) de Ftívereiro ulliino. 

A proposla (jue a dila noia conlóni. lcndenlc, scgmulo so dcpreliende dc seu con- 
ttíúdo, a Itírminar por uma vr/ as antigas reclmñn^ócs licspanholas c brasileiras, 
pendentcs enlrc, ambos osgovcrnos, c ein allo gráo iinpor(atilc,'nflo sópcla clarcza e 
mancira dccisiva cm ipie sc aclia concdiidn o as considcravcis reducrües, quc in- 
troduz nas quanlias prclendidaspclos subdilos dc S. M. Galliolica, mas lambcm por- 
quc pda sua acceilacfio sc chegarin com seguranca auin accordo delinilivo em tflo 
envclhccida e incoininoda ipieslflo. Mas para acccila-la oo recusa-la.cra indispensavel 
ao abaixo assignado, seguiido indicou em sua prccilada communicagSo, coiihecer 
priineiraincnle o juizo (jue ácerca dclla 1‘orniariAo os rcprcsculanlcs dos rcclaman- 
lcs hespanbóes no Rio de Janoiro. 

Fcilo islo, tí complclaiucnltí dc accortlo com a opiniflo que por elles l'oi emit- 
lida, tein o abaixo assignado a lionra dc parlicipar ao Sr. ininislro dos negocios 
eslraiigeiros do Rrasil, quc cs.lá disposloa acccila-la em Ibdas as suaspartcs, em nome 
do governoda liainha. sua Scuhora. comtaulo qucasomma de 000:043j7-í6, nella 
olíorccida, st’ vcrifiqutí immcdiatameulc c por uuia só vez cm inocda corrcnle, e que 
os tilulos dos crcdores brasileiros, cujo imporlc dc 17b:(lí0#!)02 lcm, portanlo, dc 
ser deduzido dos 77'¡ (OfHKTOS proposlos, sejao entrcgucs aos reclamántcs hcspa- 
nlióes, alim dc que possflo fazcr valcr peranlo quom compelir o dircilo em que 
por lal cessfio licárflo suhrogados. 

Sob as rol'cridas bascs acba-se , pois, o abaivo assignado disposlo a e.utrar no 
ajuste dcfinilivo quo, sobrc o assumpto dequcse trala.se llic propóe, cmnprindo-llie 
lainbtíin por seu lurno declarar, qnc o govcriio da ixaitiha sc julgará em lodo caso 
irresponsavel pelos daimios e prejuizos, que por efieiío dc novas dilayóes, quc nflo 
sflo certamentc de esperar, vislo o desejo quc aniina ao goveruo do Imperador, 
possflo rcsullar lanlo para os rcclcvnanles liespanhócs, como para os crcdores brasi- 
lciros. 1 

0 abaixo assignado, coni tal molivo, rcuová ao Lx“" í ininislro dos ncgocios estran- 
geiros do Rrasil as scguranfas dc sua alla consideraqflo. 

T:'x ;; '“ Sr. ministro dos ncgocios eslrangeiros, ctc., elc. 

Ihninislro residcnlc dc Hespanha, 


J. Ruxc.o df.i. Vallv.. 
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H. 8«. 


Mimslcrio dos uegoeios cstrangcíros. Rio de Janciro, ern 14 de Maio dc 1861 


- Tenho a lionru de aecusar a rcecpfiín ila nola, dalarla (lc ¿2rlc Marfodo corrcrile 
anno, eom quc oSr. D. J. IHanco del Vallc, ininislro rcsidqntc dc S. M. Catliolica nesta 
córte, respondc á i|ue por osle niinisterio llic Ibi dirigula cin de Fevcreiru do 
rnesmo anno, conlcndo as bases para o ajuslc linal das rcelaniaqdes liespanliolas e 
brasileiras. 

Em sua nola declara o Sr, Blanco del Vallequc, tcndo ouvido a opiniüo dos 
represcntantes das recla ¡ riai;i5cshcspaiiholas nesta córte. se acha disposlo a acceilar, 
em nome Üo govcrno dc sua Sohorana, o ajnslc proposlo cin todas as suas partes, 
comlanlo que seja enlreguc a soinma dc 000:043^740, cm nioetla corrente, bem 
eomo os tilulos dos credorcs hrasileiros iia iinporlancia de I7ü:0í6jl762, que será 
deduzida (la quanlia loial de 773:000,^708 , cnt que montño as reclarnaqOes Iies- 
panholas. 

Cabe-rne pois dizer ao Sr. minislro dc Mcspanha, quc, á vista dá dcclaraqao 
feila cm sua referida nola . a qual ora respondo, o governo imperial, ratilicando 
os tcrrnos da proposta por eile ollerecida na mencionada nola de 2S de Fevereiro, 
passa a solicitar do corpo legislativo osfundos precisospara a realisaqño deste ajuste. 

Aproveilo a opporlunidade para reiterar ao Sr. Ltlanco del Valle as seguranqas do 
minha perfeila eslima e eonsideraqíto. 


Antoxio Coelho de Sa’ e Alduquebque. 


Ao Sr. D, Juan Blatico del Valle. 
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Míiiihu'ím's brasilciras. 


i-'.ST.M >0 0HIE.NTAI.. 


AcooimIo ioIíi'ü |»reju¡zos de girerru, 


8. 81. 



iSoía du (jcwemu orkntal d legugao imperial. 


•Minislerio das relacHes oxlerion*».- Munlevidéo, 12 deJulho de 1860, 


Por nota do Sr. presirleníe da ciuoara ;!e senndores foi o poder oxeculivo informado 
de líaveressu lionrmin ca;nm*n rojeiííulü. ein sesscfo domesmo dia.as l»ases negociadas 
para oeslahtíiecimeiitodü unta coinmissao inixla oriental-brasileira. quedevena tralar 
doajtisle das reelamaguos de subtlilos hrasileiros poi* prejnizos soirríd«is durante a 
guerra. 

Fazendo esla coinínünicaCflo a S. S. por ordein do seu governo, aprovcila o abaiso 
assignado a opporlunidade paru reilerar-iheas segurangas da sua distincta conside- 
ragfto. 


AoSr. lanacio de Avcllar Barbosa da Silva. encarrugado de neaocios interino do 


Imperio doBrasil. 


Eduaroo acevedo. 


if. 82. 


:Voía da legagao imperial ao governo orientaL 
Legagito imperial do Brasil. 3Iontcvidéo ? I*í de Julhodc 1860. 


Por nota de 12 do corrcnte. pe o abaixo assigmuiu, encarrogado de negocios in- 
teririo de S. M. o Imperador tlo Brasil. recebcu hontem. riütilica-Ihe S. Kx. o Sr. 
Ur. Eduardo Azcvedo, minislro <? semdario de eslado de rdagOes exleriores (la Re- 
piiblica Oriental do Uruguav, eomo nclo clo poder legislativo. a rcvogagíto do accordo 
celebrado nesta capilal ein 8 de iJaio de I8B8 pelos aiiteccssorcs do S. Lx. e do 
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nbaixi) nssignado, otn nomoilo síutsgovenins, instituimlo urnn commÍHsnu niixla brn- 
siloirn—oricnlal suilon’sndn a sontciirinr ilolinilivaimmlo ns ror.lanmijtioH clos suhditos 
hrnsilciros projiidicmloMpeln gucrrn civi! da nopuhlicn, «s c|iiacs ho rcfcre umn lci 
dcsla Hmieciüiiadaoiii lí ilc.lnlhudo I8¡».'l. 

S. Kx, o Sr, miniMro u sociTtario do oslarlo tlo rdauues oxloriorcs lcrá n liontlade 
de prpslar lodaa sun alU‘in;uo á seriode lar.los (|Uo oahaixo assijjnatlo vai expór, üs 
quaes dflo m> que ó ohjeelo da |)resenle nola uma gravidadt 1 qut 1 de ihm’Io mlo deixará 
de ser percehida porS. 1 /a. 

llm 17 de Julho de I8 o 7 u le.}»a(;ao imperiai proleMmi penmle o govtírno da Repu- 
bliea,ein umne c por ordom do ilo.Sua Mageslade. euiilra oselíeiUis dalei oricnlal dcG 
de.hmho daquelle. annuquepoy.lerino á eonmu'ssaoereada pela lei deí) de Ahril para 
dassilicar a? reelarna^oes provenienles de piTjuizoseausndospelngiierra eivih 

Kste proleslo foi ralilicado no I" de Agoslodo tnestno anno, por rnciotle unia noía 
cni que u cnearregado de negoeios tlo lírasil expó/, ( 3 xlei)i>aim‘nle os niotivos em que 
o íundarnenlon. 

0 niiitislro ([tie enlfto dirigia o departamento de ndaeóes exteriures rcspondcu ein 
28 deAgoslo a cssas duas nolas do represenlnntc dolniperio. pcdindodlre t|ue nuo in- 
sislisse no-proteslo de qne eilascrao inslrumentos. visíoqueo (im tlcsle se aehava 
allian^ado por uina obrigaeao ollieial e nuíhenlieameulo coulraliidaperanleo governo 
imperial pelo represeiilanle tla líepuhlica no llio deJnneiro. 

ílssa ohrigacao. ¡njiie allude aípudlc Sr. minislro de rehu;ñes exteriores, eslá so- 
lemncmeute Ibnmdada iia nola i[ue o onviado exlraortlinario e minislro plenipolen- 
(üarioclu liepuhlica (lirigií) ein i 8 dc Ahril de I8‘>7 ao minislro dos negoeios estran- 
geirosdeS. M. o imporador. assegiiraiido-llie que o governo da Hepublica considera- 
va coiuo siniplesíaimpriinenlo de iirn rigoroso (lcvcr. no casocnuprc coucluisse algum 
aecordo (Iniinílivo sohreas rcclauiacOos pccuniarias, enlao pcndcnles, de oulrosgo- 
vernos oslrangíüms ent láv(»r de seus nueiunaes. (dlerecor deadc logo ás rcelamaeoes 
brasileiras as comli^drs mais fnvoraveís quc lizesso aos crodiíos ou reclanm^des, dc 
igual natureza, dos suhdilos de oulra (juah|iiei‘im<;aa 

Km viríude desladeclararao imocatla e oonlirinada nllicialmenlo pelo Sr. minis- 
tro de relacñes exlerioros, o rcpresentanle dn Krasii respondcu-liic cm 22 dc Sctemhro 
que julgava preenehido ouhicdodu seu prolosío. 

Hüslerinrmenle a erearao ría emmniíísaomixla ineumbida da solucaodas reclamacocs 
moüvatlas por prcjuizos de guerm. solíridns por subdilns brilamiieos e francczes, aulo- 
risou a legaíTio deSua MagmMath 1 a solieitar dogouírno da Kqmhlica, em 2¡i do Se- 
lembro. igual insütuirao om lávor dos suIhIÜos brasilciros. 

A esla solicstagOio anuuio por nnía de 21 de Ouluhro o minislro de relaQucíi ex- 
teriores. cin nome e por ordem do governo da liepnblica. propondo ao oncam*gudo 
de iiegoeios do Itnperio a conclusao do assumpto pormeio de mu protocolio. 

0 acconlo dc 8 de .Maio de 18.78, eonseíjtteiieia detodos cstes [irorcdenles. e assim 
' o descmpoiiho iudispensaYíd de um rigorosn dever iníernacional. scguinlo as proprias 
exprcssoes do plonipolenciano da Iiepuhliea: e asita revoga<;ao ; rcstanrando ascausas 
de qtie cllo é nríginario, torna necüssariamente elTedivos ns acíos com que a legaeao 
imperial pronmveu a sua cclebragao. 

0 ahaixu assignado. pois. para dara esía nola loda asigniiieacao qncclla deve ier. 
a complela eum as qtie. o sío u anlecossor tlirigio ao minislerio de reiacoes oxleriores 
eni 17dc Julhoc I" dc Agosto de 1SÜ7. missiin rcvalida cm loda a sua doulrina e cir- 
- cumsümeiaso protesto nellas fciln e ralificatlo, enmoinc epnr ordmn do governo ini- 
perial. coníra oselfeilos da lei deü de Junho de 1877. hojeconsideravdmcnle aggra- 
vados pelaseousequencias pussiveis do aelo noliiicado por S. 1/x. o Sr. minisiro de 
rela^oesexteriores ao ahaixoassigaudo, que desde jáosahrungc no prolesto que acaba 
de reslahelecer. 
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0 ahaixo assi^nado iirovaloro-sociesta op )orhini(la(U‘para roitornr noSr. Dr. Eduar- 
do .Axovcdo os proUíslos de .sua rnais ilistinc n considcrnVflo, 

A S. Ex. oSr. Ur. Eduardo Azevcdu. ministm e seerelnrio de eslurlo rlo relne^os 
exlcriores rJa Rcpuklira Oricnlal do Uruguay. 


Iff.NAClO i)E Avellah B.uibosa da Silva. 


N. 83. 


i\ota </o governo orienta! (i /egafSo imperial. 


Minislerio das rclatOcs cxloriores. Moiilcvidfo. 24 de Julho de 1860. 

Tendo levado ao eonliceimenlode S. Fa. oSr. presidcntcda Rcijublica o contciido 
rla ncla do Sr. Marbosa da Silva. onrarreucirlo du ncísoeios inlerino do ürasil. datada 
em M do cDircnlo o locanle a rosohiPiín lcyislaliva tomada a rcspeito das bases 
negociadas para o estabciccimciiln dc urna conrnissao mixla oricnlaMhrasilcira, o 
abaixo assiguado. minislro das rdaroes exleriorcs. recebeu orclcm para rosponder 
accusandn simplesmentc a recepoilo du prulcslo cpie sc coalém na dila uola. 

Doixando assim (Mimpridas as ordens de S. Fx.. o ahaixo nssignado reiiera ao 
Sr. Harhosa as seguraiir;asdcsua dislincla coiisideragao. 

Ao Sr. lííimciü de Avellar Barbosa dsi Silva. encarregado de ncgocios inlerinodo 
Jmperio do lírasil. 

Edoardo Acevedo. 


IiivmiIo do tferritorlo do imperio (tor «Binn purtidu cie üoldAdos dn polioia 

do Em 1 u( 1 o Oricntal. 


N. 84. 


Nota da lega^So imperml uo yornnio orüntaL 
Lcga^üo impcrial do brasil. Monlcvidéo. ¿I) dc Junlio íle 1860. 

Em occasiao opporluna u nbaixo assignadu, eiicarrcgado dc negocios do M- o 
linpcrador do Brasii. Icve a honra dc incncioimr w?vbalmcíiLe a S. Ex. o Sr. minislro 
o sccrclaiio de esiado das rolavnes exlcriores da Hcpuhlic.a Orienlal do Uniguay uni 
conllido prnvocíido por um trouo de mililares orienlaes deniro do ternlorio ler- 
minal do lmperio. 
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Á loga(;So imporial ])ossnohojo inforniíM/rn'sofHriíios, rolalivas a essc fado, suíimi- 
nislradas pclo prcsidi'ah 1 da prnviiinn do S. IVdro do T\io—Tiranilt: do Sul. ■ 

Mnhililíulo ])or lacs iiilorinacncs. |mmI(' o aliaixo a^ijamdo c\pAr agora coin pro- 
cisSo a S. l'A. o Sr. Mr. Azcvmln o inriílíMito do <pio aptMias llu» lizora aqndla sim- 
plcs mcnriio verhal. 

Ko rlia 10 de Mairo doslc aiino mna parlidíi dc pnliciaes do deparlninenlo de Ta- 
quaremhó ]i(*nclrou no Imilnno do irnperio prlo silio dnmininado — Cochilha do 
Haedo—onde posla uma uuarda hrasileiru. 

L’m alleros Joíío Senna, oornniandanle <la parlida. assnniio lugo alliludo hostil, por- 
segiiindo com loilos os seus e li'nlaiido dcsarrnar á lorí;;i. nggravada com insultos, 
as tres prncasda guarda <|ii<* Ihc sahirHo ao (íiieoulm. rv.al armndas, corn o unico fini 
de inquirir fi cansa daquella innirsiTo. 

Os incursoresaggravárOo esla c'rru])(;áo nas IVoulciras lirasileiras com acxlorsao do 
algurna cíivnlluida ao capiino .Anaelelo José Soarcse a Anlonio ¡\uncs. snlrdilos bra- 
sileiros. 

* Oprocedimento inexplicavel, oti ao monos até agora inexplioado, do aHbrcs Senna, 
dá a lodo esle incidcnlc a apparencin de mna correria em Lcrras do Imperio. conlra a 
qual o abaixo assi<!iiüdo prolcsla. reclaniando do governooricnlal as medidas promp- # 
ías e efíicazes i]ue o caso cxigc. 

0 abaixo assignado prevalece-se dcsía opporluiiidade para ler a honra de réilcrar 
a S. Ex. oSr. Dr. Azevedo os prolcslos de sun niais dislincla eonsicleragíío. 


A S. Iix. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo. miniMro c sccrelario dc eslado das rcla- 
^Oesexteriores da Republica Orienlal do Urugiiav. 


Igmacio de Avi-u.au Dauuosa da Silva. 


N. 85. 


Nota do governo orientot d leyuvcw im¡jerío¡. 


¡Minislerio <ie rclafOcs exieriores. Moatevidéo. J ¿'¿ <lo Junhode 1860. 


0 ahaixo assignado, miniblrodc r(‘iíjí;uc5 exlorioios. aciiha <!<‘ reet'bcr a nola que, 
com dala de 20 <lo corrcnlc. Ihe dineiu o Sr. liarljosa da Silva. ciicarrcíiado de no- 
gocios iiilermodo Iinporio du DraAI. árerca dr. euíriiila de vnrio.s mililares da Re- 
pubJica em ícrriloriu <!a ¡¡ruviücia liipilropl’.e do l\io-i:nuid<; <!<> Sul. 

.\prc. ; samlo-so o ahaixo n^ignado a respomler a ossa eoinmunicaeno, deve nia- 
nifeslar ao Sr. [iarhosa <|i¡e nHo deixará tie. reilcrar. pelo íiroximo rorreio. as ordcns 
qnc já linha expcdido ao cliele poliiieo dr'fmjiiareinlió para <|ik; ¡nformasse a res- 
peilo do faelo denunciado. 
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Potlo tOfliivia assrnnrar aS. S., c.omo já foz vorhnlmcnlo, quc, dado o easo de ler 
lido logar a rolorida violaono. o quo aindn níío oslá avoriguatlo, foi ella ahsolula- 
mcnlo (las|'iíla i\c ajrorisaí;ao j.tsr parlo tlas nnloridaflcs cla Pojmldioa. 

I’jilrolaulo. o abaixo assignado o roptíit 1 , o govcrno oxjxídirá as ordcns opporlunas 
para evitar qualtpior laelo da naliircza *lt> (pio nos occupa. cjuo pudesse pnraofu- 
Uiru pcrlnrhar a nrtlrm flos iarriliírios limilropiios o a Irauqiiillidade das povonn.des 
nellcá situadas. 

0 abaixo afsigusulo aprovoila osla opporluindiule para rcilcrar ao Sr. Harbosa as 
segurani;as de sua dislinc.la tronsidcrn(;no. 


Ao Sr. Ignacio dc Aveüar Barhosa da 


Silva, 


ctc., etc., etc. 


Euüardo Acevedo. 




Nota clo govcrno orientctl d inyagao imperial. 


Ministerio tle rclacGes cxtcriorus. Montevidéo. 13 de Julho de 1860. 


Oabaixo assignatlo. minislro do rcl;i>.;ñe? exleriorcs, tem ’proseiüos as informafOcs 
que, coino coinnuinicuu á lcg;u;iío em mila de 22 de .luulio nlliino; íinha pedidoao 
chefe ptdilico de Tuquarcmhó rcUuivaaicnle á enlrada que so aflirmava ter sido 
pralicada por varios mililarcs da llepubüca no lorrilorio tla provincia limitrophe 
do Rio—(«rantle doSuí. 

Em addilarncnln ao e'.poslo :.a prccilada nolíi desie ¡uinislerio, o nbaixo assig- 
nado limilar-se-lia liojt? a paríioipnr ao Sr. Ignacio de Avellar Barhosa tla Silva.cn- 
carregado dc uegocios iiiterino do Imporio do Brasil, <jiu 1 iias inlbnn.'ioñes a que so 
relcre, hcm como do rcsjí oSivo suaiinarifí íormado na povonQño clc Taquarcinbó. 
resulia tpic a invasao dcmmriada ao jíóvoriio da ÜOjmbiica nao lcvc iogar por partc 
tlo alferes Scima e (]o|xqncle so]» scmi coaiííiamio: (juc. longo disso. teiulo passado 
ao territorio do Eslado varico :.ií?ldad;is arnuulos de uma das stuardas da Ironleira tlo 
Imperio, o iiicaritxiado ofíieial st 1 aproxiimui a pedir-lhcsas armas. ao queellesre- 
sisürau. disjiarandf) alguiis liros cuja:- !mlas airavcssárao o ponchc de Senna. 

Coamumicaado ao Sr. Barhusa o resumo ilus inlbnmifocs mencioiiadas. o ahaixo 

• / 

«issignado aprovcila a opporluniilade para nülcrar-liic as seguraiiQas de sua distinc- 
ta consideracAo. 

AoSr. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva. clc., olc.,otc. 

EniJAiino Ackvkdo. 


F. 



Xofm <la ÍMjaph i/H/jvrial (io (favcrno orifwtal. 


LegngAo imporinhio Hnisil. Monlevidéo. 19 ilu Jíilhi) dt? 1860. 


Anola, (Íirigidn eru 1,1 docoiTenln por S. Kx.o Sr. ministro o sccrolario de estado 
de relagfíes exlcrioroá an abaixo nssigimdo, rosponde á (|in* eslo passou a S. Ex.em 
¿2 do me/. proximo passado. 

Nessa nola o encarrogado de negoeins di*S. M.o Imperador do Hrasil levoa bonra 
deinvocar a allens;<l¡o ds> Sr. minislro de relacdos exlorioresa rcspcilo dc um in- 
cidcnlc provoeado denlro da froníeira do Imperio por uma parlida armada deagen- 
les. policiucs do deparlamenlo do Tíupianmibó, cümmantlada pelo aHeresSenna. 

. Segmido as infonnaKíes auora siibminislradas aS. \i\, pelo diefe polilieo daquelle 
deparlainenlo. n lado tle quc se Irata passou-sc no terrilorio orienlal. onneo alfcrcs 
Senna ioi aggrcdido com lirus. qut* I!m varárao o pondie. por varios soldados brasi- 
leiros euja? arnia> elk* l(*nl;iia appreheiuler. 

O abaíxoasHgtiaiin itnará ünpoilimaiuc.nk! ao ronliccimcnlo ilo iwverno in.iporial 
a noia de S, l*.x,. a quem pedt* licenra. comlndo, parn lazer as seguiules ohser- 
vagtles; . . 

Aquelle íiro. mnsó. fo¡ dispaj'inlo em dclosa ile mn dos Ircs soidados. acouunet- 
lidopelo priiicipal dos nnx*.* oriunino:* r a nijn cncoulro saiiirau aquelles onm o fim de 
inquirirciii <iu nbjedo de sua prescncH em U*rras tlo Imperio. 

INTio é presumive! (inelns homens mal aníiadns ¿e aveiiüirassein a perpassar raías 
eslraugciras, neiu quc, cominelíida íal imprudencia. se uppnzt*ssem a cada uni dclles 
oulros Ircs. K sim vmsimilqut* no lerreno. em tp;e se eneonirassein os tlousgrupos. 
fosscm eslrangeiros os que com premcdilaráo forao forniados em Irocu mimeroso, 
armadoe eonmmiidadu. 

Essc Irueo. queia acompaniiatln de irn \atpieaim. cuja presenea aRse lornasigni- 
íicaliva nesla queslfio, cmislrangeu ulgims !Jras ; !c¡ros a proslareni-lhe eavallos para 
a reliracla. e os eojislraivjtidos rosidcm uo lcrrilorio brasileiro. 

Finalmenie cslas e onlras cireumsianeiiss d(*rao ao faelo tvrla gravidade eom a 
qual ? se tdlc se {¡vesst; passauo no doparlamosiiode Tatpiarembó.seria ineompativelo 
silcncio guardailo pelnelieft* politico. qut* parece tcr ignorado aló a oeeasiao em 
que mandou svndicar dt> nerorrido em consetpumcia dtinfliiuo. que a esse respeilo 
Ihedirigio n coinmantianie da fronleira dn (Jmiraliim t»ai I i dc .Mareo ullimo. 

Limitando-sc a eslas hrevos considerarñes. o aliaixo assignatlo lennina a prcsentc 
nota reilerando a S. K\. n Sr. I)r. Kaluardo A/.ovedo os prnlcslos de sua maisdis- 
lincla considcracílo. 


A S. Kx. o Sr , l)r. Kduardo .\zevcdo. minislro t* secrelario de eslado de rehigOes 
exlerioresda Rcpuhlica nrícnlal do Uniguav. 


Ir.NAtao m; Aví.i.i.au ltAnnnsA i>,\ Sii.va. 
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N. 88. 

.\o/({ tht /er/mVt ut'n'ntu/ au f/ntwnto imparínli 

t 

Logaeím da H^pnhlir/i Oriminl <ln 1‘mgiiíiy. Hin ilo JniiHrn, 2l\ do Snlomhrn iln 1860, 

.Nn üia 0 <!e .Mnrno du onrmiin nnun, arhnmln-sí* o agrimcnsor 1). Mnrlin Paií» 
omipndn rm modir mn rampo <l<‘ |n"ipi‘imlmlr pnrliciihir .pm nnlmu rlos legilimos 
propHehirin.V. nns purilns <lu I «ii|i«ai a <*níIu>-1 irjiiiil« i . foí ihsallmlo pulos Hrasileiros 
Muuoel N íilimih* v u milin hraoinnn. <» <|uacs. ía/rmlo i.iso <h‘ nrnias di 1 corte 
t) (h* íugu < 1111 * Irvmfin. mallraliímu <* (lispm’sarao aos Ihminks ineriuos ijuc acom- 
[Hinhavao ími ngrimensor l í ais<*m sitn p«t<;ifi<*a o Ingilima oprnicnu. <* lerirño grave- 
monle an tlilo Pais. 

Consummntln n atlonladn. os duus líi’iisilc-iros rrlira'rao-sí 1 para a vilhuilo Santa 
Anna, <|ti<* <* o seu i , enigiu nnliunrio. pnrn cscapar as conscNpimieins dos rrimesde 
([UC jií crao róos no KsUmIo nrienlal. 

Sen<lo uma parlida <h* pulieia niaudada p<*reurr< i i' a linha divisuria com o fint 
<lo impedir <pio us prorug'ns \<il{ass<*m a repHir us scus aM<Milndos <* de desannor 
os homons <iii< 1 euc'uiiírassíMii armndos mi «‘niilravi'ih’ao d;ts urnhilMCoes viscnlCR 
iio jiaiz. n alferes «loflo Senua. <pie ruinniandriNit a mcsma pitriida. iudo pela cochillia 
de Sanla Anmt. viu a algumns <pui<lras dn iihlir. divismiit Ires humens. dous em 
mang'as d<* eamisa < i inn veslido <le n.uirhe. < i . cumn ns visse annados. Jirígdo-se a 
oll(;s sú. deixando ;t pé <>s s<mis snhhtdns. rnm »» nbjeelo <le reronhoee-los e de 
exigir-lht's a iMilroga <las arnias <|ur iude\ ¡<laim i n!e levavan. 

Ápproximniidfwu aos dílos liumeus. que < i rao brasileiros. o alíun*s. flopois deex- 
pvolirar-llies << usn dn arnms pmliiliidus. >*\igio a sua r-nlrega. 

Esla e\ig< i iit*iii fí-i ii 4 spuii<li<ly rntu iim lirn dc pisínla. cnja hala \aruu u ponehe 
dn aHerrs. 

Fez usle enlfm us«» das suas antiiis. <*, fugimln os nggr< % ssutrs.‘ jim'seguiiHis alé a 
linlm divisoria. <1 ‘onilc ivgn*ss<m. 

lira de i»spernr <|iu* u HiHV da i*n*ni<*ira hrasil<*ini ad<»plasse medidns tdlieazes 
parn que níin fnss<* ella Ituiispnshi pur Immens amuhlns qtn* enlrau IVí'íiueulemcnte 
a coimnelltM' alieuhnlns <* criiues <* a prm.Müu 1 cuullielos no lerriluriu oritailal. e que 
logü se amparau c.hii «l imnnmidiuh* Jo ImTÍIurio hrasileim. 

D<*sgraeadamenl<* em vez dessas iih'didas s<i appareenu uma reHaiuacao do Sr. 
brigadtdm Havid Lmiaxnrru. que prnvava qn<* a lma IV* d<* S. Kv, havia sido sor- 
prendida por iul'nnnaefH*s iulmussadas. apaixnmulas ou iuexaHas. 

OrdenaiultHni* <» na*u g<>\rrs¡<i c-ui ¿íi dí* Junhn prnxutm passadu <]ue {roiixesStr 
cslas oeetim‘tiHa> »m <*iíulic<‘inn*nlu th* S. I*a. h Sr. cuiisellieiro Joau Lins Vicira 
Cansausau <l<* Siuimbú. ntiuislrn e s< s <‘iviar¡o <!<• <*sla.t¡u dns imgoeios eslrangeims. 
linha pnr nhj<*<*ln ufio só sniieilar'<lu ginernu iiiqnTÍal as mudidas necessarias 
para qu<* s<* |m/<■ss< , h'rnu» a la<‘> allmiladus. mas Uimhcm <* niui principaimente 
chainur a aííciiefu» <ln tuestiin guvcrnu inqu'rial para a <‘v<'iilualidaíh' de sorios e 
lamenlaveis eonílieFs que a Inlla <la<[tiHlas me.didas pódo oeeasionar. 

neixamlu eumprida essa onlem. íeidioa litmnide reilerar a S. K\. o S. Cansausáu 
de Sinimhú us prnleslos <la minha mais p<Tli*ila <* distinea eoiisideraefiu, 

A S. L\. o Si\ Juáu Lins Vieira Canxmsáo du Sinimbu. ele,. He, 


AxmtKs Lamas. 



L7ÍÍ 


N. 89. 


Xofa do gorerm oricntaI (i Irga^ln impmn !. 


Minislerio d v rt-Iacoes 


nxliíriorcs. 


M(nil(*viiléo, 7 <l(* [Sovomiiio (U* 1860. 


0 govorno da IU i [Mibli<:«( ¿k.*jiIi;i do sor iuforinado. por connmiriic«T<;oes do Si*. 
chcfo polilioo il(* TcK|iiaroml)ó. dn oiih.nla «■: inililaros do Mrasii armados nos ler- 
rilorios i*oinpivlien<li(los na II 1 snrfio <ín niesmo (li‘|)aiias«icrilo. 

0 laclo oreonvn no dia 2 \ do mcz passado soni a ini-mor resena por paiie í.Ios 
quc onlnuao na jurisdiorfu) da Honublion nu¡¡ o unil'ornn 1 (* as arnuis do Imporioe 
capikuieados por uiii ollieinl do sru < i x< i ruilo. 

Tcndo peroKiTÍdi) Loando jiiirh 1 cI íi<| indín símmTio. fnrfm ('neoulmdos por unia par- 
lida eomnimulada por mn sarjieiiin ilo polieia n¡i easii de nm nmrador das 7Vc.v- 
Cruzes. Trnhm-si 1 ali de invosliu;;ii* a causa da imijmao «* <le. [km lir-lI k v s as arinas (|ne 
levavfio. ao (|iii‘ respmuieu o meiiciüiUKÍo olliein 1 <|ue pcrlenr.ia *,is forcns do com- 
mando do hrijuuleiru i'.an.iuurn da pro\iucia liiniliv.nlu*. (|iie ern panmh' provinio 
do iriesmo Si*. üanauirrn r sr (Kvnji.'ea r,,/ r.nrnlar ijcnlr ¡)C¡o a.s nh*irt\',s (/((/¡t/efla 
provi/trñf: coiirluiiido pur ucjiaj-sc aeníre^a das armas. d(*saíiando a policia a ipie 
tralassc di* eoiisoj¿ui-l;i <■ j>i-w>ix-nn< Id-.t a isso em lenno.^ ai^ra\«inles. 

0 sargenlo, qiii; a connnaiidava. julf;oi{ do sen d(*ver e\ilar nm eonllielo entre 
os dous parlidos. <*. ahsíendu-so de iodu allilinh* Imslil. i'Hirou-so alim <le dai eonla 
do occorrido. 

0 oonllielo lcria inevilaveliiKuih 1 li<lo lngar seufio piv'vali'ersse a h>lernneia e 
rnodcracao diu[ii( i ll( l mnpropado de oelicia. em p¡vsein;;i do prncucliiiuMiln provof'udoi* 
do ollicial dn parlida hrnsih'ira. 

0 abai.ui assiíoiadn julpa iimh'is (|iiaes¡jimr onmmenlnrins solne os faelos ínencio- 
ruulos (‘ Siihn; as desu^radav(*is ronseiiueuriíis (|in*a sua nqaMiefm póde originar. 

.\essa inlcllijAeneÍM iimila-se ;m expnslü na presciiic ennmmiMcacfio. csperando 
(|iie baslara' ([ii(* o Sr. harhosa da Silvaa l<*ve ao (.•nnheeimeiiln dn »*uveruo iinperial. 
para quc sí 1 Ioiih*iii as inedidas necéssíirias ;iíim de reprimir-st 1 ()S allcnlados dessa 
natureza que po.ssao pnru u fulum (.*<nii|>ronteliiM- a pnz da frunloira. 

0 abaixo assignado aproveiln csla opporluiiidade para reilerar a S. S. as segu- 
rancas d<* sua distincln eonsideiaoñor 


Ao Sr. luiiíicio de Avídlar Üarbosn da Silva. encarrcaado (le nejíocios do imperio 
do Brasil. 


Eduardo Acevf.do. 
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N. 90. 


:Yotn fta h'yavftf) .imporiu/ m (jorfr/io orientuL 


Legagao inijHM'ial do lirasil. Monlovidéo. 9 ile Xovombro do 1860. 


0 abaixo assignado, enciuropíido cJe iw gocíio.s inlennodo S. M. o Imjiorador do 
Brasil, leve n lionra dc recoher a nola que. eni tlafn de 7 do cmroiiíe, Ihc dirigio 
S. Ex. o Sr. l)r. Azevodo, minislro o semdario áo eslado de irlaeoes rxhu'iorcs, 
demiDciaiulo e rcclamando conlra nnia iiivasao rjuo. segiindo iiiíormaeoos suhminis- 
tradas ao governo orienlal jielo cliele polilico do doparlamcnlo de Tac|iiarcmlKj } foi 
eñectuada no lerrilorio dn llcpiihliea, ern 21 do iuez proxinio passadu. por uina 
forca militar do Imperio sob o niando tle mn ullieial tlo exrrciln de S. ■Mngeslade. 

Ein respusla pruvisoria á essa noln. n ulmixo assiguudo eerlificu ao Sr. Dr. Etluar- 
do Azevedo que, pclo prinieim vapor ijik* scguir para o [mpcrio. levaní eslenegocio 
ao conhcciinenlo do govoruo imperial e sulieitará ao mesino leinj>o da prosidencia 
tla provincia do Kio-Gnmde du Sul os oselareeimoníos qin 1 o liabililem para res- 
pondcr convenienlmnenle áqnella (ítnnmiinieiLcao. 

0 cncarregado de negoeios do IJrasiI jirevalecc-se. enlrelaiilo, da opporluiiidade 
para reilerar a S. Ex. o Sr. minislro de relacues cxleriores os proleslos dc sua mais 
subida consideracao. 


A S. Fa\ o Sr. I)r. Eduardo Azevctlo. ofc.. elc. 


loN.uau 


iu-: Avf.li.au 


IJ.UIlíOáA l)A SlI.VA. 


N. 91. 


A 'ota clo cjocerno oriental d legacao impcrkL 


Ministerio de rtdaeócs exlcriores. Monlovitléo. 


21 tle LNuvcmbr» de I8(i0. 


Cumprindo as ordens i|ue recobéra do g'uveruo da rcpublica . o Sr. I). Andrés 
Lamas, ex-cnviado exlraordinario c miiiislro plcnipolendano na córlu do Brasil,-re- 
clamoudo govemo.imperial a adopcao dc medidas cflieazcs para a ro|ircssau dtMiovos 
attenlados coninieUitlos na fnmlcira pnr Drasiiciros amiadus conlra o agriinensor jm- 
blico D. .Marlin Pais, a (|uem lorirao gravcnienlc cm oecasiao oiii que [iralicava uina 
niedicao de campos [)or nrilcm di‘ sous lcgiliinos projiriclarius. 

; " =» 




I>su hvluniiM'mi l'ni iiiirimln |n»i nnííi <lr iM’nlr Srhinhm iilfimu <1 iliji,itl.i «'luilli- 
nislorio ilns ticgncios i , sll*aiifirirn> du I ti l |>rr¡u. iiii ijtial rniíii» jimlilllHillo HKMir.Ío- 
iiada.s 1-0111 iií 1111 *l 1 1 • uhjti'ln iis Jrniirlias <|iu‘ [nmrti di*¡n»is lui'ñii [m , |H i h , mlas |»nr Ihhihíis 
I nmlirm annadus , — «Udim| ii<mi tos qur anliTÍumimdo ííhIimo illudidn a acrnn da 
jusli<;a tlrsfii li(*|Mihlica—. (|itr \ul\rndn au si'ii frrnlnriu alarííran alrivusamenfa a 
uiü (‘unmiissuriñ <lc |iuliria. ilis|»arainlu-llii 1 iiin lini ijim tfunsi rausuu-llm a morfr. 

ljilivlaiilo os dt*s|>m*lius. ivrrliidus da l<*nnrao oritMifnl afó ao dia da sun lormi- 
na<;Au. nan rmdóm u oppurhnm ri i spnsla il«* gnvoriio ini|»i.*i‘iaL üímii palavra algumu 
ihdlr ijiii* dr a mifmiirr ao ¡ro\rruu d:t ihqmhlira i|iir nao f'orao vmis as rocouinimi- 
darnos i'oifas |ior iníi fc ii ium! io dn sai ta , |uosci»I íh ilo naqm*lla cdrlo sohrc; oooiiiToncins 
fars. qur liidiao itidignndo vivanirnfí' as |nivoai;d<*s sifuadas naqiiídla parh' da fron- 
íeira, 

U ahai.vu assignadu. niiiiisfro <h‘ ndnqurs r.vfrrioivs. julga [lorlaulo convonionfe 
dirigir a pivsriifí* iiida ao Sr. Harhosa <Ia Silva . rncarrrgado <lo nogocios inlorino 
tlo Hrasil. ajunlaíido rñpia aullionlica da inonoionaila roclmnaqao de 2C du Soléin- 
hro ulfiimi. a rrs¡x*ito da (fiuil des(‘jíi que V. S. s<‘ sirva charmir a allencfuVtló go- 
vemo imperial. ' 

ü ahai.vo assigiuidu aprovoilü a ojiporhmidade para reilorar ao Sr. liarbosa da 
Silva assegurariras da smi dislinclo considerarfio. 


Ao Sr. Ignacio de Avellar fiarhusii da Silvn. 


riuUAaoo Acevkuo. 


N.92. 


1 

ÍSola d(f hfjavdú ifn/jerial au t/uvarnu orieuta/.- 


Lcgarao imperial do BrasiL Molividóo. 20 dc Noviunhro dc I8(>0. 


almLxo assignado. cncarrcgado dc ncgocios ipjcriim de S. M. o Impcradordo 
lirasíL (*lí*vará á considcmcao <lo govrmo impcriai. coino o ílcscjn o Sr. Dr. Eduar- 
do A'/evcdo. minislro c secrclario dc eslado dc rclapoes cxíeriores, a nolaquc 
S. Ex, ihe ícz a lionra dc <liri«ir ein, 21 do corrente. 

iNo enfrelaiilo. u ahaixo assignailo pede liccnra para eliamar a atlen^o do 
Sr. nnnislro de relardes exleriore.s sohre as seguinies circumsUuicias coiicernen- 
fes ao assumplu dessa nolu. 

^ c *< cnlaI jiede ao de Sna Mageslade <¡ue rcsolva uma reclaina^ü 
lciía jxdo minisíru da Hcpnblica no Uio de «laneiro relalivameníe a cerlos faclos 
pa^sados na Ironieira dos tlous I\slados. e culre ns quaes avulia mn oonflicto mn 
tpie iigimlo alguns Dnisileirns c uma for<;a policial da üepubjiea. 

•\ legacao imperinl nesla cnpilnl iniciou opporlurianieiitc pcranle S. Ex. o Sr. 
miiuMro d<* relardes extcriores unia redainacan c.ni <[ue demonslrou <|ue aquelle 



r.onllir.ln lora pruvorjuln ciii lorrilmio linisiloirn por mn lmi;o do orionlnos nr- 
mados sol) o inaudo do nlTmis Snma. K* porlanlo diísiioocsünrio ropolir aipii ossa 
(l(Mnonslnu;Ao; mas, lalvez nTío soja inulil njunlar-lho algnmas conrronlnróos a 
(|iio dn logar n oooxislcncia do duas níclnmaones incompalivois. 

A recIania(;Ao brnsileiru loi apresenlada no governo orienlal ein 20 de .liudio 
desto nnno ; a oriental o l’oi ao govcrno brasileiro om l 2f) do Sclemhro. 

Em inolas de 22 de ,lunl\o e I!) de Jullio o Sr. mioistro de llclcivnes oxlerio- 
res Irala da reclamueño brasileirascin oppAr-lhe enem siquer ineneionar a oricnlnl, 
ordenada dcsde 2fi do Junho á lcgaQfio da Rcpublica no Uio dc Janeiro, como 
o diz ella em sua nola de 26 do Sulcmbro dirigida a S. lix. oSr. ininislro dos 
negocios eslrangcivos do Impcrio. íSfio é possivel deixar de nolar o lernpo con- 
sideravel dccorrido entrc a dala da rcclamagilo brasileira e a da oricnlal. e en- 
trc csla c a da ordcrn (jue lhe scrve dc rundamonto. 

Ao rncsmo tempo a nola da lcgayfio oriental conlérn mn trcclioquc em substan- 
cia cliz o scguinle. 

Dous brasileiros, cuilo alacado um agrimensor oricnliil no tcrrilorio da Itepu- 
blicn, relugiárfio-se no clo Brasil. Para cvilar ijue elles regressassem ao ponlo do 
alaqiiCj uima jjarlida dc policia de Taquarembó costcuu a ünha divisoria dos dous 
Estados atc encontrar tres Brasilciros coui os quaes lcve uni conlliclo. 

lisla versfio cxplica a cnlrada, alc agora incxplicavel, daquclla Ibrga no lerrito- 
rio brasilciro. onde ellcclivamcnle sc passou o eonlliclo. lí provavel que o ebel’e 
della, desejoso (le apprchendcr os homens. cujos passos dcvia observar. sc enlra- 
nhou com cl.la pcla íronlcira imperial até o logar oiulcsc passárao os succossos re- 
lalados nas anleriores nolas dcsla legaoHo. 

Feilas. .estas observa(;ocs. o abaixo assignado terrnina a presentc nola reilerando 
a S. TLx...o Sr. minislro de relaedes oxleriores <>s prolestos de sua inais dislincla 
consideragfio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azcvedo, alc., elc. , elc., 


Ignacio df. Avki.au Iíai\i\osa !>A Sll.VA. 




jXota da letja^tlo im¡wna/ ao (fuwnw nncnfal. 


Legagfio imperial do Brasil, Monteviiléo, 18 dc Marijo de 1861. 


Por nola do 9 de Novembro ullimo o abaixo assignaclo. encarregado de negocios 
intirino do Brasil, rospondendo á que S. Ex. o Sr. ininisiro de relaaóes evteriores 
lhc lcz a honra dc dirigir om 7 daquelle mez dcminciando o roclasnando contra 
uma invasao que, scgundo intbr.'nagucs siibminisíradas ao govcrno oriental pelo 



(•lifiíV polilifio dfi TiKiuiiri'mlió, l'Ara filíficUindii iifisic <l(*|i¡ninmmilo jior iiiiiii forya 
mililnr do Imporio, ('iTliliooti ¡i S. I’.\. < 1110 , som (lomorit, lovarin tsln «ccnrron- 
cia sio cdiiliccimcnlo do governo imperml e solicitnrin ao miismo le.nipo do pro- 
sidenle dsi provincia do Tíio-ftrnmlc <lo Snl us nectwsnrios csclarocinicnlos áccrca 
rlo mesmo succosso. 

As inforimicilcs Irsmsniiltidns por estsi aiUoridadc no abnixo assignado sito asquc 
cste pstssa a mcncioiisir para salislstzer, como espcra, st reelainagito de S. Ex. o 
Dr. D. Uduardo Azevcdo. 

0 coimnandsmto da IVonlcira do Qiiaraliini, brigadciro Canavarro, salislazcndo 
á requisicfícs do presidcnte da provincia, inl'ormon ctn ollieio deJOclc Dczembro 
nllitno qne, lcndo ¡asindado procedcr sis mais mimiciosas invcstigagocs, póde ve- 
rificar (]iic a parlida a (]ue se rcfcrc 0 ntcncionado clicíe politico nao pcrlencia 
ás forgas inipcriacs cjtic guarneccm as frontciras, c quc, so coin ell'eilo linhao ap- 
parecido aignns Uiasilciros arnmdos 110 logar indioado por cstn autoridade, era 
bem possivol que l’ossem clles simples psirlicularcs transilando ])or ali a seus nc- 
gocios e quc, rccciosos de alguma aggressllo por parte da policia, procurassein 
fazer crer que crUo inililares do Imporio cnviados ern commissüo. 

Esía conjeclura do brigadciro Canavarro é corroborada jiclo nome da pessoa 
que se inliiulára ollicial daquelle, porque ncnluim dos quc na realidade 0 sSo é 
assitn chamado. 

É, alcm dislo, improvavcl quc os individuos capilancados pclo stspposto oíliciai 
i'osscm ao departamento de Taqnarcmbó alliciar Brasjlciros para volaremnas clei- 
gOes da provincia, porque uas parochias desla nílo eslüo qualificádos corno volan- 
les os residcntcs 110 cxtcrior, e sein essa qualilicagao ninguem 110 imperio póde 
tomar parlc nos aclos clcitoraes. 

Estas e.vplicagocs, dissipando a apparcncia mililar assurnida por aquclle grupo, 
que por fnn nenhtim acto grave commeUeu, resliluem-lhe as proporgOes realmcn- 
te insigniiicanteseni que de cerlo S. Ex. 0 Sr. Dr. Edmtrdo Azevcao 0 lomará hoje 
para julgar a importancia que deve dar á stia preseuga no lerritorio da Repu- 
blica. 

0 abaixo assignado, iisongcaudo-se clc satisfazer assirn, lanto quanto lhe é pos- 
sivel, a reclamagüo do Sr. ininistro de rcclamagOcs exlcriores, prevalece-se da 
oppoi'tunidade para reiterar a S. Ex. os prolestos da sua rnais distincta con- 
sideracSo. 


Á S. Ex'. 0 Sr. Dr. Eduardo Azevedo. cle.. elc.. etc. . 


Igxacio nii Avf.ua Babiiosa da Silva. 



|ti'4itl(Mi(ln (>IH piM>|ul/o (1(1 Nurnflm ilo» fünutoM. 
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holn do f/ootjnio tii'iciilal t¡ /atjtifóo imneria!. 


iMinislerio dc rela<;acs exlcriorcs. Monlcviddo. 4 dc Maio de 1860. 


0abaixo assignado. ministro csocrelariodo csliidoiiarcparl¡<;«íodasrelagflíes exte« 
riorcs, recebeir a nola de 2odc Abril nllinio, pcla<|ual oSr. Ignacio de Avellar Bar- 
bosa da Silva, encarregado de uegocios inlcrino <lo llrasil, eliama novamcnlc a alton- 
<;5o dcstc ministcrio para os rcpclidos vcxarries dc lodo gencro, que, segundo aflirma, 
se comniellcm nos dcpartanicnlos da Tlepublica contra os subdilos brasilciros quc 
nella residem. 

Com csse olijcclo cxpoc S .S. as queixas rpie llie Idrüo dirigidas pclo subdito impe- 
rial Scralim JosédosSanlos coitlran procediinenlo de auloridades judiciaesdo depár- 
lanicnlodc 'raqtiarcmbú, crcclaina a intervcncao do govorno da Republicaalim de sc 
resliluir ao mcncionado Sanlos a propricdade dc <pie foi violenlamenlc despojado. 

Occupando-se o abaixo assignado ent responderá cilada nolana parlc relativa aos 
l'actosnella espceial e dclerminadainente deiuinciados, nianifestará a S.S.que o go- 
verno da Republica reit.erou a cornnuiMÍcaeño que em 10 de Margo ultimo dirigira ao 
supremo tribunal de jusli<;a sobre semclltanle assuinpto, rccommendaiido á suacon- 
sideragáo alguns dosparagraplios da noladcssa lega<;3o alim dc que providenciasse 
como fosse necessario: ordenando ao mcsñio lernpo ao clicfe politico dc Taquarembd 
queinforinc circumslanciadainenle áccrcada parlc emque pareccachar-se compro- 
metlida a acrflo da forfa policial sobassuas ordcns. 

Quanlo ao nuiis, o abaixo assignado nao póde deixardc inanifeslar na prescntenota 
a penosissima sorprcsa quelbo causou á leilura do idliinoparagraplioda noladeS. S. 
á que responde. 

Se alguiná cousa lia <le nolorio, Sr. enearregatlo de negocios, <5 quc os subditosbra- 
sileirosgoziío noEstado Orienlal de franquezasc isengoes de que carecem no proprio 
paiz do seu nascimenlo e de que niío gozilo os citladaos da Rcpublica, para quem, scm 
nenhunta duvida, é invcjavel a posi<;ao dosllrasileiros c dcmaisestrangciros pacificos. 

Fallar porlunto de descspcra<;íio c de neccssidadc <le prolec?5o exterior é, pelo 
menos, conimeller a mais notavel injusliga. 

Esperandoporlanlo queS. S. solenlui, seuiscnti-lo, fciloéco dc queixas apáixo- 
nadas,que deviilo (cr logar perantc os Iribuuacs compelenles, aprovcita o abaixo assig- 
nado aoiHioi’lunidadc nnra rcilcrar-llic asscguranfas da sua dislmcta considerafíío. 


AoSr. D. Ignacio de Avellar Rarbosada Silva. 


linu,vnD0 Acevedo. 




H. 95. 


.Y ota d(i /níjíinm hnjwriifl tio tjut.'rnto nrwn/af. 


imporial do Itrasil. .Monlovidóo, 'í dc Agoslotlo !S(iO. 

Em 2K(le Abril do corronlo anno lovo o abaixo nssigundo, nicarrogailo do ncgocios 
intorino dcS.M. o Inipcrndor do llrasil, a lionra do (íirigir unm nola a S. Kx. o Sr. 
I)r. Eduardo Azcvcdo, minislro c sccrclario dc cslado dn ndacOcs cxlcrioros, rccla- 
mando conlra os aclos de violencia c cspoliagHo dc quc Ibi vicliinn o subdilo brasileiro 
Seraíini José dos Sanlos, residcnle no dcpartamcnlo de Taquarciribó. 

S. Ex. rcspondcu no aba ixo assignado, em nola dc i dcMaio, quc o scu govcrnó 
lomando essc assumplona devida consideraíjfio, rcilcrára o ollicio, qnc em 10 de 
Margo havia dirigido ao suprcmo lrihinta!dc juslira sobre esse nogocio, rccomincndan- 
do á sua considera(;uo algunsparagraplios daquclla iiola c ordenando ao mesmo lempo 
aochcíepolitico do mcncionado deparlamcnlo quc inlbnnassc áccrca da parle da : 
mcsnia nola, em que parecia achar-se coniproincllida a ac(,:<lo da lor( v :a policial sob 
seu commando. 

Nao tcndo a legayHo dc Sua Magcslade reccbido nenluima oulra communicacSo 
sobrcestc imporlanlc assumplo. oabaixoassiguado, rccciando que^i allcngSodo mi- 
nisterio de rclages cxleriorcs lenha sido dcllc dcsviada pcla mullipliéiclade dc suas 
occupagóes, pcdcpermissao para recorda-lo a S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo. 

Talc o objeclo da prescnlc nola. (picoabaixo assignado tcrmina reitcrándooS. Ex. 
os proteslos de sna mais dislincla consideracao. 

A S. Ex. oSr. l)r. I). Eduardo Azcvcdo. ininislro e sccretario dc cslado dc rclagóes 
exterióres da Rcpublica Oriental do Uruguay. 


IdNACio dk Avkuak Baiujosa da Silva. 



i\ofa do (jonanto (iriwlal <í lefja^iio int/tcrial . 


Minislerio dc rclagOcs extcriorcs. Monlevidco, 9 de Agoslo dc 1860. 


0 abaixo ássigHadó'rninistro dc rclagoes cxlcriorcs, níío (inlia vollado a tralar da 
qucixa do subdilo brasilciro Scralim dos Santqs a quo screlcre a nola de V. S. 
de 25 de Abril, e arcsposla deslc ministcrio dc i dc Margo ullimo. porquc cnlendia 
quc, convencido V. S. dc que se tralava dc ncgocios snbmellidos á jurisdicgHo dos tri- 
bunacs, nSohavia molivo para discussSo diplomalicu. 



i m 

Á nolarte V.S. <Iü :t rto corrflnl»! pño aoabiiixoasMgnarto nocasode tlizor qua <las 
informayflos rooobicln.H rosnlla ({iic' « |mI¡oui .lc Taqiiiu'oiubc'» iiíío iez, ua quosl&o 
rtq Seralim closSanlos, niais clci qtui |in;á¡ar o sou auxilio, do conlbrtnidadc com as 
leisrto paiz, ás rosolugilcs jucjicinos, c> i|uo, irulnnrto-so (loiiogoobs subniollidos uos 
Irlbunacs, o podor oxcoulivo, conio já lcm lido oulras vozos occasiíío rtc fazé-lo notar 
á legaq.1o, tcm dc abster-so de loda intorvenqito. 

0 abaixo assignádoaprovoita osla opportimitladc para rciterar a V'. S. as soguran- 
gnsdc sua disüncla eonskloragao, 

AoSr. lgnacio do.Vvollar Ikrbosa da Silva, oncarrogado de nogocios inlerino do 
Imperio do Brasil. 


ÍDU.vnuo Aci!Vi?i) 0 . 



No/a do tjM'-arm ornntal á lni/anlo imparlal. 


Vlinislerio de relagües cxlerioros. Moutevidáo, 17 de Novembro de 186.0. 


0 abaixo assignado, tninislrode relacoes exlcriores, tem a hpnra do cliijgir-se ,,ao 
Sr.Barbosá d'aSilva, encárregado rto negocios inlerino rto Imperio,(!«, Brasil„aiim de 
‘ápíesentar-lhc'copia úulheutica dos depoinieulos foilos peranlo u alcaicle prdinarjo ; de 
T’aqúaíeínbú (pic ullimamenttí lbe l'orao reaiettidos pelo tribunal supevipr de.jysjiga, 
'é'óin'prováü(l(j a exactiÜáo das inlbrmagóes anloriorcs, á que estc ininislerio se'. referio 
na nola de 9 de Ago.sto nltimo sobre a reclainaeüo l'eila pelo subdiío brasileiro.-Se- 
■falim Josú dos Sáulos. 

"‘"0 áUaíxó''ássignado apruveila csta opporlunirtiido para roilerar ao Sr. B.arbpsa da 


n * 

m «ic e/.i(iriiti< 

m r t. 


Ao Sr. ignacio do Avolbir Barbusarta Silva, etc.. etc., oto 






Imhíaudo Ackvkdo. 



N. 98. 


Xu/u dn leijttfiiu imfinvial tto tjover/to orienlul . 


LogaQflo irnpíírial doRrasil. Monlovidéo, 


10 de OnzíMnliro de 1860 


For nola de 17 do rnez proxirno passado S. Kx. oSr. Dr. lídnarclo Azovcdo, nii- 
nislroe secretario deesladoderelacdes rxUTÍoros, Iransmitlio ao abaixo nssignado, 
encarregado de negocios de S. M. o íinpcrador do Brnsil, os dcpoimenlos.de nmas tes- 
temunhas inqiiiridas pelo alcaide ordinario de Taqiiarcmhó relalivamcnle (\ recla- 
magSo iniciadapela legayao inipcrial em nota de 2¡> ile Abril dcsle anno. 

Por aclos coercivos do autoridade incompclcnte Seralim .losó dos Sanlos, subdito 
brarileiro, foicsbulhado dc uns caniposque possuialm inuitos annos no deparlamen- 
to de Taquarembó e dos cdificiosncllc existentes, que foríto deinolidos. sendoaqucl- 
les vendidos pelo procurador dos hcrdciros de um ccrto ConUici. 

Este éomotivo dareclamacño. 

0 seu inLuilo é procurar ao prejudieado a rcciipera^üo de setis bens. dos quaes niío 
pódescr desapossado scníio por senlcnea de Iribunal compelenle prmnovida segundo 
as formas legaes. 

Inlenla-se provar coni aquclles depoimenlos que Sanlos evacuára os seus canipos 
sem coacfao alguma, obedecendo a uma inlirna^o regular e emanada de autorida- 
de cornpetente,por ler reconliecido o senhorio daquellesaqucin assiin sc adjuclicavaa 
propriedadc de suaslcrras. 

Convém notar dcsdc ja quc u primeiru das quatro teslnnmlias é desalíccla á pes- 
soa, conlra quein depoz, e lalvcz inlcressada uo mal que procura causar-lbe. 

A intervenguo da legagao impcrial ein lavor tlo espoliado é prova sufficicnle de que 
aprudencia. com que eslc se liouve cin circumstancias cm quc nSo lbe cra possivci 
reagir proveitosamenle contra os cspoliadores. nao podia,.nem pódc, signiiicar o seu 
assentimenlo á espoliacao. 

Além disto, (lasavcríguacOcslcilas pcla niesma logagno depoisque recebeu a re- 
cente nota dc S. Lx. o Sr. minislrodc rela^lcsexleriores. resulla ascguinte irnportan- 
tc verdade, apuradano carloriodo respeclivo escrivno publico. 

0 unico aclo jutlicial existcnle rclalivo n csle negocio c um dcspacho do juiz letra- 
dodocivel da segunda scc(;ílo, tlcicrimlo um requeriniento dos Iicrdciros de Contuci 
que pediaoa medi^So de um eampo situado no — lliucon de los Laurclos e Coronil- 
la—além do Rio-Negrono deparlamenlo dc'J'aquarcnibó. 

N5o ha instriuncnlo algum dc qualquer al(;ada (|iie scja aulorisando o despejo das 
lerras. 

Afaltadeslc, cujos clleilos nSo ptxiem por inodoalgiim scr produzitlosporaquelle, 
torna iuconlestavcl a espoiiarjao deque foi viclirna o mencionado Santos. 

A causa desie adquirio pelo nienos iini indicio niui vchcmcnle de suulcgitimidáde 
nosmeios lorluososa que rccorrcu o scu advcr.sario, pareccndo assim recciar de su- 
jeitar-se direcla e rcgularnienle ao severo jui/.o cla alla jusli(;a tlo paiz. 

A exislencia provatla dessas frautlcs, com que ein dclrimcnto de uni Brasilciro se 
substituio á acQíío da verdadcira justiga u coiulescenílcncia de funccionarios inle- 
riorespouco cscrupulosos ou inexpcricnles. couslilue o ponlo essoncial da queslSo. e 
ainda n3ío foi conlraprovaíla. 



1 eímiinece pois inlnclo oiumUiincnloi»rinci|>al da rcclnnmpHo contida na nola du 
legocíío mmcrial daladsi eia2;j diiAhril Josti' uuno, ijno o iibui.xo asslgnada rovulidu 
reclainandü nn\aincn(u cjiuí SíMalim Josií dos Sanlos sojn ruiulcgrado na possc dos 
carnposdcque ésenhoi’ por tilnlos legiliirios jñ hsiís conlcslados duranlc ineio secido. 

Amda quo lossom coiilesliivoi.s, nqiiülIn romlügracno dc uecosMiria juslica, nno an- 
millana os dircilos dt qnom piidosso oomprova-los neranlo o poder juíliciario com as 
condigOes prescriplaspola lci. 

0 abaixo assignado pievaleeu-so dcsla opporlunidade para ler alionra de reilerar 
a S. m. o Sr. iiiiiiisl.ro de rela^oes oxíerioros osproloslos de sna mais distincta consi- 
deraclío. 

AS. \lx . oSr. Dr. Ediiardo A/ovcdo, olc., elc.,elc. 


lr.K\cio »e Avkuak Bakrosa i»a Silva . 

4 
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Aota (lo gorerno oriminl (f leyaffw imperia/. 


Minislerio de relago.cs exlcriores. .Uonlevidéo, 


18 de Dezernbro de 1860. 


0 abaixo assignado, minislro de nslagoes cxleriorcs, recebeu a uola que, com 
dala dc 10 do correnle. servio-sc dirigir ílie o Sr. lgnacio de Avellar Barbosada 
Silva, ciicarregado dc ncgocios iiiíerinodo Imporio do Brasil. relalivaniente árecla- 
mdgao iniciada a lavor do subdilo brasilciro Seralim dosSanlos em 25 de Abrildo 
corrente anno. 

Poressa nota o Sr. Barbosa da Silva insisle em suasanieriorcs reclamagóessobre 
semelhante assumplo; e, occupando-sc ao mesnio tempo com o caracler dos proce- 
dimenlos judiciaes quc a (íil respeilo léin lido logar, faz ulhisilo aos depoimentos 
prestados perante o alcaidé ordinario de Taquarernbó e annexos por cópia á nola 
deste ministerio dalada crn 17 deJNoveinbro ulliino. 

0 abaixo assignado julga convenicnlc anles de N ludo tazer presenlc a S. S. que 
o unico objecto que se íovc e:n visla ao dar-se-lhe conbecimeiuo dos rcferidos 
depoimenlos, loi dciuonslrur a cxaclidíío das inlbrmagOos. anlcriorincnle Iransinil- 
tidas a essa legagao, as quaes faziao ver que as auloridades civis depeudenlcs do 
poder executivo havirio. de conformidacle com as leis do paiz, coopcrado para o 
cumpriinento das resolii?Oes judiciacs. Nao loriío Irazidos a consideragíío para des- 
virluar a jusli^a com queSeralim José dos Santos redamava o reconliecimcnlo de 
seus direitos. nein tambem pará apoiar as decisOes quc os tribunaes compelenles 
pudossein lcr pronunciado norespeclivo jiilgamenlo. 

■ lí islo, que claramente stí deduz da cilada nola desle minislerio, eoncilia-se per- 
feitamenle com n declaragiío coiisiguaila nadc f) de Agosto anlerior. 

% 


E 
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Quanlo ao mak lomlo levado ao aonlioaimonlo <lo S, Ex, o Sr. prosidonlo da 
Kopubliea a iillhna roi.'UminvAo tle S, S. soiuv n nMsumplo qne nosooaipn, o ahni- 
hí assiííiimlo reeeluui ortlc'iii para mqmmlm* qtio, Iralando-si 1 ile nogorins que esWo 
suhmdiirios a juiisíligao dos (rihiinaea, ptMvnlo os i|iiaes Seralpn .losé dos Sanlos póde 
fazer usu dos (lireitos quo jnlgar roinpelireiu-lhe, lem o governu de ahsler-se de 
utna ¡nlcrvenySo qne seria eonlraria á lei fundatueiilal do Eslado, 

Em eonse(|ueneia o ahnixo assignado limifa-se sintplesmenle ao exposlo, apro- 
veilando a opporlunidade. para reilornr ao Sr. Harhosa da Silva as scgnraíifas de 
sua dislinela eonsideragAo. 


Ao Sr. lgnacio de Avellar Barhosa da Silva, eU:., etc., ele 


• Eduardo Acevkwo. 


forfuras soíTridnsi ¡»or Sehasüílo Atuado, l^elip|ie «Vosé Pire.i e Joaé VI- 
ccntc» •— lni¡ios!c¿lo de servlco iuilltar a Joito de lloraes Ortlz, llauoel 
Cunlia e Fraticisco Ferro.— Varejameuio dusmoradasdc Joüé llodrlgue* 
Peuteaclo e José Raynuiudo por forca ariuada. 

8 . 100 . 


JSota da legacáo imperial ao governo oñental. 


LegtHjHO irnperial do Brasil. Monlevidéo. J 23 de Junlio de 1860. 


0 abaixn assignado, encarregado de negocios inlerino dc S. M. o Imperadordo 
Brasil, lem n honra de dirigir-sc a S. Ex. o Sr. ministro de relagdcs exteriores para 
? ct vez, (Jo governo da Republica Orienlal <io Uruguay, a favor 

dos subdilosde S. M. ahi residentes, a proteceito eflecliva <[«cas leis inlcrnacipnaes 
aiianpífo aos cstrangciros domiciliados em domiriios de governos ainigos. 

S. i-'x., juslo como é, hade ccrlaniente partilhar a itnprcssíio qsuTo abaixo as- 
sigmuio, sem querer defioi-la aqui. dedara cxpcrimeiilar notartdo que, dosla vcz, süo 
oitoasviclimas que (lesesperadasclamáosiinullaucamenle,|>rc)testando coiitra a irrisao 
dc sua nacionalidade. astorturas insullnosris dc suas possoas. a viola<;áode scusdo- 
. . f* ^ ^^ di : sua liberdadc c a corisequenlc lesáo de seus iníeresses. 

De inlommgües olliciaes, recebidas pela presidencia da provincia de S. l’edro do 
Río-Grande <Jo SuJ. e recenlenienle (ransmiltidas pelo governo impenal coin ascon- 
venienles ordens a esta legadío, consla qne no dcpmíaiiienlode Tacpiaremlio passá- 
rao-se os íactos seguinles : 

Sebastiáci Amado, .losé Vicenle e Felippc Josi': Pires forao presos em umlronco 
de Jago. FsIcís barbaros Iratos forño applicados no primeiro e ao lerceiro sómente 
por uau teiein elles deuuiiciado cerlos dclinqucnlc» de cjttc: níFo enlo cuuipliees: c 
ao segundopor ter-se escysado deservircorao soldado polieial. 


£< 
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^ ospiritn illuslriuio o IümtíiI di k S. Y.\. o Sr. niiiiislro do rrlarrxhTÍorp.s, 
d(? corlo, pcrctiliCM'íi com jiishi imligsmcíio ipu» na<|iicl 1c* priuioiro cnsn n nlrorií.l;ulo 
f lo onsliyo |oi aggravada pola imiiinrsiIiilatlc? do [iroxlolo <|uo Iho dcrno. 

Jücío (Icí MoraosOrliz, Matioal («uiilia (‘ l'raiu'isco I’oito IoijIo violoiilannMilo cons- 
Imuyidos a scrvir mililar.'noiili* na poliria. a (lcspcMlu das ji.ijjoIííI do rmisiilado 
hrasilciro comas ipiacs coiniiroYárno a:-ua nacionalidadí». 

IÍDalrncnl.c asmoradas dc.losó ISodrigucs Pei‘!(*ado imIo Jos ' Rnvnuindo foréio r.or- 
cadas, iuvadidas c varcjudns por forca armada. duraolo a noilc, por nni molivo nna- 
logo aodos cusligos soÍlridosporSebasliáo .\mado c Fclippc Josc Pircs. 

Todoscslcs Brasilciroslorilo assisn Iralados pc!o canilflo Monluiro, coimnissario 


pcio rapiino .Monlciro, coimmssario do 

policia, c simis agonlcs. 

« Si May algo nolorio, dizia S.lix. oSr. minislro dc rcla(;ños cxlcriorus na sua 
« nolade í dc ííaio dcslc anrio n legagfio impcrial. és (juc J.os subditos brasilcros 
f( cn cl F-slado Oriental gozan dc Iranqnicins y cxcncioncs de ([iic carccen. en cl 
« mismo paisdcsu nascimicnlo, c dc quc lan poco gozan los raismos ciudadanosde 
« la Hcpúbliea para ipiicncs, sin ningun gcucro dc dmla, sobrc lodo cn la eampaña, 
« és invidiahlc la siluacioii dc losUrasileros y dernas cslrangcros pacilicos. » 

Os faclos rncneioiuulos na primcira parle dcsla nola nflo coucord-u) coin aquelias 
asscrcOes lcilas oflicialmonlo por S. Fx.. e o abaixo assignaíio pcdc licen<;a para 
nolar esla discordancia. pois quo dclla sc inferc quc o giivcrno da Rcpublica sc acha 
fascinndo por uma illusao quc. nao sonclo dissipada, contiiuiará a impossibilitar a 
reprcssflo dc males, que a S. Ex. parcccm fanláslicos. 

0 abaixo assignado lema honra de rciLcraraS. lix.oSr. I.)r. Rrluardo Azcvedo 
os protcstos de sua rnais disliricla consideracao. 

A S. Ex. o Sr. l)r. líduardo Azovcdo, minislroc socrclario deestado derelagOes 
exleriores da Repuhlica Orienlal do Uruguay. 


Ignacio dk Avellar Baubosa da Silva. 



N. 101. 


IVotá' do gouerm orienta! d /egafdn imperial. 


Minisferio de rela^Oes exleriores. Monlevidéo, 26 de Junbo dc t 360. 


0 abaixo assigaado. minislro dc relac;oes cxleriorcs, recebcu honlcm a nola que, 
com dala de 23 do corrcnlc. foiservido dirigir-lhe o Sr. lgnacio de Avellar Bar'oosa 
da Silva, cncarregado de ncgocios do Imperio do Brasil, relativamcute a ccrtas 
tropelias quc se suppffc commellidas no (lcpnrlamcnlo dc Taquarcmbo. 



m 


So a oxpci'iciicin itdo livosso (loinonslrado aonbaixo assignaii» a oxagormHo dcquc 
goralmcrilo pndoci'ni ns quoixas tlcssn lcgaQfto, lcria licado lao sorprcndido.como 
indignndo á vislados liiclos a qac S. S. so rcfcro. _ * 

Enlrclanlo, sondo cssn nola levada no conhociinonlo dcSr. prosidonlc daHopubli- 
c«, S. Kx, ordcntm quc iiiimcdlaUimcnte sc pc?a ao cliefe polilicodo Taquarembé 
inlorniacflo ácorca tlosfaclos indieados, 

Sc rcsullasse qtic cllos téiti inctadc da gravidadc corn quc apparcccm na mcn- 
cionada uola tle S. S., póde-so dc certo conlar que o govcrno toinaria nietlidastaos 
quo dcixassem complclamcntc satisfeita a vindieta pubiica. 

> i « t* »11« ♦! 


UCHílUtUiIU cl ícliumuuu? muus, IIUIUU-OU <t Uliinmiuntu « uivcuiuyuuuoci, I-Mt 

o Sr. presidcutc, c aproveila a opporluuidado para rcítcrar ao Sr. Barbosa as se- 
gurangas tle sua dislincla consideragfto. 

9 

' Ao Sr. lgnacio tle Avcliar Barbosa da Silva, ctc.,etc., elc. 


Edcardo Acevedo. 


K. 102. 

% 


iSota cla legaplo imperial ao rjoverno orientai. 


Legaffto imperial doBrasil. Montevidóo, 27 deJunhode 1860. 


0 abaixo assignatlo, encarregado de negocios inlerino tle S. M. q Impcrador do 
Brasii, aeaba dc recebcr, em rcsposla ú sua nola dc 23 tfeste mcz, a qne S. Ex. 
o Sr, Dr.Eduardo Azevedo, ministro e secrelario de eslado dc rclac.Oes exteriores, llie 
dirigio hontem. 

A nota do cncarregado de negocios tlo Brasii, fuudada ein informat;0cs trans- 
iniltidas peio govcrno iinperial, rcclamara a inlcrvcngao do governo tia Republica 
cm favor de oilo Brasiiciros, victimas dc vioienciascoinmeltitlas por funccionarios 
pbliciaes do dcparlamenlo dc Taquarembó. 

, A rcsposla de S. Éx. conlcm o seguinlc trecho : 

« Se ia expcriencia no hubicsc dcmonslrado al infrascriplo la exageracion dc que 
« gcncralmenlc adolecen lasqucjas decsa Icgaciou, habria quctludo lan sorprendido 
« como irulignado dc los heciios a que S. -S. imce referencia. » 

Dcvcm exisliruo níinislcrio de relacdcsexlcriores, sámcnlc tlo anno dc J858para 
cá, dezéscle rcclamayOcs da lcgagao iniperiai reiativas ao assassjnio dos Brasiieiros 
Manocl Rib.ciro .dosSanlos, Pascoal iNülasco, Eduurtlo Tabor, Lconardo Josc da Silva, 
Mariano Borba, J.osó Vieira, Manocl José dc Sanla Aiina, Mauoel Antonio .dalSilva, 
Forlunalo ila Silva, Antotiio JJomingos, José J.uiz de Souza, dons oulros cujos nonies 
se ignorüo, José Oriando ,e Joaquirn de Moraes Cunlia. 


E, 



Rstcp (lozoselo homicidios, opporlunumeiito nolificiidos pola lo^ngffo imnei’inl np 
governo da RopubliCQ, por eslc jímais iinpiicnados, mas álé hojc imiltos, apozfr 
do screm conliecidos c dcnunciados os lionticidas, quo cm troze ca90s fqrllo os 
proprios ngCntcs du policia dcpurliimcntnl, sáo, níém de oulros’, ponderosos nrgumen- ' 
tpsrefutatorios de todo aquellofieriodudu noln do Sr. ministrodas rciafjrtcs extcridrcs. 

Tantos c laes factos, de cerlo ignorados por S. Ex,, reccnlemcnle chqmado ao 
minislerio, que IAo dignamcnle dirigo, ohao dcconvenccrdequcalcgagOodeS. M., 
pungida por csla continua immolngtlo dc Brasileiros c dosejosa dc prevemr novas 
atrocidadcs, lcria pura scr urgcntc cm suas reclainagOes toda u razSo, quc falla ,a 
quom qucrque seja para incrcpa-la deexagcrada, quañdo protesta conlrá uclosqué 
sSoauItima exageraQáo docriine, excessivamenle reitérado econslanlemciilc irnpunído. 

A esta réplica, dicladasómenle pclo sincero desejo de lornar eyidente aoSr. ministro 
de relapfles exteriores urna vcrdadc táo iinporfaute ás conveniencias inlernacionáes 
do Imperio e da Rcpublica, tem.o abáixo assignado a honra de accrescenlar a express?o 
da mais distincta consideracáo que tribula a S. líx. 

m 

A S. Ex. o Sr. Dr. liduardo Azevedo, ininislro e secretario de estado ídas relapOes 
exteriores da Republica Oriéntal do Uriiguay. 


Iumcio de Aveixak Barbosá dá Suva. 


H. 103. 

V. 

i\o/,a do r/ovemo oriental d legagáo imperial. 


Ministerio de relagóes éxleriores. Montevidéo, 25 de Selembro de 1860. 


0 ex-chefe polilico de Taquarcnibó coroucl D. Jacintho Barbat, informando 
em datp de 22 de Agoslo proxiino ixassado com referencia á riota de S. 23 dc 
Junho do correnle anno, disse: 

« Que os Brasileiros José Rodrigues Penleado, José Raymu.ndo, José Viceijle e 
SebastiBo Amado s3o gaúchos e nüo léia mais residencia dó que uns ranchos jpsig- 
nificanles. Se esles for3o varejadós pelo commissario de policia do prjmeiro.di^tricto 
da 4* secgSo, capit.ao D. Javm'e Monlcro, foi porque scnclo aquellés individuos par 
rentes : e ainigos dos criminosos Manuel Valicnlc e um indio Graciano que se intro- 
duzirSo do Brasil no lislado Orienlal com homens armados para impedir a medjpSo 
de um campo que eslava íazendo o agrimensor D. Marliri Pais, a quem tcrirSo 
coin sabre na cnbcra c brapos, n3o accrtándo-llie alguns tiros, como lambem a -um 
dos seus peOes, suspcilava-se qu.e os aggressores sc tiv.essem occullado uos 
ridos ranclios; níío fazendu o cornmissario mais do que cumprir o seu dever, uma 
vez qiíc ]>or csta reparlipilo se Ihc ordcnava a caplnrados criminosos. Cumpre ob- 
servar a V ; Ex. quc os ranchos varejados por suspeitas de occultapao de criminosos 
cstáo situados ncsle terrilorio. 



a Quanlo aos onlros iadividuos <|iio cnnslAo <l<i noln di* \ r . F\. o i|¡io o hrignricirn 
CanaYíirro v o vioc-cnnsul brasiloiro ncsltMloparlnmcnlo ri'clainAo, prcloxtandoquo 
lAm sido forgnrios n scrvir na policin.ó isso incxaclo, dosdo quo por oircular riosla 
rcparlií;no do 10 do iNovombro do anno lindo. roproduzida om2l (lo Mar(;o proximo 
passado, sc proliilic aos ('nmmissarins do poliria quo lomcai a i|uoin qnor (|uc scja 
para o scrvico conlra a sua v(mlado. r()!ii inuilo mais razíto a subdilos do naofícs 
cslrnngciras. permillindo-llics sorvir sóin- nle no enso dc sc aprosonlnrcm oomo vo- 
luntarios c soh nmtrnclos assi.r;nados com o comnsi ; sario uoranlc l(*s!cinunbas. 

V ■ 

« Pondo-se cm armasum ostpuidrao do oavallaria de guardas nacionacs por or- 
dcm supcrior nos mezes dc Fcvcrciro c Marro, lorao diamados aquollcs individuos 
por scrcm nalurnos da Itcpublioa. ScimIo lilhos dc Brasiloiros o fallando o rncsmo 
idioma, soliciláríio papc'das c o vicc-consul as conccdcu scm procnclier os requisi- 
tos clalci. Apczar riisso. aprescnlando-as ollcs. Ibrffo logo iscnlos dn scrvioo por 
scrcm considcrados Cstrongoiros, ainda (|iic o abaixo assignado níTo dovcsse cni cons- 
ciencia fazcr isso. ponpic sabia quc eríín nascidos ncslo Fslado 

« Quanloao individuo Joffodc '!oiacsOrliz(jm; V. Fx. mcnciona cm sua notaoque 
a legagíío qualilica dc Brasiloiro,.possu asscgmar a V. Fx. que c tffó oricnlal como 
o abaixo assignado. e presla servico con uyzaiadar dc policia no i° distrieto da 4 a 
secgffo. » 

Nffo sendo csla inl’ormacffo comjílclamenlc salislacloria. o Sr. prcsidente ordcnou 
nesta data quc sc ollicic ao novo cliclb poliiico alim dc (|uc, fazcnrio comparecer 
os individuos a quc sc refcrc a nola da lcgacffo imperial, reccba as suas dcclara- 
cOes c forme iim sumniario. 

Fazendo a S. S. csla eommunicngffo. lc?nho a honra dc rcilcrar-lhc as scguran- 
gas da minha mais distincla considcragffo. 

AoSr. Ignacio do Avcllar Barbosa da Silva. on(*arregado dc ncgocios intcrino do 
Imperio do Brasil. 

Fdlaudo AceVedo. 


N. 104. 


.Wtf do (jovenio •„riental d lcoacdo únperkü. 

Ministcrio dc relacffcs cxlei iorcs. .Monlevidéo, 17 deNovembro de 1860. 

0 ahaixo assignado. minislró dc rdarrics exicriorc.i. communica ao.Sr. Ignacio dc 
Avcllar IJarbosa da Silva. encarregado do negocios interino do llrasil. ([ue officiou 
aos chefes polilicos dc Taquarembó c ('.crro-Largo, onlcimndo-lhcs a rcmessa dc 
inforinagoes quc o babililem a rcsponder opporlunamcntc á nola dc S. S. de 43do 
correnle. 

Entrctanlo o abaixo as.s¡gnado aproveita a . opportunidadc para reilciaraS. S.c 
scgurangas de sna dislincla c.onsidcragffo. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar IJarbosa da Silva. etc., elc., clc. 


as 


Fduardo Aci-.vedo. 



Vloloifei'liis ooiiRiiiollldon oonti'n MiliillUti hriiAÍlolro* por n«itoi i IcliHlea ilo 
ilo|inrtniiieiilo «le Tnqniireiiibd rom o |»reilexto «le «»xcciitiireinmiin onlein 
rolntlva n <le«|ieJo <le eninpoM orcupndoti |ior intruaott. 


N. 105. 


Nota (la leyapSo impcríal an (/ovcrno orimtal . 


Legafflo irnperial do Brasil: Monlevidco. 12 deSelernljro <!e 1860. 


Segundo informarOes rccenles eiídedignas rcrebidas pelo abaixo assignado, encar- 
regado de ncgocios inlerino deS. M. o Imperador doBrasil. os ridndaosbrasileiros 
eslabelecidos no dcpnrlamcnlo de Tatpiarembó.adiao-se aciualmonle cm umacon- 
junclura perigosa para a sua libcrdade,propriedadc e vida. 

Rsla grave silnarHo províin dos abusos e violencias cpniniettidos por funccionarios 
publicos na exceneao d<‘ u na ordem que tmn por f:m «dTccluar o despcjo dc cam- 
pos possuidos por inlmsos. 

A lilulo de lornar-se ellccliva nquella oi'deni <* de liaver-so das pessoas que estao 
no caso porella dcsignado o imporlc de anendamenlos alrasados, um juiz de paz, á 
frente de urna for<;a annada. já fez dernolir, enlre o arroio das Trcs Cruzes e Taqua- 
rembó-Graude. varios predios de cidadilos hrasileiros e levanlar-llies parle dos gados 
exislenles nas eslancias. 

Esta espoliafOo. (|ue Ita de abianger. segimdo consta, rnais dc cerca de ceni pro- 
priedades, leni sido'aggravada com a perseguifao. prisaoe assassinio de Brasileiros. 

llm 27 do mez passado mnisde vinlc suhdilos de Sua Mageslade se acliavHo pri- 
vados de sua liberdade e lesados em seus bcns. 

Além desscs, assim pcrseguidos c depredados. lr.es oulrosfoiTio assussinados, sendo 
o assassino de um delles que pcrlencia á coiniliva do seu compalriota, Manocl Dias, o 
proprio commissario Garcia. 

0 abaixo assignado. referindo-seao que já ponderou a cslc respeito na enlrevista 
que honlem teve corn S. Kx.oSr.Dr. Azcvcdo, minislro e secrclario de estado de 
relafOes exlcriores. c confiailono boin elTcilo quc ha de produzir n energica medi- 
da que o govcrno oricnlal acaba de lomar a rcspeilo do chefc politico do dcparla- 
menlo de Taqnarembó, !imila-seá cxposivflo dosfactosquc motivlTo esta nola. 

0 cncarrcgado <le ncgocios do Urasil, cerlo <!e que aquelle dcparlamcnlo níío será 
a cscandalosa exccpfao da rcgra de ordetn edc civilisagao a que todos os outros tém 
sidosubrnctlidos pcla inlolligeiilo, reconliecida e iao applaudidasevcridadc administra- 
tiva deS. Ex., lem a iionra de roilorar—lhc os prolcslos da sun mais dislincla consi- 

deraeíío. 

A S. Kx. o Sr. Dr. D. Eduarrlo Azevedo, ministro c sccrclario de cstado <le relagOes 
exteriores da Republica Oriental do Uruguav. elc.. elc. ? elc. 


Ignacio di- Avkllar Bahbosa I)A Silva. 



N. 106. 


iVota tlo ijoverno arimitul d hujapui imparitil. 


Ministerio de relacfíes extenores. Monlevidéo. 14 de Sdembro de 1800. 


Récebi hoje a riolude V r .S. comdaln de 12 docorrente. em que nie communicaas 
noticiasque lérn chegado <i legaf&o sobre abusos conuneltitíos no deparlameiUodcTa- 
qearembd conlra aspessoase propriedadcs de algnns subclilos brusilciros. 

Sendoessa notalevada ao conliecimento do Sr. presidenlo da Republica, ordenou 
S. Ex. que no mesmo dia se pedisse ao uovo chele politico de Taquarenibó inlbrma?Oes 
ácb'rca dos lactos referidos. Recebida essa inlbrmaeno. lerei a honrn de responderá 
lió'tó de V. S. 

Ajirbvéito a occasiüo para reiierar a Y, S. as segurancjas tla minlia rnais dis- 
dincta consideracao. 

Ab Sr. J). Ignacio de Avellar Rarbosa daSilva, cncarrcgado de negocios interino 
do Imperio do Brasil. 


Edi'akdo Ackvkdo 


N. 107. 


Not'a <la /er/actlo irnpcrial ao (jovcrm oricnlal. 


Lega(;So imperial do Brasil. Munlovidéo. 27 de Oulubro de 1860. 


• Pj° r í íola d e 12do rnez proxitno passado » abaixo nssignaclo, encarrcgado dene- 
gWios ihlerino de S.M. o Impcrador do Brasil, reclamon dc S. Ex. o Sr. rninistro e 
seírétário de estado de relagSes exteriores, a repressao dos violenlos abusos de au- 
toriilade commetlidos naquella occasiSo pelos fuuccionarios publicos do deparla- 
mento de Taquarembó contra a liberdade, a propriedade e a vida de suliditos doím- 
férrádor ali éstabelecidos. 

Para complelar essa nola, que a urgencia das circumslancias ntío permitlio que 
fosse tao explicita c documentada como couvinha, o abaixo assignado tem hoje a 
lionra deapresenlar a S. Lx. o Sr. ininistro de rulatiües exleriores uina cópia au- 
thentica de uma representa?ao dirigida á legagao imperial por vintc Brasileiros, 
victimas das violencias que niolivárüo aquella primeira representagao. 



ksti: (loemuenlo mendona o oiicai'ci'rameiilo arbilrarjo 1 J 0 muitos JJrasilciros. dos 
quaes algims ngrilltomlos (liirante (|uin/.c, vinte c ilous, Irintn « seis e quarenta e 
Ires ums,seni culpa Ibrmada; a ospoiiaeiío o perseguioao <le niuilos que Ibrno obriga- 
a rogressnr ao'Hrasil com suns familias; o lovanlamenlo dc maiscle mil cahegns de 
gado vaec.um o eavallar: o assolameulo do duas <|uin!as; a dcinolicno de quiaze 
edilicios. lodos Hrasiloiros. e Imalmcnlc o assassinio perpclrado pclo conimissario de 
polieia Jlamicl (mrcia na possoa do suhdilo hrasileiro 1‘Vancisco Borgos. 

A arbilraricdadc, já iiuii notoria, delodos eslos aclos eonsummados scmnonhuma 
das íbnnas prcscriplns pelas lcis da.Rcpuhlica o a rcconhecida innoccneia das vicli- 
nias forílo oflkialmci'Ue aflirmatlas pcla sollura deslas. ordeuada .pelo aclual cliefo.po- 
lilieo do deparlamenlo, qm* nHo achou indicin algum coni quc pudcsse coníirmaros 
proccdimcnlos d<> seu anlccossor. Toma-sc .porlanlo oscusada a discussilo demons- 
Irativa desses dons ponlos. 

E evidcnle, n visla (listo, o direito eom ipie os Brasileiros assignados na roprescnta- 
C'SO) ctija cópia acompanhacsla nola. rccjucrcm a rcparugiíodos violentos insultosppr 
ellos solli'idos c aresliinirno ou indenmisaeSo dos hens que llies forüo exlorquidos. Ain- 
da nesle ponlo a'oxlorsíio é. por assirn di/.er, ccrlilicada pela modicidade das re- 
clamagCíes. 

iNüío é verosimil qne t slas, seiido iiivcnladas pela eohii;a. I'ossem formuladas pela 
niodeiatífo. 

(jertamenlc o govcrno <la Bepublica lia de pcrlazer a sua lienclica iiitervenc.ao 
iK'Slc negocio. iniciada com vigor 13» acerlado pela dcmissiío do ehel'e polilicó, o có- 
roud Barbal. punindo lamhcm 05 cumplices dcsle, e consequenlemoiHe salisfazendo 
as juslas redamat'óes dosstibdilos de Sua Magestaiíe quc foríío igualincnte privados 
de seus bens. 

A legatíto impcrial. porsua parlc. apresentando com 0 niaior empcnlio cslas .rc- 
clamagfiesn S. Kx. 0 Sr. miiiistro e -sccretario tíc ostado de rebmles exteríores, n5o 
pódc.deixar de considcra-las na ordem daquellas qiie o aovcrno de Sua Magostade 
julga do seu (levcr tornar clTcclivas. 

Oahaixo assignadolcm a lionra dc rcilcraráS. l'.x. oSr. Ui'.'A/cvedo os proteslos 
de sua nmisdislincla roiisideracrio. 

, 1 

■ ‘A S. Ex. 0 Sr. Dr. Edúardo 'Azcvcdo, íuinistro e secrotario decsiado das relafOes 
exlcrioresda Bepubliea Orienlal do Uruguay. 

Itis.vao l»K AVIiM.AK BaiiboS.V DA Sll.VA. 



Nota dfí (¡(H'orno.oriental d ku/acáo itnperial. 


'Minislerio dc lelarocs ■evteriorcs. Monlcvidco. 30 dc 'Outubro dc 1860. 


0 abaixo assigtiado reeeheu a uola, que eom data dc 27 do eorreníe servio-se 
dirigir-lhe 0 Sr. Ignacio dc Ave.llar Barhosa da Silvu, cncarrcgado de'negocios-in- 
ferino do linperio do Brasil, com referencia á de 12 de Setemhro ullimocmquc • 
rcdamavaa. ; repi*ssáo ,dc abusos. quc apparecifio como fendo sido commellidos por 
s. 25 



I'unccionavios publicos conlra subdilos lirnsilciros cslnbelccidos no dopiirliunonlo dc 
Tnqunrenibó. 

,1'criclo-sc dovnoriulo u cxpcdicjño dn iulonniujiío pcdidn nnquellii ópocn no clrcfo 
polilico do velbrido dcpnrlnmcnto cm conscqiicncia dn nnulimca dn'pcssoni qüc 
cxercin nollc o logar de chól'o, ó nhnixo ussignado rcilcrn ncsla daln ns'siias órdcris 
afmi dc que com n possivel brevidadó Ihc scjiio comtnuuicadós os anlcccdcnlcs" c 
informncocs indispcnsnvcis para'a rosolugáo dcslc ncgocio. 

Dii igiriílo oníretanío osla coinmunicáíjiU) ao Sr. Jlarbosa da Silva, crn rcspostaá 
sua rnencionada nota dc 27 do corrcnle, áprovcita o abaixo assignado a opportimi¿ 
dade pára rcitcrar-lbc as scgurangas da sua mais dislincla considcra<jao. 

■ ■ 

Ao Sr. Ignacio dc Avcllar Barbosn da Silva, eic., clc., clc. 


Euuahdo Achvedo. 


B. 109. 



A 'ota do govemo oriental d leyacáo impcriaL 


Minislcrio das relacoes extcriorcs. 


Moiilcvidóo, 0 de Dezembro de 1860. 


0 abáixo ássignado, minislro dc relacócs exlcriores, 1 annunciou ao Sr. : Ignacio dc 
Avellar Barbosa da Silva, cncarregado de nogocios inlcrino do Impcrio do Brasil, 
em nota dc 30 dc Oulubro ullimo, que reitcrava as ordcns anleriorinchlc cxp'cdidas 
ao chcíe polilico de Taquarcmbó para o csclarecimchlo dos faclós mcncionados ein a 
nota dc S. S. de 27 do citadomcz. 

Dc posso das informaqóes a quc se proccdcu cm couscquencia daqucllas ordqns,' 
rcsumirá ó abaixo assignado o scu conlcúilo com refercncia á mcncionada uola dc 
30 dc Oulubro. 

A policia mkrteVc oulra intcncucao ulcm da que foi rcclamada pclajusliqa ordiua- 
íia paia lcviu a clTcilo o dcsalojamcnto dos campos cm qucstao e o lcvaiitumento 
do gado a tilulo de arrcndamenlo o prcjuizos reclamados cnlrc particulares. 

Pelo que rcspeita a prisüo dos individuos quc linmírfio a cxposicao (Iiri<>-ida a 
S. S., o chefc politico mandou formaro coinpeloiilc summario e o submettcu°ao co- 
nhocimcnlo uo juizado ordinario daquclle dcparlamenlo. 

0 abaixo assignado accrcsccnlará qué 'naó salisfazcndo ao govcrno as diliucncias 
cífeiluadas relalivanienle á morle do sub'ditó brasileiro P’rancisco ]íor<>es, ordenou 
que ncllas se progrcdisse na dcvida fónna, dando-se nolicia do seu resultado á 
juslica ordinaria para qiic proccda conlra as pessoas quc pudercm anparecer im- 
plicadas naqucllc dcsagradavel assuinplo. 

Dirigindo ao. Sr. Barbosa da Silva a prcsenle communicagáo. o abaixo. assimiado 

aproveita a opporlunidade para reilerar-lhc as scgurangas da sua dislincta consi- 
deracáo. 

. Ao.Sr. Ignacio de. Avellar Barbosa da Silva, etc., etc., etc.. 


Eduardo Acevedo; : - 
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lentntiva do OMbnllio, ppntlcndo |tolo cidmlito orlontnl FrnnoÍNeo «lo la 
oontrn varlon nulnlltON lirnHlletrofl (o multos outros ostransoli'os) 
ostnlielcciiloN. na ninrgom osrinoriln «lo §olÍN-Grnn«lo. . 


N. 110. 



Requcrnrtauio dos me/icto/iados subdilos brasiieiros d hf/Ufüo impcrial. 






lU m0 Sr. — Nós abaixo assigriados, subdilos brasilciros jcsidcnlcs no deparlamento 
dc Minas, a V. S. com o mais profimdo respcijo^expomos: 

Quc, associados a mais do oilenla proprictarios de diííerentes nacionaljdades, cs- 
tabelecidos na margcm do Solis-Grandc, do caminlio de Maldonado-pará o norte, 
dirigimos ao 15x mo Sr. prcsidenle dcsía Republica uma reprcsentacáp explicativa de 
nossos legilimos dircilos c da comniinacao violcnla corn ([uc pretcndcm dcspojar- 
nos dcllcs as autoridades judiciaes infcriorcs. 

Dcssa. rcprescnlacáO; cpic por scr nmito exlensa náo rcproduzimos aqui, V. S. 
lcra' a bondade dc inforniar-sc por moio do pcriodico Lo Conslitucion cm quedcve v 
scr publicada ncsta data. 

Pclas razócs ali exposías: 

A V. S. pcdimos c supplicamos que se sirva reclamardo govcrno desta Republica 
a accáo legitima que de scguran^a perpetua a nossos intercsscs c dircitos. prcexis- 
tentes em documcnlos incontestaveis. 


(Scguem-ae seis assigaaluras.) 



H. 111 


iMoio cnllectiva das lcifacóns de Poriuyal, Franca, Hespanha. 

ffrasil aogoverno oricnlal. 


Grüa-fJretanfia e 


Montcvidco. i) de Maio de 1860. 


llespanlia, 
de seus com- 


Os abaixo assicnados, encaiTegados cle nenocios de I’ortugal. tran?a, 
Graa-Bretanha c Brasil na Rcpublica Orienlaí do Uruguay, rcceberao é. 
nalriotas estabelccidos na margern csqucrdá do Solis-Grande, do caimnho de Mai- 
donado pára o norte, as cópias juntas, sob n. 1, de uin requenrncnto quc (in D i 
rao ao Ex m0 govcrno da RcpuWica, c sob n. 2 dás representaíjóes fcitas a catla uni 


K. 



tlos almixo assi^iiailos, ptMlindo sor prnloppdos mi posso ilo snas propritMliult's, hiividiis 
tiom titulos leRues lia mais tlo int'io soonlo por ollos 011 sous ast'ondtMilt's, i» dus(|iiaos 
prolondo il(‘spoja-los l>. Krnnoisoo ilo lnSi i ma, apoiado pHas auloridados judiciaos 
suludhMiuis, (111«* liojn os linstilisao uao olislanh 1 ¡;i Irivin ronmliooido a validadti 
dos sons lilulos. 

Os idmi\o assi¡;nados Idm porluntti a lionra do diripr-so a S. K\. o Sr. I)r. I). 
liduardo .Vzovt'do. niiiiislmo SíMuvlariu do oslado do rohKMHSOAlorianvs. alim d<» ijuo 
so sirva li‘var ao suporior ooiiliooiiniMilo do K\ m,> Sr. prosidonh 1 da líiípuhlioa os 
cihulos doooiiKMilos <‘ o diario Lo ('an.sUhu'inn do 20 do Abril ul'imo sol> n. !>, so- 
l>i‘(‘. os (jiiík's (diaiiiáo os aliaixo assi^nudos a iLluslratla alhMirao do S. lix.. pnr«i 
que se ili*»no lumar na dovida oonsidoraoao a jMMiosa posioao mi (pio so aohao col- 
loondns ns dilns seus oompalriolas ptda injiislissima oxigoiiein do I). I , 'ranois( , .o d( k 
la Serna o dt k uma parlo do poder judioiario, loinuudo as medidas que jul^ar oon- 
vemenlos para (|uo sojao iimparados do imminen((‘ risoo (|ue uiueaea seus direilos 
e iiiloressos. ja hem amiinados pela íalsa e nao provada impiilaoau do rla/anforcs 
dos lernMios que puhliea (‘ paeKicamenle possmMn lia muilos amios eoni lilulos 
legilimos ufu) Ibrjados eomo iimitos oulros eom nolnvel esoandalo, ao(|iiosó póde 
pór tenno a (Miergia do E\ n " govcniu - npoindo nas h‘is. 

Os abaixo assi^nados limilando-s(* ao (jne neubao de expór, conliao que esle as- 
suniplo niereecni do prelereneiu a allencáo de S. lí\. ? cujo e.spirild de reela jus- 
tiga é bem oonlieeido. jmlos yraves e náo inerecidos projuizos que estáo solIVendo 
scus eomjudriolas r<‘sidenles naqucllo lerrilorio da Uepublica. 

Os abaixo assignados aproveiláo csla opporlunidade pura suudara S. lix., rei- 
lerando-llie as sc^uraucas de sua inais dislinda considera^áo. 

Ao Ex ,: -° Sr. L)r. L). liduardo A/.evedo, minislro de relugñcs exlcriores da Repu- 
blica Oriental do Uruguay, etc., ele., ele. 


Luonaudo ok Souu Leite A/.kvkdo. 

M. Maii.lki í km. 

C.UU.OS CltKliS. 

W. 0 . Lkttsom. 

ÍUNACIO I)K AveLLXH ÜaKUOSA l)A SlLVA. 


§ 


'i 112 . 


Nota do (jonarno oricntal cis icfjnpJas ile Portnfjaf, Franui, Hcspanha, Gráa-fhxta- 

nha i! fíraxil. 


Ministerio dc relagocs cxlcriorcs. Monlovidéo, 14 dc Maio do 18(30. 

0 abaixo assignado, rainistro c secietario do cslado iw rcparligño das rclayócs cx- 
terioros, (eve a lionra do recebcr a nola qao colleclivuincnlc servirao-se dirigif-lhc 
no dia fi do corrente osSrs. encai'regados de ncgocios do Portugal, b’ranga, ílesp.a,- 
nha, Grüa-Dretanha e lirasil, apoiando a exposigao que reqe.bcráo dc varios uae.io,- 



nw*»w»s. «'slalii'li'eido* ua inargmn esquertla ilo Solls-Unmdc , rolalivanH'iite ¡¡s ’ 
arlntmrii'ilaiies ijui; toineni da parío dns imloriilaih's jtidiciaes inrcrinivs iioquorcs- 
jM k ítu nos diriMlus <!<* |)n)|)i*iu(ladu 



salisliierm <|<> ri>s|i(iinl(‘i' do acconlo rom as roeoiiiiiiciidaeOes <|iic parii isso recclmu 
<l(> S. I'a. 

Kstalielcccudo a ('.oiistiluicño da Hcnulilica a divisao c iudcoemU'ucia dos hoiIitos 

ii’ v.t i * i; i..i! » «• 


quercr. uño lln» seria pemiiltido eeder iís suggcstoe.s de S. S. quanlo a' adojicño <I<> • 
medidus jiara a jiroleceño <lc diri'ilos c jmipricilades dos .stijijdieaiitos. 

As leis vigenles (lelcnniuáo os reeursos tle (jue os jmrticulurcs noflem lancar mño 

... i . I**. i .•» 1 * j 



junlo da Hejnibliea njioienio exlravio <l<* seus naeionai's, que. e.ni vez <|<¡ lazereui 
uso dos seus reeursos peranle aquelles tribiinaes, preferem ó caminbo <i¡ts recíaniü- 
<;oes diphimaticas. Posto' que seja ccrto que o exjiedienle udoplado no jireseiile easo 
'é tño faeil como uielliea/. ¡tara os seus jiroprios inleresses. nao é meiu>s iiHiu<>stio- 



ajuula ¡í jnosenle nola, cm cópia authenliea, o aeórdño do suprémo tvibunal dc 
justii;a, « regulmulo o proeedimenlo dos juizes nos juizos possessorios. pelilorios c 
nos ilo posscssfio bereditaria. » 

0 abitixo assignado eornpruz-se em aproveilar esia opjiortunidade para reíterar a 
SS. as segtiranqas <la sua niais distincla consideraeao. 


Aos Srs. encarregados de ncgocios dc Portugal, Fraiuja, Hcspanha, Brfia-ííretanha 
c Brasil. 

9 

Edoahdo Acevkdo. 



Nota collectiou da.s 


lcgagoe-s de t'ortuga/. Franga, impanha. 
Brmil ao g.wer/w orimtal. 


tiniu-Gretíuiha e 


Slonlevidéo, 19 <le Maio de 1800. 


lix m ° Sr. Ministro. — Os abaixo assignados, encarregados de negocios de Portagai, 
Franija, llcsjianha, Grüa-Bretanlia e firasil, tein a honra de aceusur a recej^'fui da 
nofa de V. Ex. com dala de 14 do corrente em resposta á quc llie dirigiráo em ii 
deste mesmo mez, na qual pediáo quese dignasse tomar ein sua illuslrada eoasidera^üo 



M)8 


iis nídiimiioiHís dd simis (jom¡mlriiilns rosidonlos im iimrg'üin csif uoi’iln do Solis-íírnn- 
ilo: o V. Ií\., eorn o lim ilu lrnii(|nillis¡ir os nnimos dos nlinixo iissigtuulns n'corca 
(lc si>iiiolli¡mlo nssinn|ilo, onvin com ui[uolln uolu i:ó|iin nullionlicn do acónlño do 
siiproino Iriliunnl do jusli(;n ilo 12 do Oiiluhro do I8iü), regnlaiulo o procodiirionlo 
dos jui/os inlbrioros nos juizos possossorios, potilorios e nos do possossño horcdilnrin. 

Ksse noórdño ó o iiiosino (¡uo os nlmixo nssigiindos enviurño n V. I:x. sob n. 3 
no dinrio /,¡¡ Coiixh'titcioii do 20 do Abril iilliino, iio qunl, om iiin reifucrimcnto 
do ¡il‘>uiis dos roclninaritos no suprcino govcrno dn llcpulilica o no docreto solirc ellc 
oxpodido, t'uiulavño os almixo nssignados n sun moncionadn nola; o so V. Ivx. hou- 
vosso por licni passar n visla porcssos documcnlos, ó induliilavol (|ue os nño olisc- 
(fuiarin com as ncrcs c nño incrccidas oxpressocs (pio llics diiigio. 

Aquclla nola dos nbaixo assignados foi publicada inlogralmcnlo nos diarios da 
cnpital. nfio o scudo dc igual inodo n do V. E\. osóinentc o acuevth cm conscllio, 
dcspido das fonnalidados do oslylo. usndas nas coinnnmicaoóes iiilernacionacs; é 
nindn quc laos piiblicncoes nño cslño ein liarnionin com os usos diploinaticos, o 
publieo. (¡uo ló eslps docuÍTionlos, lui tlc lazor idóa pouco lisongcira dos abaixo 
assigmulos, qno. sogundo a respeitavo! opiniño ilo V. IA.. dcsconhoecin a doulrina 
do (íiroito inlovnnciónal o protogem os oklravios de s(>us compalriolas. 

Os roclarnantos sabcm, coino lod.is, quc os plcilos, aiiuln os mnis simplos, sño 
scmprc morosos o occasionño graiules dcspezas ; olles (pie¡x;írño-so do procodiincíilo 
do juizado civil da I" sect’fio, contrario ao mencionado acórdño, juizndo que cra in- 
coinpctcnlc para intcrvir ein soinelhanloassumplo quo dovia eorrer pelo da 2’ seccño, 
como se diz nu relcrida nola de ii do corrcnte, e nfto sondo allcndidos, ó obvio quc 
liome donegaeño de juslieiu o uosle caso dirigirño-sc aos abnixo assignados podin- 
do-llics quc por elles inlerocdossem atim dc scrcni , em seus diroitos e intcrcsscs, 
ampanulos da injusta exigcncia do I). Francisco dola Serna, qiu> se acliava npoindo 
pclo vclcrido juizado. 

Os abnixo assig'nados nño ignorfio quc pcla Consliluiefio do Eslado, coino cm todos 
os pnizos conslitucionaos, o podcr judiciario ó iiulcpoiidcnle do oxoculivo no des- 
cmpcnbo dos scus ilcvercs ; nins tainbcm nño ignorño quc o cxocutivo dcve pro- 
vidcuciar c applicar o remodio a ínalcs i’cconhccidos, ou propór ao lcgislativo os 
projectos convcnicnlos sc tal rcmodio dopciulc dcsto, povifiianto a indopondoncia 
absoluta do podcrjudicinl iinportaria umn dupla sobei’imia incompalivel com lodó 
principio dc dircilo publico o quo os abaixó ns.sigiuidos nao podern ncm dovomrc- 
conlicccr, porquc. cstiuulo ucrcdiliulos jiinlo no podcr exceutivo, nño estño junlo ao 
judiciario. c c áquellc quc dcvcm dirigir-so eni lodos os cnsos. 

Osabaixo assignndos crórn portnnlo quc nfio oxorcórño ingcrencia exoibilnnle ncm 
npoiarño cxtravios. o quc, cm vcz do dirigir-lhes ns obscrvacócs a quc com pczar 
rcspondem. se uprossaria o suprcmo govcrno da Ucpublica u accedci’ ao ado de 
justica quo roolamño. 

Os nbaixo ussignados aprovoitño osla oocasiño parn reitcrnr a V. Ex. a» scguran- 
cas (la sua mais disliiida considcracño. 

j •» 

Ao Kx m0 Sr. Dr. I). Güuardn A/evcdo, íninislro e secrelario de eslado de rclacocs 
ext(‘rioirs d;i Kepuhlicn Oiiental do Urucjuay, elc., olc.. olc. 


Lkonahdo di*: tíon/A Lkite Azkvkdo. 

M. Maiu.efeh. 

Cahlos Crküs. 

W. G. Lettsom. 

Ignacio de Aveliah DAnBOSA DA Silva. 


K. 




H. 114. 


Ao/ado ovcrm orie/ital.iú lcf/a^oes de I'orhujal , Franga, Hespanha. Graa-Bre- 

tanha e lirasil. 

Minislerio do relácocs cxloriores. Monlevidéo, 23 de Maio do 1800. 


0 abaixo ossignado lcvou au conliecinioiilo dc S. Ex. o Sr. prcsidcnlc da Rcpu- 
l)lica a noliicolleelivaquCj com data do 19 do corrcnlc, dirigiriio SS. SS. a cslc 
minislcrio, crn rcsposta á dc 14- do nicsnio mcz, rclaliva a ccrlos habilanles da cosla 
dc SolisGrandc no dopurlumcíilo dcMiuus. 

0 ubaixo assignado rcccbcu ordcin para nianilcslar a SS. SS. que na cilada 
nola dc I I do corrcnlc mulu sconconira quc na mcntc do govcrno. possa aílcclai' as 
cónsideracocs (|ue cllc dcvc c cslá dccidido a inanlcr para coin os rcprescnlantcs dc 
naQücsamigas. Sc sp mandou cópia aullicnlica do acórdao do suprcino Iribunal de 
jusligudc 12 dcOulubro dc 18ü9upczar de cncontrar-sc'clla nos pcriodicos cnviados 
por SS. SS. lui porquc esse acurdao ; diclado prccisamcnlc para cvilar abusos 
da nalurcza dos dcmmciudos por suas scnliorias, inanilcslava claramcnlc o caminho 
([uc devcriao scguir osqucsc considcrasscrn aggravados pclusprovidcncius dos juizc^ 
infóriprcs. 

So so publicou a nola dc* SS. SS. ,com o rcspeclivo dccreto foi para mani- 
feslar aos juizcs e ao publico em gcralalinliadcprocedimciilo que o poder exccutivo 
cslava rcsolvido a seguir de conforrnidadc com as lcis vigcnlcs c oniiüio-scapiiblicacao 
danolaquc comdala dc \A sc dirigio a SS. SS. pórquc clla nao cra inais do 
quc a rcproducr/ió'dó reícrido decrelo.. 

Enlrelanloélaclonolorioque inuilos cstrangciros rcsidenlcs no paiz. julgando-sc 
pvcjudicados cm suas pcssoas ou propricdadcs, cm vezderccorrer á accfio dos Iribu- 
imcs c cspcrar’a sua i’csolupao deliniliva, como no caso cin qucslao. qucixao-se aos 
seus agcnles, prclcndcndq, quc suas rcclamácoes sejao Ivaladas diploinalicamcnte. 
E isso que o governo qualificou de exlravio. accresccníaiido que nao admilliá. islo é, 
quc nfio suppunLaque os agcnlcs diplornalicos oapoiasscrn. 

Nadahapois, na íncnlc do governo, quc oficnda as considcracocs que lcgilima- 
monle mcrcccni SS. SS. c que o govcrno esl.í muilo disposlo a preslar-llies. 

Qiumtoao mais, já o podcr execulivo sc linha prcoccupado com as mcdidas quc 
leria de propór á honradaasscmblca geral para garanlir a propricdade particular, cvi- 
lando os abusos da nalureza dos demuiciadospor- SS. SS. 

Ein \ de Maio, islo é, um dia anlcs da data'da primeira nolá de SS. SS. 
nonieou o govcrno uma commissuo scicnliíica quc dcvc dar purccer nao só sobre a 
maneira de chegar-se ao dcscminaranliamcnlo dos lilulos de propriedade. cóniolam- 
bem sohre a inedi(;fio geral do terrilorio, poiulo lcrmo a queslocs comb a (juc tein 
originado csla discussao. 

Esperando quc csias cxplicacocs salislamo a SS. SS. o abáixo iissignado 
aproveila eom prazcr a occasiao para sauda-los com a sua mais dislinda consi- 
dcracuu. 


Aos Srs. cncarrcgados dc ncgocios de Porlugal, Eranca, llespanha, Graa-Drc- 
tiinhac BrásiE . 


Eduauoo Acevedo. 



<lnH‘lmt«iiie«to <k'ilon* (IIIion Hienare* <ile uim muIhíUo 


N. 115 


Anto du (javi'nw oncnful (f /cqarno ímpcrmf. 


Mini>li*ritMlií n*lncois oxleriores. Mtmlevidéo. í iio A«*os(o iíc 1860. 


ÜriVrimlo-mc ii iTciaHuieHin’eliiliví» an raplo de dnus monoros, lilhns rin suhdito 
lu'asileiro I*arrolo. quese suppunhíi lorsidn perpelrado pnr urn e.nmmissario de policia 
tte. laquavombó, anrmuciei a V. S.. i'in nolsi dc 19 deAhril ullimo. í[uc receiitcs coni- 
iimnieaeues doelielo politico <lo nspeelivo (lcpsirhiimMilo me infurmnvao dsi inexsicli- 
dao dos dsulos eoinmimicsidns an r(m-ulíido jjfersil do ImpsM’io pclo viee-eonsul imii 
' rmpianmihn o «jue isso se jm’ovsivsi no smniuario (pie so oslava enue.luiudo íícitísm do 
farlo. 

’Núu ohslanle |iodnr-se raoilmeiilr presuiuir do silmioiu nnmlidu desde eutsio por 
esssi le^siean a re.sp<Mlnde senielliarilc nssuinplo que se desvanecerao quaesquer du- 
vidas sieerea daqmdla eimmisiínieia: e ap(7.ar de (e.r <»sle ininislerio lundíidos inoli- 
vus [iara*ererque o relerido viee-eonsui lersí emnprido'o dever de inl'onna-la nova- 
meule da venlade dosjsielos. »u*m porisso deixarei d(* Iransmiílira S.. o resultado 
promellido dos eselariTÍniímlos a (fue s<* manduu pnM‘eder em 10 de Maio provimo 
passado. 

liesulla das inhmnaeues ullimauu*nle r(*eebidas e do summario levauludo peto 
cliefe polilicu. que desiiejsi punhuá dispusienu de V. S. . (¡ueum cmprc£’ado da po- 
lie.ía.eouheemtdoíulesgra^ada siluaeao da lamilisi de liarreio. Ihe propcV/. quc coni- 
pan*e(‘ss(* perauh* o cliefe polilico. o qual llu* proporeiouaria meios de suhsislmieia 
diuulo-lluMiina eliaeara para jiovoar. para o quc estsiva o dilo funeeionario smlorisaÜo 
peio tíoveruo. Hanxdo eoueonlou nisso ao prineipio. mas nslo failou ipiom Ihe aeon- 
snlliassí* o e.onlrario. inlluindo (*iti sua limide/. natursíl eom a-idéa de que. uma vez 
aeceiln aijuellt* henelieii.. Ilu i am'hnhLriau símis lilhns eom o prelexlo d(* dar-lhes 
ediieaean. 

i 

Heciisandoe.iilsMP Itarreloa pmposla que se llie (inliu leito. (*ssa mcsma ncfvativa 
aupmuilnu n np¡M‘eh(*nsím qui' liiehaviñu infundido psira coma autoridadc policial e 
loi porissoqiio sedirijíiiMiu viziuho I). Alhino de Mello paraqm» inlcrmlesse em seu 
favor junln do ehele pnlilien e do viee-eonsul impoeiítl. dando-sea.eulender ao iiitimo 
quclinha lido lugar o raplo. quc nemao menosse iulenlsírsi. 

Taos saí) nslaelos qiu» ssu» pnslu* em evideneia no respeídivo smnmario o nas deela- 

rocucsdomesmo Mello ede lísirrelo. 

«* 

Transinillintlo-ns ao eonliecimenln de V. S.. siproveifo a opporlunidadc para mi- 
lí»rar-lh(* as sejíiiraneas da tninha dislincla eonsideraeao, 

\ * ,i 


Ao Sr. Ijuiacio dc Avcllnr IJarbosa da Silva. enearrc^ado de uegoeios inlerino de 
S. M. o hnpnrador dn Hrasil. 


Eduardo AeKVKno; 



* 
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AnMulto c Nii<|tie da eata tlo nikVkIUo brnNlloIt'o Comlcii.n © gravo foriinonto da 

iim flllio nou. 


N. 116 


Nota da lcc/acao irnpevial ao tjovcrno 'ovienta !. 


Lega<;ao iinpnrial do Brasil. Montevidco, 7 de Fevereiro de 1861. 


Sr. Ministro.—Consta-ine que no dia ‘20 do mez proximo passado tora assal- 
tada e saqueada, nodistricto de Sarsnxdi, depnrlamcnto de Maldonado a casa do sub- 
dito hrasileiro Condeixa. c terido gravcincnlc ncssc íicto com trcs tiros um filho 
deslc. 

Ainda nao possúo os ponnenores desse successo. íNo entretanto. pe(;o pennissao 
paracliainar solire elle aatterKjao de V. FjX.. rogando-lhe se digne tornar as providen- 
cias quc o caso exige. 

Tenho a honra dc rtiiterar a V. lix. os jrrQtestos da ininlia mais subida consi- 
dera^ao. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo A/.evedo, niinistro e secretario de cstado dc relacoos ex- 
teriores da Republiea Oriental do 'Urugiiay, otc., elc.. ctc. 


[g^acio dk Ayklur Barrosx daSilvj 


K. 


N. 117 

f' N 


A ’ofa do (/ocer/to oriental (i legarüo imperia/. 


Miuietorio de rolueóes exteriorcs. Monlcvidéo. 7 dc Fevereiro do 18t> l. 


Acabo do receber a riota íjue V. S. mc diripio bojc dcmmciaado o assalto v saquc 
de uma casa nodislricto de Sarandi..dcparUunoriU>-de Maldonado. lcndo sido ncsse 
acto grnvcmenlc lprido uin lillio dosubdito brasileiro Condcixa. segundo infovmaqocs 

transmittidas a essa lcgayño. . . 

Logo (íue cslc l'aclo chcgou ao meu coidiecimento olliciei ao clitílc politico do 

respcctivo dcparlamonto e cspcro (*slar cin poucos dias dc posse dos esclu ccimcntos 
necessarios a lal rcspcito. 


K. 


26 
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Dirigiiulo a V. S. ostft ftomnnmicagfto, nprovcilo a opporlunuladR pnra roitornr-llift 
as scgurun<jas daminhft dislincta considcrftQúo. 


Ao Sr. l(j;nftftio do Avellar Barbosa tln Silva, 
Impcrio do lirasil. 


cncnrrogado dc ncgocios intcrino do 


Iíduakdo Acbvedo. 


‘1 118 . 


Noia dogoverm onmtal a legagdo impcrial. 



Ministerio de relagoes exleriores. Monlevidco 20 de Fevereiro de 1861. 


OSr. chefe polilico dodcpartamcnto dc Maldonado, informando-me a respeito do 
succcsso occorrido na casa do subdito brasileiro Condeixa, a quc se refere a nota dcste 
ministerio datada cm 7 do corrcnle, conimunica as diíliculdadcs que o commissario 
depoliciado dislricto de Sarandi tem encontmdo para aycriguar o fucto mencio- 
nado e para descobrir os scus autorcs, que nao sao conhecidos naquclla vizi- 
nhanqa. 

Em conscquencia disso mc participa quc cm poucos dias parlirá em pessoa 
parao refcrido dislriclo atim dc lomar logo as medidas ncccssarias para a apprehensáo 
dos dciinquenles,do quc dará opportunamcnle conta ao govcrno. 

Transmitlindo esla communicacáo aoconhccirncnto dc V. S., aproveilo a* oppor- 
tunidade para reilerar-lhe as segurancas de minha distincla considcragáo. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar harbosa da Silva, encarrcgado de negocios dolmpcrio 
do Brasil, elc. elc. 


Eduardo Ágkvedo. 
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AuniiUo c flitrftie <la ou*u <lo /%miti»eio Vo* o tontativaN ooHtrn a lionrn ilo »mi- 
IIioi'on «II oxlNtonto.N. - VlolcncliiN HotTvUlam por Johú Ollvolra, Manocl 
Sulvitdor, Xclorliio Ollvolra, c Josó Giiticrrcz, «rbltrarlainonto ilcstlna- 
uon no Ncrvi^o milltfir. — Prisílo injtuta o tortur«N do <|iic fol vlctlma Ma- 
nooi M«r<|noN. 





.XoL't do legacdo irnperial ao govevno oriental. 


Lega<;áo imperial do Itrasil. Monlevidóo, 


12 de Novembro de 1860; 


0 abaixo itssignado, encan’egado de mígocios interino de Sua Magestade o Im- 
perador tlo ItaisiL pede licenga pára occupar a attencáodeS. Ex. o Sr. Dr. Eduardo 
Azevtido. ininistro e secretario de estado de- relacjoes exteriores. corn a exposigáo 
denovas violencias de íjuc foráo victirnas alguns subditos de S. Magestade nos de- 
parlamcntos díí Ta(|uareml)ó e Ccmi-Largo. 

Aos deploraveis incidentes uccorridos lia pouco tempo, no primeiro desles depar- 
tamentos. e opporlunamente rogistradosem asduas notasdirigidas pela lega<;áoiin- 
perial a S. liw. sobreveio o seguinte lacto. 

ÍN 7 odia23 deSetembro do corroiite anno cinco liomens, que provavelmeute pre- 
ineditaváo rnaior criinc contra a pessoa do Brasileiro Amancio. Vaz, residente na 
cosla dcCunlia-Perú. tendo-o busoadoem váonasua propria Cíisa por cllesassaltada, 
saquoáráo-a. aggravando esta ac(;áo criminosa oom tentalivas impudicas e violentas 
contra as mulheres que ali encontráráo 

Esles actos nao t'oráo até agora puuidos nem ao meuos devassados. 

Eis aqui o que. segundo asinfomiacoes bavidas pelo consulado gcral do linperio 
ncsla Kcpublica, setcm passado no departameutodo Cerro-Largo. 

0 chele politico deste dcparlamento destinou. por arbitrio seu. aoservi(;o militar 
nos corposdeÍinluidaRepublica aos Brasilciros José de Oliveira, Manoe.l Snlvador, 
Zeferino Olivcira c Josc Gulicrrez, indiciados de delictos insignificanles. 

A cxorbitancia deste procedirnenlo v lao evidcnle, (jueS. li\. o Sr. miuistro da 
guerra, a cuja disposi^áo vieráo os presos para Moutevidéo. náo tendo conseguido 
quc estes senlasscm praea/?o/' mvio dv eonfmetns* restituio-os á aleada civil, pon- 
do-os ás ordens <lc S. E\. oSr. minislro (io govcrno. que os enlregon ao jniz clo 
crime da2‘seccáo. 

«i 

Eslemagislrado d(*clarou ao cousul gcral dc Sua Magestade nesta capital, qiuí nem 
sequer pódé havcr ainda daquelle chele polilico as iníommeóes que devein dar 
fundániento ao proccdimcnlo da justiea. a resjieilo dos qualro Brasihúros por clle 
presos. 

Enlretanlo estes, ha quasi trcs mezés, sáo juu’.seguidos. encarcerados. senteuciados 
ao scrvico mililar, sern nenhuinadascoiKli(j(>es prescriplas j>ela hoa justi<;.a e a des- 
pcito das disposieóes do aecordo vigcntc. cclcbrado cntrc o Imperio e a Hcpublica 
por.meiodas nolas rcvcrsacs trocadas éntre o ininisterio de negocios eslrangeiros e a 
legacáo oriental no Uio de Janeiro em 1 e 7 de Dezcrnbro de 18Í57. 

No incsmo departamento, em que isto se passou, occoiTeu a prisáo violenta e in- 

justa do Brasileiro Manoel Marques, que duránle trinta dias esteve encarcerado ua 

<....« • 

8 . 



cadein (lii villa tlo Mcllo, com os brmjos ililnccmdos e dcjlociulos |)oln lensáo com 
qnc os nrrocliiírfio ofunmio o prcmlorño e cdÍHhizirno pnrn cssnvillii. 

Pavn cohoni’stiir estos ndós, roproviulos peln opiniilo publicn, inipiiloii-se n Mur- 
ijnos o roulío tie uinn vnccn, nilis rio procosso ipie cdih esse prólcxlo Ihe forimírñó e 
oni que ns lesloniiinhns nceiisndorns Idriio ós sous. proprios pcrsoguidorcs, u sua in- 
nocencin (icou tño ovidenle quo o juiz o nhsnlvou. 

Infcliznienlc « inosmn scnlemjh, quc diclou ussim n uhsoIvÍQño do innoeenlc, pro- 
forio Inmhem n dcsculpn complctn dos mnlfcilores. Esta conlradiccño cnvolve ein si 
a (loutrina de quc lotlos os nclos prnlicados pqr csles conlru aqucllc sño licitos pe- 
rantcn lci, cpotlcm porlnnlo scr iiiipuncincntc veilcrados. 

A coiuluela irreprchcnsivcl dc Manocl Marqucs, suadcdic<i<;ño uo trahalho durantc 
lodo o tempo quc lcm rcsidido naqucllc dopaiiamcnlo, sño allcsladas por nfio- incnos 
dc dczcsclc pcssoas nacionaes c cslrangciras. 

Nenhum dos faclos mencionados ncsla nota pódc dcixar dc mcrcccr loda aatlengño 
dc S. Ex. oSr. minislro o secrctariodccstado tlc rclagoescxtoriorcs, tlc qucm o ahaixo 
assigniido reclama e espcra a reparaQño correspondenlc a cada um dos casos qae acaha 
dc rcfcrir. 

Á inanifeslaijfio dcssa cspéranga fuutlada na rcclidfio de S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo 
Azcvedo. tem o ahaixo assignado ahonra de juntar os protestos da distincía conside- 
riiQñoe allo aprecoquc trihuta aS. Ex.‘ 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, etc., clc., ctc. 


Ignacio db Avkliah Baubosa da Silva . 


N. 120. 


Nota do governo oricntal á lcgacáo impcriat. 


Ministerio de rclagOes exleriores. Monlevidéo, 18 dc Dczembro dc 1860. 


Oabaixoassignado,ministro dc rclagOes exlciiores, tem presenles as informagOes 
qué pedio aos chcfes politicos de Taquarembó e Ccrro-Largo para rcsponder d nola 
tlo Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios inlerino do 
Bfasil, datada ein 13 de Novcmbro ultimo, que denunciava violcncias e arbilrarieda- 
dcs de quc parecia terem sido victimas alguns subdilos brasileiros residonles naqucl- 
Ics departaméntos. 

S. S. méncionava em primeiro lugar o assalto da casa de D. Amancio Vaz, vi- 
zinho de Cunha-Pcró, e as violéiícias qucse inleiilárao cóntra sua fatúilia. 

Ácfefca déstc incidente o chéfe politicó de Taqiiarémbó alfit'ma'que, logo que teve 
nóliciá dcllé, dou as suas órdcns aó cómmissario de policia dá rcspecliva Sécgñó párá 



fpic procedcssc ú perseguÍQito c caplurn dos indivithios n (|»c so rcfcria n qucixn dc 
Vnz. Cumprindo aqucllc omprcgado as ordcns nuc rcccbt'ra, ainda quc scm oblcr o 
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ccrlas ínlrigas c mumzadcs cm quc sc acliava compromcllido o dono do cslabclc- 
cimcnlo. 

Quanlo ao segundo objecto tla nola a quc rcspondc, tcm o abaixo assignado a sa- 
lisfagHo dccommunicaraS. S. qucpor aulo dc 19 tlc Novcmbro ullimo lorao poslos 
cm libcrdatlc osindividuos Josd tle Olivcira, ZcferinoOlivcira c Manocl Saivador, quc 
tinhao sido reincltidos á disposigSo do juizado do crimc da scgunda sccctlo por de- 
liclo tle abigcalo coininctlido no dcpartarncnlo do Ccrro-Largo. Tcndo-sc considcrado 
sullicicnlcinenlcpurgada a falla pclo lcmpo da prisno soflrida, nao lóm aquclles indi- 
viduos sido rnolcsla'dos. para ncnbuma espccie dc servigo forgado, como consla a 
S. S., ncm lambcm o for5o á sua chegada a esla capital. 

0 abaixo assignado julga quc só por oquivocadas informaQfícs póde a legaQüo bra- 
silcira comprohcndcr cm sua reclamagao ao individuo Josó Gulicrrcz, cuja qualidade 
de Oriontiil e vizinho tle Maldonatlo, foi vcrificada perante o cbefc dc policia do 
Ccrro-Largo. 

Occupando-se agora o abaixo assignado com a accusaqao relativa aos máos tra- 
lossoflridosporl). Manocl Marqucs da partc daquelles que proccdcr3o á sua prisOo, 
dcve fazcr prcscnle a S. S. que, scgundo as inforniaQócs oblidas, nao foi a policia, mas 
sim o lcnento alcaido dorcspeclivo dislriclo quem, cm.virtude de mandado judi- 
cial, intcrveionaquellcaclo. Apczar disso, consla doproccsso formadopor tal motiyo 
quc dcpois de tercm sido prcsos aquelle cmpregado c um dos soldados que o acompa- 
nhavüo, forao absolvidos tlas impulaQóes quc se lhes faziao na mcsma senlenQa que de- 
clarava a inculpabilidade de Marques. 

0 abaixo assignado n5o póde nem dcve entrar na apreciagao da jusliga e legali- 
dade dc uma scnlcnQa pronunciada por auloridade competenle. Limita-se portanloa 
transmiltir a S. S. o esclarecimcnlo que a tal respeilo lhe foi communicatlo, na 
confianQa de quc no animo dc S. S. será altenuada a gravidadc com que forao ca- 
raclerisados os faclos. 

0 abaixo assignado aproYcita a opporlunidade para reiterar a S. S. as segurangas 
de sua distincla consideragáo. 

AoSr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, etc., ctc., elc. 

% 

IÍDUARDO ACEVEDO. 


N. 121. 

Nóta da legagao itnperial ao governo oriental. 

Legagao impcrial do Brasil. Montevidéo, 26 de Dczembro de 1860. • 

Está em podcr do abaixo asslgnado, encarregado de negocios inlerino de Sua Ma- 
gcslade o lmperador do Brasil, a nola que, a 18 do correnle, dirigio-lhe S. Ex. o, 
Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secrelario de estado dc relaQííes exleriores, 
cm resposla á quc rccebeu da legagSo imperial em 13 do mez proximo passado, na 



rjual >e lnila\a ck* \¡uloneia> «ulTritlas pur >tib;litii>; clolmperailor rosidonles nos de- 
jwrtainonlos ck> Taquarombó o l1orm-I.argo. 

Nosto clojiarlamonto uiti fiiiirt'ionario pulilico sujoitmi o Urasilciro Manool Marqties 
a tormontos tño ovcossivos ijuc 'lcslocutt-lhc ns brnvos 

A rot'laioaoáo uioli\ac!a jior estc facto S. l’.\. o Sr. ininistro tlo rola(;úc> exleriores 
rosjwtitlc iut seut'ttila jiarte tla sua nota, cttjo sentuloó o segtiinte: 

A polioia nflo lijimm nos aelos praticadus contra Manocl Marques. Nclles in- 
terveio omvirtmlo tle tiin niamlado jmlicial o teiiente aleaicle tio respectivo distric- 
to. Esto funcoionario c tint dos suMailos tjtio o acomjianhárao, segunclo cuasla tlo 
processu inslauraclo jtvtr m'casiño dacjuellc incidento. fnríío ahsolvidos das cttlpastjue 
Ihos imputárao pela mesnia sentoni;a qtto ahsolveu a Marques. 

Assim eorrobonula a reelamaoilo qtte em favor deste fez a legagno impcrial, tor- 
nou-sc inauferivel a reparacHo dos aggravos fcitos ao innocente. 

Entrelanto S. E\. oSr. ministro de relagfies exleriores corclue a sua nola decla- 
rando qtte'náo ptnlencm tleve apreciar a justica e legalidadc de uma senteiu;a pro- 
minciatlapor autoriilade competenle. 

Esta declarat;5o. quc cnvolve doulrina eonlraria á que no trato inlernacional jiro- 
fessüo tedos os F.sindos soheranos, nSo jxule eximir a Hopublica Orienlal do Uruguay 
das obrigacóes qtie lltc presrrev.* a lei das nacües cntre as cjuaes ügura com todas 
as vantagcns da soberania. 

W * 

Scja qual fór a autoridatle esj>ecial exercida por catla uni tlos potleres consliluitlos 
no interior do Estado. o governo deslc é perante os das outras polencias o unico 
rejiresentaníe de scus tlireitos, o'unico responsavel pelos sctis deveres na ortlem in- 
ternacional. 

E de cerlo incompativel cont a indole tle alguns desses deveres a theoria tle que, 
em urn ¡.miz civilisado cuja legislacao rcpelle as lorturas e castigos corporaes. 
íiingitem seja responsavel pelas umtilaróes pralicadas em um eslrangciro a pretexlo 
de íñtiinar-llie um mandado jtulicial. cuja excctiéao foi conliada a um funccionario 
publico. 

0 esirangciro reduzido a csta condicáu arriscada. jnu'que Ihe falta a jirolecf.tlo 
do governo em cujos dominios reside. nfto póde prcscintlir da iiitervencáo prolec- 
tora do seu proprio goveruo. uUimo tccnrso auíorisatlo pelas regras internacionaes. 

Em virtude desta doulritm. unica que o abaixo assignado deve professar, nSo 
póde cste deix;mk’~lecb<trar. em nome tio seu govcrno, quc opportunaniente. se 
íór necessario. a legacau de 5ua Magestatle o Imperador tlo Brasii ha tle reclamar e 
tornar elTectivas pcrante o guverno orienlai as indeamisacOes que fóreni devidasaos 
damnos provenientcs ao Hrasileiro Mamu’l Marqucs da invalidez a que o reduziráo 
as violencias perjtelratias eui sua pessoa. 

0 abaixo assignadu se prevaloce tlesta ujijíorluuitlatle para reiterar a S. Ex. o $r. 
Ur. Etluardij Azevcdo os protcstos tlcsua maisdislincla consideracüo. 


A 5. E\. o Sr. Hr. l'tluardo Aze\odo. etc.. elc,, etc. 


li;.v\no dk Avsllar Barbosa «a Sjlva. 
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Nota do govcrno oricntal (i legagao imperial. 


Minislcrio dc relacfícs cxtcriorcs. Monlevidco, 31 de Dezembro de 1860. 


Oabaixo assignado tinhajulgado salist'azer conipletamente, com a sua nota de 12 
do corrcnte, a reclamagüo conlida na de S. S. de 13 do proximo passado relaliva- 
menle aos Brasileiros Amancio Vaz, dcTaquarembó, José deOliveira, Manoel Salva- 
dor, Zefcrino Oliveira e Manoel Marqucs, do Ccrro-Lago , prescindindo de José Gu- 
tierrez, cidadüo da Republica, a qucm sc tinha feilo apparccer como Brasileiro; 
•porém a nola de S; S. de 26 do correnlc, calando a maior parle das referidas rccla- 
ma<;0es, insistc, de uma rnaneira cslranha, na que serelcrea Manoel Marques, an- 
tigo soldado da Republica, sc bem quc dc Brasileiro de origem. 

S. S. prcscinde complclamcntc da doulrina universal deque um estrangciro, desde 
a sua entrada no terrilorio, conlrahe lacilamenlc a obrigayao dc sujeilar-se ásleis c á 
jurisdic^ao local, offerecendo-lhc o Eslado em troca a prolec^ao da aucloridade pu- 
blica depositada nos tribunaes. Nao quer terpresenle que um individuo, ao pór o 
pé no terrilorio de um Eslado cslrangeiro, contrahc a obrigagao de submetler-se ás 
suas, lcis e, por conseguihte, ás regras estabelecidas para a administrafao da justip. 

S. S. parcce crcr que uin cstrangeiro, quc recebe aggravo em sua pessoa ou pro- 
priedade, póde prcscindir das fórmas eslabelecidas no paiz de sua rcsidencia, ciiri- 
gindo-se ao represenlante da sua na?ao, c motivár em todos os casos uina discussao 
diplomalica. 

S. S. parecc crcr igualmentc que se um eslrangeiro é julgado pelos tribunacs do 
paiz de sua residencia e condemnado ou absolyido por um juiz de primeira inslancia, 
póde conformar-sc corn essa senten^a, isto é, nao queixar-sc ao superior na fórma 
prescripta pclas leis e dirigir-se immedialamente ao represenlante da sua nacSo 
para que esle fa?a de juiz de appellacOes e rcvoguc ou modifique a senlenca dojuiz 
que o aggravou. 

Applicando eslcs principios ao caso actual S. S. decidc que Manoel Marques, 
scndo accusado pcranle o alcaide ordinario do Cerro-Largo do deliclo de abigeato e 
accusando por sua vez aos seus caplores de mao tratameulo, póde consenlir na scn- 
tcnga que, absolvendo-o, declarou simultaneamente que era falsoo mau Iralainento 
quc se ailegava, e virprovocar por mcio do represenlanle do seu paizuina discussao 
diplomalica. 

Permilta S. S. que o abaixo assignado n3o acccite uma doulrina, que seria com- 
pletamente incompalivel com toda ordem regular e com o disposlo pela lei funda- 
mentai da Rcpublica. 

Se o juiz inferior apreciou mal os factos ao declarar falsos os aclos de crueldadc 
allegados, devia o aggravado appellar para o tribunal superior. onde indubitavel- 
mentc teria oblido a justiga quc o inferior lhc dencgava. 

Nao tendo querido fazer uso dos direitos quc Ihe garantem as leis do paiz para ob- 
ler a reparagSo dos aggravos que suppóe recebidos, nao lem direito para queixar-sc 
de outro modo. A essc respeilo n5o póde haver nenhuma especie de duvida. 

1 . 



0 abnixo nssigiuulo, prcscimlindo dc ullcrioros dcscnvolvimcntos, aprovcita a oc- 
casiilo para sarnlar no Sr, encarregado dc ncgocios inlcrino do Brasií com a sua mais 
dislinc la considcraeno. 

Ao Sr. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva, encarrcgado dc negocios intcrino do 
lmperio do l^rasil. 


EmiARDo Acevedo. 




N. 123. 


'iSota. da lec¡acáo imperial oo governo oriental. 


1.028030 imperial do Brasil. Montevidéo, 14 dc Janeiro dc 1861. 


A nola rclaliva ao Brasilciro Manoel Marques, dirigida em 26 do mez proximo 
passado a S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de cstado de 
rela<;oes exleriores, pelo abaixo assignado, encairegado dc negocios interino de 
Sua Mageslade o Imperador dó Brasil, motivou a réplica dada por S. Ex. ein 31 da- 
quelle mcz. 

Nclla reconheceu e professa S. E.\. a doulrina inlernacional quc alianga a prolec- 
q3o da autoridade publica ao estrangeiro que. contando com ella, sujeila-sc ás 
leis do Eslado em que rcside, sein pcrder, comludo, o direito de invocar a inedia- 
gao do governo dc quc é subdilo , quando aquella condigHo n3o fér cumprida. 

Desla mesma doatrina , já allegada pclo abaixo assignado , quc , longe de admil- 
tir, refuta a que S. Ex. de eerlo enganado pela obscúridade de alguina plirase, 
parcce attribuir-lhe, sc l'ez applicagao ao l'aclo originario desle debate. 

Esta applicacSo nao pódc, pois, lcr sido feita, como presuiHo S. Ex. com o lim 
de prescindir das leis dn paiz c dns regras estabelecidas para a adminislrayao da 
justiga. senao com o de invoca-las a favor daquclle Brasileiro quc, a despeito del- 
las, foi siibniellido a torluras por cllas uáo aulorisadas. 

t’ara complclar as apjdicacñes daquclla doutrina o abaixo assignado , eontcstando 
ccrta dcclarac-So dc S. Ex. a qual llic parece incompativel com os principios ap- 
plicados á qiicsliio a qnc cllc sc rcfcria, dcclarou que o rccurso inlcrnacional scria 
infallivol a Mar ques ne Uw ftme /tecesmrio. 

Esta phrasc lito condicional manifesla a inlcngáo dc prcfcrir aguardar a acg3o 
complcla da aiitoridade nacional, c, porlanlo, invalída a obscrvagüo fcila por S. Ex. 
de que a inlcncncao preinalura da lcgacño imperial nesle negocio a coiiverle em 
tribunal de appellagao. 

Em conclusao o abaixo assignado obseryou, strictamcnle as doulrinas invocadas 
por S. Ex., ojnnando que Manoel Marques, absolvido judicialmenle de um delicto 
pclo qual soffreu lormenlos que o inhabilitárSo para o servigo bragal deque vivia 
com sua familia, e, portanlo, provido-dp bom.dircitopara haver a consequentc repa- 
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racHn, níío pótlo Inllar |«ira oslo l'nn a protccQflo quc llie é tlevitla polu llopuhlioa, 
soin lornar-9o*lhc oltodiva n do Imporio. 

I'.sln ha <lc ccrlamonlc ser scmpre rumlmla na razilo e nas regras inlornaoionaes c 
applicadn oom lotla n opporliinidade. 

0 abaixo ussignado prcvalecc-sc tlcsla occasiao para tcr a honra tle rcitcrnr a S. Ik. 
o Sr. minislro tlas relagfies exleriores os proloslosdc suamaisdistincla considcragflo. 


A. S. Rx. o Sr. Dr. liduardo A/.cvcdo, elc., ctc., clc. 


IliNAOIO DE AvKMAR JjARIIOSA l>A SlI.VA. 


Assttssinulo <t« subdita liraüilciro Hanoel Auilrc n« dopurtumento do §nUo. 


H. 124. 


A 'ota do yooerm oricntal o legagSo imperial. 

i 

* 

.Ministcrio dc relaqííes exleriorcs. Moulevidóo, 26 de Abril de 1860. 


Respondendo á nota dessa loga<;üo. datada ern 8 de Junho do anno proxiino 
passádo, lenho a honra dc transcrcvcr a .V. S. o pareccr do minislerio liscal c 
auio com rcfcrencia a clle cxpedido pelo tribunal superior de jtisliga no pro- 
cesso instaurado pelo iuizado ordinario do Sallo por oecasiao da morle do subdilo 
brasileiro 'Mánoel Andrc, dc quc tralava a mencionada nota. 

. Esses dous documcnlos eslfio conccbidos nos seauinles lermos: 

« 0 liseal, examinados os autos de quc sc. lhe dcu vista, diz: quc do suin- 
mario. remcllido pclo juizado ordinario do Sallo. nflo rcsulla prova alguma que 
autorisc o iniiiislerio publico a cstabelccer o lacto de quc o subdilo brasilciro 
D. Maiioel Andrc tcnha sido assassinado pclos iudividuos pertcncenlcs á policia 
da 5’ seegño daquclle dcparlaniento. Longe disso, os anlccedenles do summario, 
que consislem em dcclaraeOos. comprehcndido nelles o ecrlilicado do medico 
quc l’cz o exame faeultalivo da l’erida, estabelecein como ecrto e positivo o 
suicidio; e o medico como inui provavel o facto do suicidio volunlario ou in- 
voluntario: de modo qtio, seudo cslcs os rcsullados do auto dc informagSo e n3o 
se fundaudo a lcgagflo brasilcíra scnüo cm uma mcra suspcila de que a parte 
do commissario e scus soldados, rclaliva -ao suicidio de Manoel Antlré, seja 
inexacta c forjada com o objecto de cncobrir um novo crirne, uao póde o liscal dar 
perantc a lei a essa suspeitn da IcgagDo mais valor ou imporlancia do quo ápro- 
va fornecida pelo auto de inlbrnnieílo. 


K. 
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«I S'üv n'.iíi 


Irn pm lc a le<;m;íio prociir» roluiüluccr s«s snns snspcilns coiu a idéa 
lic- (jtic l', Mniiool Antlró liouvosso sido assassinado por lcniori’.';i os simis con- 
(¡iiclon- íjiii* n floolanioáo quc olle ia lazcr ooiiiproüioHcsscgi'avoiiicnlc a otilros 
ii»<livi{lui*í. ooinpiinlicit'os dcsscs condttclorcs, pcrlcticcnies á mcsina policia da 
iv’ scooño do dcpm laittenlo do Sallo, ijtic Unháo [loi’pclrado o assassinaio do snlidito 
lambein bnhálciro Manocl Anlonio da Silva. 

« 1ís!c unvo molivo dc sttspcilas da lcgao.lo é lolalmcnlc dobilitado, sc so lom 
eni oonsidcnto.áo tjuc no aulo tlc informaoao ácorca da mortc dc Manoel Anto- 
nio da Silva existo nnut dcdaraono tlo Itnado 1). Manool Andrc fcila porantc 
uma anloridadc policial. para ctija ralilicao.to porantc a anlortdadc civil c quc 
cllc i'ora inaiidado buscar. c vinlia qimitdo occorrou a sua inortc. 

« Dossa dcclarmjáo u'o linado Andrá itfío rcsnlta prova (pte pudesse ser ulil 
conlra os assassino- de Manoe! Aulonio d;t Silva. porque Andrc nno liniia sido 
leslcmttnha prcscncial do facto o níío dizia mais clo qae o que llte haviño con- 
lado; e isso mcsmo sein aprescnlar o caso conio o de homicidio doloso, porém 
como necessario. Sc cra islo o quc André dcclarava, como é possivel que a sua 
inorlc livessc por objccto í'azor ciesapparecor utna tcslemunha iinportanlc, conlra 
os maladorcs? 

« Por iim o liscal ,:táo pódc clar mais importancia ás suspcilas c prcsumpc.oes 
injuslilicadas da lcgacño brasileira do (jue aos anlccetlcnlcs dó auto de infor- 
macao qtie conslilucm prova lcgal do suicidio. 

« Sc a lcgacño lom jirovas e anlccedcntcs capazes dc deslruir o summario a 
quo sc procedcu ácerca da morle de Dom Manoel André, poderia fornccó-los, c 
as juslÍQas do paiz cslariño no devcr dc continuar á visla dclles o aulo de in- 
forma(;ao do homicidio alé pó-lo em eslado dc podcr o minislerio publico accusar 
aos delinquontes c solicilar o casligo formal e lcgilimo que mcrecesscm as suas 
l'allas. 

« Monlevidco, i t dc Marco de 1860. 

« Moníero. » 


« Vistos; com o exposlo pclo Sr. iiscal, c, allondcndo-se ao pedido do minis- 
terio de rolagGes cxlcriorcs corn data dc 21 dc Junlio ultirno, rcinctlao-sc com 
oflicio c ad v.surn vidcndi as informagOes junlas, pedindo a sua prompta dcvolugño: 
e, verifieada esla, ¡rassern ao juizado do crime para os fins que livercm lugar. 

« Montevidéo. b! de Abril de I ShO. 

h Juamcó. — Caravia. — Smviela. » 


Fazendo a V'. S. esla com;¡iurricar;üo upróveilo a opporlunidadc para reitcrar- 
Ihe as scguran(;as de minha distiricla cortsidcragao. 

Ao Sr. D. Ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva. cncarregado de negocios 
inlcrino de S. M. o Irnpcrador rlo Brasi). 


EmiArtno Ackviíro. 




AttMftNNÍnuto do HnYitlUo liriiNÍleiro de lioriifi Cunlm, no da|mr- 

tiuuento «So Ñoriauo» 


H. 12S. 


tVoia do govcrno orientul o' fegapüo impcrial. 


Minislei'io de rclaedcs exteriores. Monlevidéo, 12 de Maio de 1800. 


Em eum|>rimenlo das ordens cxpedidas por este ministcrioe coniiniinícadns a V. S.' 
poi' nota dc 10 de Atiril |iroxiino passado, trouxc o cliel'e polilico do dcparlamcnto 
dc Soriano ao mcu conheeimcnlo <jue a 27 do mez de Mareo rcmclicu para esta 
capilal com o rospeetivo sumrnario, á disposÍQüo do juizado do critnc da 2* scecño, 
o individuo Franeisco Iloso, réo pr&suinplo no assassinato dosubdito brasilciro Joa- 
quim de Moraes Cunha. 

Traiisrriitlimlo a V. S. cste rcsullado, ‘ mc é gralo fazer-lhc ao mesmo tempo pre- 
sente a aclividade com que ncste caso tcm procedido as autoridadcs a qucm com- 
pctia o csdarccimcnlo do facto dcnunciado por cssa legacño. 

Aprovcilo a opportunidade para reiterar a V. S. as segurangas da niinha dis- 
tinela consideracáo. 


Ao Sr. D. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios inte- 
rino de SuaMagestade o Imperador do Brasil. 


Kduardo Acevedo. 


Assassinoto ilo subdito brasileiro ltomíto Alves d» Foiatoura liiquiubo, 

no Itiucílo «lo Artlgos. 




Nota da legapüo imperial ao governo oriental. 

Lega^áo imperial do Brasil. Montevidéo, 16 dc Maio de 1860. 

Sr. Ministro. — Sou informado pelo presidenle da provincia do llio-Grande do 
Sul quc o soldado Romáo Alves da Fontoura Riquinho, pcrlencente ao corpo de 
guardas nacionacs destacado na villa dc Santa Anna do Livramenlo, tcndo ido em 
diligencia á costa do Quarahini, fóra balcado no ventre, no dia 18 dc Murco, em 


iím 



um .|h'.-!<i ilt' si*it piii >lo¡u[iiini Alvos Xhvíit, iiii Ihtii iln Hincño ilo Arligns, |ior 
um cnlui oit snrgnilo ilo pulicin, .tlo mntio Isrttol dn lal, imr cttnsla scr dcscrlor 
tlo 'r rcu,imntlo tlo onvnlliirin ligcirn tlu liii|H>rio; rosullniiilo tlossc loriiiii'iilo n inorle 
do rcferido soltlntlo. 

lisst' inlVliz so noliavn soiilmlo i|iinndo o nssnssimi di'senrregoii sobro t'llo. sem n 
jiitmor provooncño. innn tlns [tisloins i|iio trnzin oni ontln niuo, 

A grnvidntlo tleslc tlolido rcclnmn. Sr, .Minislro, n mnis sórin nlloncño do go- 
vorno tln Hopidilicn. 

A Íinpuiiidndo tle rjuc nlé nt[iii lém coiislnnlcmonlc gtr/.ntlo os nuloros tlo cnrnes 
semelhnnlos no <[iie ngorn tlenuucio n V. I¿x. c, [tor cerlo, n priitcipul causn dn 
Irequeucia com rjuc elles se repelcm no lerrilorio orioulnl. 

0 espirilo tlc jusligu. <|uo doininn n nclnnl ndminislracño dn llepublicn, mo laz 
coneebcr ¡t cspcrimca dc t|iit> nno ser¡i iulrucluosa n reclamutjño que por moio dn 
prescnlo uola tlirijo a V. líx.. solicilando o [iromplo e cxcmplar cnsligo do assas- 
sino do infcliz Homño. 

Prevnletjo-mc deslu opporlunidadc para lcr n lionrit tle reilernr a V. Ex. os pro- 
lestos de ininha mais subida consuleracno. 


A S. llx. o Sr. Ur. D. Eduartlo Azevedo, miüislro c secrelario de estndo das 
relacñes exleriorcs tla Republicii Oricnlal do Uruguay, dc., elc., elc. 


Ic.nacio 



Aveli.au 


Barbosa oa Sii.va. 


N. 127, 


Ao/(t rjn (jooemo oriental d h’gacüo impcnal. 


Ministerio de relacóes exlcriores. Monlevidéo. (i de .huiho de 1800. 


Respondeiulo u nola, quc V. S. loi semdo dirigir-me no dia 10 dc Muio ullimo, 
relalivaa morle do subdilo brnsileiro Homño Alvcs. devo mnnileslar-Ibe que, scgundo 
resulla do proccsso lonnado por causa dat|uollc desagradavel successo e da decla- 
ragfto do mesmo Alves feila aides do seti iullecirnenlo. de que l'orño remellidns a esle 
minislcrio cópias tpie ponlio ¡í disposiefto <le V. S.. íoi a morle de Alves inteiramenle 
casual e inévilavcl, e proiluzida pelo l'aclo dc lor disparado unia arrna dc Ibgo em 
occasiño ein ¡[iic o.subdilo brasileiro Joño Joatjuiin Moraes a cnlrcgava a um zaUn.hr 
de policiu do deparlainciilo de Taquarembó. 

.l’oucos dias depois de occorrido eslo aceidcnle, dirigio-so ao clicfe poliiieo do 
referido depailaiiienlo o brigadeiro I). David Canavarro, ’pediiido-lbe que se scr- 
visse infonna-lo do que suceedéra; e a isso aecedeu iujuclLe empregado ins!ruindo-o 
da verdadc do l’aclo j¡í averiguado c reincllendo-llie cópia do rcspeclivo sninrnario. 



Dü|mms íIíhhíj iicu-se conhociniíinto dn miiinit ao aicairUi ordirmrio de Taqmircmbó, 
pondo-so a sun íIíhjiosí^uo, apexar dos untcccdcnles expnslos, as possons rlon qucappa- 
rcciao tiornplicndns na morlc do llrasiloiróÁlvos. 

Aprovcilo eslft opporlunidftdc pimi roilcrar a V. S. as scguram;as du ininha dis- 
tinela considtír«<;«o, 

Ao Sr, íguucio do Avciiar Harbosa du Siiva, encarregado dc negocios inlcrino do 
Impcrio do Biasil, 

IÍDUAIíDO ACEYEDO, 


Aiina§)§inat# d« Francinc* Borges **• départameiito «Be Tiaquarcmbó, 

8 . 128 . 


Nhtü do governo oriental d legagtio imperia /. 


Ministcrio de 'rélacócs cxlériores. Moníevitléo, 19 dc Janeiro de 1861. 


0 ubaixo ussignado, rniriisíro dc j'dacóes exteriores. cornmunicou ao Sr. Ignacio 
de Avcllar Harirosa da Silva, encarrcgado de negocios inlcrino do Brasil, por nola 
de 6 dc Dezcmbro ullirno, gue, nao satisfazendo ao govcrno da Repulilica as iu- 
vcstigacñes fcitas pclas auloridades do dcpartaincnto dc Taquarcmbó, por occasiao 
do honiieklio de Francisco Borgcs. subdilo brasileiro, tinha cllc onienado que sc 
contimiasseni na dcvida íórrna. dando-sé inforinacño do rcsullado <í iuslica ordi- 

* * ,i .i 

nana, para que proccdcsse coriira os que appareccssein iinplicados crn tao lanien- 
tavel incidcnte. 

Cumprindo o eliel'c politico (laquelle dcparlaincnto, coin nolavel actividade, as 
ordens rcferidas, instruio novo o minucioso suininario sobrc o caso, c proccdcu 
iinnicdialamenlc á prisño do oíiicial sob cuja guarda ia Borgos rpiando se pcrpetrou 
aquctlc attcntado. 

0 abai.vo assignudo leni hojc á visla urn oflicio, ullimamcnfc rcceliido, cm que 
aqucile chcfc paiiicipa <¡ue no día 9 do corrcntc f'oi a causa posla eni niños do 
rcspcclivo alcaidc ordinario, pcrinaucccudo o aecusado a sua disposicño no carcere 
da villa dc Taquarenibó. 

Transmittindo aqueUa comniunica^ño ao Sr. Barbosa da Sitva com rcí'erencia á 
nota di'sto ministcrio jti rccordada, aprovcila o abaixo assignado a oppprtunidade 
para reiíerar-llie as seguranqas da sua distincta considoraeño. 

• 

’Ao Sr. Ignació dc Avcllar Barbosa da Silva. ctc.. etc., ctc. 


El»liÁiU)ü Acevedo. 



Nota da /cgtiah, impi'rml a» gowrtto oricntal. 


Le<’íu;f»o impcrial do Bmsil. Moutevidéo. 22 do Janciro tit* i8(i I. 

0 ahnixo assignudo. cncarrcgado dc uegocios intcrino dc S. M. o lmperador do 
Brasil, rccelicii a.nola i(ue S. iix. o Sr. Dr. líduardo Azevcdo, ministro c sccreta- 
rio do csludo dc rclneóes cxtcriorcs, llio fcz a honrn do dirigir a 19 do corrcnlc, 
comrminicaiulo-llic, cm addilamenlo ¡í dc 6 do mcz proximo pnssado, quc, sogun- 
do "oüicios uiliniamonto í'cccbidos do Sr: ehofo polilico do dcpaiianicnto dc Taqua- 
rcmhó. fóra proso c poslo n disposiqíio do rcspcctivo alcaidc ordinario um oíficial 
soh cuja cuslodia sc achava o subdito brasilciro Francisco Bovgos quando eslc in- 
fcliz foi assassimulo. 

0 abaixo assignado agradece a S. ILx. csta communicaQfio, que scin dcmora lcva- 
rá com satisfaqüo ao conhecimcnlo do govcrno imperial. c aprovcita a oppoiiunidadc 
para inanifeslar a S. Ex. a cspcranca que o aninia dc quc podcra hrevcincntc lcvav 
tamhcm ao mesrno govcrno a certeza dc quc o assassinio daquclle Brasitciro, sevcra- 
mente punido, hfio vcio augmentar a lista, dcsgracadainenlc já bcm exlcnsa, de 
crimcs impuaes, pcrpctrados em subdilos do Irnperador rcsidcntes neslc Estado. 

0 cncarrcgado dc ncgocios inlerino do Brasil rcitcra a S. Ex. o Sr. ministro das 
i'clacües extcriorcs os protestos dc sua mais dislincta considcraqfio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro c secrclaiio dc estado de rc- 
lacóes exteriorcs da Republica Oriental.do Uruguav, clc., ctc.. ete. 

Iusacio ui¡ Aviuj.au Barhosa da Su.va, 


JLssassiuato ilos gnbditos l»rasüciros Ignaci» Pcrcira «la Silva e Uanocl 
Antonio Peroira no ilc|iartamcnto ile 'K'aqiinrcinlió. 

N. 130 

4.1 * nn%r 'n> ■* 

Noto du legacdo mperial ao governo onental. 

Legacao imperial do Brasil. Montcvidco, 13 de Fevcreiro dc 1861. 


Os subditos brasileiros Ignacio Bereíra da Silva e .Manoct Antonio Percira, resi- 
dentes no dcparlamonto dc Taquarcmhci, forfio barharamcnle assassinados no dia 8 
do mez proximo passado. 

0 primeiro daquelles infelizes oslava promovendo o despcjo de uns campos quc 
lhe pertencifio nesse departaiíiento. e que ha alguns amios se achavüo oeoupados 



jior diviTsos inlnisos. Cro-sc gorulrricnlo, no lugiir orn r¡uc sc coinmolfeu o crimc, 
ijiie IVreira ilu Silvn Ibi viclimn do urriu virigarion nlroz. 

0 iiliiiho iissignitdo, oncnrregndo rlo nogooios inlorino do S, M. u lnijieindor do 
Brnsil, loviindo ooni jiezftr osloslnoiosiio coidicoiriionlo do S. Lvx. o Sr. Ur. Jüluardo 
Azovodo, iniiiislro c sccrclario do oslndo de rolarjoos cxlcriuros, rojrn n S. Ex. sc 
sirvn o.\|)odir ns ordens nocossarias alirn rlo quo so jiroecda ii. ¡iivosligiioño quo ó rle 
jusliga, o nño liijuom iiiijmuos os dous Inmiicidios quo luotivño n [irosenlo nota. 

0 aluiixo assignado |)rovalocc-so desln onporiunidadc para lcr n honra do reitc- 
rar a S. Ex. os jnolcslos da sua mais dislinctu consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D, Eduardo Azevcdo, clc., elc., elo. 


Lgnacio dk Aveu.ah Bahbosa da Sii.va. 


N. 131. 


Nota do governo orientaI d legamo imperial. 


Ministerio dc rclacoes exteriores. 


Montevidéo, 19 dc Fevcreirode 1861. 


0 abaixo assignado, ministro de rclacóes cxicriores, tcm n honra de participar 
ao Sr. Barbosa da Silxa, encarregado de ncgocios inlerino do tírasil, que officiou 
ao chcfe politico do dcparfamcnto dc Taquarembó, ordenando-lhe quc informc eom 
á possivcl brcvidadc a respeiloilos faclos dcnunciados cm a nola deS. S. dc 13 do 
corrente, paia quc so tome a resoluQfio que fór dc juslica. 

0 abaixo assignado aprovcita cntretanto a opportunidade para reiterar ao Sr. Bar- 
bosa da Silva as scgurancas da sua distincfa consideraijiio. 


Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Siiva. 


Eduabdo Acevedo 



Nota do ¡joverno orioitaI d lcijapdo impcrial. 


Ministcrio de rclacoes exteriores', Montcvidéo, 13 dc iMar$o dc 1861. 


15m virlude das ordcns cxpcdidas por este ininistcrio ao chcfe politico do dcpar- 
tamenlo dc Taquarembó por occasiiío do atlenlado dcnunciado pcla nola do 
Sr. Darbosa da Silva,'cncarrcgado de negocios do Iinperio do Brasil, dalada cm 
13 de Fcverciro ullimo, é o ábaixo assigñado, ministro dc rclagóes cxlcriorcs, in- 
lormado, por communica(;ócs rcccntes,'darccominimdavcl diligcncia com quc aqucllc 
funccionario proccdeu immediatanienle ao esclarcciinenlo do homicidio dos sub- 
dilos brasileiros Ignacio Percira da Silva e Manoel Pereira, apenas tevc conheci- 
mcnlo de tao lamentavel succcsso. 

Coucluida no dia 17 dc Fevcrciro a respccliva informagüo summaria instaurada 
pela reparticio da policia, passou na mcsma dala ao juizado ordinario de Taqua-. 
rembó, ondc sem perda de lempo se prómoverüo as diligcncias judiciaes do caso, 
alé ao dia '26 do mcsmo mez, quando, segundo nola do alcaide ordinario quc 
ajurilo cm cópia authcnlica, só fallava-'fazer ccrtas cilagoes para que a causa fi- 
cassc cm estado de ser elevada ao juiz supcrior. 

Em preseirqá de laes informagoes o abaixo assignado abriga a espcranga dc quc 
a aceüo da jusliija assegurará 0;.castigo;dos'dcUnqucntes. 

0 abaixo assignado aproveita a opporlunidade para reilerar ao Sr. Barbosa da 
Silva as seguramjas da sua dislincla considcraijüo. 

Ao Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, etc., etc.,"etc. 


IÍduaudo Acevedo. 


H. 133. 

Nota do alcoide ordinario d. que sc refere a do governo oriental de 13 de Marco 

de 1861. 


Juizado ordinario do departamenlo de Taquarembó, 26 de Fcvcreiro de 1861. 

Sr. chefe polilico, D. Tristan Azambuja. — Foi rcccbida nesle juizado a 
nota de V. S. com dala de honlem pcdindo informagüo áccrca do estado da causa 
dos subdilos brasilciros I). Ignacio Percira da Silva e Manoel Pcrcira. lim conse- 
quencia della c por toda inforrnafao faz o abaixo assignado saber a V. S. que o 
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juizíulo, lo|>'(i (|uo a amisn Iho Ibi imssiula, consngruu-lhe flo prolbroncia a sua 
atlorioao o hojo só Inlla proonolior iiluinmis oilnouos parn quo liqiií* olln oni osUulo 
ile sor roiuellula no jni/, suporior. 

lí (junrilo o nbnixo nssignndo lom <|uo di/er a rospoilo iln uicncinrindu' infor- 
rnnoiío. 


Deos guardo a V. S. muitos anrios. 


Paiu.o Valdez. 


Conforme. 


0 ofíiciál-niaior. 


Ild. Garcia Lagob. 


.IiiiiisIiiíiIo ilos sii(l(IUo.« bríiMÍleirog ¡V Corrén o Valentini Sloreira uoi 

de¡mrlitiKieuto» tlo Cei'ro-Lnrgo e <te .Ualdonado. 


B. 134. 

Notu da legacdo impcrial ao governo oriental. 


Legacfio impcrial do Brasil. Monlevidéo, 23 dc Marco de 1861. 


Sr. Ministro.—Consta-rno que no dia 22 dc Fovereiro ultimo foi assassinado, no 
logar denominado — Cordovez. — departamenlo do Cerro-Largo, o suhdito brasi- 
leiro N. Corréa pelo sargento do policia do mesino logar Raplíael Mondonca. 

Consla-ine tamhem que no dia lü do correnle teve igual sorte o subditu do 
Imperador Valenlim Moreira. residcnlo no dislriclo de San Carlos no dcpartamento 
de i\faldonado. 

Logo que receber informa<jóes circumstaueiadas que aguardo sohre estes graves 
suecessos. me apressarei em leva-las ao conheeimenlo de V. E\. j\o entrctanlo, 
denunciando-lh'os desdeja por incio dapreseute nola. rogoa V. Ex. so sirya evpedir 
as eonvenientes ordens para que. sem perda do lempo. se proccda ás necessiirias in- 
vestiga<¿oes. e ? verificados os deliclos. sejao os seus nulores suhmellidos ao juizo 
competenle. 

Tenho a honra de reitcrar a V. Ex. os protcstos da minha mais distincla con- 
sideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo de Azevedo, ministro e secretario de eslado de 
relagoes exteriores da Republica Orientál do Uruguay, elc..etc., etc. 

Ignacio dk Aveli.au Barhosa da Silva. 


e. 


16 


/ 
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H. 138. 


Nnfa do ijoi'crm omalal tí hujacda impertaL 


* 

.Ministerio tlc rclacoca exlerioros. Monlevitléo, 1* <lc Abril tle 1801. 


Pnrlicipo ii V. S. ijiio nesln daln olliciei nos chel'es polilicos <lo Cci'ro-Largo c 
de .Maldonatlo, oitlcnando-lhcs quc procediio respeclivameiile a invosligagiio dos 
deliclos. <|uc. segundo as iiiiorniacoes Iransmillidas u essa lcgacüu, forño com- 
mellidos, cin inciado <lo niez <te Pevereii'o proximo passado, conlraos subtlilos brasi- 
sileiros Corréa e Morcira, eslalielecidos nos niencioiiatlos tlcpartanieiilos. • 

INTio dcixarci dc comimmicar a Y. S. o rcsulhulo dos passos que aquellas auto- 
ridailes ilercni ein cumprimenlo dessas ortlens. 

Aproveilo, cnlrelanlo, a opporlunitlade para reilcrar a Y. S. as scgurantjas ,de 
niiniia tlislincla éonsidcracfto. 


Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa <la Silva. encarrcgado tlc ncgocios intcrino 
do hnpcrio do Brasil. 


EdÚaudo Acevedo. 


PORTUGAL. 


Mociln l'nlaa. 


N. 136. 


Sota do rninistro brasiieiro em Lishoa ao Qovenio imperial. 


Legapíío iniperial tlti Brasil em Lisboa, I I de Janeiro dc 1801. 

IH m0 e Ex mn Sr. — Tivo a lionra de recebcr o despacho tlesla rubrica, 1* secpao, 
n. 20, por V. Ex. (ii mado cm 0 do mez proximo iindo, com o qual V. Ex. rCs- 
pontle ao meu ófficio do incz anlerior. 

Vcrsando lacs comimmicagfícs sobre assumjitos de mocda falsa, com muita sa- 
tisfacíio apresso-me a noliciar a V. Ex. quc alé á prescnle tlala neuhum faclo 
novo. rclalivamente' a ISo abominavel crime, lem cliegado ao coiiliecimenlo desla 
Jegagao. 


jú. 



•ilfl 

A aclividndü dusprognda por csln 1i*”íii;íVo o u miuislorio trnnsnclo no intcrüssc dn 
reprcssfl'o, no mullogro dns tonlnlivas cmprcgndns pclos talsilicadoros pnrn difsvirlunr 
n ncvffo lcgnl dos sous pcrsognidorcs, c emliin a promulgaeflo da nova lci se dcvc 
atlribuir o rcsollado supradilo, o <|iial parccc indicar ijiic tflo criminosn induslriu vui 
cntrando nas condigflcs cm qnc clla sc aclia nos dcmais jiaixcs policiados. 

No cmpcnho dc alcancar cslo dcscjmlo cllcilo, conlinúo a applicar no rcl'crido 
objeclo n maior soliciludc c perscveranca, convoncido como eslmi dc ijuc qiialqucr 
afrouxamcnlo no sysloma pralicado nflo loria milroclTeiloscnflo oacorogoamcnlo dos 
falsilicadorcs, c a rcproducgflo do criinc. 

Por esta occasiflo lcnho a honra dc rcpclir a V. Kx. os prolcstos cln rninha mais 
clistihcln cslima, e cncnrccida consideragflo, 

A S. Ex. o Sr. Joflo Uns Vioira Cansansffo de Siiiiinbú. 


Baiiao dt: ItamaracA. 


fl. 137. 


Nota. do governo impeñal d lctjacdo do Brasil em Lisboa. 


Rio de Jnneiro. .Ministerio dos negoeios cslrangeiros. em 4 de Fevereiro 

de 1861. 


III'"’ e Ex' I! “ Sr. — Accuso reccbido o ollicio de V. Ex. n. I de 11 do mez proxi- 
mo lindo. 

Por ellc noticía V r . Ex. ao governo impcrial quc até áquella data ncnhuin faeto 
novo tem occorrido relativamentc ao abominavel crime dc moeda falsa: o que 
V. Ex. allribue á aelividade dcspregada por cssa legagflo e pelo ministerio trans- 
acto do reino no inlcresse da rcpressffo <lo mesmo crime, bem como ao innllogro 
das tcnlativas etnprcgadas pelos lalsilicadores, e cmlim á pronmlgarüo da nova lei. 

Em resposta cabe-mo dizer a V. Ex. que lica o govcrno inrperial inlcirado da 
rcferida communicagflo, conliaudo nn diicacia dos meios ndoplados, que convém 
conlinuar a cmprcgar com toda a soljcilude para nullilicar coinpletamenlequaes- 
quer novos planos e lenlativas dos nulorcs de tflo detestavcl immoralidade. 

Rcitero a V. Ex. as scgurangas dc ininba perleita estima c distincta considc- 

ragflo. 

• A S. Ex. o Sr. barflo dc Itamaracá. 


Joáo Lixs VlliinA Cassaxsáo de Sinimbu’.' 
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Roclninnfidvs ftslrmigciras. 


KSTAUO ORIKNTAL. 


RoiiIhi de iloue iiieiioren ilc cór (Joiío Sernplo e ontro) 110 Aee|uái 


H. 138. 


i\ofa do governo iwperial a legacao oriental. 


Hio de Janeiro, 14 dc Seleinbro de 1860. 


0 presidentc da provincia de S. Ocdro do Rio-Grandc do Sul acaba dc commu- 
nicar-mc. c lenho a honra dc paríicipa-lo a S. Ew o Sr. 1). Andrés Lamas, cn- 
viado cxlraordinario e minislro plenipolcnciario da Republica Oricnlal do Uruguay, 
que, pela delcgacia dc policia do lermo dc Piratiny lorao prontinciados no art. 179 
cío co.digo criminal o tencnlc-coronel David Pereira Slachado, Josd Joaquim Favilla 
e Leonardo José da Silva, que ligurárSo na vcnda do menor livrc dc nomc Joao 
Serapio. que fóra arrcbalado no Fslado Orienlal do podcr de scus pais; sendo porém 
tal pronuncia revogada pe!o juiz municipal supplcntc quanlo aos dous primeiros c 
suslenlada quanto ao Lcrceiro. 

. 0 sobvedilo menor já loi entregue ao commissario da quarla sec(;no do deparla- 
mcnto do Gcrro-i.argo, scgutido o atlcsta essa mesma auloridade no recibo quc, por 
cópia junla, levo tí presenga do Sr. I). Audrós Lamas, aproveilando a opporlunidadc 
para renovar a S. I'.x. os pruleslos da minha perleila esliina c dislincta cousideragSo. 

A S. Lx. o Sr. !). Aiulrés Lamas. 


JoÁO LlNS Vii-IHA C.VNSANSÁO 1)K SlNIMBU 


1 

# 
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Aawnlto iludn n cn»n <ln Orlcnfnl < onooicíW» llndlimi, 110 ilopni'tnmcnto d« 
Tn«|uni’«inlid, o rnnlio ile innn flllm nin ilo tre* nnnoa. 


N. 139. 


Noiu da leyapSo orivH/a/ uo <y oovrno imjierial. 


LegagSio da Kepublica Oricntal do Urugiiay. .H io dc Janeiro, l'etropolis, 20 de 

Abril dc 1860. 


Tivc a honra dc reccbcr a nota cpic, sob o n. 18 da primeira secgao, dignou- 
se dirigir-mc com dala dc 14 do correnle o Fa""' Sr. conselheiro Joao Lins Vieira 
Cansansüd de Siuiinbú, ntinislro c sccrclario dc eslado dos uegocios estrangeiros. 

S. Ex. levc a bondade de remeller-me corn essa nola cúpia de um ollicio do 
vicc-consul do Brasil em Taquarcnibó, rclalivo ao assallo da casa tle ConceigSo 
Martinez e ao roubo de unia lilba dcssa rnullier, ipie foi levada para a provincía do 
Rio-Grande doSul, aíiin descr ahi reduzida á cscravidao. 

Na minha rcclainagao de o dcJanciro proximo passado designei, sem equivoco, 
os aulorcs dcsse crime; c S. Ex. o Sr. Cansansüo dc Sinimbú scrvio-se commu- 
nicar-mc em 10 do mcsmo mcz quc acabava de expedir as mais posilivas ordens 
á prcsidencia daquella provincia afn». th i,ue fizem pruceder c<m todo o rigor da 
lei contra os autores <to de/iclo mencionado , « rextituir a menina roubada (i sua 
mai. 

A incompetcneia e a insulíiciencia do rncncionado odicio do Sr. vice-consul do 
Brasil em .Taquarcmbó fazem, sem duvida, mais lameirtavel a I'alla, que a nola 
de S. I'A. o Sr. CmLsán sau rcvela, dc infunnagües sobrc o vesultado das dili— 
gencias qtie a presidcncia do Rio-Grande do Sul devc ter clTceluado, em cum- 
priinenlo rlas ordens imperiaes, para couseguir o eastigo dos autoies do crime 
cpára poder rcstiluir a Conccieao Mavlincz a lilha rpie Ihc roubárao. 

Reitero a S. Ex. o Sr. Gansansao dc Sinimbú os proteslos da minha mais per- 
feita c d islincla consideragao. 


A S. Ex. o Sr. .lorlo Lins V'ieira Gansansiío rlc Sinimhú, ete. , clc. , etc. 


Andahs 



1 * 
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N. 140. 


,Xohi il i /?'</«; <?í/ iiii/n;riii/ im tj'jrnrm uriml.nl. 


Legíu;ao imperial 


do llrnsil. Monlevidóo, IH de 


Fevereiro de 1861. 


* 

Em 5 de Janeiro do anno próximo passado dirigio o Sr. I). Andres Lanms, eniaío 
cñviado extraordinario e ininisíro plenipolonciario da Republiea no Hio de Janeíro, 
uma nola ao govcruo imperial donuneiando e redamando conlra o faclo, occor- 
rido.na noilc dc 26 dc Maio do I8o0. na cochilha do Peralla. scgundo dislric- 
lo du segunda scc^ao do departainénto de Tatiuarcmhó, de lcr sido assalíada a 
casa da mulher dc eór Conceieao Martinez e rouhada uma lilha desla de dpus pa- 
ra trcs annos, ipte depois loi levada para a villa do Herval. na provincia do Rio- 
Grande do Sul. . 

. Logo que o govcrno dc Sua Mageslaile leve conhecimeulo desse successo, expe- 
dio á presidcneia daquella provincia ordcns lcnninanlos e posilivas para que se 
procecícsse com lodo o rigor da lei contra os aulores do deliclo dcnunciado.' e 
fosse a rnenina rouhada rcslituida á sna mai. 

Desta delcrfninaeao fo¡ o Sr. Lamas inlbrmado em nola de 10 de Janciro do 
anno proximo lindo. 

0 presidente do Üio-Lraude do Sni acaha de Iransmiltir ao ínestno^governo 
eópia dc um oílicio qtm Ihe dirigio o cliele ile polieia da provincia sobre bsle as- 
suniplo e do qual consta c|uc a meuor de tuie se trala fóra deposiíada por Naza- 
reno Cosla. mn dos indigitatlos rouhadores. em casa de Gahriel Jose de Sequeira. 
de ondc, poucos dias depois. íbi lirada pelo mesmo individuo. nao lendo siclo pos- 
sivel descobrir-se alc agorn o dcslino quo Ihe deu: imlagngHó osta em que, entre- 
lanlo, a auloridade prosegue aclivamenle. 

0 ahaixo assigmulo. eucarregado de ucgocios inlerino de S. M. o hnpcrador do 
Brasil, recebcii ordcm para comuiiiniear a S. F.x. o Sr. minislro de relagOes ex- 
teriores esla inlbnmujru). quc sc níio saiisla/. a rec!a:nai;ao de que se trata, al- 
iesta que as auloridades do inijiorio íem í'ciio as possiveis diligcncias para des- 
cobrir os criminosos, e que conlinuao nt'ssti empenho eoín todn a solicilude. 

Gumprindo aquella ordem por mcio da preseníe nola. o almixo nssignado pre- 
valece-seda opporíuuidatle para lor a honra de reilerar a S. L\. o Sr. Dr. Eduar- 
do Azevedo os prolcslos da su \ mais disliucla considcnutao. 

< 

A S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo Azcvcdo, ele. ; elc.. etc. 


ht.Yuao m- Avki.lah Jíahhosa da Su.va. 




llonlio dn |ii*oüi ÍJnrloln v mMo IIIIiom mmin iii'nlicndo por Alarccllliio Fov- 
rolrn, t|iio os lovon |inrn n proviuoin ilo lt¡o-(>i»niHlc nílm -ilo roiluzl* 
Iom ii oncinivíiIiTo. — fitonlio ilo ^’udo floiio |iolo iiKO.Mino inillvldiio noflfln 
occnNiito. 

N. 141. 

IS'nta do (jorona) orioalal d trjjaruo itnperia/. 


Minislerio de rolagoiís exlcriores. MoiUevidéo, Ifi do iXovenibro de 1860. 


0 cliole polilico do deparlamenlo do Sallo iidonna ao govcrno de lerem sido 
sublrahidos pur L). Marcellino l r crreira, subdilo brasilciro, de um eslabclecirnento 
dc e:uri]) 0 . de sria propriedade. e lovados para o lirasil alim de sereni abi vendidos 
corrro ('scravos, a negra Carlola e <|uairo lilhos menores.de coi‘ 5 nascidosna Repu- 
blica, dos quaes o muis pequeno tinha apenns cinco inczcs. 

0 mesmo Fcrroira inlrodnzio na■ provinria vizinhn em Agoslo ullimo, juntamen- 
tc com aquelles mcnores, uma (|uanli(lade de- gado. perlencenlc a fazcndeiros do 
dislriclo de Quarahim : elendo regrcssado ein soguida ao lerritorio da Kepublica, 
onde foi apprehcndido pcla anloridadcconipelenlc, declarou que cdeclivamenLe tinha 
conduzido aquellas pessoas ao lcrrilorin hrasileiro com a inlenfao dc vendé-las como 
escravas, olícreccudo l’azer a sua devolucño em poucos dias; para cujo íim tinha 
expedido um exjrresso ao logar da sua rcsidcncia. 

Porém, longc dc cumprir essa prornessa. que Ihc proporcionou bastantcs condes- 
cendcncias por parlc da auloridade. Marcdiino Ferrcira conseguio cvadir-se em 29. 
de Agosto ullimo da prisao cm que eslava delido. (; burlar a vigilancia da policia 
enr sou (ransilo aló á IVonleira. 

. Dc diligencias feilas por occasiao do mcncionádo raplo. rcsullaque o delinquente 
consummou em época anlerior nm allentado semclhanlc a rcspeilo de tres filhos. 
Larnbem orienlaes. da mesma .ncgra Carlola, a quem linha cm seu esíabclecimento: 
e que se oppoz vivamenle aque lodoselles recebessem a ngua do baplismo naju- 
risdicgao da Republica, o que ronscguio á fnrca de conslantes amcagas conlra os 
pais daquellas criancas. 

Nílo obslantc icr-sc o clielé polilico do Salto dirigido ao Sr. commandante da 
fronteira de Quarahim, hrigadciro CanavaiTO, parlicipando-lhc eslas occurrencias 
para a adopgao das medidas convenicnles. e ler-recebido desse luuccionario brasi- 
leiro a resposla lavoravel que era de ospcrar-se: é lal a gravidado dos allenlados 
e tamanho o escandalo eorn quesclem ronsummado. (|iie o nbaixo assignadocuni- 
pre o dcver dc dirigir a presenlc nola ao Sr. IJarbosa daSilva. encarregado denc- 
gocios inlerino do Brasil. reelamando do governo impcrínl o julgamenloe castigodu 
delinquente. bem como a devolurño das pcssoas meneionadas c dos gados arrcba- 
tadosdo lcrrilorioda Hcpublica. 

Conliando que o Sr. Uarbosa da Silva nao dcixará de eliamar pela sua parle a 
atlengao do seu governo pnra esle assumplo. <> abnixo assignado aproveita eslaoc- 
casiSo para rcitcrar-lhc as seguramjas de sua dislinela considcragílo. 

Ao Sr. líínacio do Avellar Üarbosa da Silva. ote.. elc.. etc. 


K. 


Rm.'AUDo Acevfuo. 




j\o/n ila Ir.tja^íw vnjw.ria! ao tjorvrtw nrittnfa/. 


Legacffo imperial do Hrasil. Monlovidóo, 27 <le Novombro de 1860. 


0 abai^o assignado, cncarrogado de negocios inlorino doS. M. olinpcrndor do üra- 
sil, cslá de possc da nola <|iie Ihe feza honra de dirigir lioiUom S. líx.o Sr. l)r. líduardo 
Azevedo, minislro e seerelario <le csla<h (lerclaeñcsexleriores. 

Por mcio desla nola rcclaina ogoYerno orienlal <lo de S. M. o julgnmenlo c casligo 
do subdito brusileiro Marccllino Ferrcira, accusndo pclas auloridndcs do deparlamon- 
to do Sallo de haver sublrahido e levado para o Brasil, pora ali sercrn rcduzidos á 
escravidffo, a prelaCurlola e sens cpialro lilhos, nnscidosno lerritorio du Republica, 
e de ler conduzitlo conjunctameiile com esses individuos para a provincia limitro- 
phe uma porQffo de.-gndo-pcrlenccnlc a divcrsos esiancieiros do dislriclo de Qua- 
rahim. 

Além <lo cnsligo do dito Ferreirn reclama o governo oricnl&l n reslituÍQffo das 
pessoas e gados por elle arrebalados do lerrilorio <la Republica. 

0 abaixo assignadolimiln-se na presenle nola a accusar u recepQffo daquellacom- 
municaQao e a ccrlilicar a S. Kx. o Sr. Dr. Kduardo Azevcdo que, comapossivel 
brevidade, levará á consideraQíIo <lo governo irnperial areclamaQ.no <le que ella é 
inslrumento. ccrlo <le que o mesino gov'erno prestará a esle nssutnplo toda a allenQffo 
que merece. 

O.encarregado de negocios <lo Hrasil aproveiía csla opporlunidadc para rciterar 
a S. Kx. o Sr. minislro <lc rclagoes exlcriorcs osproleslos de sua mais dislincla con- 
sideraQffo. 


A S. Yj\. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo. ininistro <‘ serrelario <le eslado de relaQOes 
exteriores da Hepublica Orienlal <lo Uniguay, ele.. elc.. elc. 


Ignacio dk Avkuaii Bahhosa da Silva. 




l«teeu<lio <lo Re^nAi'do <le Pav-Pawo, ho depaHaniento <lo Naho, j>oi* einco 

«nMhoi brnolleirooi 


N. 143. 


Nofa do (/oiMf'tH) orin/tfal (i lctjaran iinperütf. 


Minislcñodc rdacocsnxlcriorcs. Monlcvidéo. 30 dc Marco de 1861. 


Tonho o dosgoslo de lcvar uo conhocimciito do V. S. um attenlado escandaloso, <|ue 
acahadelcr logar no departaniento do Sallo. 

Na madmgada do dia 13 do corrcnle mn grupo dc liomcns arrnados. perLcucoulcs 

ás Ibrcas do Impcrio do lírasiL invadio o tcrritorio da Rcpublica pcla l’ronlcira da- 

quellc deparlaincnlo c assaltou á míio armada, scm cnconlrar vcsistcncia. o Kcsguardo 

de Pay-Paso. mlimando ao einprcgado (|uc ali cstava dc scrvico. que abrissc as portas 

daqucíla reparlicao. Ucsistimlo o clito crnprcgado á inlimaoao ([uc. sc Ihe fazia. loi 

atropcllado pclos invasorcs. quc llic descarrcgárao alguns liros. c. nao lcndo conse- 

guiclo o scu inlcnlo. inccndiaTao a casa do Rcsguardo. que tinhn íicado abaiuloimda 

pela íugii daquollc cin[»rcga<lo. Os aggrcssores conservárao-sc nessc ponto alc quc 

virao eahir o lecío do cdiíicio. inulilisando-sc o archivo oílicial c todos os objeclos 

(|iicconlinha. Consummadosomollianlo allonlado. rclirárao-so parn o Potroro M Paso 

rom dircccao ao Brasil. 

*> 

Os faelos rclcridos fornao-se aindu mais graves. quando se considera quo cssc 
grupo de hornens armados passou por dianlc dc uma das guardas brasileiras. náo 
só para violar o lerrilorin da Ropublica. como lambom para rolirar-so da sua van- 
dalica expedicao. 

Seiulo lal a gravidade dos láclos. Sr. eucarregado dc'uegocios. o governo da 
Rcpublica náo duvida quc u do Brasil, aprociando-os cni seu vcrdadeiro valor e nas 
consequeneias que a impunidade naluralnicnlc produziria. se aprossará a castigar 
condignamcnlc os vis quc sc fizcrao culpadosdessa fclonia scmexemplocnlrc nós. 

Aprovoilo a oe.casiáo pnra roilerar n V. S. as segurancns da rninhn dislincla con- 
sidcracáo. 


Ao Sr. Iguaeio de Avellar Barbosu da Silva. encarregado de negocios inlerino 
do lnipeño do Brasil. 


IÜDUARÜO AüKVKDO. 



N. 144. 

</« /<'{'i«r«n i/tifir/'?«/ «o (jorrr/io nrir//(«/. 


t 


Li'jyirfu) iinpcrial do llrasil. Montovidco. 30 do Marco do 1801. 


0 abaixo assignailo. cncarrogailo ilc noyocios infcrino tlc S. M. o Inipcrador do 
Brasil. acalia tlc rccelicr a nola, ijuc S. l£x. o Sr. Dr. EiUiardo Azcvcdo, íninislio 
o secrclario dc eslatlo de rclaijocs exlcriorcs, llic lcz a lionra dc dirigir hojo, dc- 
nuneiantlo uin succcsso oecorrido, na matlrugada do dia 13 do correnlc, no lugar 
dcnoiniiiado Pay-Pcm, no dcjiarlaniciilo tlo Sallo, c rcclaniando do govcrno im- 
perial a |nmicao dos auíores do allcnlado conimeUido ncssc. logar c allribiiido a um 
grujiodo brasilciros armados, perlcnccnle ás lorgas do Inipcrio. 

0 abaixo assignado aprcssa-.se, crn rcsjiosla, aconinuiiiicar ao Sr. I)r. Eduartlo 
Azcvcdo (juc tlcplorando, nüo monos (jue S. Ex., Ifio lamcnlavcl occurrcncia, vai 
lcvar scm demora aquella nola ao conhecimenlo do govcrno tlc S. Magcsladc para 
os fins convcnicnlcs, c pódc dcsdc já ccrliíicar a S. Ex, quc as auloridades do Iinpc- 
rio nao pouparáü cslbrco algmri para conscguir tjuc, vcrilicado o dcliclo tlcnuuciado, 
scjüo os seus aulorcs punidos conr lodo o rigor da lei. 

0 encarregado dc ncgocios inlcrino do Brasil prevalccc-sc dcsla opporlunidadc 
para lcr a lionra dc reilcrar a S. Ex. o S. minislro dc rclaQócs cxtcriores os prolcslos 
da sua mais dislincla considcracao. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azcvcdo, minislro c secrclario dc cslado tlc rclaeócs cx- 

* «I 

ieriorcs da Republica Oricntal do Uruguay, clc., clc., ctc. 


IfiNAClO I)K AvkI.LAU BaHIIOSA DA SlLYA. 


N. 145. 


Nota da legagSo imperial ao governo oriental. 


Lcga?ao impcrial do Brasil. Monlevidóo, 6 dc Abril dc 1861. 


0 abaixo assignado, encarrcgado dc negocios inlerino de S. M. o Imperador do 
Brasil, lem a honra de passar ás müos dc S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azcvedo, minislro 
e secrelario dc cstado dc relagoes cxteriores, a cópia inclusa dc um oflicio dirigido 
ao consulado geral pelo vicc-consul do Impcrio no departamcnlo do Salto ácerca do 



227 


sncccsso occomdoiiu madrngmla tlo iliu Kt do ni«z proximo funlo, (|iic fcz objcclo 
<ln nnln quo S. ! 7 .\. so scrvio dirigir no nlmixo nssignndo crn MO dcsso mcz. 

Por osso dncumcnlo vcró oSr. Dr, Azcvodo quo o nllcnlndo dcnnneindo nnrjuollíi 
noln Ibi originndo ¡mr um nlniso prnlicndo pcln policiu do dito dcpurlnmcnlo, 
prcndondo c mnllrnlnndo n iun sulxlilo hrnsiloiro (|iic ncnhuiu dcliclo Imvin com- 
mcllido. 

Do mcsmo ollicio so dcprchcndo (jnc orílo sinqdcs parliculnrcs, ligados cnlrc si 
por la(;os do parcnlcsco c nmizndc, os cinco individuos quc, niovidos por cspirito 
dc vingnnca, inccndiárffo o Renijuardo dc Pay-Pnso , rclirando-sc depois para o 
oulro ludo da fronloira, nfio pdo Passo-Geral ilo llio-Quaraliim, poróm por uma 
picada lalsa, quc ali cxKlc, aliin,. provaveljncnlc, do furlarcm-sc ú vigilancia da 
guarda brasilcira poslada na oulra cxlrcrnidadc daquellc l’asso. 

I'slas inlbrinngñcs jú nllenuno a gravidndc absolula (lo laclo quo primitivarncnlc 
foi fi; :\::.cnlado com as condinócs aggravaulcs cle uma aggressño cscandalosa , rcdu- 
zindo-o agora ú simplos culpahilidade relaliva de uma rcprcsalia quc, se é, em 
lodo o caso, reprehcnsivcl, pelo menos nño 6 odiosa como a provoca?ño sobre 
a qual pesa, scgundo a bon jnsliea, a responsahilidnde rigorosn das conscquen- 
eias quc sempre Iraz comsigo umn inicialiva hoslil. 

Esla. observagHo é feila coni o unico lim de lembrar a S. Ex. que, liavendo, ú 
visla dislo. em ainbos os lados da l'ronlcira pessoas comproincllidas no incidcnle 
deniiiiciádo pela sua nola de 30 do mez pnssado, eonvém evilar rccriniinaeoes 
inlcmpcslivas, e aguardar a ullima cvidencia da vcrdadc ein cuja apuracño osdous 
govcrnos deveui auxiiiar-se coni a hoa fée.accordo nccessarios para aUingir o 
lim quc cllcs *lcm cm visía, que 6 niaiilercni os seus direilos sem desneccssario 
prejuizo das siias rclagücs. 

!\ i)or isso que o abaixo assignado, liinilando-sc. por h»je, a esla explicagño, de 
cerlo conduccnle ao liai já dilo. cspcra as ordcns que o govcrno iiuporial sedig- 
luu' dar lhe ern conscqucacia das informacoes siibininislradas pclos scus agentes 
sobre cslc negocio. 

0 abaixo assignado lem a houra de reilerar a S. Kx. o Sr. minislro de relagOes 
exleriorcs os prolcslos de sua mais disliticla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevcdo, elc., etc., elc. 


llíNACIO J)E Avkm.ak Bahiiosa da Sii.va. 



0/ficio a (¡uc refcrc u notu <¡uc pnccdc. 
Vice-coiisiilado ilo luipciio do lliasil. Sallo, 3 de Abril de I8GI 


111""' Sr. Mclchior Carneiro de Mendonca Franco, consul geral do Impcrio do 
Brasil em Monlcvidéo.—l’arlicipo-lhc quc, segrmdo o periodi’co Sa/lodio diz, ha cntra- 
do nesle deparlarnento pcla frontcira do Quarahim uma parlida de vinlo brasileirps ar- 
mados que incendiárño o ranchodo ñcsgmrdo. Averiguahdo eu para saber averdade 


s 



desle neonleeimenlo iaimla ijue a.s aulondntles loeaesnmla iue dissei'Ao), soiilie com eer- 
leza que o inotivo loi o seguinle : qno, havemlo iim pcfto hrasileiro, (iue eslava eoneha- 
vado neste dcpnrlamculo em uma oslaneia na eosla do Ouarahim, lerido a iitn (’-aslo- 
lhano, a policia o l'oi prcmlcr, c. como mlo o onoontrasso, ijuiz irazer jnoso o 
capataz da eslaneia, que latnbein era Itrasileiro: conm oslc resislisse á prisOo, por- 
que nflo tinha dcliclo, o mallralárfto o IrouxoiMo prcso, scgundo diy.om, por insinua- 
eHo do guarda que exislia no Rcsgaardo om l'aij-Paso , por nome Monso; dcpois 
que ali chegou alado, foi insultado por esle ; poróm, eomo nío Ihe podiüo provar 
cousa alguma, o solláráo, dízendo-lhc quc havia sido jneso por eqnivocaeao. Eslc 
homctn, imlignado por tal proccdimento,- ern vez de qneixar-se ás autoridades, 
lomou a justiga por suas maos, e convidou a qualro parenlos scus para vingar-se du 
Iropelia promovida pelo guarda ; porém csle, sahcdor, linlia dcsapparccido nessa 
mcsma noile; assim ó que, quando chcgárSIo ao Resguardo , pcrguntárüo pelo 
guarda Monso, e, como este niío appareccsse e elles se pcrsuadissem que eslivessc 
denlro do ranclio, Ihe prendérüo l'ogo; c nüo apparecendo qucm ellcs buscavüo, 
se retirárüo por uma picada i'alsa que ha em Quarahim, e n3o pelo Passo-Gcral, 
como diz o Salten/io. Como pór esle aconlccimenlo lem havido muila exagcracüo, 
parlicipo a V. S. para ós iins que possa convir. 

Aproveito a opporlunidade para reitcrar a V. S. a minha estirna e considera?üo 


Ao Sr. consui geral do Brasil em Montevidóo. 


Augusto Monteiro dk Barros. 

* e 

Vice-Consui. 


de Manoela Albina Ferreira, e»w Gabriei. provincia 
ile Sí. Pedro do Rio-Grande do ÍnL 


K. 147. 


fiota do j'.rerno impeñat cí lec/acíio oricnta/. 


Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1860 . 


Com o_olhcio do presidente da provincia de S. Pedro do Rio-Grandc do Sul, da- 
lado de /• do correntc, recebi cópia do quc a elle (lirigira o juiz de direito da 
comarca de Cagapava, dando parle de haver sido condemnado á pena ultima o 
reo Lourcngo Antonio, aulor do homicidio perpetrado na pcssoa da Oriental Ma- 
noela Albina Ferreira. 

Levando esta communicagüo ao conhceimento de S. Ex. o Sr. D. Andrés Larnas, en- 
viado extraordinario e minislro plcnipolenciario do Eslado Oriental, á quein tainbem 
onuo copia uo referido officío dojuiz de direiio, tleixo satisfeita a reclama?3o cous- 
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lanle da sua noiu <le !I0 <le Agoslo <lo anno pussado; o l¡songeio-mc <lc quc S. Ex. 
’vcra na mesmn communicacíío «ma nova prova <la moralídadc c intoirozo da ius- 
li?a <lo Impcrio. 

Aproveito este cnsejo para rciteinr ao Sr. Larnas as seguranías de minlia per- 
feita ostima e dislincta consklera?ao. 


A S. !-x. o Sr. D. Andrés Lamas. 


Jo.io Lins Vieiba Cassansáo de Si.nimbu’. 


PORTUGAL. 


TraBsporte elaudestino de subditm portugnczes pnrn o Imperio. 

B.148. 


Áola da legacao poi'tuguesa ao gocerao imperial. 


Lega?0o deS. M. Fidelissima no Rio de Janeiro, em 16 de Julho tle 1860, 


0 abaixo assignado, enviado exlraordinario c ininistro plenipoteneiario de S.M. 
Fidelissima, recebcn ordem do seu governo para levar ao conhecimento do governo 
imperial que a galeru brasileira Harmonia, que no anno passado se denominava Dous 
Amigos, tendo apparecido em 1‘renle do porlo de Ponla-Delgatla com o premedi- 
lado (im de recebcr colonos, nao só se recusou dar entrada no porlo da reierida ci- 
dade, e manüestar-se na conformidade dos regulamcntos fiscaes e dc policia, rnas 
tenlou, e verificou, ein inenoscabo e ein cornplela opposig5o e violu^to das leis 
portuguezas, o embarque de rnuilos colónos clandestinarnente. 

Em taes circuinslancias o abaixo assignado, em cumprimento das orüens do seu 
governo, reclama a devida puuicáo do coimriandautedagalera brasileira Harmonia, 
pela transgressao das leis portuguezas e brasileiras,esperando receber ern termo ra- 
zoavel aresolueno do governo impcrial a tal respeito. 

0 abaixo assignado aprovcila a occasiüopara reilerara S, Fx. o Sr. ininistrodos 
negocios estrangeiros de S. \E. o hnperador as segurangas de sua eslima e mui dis- 
tincla consideracao. 


A S. Fx. o Sr. minislro dos negocios estrangeiros tle S. M. o imperador. 


CONDE DE TUOMAR. 


ft. 
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» 

Kota do fft.t.'cntn impcriut d Uujnniu porhujncza. 


Kio ilo .innoiro. 


Minislorio dos no"ocio.s oslrniineirns. 


cin 20 d(! Ago.slo (Iü 1800. 


0 abaixo assignado, ilo consclho <¡c S. M. o I.npcrador, immsíro csccrctario dc 
cslado dos ne; ; r ocios cslrangciros, accnsou cm lcmpu o rceebimcnto da nola clalachi 
dtí lí) do inc/ limlo, pcla qual S. Ex. oSr. condü dc Thomar, onviado exlraordi- 
nario e niinistro plcnipolenciario dc S. M. Eidclissima. írazcndo ao conliccimcn- 
lo do govcruo im])crial os laclos allribiiidos ao capitiío da galcra brasilüira Har- 
m-mia , anleriormcnle (lcnomimula Doas Ainifjo, s\ om suaullima viagem ás ilhasdos 
Agdrcs, rcclamou dc ordom ilo íjOu govcrno a puuigao do rolbrido capilllo pcla 
transgressao das lcis portuguezas c brasileiras. . 

!)c posso hojc das inlbrmacocs'queltívcde collier sobre o assumpto dcquc so trala 
para habiiitar-sc a respondcr coiiVenicnlementc ao Sr. coride, o abnixo assiguado 
comecara por asscgugar a S. Ex. qucdos rigorosos cxamcs c miudas averiguaQoes, á 
quc sc procedeu no navio orn (picstíío, rcsuliou para ogovsrno imperial a convic- 
eao de quo nao haviaosido Irunsgrcdidas pclo capitño dcmmciado as leis brnsiloiras 
que rogulao o Iransporle dc colonos para o paiz. 

A galcra rlarnamia matriculou-sc cm 22 de Sclembro do anno passado. naca- 
pilania do porlo dcsla capilal corn dcslino ás ilhas do Eayal, Tcrccira c S. Migucl, 
para ondc com olTeilo seguio viagcm. íTlcndo dado cnlrada na mcsrna rcpartigHo no 
dia l í do mc/ passado, dcclarando quc proceilia da primcira das mencionadasilhas, 
c que Iransportava. além dc 30 pcssoas dc cquipagem, 209 colonos. 

Visilado o navio pclo cornmissario de seinana, dc quc irala o rcgulamcnlo de 1° 
clc .Maio dc 1858, nao ouvio o mcsmo commissario qucr da guarnÍQíío, qucr dos 
passageiros a qucin queslionou, cpicixa alguma: nem .rcccbcu demmcia sobre lor. 
a galora apparccido cm frcnte do porlo da Ponla-Delgada da ilha de S. Miguel, 
com o lini de lomar colonos, havcndo nao só recusado dar cnlrada no dilo porlo 
e maniieslar-sc na conformidadc dos rcgnlamenlos liscaes c dc policia do logar, 
mas aimla rcalisado com infracríío das leis porluguezas o cmbarquc clandestino 
de inuilos colonns. 

Nao sc dando poisqucixa. ou denuncia porparlc da guarn¡i;ao oudos passageiros, 
vcrilicada aobscrvancia a bordo do navio de todas as condicocs de polieia c dosa- 
luliridadc. ¡írcscriptas pelo citado rcgulamenlo de 1° de Maio de 1858, accrcsccndo 
que o mimcro (le colonos transporlado foi muilo inferior ao que a capacidadc da 
embareacao comporlavá, porquanlo Iolaudo ella 52ü loneladas. conduzio apenas 
209 colonos, mcnos de metadc dosquc Ihc cra licilo reccbcr, elaro parccc ao 
abaixo assignado que ncnhuina trangrcssuo houve dasicis brasilciras, c qtie por con- 
seguinle nenhuma punicao ha quc inlligir ao capilao. 

Eelo quc loca á vioiarao das lcis portuguczas, devc o abaixo assignado obscrvar 
ao Sr. coiule dc Thomar quc, naosendo ogovcrno impcrial compelentc para aprc- 
cia-Ia, nao o c tambcm para puni-la. Ás auloridadcs portuguczas c qucsem du.vida 
incumbc essa larela, emprcgando os rneios neccssarios paraquc sejao rcspcitados 
os rcgulamentos e as leis do seu paiz, e devidamenle punidos a([ueiles que as in- 
fringircin. 



Se, qualquor que seju a prolecgllo devidapor uin govcrno aos subdilos de sua na- 
nno póde elia chcgur np ponlo de dar dirciLo para rcdarnnr conlrn as penas 
em qao, porventiira, ellos incorrllo n’um paiz cslrangciro por inlracgáo das res- 
peclivas leis e regulamcntos, lamhem do eerlo nHo cahc a csse govcrno ivclamar 
de oulro o easligo dedcliclospraticados fóra da csphcra de sua acgfio, e qno dcixíirno 
de ser punidos por causas a que ó eslranho, c que llie nao podcrn ser langadasein 
culpa. 

Como o ahuixo assignado já dcclarou ncsla nola ao Sr. condc de Thoinnr, o go- 
Ycrno inipcrial. pelas avcriguacOes á que se¡proccdcu ahordo da galcra Harrnomi, 
íiHo leve denuncia alguma do apparcciinenlo da rncsma galera em IVente doporlo 
da Ponla-Delgada da illia dc S. Miguel, nem do cmbarque clandestino de colonos 
nesscou oulro qualquer porto, sendo ccrto quc lodososqiic transporlou, c quc,como 
tambcm já íica dilo, lorSo cm nurnero rnuilo inlcrior aopermillido pela capacida- 
de do navio, vierao munidos dos compctcnlcs passaporles das autoridades por- 


luguezas. 


Se poróm, como parece, nuo se eHechiou ncsta viagem o cmbarquc clandcsLino, 
o abaixo assignado nao duvida dc que taes cmbarques sc lenliao praiicado eni 
oulras occasiocs. Enlrolanto nao consla ao governo imperial c.o abaixo assignado 
pcrmiUe-sc pondcra-Io aoSr. cónde dcThomar, que ate hojcse tonba iulligido ás au- 
loridadcs pórluguezas, a qucin coinpele velar sobre scmclhanlc assumpto, punirao 
algnma pela connivcncia ou pouco zclo caclividadc coin quehao proccdido. 

E esle lacto, permillc-sc ainda oabaixo assignado dizó-lo ao Sr. conde, prova 
pelo menos a grande dilliculdade com quc lula ogoverno deS. M. Fidelissima em 
conlrariar a lendcncia natural quc tem a populagao do íteino para abandonar a lerra 
nalal, e vir ao Brasil em busca dc mclhorarnento de sortc; scndo que, para rea- 
lisagao dessc desejo, nao hcsita a mesma populagao transgrcdir as leis do seu paiz, 
e illudir a vigilaucia das suas autoridades, correndo os maiorcs riscos cprivagóes, 
paro, alravós de escabrosos rochedos, alcangar as praias ceflecluar o embarque. 

Dcixando por cstcmodo conleslada a nola da legagáo dc S. M.Fidclissima de IC 
do mezfindo,.o abaixo assignado aprovcila o ensejo para rciterar ao Sr. condc 
de Thomar as segurangas de sua perfeita cstima e dislincla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. condc de Tliomar. 


Joáo Lins Vieira Cansansáo de Sinimbu\ 



Bntfcfl)# dniliitt « l»oi k Uo d © brigue iiartugaev « JmIIii. t 


H. 150. 


/Ví>/</ rfa Itojfirao porfugueict ao (jovcrrw imperiaL 


l.iCga<$o do Sua Magcstade Fitlelissima no líio de Janciro, em \\ dc Julho de 1860. 


0 abaixo assignado. onviado cxlraordinario e iniuislro plcuipolcnciario de Sua Ma- 
gcstade Fidclissima, acaba dc rccebcr ordem lerminanle do seu govcrnopara, crn con- 
formidadc com o proleslo feilo na nola tla legaeSo dc Sua Magosladc, com data de 
22 de Oulubro doanno passado, levar á presenga do govcrno iinpcria! a rcpresenlacSo 
dclíernardo JoséLuiz dcSá. consignalario do brigue. htlía, e bcni assim a nolaapre- 
scnlada pclo capilíío do rclcrido brigue sobre os prcjuizos causados pela violcnta, 
injustilicada e absolulamonle arbilraria prisíío do capilao e tripolacao do moncio- 
nado navio. 

0 abaixo assignado nao julga ncccssario tlescnvolver de novo os fimdamentos 
ern virlude dos quacs cnlcndc scr proccdcnlc e digna de considcracno a prelengao 
dos reclarnantes; alérn do (juc Ibi largamcnlc cxpcndido na nola de 22 de Outubro 
cilada. enconlrao-se na exposifao do consignalario . agora renietlida no seu original, 
fundamenlos assaz plausivcis para oblcr-sc nHo sómentc a dcvida rcparacSo morai 
á lavor do negocianlc c consignalario do briguc Jvlia. Bernardo José Luiz do Sá, 
mas a jusla indeinnisacao pccuniaria á lavor do capilao e Iripola^no do mesmo brigue. 
N5o liga o abaixo assignado loda a imporlancia ao quanlitativo pedido aliás na 
nota ¡unla, segundo a opiniao dos jurisconsullos do Imperio: nao tera. porlanlo. duvi- 
da ern accordar-se a lal respeilo comogoverno irnpcrial. aílenlas as instrnccocsquc 
reccbeu do seu govcrno sobrc o assumplo. 

0 abaixo assígnado aproveila a occasiao para rcnovar a S. Kx. oSr. ministro dos ne- 
gocios estrangciros os prolestos da sua alla estima c muilo dislincta consideraQtío. 


A S. Lx.oSr. minislro e secrclario decstadodos ncgocios estrangciros. clc..clc. 


Coxdk HK Thohak. 



N. 151. 


do govenw impcrial a' /cjacdo portujucza, 


Rio dc Janeiro. Ministcrio dos negocios eslrangeiros, cm 29 de Janeiro de 1861. 


S. E\\ o Sr. conde dcTliOínar. cm 14 dc Jullio do anno proximo li.ndo, passou-rne, 
dcordem dogoverno dc '6. 31. Fidelissima, u:na noLu, reclarnando uma indemnisagao 
c'm favor do capilSo c da Iripolagao do brigue Julia pcla prisOo qnc sollVérao dasau- 
loridadcs policiacs dcsla cdrLc, e cxigindo urna rcparacao moral para o consignalario 
dá rclerida enibarcafao pcla busca cHcctuada cm scu cscriplorio commercial. 

Esla reclamagoo, pclosl’aclos de que procedc c cm parlo pelo scu objcclo, iden- 
tilica-se com a reclamacao que S. Ex. dirigio-me em Zí dc Ouluhro de 1869 contra 
ós aclos das autoridades policiaes da córle a bordo do briguc Julia e na casa do seu 
corisignalario, aclos esses sóbre que dei largas cxplicagocs em 10 dc Novcmbro do 
rriesmo amio de 1859 ao Sr. Joaquim Anlonio Gongalves Macieira. 

. 0 silencio de mais de oito mezes quc seguio-se áquellas explicagoes. nao mcnos 
francas e leaes, quanto foríío prccisas e coinpletas, convidava-me a dar a questao 
comolinda, c pclo mcnos a considerar sensivelmcntc aUenuada. se uno exlincta, a 
primeira e desagradavcl impreisuu recebiua dos factos indlgitados á censura do go- 
vcrno imperial. 

Enlretanto a cilada nota dc 14 de Jullio reproduz as cxpressOes de violenla, in- 
jusla e arbilraria com que fóra anteriormenle qualilicada a prisao do capitao do bvigue 
Julia ; nías, respondeiulo agora a essa nüla, lar-me-Iiei cargo de manifestar sómeule 
ao Sr. Joaquim Antonio Gongalvcs Maeieira, encarregado de negocios de S. Mages- 
lade Fidclissima, o mcu pezar dc n3o poder attondó-la, limitando-me, para funda- 
menlar esta decisao, a uma snccinla referencia aos factos que abrange, e já forao 
explicados em 10 de Novcmbro de 1859, ea um brevc desenvolvimcnlo dos molivos 
que a justilicao: 

Ociosa tambem scria uma louga demonstvagao. E faclo ainda reccnle e conhccido 
pcla sua notoriedadc, que as diligencias policiacs havidns a bordo do brigue Julia; a 
prisao do capilíío e da tripolagHo dessa embarcacao : bcrn como a busca elTeituada 
no escripLorio do seu consignalario, liverao por lirn averignar a realidade dasuspei- 
ta, que entíío havia, de inlroducgao dc Africanos. 

0 naufragio, na praia dc Ilacoliára, do urn lanchno procedenle de Loanda; o 
mysterio que cnvolvia esse faclo: assuas circumslancias extraordinarias, tanto coino 
as proprias declaragócs dos naufragos, derao origem á suspeita de pcrpotragao do 
rcferido crime ou dc sua cxccugSo fulura eproxima. 

Rm tal suspeila, por ccrto lcgiliina, forao envolvidos, r. niío podiüo deixar dc ser 



« capilAo, ii í’.onsigiuHario o a lri|>ol¡i<;no do lirigno Jnlñi. I’ara isso i'.onoorriA ' moli- 
vos plausivois. qiiü lorílo : a coincidcncin da chooada dossa omharoaoan cmn n(|imilc 
nanl'rügio; a invüro.siniilham;a dc proccdcrom os iiaulragos do l.oamla, coiuo dccla- 
ríírfto : a nolicia singular dada osponlanoanicnlc pclo cnpitKo do hriguc, ao clii;gar 
dc Lonnila, <Io i[iio dali parlira para o Hrasil nnia lancliu com AlVicanos; o. linal- 
monlo a dcclnracíto dos Africanos onconlrados em Ilacoliáoa do cjno linliíto vindo 


a luirdo do hriguc Jti/ia. 

Taos fonlo as causas <pio do.spevlárao a actividadc da policia da cdrlo o dirigiril'o 
a sua al loncño snbrc o brigue Jn/in■ 

Conhcccu-as o puhlico dcsla capilal. logo quo pnncipiárüo as diligoacias poli- 
ciaos, ussíin como ctmhcccii o rcsullado dcssas diligcncias, c sonbc (|uo, so o nau- 
fragio dc liacoliára prcndia-se a nlguinu c\ocu(;iIo 011 tenlativa dc introducQüo de 
Africanos. nfio liavifio parlicipado uossc crimo o capitao, o consignatario o a Iripo- 
lagno (lo brigue Jnfú’-, por isso ipio nuo progredira conlra olles o procedimenlo po- 
licial. 

E assim o inal, quc por venlura podiño tcr-llies causado os aclos das autoridades 
policiaes, foi snnado pcla puhíicidadc das causas quo o provocárao , c reparado mo- 
ralmcntc pcla desisleneia noioria da jusliga í 

Equal pódcscr a roparagúo iuoral mais completa quc essa, uma vcz que a opiniao 
publica eslá csclarceida ? 

Nao é lambem attendivel o pedido de indeiniiisagao pecuniaria qne conlém a citada 
nola de 14dc Julho. ‘ 

Seria sobre modo tollrer a acfiío da justiga, com perigo mesmo para a ordcm pu- 
blica. impor-lhc a obrigaijiío de prestar indeinnisacoes, lodas as vc/.es quc as suas 
diligcncias. lendcnlcs ao descobrimenlo de algurn criine, n3o dessenr em resullado 
oreconhccimcnlo da criminalidade dos itnlividuos conlra os quacs fosscm dirigidas. 

Aproveilo csta opporlunidado para reilerar ao Sr. Gomjalvcs Macieira as ex- 
pressoes de minha pcrfcita estima e consideragao. 


Ao Sr. Joaquim Antonio Gongalves Macicira. 


Joáo Lins.VTeiua Cansansáo de Simmbu’. 



IifciniuuitlatlcN <lo ¡invilliilo iIom uavioN ilo gnorra cntran^oijro.v* 


N. 1S2. 


A o/a dct /egacdo de Franca ao (jocevvQ impcrial . 


- N 

LegaoSo de FraiiQa no Brasil. Rio de Janeiro. '27 de Setembro dc 1860. 


Sr. Minislro. — llontem, ao anoitecer, a forlaleza dc Santa Cruz deu tres íiros, dos 
quacsum de polvora e dous de bala, sobrc um navio de gucrra francez, oaviso a 
vapor Lalouchc-Tréville, commandanle Caliaret de Sainl-Sernin, que saliia desle 
porlo com deslino a Valparaiso.O Latouche-Trévillc lornou paraoancoradouro. 

Reporlo-mc, quanlo aos pormenores, á carlaque nic acaba de dirigir oSr. conlra- 
almiranlc du Bouzel, commandanle da eslaijao, e ao relatorio do Sr. commandanic do 
Latouche-Trédlle, docnmentos que tcnho a lionra de transmitlir a V. Ex. por copias 
junlas. 

Parece sulficienlc, Sr. minislro, assignalar um tal facto, para íicar certo de que o 
governo brasileiro apressar-se-ha em dar uma salislagao promptae complela, corno as 
circumslancias o exigem, por motivo de um iricidcnle tao grave em que se acha 
comprometlida a honra do pavilhjo. 

Dignai-vos acceitar, Sr. minislro, as seguran^as da minlia alta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. CansansSo de Sinimbii, minislro dos negocios esirangeiros dc S. M. o 
Imperador do Brasil, elc., etc., etc. 


0 CwAr.uuRO de Saint-Georges. 


Documcnto a que se refere a nota supra. 
Rio de Janeiro, 26 dc Sctembro dc 1860. 

* rf* 


Sr. Ministro.—A fortaleza de Santa Cruz fez cstatarde um insullo mui grave ao nosso 

pavilhao. . . . , , 

0 aviso a vapor Latouche-Tréville cstava a parlir um pouco untes do por do sol 5 suas 

bandciras eslavao arvoradas, e viSo-sc pcrfeitamentc das forlalezasde Villegaignon, 
Santa Cruz e de todo 0 ancoradonro. 



Quamlo eltogou á allura ile Saula Cruz, eomc(;nva a aiuiilccer. 

Alirárno logo sobre cllo mn liro depolvgra odotis debala; o obrigáriüo-no a relro- 
eeder, üflo obslanleler oeajiiiliorespoiulido múi dislinclamenle, qtiaiulo o chainárno 
á fHlla, quu o seti navio era o aviso. de gucrra IVanccz latouche-Treoil/e. 

Apezar da indignqgüo causada abordo por esle insiillo, o Sr. lonenle Cabarcl de 
Síiint-Scvnin julgoti convenieule níío repclli-lo, c vollou para o aneoradonro. 

Foi prndenle o scu proccdimenlo; mas crcio, e vós pensareis como cu, Sr. minis- 
tro, tpie se uos dcvc uniasitlisi'agilo, eque aqucllcquc se arriscou a lazer este grave 
insuilo mcrccc uma severapunigao. 

TransmiUo-vos por copia o rclalorio do Sr. capitao do Latouche-Tréville. 

Aeceilai, Sr. minislro, elc. 


0 contra-almiranle, commandanle em chei'e da divisSo naval do Brasil e do Prata 


Ao Sr. ministro de Frangá, etc,, cl'c., etc. 


E. bü Bouzet. 


fíelatorio do capitáo do Latouche-Tréville. 


Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 1860. 


Almirante. 


t * 

De ’conformidadecomasvossasordí'ns, partidoRio de Janciro ás 6 horas da tarde. 
Anammuiaeo pavilhiio do Lalouchc-Trévülc iicárao icados por nuiito tempo anlcs da 
noilealim dcserem dislinguidospclas forlalczas de Villcgaignon cSanla Cruz. Quan- 
do cliDguci á allura destc ullimofortc, chamárao-me á lalla por mefo do porla-voz; 
rcspondi cu mesmo.e mandei dizcreni porltiguez, pclo Sr. Gaday, passagciro a bordo, 
que o navio era o vapor de gncrra francez Latouche-TrévUle.k fortalcza respondeu que 
náo tinha sido prevenida. e qtte, conforme aos rcgulamcntos, devia voltarpara o anep- 
radouro:apczar da rninliaresposla, vott vollar: como sc cpcrasse vagarosamcnte acvo- 
lugao. por eslar o navio parado, fizerao-mc essa observagao da forlaleza, e immediata- 
menle derao trcs liros de pega, titn de polvora c dous de bala sobre o navio que tenho 
a hónra de commamiar. 

IVao dcvo occullar-vos, alinirarilc, que ncsse momenlo tivc muiia diíliculdade em 
conler a equipagem, que, indignada pelo.insulto feilo á nossa bandcira. sc tinha prcci- 
pilado sobrc as pegas. 

Venho, almiranle, dar-vos conla do occorrido alim de quc deis a esle negocio a 
direcgüo que julgardcs convenienle para ohler-se uma salislagao. 

’ Sou com o mais proíundo rcspeito, etc. 


0 TENESTE, CAll.VKET ])E S'aiNT-SeBNIN. 

Commandanfc. 
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N. 153. 


Nola do (joverno impería/ a legaciio de Franga. 


Rio dcJanciro. 


Ministerio dos ncgocios eslrangeiros, 


em 28 de Setcmbro de 1860. 


. Tenho a honra de accusar a recepgao da nota que o Sr. cavalleiro de Saint-Georges, 
enviado cxtraordinario c minislro plcnipotenciario de S. M. o Imperador dos Fran- 
cczcs. dirigió-mecomdala de 27 do correnle, remelLendo copias do oílicio do.vice- 
almiranlc, chcfe da estagíío franceza neslc porlo, c da parlc que Ihe dcu o comman- 
dante do vapor de guerra Latouche-Tráríllc , acerca do facto de lcr a forlaleza de 
Sanla Cruz disparado trcs tiros, sendo nm depolvora secca e dous dcbnla, sobre o 
mesmo vapor quc, ao cahir da noile, sahia barra fóra e teve de regressar para o an- 
coradouro. ” 

OSr. de Saint-Georges, refcrindo-se ássobrcditas communicagues, reclama as de- 
vidas reparagoes por um incidente quc considcra grave c ollensivo do puvilhHo 
francez. 

Entretanto apresso-me em assegurar ao Sr. dc Saint-Georges que, pelas informa- 
COes colhidas, o facto alludido nao tem a irnportancia e gravidade quc lhe pareceu dar 
o comrnandanto da eslagao franccza. 

0 proprio Sr. du Bouzet, cuia exposicao servio de basc á nola de S. Ex., ficaria per- 
suadidodesla minha assergao desde que eslivesse ao factode lodas as circumstancias 
doncgocio, como pnsso a expó-lo : 

Segundo asdisposigoes do regulamenlo doporto e ordensexistentes, ncnluhuaem- 
barcagao nacional ou cstrangeira póde sahirbarra fóra depois de pór-se e antes de 
sahir o sol. Essa sahTda poróm éperinittida aos navios deguerra, mas prccedendo avi- 
so ao fortc encarregado do rcgistro. 

Sem duvida. por nao eslar ao facto dessas disposi?Ocs, aeslac&o francezanao com- 
inunicou áquellc lortea sahida noclurna da canhoneira Latouche-Trcvifle, e estando 
o forle encarregado de cxocutar asordens concernenles á policia do porlo nao podia 
deixar defazer o seu dcver oppondo-se a ella. 

15 de sentir que tacs successos tonhOo logar. porque podem involuñlariamente 
orear conllictos eprdduzir consequencias desagradaveis; mas no'caso presenle nao 
seria sobre ás autoridadcs do paiz que pcsaria a responsabilidade ; porquanto, á 
vista do.quelica exposlo, vé-se que o commandanle.da fortaleza deSanla Cruz náo fez 
senao dar cumprimenlo a ordenslcgacs do scugoverno. 

Casos identicos sc tem já dado nesta mesrna bahia com navios dc guerra de outras 
nagoes. que prclcndcndo sahir de noite sem próvio aviso á fortaleza, tiverao dere- 
troccder, altendendo á inlimagao.da forlaleza de Sanla Cruz. 

Esscs láclos, que foraosemprc occasionados pelo mesmo olvido quc agora se deu 
quanlo ás disposigocs do regulamenlo do porto, nunca foríío ncm podiao serconsi- 
derados como olícnsivos do pavilhao dcssas nagoes; se ofTcnsa houvessc, seria antes 
leila ao paiz, o qual, podendo no exercicio dos seus dircitos sobcranos eslabelecer 
regras para a disciplina c policia de seus porlose rnares terriloriacs, tem o direitodc 
cxigir quc ellas sejao cumpridas. 


L. 



Ogovcrnoimperial, reconhecmlo porém quc na pratica (IcíScs factos nunca liouve 
inlenc.fío ncm propoaito dc offcndcr as «uns lois, nunca sc lembrou do rcdamar contru 
elles. 

Julgando-sc com dircito a scr tralado com o mcsmo espirito do justien, o governo 
íniperial enlciulc quc do mesmo modo dcvcráff scr aprociados os actos dc snas autori- 
dadcs, aiuda quándo tnenos rcgularcsparcgno. 

Nocasodequcsclratanilohouve a mais love otlcusa aopavilhüo francez, c assim 
o julgard tambcm o Sr. de Sainl-fíeorges á vista da prcsente oxposicno. 

Sc no cumprimento do seu devcr o cornmandanteda forlaleza nno sc liouve com a 
prudcneia c modcragSo que é indispensavel cm casos laes, fique o Sr. dc Sainl-Geor- 
ges na eerlczade que, dcpoisda indagagno que scm duvida se fará pclo ministcrio res- 
pectivo, ogoverno imperial procedcrá como Ihecumpre cm casostaes. 

Prevalcgo-me da opportunidade para reilerar ao Sr. de Saint-Georges as seguran- 
gas dc minha perfeila estima e distincta consideragSo. 

Ao Sr. cavallciro deSaint-Georges, etc., elc., elc. 


I 

Joáo Lins Vieira Ga.nsansáo s>b Siüimbo’. 


H. 154. 


Nota da lcgaciio franceza ao governo imperial. 


Legagao de Franga no Brasil. Rio de Janeiro, 1° de Outubro de 1860. 


Sr. Ministro.—Recebi a nota que V. Ex. mefez a honra de dirigir honlem, em 
resposla á que lhe escrevi em 27 de Setcmbro, por occasiüo dos tiros dados pela 
fortaleza de Santa Cruz no vapor de guerra francez Latouche-Trécüle , comman- 
dante Cabarei de SaÍBl-Sernin. 

.Custa-mea crer,Sr. Miníslro, apezar de ludo o que se póde infcr.ir da cilada nota, 
e apezar lambem de minha deferencia para com lodas as allegagóes que partao de 
V. Ex., que o commandante ou official da fortaleza de Santa Cruz, que fez fogo sobre 
um navio de guerra francez, e que Ihe atirou com polvora secca e depois com bala, 
estivesse nos limites das ordens do governo brasileiró e do regulamento do porto. 

0 objecto dc que se trata é dc tal gravidade, que mc autorisa a reproduzir aqui 
em uma succinla narragao os factos taes quaes vierSoao meu conhecimenlo. 

0 Latouche-Tréville, obrigado a arribar a estc porto, donde devia partir no dia 26 
pela manhaa, para se junlar á cstagSo francéza dos mares do Sul ú que perlence, 
suftreu alguma demora no recebiinenlo do carvao na ilha de Mocangué, e nao póde 
deixar o ancoradouro, que tinlia vindo retomar proximo á fragala La Tandore, 
senóo a uma hora do dia bcm adiantada; era dia claro ainda, c a probabilidadc 
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quc |iodcria clic pussnr o cnnal dc Suula Gruz nnlcs dn noilc, irnpcdic o contra- 
nlmirnnlo du llouzel - dc pór em cxccugno, scgundo mc dissc depois, a idón quc li- 
vcrn dc niandnr avisar n ibrlalczn dc Villcgaignon. 

Scja coino fór, o Latoitche-Tréoillc Ibi vislo do cáos Pharoux iranspondo a dis- 
lancin cnlrc Villcgaignon c Sanla Cruz aindu com dia claro: utna Irovoñda porém 
sc prcparava, o comcgou a anoi'cccr. . 

Chiimadoú jalla pela Ibrlalcza dc Sanla Cruz, dcpois dc ler rcccbido um lirode 
polvora sccca, o commandanlc do Latou'chc-Trévillc rospondcu nas duas linguas 
porlugucza c ÍVanceza, dandoa conhcccrquc navio era,.c accrcsccnlou quc vollaria 
♦ ao anboradouro sc necossario 1‘osse; e comegavu a inanobrar .neslc scntido, quando 
Ihc dcriío dous liros, desla vez, porém, com bala. 

0 commandanlc conlinuou a. manobra aíim dc lcvnr o navio para dentro do 
porlo. conlcndo com grarule cuslo a cquipagem, que em um movimenlo dé indig— 
naijao espontanen corria ás peQas, c voltou para o ancoradouro. 

Tal é a narragSo dos lactos; em si mesma ou tio seu cspirilo, porquanto nüo s3o 
alguns delulhes mais ou mcnos exoctos, quc podcm tirar-lhe.o alcancé interna- 
cionul. 

Dcvo portanlo repelir que custa a admillir que um mililar que dispOc da artilharia 
de uma fortalcza; lizesse uso, enrplena paz, sobrcum navio dc gucrra facil de 
rcconhecer por tal, mesmo duranle anoile, peiasiia apparencia, dc inicialivas vio- 
lentasedo ernprego imrncdiato de mcios de destruÍQüo, lacs como balas, que teriao 
sido reprehensiveis, quando inesmo applicados a um navio mercante quentío oppuzesse. 
maior resistcneia do que o Lalouche-Trétiillc ; e que se possadizer depois que csle 
militar, proccdcndo como o fez, seguio as ordens legaes e as disposi?Oes do regula- 
mentodo porlo. 

Dirci ainda mais, a rcspeito das disposigOes do regulamcnto do portoinvocadas, 
que, .comquanto seja tnais que duvidosa a : inleiligencia qne se ihes quer dar, nao 
me pareccm só-lo no caso presente. 

0 rcgulamerilo de 19 de Maio dc J846 que eslá em vigor (pelo rnenos foi-iios dito 
na alfnndcga, na cupilania : do porto, e.na typographia nacional que náo conheciáo 
oulro) diz no arl. 20: « ÍSenhiim navio rnercanlc. naciona.I ou eslrangeiro, depois 
de enlrar o sol, ou anlcs destc nascer, poderá sahir do porto », scm mcncionar 
absolulamenle os navios de gucrra; um annexo enviado em.7 de Junho de 1849 
á legacáo franceza, conro i’azendo parlc do dilo regularncnto, pelo ministro dos 
negocios eslrangciros o. Sr. riscondc dc Olinda, accrescenla': 

«. J.° Quando entrar durautc a noile algum navio, far-sc-lhe-ha.as mesmas per- 
gunlas que selhc fáriáo se enlrasse dcdia, ácxcepgiio todaviados naviosde guerra, 
transportes é paquetes, sc fprcm reconhecidos por lacs, e quando. rnesmo náo res- 
pondáo, ou que suas resposlas nfio sejüo ouvidas, em consequericia de máo tempo,n3o 
(ievem porisso deixarde ser ussigrialndos para Villegaignon por meio de mu pharol 
para cada navioque enlrar, fazendo-se tanlos signaes quantos navios hajáo. 

« 2." Nenhum navio sahirá de uoite,á excepgao dos naviosde guerra nacionaes ou 
eslrangeiros, prcvenindo a forlaleza de Villegaignon de sua sahida, acendentlo dous 
l’ogos c dando ao mesmo tcmpo um tiró de. pega, que será respondido pela dc Santa 
Cruz, signal que scrá repclido lanlas vczes quanlos scjáo os navios que sahircm. 

« 3.” Os navios estrangeiros devern ter como signal duas luzés igádas perpendi- 
cularrnenle no mastro da gata, c os navios nácionacs um pharol igado no mastro 
grande co'rn duas tigelinhas ucesas, quando sé approxiinarem da forlaleza.» 

Eis lodas as disposigOes do rcgulamenlo, c ein parle alguma sc acha a obriga- 
gáo para os navios deguerra dc se entendercni préviamente com as fortalczas sobro 
os seus movirncnlos fuluros. 


* 

h 



As duas forlalczas do Sanla Cruz c Villwgaignon, \elHo, u primoira sohro u onlra- 
da, (ía soguiula sobro asahida dosnavios, « assignalHo-os irmluanicnlo. 

0 navio clo guorra quo onlra uHo ó obrigado, polo rogulamonlo, n explicnr o quo 
ó, nom o quo vai lazor, nom Ifio pouco o que salio. 

Hosulla das oxplioagfiosquo preccdom quo o Latouchc-Trmlle nfio foi dc cncontro a 
arligo algum do regulamenlo dosto porlo; quo dc mnncira alguina ora rcsponsavcl por 
uma l’aUii do lbrmalidados,so a houvc por parlc da forlaloza do Villcgaignon; c quo 
assim uma aggrossfio graluita loz-so ao dilo navio, no aolo inqualiiicavel dc quc 
foi objcelo. 

Dissc quo o LatuHc/ic-'Trcb'il/c nilo transgrcdio nonhuma das condigOos cxigidas; 
dcvoria porcm lor admilLido quo eHbctivainontc doixou decumpriro rogulamonlo, 
na.partc cmquo manda igar duas luzos porpondicularmonlo no mastro dagata. pelo 
navio qucsahc. 

Mas coino podcria o commandanlc do Lalouche-Tréi'illc tcr sabido disso? nfio so 
lhe lbz coimnunicagao alguiim dó rcgulamcnlo, nom a qualquor oulro dos nossos 
navios surlos ncslcporlo, o lia muiLos aunosquc sc deixoude cuinprir a proscripgao 
do art. 17. quo cslahclooc quc á cnlrada do lodo o navio nacional ou eslrangcjro,' 
o olBcial da eslagáo entregar¿í ao capiláo um cxcmplar do rcgularnonlo do porlo. 

Hóde-se dizer pois com l’undanicnlo, que o rcgulamenlo como (iuc cahioom desuso, 
porque os quc o ignorfio, n:lo ignorao scnao porque os proprios cncarrcgados de o.pór 
em ex.ccugfio nfio cumprem a sua prescrippao a inaiscssoncial. 

As consideragocs quc preccdom, Sr. rninislro, parecom-ine lcr algurna valor, 
mas ainda mesrno que mc engane, ncin por isso dcixa dc subsislir o do prcdominar o 
iaclo principal — a odensafeila ao pavillrfio. 

0 direilo das gonlos protcge do um modo excopcional os navios dc gucrra que 
considora como porgocs destacadas do lcrrilorio, e um funccionario publico, um 
Commandanle da lorga armada, queordcna quc sclaga fogo sobrc um navio do gucrra 
ainigo. nao lendo de rcpellir logo urn ultrage ao seu proprio pavilhao, nfio'póde 
dcixar de scr declarado culpado pnra com o seu paiz, por isso quc coniprornolte sua 
responsabilidade peranlc opaizquc insulla. 

Scnliria, Sr. rninislro, íer dito no corrcr dcsta nola alguma cousa quc possa pare- 
cer oflcnsivo ou aggressivo. 

Tal nfio ó o mou pensamenlo; o uiiuha principal preoccupagfio ó ncutralisar o mais 
prornplamcnte possivcl ludo o quc fór de nalurcza a allerar as rclagues tao bene- 
volas quc cxislcrn enlrc a Frangac oBrasil. 

Recebei,. pois, Sr. tninislro, assegurancas de minha niais alla consideragao. 


A S. Ex. oSr. n inislro o secrelario de cslado dos ncgocios cstrangciros .loao Lins 
Vieira Cansansfio dc Sinimbu, etc., elc., etc. 


0 Cavalleiro de Saint-Geouges . 



N. 155. 


iXofft do ffot'or?)0 impmal fHvyanm do Frartca, 


Rio dc Janciro. Minislcrio dos ncgocios üslrangciros. om o de Oulubro dc!860. 


Cabc-rnc a honra dc accusar rccebida a nolu quc. com dala do 1° do cor- 
renlc, passou a eslc minislcrio o Sr. cavallciro dc Saint-Gcorges. cnviado extraor- 
dinario e minislro plcnipolenciario de S. M. o Imperador dos Francczcs. 

Scrvc.de assurnplo á relcrida nola o faclo dos liros dados pcla forlalcza de 
Sanla Cruz sobrc o vapor do gucrra Irancez Latouchc-Tréri/lc por occasiao da 
sahida dosle duranle a noile de ¿0 do mcz lindo: faclo (juc provocou a re- 
clamagüo dirigida pelo Sr. dcSainl-Georgcs ao govcrno iniperial na sua nola 
de 27 do mcsmo rnez. á quc rcspondi no dia immediato. 

A dcspeilo das explicayoes que ncssa rcsposla oflcreci á sua cunsideragao, 
e n9o obslanlc a dcfercncia que sc digna prcstar as minhas allcgagocs. o Sr. 
dc Sainl-Gcorgcs. na sna nota (pie ora lenho prescnlc. scntc dillicukladc em 
acrcdilar quc o commnndanle ou oüicial da lorlaleza de Santa Cruz quc lez, 
ou mandou fazer l'ogo sobre o vapor de gucrra francez, se conservasse no l¡- 
mite das ordcns do governo brasilciro. c do rcgulamcnío do porlo. 

Tao serio considera o Sr. dc Saint-Gcorges o objcclo. que julgou-se aulurisado 
para rcferir em rcsuino os lactos laes corno chcgárño ao scu conhccimenlo. rcpro- 
duzindo por assim dizcr na sua nola a narragño constanlc dosdocumenlos sobre que 
baseoua primcira que mc feza honra de dirigir e pela qual iniciou a rcclamagiío. 

Invocando o rcgulamcnlo dc 10 de Maio de 1840. e o annexo quc por cste 
minislcrio foi remetlido á legagao a seu cargo em 7 dc Junho dc 1840: e jul- 
gando scrcm cssas as unicas disposigñcs vigcntcs áccrca da rnalcria dc quc sc 
trata. o Sr. dc Saint-Georgcs insistc na sua rcclainacao. vendo c-onlirmada a 
opiniao de que o vapor La/ot/che-Trérillc nño conlrariou rcgulamcnlo algüm do 
porlo. nem cra responsavel. em caso algum, por l’alla de Ibrmalidades, se a hou— 
ve da parle da fortaleza dc Villcgáignon; lázendo-sc-lhe por couseguinle uma 
aggrcssiío graluila no aclo inqualilicavcl dc que Ibra objcclo. 

Resumidas dcslc r.iodo as principaos proposicoes da nota a quc vou responder. 
pcrmillir-mc-ha o Sr. de Sainl-Gcorgcs que coiuccc por insislir em (pie n com- 
mandanle da l'orlaleza de Sanla Cruz no proccdimcnto que lcvc eonservou-se no 
limilc das ordens do governc iinpcrial e dos regulamcnlos do porlo. 

As inlbrmacoes olliciaes <pic rccebeu o Sr. de Sainl-Gcorgcs ácerca da occur- 
rcncia emqucslfío. conlraslao notavelmcnlc coni as quc foríío minislradas au gover- 
no impcrial pclo commandanle da Ibrlaleza dc Sanla Gruz. 

Scm prelcndcr dc inodo algurn dcsaücndcr áquellas, niío posso todavia dcixar 
dc acceilar estas como posilivas e veridicas, nao só porquc e o comnumdantc (la 
forlaleza um oflicial da conlian^a do govcrno impcrial. conio porque facilmenlc 
se pódc explicar o alludido conlrasle por urn engano ou dcsinlelligencia da parlc 
do commandantc do vupor Lafottche-Trét'ille. 

' B. oi 




Scgutnlo as ¡tilormncfKts do cotmnandanto dn lorlaleza n .quencnbo <le rel'eiir-me, 
ás 7 l/i lioras da uoile de á(> do eorrenlo sahio barrn fóra um vnpor pnra oqnal 
mandou aquelle commaridanle Irnnsiniüir por mais do oilo wsex suceessivas ns per- 
i'imlas do eslvlo, nno conseguindo resposta algiuua. 

Observando aléin disso que o vapor nao trazia o dislinctivo dus luzes, peenliar 
dos navios dc gnerrn. toriiou entno o referido comniandanlc a resoIuqSo de cumprir 
as ordens do governo imperial cm vigor. atirando uin primeiro liro de polvora secca, 

e em seguida ilous de bnla. , 

Dada esta cxplicafflo, devo scrnperdade lempo dcclararao Sr. de Saml-tjeorges 
ic as disuosicOcs ikt mini imocadas dos rcgulamcnlosdoporlo c ordcns cxislcntes 


que as msposicocs pc 

nenhuma duvida deixfloa respeilo do ponto controvortido. 

Se eom efieilo nflo ó claro o regulaiuenlo dc 10 dc Maio de 1810, e o annexo 
que Ibi rcmctlido a legacflo á cargo do Sr. de Saint-Georgosem 7 de .lunhode 1840, 
oulro lait!» segurameiile nflo scrá licilo dizer-se do regulaincnto para o rcgislro 
militar <lo porto do Itio de .laneiro de 24 de Juiho dc 1840, mamlado cxecular 
pelo aviso <lo minislcrio da marinhn de li de Selemhro do mcsmo anno. e desde 
enlflo e:tt vigor. 


Transcrevemlo aqu¡ os arts. 3“ e 4" desse regiiianumlo, espero convcncer o 
M-. cavallciro <!e Sainl-Gcorges da exactidflo desla minlia proposicflo. 

3." Os navios de guerra. de que Irala o § l" do arl. 2", quaitdo teuhflo de 
ois do sol poslodeveráfi participa-lo á fortaleza de Villcgaignon, desig- 
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sahir depois uu nui (luaiu, uctia» jj«im.i[m-iví u iv.1....../.u v.u . i..ug...Q»v., uuw.j, 

nando a liora <la sahida, e nessa occasiflo, sc frtrem eslrangeiros, levaráo icadas tluas 
luzes pc.rpcndicularmcnte no maslro da gata, e scndo nacionacs um pliarol i<;ado no 
mastro grandc, acendendo duas ligelinhas ao approximar-sc á forlaleza dc Santa Cruz. 

k ArL 4." .4 forlaleza de regislro avisará á de Sanla Cruz da sahidu <1<: eada um 
dos navios, de qne irata o arligo antecedcnle, dando um liro de peca, c acendcudo 
duas tigelinhas succcssivas; sem esle signal náo ¡v.nnUUrd a Ibrlaleza do Sanlu 
Cruz a sahida dc nan'o a/r/um de tioile.» 

l.idas eslas dispositóes. e vcrilicado como cstá que uao lbrfio ellasobservadas.polo 
vapor La/otu-lie-Trtnil/a. <le cerlo que o Sr. de Sainl-l ieorgcs nao deixará dc re- 
eonhecer que o commandaulc da Ibrtaleza de Sanla Cruz procedcndo cotno proce- 
deu conservou-se no limilo <ias ordens <lo governo imperia! e dos regnlaiucnlos do 
porto. 

Demonstrado pois que o chefe da eslaeilo fraueeza, ou o eomniandanle do La- 
toucha-Tréeille faltou ás formalidades exigidas pelos regulanienlos em vigor, sahindo 
<lo porlo durantc a noile scm aviso prévio ao forle <le Villcgaignon, t: <{iie o eom- 
mandante da forlalcza de Sanla Cruz cumprio eslrietamenle os seus devcres, impo- 
dindo a saliida de um navio que uao preenchóra as etmdicíícs prccísas para csse íim, 
e euja qimlitlade a cscuridflo da noile nao permillia roconhecer. o que resla da 
qucstflo verlcnle? 

Sem duvida lastimar a falla de conhccimenlo pur parlo <¡o chelb da cstaySo, 
ou do eómmandantc do Laloitche-TrémUfí , das disposifOes da policia mililar do 
porto: e porvenluru o esquccinienlo que liouvc em prevenir-se ojiportunamentc 
de tacs (lisposÍQñes áquelle chefc, ou commandanle do vapor. 

E digo que tflo sóincntc islo resta da occiirrcncia de quo sc trala, portjue eou- 
sidero inadmissivel a hypolhcsc de ler Itavido da parte do conmiandantc da Ibr- 
lalcza a inten<;flo tle oíTendcr ou desairar o pavilhflo do utna na<;flo, por lodos os 
titulos respeitavel, que nenhutn molivo dc desgosto nos deu, e cujas relaetles de 
amizade c hoa intelligencia cultiva o Brasil com o maior apro<;o. 

.Mas, se póde ser digno dc rcparo o esquecimento dc se nflo haver em lernpo 
feilo conhecer ao chefe da eslaQflo , ou ao commandante do Latouche-Tróoüle, 
as disposÍQOes de policia militar vingentes no porlo, nflo o será lambem por ven- 



I.iira o osquüciincnlo dcsso clicfc ou coinmandanlc dc procurar iiilormar-sc da> 
rcgras cstahclccidas no porlo crn quc s(» acha ? 

I', oslc csquccimcnlo nílo avulla no caso. presonte, allendendo-se á circumslan- 
cia conl’essada pclo Sr. de Sainl-Gcorgcs na sua nola a que esla responde, de 
haver o chcl’e da cslacito o Sr. dc lion/el tido por um niornento a idéa, cpie de- 
pois abandonou, dc parlicipar á fortaleza a sahida do LaU'Uchc-Trévillti? 

Se os esquecimenlos a que acabo de alludir, e que foríío a unica fonle da oc- 
currcncia cm qucstao, podcm causar dcsprazer ao govcrno impcrial c ao digno rc- 
prcscnlanlc dc S. M. o Irnperador dos Francozes, seguramenlc quc nSo autorisao, 
qucr a um qucr a oulro. a conccher a idéa dc uma dcsal(en?no, e menos ainda a 
de urn insiiHo. 

li pois que o governo impcrial IVancaincnle assim enuncia o seu pensarncnto, 
espero que o Sr. de Saint-Gcorgcs dcsistirá dc uma reclainacao. cuja base desap- 
panM C na prcscnga das cxplicagOes, ([ue ficao cxposlas. 

Já tivc a lionra dc dizer ao Sr. de Sainl-Gcorgcs, na ininha primcira nola, que 
(aclos idcnlicos lmviao anlerionncnte occorrido corn navios de guerra de outras 
nagoes; sendo quc os seus respcctivos represenlantes satisíizcrao-se com as ex- 
plicafoes quc cnlHo lhes deu o govcrno imperial, c quc sno perfcilarnenle semc- 
Íhanles ás que ora ollcreco á esclarccida apreciagao doSr. deSaint-Gcorgcs. 

Hepclindo porlanlo essa riiinha assergao , dispenso-me de fazer a liisloria de 
cada um dc lacs l'aclos para nHo lornar demasiado longa esla resposta. 

Terminarci aiiancaudo ao Sr. dc Sainl-Georgcs que o govcrno iinperial cstá in- 
tirnarnenle convencido de que o commandantc da lorlaleza de Santa Ouz procedeu 
em obcdicncia aos regulamcnlos do porlo ern vigor, sem- conhcccr a nafao á que 
perlencia o navio sobrc quc lcz cxccutar as disposicocs dos mesmos regulamcntos, 
e sem que nulrissc a inais leve inlencáo de olTendcr ou desairar qualquer pavi- 
lliao. A nOo scr esla a conviccno prolunda do governo imperial. nao liesitaria elle 
um só niomento em inflrngir áqueilc commandante a mcrecida punigao. 

Rcilero ao Sr. cavalleiro de Sainl-Gcorgcs as segurancas dc minha perfcita eslima 
e subida consideraclo. 


Ao Sr. cavalleiro de Sainl-Gcorges. 


Joáo Lins Vieiua Cansansáo dk Slmmbu. 




N. 156. 


Sota rfa lcgar.áo franceza ao ijovemo hnprriol. 


Leaacfm de l ; rauea uo Brasil. Rio de .laneiro. 7 de Ouluhro de 1800. 


Sr. Miuislro. — Tenho a honra de nccuáar a reecpeao da uola quc V. Ex. me 
dirigio cm o desle mez. relativamenle aos tiros de peea dados sohre o navio de guerra 
l’ranccz ÍMtovche-TréviUe. 



As cxjnfssórs rlo flcsjnwi'c flo |ic/.ar qui* ciiimhiIi'o iiosIíi iiiiIíi jior motivo d« awm- 
li'cinu'iilo do (juc si' li'íiln, HlkMiuiíi'fm íiju'iiiis o sonlinu'iiln ju'ikiso quo mo íicou, assim 
coimi a totla'-a- ('sluqño franci'za; i'acolhoconi assodami'iilo as asseirñes du V. lix., 
dc ijuc nan lumvc a incnor ¡nlciinio do ollciidcr ao |iavillifio dc nma nacfio' láo 
amigu do jiaiz como ca Fi'ani;n. coni snas iflacócs scmjti'c Ifio bcncvolas c dipa- 
mcntc ajn'ociudas jiolo lkasil. 

(Juanlo ao laelii malci'ial dns liios ilc jicra dc jiolvora c liala, li'alamoiilo que 
jairmis. c cm easo algum, é jmssivcl admillii' como lcgitimo jiaia eom um navio 
dc gucmi, cm lcmpo de paz, suhsislc dlc inl'clizini'iiti'; e continúa a prcsvalcocr 
enltf as allegacócs, ali.ís luu ilivei'gi'iilcs c Ifio pouco conijialivcis. dos eoniman- 
dantes do navio o da lorlalcza. 

0 IjttuHchn-Ti'úvüU’ dcixou o ¡meomdouro eoiu dia, eslando aimla iijadas as ban- 
deiias ila Iragala Pat/tloir; e cusla a crer quc a sua mareha, entfio a vapor, a tfio 
curla distancia da l'orfuleza dcSanla Cruz, lcnlia inteiramcnte escapado á observucao 
dessa Ibrlalcza. quc tem necessariaiiicnle na su:i guaniicfio liorncns jiralicos, c da 
prolissfio, jior qiiom sfio cijnheeidos loilos os movimcntos do ancoradouro. 

0 Liiloitrlir-Tíéa'lli' jiarlio a uma hora lal, quc jieriuittio ao almiranle, eomman- 
datitc da eslacfio l'ranéczu, ci'cr quc elle saliiria da barra ilo Rio de Janeii'O antes 
fla noile: c. ainda que o tempo cstivesse tenijjesUioso, c poueo vcrosimil qtio um 
navio jmdesse, nas eircunislaneiasdo Latoitchn-Tréi'ilU passar na sua qualidade'dc 
navio de guerra complelamenle dcsapereehido e ignorado, em uin canal lao estreilo 
quat 0 de Santa Cruz. iluranfo todo » lompo nccessario para ser ehaniado ¡í falla 
mais di’ oilo vczos conseeiitivaineiilí'. 

0 eoniumndanle da íortaleza dc Sanla Cruz goza da eoníianca do govento hrasileiro, 
nias eu nfio jiosso, pela minha jrarle, como represcnlante do goveruo dolmpe- 
rador, deixar dedar creditoa um ollieial coinoo eomnmndanledo La/ouc/w-TréctíUi. 
revestido lambom da eoníianea do seu governo, e dcvo cror, quando diz em uní 
relatorio por eltc assignado c dirigido ao ahninmle sol) oujas ordcns se achava 
rnonienlaiH'amenli'. quo leiulo siilo chaniailo á lália im allura ilo Ibrle, por meio 
do porla-voz, resjiondera em francez e maiidáia íosptimler em porlnguez. ilando-, 
sea conhccer: serido entao ileclarailo da l'orlaleza que. na falla dc aviso prcvio. devia 
ilc eonfoi'iniiladc com os.regulameiilos tomar para o aucoradoui'o; e quo nessc mo- 
menlo, apczar da sua rcsposla—vou eulrar—. lázciuio-se a evolucüo vagarosamcnlc. 
por csiar purado o naviu. lbi-lhe leila a obsei'vaefio do furle, nlirando-se-lhc eni 
segnidn Ires (iros, nm de polvora c dous de Imla. 

Assim, o cspirilo pelo nienos dos rcgulamenlos do jiorlo. quausquer iiite ellcs 
sejfio, espeeialnicnte. do de 10 dc Maio de 18-ífi, quo aiuda nfui l'oi revo <r ado cm 
snas principacs disposicoes. c enlre oulras nn que c lao prudenle. da eornmuni- 
cacao eífedivii a eada uavio, parece lcr sido plenamonlc ohscrvado pela (roea de 
cxjdieacOos com a l'orlalcza, conm acaha dc scr rclbrido: c nuuca omissfio do for- 
malidadcs, ainda quando c.vistissc alguina. para qucm as ignorava. omissfio cin 
lodo o caso involuntiiriíi, leria sido mais sullicicnlcmenlc i'cjiarada. 

.Mas. ainda quaudo cu nfio devessc insistir sohrc essa e.xpusicfio, eomquanlo me 
riicrcca le c auloridade, considei'ando as cousas uuicamenlc como Ibi'fto rcferidas 
jielu conimandanfc da fbrlaleza de Sanla f.ruz, iiido o quc diz rcsjicilu ás i'orcas inili- 
lares das nacóes cm prcsenca umas das oulras c de suas liundciras, eslá por (al 
lorina rcgulado jielo direilo das gentes, quo ainda assim luivcria. no acto que foi 
pralieado, on acaso funcslo, ou píeeipilacfio cnlpavel, c nas duas liypolhcscs nfio sc. 
sabe porquc o governo brasileiro charna a si a resjioiisabiJidade desse ado como 
consequeneia dc uma ordem dcllc emanada. 

• Como quer que seja. Sr, Minislro, nao posso deixar de insislir em ilizer a V.-Ex.' 
que pernianeco airida sob a impressfio de um iáelo deploravel (propria expressüo 



Hrijm'piln |»or V. Ii\.), laulo nmis di 1 |>lorav**l loalrniMiU 1 quc sobrcu'io dr urna 
manoira inlciramonlc ini|ii<*\istn ijuamlo cxishMii as niais nniigavois rohií. , fi« , s milrc 
os llons pUÍKCS. 

Vou suliniotliM' liulo ao ¡■o\LM a nn i.Io linpcrador. 

U<miovo-vos. Sr. Minislro, a soguranca dn minlia alla cunsidcraf;ao. 

A S. K\. o Sr. Joao Lins Vioira Cansansao de Siniinliú, minislro o sííorctario 
do cslado dos ucjiwins oslranjioiros dc S. M. u ImpLM-ndnr do l'Jrasil. 


0 Cayallkjro Uli 


SaINT-(íKOR(íK¿. 


H. 157. 


.Xott'i do (¡ocerno únfje.ríal d teyacao de Franca. 


Hio dcJaneiru. Ministcrio dos neuocios eslraimciros. 2 1 úc Oulubro dc 1800. 


Corno coniplonienlo da nota qiu 1 . orn dala dc o docorrcnlc. livc a honra de dirigir 
ao Sr. cavallciro dc Saint-Gcorgcs. enviado cxlraordinario (Mninislro plcnipoUuiciario 
de S. M. o Imporador dos Fraucezes. para o (irn de explicar c justificar oprocedimonlo 
do coimnanclanlo da forlaleza de Santa Cruz por occasiao dasahida do vapor do guerra 
l’rancez Lalouchr-Trénlle na noile de 20 do mcz findo, devo agora dar conlicciinenlo 
ao Sr. de Saiul-Gcorges das inlbrmaroes quc, depois de e\pcdida aquolla minha 
nola. nie Ibrao Iransmiilidas peloniinistcriodaguem. 

Dasrelbridas informa(;oesconslaque lcndo havido, porparle do eapitao encarregado 
das balerias du fortaleza; a irregularidado de mándar alirar sobrc o Latoache-TrivMe 
apósuin liro dc polvora secca. immcdialamcnte um de bala, quando de confonnidade 
com asordens exislenles devera o segundo liro ser igualmeníe de polvora secca, o 
commundanle da ibrialcza. cm ordem do dia, reprclKMuleu o dilo encarregado pela 
falla docxaclo cumprimonlo dos sim.is dcveres. 

lispero quccslc iaclo. ea certczu ja dada dc que a occurrcncia. á que elle diz res- 
peilo. provcio cxclnsivameiilo dc ignorar-se qucera iim naviode guerra qucsahia do 
porlo. coiilribuirao para convcncer plcnamenle o Sr. <ic Saint-liooiges de que o 
goncral commamlanle da Ibrlalcza de Sanla Cruz bein meroce a cunlianea do aovm no 

yj i v. 

impcrial; c dcqucncnliuma oulra inlciicáo |evc oincsmo commamlanle ah'iii da do 
fazcr obscrvar as disposicoos vigcnlcsda policiu miliiar do porlo. 

L poisqucas informacoos quc íicfio cxaradas mc Irouxcrfio a Iralar ainda dcslc as- 
sumplo com o Sr. dc Saint-Gcorgcs, nfio dcixarci de aproveitar a opporlunidadc 
para iogar-lhc sc sirva communicar ao Sr. commaiulante da esta<;iio naval IVanccza 
as disposiijócs a queacabo dc alludir. noempenho de cvilar a reproduc<;ao de sucoos- 
sos lacs como o <ic quc nos havemos occupado, e que segurainente desagradao lauto ao 



digno i'i'pivsonliu’ilo tle S. 
poiíal. 

IIoíIito ;io Sr. onvalleiro 
lirnn o ilislincla considoninño. 
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Ao Sr. cavrtlleiro de Sainl-Cicorges. 
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Cass.vnsXo dk Siniaiiuj*. 


Direilos siobre vinhei. 


N. 158. 


lYofa da legamo franceza ao governo mperia/. 


Lesucño franceza no Hrasil. Rio deJaneiro. ern 8 de Novcrabro de 1859. 

K? * 


Sr. Minislro.—Ja' (iveahonrade ertlrelcr a V. Ivv. vcrbalmenle corn as rcclarna- 
c5es a quc dá logar, da paríc dos imporladores de vinhos Irancezes uo Rio de Janeiro, 
odecrclode 30de Selembi’o ultimo, que modifica os direilosque lem dc peroeber a 
alfandega brasiieira sobre csscartigo. 

OSr. Taunay, chanceUer da legacao. acaba de dirigir-ine a csse respcilo uina rc- 
presenlaqüo ria qual faz sobresahir o prejuizo quecste decreto causa ao nosso cornmer- 
cio, allerando rcpenlinamente uma ordem de eousas ha muilo lempo eslahelecida de 
conformidade corn a equidadc. 

Tenho a liorrra de remetter a V. Lx. a eopia inclusa dcssa rcprcsmlacao. cujas cou- 
ciusñesadoplo inleiramenle e t[uc eu recommendo a' benevola attenqfio dogoverno de 
S. M. o linperadordo Brasil. Comprazo-me em csperar que um novo c serio exame da 
questño o levará a revogar mna nredida cuja evistencia feriria profundarnenic inte- 
resses legiliirios. 

Iirtvio igualmenle uma copia da represenlacao do Sr. Taunav ad governó do Im- 
perador, mija alleneño ja linhn eu ehaniado sohre o decrelo de 30 de Sftlemhro 
ultimo. 

Teriho a lionra de reilcrar a V. Lv. as scgurancas de minlia alla consideracao. 

AS. Kx.oSr.Jo5o Lins Vioira Cansansao de Sinimbu, rninisfro dos negoeios es- 
trangeiros. 


0 Gavaij.kiro dk Saint-Gkoiicks. 



2i7 . 


Ihcumcnto a </ttc sr refore a mta da tcqac.úo de Fraaffi. 


ftio (le.laneiro, 5 de Novcnibm d« 18o9. 


Sr. Minislro. —Scgundo as vossas rccoinincnda^ocscnlcndi-ntc-eom-os princípacs 
imporlíulorcs dc vinlios: Imnco/cs no Rio do Janoiro ácoi’cado (Jecrolo, sobrc os vinhDs 
dc ;{0 dc Sofcinbro ullimo. 

Kis iíiii rcsuino as obsorvacocs o.in qmvoonvienios. 

0 dccvclo dcüOdc Setombro clcvando a 320 réis por camida, para lodas as procc- 
dcnciás, o diroito i|uc alé o pre.seníccrado 240 réis para os vinhos dc Poiiugal, c de 
200réis para os dcFranca e oulros lógares, marcahdo além dissoo pra/.o dc'OO dias 
para asub.sliluicao daanligapela nova ordcm de cousas. Icrc protiindamcnlc os inle- 
rcssesda nossa iinporlacáo dc liquidos doMediterraneo c dc Bordeau.v. Á Franni náo 
podcrá cilxcrgar ncsta innovacáo senño um incidentc dcsagradavcl. 

Os vinhosconstilucm o mais importantc artigo de seu coimncrcio cxlerior. como 
elemcnlo <lc bem-estar agricola e de dcsenvolvimenlode navcgaQao;c sobestc duplo 
ponto do vista <l Franca dá-lhe a maior imporlancia, e c grata á Lencvólcncia ooin quc 
ospai/cs cslrangíúros Iralñoosso rainodo sua cxportacüo. 

0 equilibrio anlerior do connncrcio aclia-se evidonlemcnle rompido da maneira 
a mais conlraria para a blanca. pór aqucllc dccrclo. 

Os vinlios(|iio imporlasün corlamcnteinforioresaosdcPorlugalern qualidadi 4 e oin 
valor iio mcrcado. 

Oscalculus qiuí osnegociaiUcslVarice/cs aprescntáo eslabelccein a rcspeito desses 
vinhos um tenno médio dc inferioridade no preco Üe cerca de 1¡4: c é a idca quedao 
as rcvislas conrmerciaosc ascolacoes dos prcqos corrcnles publicados nosjornaos de 
ha muitos unnos. 

0 precu nicdio dos vinhos doMcdilcrraneo e de Bordeaux no quinqueimio de I8ü : 2 
a 18;)0, é de Bs. 197¿875. 

0 dos viuhos |)orluguezes. do Rs. 249^380. 

0 mesino calculo fcito rclativainenle uos annos seguintcs dá um resultado, sc náo 
identico.ao menosanalogo, poslo que < i m máion» proporcoes. tendo os prccos gcral- 
mente subido. 

Para niio cntrnr em niaior descnvolviincnlú a osse rospeito, meiieioiiaiei aqui uni- 
cainente. como exlrcrnos, os precos acluaes no morcado dos vinhos de Bordcaux e do 
Porto. 

Vinhos dcBordeaux, cada pipa, Hs. 1 iiO^OOO. 

Vinhos do Porto cada pipa Its. 400#000. 

’O direito igual. coino seachahojc estabelccido sobrc os vinlios dc lodas as procc- 
dencias c qualidadcs scm distinccao, é pois pouco cquitalivo ; e a innovaijüo é lanto 
mais desanimadora parao nosso commcrcio quanlo os vinlios portuguczcs, tendo pago 
até ao prcsente 240 réis c os francczcs sómente 200 réis, aeontece quc estando sujeilos 
;í mesma taxa, os prirneiros soffrcriio apenas um augmcnto dc 30 °/, pouco niais ou 

mcnos, cinquanto quc os oulros livcráo um de60°/,. 

• ’ é 

E diílicil prcvor a sorte do nossos vinhos aqui com uma concurrcncia assiin 
privilegiada; porque além dessacondi^áode inferioridade posilivacomo valor intrin- 



sucnc pi'i'ro do morctwin, lóm ollos tlo lulttr ooutrn muilos oulros olonicnlos Itoslis ; 
busln dizor n oslo respoilo qttoos pritieipaescontpratloros porulttcndo s"io Porliigttezes, 
isloó, naliirnle ¡iisltiinenle inlorcssatlos otn suu produceoo nueional, eqne a graude 
mnssa ilos consnmidoresé du mesniii naeionnlidnde. 

Tmnliem d’orn em dinnle viío ser prceisos adianlnmcnlos de íundos eonsidcra- 
raveis. proporeionndos ií elevncño do direilo, o ilá-se tirna nova razao dc cncareci- 
mcnlo parao ooiisurnidor, dc eonseqiionie dimiimioño na imporlaneia dó corisumo: 
dc sorloque umn crisc, nas eircurnslancias acluaesjá dilliccis, em qae sc aclmo os 
mcrcados brasileiros. eslií scm diiviclu imminenlesobre o nosso eoinmereio dc vinlios, 
cspecialmenle de llordeiiuv. rnais íraeo. relalivamenle. em eapilaes e eni valor de 
producoño. 

A applieaoao da Inxa uriiformc a umarügo imporlanle como esle de quc sc Irala, 
lcm ordinariamenle como eausa, oti a dilliciildtidc dc aprcciar as divcrsas qualidades 
da rncrcadoria. ou a proleceño rcclamada pela produccño nacional prejudicada pclo 
arligo sirnilar eslrangciro; Imvcndo porlanlo a tciner unicamenle a eoncnrrcncia 
nas qualidades saperiorcs, concurréncia ([iiasi insignilicanle. 

Nenliuma eausa scmelhanlc cxislcaqui. 

As qualidadcs dos vinlios rcsullfui de sua tnesina proeedencia. Os maiiil'eslos das 
embareacocs as indicao; e os rcgislros dos corrdorcs corilém as respeclivas colacoes. 
Anligamenle erfio objeclo tle uma larila hebdorruularia leila por negociantcs encar- 
regados desse Irabalho pelo govcrno, e nño consla (fue jámais houvesse rnolivo de 
queixa dc pade alguma. 

ISTio se Irala de favorecer a [iroduecau local, porquc a agiiardcatc de eanua é 
pouco maisou rncnos a imiea bebida espiriluosapi'oduzida jielo paiz. e o seu uso nño 
é de uiodn algurn prcjudicado pclo do vinho. 

E [ireciso além disso considerar quc o intcrcsse rcal do [miz. o que é ntil para 
dlc, é lalvez .0 opposlo. islo é, que os vinlios prdinarios e de [toueo preco eorrespondño 
meliior ás neeessidades e á demanda de nrna grarulc [larte da popuknjao. 

Quaulo aos inleresscsdo fisco. póde-sc duvidarde quen lliesouro ganlie com anova 
tarila: anlcs perderií elle cerlamcnle. pclo menos. loda a parlo dos direilos quc os 
vinhos porluguezes [loderiño supjiorlar derriais na proporeao do augmenlo dos ou- 
íros, pcrniiltindo 0 seu maior valov nos mcrcatlos a elcvaefio da laxa nn alfandega, 
como 0 prova 0 calculo da (Ulíerenea dos precos acima cstabelecido. 

Taes sño os dados goraes que lomo a liberdade de reeommendar á alleneño de 
V. I£x. _ 

Accroseenlarei quc lia lambem a luinciilar a eircnmslancia da brevidade do 
lermo de HO dias. concedido antcs da applieaeño do dccrelo : porque aconlccerá 
que daqui a um mez a mcrcadoria licará sol>_ um regimem dq.direilos, dilíerenle 
(Íaipielle que evislia e de qne finha conheciincnk) 0 exjiedidor quando sc fez a rcmessa : 
circnmslaneia penosa, qno é de alguma sorlc equivalOnte a esse cfleilo relroaclivo. 
scrnprc reprovado pcla opiniao eommmn ua execucño das leis e ordenaneas, ede que 
enlrclanlo ufu> ha neccssidade: sendo ao conlrario a prorogaeño luna manifcslacáo 
das boasdisposieóes inlernaeioiiaes eomo lanlo eonvém. nesla queslño. a lodos os res- 
peilos. 

Ijslas nllimas eonsiderapñes [larecem-nie Ifio ponderosas que cs|>cro prevaleceráü; 
e nño jiosso lambem dcixar dc crer quc um novoexame, lendo-se ern allenefro as rcdaeües 
amigaveis subsislenles eulre os dous paizes. Iraráem rcsullado modilieaeoes razoaveis 
ern lotlo 0 decrclo. 

Rcpetirei aqui 0 quc disse a principio,' que 0 commercio dos virihos é objeelo 
de solicilude especial para a Eranija. e accrescenlarei quc 0 dccrelo dc 30 dé Se- 
tembro vcm feri-lo.quando ludo parecia presagiaf-lhc uma nova animacfio com a 
insfallacño das dnas linlias dos vapores fráncezcs de Marselha e de Bordeaux. Uma 



m 


circwmstnnm lílo fnvnrnyt'l nosdnnspnízos, pnrn o dcsenvolvimorito dc seus inlercsses 
comrnuns o de scus sentimeules dc njnizndereciprocn, niiopóde deixnrde ndvognr efli- 
cnzmenle a cnusn dns modificiiQOes quo suhinetlo li cnnsidoragño dc V, Ex , Innlo 
mnis qunnlo o excmplo dc umn rediiegflo do direilos de ailandega, rnui benevolo 
parn o Brnsil, Irii drnlo peln Frnngn hn pouco lompo, nn eornego dc I8b0: refiro-me 
rí suppressño dos dircitos dc imporlncfio solirc ns mndeiras de nmrcenuria, objecío que 
é de muito nlcnnco pnrn o Hrnsil. A subiln dceadcncin dc um commercio emqueá 
Frangn tcm realmenie niuilo intoressc. c purn ipie pouco so attende, cumprc ainda. 
dizc-lo, náo se admiltindo ncnhumn dessas HiíTercngns de qualidades alitís acceitns 
para taulas oulrus mercadorias. alguinas mcsmo. qnasi que insigniflcantes, nflo po* 
derá deixar de ser-lhe desagradavcl. 

Digne-se, Sr. ministro, acecilnr-ns ininhas rospeitosas hoinenageiis. 

AS. Ex. o Sr. cavalleiro (leSairit-Georges, ministro de Franga no Brasil, etc,, etc. 


0 chanceller dalegacáo, consul honorario, 


T. Tacnay, 


N.159. 

AoUt do gouemo im/ierial d legagáo franceza. 

Riade Janeiro. Minislerio dos negocios estrangciros, em 7 de Dezembro de 1839. 

« 

Tenlio prescnle a nota que com a dala de 8 dc Novenibro proxitno passado 
dirigio-mt! o Sr. cavalleiro L. de Saint-Georgcs. enviado extraordinario e mi- 
nislro plcnipoteuciario de S. M. o Imperador dos l’rancozcs, acompanhando por 
copia uma represenlacao. que lhe fez o Sr. Taunay. chanceller <la legagño de 
Sua dita Magcstadc. 

Vcrsa essa represcnlagflo sohre os prcjuizos que pótie causar ao commercio 
lianccz o deerelo n. 2Í-8Í) de ¡ÍO de Selcmhro ultimo, que allerou o arl. 1682' 
da tarila das all’amlcgas relalivamcntc aos diroilos dc consurno dos vinhos. 

Respoiulendo ao Sr. de Sainl-Gcorges, lenlio.a honrade comniunicar-lhe que ha- 
vendo dado conhecimenlo da sua nola o da represenlagflo do Sr. Taunayao Sr. nai- 
nistro da l'azenda, acaba S. I.x. de escrever-me a essc respeito o aviso, que por 
copia inclusa ine apresso a (ransmillir ao Sr. de Saiul-Georges. 

Pela luitura dcssc documcnlo cspcro (juc o Sr. de Saint-Georges reconhecerá 
que c desiiluida de 1'undaíneiUo a rcpresenlagflo do Sr. clmnceller da legagflo fran- 
ceza, nflo sendo a medida coufra que rcelaina noin injusta, nem prejudicial ao 
commercio dos subditos de sna nagflo uo Imperio. 

Aproveilo-me da occasiflo para rcilcrar ao Sr. de Sainl-Georges os prolestoa da 
minna perfeita eslinia e dislincta consideragflo. 

Ao Sr. eavalleiro de Saint-Georges, elc., elc., etc. 

JoAO Lixs VlEIHA CaNSASSAO DE SlNlMBü’. 
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N. 160 . 


,4t»úo tlo ministerio da fazenda ao de estrangeiros, d f/ue sr refere a /irecedente nota 


Ministerio dos nejjocios da fnzenda. Rio de Janeiro, em 1° de De'/.emliro de I8ó9, 


Il¡“" e 1 : x mc Ür. — U corn n dcvida .iilieng.lo n noln do minislro da Frnnca ncsta 
córte e a nifínroria do ronsui da mcsnin naeAo. cjuo por copia acompanhárSo 
o aviso do V. Ex. de 9 do mcz proximo líndo, sobre os projuizos que póde cau- 
sar o dccrelo n. 2489 de 30 <le Sclcmbro do correnlc anno, cjuo ailerou o arl. 
1682 da ínrifa das alfandegas, relntivo aos direilos dc consnmo dos vinhos, e posso 
asscgurar a V. Ex, quc ncnlimn l’nmiíuncuilo lem essa redamacao, 

llm rcgnu os direilos e consnmo aclufío quasi oxclusivamcMile^ sobro o consu* 
midor; assim qin\ na com|)nsicao dc suas tnrifas. <»s govcrnos de lodos os pai- 
zes civilisndos consullLlo aponns os sous inleresses, <?, de conformidade com cslcs, 
as organisfTo o manlóm eni inlidni execuf;ao. 0 Itrasil, ante csla regrn. vó Lribu- 
tados os seus generos nn l'rnnra <.* em oulros paizes, de modo c|ue nño pode a?.- 
pirar sua eonnjrrenrin com os simüares dc dilTerentes proeedfuicius, especiai- 
menlo uo que íoen ao ponto, n ijne se nd’ere a Iegacdo franeeza, islo e, á qua- 
lidode dos mesmos generos. 

Por eerio a (nrila dn l , ’ranea nenbmna dilTerenga faz eni.re o café, o nrroz, o 
cacáo, o asssuenr, n’chá. o aigofhlo. as madeiras e oulros generos de producQSo 
do Brasil e os de divorsa origeni: se algnma faz. e sem allfmeao ás quatidades 

deslas mereadorias. 

Assim qite, pela tarifa IVanceza o rafe do Brasil, nfio obslaute sua inferior qua- 
lidade, pagu mnis que o <le dilTe-onles lugares, etija <pialidnde, (‘specialmenle o 
de Mota, Hodcidn o outrospontos da Arabia, é supcrlina. As reconhecidas qnalida— 
des superieres do cafó de , btva.de (.evlno. dc Ilailx e de oulros logarcs. a prcferen- 
cia ? quo elle lcm em lodos os ntercados, forao desprezadas na larifa iranceza, e o 
inlerior eafé do Brnsil íieou a rcspcilo do mts collocudc em posieao de igualdade, e a 
respetlo de oulros em pciorcs circumstancias; sua sorln tiíTo foi allendida,e licou 
sujeilo a stiperiores onus. 

0 arroz do Brasil se aeita iribulado no mesmo pe de igualdade que o dn Garolina, 
da India e de ouiras parlcs, sem cmbargo de sua qualidadc inlcrior. 

Nas mesmascirciimstancias, apezar de sua inferioridade., se. acitíto collocados na ta- 
rifa franccza nalgodao dc origem brasileira om relagAo ao da Georgia, dosEstados- 
Unidos crn gerni, de oulros ponios, e principalmenlc aodu India. quepclo decreio do 
o deJanciro dcslc anuo ficou aindn inais favorecido do que já se achava ; o cacáo da 
mesrna origem (do Brasii) em íace do de produccao de Vcnezucla, Caracns, Guayaquíl, 
Guatemala eSoeomisco, qucsao de primeira qualidade; o chá das provincias de S. 
Paulo e d 1 Minns-Geraes eirt eomparagao corn o du ittdfa ; o nssucar de Pernambuco, 
de Aiagóas. dcScrgijtc, da Uahia c de Campos em relai;fío cotu ode Cuba,das iihas 
Philippinas, de SiSo, (ia Cocliinchina. elc.: as madcirns originaos do Brasil em rela- 
g5o ásde outras procedencias. 

Entre o funio de Havana e o do Imperio, níío obstante as quaiidades inferiores deste, 
ncnhuma difleren?a de luxa se cslabeleccu na mesrna tarifa : e assim por clíante, 



0 mnis li^oiro o\am(' di.wn InriTn cm rclnrdo n oulrosprodunlns, qno no Brasil n&o 
cnconlrflo similaros, coir cncorá n lodos dostn vordado. No proprio nrtigo—vinhos—as 
nnicns dilTcrcnvns, (juo :>o nnlflo, sflo cm rolin.'flo a (|unl¡dndos ordinarias, c duccs, ou 
dc licñr, om cnscos ou cngaiTar«dos. scm nllcuvflo ás ([iialidndos supcrinrcs de diffo- 
routos vinhos da rin i cin.cl;i llulia, da Allomanha, do Cabo da Bon-Espcrnncn, Portu- 
galjdc. 

Pdo quc diz rcspeilo n cslo ponto (viuhos) u mosma rcgra seguirflo quasi lodas 
as'larifas dos dilYoronles povus do muihIo rivilisailo: as tarilasda Austria, da Uolivia, 
rlc Bucnos-Ayros, do Canadá. doChilo, do Cosla-Rica, do Cuba.da üinamarca, dosEs- 
lados-Unidos da Amcrica do ¿Norle, da Cirocia, da Grfla-Brclanha, dc Gualomala, da 
Hcspanhn, doMoxico.dc Monlcvidóo. dc Xapolos, da Noruega. da Nova-Granoda, dp 
Paraguay,dos Paizes-Uaixos, das llhas Philippinas, dos Kstados Ponlilicios, da Russia, 
da Sardcnha, da Sijcciu, daToscana, da Turquiu, da Kcpublica do Urugnay, clc., scr- 
vcm para prova-lo. 

As proprias c\ccp«;ncs. (pic se nolflo crn algumas larifas, fundflo-se cm raztfes 
espcciacs. quo nflo podem picslar-sc á prclcncflo da legagflo franceza. Assim, por 
cxemplo, a da Bclgica íaz dilícrcm;» cntrc os vinhos sardos c francezcsc osde oulra 
qualqucr origein, m virludc dc sciis Iralados ou convcnicncias; a da Rcpublica do 
Equador faz dilíercnra enlrc os vinhosdc Bcrdcos, Porlo, Charnpagne, Rhcno engar- 
roládoe cs dc outra origom: impondo sohrc aquellcs mais lorlcs dircitos. sujciía a 
umn unica taxa tndos os de qualqucr qualidadc ou origcin cm pipas ou harris. A do 
Mailv encerrn o nnira dilTorenca cnlrc os dc Madeira. Tcncrilb. iMalaga, Cabo (la 
Boa-Espcranva c dc Marsciha á im¡lar;flo do de Mudcira cm cascos, c oulros dc qual- 
quer origem. brancos ou linlos. 

A‘ido Pcní c Veiicznola, cnlro us de Borgonha, Chypre, Buccllas, Madcira, Xercz, 
Portti e onlros dc diílbrcnUí origcm. 

Nflo obstnnle a cxistcncia dcslas larifas. nflo sc julga o govcrm» francczolTcndido 
emscus dircilos, 011 u\ sou commorno prostrar-sc : c se islo sc dá a rcspcjlo de quasi 
lodosos pniy.es. conm lazor-sc a dislinc(;flo dc (|uo se Irala na riossa tarila, (pie so- 
guio nosla parlc a da I r raiu;a eque aliás em idcnlicos pontos uao e ccnsurada pela 
legacflo franccza ? 

Por cerio cni muilos arligos. o principalmentc cmdiversos lccidos de linho e al- 
godflo. na classc das fcrragcnsc oulros prnduclos da induslria IVanccza, as laxas^flo 
fguao?' sem allcnvflo ás qualidadrs. Por oxcmplo. os morins c madapolOcs tVance- 
zes, os pannos dc Ifla. ascassas. cbilas. scdas. belbiitcs c vclludos, os ciyslacs c arle- 
faclos dc vidro. asobras dc sapatciro. ruarcmiciro c ourives, sao dc qualidade sup : > 
rior aos dc qiiah|iiei‘ oulia origem. c nflo eslao sujeitos a laxas dillcrentes; nflo 
obslanlc, ncm a Grflíi-Brcianha, ncm os K<íaílos da Allemanha. nem a Suissa e ou- 
Iros paizcs reclamao coulra a larila di» lírasil. \ manteiga lrauceza c inlcrior á in- 
íjjeza. mas |>agao iguacs direilos. Seria longa a cnumcragflo de lodos os produclos cm 
iguacs comlioocs. 

Do cxposlo reconhoco-se ovidenlcmentc o uenhrim fundameuLo da relerida rccla- 
aeflo. Esia vi'rdade poróm mais re.salla á vNla do qm k agora passo a expcndcr. 

([)< vinhos IVancczcs do Marseüia. Porl-Vendn* e semelhanlos. até cerla ópoca 
ir.-uilo pequena sahida (*rn:ontrárflo nn uosso mcrcado e crflo prcferidos pdos de 
l isboa:seus lábricanh's. porern. procurárflo eonlbcciona-los com divcrsos ingre- 
dienle-í. daiulo-lhos o g<^slo. eAr <* semelhiuuja dos vinlios porluguezcs, alc usaudo 
dos proprios cascos eni que sao acomlicionados, e dc tal modo. que acliialinentc do- 
mitrflo o mercado : os s(*ns prei;os pivnliilinamentc lím crescido, dc marieira que ani-.* - 
díi publicn(;flo dn decreto n. 2í8 ( J dc 30 dcSelcmbro sc lornarflo superiorcs aos do 
Lisboa, o quc s(* vcrilrca du nrodo scguinlc : 
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Vinlio (lc. I.iülmn, 


Vlnho (Ip .MnisMlin c Poii-VíMHlrfl. 


Pipa . 


U 

)J 

)> 

)> 


120$000 
100$000 
ISOjiOOO 


200$000 
200$000 


Pipa . 


» 

» 

)j 

» 

)) 


220#000 
22 !) 1000 
230$000 
2!¡0$‘000 
t 
t 


Os vinlios de líordóos ordinarios náo léin lAo extenso consnmo no [mperio, o por 
certo iicío podcm ser em preros coinpar¡idos aosque ohlém o do Porlo dc primeira qua- 
lidade,cujo consunioé insigniliranle. 

Os virihos ordinarios do Porlo, quc mais concorrein no nosso mercado, se vendem 
de : 220,s' a 280j¡f a pipa. 

Os vinhos linos IVanco/cs cslfío equiparados aos do ([ualquer outra origem, n5o 
obstanle a sua reconhecida superioridade. Pclo regimen anlcrior ao cilaclo dccreto 
n. 2489 os vinhos linos de Bordéos crnosujcitos a clireilosdc 2S0 réis a canada, c dó 
Porlo. exceplo o dc Feiloria, de qualidades superiores. a dircitos de 240 réis; hojc 
achHo-se cquiparados. _ 

Por oulrolado,o consumo dos vinhos france/cs lein augmenlado deuin modo que 
sorprende, e o conlrario lem aconlccido aos portngue/es. A eslalistica da alfandega 
desla córte moslra qne estc moviinenlo se dcu do modo scguiiilc: 


Vinlius frímcíizcs. 


Vinlios porUiguczos. 


184o — 185 i Gaxadas. Valoii . 
Tcrmo rnedio 408,013 210:231 i 
1837—1838 1,004,022 373:0235 


Canadas. 
3,111.723 
934.583 


Valor. 

1.481:338$ 

488:319« 


Augmenío. 


030,009 362:774 s i JDiminui^ao. 2,137,140 993:019$ 


ue jjui uluí 3 superiui uui caseos. mniinuirao ua razau (ie4o,o. ue Dortieo* o AIO: 
do Froritignan, ein garralas, augmenfárao na razSo de 30,9. Kflo especilicadc 
garrafas. augnientárao na razflo de 79,8. Bordéos íino e Korgmiha eni garrafas, 

nniríín n;i rnvrín rln ) 


Pela referida eslalistica se coniieee íambem que, iios mesinos periodos, osse ino- 
vimenlo sc tein opcrado nas scguintes razOcs: 

Vinhoslrancezes: 

l)e Bordéos, Cclte. Marsclha. e oulros nflo cspecilicados. augmenlarflo na 
razflo de 61,6. 

De Bordéossupcnorcm cascos, diniinuirflo na razflo de45,3.1.)e Bordcn^ e Moscatel 

icilicados em 
dimi- 

nnirao na razflo de 23.2. 

j 

De Cliampagne uiti garraias. augmenláríio na raziio do 7 í .8. 

Vinhos porliiguczcs: 

De Figncira, Matleira e oulros nño cspeciíicaiios, iliminuirao na razHo de 80,1. 

Do Porlo. brancoc linlo cm cascos. diininuirño mi razfto ;S 1,08. 

De Lisltoa. hranco c linlo. cm caseos. diininuirño ii;i razño dc 72.4. 

De Jurupiga ciii cascos, dimiimirño na razño de (50,2. 

De Moscalel c Porlo Fciloria ein cascos. aiignienlarño na raziio dc l)(i,8. 

De Madeira soperior em cascos, liimiuuirao na razao ilc 4d.2. 

Nño esjtecilicados e¡n garral'as. augmcnlúrflo na razao dc 0| ’d. 

De Madeira snpcrior oin gurraías, e Moscalel (iiiiiinnirflo na ra/.flo de 9,(5. 

Depois do iiovo decrolo os prei;os dos vinhos em gonil subirflo. e. e.n vez da pre- 
tcndida pcrda. por cerlo haverá Iucro da parlcdos ¡rnporladori's, recahiiiilo, confor- 
me os principios corrcclosda scicncia. sobre o consumidor ó peso do imposto. 





A ndmipsflo rlns Inxns por (|unlklnd<‘- ir;iz ap<ís do s¡ grniulüs diHicnldiidfís, continuns 
qiicslAfís íi rlfísigiinldadfí.s: e so juslnmon!i' as admilliíSfíriinP, por rf*rln o« vinhod frnn- 
r.ozcs scriílo cl¡is i u(icndos iidiuiliimmih' c-.nfüriiu 1 suris marcns 011 sctis fahricantos. 

Finnlmoiilc, hiiNondn os vinlu s IVaiico/j'sniniimslado dc|K!Ís do ccrla ópocn, enivir- 
ludfí do mclhoramciilo dc scu liii'rico, u¡;ia [uwicíTío vanlajosii c di i prcferencia aos 
portuguezes no iiosso moroado. couservara sou linor dilVorcnca de laxn. scrin crcardi- 
róilos dil1crencin(‘s sem norfíssidado mi mnvmiionfíin cconi injusliga c desfavor para 
com uma nm;;lo quc ioin direilo a Irnlamonlo i»iml a(Kp:e usamos com qualquer outra. 

Corn as.inlonua^c.s, que aeaho de ¡u'eslar. julgo lcr hahilitudo \ r . í:’x. suíliciente— 
menle para respomler a nola do minislro dn Kranca íc-sla eArle. 

Deos guarrle a F.x. 


Angelo Momz da Sjlva Fereai. 


Sr. Jofío Lins Vieira CausunsSo de Sinimhd. 


N. 161. 


:Xnt(/ da ieija^ilo d (> Fru/tca an f/ovenio imperial. 


Legaqao dc 


rraneu 110 rtrasil. Kio dc .laneiro. 15 de Outubro de 1860. 


A inipurLirño do. vinhos no Hrosil ícm senipn; pnMH'ciijimlo uiuilo o coaunercio 
franeez no Kio dc Janciru: poréni muilo inais ainda o comniercio dc exporlarjao c 
a induslria agriculii Inrrilorial oni Kranca. 

Por isso o (Íecndo de 50 dc SHemhm dc 1850 ([ue aug'inenlou a laxa dos vinhos 
no Hrasil. lornaiidn-a unilurme para lodas as qualidades e proccdcucias, produzio 
iirna imprcssño dcsagradavcl cni r'ranca. 

Muiías casas d(‘ commcrcio <jUí , iva'r«UK"C. e solicjlarao inslauleiiicnle . e repe- 
lidas vczes. iiíi imsso.^ovcrno para quc oblivcsse. m; possivcl 1 ‘osse. (lo govcrnn bra- 
sileiro urna dimiimi(;ao dos dinúlos <*. umn nnxliíicacao dos principios. 

\fio lia <|u<‘ admirar: cnncche-se o (h'si’avor dn medida. <lc r[iic sc Irata . pelo 
que rcspeila a Pranca : <‘ para cvplioa-lo hnsía mnsidorar n cllcilo da npplicagao do 
decrclo nos scns cxlremos: — O viulio <lc hoid<*au\ qm; \e¡u para o Rrasil (de boa 
qualidade inedia) cusla no loirar. d'nndc ó c.vpodido. <h‘ I50a 200 IVancos. islo é, dc 
50s u 70£ o barril. dc 120,s' a MK.s n pipa: |in:»a a<[iii a (Milrniln ‘Jo.S por barril ou 665 
por pipa, solIVc pur coiise<[Hcneia nm dircilo dc 00% nom'o ruais on mrnos. 

• 0 vinlio do Porlo ílambcm d<‘ inai <ni;didadc nicdia) vale. no loirar da expcdicáo, 
de 30O.S a íOO.ó eada pipa. (' ás vczcs muiío ímiis, pnira ua cnlrada no Brasil a 
mesran quanlia dc 665 . 0 náo sollVc porlimlo senáo um diroilo relalivo de pouco 
rnais ou menos 20 %. ás vezes incnor niuda. 


B. 



Assim, do umliulo, (lospmpin'^runliisiliivilns (un si mosinns. allmhliMiílu-so uo valor 
flo jiroflucUi, c ilc milm Iniln (losii^naldiido iU* Iralnmcnlo nn !n\n unilbrmo, srndo 
n mesmn pnraiinIiclailo^ iiih'irnmiMilo ililVrn'iiloso imnmiiianivnlmrMilosupcriorrs; é o 
fpic. aconlcccu espocialmiMili' ao \iulm Ji* llonUsmx i|iii'jií sc eslnui acTcrlilanrlo no 
Brnsil, em vnnlagom eiuniimm. c <| uo Imji* V* nllcciadn imii seu ili'scnvolviinonlo luluro 
pclns concuiTOiicias |>riviU|*in(lns i[no (MUM.mtrn : —cslmliiJi' cnusns (|iic c lanto mais 
parn lamcnlar, quií ncslc momcnlo sc cslahclcci.Mii cnmmimica^dcs pcriodicas di- 
rccfamcnlo com Hordcnux. 

Nao sc trala aqui (li' incsipiinha rivnlidailc nncional: a Frnnca nño a lcm para 
com 'Portugal; mas o laclo c quc os vinhos porluguczi's ícm muilo alcool, que 
os vinhos do Medilcrranoo lcm mcno.s, quc os dc lionlcniiv quasi que nenhum 
alcool léni. e quc a cquiparacao dclh's. quanlo n dircilos, parccc lcrauula algumn 
cousa dc administralivnmcntc incomplelo quc admillo n modilicarjfto e a reclanla. 

A afHuencia aclual no mcrcado. Jos vinlios tlo Mcdilcmmco , pareceria poder 
lan<jar na questao um clcmmilo dc duvida, peniiitlindo qm». se llics altribua uma 
fiiluaQao prospern. Mas cssa aflliwMicia levc por cuusa.s principacs anllamomcn- 
tanea dos pregos. produzida pclo proprio decrclo. n idca exagcrnda quc se havin 
formado no principio do anno dc uma niií colhoita em IVirlugnl. a espcculagao pára 
a volta sobre os produclos brnsilciros, alivindos considcraveimónlc dos dircilos que 
pagao em Franrja, e emfim n conlinuacao do moviiiicnlo dc opcracocs prepnradas 
com antecedencia e quc sc juigava scr occasiao opportuna dc rcalizar: seja como 
fór. o coiiimcrcio de vinhos sofírcu pcrdas inuilo rencs. e ncllo rcina uni desanimo 
que nao é favoravcl a nova mcdida cm consequrmeia da qual faz-sc scntir. 

Nossas casas francczus principalmentc. que julgiírao poder scguir o curso dc suas 
opera<¿oes no sentido quo acaha de scr enunciado. expcrimcutao hoje muilos pve- 
juizos por isso. 

Imporla á Franrja assignalar eslc eslndo de cousns no govcrno dc S. M. o Im- 
perador do Brasil; e lalvcz lambem devesse suggerir-lhe. corno rcincdio ao mal 
exislentc. duas cousas que, cm siiirmia , serifio sem .duvida ulcis aos dous paizes 
ao rnesmo tempo : 

t.° Um direito proporcional csluhclccidu dc mancirn rjuo prevc.nissc asquei.xas, 
lendo-se em altcncao as oscillacucs dc um ni(*rcado lao iiiconslaule como ó aqui o dos 
liquidos. 

: 2.°- Ijm direilo modi.M'ndo c quc nño (»\igisse, se pnwivcl fossc. du |»árle dos im- 
porladores, adiantamenloft lao pcsndns a lilulo dc dcspczas dc alíaiulegu. 

Ouanto á primeira coiuhcao. pnnícc quc haslaria para salisíazc-ln o simples rcs- 
InholeciiiK.Mitu d(» passadu ailmimslrniivo hinsiloiro soluc a nuilcria. 

■ -\ alfcindogo Imha uma cnmmissfm inM’manculc (i*' perilos juramcnlados que lixava 
pcnodicamenlo o pi’crjo <I<>s vinlios para a píM’cepijño dos diivilos. 

Nao liouvc incoiivíMiicnh 1 algum . scgundw pciiso . nola pralic.n . cin riücncgo 
mcsrno ;ís nMidns da allandcgn : (* lia a coiisidcrar sr nfm sm ia admissivcl quc sc 
adoptassc iinvniiKMilr nlgnmn modida analoga. N 

Ouanlo ao M i gundn ponlo.—a modcracan — dos dinulns. ¡)odr.-s(* l(*r como prn- 
ccr.lcnlc invoca'-la. 

prineipios geracs da «cieneia <* ;i ('xp(*riciicia -pralica dos ullimos leinpos rc- 
commcndfK» s*mpre a nmd'M'ucfio do*s direilos: «* no cnsn aolnal esí(.* principio 
míM’CCí* ao Hrnsil imia considcrnciK) Indu csnníMnl 

1 i 

F dc luein . a smpMrlncfm ih* (|¡k‘ sc irala . ajuda muilu . indu'cclnmenle . ;i 
prodiiccaf» do paiz: a cnlrada <h* injiiiJos clumia u sahiJa dc calcs, pouco maisou 
rneuos como acoMÍcccu com a InriidiM: pnnpie c prpciso dar (Miiprcgn ans nnvios 
qur* vém : iima rccxpcdicfin para os capilucs ([iic nissu sc cmprcgan. 



As jiTimilrs H'liirfirs cnimniM'ciíirs rxislciilis mi i| 1 n k si» propnrao r*nlrc n Unisil r* 
n Orinilí 1 . iifm pndciri s»»r iiimí> (‘llií'/i/nn.'iilo ;illí i ii(li<liis, iicin molhor dosnnvolvidas 
tln ijin' |n>r inli.TimMlin (lr Mnisnllni c dns pnrlns cii’cuiiivi/inlins. 

Alcin dissn n viiilm nfm f* nim'jidnria dc lu\n. iissim cniim nfm o ó a IVirinha, e 
jiúdc sit «iiilrs c(iiisid(»radn cnmn iiiii cniisimm de prini(»ira iiccrssidadc, sohroludo 
|Uirii n> omigrniilos. 

Kslii c n i|iicslfm Inniiidn dídiaixu dn pnnln dc visln ¡i;cral: a piirocc qim ncnhuma 
ulijcccfm dc dclallic [mdc lcr liaslanh» lurca para prcvah'ccr cm scnlirlo conlrario. 

A I'Viinca lcm praiidc iiilcrcssiMíin <|iio sinis vinhos scjfm Iraladns ]mr loda parle 
cuiii dclcrcncia. pnnpic nssc prndiiclu rcprcsciila uina f»Taiid(? parlc dc scu Irahalho 
a¡>ricnlii. pniicn niais uii nuuins o í|iicc u calc para n llrasil; a clla (cni ainda o quc 
o ItrasiI nan lcrn para n scu ealc : imia pramlc imvogncfto mcrciinlc quc so omprnga 
(‘Ui scii Irimspnrlc. 

INu' oulrn ladn n llrasil nfio Iciii qiic prolcgci’ prndiirln nlgiiui snindhímtí» ncsso 
jiviicrc. ( i dc aljiuin mndu (udo n convida a ciilrnr hnjcmais do quc iiimea nessa via 
d( v cnmhiiiiicñes iiilcrnncinnncs d( i inlcresse cnimnum.cm (|iu v a Kranca u pn'cede 
ncslc mniiKUiln: |»ni’(|iic a 1‘Vanca l'ni qucm priinciro cspunlanciiinenlc alliviou de 
diríMlns a inqmrlacfm dc iiia(l( v iras eslrnngTÍrns: u quc. pruduzin nus mcrcados hrasi- 
leirns nma clcvacfm d( v jircqns nas madciras. prim , ipalm( , nlc dn jncaranda. 

Alcm dissn. nmdilicoii ( v m l í dc -Maiu dc ISliO) n in\n do cnfc e do assucar, de 
nuii)( > ii<T iiicoiilcsliivclnicnlc vanlajnsiL pam a cxjmrlacfin brasiloira. do cafc so- 
brclmln : vislo i|iii‘ cslc licnn d( v sdt v cnlñu [la^amlo -í-2 IVancos sómciilc poi 100 ki- 
lugi'ainmos (Mii líigar d(' 0;i Irancns. c que c( v ssnu dc lciucr a coneurreiicia privi- 
lcgiada dos calcs da Imlia. viw conscqiicncia da supprcssao uu da rcduccao dos 
favorcsdo (|ii( v ( v sh v s go/avfnr:—do quc rcsullou rcalcíir o vnlor do calc nns merca- 
dos hm.sihdros. suhindo u lavadn alc SjsOOO a arroha, cu oulro <lc primeira quali- 
(hu.h.‘ Jilc 7J0O0 c mais. 

IVpiTo. Sr. minislm. ipic as ohsiT’vacños quc prccedeni scrfm iomadas em con- 
sidcracao jm v Io govcrno do S. M. o lm¡M v rador do Brasil. c que elle me habililara 
a respunder dc uma maucira salislach>na as eoinmuiiicacocs inslanícs que me lorao 
dirigidas pclu iim'u govcrno. 

A lcu;acfio do Imperador linha h v ito uma .r( v clamacao qmmdo se promulgou o de- 
erelo dc d<» Selcmhrn dc 

Tinlia chamado a jillcncfio dn gnverno hrasileiro para essa medida; nao quiz 
insislir inaisenlfm ; rspemmlo inslniococs especiacs. Chegárao-me essas instruc?oes. 
c ellas obrigfio-me a correspondcr-mo de novo coni V. E\. sobre osse assumpto. 

Aeccitai, Sr. minislro. os prolcslos dc minha alla considcragao. 


A S. Ex. o Sr. Cuusansfio de Siniinlni, rninistro dos ncgocios estrangeiros, etc., etc. 


Le Chevalier dk Saint-Georges, 





'Vota do governo impcrial d lcgagüo franceza. 


Rio de Janeiro. 


Miuislerio 



uc r iocios cslranaciros. em 24 de Novernbro 

(lc 1860. 


Recebi a nota quo com a dala de lü dc <>;i(uhro proximo passado dirigio-tnc 
o Sr. cavalleiro L. de Sainl (íoorges, cnviado exlraordinario c minislro plenipo- 
tenciario de S. Jl. o Impcrador dos France/es. 

Nessa nola l'az o Sr. ilc Saint-licoi'j.'.es divcrsas consideracoes para deinonstrar 
a desproporgao que oxislc cnlrr a imporlancia dos dircilos a quc licao sujeitos os 
vinhos írancezcs comparalivamenle coin os que papao os viulios portuguezes, e a 
convenieneia dc luiver unia reduccao eí[iiilaliva cm bonelicio daquclles. afim de 
podereai enlrar eni eoucurreucia no mrrcado brasiieiro eorn os de nalras pro- 
cedericias. 

. llavcudo subniellido esse assnmplo a' apreciacrio do Sr. íninislmda fazenda, íez- 
rne S. Lx. algumas oliscrvacñes. dc quc passo a dar eonlmcimenlo ao Sr. de Saint- 
Georgcs. em visla das cpiacs julga o goverm» imprrial n:lo serem proccdente’s os 
fundamentos para allerar a pialicu quo sc scguc na imposicao dos direitos sobré 
os vinhos imporlados pani consuuio do Inqierio. 

1. ° 0 vinho nao é arligo que inleresse a subsisleneia puhlica. nu quc seja ne- 
cessario ¿í vida: pelo conlrario póde R'c.eiar-sc qnc a lacilidiHh 1 ¿l(* seu consumó 
venlia jircjudicar a saude publica. aílcnlo, alcin de oulras iíizocs communs a lodos 
os povos. o (dima tlu Imummío. 

■ Por essas razoos nas laiifas dc loiios os paizes n vinlio ó scrnprc mais forlemenlc 
tributado. 

2. ° As larilas modmias. confeccioiiadas sob as i»ases aconselhadas pela 
sciencia, ufio cslabcbwiu diíicrcii(;a <le direilos cm razfm da origem on procé- 
dencia dos gcm i ros. 

A propria larila IVamrza itfm faz cssa dillVivnca relalivaimMile aos jiroductos do 
. Brasil, nao obslanlo a sua inícrior (pialiibKb 1 .. 

A nova larifa in::l( i za íi i-esjieilo dc \ iníios nao adopla aqnclla diHVreiien. e ba- 
seia-sc no ruaior oii nuuior gr.’ío dc alconl <|m* essc l’upiidn pódc conler. 

Na larila hrasiloira os \ inhos sao cousidcrados i‘(|ii¡lalivanieiil(* na. razao do lcrnio 
medio dc suas (pialidadcs g*or;K*s. cmno n sao em lodos us uulros paiz<*s. 

A adu|>can dc imia laxa dilIVrcnlc paru cada i|iULÍidad( k |iai;liciilar. além dc ar- 
reclar o govcrno hn|icrial du rcgra p-cral. faria a|qi;uvccr diariainenlc ([msldcs nas 
alfcLiulegas. c daria logar a losscm mais IbrbMiK'nb 1 Iribiíladas ¿dgumas quali- 
dades esjx'ciiKS d(* \¡ubos IVain czcs. 

0 fim a (|H(* sc prnpnz o govm’iio impí'rial quando b*v(* dc coufeccioiiar a riova 
lariía. em n'Iacao aos \iiibos. b»i lacililar o consumo d?is ((ualidadcs mais finas 
ás classes mcnos ubastadas. c(»m proviíilo da saudc publica. 

Se os vinlios ordinarios iVancczcs pur osla medida podiun sofiVer, o que náo 
esta demonslrado. os fmos c os dc (pialidades nn'dias mnito aproveilao. pois que 
actualrnenle pagau direilos dimiimlos. 
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Km ji,«'ral, porém, os viulios oriliimrios IVimn'/.cs n¡uln sodVei'iío oni roinpiiracSo 
nos do Porlugiil. 

líxniriiniiiKlo-so os ndinios prcoos ipn> nn inomido do liio dn Jmiüiro oldóm os 
vinlios dcsla iilliinn procodoiic.ia, viM-iíioar-so-ha (pianlo siio iiilmidadas as allo- 
gncoos dos ncgociarilos IVancí'/.os. cpic scrviráo dc liasc a’ nola do Sr. do Snint- 
Gcorgos. 

Os vinlios de l.ishoa ohlcm os soguinlcs prccos: — lllO,<i a i.'l.'i,<j por pipa. 

Os francezes dc Porl-N’ciidrcs, Ccllc, c .Marscillc : —2ri0j<! a 21Ó<i por pipa ; c os 
dc innrca Lavallc, Ilcy & ('.. c oulros — a 2 í(),S. 

Os do l’orlo ('oiniimiis : —220<¡ a 2 !()<;. 

rnicamcnlc os vinlios vcllios rtn IVirlo nríto rto M.'iO;S íi 120^- como alcau- 
<;ariiio os vinhos liiios IVancczos. 

()s vinhos franco/.cs rtas nrtorirtas nrigens l(*m iirclcrcricia no cousurno. c cslo 
carta i!ia r.rcscr*. coniosr vcrtas vcnrtas olfecluadas no rnez do Ouluhro. 

“ iNcssc mez venrtcrao-sc 1,1 ;>0 pipas rtc vinhos IVnneczcs c licspanhócs da rncsma 
([ualidado, c apcnas 2íü dc Usboa. 

A mcdiíla. que su¡ígcre o Sr. rtc Saiiil-Gcurgcs. rta faelura dc uina larifa mcnsal 
ou semanal. <|iic regule o paguuneiilo dos dircilos dc consumo dos vinhos, ja' foi 
adoplada no Impcrio, mas nao lcndu produzido os rcsullados. qnc sc dcsejavao. 
enlendcu o “ovínaio imperial (|iu* nao convinha rcprodusi-la. 

Comparando o Kr. (lcSainl-(icor}»es a larila. do Impcrio com a da (iraa-Hrelanha, se 
convcneíM’a' da nuxh'racao nas laxas (‘slahclccidas pelo governo irnperial sohre os 
vinhos. . 

Pela larifa ing'leza os vinhos paguo aelualmeule c pagavao alé ill dc nezembro 
do coiTenlc anno : — l,Sü«:>!.! por galao. 

Do 1° rte Janeiro. rtt' 18(11 crn rtianlc pagarao por.galao. scm rtislinccao dc qua- 
lidadc! c confonno o gran de nlcool. ([uc liverem :— U í rcis osde 18 graos; fififi os 
de 20. c 888 os dc 10. 

Comparadas cslns lavas coin as rta lariía brasilcira. v allcndcrulo aos preeos do 
rnercado. quc siío nuiis allos (lo quc os dos mcrcados inglezes; e aiiula maisa que 
os vinhos aqui importados conlém nao diminuta quantidade dc alcool a bern da 
sua conscrvaeao. ver-sc-lm quo os <le gráo superior a 18 pagáo incnos direitos do 
que os da larifa inglcza, cfiic lém de cntrar crn cxecucao no l°dc Janeiro proximo fu- 
luro, c muito menos dc melade dos direitos que achialmentc sc cobrao na Graa- 
Brctanha. 

E o.quc sc mc oitcrcce comnmnicar ao Sr. de Sainf-Georges em resposla á sua 
referida nota, aproveitando-mc da oppoitunidade para reilerar-lhe os profeslos de 
minha perfeila ostima e dislincta considera(¡ao. 

Ao Sr. eavalleiro de Saiül-Georges, ele.. elc., elc. 


.JoáO 1JNS VlliAIU CiANSANSÁO DK SlN'lMB»’. 



HESPANIIA. 


I 


DircitOM isobrc vinhoN. 




LegagUode Hcspanha no Rio de Janeiro. Polropolis. 


I 1 de Fevoreiro dc 



0 dccrclo n. 2489 de 30 de Scleinbro proximo passado. (juc l'az algnmas allcra- 
eocs nos dircifosqueos vinhos dc ifnportagao pagao ncslasalfandoga.s, cslá produ/indo 
os clTeitosos rnaisdesaslrosos para o.commercio licspanhol, no(|ucdizicspcilo a cslc 
irnporlanlc arligo, 

Muilo podcria eslendcr-mc cm considcracocs dc bnslanlc lorca para dcmonslrar 
quc alc mcsmo o thesouro do Irnpcrio so ha dc reseniir desla medida ; inas como 
a minha missao 6 só dcicndcr os inlcresscsde meusconcidadaos, limilar-mc-hci á la- 
zcr ao Lx ,:,ü Sr. .scnador Jono J Jns Vieira (.lansansao de Siüimhii. minislroc secreiario dc 
cslado dos negocios esliangciros de S. M. o !m];crador do HrasiL uma brovc rccla- 
macao (pie.fcni alacar r-m nada odircilo que (jiialquer governo iem de allcrnr suas 
tarifas (le alumdega:?. inosirc a injustira notoria do uso dcssc dircito, poriorma lal. que 
mais parccc diclado pcio dcsejo dc voxar os ialcrcsscs CPlraisgeiros ií ala>ía-los do 
lemtorio. do <¡ue de aiicndcr ás ncccssidadcs ou convtinimicias tL> paiz. 

JJcsdc o apparccinicsílo do monciíjiiado dccrclo os ncgocianíes do \iuhos Üí'árño 
apodcrados do maior dcsastoccgo, e as diíléreiiuT r.qin'senlacóes (juc me üzcrao ohri 
gárao-me a ])ór de !ado ioda a (¡uesiaa de personalidade, c a >>rocurur no lodo da 
diía mcdida o que clla tcm dc dcsvniitujoso para mcus compatriota.s. 

A apaihia gcral privim-mc por miüto lcmpo dos dados de (|uc carecia para cons- 
icnciosarncnle aprcciar o aicaiice dc scmcllianío medida: mnica norem acnulilei 


cit 
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que clicgaria o caso (!(? ler <juo d(‘.scnícnder-me de quasi ioda clla para ia/.er ?-ol)re 
saliir i!i]i jíonto só, í-uc parccí 1 iiiipestivel íeidia eseajiado á alla ¡ eno!i , a fl ao do 
sabio conselhciro da coróa quo a rcieremiou. 

K 0S;o jíoijlo o ¡)ra>;o dado p(üo mesuío derrclr. paru comccarcm a ler ni»(¡r as 
suas (lisjíosicñc?. 

Marca-sc o |)ra.<o de 00 dias a conlar da daia de sua publica^ao: ;; 3dc J-o>; ii s:*I>ro 
proximo passado cone cou a ler eííeilo. 

Pcüs hcm; as ordcns para as casas cxtioriadora.- nao jiudcrfio nariir do IJioíle 
Jaiiciro antcsdu va¡;or inglcz do mcz dc Ouluhro, isto é, no dia 8. e ¡>orlan(o nao 
chegúrao ;í l : .uropa suifio no mcz do jNovcmJmo. Icndo dccorrido melade do prazo: 
(lc l.isboa ;í Tarragona sf¡o ncccs-sarios ¡iclo mcaos oiío dia:;. seis a Alicaiiíc. qualní 
a Lauiz. seis a ílalaga. caosoutros poníos mais dislaníes com o? quacs as comnimii- 
ca<;Ocs siío mais didiccis c mcnos frcquentes, ii;;¡ es]>iH;o dc íenq)o maior; de sorlc que 
póde se dar como dccorridos 40 dias dos íiO anlce de todo:* os exporiadores lerem 
coiiliccinjento da allcraeao. 



!'•> jnslo, I«s"' n Müihnr, <|uo «s inivios <j ik> já «sLavno ('aiTo^'ndos pni*a virom 
ao Iinporio ]in¡'u«m os novos (liroilosV 

y¡i« snj iiííII t>s <|II0 j;i oslavilo om oaminiio o níío chogáríío nnlos <lc oxpirar o pra/o 
snjoilom-so á nova <¡¡>|iosio?io V 

Onoria o íiovonio imporial, oxpodimlo iuu docrolo, dar-lho clToilos rclroaclivos <|iie 
vcxílo om lüo snhido gráo os inlcrossos <los nofiooianlos hcspnnliócs V 

Niiiioa o loria aorodilado, so nfio nfo li/osso suspoilar o máo oxilo da roolamaciío da 
oasa IVancoza Drcvlus 

» I/ 

I 1 ., porlanto para mim 11111 rigoroso (iovor oxpor lodas oslas circumslancias u alla 
penc‘ira(:no do Sr. Cansans.'io de Sinimhú, aíim de (pie, de accordo -.com o 
Sr. minií'lro coiiipelenlo-. eselarora e.ae ponlo, e proccdendo o governo impcj’ial 
com jnslica. prorogue o pra/o em lavor de lodas as emharea(;oos carregadas, ou 
em viagcm anlcs de eonlieeida a alleraeíio da lariía das allandegas na Kuropa. 

ü v.l’.eeendo o earaclcr reelo de V. Ií.\. nao nie é perrniliiclo lcr a rnciior diivida 
de (pie (‘sposará a causa (jue derendo. o (jtie náo só conlribtiirá para unia jnsla 
reparaeao. eoiiio lanibem para forlnlecor a eonlianea dos negocianles, quc scm isso 
náo ousaráo no ftiluro mandar s.'iis prodiicLns para u;n paiz. ondc ern vcz dc um 
lucro iieiío (’sieoulráo grandes pcrdas e porvciunru a ruina. om conseipiencia de nie- 
didas (|uc, como a de que se Irala. os‘.-orpr(Mide;n scm dar-llies o lcmpo uecessario 
de suspender as remessas. ou do iá/.e-ias sngmulo as eiremnstancias e eondieOes ;í 
qiu' as novas dispo-ieOes deem lugar. 

A easa de I). Jo.*é Piomaguera & C. e.-lá neste easo, e lae.o esia deeiaracao a V. 
\ t a para comprovar o ({u-. 1 dei\o ddo, v‘ para rogar-Ihe qm: to-ue na dcviáa consi- 
deraeáo esla reedamaeáo. 

A l íde Dezcmbro proximo passado diegou. consiguado aos diios seuhore», o 
berganíim-g.nela Siespaniiol PnM'fcnlc. capiláo D. Paíilo Veuiura. proeedeule de 
'rarrauona. do euio pnrlo sahio a lii de Oulubro ultimo fdesnacliado a 10 e I l do 
mesmo mez' Irazendo a seu hordo 271 pipns de vinlio linio. 

Anles de pagar os direilos. segmuío o novo deereto. requereráo ao Sr. irispcelor 
da allandega para qiic se llics permillissc reclamar o gozo da anliga disposi^ao, 
pagando-os segimdo a nova íarifa sómenie ¡sara nao procrasiinarem a enirega do 
caiTegamenio; o que l!u i s foi nmcedido. 

líslavao os diios senhores na persuasáo de que o govoruo imperiai náo linha in- 
teneáo de prcjudiear ás expedieñes em viagem. ou .que eslivessem por sahir dos por- 
los -de exporíaeáo. (‘oidiados na aulorior larifa de 200 rs. por canada. e (pie julgava 
snílicieuie o prazo de 00 dias para cliegar a dis|)osii.;áo ao conhecimenlo do com- 
mereio da Kurona : nesla hvpoíhese iáo reclamar peraule o Irihnnal do llu'souro 
!)rasileiro o exlo¡ , !i:> (!■>; direilos (pie pagáráo de ‘nais. vislo a insuílicieiicia do prazo 
uunrado. 

S'oráo porém ohrijradusa ab<uuh>nar osse pn>posiíu. e a reclamar pur via desía ie- 
garáo dc Sua Mageslade Caiiiolica. quaiuio viráo (pie o dilo íribmial iiavia juigado ini- 
procedeuico recurso inleroosSo pcla casa fraiiceza Drevfus (7 que adiava-se nas 
mesiiias circunisiaucias. • 

O Jurnnl //■•> Ponunnrc.ih da cdrie.de 27 de Janeiro. na paríe ollicial do ¡ninislcrio 
da lazenda. sohre a dila reciama(;áo. eom daia de 13 do mesmo mez. puhlíca o se- 


tpunlc : 


« Á alfandeua indcfv'rindo o rccurso de i\. Di'evfus ainó e C , consignaíarios da 

C « f O 

barca Pwi/c. da decisáo da alfaudoga que sujeilou a laxa cslabelccida |)elo decrelo 
de 30 de Seíembro ullimo os vinhos (pio ciiegáráo dcpois do inesmo decrelo.» 

Nao poilia licar-lhcs a menor duvida da inulilidade do passo que projeclavao (lai\ 
e para n.lo solTrerem mú prejuizo de 00 °/ w dirigiráo á esla lega^áo a sua re.clii*- 
macáo. 



K lanlo uidis corlo cstc prcjuizcj, so nAo sc Ihcs dcvoUc *" i . 

mic poeArao, n»c nem ao menos linhno rccnrso (lc reoiporlar o viniio ]i¡mi ponlo 
cslraneeiro se nfto nuizcsscm sujcilor-w á novn lniila, pois V. l,x. nflo ignorn quc 
vindo o lumido prcparado d« modo ospecial, sogumlo exigo ocommomo desle merea- 
do, as dcspe/as para esla prrparafao sfto crcscidas; de sorle que eustamlo 
em Uarceiona os vinlios linlos ,lo Ima qualidadc c preparados paraoltioda 1‘rala no 
1» de Dezcmbro allinio 38 a 10 pesos l'ortes • ada pipa , aqnellos <|ue orao des- 
linados para o Brasil oriU. cotadosdc 60 a 70: doquoso dopi chcndo quc os vmluis pre- 
parados para o morcado do ltio do Janeiro e os principaos do Brnsii, nno podein 
ser reexporlados para oulro pon(u scm uin grande piejui/.o, vislo coino os oulros 
morcados níto pagüo o uugiuento que nos logaros do produc,;ao exigom para os,inlios 

prcparados e deslinados para cstc Impcrio. , 

tíoiiíiado na cvidcncia dos l'actos quc oxpuz, esporo quo o govcnio imperial tomara 
as nicdidasque reelamo c quesüo, nomeu cnlender, tüo mdis).ensaycis como justas. 

Aprovcito csla occasiüo pura reloirar ao l , .x"‘ ,, Sr. Joao l.ins \ ieira í.ansansüo de 
Sinimhú as seguram;as do miulia mais dislincla consideragao. 


A S. Ei. ó Sr. Joao Lins \ioira («ansausao de Sinimhu, etc.. etc., etc. 


M. D£ PoTESTAD. 



Nota do gúverfto tmpcrial d /cf/actlu de tíeapanha. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 29 de Marco dn 1861 


Tenho prescnte a nola que o Sr. !). Juan Blaneo del Valle, minislro residentc 
de S. M. Catholica, dirigio ao. meu illuslro antecessor, reclamando a restituigüo da 
diflcrenga entrc os novos c antigos direitos que os Srs. Uomaguera & C. lorao obri- 
gados a pagarsobro o carregainenlo de vinhos, que trouxo o bcrganlim liespanhol 
Presidentc, entrado neste porlo alguns dias depois de achar-se. em vigor o' decrelo 
n. 2489 de 30 de Sctcmbro dc I8:í9. 

Para comprovar a justica dessa rcclamagáo pondcra o Sr. del Valle que o prazo 
de 60 dias marcado para a oxecucio daquelle deereto tinha sido insufliciente para 
que suas disposigoes chcgassem na Europa ao conhccimcnio dos exportadores de 
vinhos em lempo de suspcnderem suas remessas, e que, portanto, dar-se-hia a esse 
deereto um effeito retroactivo, summamente prejudicial áos interesses dos ncgoeian- 
les hespanhóes; sujeitando aos novos direitos os vinhos que já estaváo em caminho ou 
embarcados quando í'oi promulgado o mcsmo decreto. 



Kui «wposlu a oKsa nola lonlio i\ honra dn ooimmmiiíar an Sr. dnl Vatlo, ijiico go- 
vf‘rno iinporial, marcando o prazo dn 00 dias jinra a exnumjik) dn roloi'icJn iIimíhíIo, 
prnourou hanuonisar tanlo (|uanío llu» l'oi possivnl os inlorossas do liiosouro nnoio- 
nal ooni os dos |Mirlionlaros. quo »»nnlrogaoao oommercio dos vinlios. 

lisse |irn%o, atlonla a laoilidado do oonnminiea(;oos hojo oxislonlo, ora sntlioionle 
para que a mdioia da exislencia do suprucilado doerclo ehcgasse a liuropa imiilo 
anles da sua oxeeiiqao ; inasquundo roulineiilo o nao fosso, rifio poderia essa eireums- 
lancia ser lida por allamenlo projudioíal ao oomimo'oio luíspnnliol, noiu sorvir cht 
Imse a reolamaoao üos Srs. Homafiuora & (!. 

0 Sr. dol Vatle nao deseonheoera ot'rlanumLo qutí ( k m n*gra os direilus de o.on- 
sumo aoluao exolusivainonh 1 sohrc? o opnsumidor. iVo prosenlo oaso. pois, sao os 
morcados hrasihdros nfio os negoeuinios hospanhói v s os que tem do pagar a diH'omica 
dos preeos resullauteda clevacfio das taxas. 

A verdade deslo prineipio aoha-se deinonslrada ptda experiencia. 

Depois da iwmicfin do dccndo tle 30 deSehnnhro, o preeo dos vinhos nu linperio 
lom augmentado, e os tla lh‘Sjjanha conlinuao a allluir com ahundanoia, f* n ser 
des}mchados|)i*o|)urcitnialmouí( v na aliamloga thísla eórle. 

l£slí' iaoto ó iauto mais signilieativo íjuanlo nu periodo anleiior íí ex(*cui;ao da- 
((iK'II.i dcm'lo. o (lo cpio ulk'roii (»aia mais a urmazeimgem, avulüirao li-uortiinaria- 
inente os ihisjmehos nu ullandegu. com o imi de liviai- das nuvas luxas lodos os que 
enlüo existiáü ('ui deposilo. . 

Os receios. portanlo, manileslados pelo Sr. del Yalle, se nao lem xerillcado; ao 
eontrario. o commereio dos vinlios tem-se tlesenvolvido de úm modo que sorpreude, 
o quc prova que nenlujin prejuizo soílrérao os iniporladorcs coni aquellc deereto: 
eque. se tivesse sido eonceditla, comoloi solicilada, a prolongacáo do pruzo mamido 
para a sua execuqño, ('.sst' aeto de eondeseendoncia da parle do govcrno imperial loria 
sido inteiraineníe ein proveilo dos imporladorcs, sem vantagern algtnna para os 
consumidores, que sño, em ulliina analyse, aquelles sobre quem reealie o pesodo 
imposto. 

A visla destus razoes, e tondo sido julgadas improcedenles outras reclamaeóes (|ue 
poridentieo niotivo lizcrüo alguns íiegociantes l'rancezes, nño póde o goverrio irnperial 
attenderadosSrs. Homaguera& C. 

Fazendo esta eominunicaeño ao Sr. del Valle, aproveilo-me da oecasiao para reile- 
rar-lhe os prolestos de rninha perieita estima e consideracáo. 


Ao Sr. D. Juan Blaneo del Valle. 


Jof'K Maku ca Silva Paiu.mios. 





l) 


V» 


í¡r,.\A-:miíTA;\HA. 


Ii»|mn(o hincAih esii jiela aMNcmliIóxi proviucial ila Dlnliia aoNCNcrigi- 

larioN xÍivn cnwiiN CNlBNingeiniw e.n<aliclc*c?¡ilnw na mcNiiia provinciu. 


116S. 


.V o(o ‘jft ¡w/afoo hrifaunica ao f/orcrno im/icria! 


Lí'SIíH'M!) hrilanriicí». ;i de Fcvoroiro de ! S5ft. 


Sr. Miuislro.—Temlo u eonsui de Sua Mageslnde na Üaiiia eiiamndo u tninha al- 
tenrao para a lei (n. 727': ulíiaiaineníe deerelada pela nsscüiblóa, o proniulgada 
pclo presidenie dac¡iudla provineia. n (piaL lixaudo o on;nmenlo provinciai para 
o prosenle -aimo. íiumda cohrar cerlas laxas pesndns c odiosas sobre os subdi- 
Idsdenaelcs nno favoreeidas por Iralados: lenlio u iionra de saiicilara inlervi'noao <!e 
V r . !>:. paraque a diín lei sej;i s-ispensa í[iianlo dquellas de suns dis¡)c*si ; ;oes t[ue sHo 
oreiudieiaes aos subdilos brilannicos. 

i i' 

C.omo ialvez V. Kx. nao Icnba ainda eonbeciinímlo dessa lei. iufomio-o do que as 
disposicocs. á (jiic u)C! ivíiro, coii.slílo dos scguiules paragraphos do arl. 2“ .■ ’ 

c¡ 11—|): !o (|ua! sc (resdobra a ia\a soiíi'c os vinhos c cspirilos, ‘quaudo oarnia- 
/cni ncrlencer a um oslraimciro : 

t V# 

S 12— yAn m\ se impoc :ima Inxu dc bOí);, 1 sobro as ensns do cominereio a rc- 
tallio. nacionnes ou csírangeiras. quc empregarem mais'de u:n ca ; \ciro quc nao 
scja hrasileiro. ainda vncsmo que cslc scja r.onsidcrado comn socio nos lucros'da 


w»£ , l t 


lo—;;eIo (|mi! sc iriplica oulra íaxasobrc casas esirungeiras: 
í ib—fiue lan:;a nnv.i iaxa dc )jOjj sobro caixic.has. laboieiros ou ouíros volumcs 
em (|ue pc!a rua se vondem inzoudas c quacsquer gencros. (piando perleueorom a 
esíriuipbrn. seadoa mesmn Inxa de o.s a'pciias para os nncionaes: 

-7—qae fjiiadiu-dica a ia\;\ díí ÜÍIí; sohrc as c:\5us cslrangcivastpic vcmlcm aia- 
dcinn vslnmgcims. .ou roupa. caicado, !)ei íuu:arias, clc.. i’ahricados fora do paiz : 

'iv —;[üc -Í-01D.S cm lo^ar (h 1 1 ftO.s 6 sobre as casas dc loiliTo perlímeonies 

a es'.rangciros. 

iiaai-ums anims leüíárao as asscmbléas dc vurias provinnas do .\oric laucar um 
iinnostu dc i;iunl nalure/.:: sohrc o.seslrnn^eiros. o rpio dcu lo^ar a u:na dcsaiíradavel 
discu.-sao (íiiírc a l:.*ípr;ilo dc Sua Magcslnde e o govorun impcrial: mas leudo c.dc 
nllimo rceonhücido plenaüicnlc a illognlidade c ¡ni¡)olil.ic;\ de sc.ncMianlc medida, 
e nao sendo o aciua! govcnm do IJrasiI mcnos illnsirado do que o forao scus pre- 
deccssorcs daipielle lcnipo. pcrsuado-mc dc quc será sullicioiilo apoiilar o mai n V. 
Ex., c rclbrir-rnc a duns nolas. mna sob a rubrica—coiilidcnrial—o a oulra—circti— 
lar—. dirigidasa lordilowdon pclo Sr. Salurnino (lc Souza c Olivoira cm 21 deSe- 
tcmbro o 4 dc Oulubro do 1S í7, moslrando quc sc linha lomado providencias para 




impodir-He ([uo as assomhlóas provinciacs docrclcm lcis quc, indopcrulcnlcs dosua 
poÍiLica inlcrnn, possllo alTcclar as rclacfic.-i intc.rnacionacs do Iinpcrin. 

Aprovcilo a occasiao para rcnovar a V. iix. as sogurancas da minlia mais (listincla 
considcnu;no. 


A 


S. Fa. oSr. 


V» ILLIAM S rUAHT. 


B. 166 . 


S-ota do (jumrno irnpmal d lcgarao britannica. 


!lio de Janoiro. Ministcrio dos ncgocios cslrangeiros, cm 14 dc Fcvereiro 

dc 18:30. 

Tive a honra de recebcr a nola de o do mez cuirenle, pela qual o Sr. Wiliiam 
Sluarl, encarreiíado de iicííocíos de Sua Maccslade Britannica. deu-ine conheeimento 
da reciamaí;no docoiisui de Sua dila Magcslade na Bahia relaliva ao iinposlo quo diz 
ali foi la:if;ado pela ulLirna lei do orca-ncnLo provincial sobrc os vinhos e espirilos, 
quando o arma>:e:n perlencer a cslrangciro ; sobre as casas de commcmo <*■ reia- 
Iho: sobre casas de vender madciras ou roupa, calyado. perlumarias, elc., iabrica- 
dos lora do paiz, c casas de leilao perlcnccnles a cslrangciros; e linalinenle sobrc 
as casas dií coaimercio com mais de iun caixciro cslranuuiro. 

Iv.ii rcsposla oabe-¡ne prevenir ao Sr. W. Sluarl de qr.c, por aviso de 7 do cor- 
renle, pedi ao presidenle da supracilada provincia as neccssarias iníoi’inacues. (pie 
aguardo para sujoilar a dila rcciamn^ao ao oxame do govcruo impcrial. 

Aprovcilo-me des'.a opportmiidade para rcnovar ao :?r. W. Sluart os prolcslos 
de niinha pnrlicular eslima edistÍDCh» cousiderarnio. 

Ao Sr. Wiliiam Sluart. 


JoskMaiua da Sii.va I'aiia.njios. 



dn inyardo nritan/iica ao (jovarno imperial . 


. Lega^ui britanuica, 10 dc \ovemhro dc Í8ÍJ0. 


Sr. Ministro.—Comquanio nao livcsso ivcehido oulra irsposta ollicial alén- ua sim- 
plcs recepeao dcunia uola qmí livc a lioura do dirigir ao pn'deeessor do V.i'A. eni 
ü clo l ; ev(‘iciro ultimo. qucixumlo-mc dcumalci passada ua assembléa provincial *-!a 


i'. 



21» í 

linliin, ttn i|iutl s(> prtininiMt Itmrar iinposlos orliosussiilm'Cslrnn¡;'i'inis<slnhnlo(!Í(ios 
»¡u|Hi‘l|¡i |»i‘ovin('i¡t, liiilnt f¡izño d(‘ r.ror pol» sogimini;» verlml » niim (IhiIü por V, Mv,, 
i|»<> ii «dvomn iiii|»(>ri¡il h¡tvi¡t lomndo mi'didns pnrn pivvonir (|»o »s disposii'oos, ini- 
pttjfiindns. d¡t h>i di> <[in* so lr¡tl¡i IVisscm poslns (>m i>\t>rii(;¡lo. titt purle oin (|ti(> nfVocla- 
vao os i>sfnim>'<>ii‘(is. 

i * 

ÍM»i |>orluuln nnn desagindavol suj'pre'/ii i|iin souIm . 1 <lu rnnsul rltí b. M. im \hi\m quo 
me i'ii\ imi a <*<)])ia jiiiiln «io ¡iroleslo n ollu dirip’ido por'ál casns do nogoeio inglexas 
daquella ridmle. tpiea lliesouraria provincinl lein evi¡;¡do dossaseasas o pn»amcnlo do 
iinposh) dr HiO^IOO [»oi* s<uts respoelivos <‘seriplorius. <un<[iinnfo <|in* easas bnisileiras 
<‘ IVimcezas. <*m ’nlenlicas ntrmnslancias. sao sóimmle fa.vadas im ra/Pio do Ü0<¡TM)0, 
<m iint li'iro. 

,» i 

As <*asas inglr/as nao lem dmida cm pap.ar osla nlfinia lava: uias romo, quando 
csla quesifio m<‘ loi snbmetlida no eorneco do anno <‘ori , ent<\ eu reeommendoi aoSr. 
eonsiil Morgan <lc insinuar aos subtlilos bvilarmieos que reeusassem |»agar qiuilqucr 
<las laxas cspeciacs. comprehmdidas na ioi provineiaL a uaoserem obvigudos a faze-lo 
a forca. e nessc easo o íiz<\ssem sob proloslo, nmilo desagradaveis consc([iioneias pu 
<lem rcsutfar <i<‘ nuia pcrsislcncia da parlodas auloridaib's loca<*s para l<*var a eííeilo 
o <iifo pagamcufo, 

N .Kv.sabc <|iie o goseruo de S. M. I»riíamiica uiiucii [lütleria reeonheeer o direilo 
dus assembléas provineiaes de impdr laxas odiosas aos subdilos briiannieos. e é só sobrc 
o governo imperial qne rceaiu 1 a rusponsabilidadc d<‘ permiflir<|ue laes imposlos sejao 
illcpalnumle faneados. 

Kslou < , oiis'< , iieido comfudode que ogovcrno imperial qucufio tem. poreerío. de- 
sejo dequeos subdilos brilanuicos occupem posicao inlcrior ados dc? ouíra quaiquer 
naeao. nfio etmsenlira que suas vislns equitativas sejao- neulralisadas pelas ussembióas 
provinciaes para lins loeaes. e <[uc ugcra, ussim eorno anlcs. sc providchcianí para 
preveuira cobranea <le um imposlo qucdaria ao governn tle Sun Mageslade tño juslri 
moiivti tle queixa. 

Coucluo chamaudo a aíteu<;ao de V. I¿\. para a rniiilia nola ucirna meucioruidu di- 
vigida ao Sr. Paranhos. e para duas outras. a qne ali se allude, dirigidas a lord 
Howden pelo Sr. Saturnino tlc Souza e Oliveira no anno de 1847. 

0 protesto dos uegoeiantes brilarmieos na Bahia nao exige mais ncnlmma ré- 
eommendaeao minliu pava ehíimar sobre eslc assumplo a mais prompta e farora- 
vet atleneiío de V. Ex. 

Aprovftilo-mc desfít oppoi’timidadft para rcnovar »V. E.v. as seaurancas daimnlia 
mais alta consideracao. 


A S. \ix. o Sr. Cansansíio cle Sinimbú. 


W Stuart, 



Dnr.inhotto a f/i/r sr rcf'rre (t nalrt prrcrda/tlr , 


l(ahin 9 20 dií Oulubro dc 18¡íí>. 


Souhor. —Nós suhdilos hrilamiicos, abaixo nssigmidos, rosidentos noslu cidadc,' 
clianuunos a vossa alloncfío para uma laxa r|iio l’oi lanr'ada pcla asscmhlóa provin- 
cial, coin o asseiilimonl(\<lo |irosiil(mlc rlosla provincia, sohre as casas dc negocio 
cujos íundos o.veedorndo lo:000^000: isloó. soiirlo uacioriaos, o eslrangeiros cujos go- 
vernos lenliao Iralados com o goverao iiiiperial [lagara'ó ;>0#000 de imposlo annual- 
menle, o oseslrangoiros oujosgovomos uao lenliao Iraladospngarao 1;¡0#000 por anno. 

i\ós suhdiius hrilannioos. ahaixo assignados, somosoncrados com uni imposlo tri- 
plícada (¡uo nao esla do accordo coin osdiroiios c privilcgios garanlidos aos ostran- 
o’oiros pola assomhléa gcral e o gnvcrnn imperial. 

Os govornos provinciaos nao fa/.em Iralados. c cslanios inforrnados dc que a as- 
semhléa ou ogoveruo goral aulorisaoa assernldéa ou ao govcrno pmvincial a impór 
aos cslraugeiros uma laxa maior do <pie aos naoionacs ou cstrangeiros com lialados. 

Além disso. se os ahaixo assiguados pagarcin esla laxa Iriplicada, podcr-se-ha tam- 
bem augmcnlar lodnsas oulras laxas. sellos, elo.. (picpaganios, e poder-se-liarnesrno 
augmcnlar osdircilos dilVercnciacs sohro os produelos <|ue cxportanios: por exemplo 
odirciló provincial dc Si"/„ pódeserelevacloaT ü j (> . 10 r / o . ealc rnesmo l ;>% prohihindo- 
iios por cssc incio de negooiar em nomo do nossas proprias lirmas. 

Nós porlanlo. com aiícvida vcnia c rcspcilo para com as auLoridudcs constiluidas, 
proteslamos conlra o pagaincnlo do mnalaxa inais olcvada do qac a geral, c lereis 
a hondadc do dar eonliecimento do dilo proleslo ás auloridadcs locaos. c se ne- 
ccssario lór. ao ininisl.ro hrilaimico na córte. eao nosso proprio govcrno. 

Acha-sc jimloo /y/K/vódalíahiado dia 12 do concnle, no í[ual somoschamados a 
pagar a rcfcrida ta*xa no cspago dc 15 diasa dulardo dia 10 deste mez. 

Soinos respcilosamente, clc. assignados: 


Johmton Crunhcv& C. 
Mallors, SonthaU & C. 
fíenn cQ C. 

C. UincáC. 

S.JohnMc . Na?r. 
Thomas Mc Nair. 
Hardimt á Mum/ord. 

i/ • 

SS. Davcnport á C. 

C. .4. V/illiams. 
fíichard .Latham á C. 
James Hofjtj. 

J. /i. Pernj á C. 

II. II. Pcrn/. 

Douglas , Mils á C. 
Johnston Saunders á C. 
A . Wvchcrcr 


Ilost nm á C. 

11. Col/crs. 

Schuüiud, Greenupá_ C. 
II. Broad. 

üalglish, Si/np.son á C. 
C. Si/npson. 

A. Cmbtree á C. 

J. G. Goodair . 
Whatehjy Krabheá C. 
Wilson. Scottá C. 

j 

Johnson , lin/bi/ á C. 
Ui/derá C. 
lÍMdl. 

II. II. liames. 

F. L.Schwind. 



Nota da legapüo brilannica aa govcrno impenal, 


Pelropolis, 4 deOulubro de 1860. 


Sr, Minislro.— Vejo-ine na necessidade dc recordar a V. Ex. a nola do Sr. 
Stuarldc Novcmbrouilimo ea minha dc 12 do mez passado, amhas relalivasá laxa 
triplicada imposta ás casas eslrangciras eslabeleeidas na Bahia, corn excepcao das 
francezas, csperando que V. Ex. se digne dai-rne, sem maiores delongas, uma rcspos- 
ta dclinitiva a semelhantercspeilo. 

V. Ex, inibrmoiwnc ha algum tcnipo, em conferencia, que se havia expedidoins- 
trucgocs ao presidcnlc da Bahia para quc iizcsse sobrestar na cobranga de lao odiosa 
taxa, e cu livc o prazer dc levar essa ínforrnagao ao conhecimcnlo do consuldeSua 
Magcsladc na Bahia. 

Acabo de recebcr agora um despacho daquelle consiil, dalado dc 28 de Selcmbro, 
cm que me commiinica ter lido ultimamcntc uma conferencia com o prcsidcnle da Ba- 
hia, scndo informado por S. Ex. dc que nao tinlia ainda recebido ordern alguma, 
porém quc já havia plcnameníc inlormado o governo impcrial a esse rcspcilo. 

Julgo convcnientc dar conhecimento a V. Ex. dcsla inlbrmagao que recebi do 
consul deSua Magestade, cconloqueV. Ex. me habililarábrevemcnle a fazer cons- 
tar ao govcrno de Sua Mageslade a salisfacloria solucao dcsta dcsagradavel queslao. 

Aproveilo-rne da opporlunidade para rcnovara V. Ex. as seguran^is de rninha mais 
allaconsideragüo. 


A S. Ex. o Sr. senador JoaodLins Vieira Cansansao de Sinimbú 


vw n,,, „ 

vv . u . uuiustii;. 
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N. 169. 


Nota <h governo impmal <( !ega(:áo hritannica » 


Hio dc Janciro. Minuticrio dos ncgocios csLrangciros, cni 13 tlc Oulubro dc 1860. 


0 Sr. Williarn Dougal Chrisiic, cnviailo cxiraordinario c ininislro plcnipolcnciario 
dc Sua Magcsladc Liritannica, na sua nola que com dala do 4 do eorrentc mefez a 
lionra de dirigir, e cujo reccbimcnto accuso, insisle pola so!u$ao do assurnpto quc fez 
objcclo da noia do seu anleccssor dc 10 do Noycmbro do anno passado, c da dc 12 de 
Maio docorrcnle ; isloc, o imposlo dc HiOjOOO lam;ado pcla lci provincial da Bahia 
n. 727 de 17 <lc Dezembro de 1838, sohro ns cscriploriosdascasas inglezas cslabclc- 
cidas natpiella provincia, irriposto conlra quc protcslárao, peranlc o respcctivo con- 
sul, vinte e uma das mencionadas casas. c quc provocou a rcelamagao iniciada pela 
cilada noía dc 10 dc Novcmbro. 

Tomado esse negocio na devida cunsidcraeQo pelo miuisleno tla fazcnda, á quern 
eompetia c Ibi aDcclo. e dcpois tfe colliidos lotlos os ncccssarios csclarccimcnlos 
c consultados Osscus auxiliarcs olliciaes. o governo imperiai rcconhcccu o alludido 
aclo provineial n. 727 de 17 tlc Uczctnbro tlc 1838 como exorbilatUc tlasaliribuicucs 
confcridas ásassemhldas legislalivas das provincias pclo aclo addicional a lci fundu- 
rncnla! t!o Kslado. 

Nao c; 
suspenHuo 

vcrno imjicrial () fccurso tle propor opportunaiiuvinv- *« •,«-».** ** 

daquelles aclos lcgislalivos provinciaos, (|tic parcccrctn cxccssivos tlc suas alíribuigoes. 

Asscgurando ao Sr. Chrisho tjuc na proxima reuniao do eorpo legislalivo o go- 
verno impcrial proporáa rcvoaa^ao tlalei provincial conlra qtie rcclamou alegagao 
dcSua Magcstadc lirilarmica. prcvino-o outrosim de quc passo a cnlender-me com o 
Sr, presitlenle da provincia da Baliia para quc, emquanloa assembléa gcral deftnili- 
vaincnlc nao rcsolvcr sobrc o nssumpLo, emprcgue elle toda a sua intiuencia atim de quc 
nos füturos orgamentos tla assemblca provineial nao ligttrc mais o imposto dc que 
se traía» 

Lisongca..do-nic dc quc esta soiu^ílo, a iinica que pódc o governo iinperal dar T 
satisfará ao Sr. Chrislie, aproveiio o cnscjo para rcilcrar-the as segurangas dc mi- 
nha perfeila csíima e apre^u. 



AoSr. Wiiliam Duugal Chrislic. 


Joáo Lins VikiuaCaksansao deSinimduL. 



2<>8 

N. 170. 


ISola da lcgai'io britannica ao tjovnrna mperial. 


Pelropolis, 17 de Oululiro de I8G0. 


Sr. Ministro.—Agradeijo u nola que V. lix. dirigio-me cm 13 do eorrento, infor— 
inando-nie de qiic o governo dcSiia.Magcsladc o Irnpcrador julga exorbitante (las at- 
tribuigíjos da asscmbléa provincial da Jlahia o imposfo triplo por clla lancado sobre 
as casas de commciT.io cslrangciras, e quc o mcsmo governo lcneiotm propór na 
proxima sessilo lcgislalíva a revogagJo dessa Ici provincial; e bcm assim que V. Iíx. 
reeommendará ao prcsidente da provincia da Uahia quc empregue loda a sua in- 
fluencia afim de que o réferido imposlo doixc dc ser conlemplado nos futuros or?a- 
montos. 

Apressar-mc-hci cin Lransmitlir ao govcrno dc Sua Mageslado c ao coasul britanni- 
co na Bahia copia da nola dc V. Fx. 

Pcrmilta-me V. lüx. que the recordc o proccdimcnlo que liverao ogovcrno dc Sua 
Magcstade o Imperador ea asscinbiéa geral Iegislaliva em o anno de J847, rclali- 
vamente á lei de 1846 que laxava os caixeiros estrangciros. A d¡sposi#lo dessa 
lci que dizia rcspeilo ao im]iosto foi logo no principio da scssíio rcvogada, decla- 
rada nulla c sem eiíeilo, c reslituidos os imposlos que haviao sido cobrados sobre 
os caixeiros eslranceiros de casas de eommercio. 

Essa resolueao quc foi communicada a lord llowden ¡telo Sr. Salurnino de Souza c 
OJivcira por nola de 4 de Oulubro de 1847, ('oi muilo agradavel ao govcrno deSua 
Magcstade, c cspero que V. Jílx. para o anno qnc veinaehe-so habililado a cornmuni- 
car-rne igual resullado sobre o assumplo á i.;iie me icfiro. 

Aproveilo-mc da occasiüo para renovar a Y. Ex. as seguranyas de minlia maior 
consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. scnador Joño Lins Vieira CatisansSo dc Sinimbú. 


W. D. CuniSTie. 



Nota do fjocerno impjrio/ á /ctjacfw brüannica. 

Rio dcJariciro. Ministcrio dos nogocios cslrangciros, cm 20 de Oulubro dc J8G0. 

Esíá em meu poder a nola dalada dc 17 do corrcníe, que mo rcz a honra de 
dirigir o Sr. Williarn Dougal Chrislie, enviado cxlraordinario o minislro pleiiipo- 
tenciario dc Sna Mageslade Briluniiica, c pela qual aecusa o rccchimcnto da quc 
Ihc passci em 13, relativamcntc ao irnposlo de loOflQOO langado pela assembiéa 
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provincinl da iluhia sohro os escriptorios das casas commcrciacs inglczas cslabclcci- 
das na mcsmn provincia. 

Inlcirado das oliscrvagflcs que na rclcrida nola oxpciulc o Sr. Clirislie, e quc o 
governo inqierial tomará na dcvida considcravilo, uprovoitaroi a opporlunidadc para 
communicnr ao Sr. Chrislio quo, dcpois quc lho escrcvi cm 13 do corrcnle, fui 
ofíicialinentc informado pclo Sr. prcsidentc da provincia da Bahia do quc a assem- 
bléa Icgislativa da mesrria provincia elirninou do scn ultimo orgamcnlo o supra- 
rncneionado imposlo. 

Bcitero ao Sr. Chrislieas scgnrangas.de minha perlcita eslima c dislincta consi- 
dcragiío. 

Ao Sr. William Dougal Chrislie. 


JoÁo Lins Vibiua Cansansao de Sinimbu' . 

* • 


N. 172. 


Nota da lcgagao brilannica ao governo impcrial. 


Pelropolis, id dc Novetnbro de 1860. 


Sr. Minislro.—Com rcfcrcncin ánossa recenlc correspondcncia á respeito cloim- 
posto triplicado langado ern 1859 pcla assemblca provineial da Bahiasobre ascasas 
cslrangcirasde commercio, rcmeltoiuclusa, para conhecimenlo dc V. lix., uma re- 
lagño das casas conirnerciacs britannicas eslabelecidas na Bahiaque forüo obrigadas 
a pugar o imposto, com a declaragüo das quanlias pagas por cacla uma dellas e das 
dcspezasjudiciarias. 

Aprovcilo-mc da opportunidadc gara rcnovar a V. Ex. a seguranga dc minbamais 
alta consiilcragüo. 

AS. Ex. oSr. scnador JoüoLins Vieira CansansüodeSinimbú. 


W. D. CnursTiE. 





Documcnto dque.sc rcferc a prcccdcntc nota. 



das casas dc ncgocio Brilannicas qno pagárao a laxa triplicadn imposla aos oslr.nngoiros 
nao prolcgidos por'tralados, pcla lci provincial n. 727 dc 17 do Dozcmbro do 18fi8. 


Os Srs. : 


Hyder & C. 

. Imposlo . 

• 

1509000 


• 

Dcspczas judiciarias .... 

47^730 

4079730 

11. H. Baincs. 

. Imposlo (sobrc dous cscriplorios). 
Dcspczas judiciarias .... 

3005000 

8751)00 

3879500 

A. Grabtrcc & C. . . . . 

. Irnposlo . 
Dcspczas 

i • • • 1 • 

M • » * i • 

..1305000 

435140 

1055140 

J. B. Pcrry & G. 

. ' Imposlo . 
Dospczas 

• • • • B • 

))*»•• • 

1305000 

.315031 

2015031 

Dalglish Simpson & C. . 

. Impcslo . 
Dcspezas 

»••»•• 

• • • • l 

1509000 
405)260 

1O052GO 

AVhalcIv, Krabbc & C. . 

. Imposlo . 

• 1 • • • ■ 

1305000 


Sclnvind , Grccnup & C. . 

Despczas 

■ ■ ■ ■ • 

445371 

1919571 

. Imposto . 
Despezas 

• 1 » • • • 

• • • k • 

1305000 
. 325100 

1829160 

SS. DavcnporL&C. . . 

. Iinposlo . 
Dcspezas 

• • • • 1 • 

® • • . • • 

\ 509000 
409751 

1909751 

Hostron & C . 

• Tmposto .. 
Despczas 

• • • • « » 

7 ) • • • « • 

1305000 

435020 

1955020 

S. llilling . 

. Imposto . 

• • • • • • 


1509000 

F. L. Schwind.. .... 

. Imposlo . 
Despezas 

■ • » • i 

» . 

1305000 

245300 

17493G0 

Wilson, Scott & C. . . . 

• Imposto . 

. i 

2005000 

■ 

Dcspczas 

^ « 1 4 

405710 


11. Lalham A C. . . '. . 

. Irnposto . 

• • • ■ ■ « 

1305000 

2409710 

Hoslron &f,. 

. Dcspezas 

» . . . . 

145780 

1045780 

. Imposto . 
Dcspczas 

^ * • . . « 

1305000 

455020 

1955020 


A transportar . 

• 1 • 

2:8815833 
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Transporlo. 

9 

2.881»833 

S. Mac. Nair .... 

. . linposlo. 

1 

IBOSMMM) 


Dospezas judiciarias . . 

9 

4 : 59:11 í> 

- 108#318 

Uariling & Munford . . 

• . Imposlo. 

m 

líWOOO 


Dcspozas )).... 

m 

31»700 

- 181»7C0 

Johnston Saundcrs & C . 

. . Imposto. 

• 

1.TOOOO 


Dcspczas » . . . 

9 

57*780 

- 2079780 

Benn & C. 

. • Imposto ... ... 

• 

1303000 


Dcspczas » . . . . 

• 

30^410 

- 180®440 

Douglas, Laiham & C. 

. . Imposto ...... 

• 

1B05DOOO 


ücspczas » . . . . 

• 

4C®740 

- 19634740 

Mallors, Sonlhall & C. . 

. . Imposto . . ■ . . . . 

• 

1BO®OOÜ 


Dcspczas » . . . . 

• 

459130 

-19(59130 

Jolmslon, Cumbcr & C. . 

. . Imposto. 

• 

1 (509000 


Dcspczas ■ » . . . . 

• 

40®8()0 

- 1903800 

Charlcs Lanc & C. . . 

. . Imposto. 

• 

líiOSOOO 


Despczas » . . . . 

• 

203200 

- 1703200 


Tolal pago. 

• 

. . lls. 4:4003038 


9 

Coasulado brilannicoBaliia, 3 dc Novombro de 18(50. 


John Morgan Jumor, consüldc S. M. Brilannica. 


T. 
















1 173. 

A ota flo qovo.rno imjwriaf a lega(.iio britannica. 


Hio du Janoiro. Minislcrio dos ncgocios cslranaeiros. cm 21 de Novembro 

(lc 18(50. 


Accuso reccbida a nola que, corn dala dc 14 do corrcntc, mc íez a lionra dc diri- 
giroSr. Williain Dougal Clirislic, cnviado cxtraordinario c íninislro plonipolcnciario 
do S. M. i}rilannica,aco:n[)anhanclo uma rclagao para conhcciíncnlo dcslc ministcrio, 
das casas inglczas cslabclccidas na Hahia, <¡ue pagár3o o imposto de ■1500000 an- 
nuaí's sobrc ellas, lannado pcla assernblea lcgislaliva daqtiella provincia, ncgocio 
quo já lcz objcclo da nota deslc minislerio dc 13 dc Oulubro ulLinio. cscripla crn 
resposta ás da legatjao dc Sua Magesladc Brilannica dc 10 dc Novcmbro do anno 
passado, 12 dc Maio e 4 dc Outubro du correntc anno. 

Fico inlcirado dcsta commiinicacao do Sr. Christio sobrc a qual ncnhuiña observa- 
cao se rnc offcrecc fazcr mais. cmquanlo a asscmblóa geral legislativaopporlunamen- 
te nao profcrir a decisao quclhc cabc áccrca da lcgalidadc ou illcgalidade do imposto 
dtí quc se trala. 

Hcilero ao Sr. Ghristie as scgurangas da minha pcrfcita cstiina c dislincla consi- 
dcracno. 


Ao Sr. William Dougal Christie. 


Joao'Lins Vikira CansansAo dk Sinimbü. 



Balaiieo resnmid» d»s credltos c il#s des¡»ezas d« Ministcri» d«s Ncg»ci»s lisirangciros no cxcrcici» fmanccir» dc 1889-186« 

seguido dos quadros cxplicalivos. * 


1 ^erhfi 



CREDITOS 

s 


DESPEZA 

- h 

8 i 

28 

a o 

® K 

2 * 

£ "8 

W1 

Lci n. 1040 de 
1/t dc Setcm- 
bro tlc 1859. 

Dccrcto n.2585 
tlc 30 de Abril 
de 1860. 

Decrcto n.2586 
dc 30 de Abril 
dc 1860. 

Lcl n. 668 dc 
11 dc Sctcm- 
bro dc 1852. 
Art. 11,§ 4.° 

Total. 

■ 

Itcprcscritafocs. 

HMM 

1 

Expcdiente. 

Evcntuacs. 

Total. 

il¡ 1.‘ Sccrctariadc cstado.. . . 

!54:993g038 

. 

8 

8 

8 

154:9938088 

84:3868742 

S 

32:7338278 

20:4338467 

S 

137:5538487 

17:4398601 

] 2. • Lcgacocs c consulados. 

536:A30S554 

8 

8 

S 

536:4308554 

132:5178738 

244:0388961 

115:1828830 

23:5888517 

s 

515:3288046 

21:1028508 

| 3.' Eniprcgados ctn disponibüidadc . . . . 

7:599S999 

1:9858184 

8 

s 

9:5858183 

8:8078892 

S 

S 

s 

s 

8:8078892 

7778291 

j i.' Extraordinarias noestcrior. 

135:0008000 

50:0008000 

S 

/ 8 

185:000g000 

S 

S 

18:539g407 

s 

166:2103438 

' 184:7558845 

2448155 

5.‘ Extraordinarias no intcrior. 

40:0008000 

8 

S 

s 

40:0008000 

8 

S 

19:3098889 

1858800 

3:6548485 

23:1508174 

16:8498826 

, 6.‘ txcrcicios ftndos .......... 

8 

S 

8 

9168347 

9168347 

2528747 

S 

S 

6638600 

S 

9163347 

8 

! Diiretencas dc cambio c commissoes. 

! 

3 

8 

80:0008000 

S 

80:0008000 

s 

S 

S 

S 

s 

45:1698835 

34:8303105 

Sommas.. . 

874:0238641 

51:9358184 

80:000^000 

9168347 

l,006:925gl72 

225:9658119 

244:0388961 

185:7658404 

44:8718384 

169:8708923 

915:681g626 

01:2438546 


Sccretaria dc cstado dos negocios cstrangciros. Secrao de contabiiidaác, cm 1° de Mar^o dc 1861. 


O director da secjao, Vleente Antonlo iln Contn, 


A.— Qiuidro ila tles|ic:za tlo § I" do art. 4“ da lei ilo oreauienlo n. 

SIiCHIiTAHIA DE ÍSSTADO. 


1010 dc 11 tle SetCHihi'o tle 1 S?¿ 0 . 


■i 


CATEGOIUAS 

3 

Q 

< 

K 

U 

ES 
© ■ 

l ñ ■ 

'S 

■q 

U 

'm 

h 

es 

C 

' <4 . 

<■ r_i 

K H 

2 u 

e- •> 
n 
© 

u > 

c. 

Í 

^ O 

3 ‘ü 

o g 

,9. 2 

i? o 
fi 
es 

Mm 

5 

HELATORIO 

a . 

o 

K T 

«•O 

S a 
g = 

e o 

-t 

u 

P3 

M 

< in 

BS C 

s r: 

< « 

3 5 
? ü 
d 

< 

?, 

u 

R M 

w 3 

d s 

au — 

© 

9 

•J 

< 

1 

TOTAl. 

I 

Ao Ex mn minlatro c nccrutnrlo du catndo. . . . 

■.i 2 :ooo 8 (ioo 

s 

■ ■ ■ p ■ • • 






1 

1S:OOOSOOO, 

enbiuctc tlo ministro. 

8:0008660 

0:8008000 

• ■ ■ ■ • • • 






I5:ioogooo! 

Dircctor gcral . 

5:0(108000 

4:0008000 

• ••■■•■ 






9:COOSOOO, 

kíGccilo ccntral. 

9:8198003 

2:3008305 

■ ■ • • ■ ■ ■ 






12:1208418 

l'rintclrn sccciio . 

7:32i)jtOBl 

2:01)7X003 

. 






10:0278054 

Sugundn acecflo. .. 

10:0078080 

3:4378310 



, / , • * t 




13:4948702. 

Tcrcclrn sccrao . 

0:1878202 

2:5738002 







ll:700gS04| 

Ouni'tn seci.MO . 

0:8008000 

3:0/1.18111 







10:4998111; 

Traductor p. compilador .. 

3:0008000 








3:997S200i 

I'rulicaiUus ... 

9938540 

9598131 

.. 






l:95ÜSG7l! 

Portclro. 

1:5008000 

8008000 

• • • • • • • 

• 






ttontinuui). 

QMion^uoo 

soogooo 







2:8008000, 


5:0008000 

3:0098000 



• • • • • ■ ■ 

i . 



8:OC9gooo: 

Expcdicme . 



0:9408510 

3058100 

9:0208000 

7578700 

7568000 

1:7.458088 

20:433§4C7| 

1 

SOM.MA. .... 

8.4:3808742 

32:7338278 

0:9408519 

' 3058100 

9:9208000 


7505000 

1:7458088 



IlllüCtiriTIJLAClO 


IIESPÜ/.A 

Pnga nn cdric 

Ciign cm I.ondrcs 

TOT.IL 

/ 

Ordcnndos . 

(tratilicncüus. 

Expcdicnic. 

. 84:3808742 
32:733827« 
19:5008008 

s 

H 

8738459 

84:380S742 

32:7338278,' 

20:/|338407| 


SÜMMA. . . > 

130:0808028 

8738459 

137:533S487j 

. 


K. 1 . 


.'ccrctana de cstsulo dos ncaoclos csliangciros. Hccr.ño tlc coiitabHiclndo • cm 1“ de .Marco dc 18C1, 


O dircctor da scc<;üo. / Vlceute Aittonla tln l'osla 
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TABELLA B. 

QUADRO RA üi:SI*UZI 1)0 PllUíiRAPIIi) 2 1)0 A«l. V. I)A LGI DO ORUAAltiNTO A. 10AO DE l/i DE SETEMKRO l)E 

i 
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Qundro tla (lespcza ilo § 3° do art. 4° tla lci do orcamcnto n. 1040 

dc 14 dc Sctcmbro tle 18.')!). 


KMPUEGADOS EM plSPONlBlUDADli. 


cifEOonnsi 

: • 

/ 

ORDENADOS 

« 

* í 

TOTAL 

* 

I*AGO KA CÓllTE 
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PEUN.VMBUCO 

PAGO 

EM LONDUES 
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■ ■ ■ B 

1 íi 

SOMMA. . . . . . 
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3:333^333 

8:8075892 


Secrctaria dc eslado dos negocios cstrangeiros. SecQáo de contabiiidade, em 1° de Mar^o de 1861. 
e. i. 0 ilircctor da scccao, Vlcentc Antonio <la Coata. 
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F.—Qiiadro da drspo/a do $ í° do arl. il da loi n. (KíS dn 11 

liXHMlICIOS flNHOS 


dr S(‘l(‘inbro d«* IS¡»Í¿. 


1 

AiM inofü im ni:§pi ]%4 

ANN0K A QIMí 
l'líKTHNf.'H A 
DIÍSI'HZA 

oiinnN.Mios 

HXl’HniliNTE n 
Al.UOIIHr. DÍt 
CASA 

I'AGA 

NA COllTK 

PAGA 

1 !M r.ONDKES 

TOTAL 

Commssño mixta brasileira c iwjleta. . 

A.lugut:l d¡i casa o objcctns porti o oxjiotlit'iito dn eommissilo. 

Ler/ur.Scs c consulados. 

Ao cunsul «joral im Prussi.i, oonludo do 8 n 30 de Junlio de 1855 ) . . . 

1838 - 185 !) 

» 
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( 5(538000 

8 
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2528747 

0 ü: 5 .s ()00 

2528747 

. Somm\. 


252§747 

0(508000 

0038000 

2528747 

9108347 


ísccietaiia tlc estatlo tlos ncgotlos cstrangciros. Scci;üo dc coninltllitladc, «n 1" dc Mnrco tlo 1861. 

0 dircctor du sccrá», Viccnlc A utuiilti iln Comii. 



Qiiadm do que sc despcndoii no exeroieio de IBoíWiO poi* eonla do crcdilo cxlrnordinnrio de 80:000j>000 

n. ‘2580 de 80 de Abril de 1800. 


diffkrkní;as ,de cambio i: commissües 

DlFFEIlKNyAS. DE 
CAMBIO 

r.OMMISSÜES 

B 


Total 

Sobroletras do Ilio daTrala accoilas polo Ihosouro . . . 

3:01)355090 
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41:38255071 

45:10955833 


Secrctaria de eslado dos nogocios oslrangoiros. Soccüo do conlabiücíado, om 1° dn Mai’co dc iSGl. 
ü. 1. .0 (lirecim' tl;t ser.i;.1o, Vlccntc Antonlu il» *:«*(»• 
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GimhIíIo (íxtraordinario. 


H. 174. 


SENHOR. . 

1 m 

OSo-sc no cori’onle cxcrcicio de 18150 a 1861 as mcsmas razoes pelas quaes 
Vossa Mageslade Imperial se dignou mandar abrir, pelo dccrcto n. 2586 dc 30 
de Abril de 1860. o credilo ovlraordinario de 80:000¿'000 ao minislerio dos 
negocios. estrangeiros. para occorrer ás diíferen^as de cambio e commissoes 
resultanles das despoz.is feilas no cxlerior, duvante o anno financeiro de 1859 
a 1860. - 

A lei n. 1041 do 14 de Selembro de 1859. delerminou que regesse o exer- 
eicio corrente a quc fixííra a despeza e or§ára u receiia do annó finaneiro de 
1859 a 1860. 

E porquanto nesta ultima lei se riáo consignasse fundos para as diíferenqas 
de cainbio e commissoes, como a Vossa Magestade lmperial foi exposlo o anno 
passado, iaz-sc necessario tambem para o aclual excrcicio outro credito extraor- 
dinario. 

j 

As cireumslcincias, porém. ein quo se aclm hoje o cambio. mais favoraveis clo 
que erao em Abril do anno passado. c a cxpcriencia colhida no que ja se des- 
pendeu por conta daquellc primdro eredilo. limilao a40:000,^000a quantia precisa 
actualmcnte para satisiazer as necessidadcs do servigo publico. 

Em conformidade da lci 11 . o89 de 9 de Setembro dc I8r¡0. art. 4°, § 3°. 
tenho, pois. a honra do sübmcllcr ií approvacao de Vossa. Magestade Imperial o 
Decreto junto. abrindo um credito cxlraordinario de 40:000^000 ao ministerio 
dos negocios cstrangeiros. para satisFazer essa necessidade. 

Sou. Senbor, de Vossa Magestade Imperial 


Subdito fiel e obediente. 


José Mauu DA Sií-VA Pauaniios. 
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DECRETO X. 2780 1)15 20 DH ARRIL l)E 


1861. 


Concede ao muú&terio dos nefjocios esirangeiros ant credito cxh'üordinario de 
40:000^000 para satisfazer as di/ferenfas dc rantbio r rommmoes, provenien - 
tes das despezas feitas e a fazer no excrv.icio de 1800 a 1861. 


INcio se tendo previsto no orqurnento pam o corrento anuo tinaneeiro de 1860 a . 

1861 uma rjimntia para occoiTcr as di(Terem;as dc canibio enlre o par de 27 c o - 
correntc rta praca. e bem assim ¡ís eonimis.soes das quantias despcndidas no extc- 
rior por eonta do minislerio dos ncgocios cslrangciros. hei por l)em. lendo ouvido 
o conselho de minislros. c ern conformidade do 3° do aii. 4° da lei n. 589 
(le 9 de Sclembro de 1850, delcrminar quc se abra um credilo extraordinario 
da quantia de quarenta contos de réis. em moeda correnlc. sob a rubrica — Diffe-’ 
rengas de cambio c (‘ommissoes—: devendo ser incluido mi proposta que oppor- 
tuhamente houver dc scr presenle hu r.orpo lcgislativo para a devida approvacao. 

José Maria da Silva Paranhos, do meu consellm, minislro c secrctario d’estado 
dos negocios da fazenda e. intorinamenle dos estrangeiros. o lenha assiin enten- 
dido e faca execular expedindo os despachos neeessarios. 


Palacio do Rio de Janeiro. ern 20 de Abril de 1861 ; quadragesimo da Indepen-. 
dcncia e do Imperio. 

Xqm a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Josii Maria da Silva PáHANHOS.' 



Hi 


y 



Or$ameitlo da «ijBspcza do Minislerio dos Aepcios listramjciros 

para o anno flmineeirodc 1862 — 1863 . 


S 1." Secrelaria de Estado. 

« 2.“ Legagoes e consulados, ao cambio do 27 d. por 1». . 
§ 3.“ Empregados cm disponibilidade, moeda do paiz .... 

§ 4, e Commissóes mixtas . .... . idem. 

| 3.* Ajudas de custo ao cambio dc 27 d. por 13. 

§ 6.“ Exlraordinarias no extorior. . . idem. 

§7.* Dilas no interior. 

§ 8." Diíferengas de cambio, e commissoes.. 

4íia:289®088 

33C:530@a64 

5:8663606 

12:6803000 

60:0003000 

65:0003000 

25:0003000 

40:0003000 

900:3663308 

3 

§ 9.° Exercicios ündos. 

♦ * * » * * 



900:3663308 


Tabcllas cxplicalivas tlo Oi'camcnto tla ilcspeza tlo Ministerio tlos ¡Vcgocios 
Esteangeiros jiara o anao financeiro de 1862—1863. 




NATUREZA DA DESPEZA 

LEOISEAQAO 

VESCIMENTOS ! 

§ i” 

* 

i 

i 

t 

5ECRETARIA DE ESTADO. 


* 

i 

i 

, i 

1 

Minislro e secrelario dc esla- 


| 

1 

(lo * *•**»•*» 

Lei de 7 de Agosto de 

¡ 

lSíOOOgOOO 1 


1852. 

4 director gerol. . . Onl. 

I)ec. n. 2358 de 19 de 


Fevereiro 1859. 

5:0003000. 

Gral, 

Idem 

4:6003000: 

1 consultor.Ord. 

Idem 

4:0003000. 

Grat. 

Idem 

2:0003000 

4 directores de socglo. Ord. 

Idem 

14:4003000 

Grat. 

ldem 

5:6003000 

Áugmenlo de 10 •/„' ao 
direclor da 4* secgáo . . . • 

Ideni 

5003000 

40 pvimeiros oBieiaes . Ord. 

Idem 

30:0003000 

Grat. 

i 

Idera 

10:0003000 

A transportar. . • • 


88:1003000 


SOMMAS 


VOTADO PÁRA 

4861 
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CONTINUACÁO IJAS rADRLLAS 00 OltOAMIOTO DA OKSPliZA. 


NAT11IIF.ZA 1)A DESPEZA 


Transpoilc. 


() 5t»iriim1os offidacs* . Ord. 

^ /t . 

Gral. 

i amanui'itses. . . . Ord. 

Gral.i 

I iradnctoreompilador. Qrd. 

Gral. 

1 pralicanle .... Ord. 

Gral. 

a empregados do gabinete'do 
ministro. . . . Gral, 

1 porleiro .... Ord. 

Grat.j 

2 conlinuos .... Órd. 

Gral. 

5 correios.Ord, 

Grald 

Cavalgadura paraos inesmos.j 
Gratifíeagoes diarias aos mcs-¡ 
mos quando eslao de ser- 
VÍfO.. 

Expedicntc. 

Objeolos necessarios para o 
expedienle e regislros. 
Kncadernacáo da correspon-j 
dencia oíTicial. . . . 
Irapressáo do relalorio. . 
Aluguel e decima da casa. 



VIINC.IMKKTOS 


SOMMAS 


Dec.23Sai9Fov.l8S9 
Idcm 
Idcm 
fdem 
Idem 
Idcm 
ídfini 
Idém 

Idem 
Idem 
ídem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 




Idem 


88:100-5000, 


15:0005000, 

4:8005000; 

0 : 0005000 ! 

2:0005000; 

3:0005000 

1 : 0005000 ] 

4005000 

4005000 


i:0005000] 
1.0005000] 
8005000 
2:0005000 
8005000] 
3:0005000; 
2:0005000! 
7305000' 


VOTAItO PAHA 
1801 - 1802 


1 :Ü955000 

1 136:3455000 

í 

¡ 


i 

í:0005000 

• 

800-5000 

8:()00fe000 

3:1448088 

15.9445088 



153:2895088 

153:8905088 


iiorem a mneienca ne i.-aas® enlre o on;ado c o consignado- no Oixv'mlOivlü' para r801-^62, 
dc liavcr sido renovado o conlrado dn arrendanienlo da casa. q?re de 1:001» passou a ser de 
3:0005, sem mendonnr n decima. 


NATOUZA 1)A DESPEZA j 

i 

LEGISLAg.\0. ¡ 

i 

-•* • • ■ • i 

vnrs'CLMEÑTOS i 

SOHMAS 

§2." 


f' 


legaqOes e consi'Lados. 

Lega^Des, 

Estados-Unidos dAmcrica, \ 

¡ 

1 cnviadoexlraordinarioe mi-i 
nistroplonipolcnciario.Ord. 

Itcp. 

i 

■ 

í 

1 

í 

j 

|I.e¡ de 22 Agoslo 1851] 
Dcc. dcí Agoslo 1853 

i 

t 

¡ 3.2005000 

10:8005000 

I 

[ 

1 

f 

i 

i 

! 

A Iransportar . . . 

1 * * * • • , i 

20:0005000 

i 


¡ VOTADO PARA 

j 1861 - 1862 














I 


ÑATOUEZA DA DKSPKZA 


Transporlo. . , , 

1 sccrolariu clo legacao. Onl. 

(iral, 

i addido tlc 1* classe. OrcL 

Gral. 

Expediente ..... 
Confcderagáo Aryentina . 

1 enviado exlraordinario e mi- 
nistro nlcnipotenciorio. Orcl. 

llejK 

I secrctario cle legagau. UrcL 

Gral. 


uansi.AcAo 


‘b’ 


Expedienle. 

Itepublica Oñenial do 
Uruyv.ay. 

1 enviiido extraordinarioemi- 


Expedienle . . . . 

Porú. 

i enviaclo exlraordinario c mi- 


* f 


Gral, 

I addido de I J ciasse. Ord. 

Grat. 

Expediente. 

fíolivia. 

i ministro residente . Ord. 


Lei de 22 Agoslo iSol 


i secrctario dc legagao. OrclJLd de 22 Agosto IBijt 

" 0 A ^Li *? Vlitw^ I Q»¡0 

Expediente. 

A iransportar . . 


1 

1 

i VKXniMKSTOS 

1 

i 

SOMMAS 

1 

VOTMTTtV iHinA 
1801 - 1862 

J 20:000-5000 


• 

1 1:20(19000 



i 

r 3:8005000 
8005000 
>! 2:2005000 

1 3005000 

2^:3005000 


i 

1 

1 

1 

i 

| ; , 3:2005000 

* 


10:8005000 

1:2005000 

*■ 

* 

í 2:8005000 

- 8005000 

.) 2:2005000 

! .'Í005000 

‘27:500^000 

■ 

1 

i 

|' 3:2005000 

>! 11:8005000 
| ! 1:2005000 
) : 2:8005000 

1 8005000 
> : 2:2005000 

3005000 

• 1 

1 

« i 

i 

22:3005000 


1 . 

i! 3:2005000 

j¡ 10:8005000 
! 1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000 
3005000 

27:5005000 

V 

2:1009000 
) i 2:0009000 
1:2009000 
) 2:8009000 

5005000 

19:5005000 


1 * « 1 * 

125:5005000 







COjNTINUACAO I.US TABRI.LAS 1)0 OltCAMEiNTn l>A DIÍSPEZA. 


NATOHEZA DA DIíSPHZA 

• . . i 

].kgisi.ac;\o 

VI’NCIMI’NTOS 

SOMMAS 

VOTADO PAKA 
1861 — 1862 

Transportc.... 


• i i i * • 

125:5005000 


Pnraguay. 


■ 



1 cncarrcgado dc nogoe. Onl. 

1 addidoscrvindodosec. Ord. 

Gral. 

Expcdienle. 

Loi tlo. 22 Agoslu 1851 
Dec. tlo (1 Aliril 18¡i2 
Lci tli* 22 Agoslo I8ol 
Dec. de I¡ ALi'il 1882 

• • • • ■ • 

2:0009000 
8:0008000 
80ÜD000 
2:7009000 
5009000 

14:0005000 


Venezmlct , Nova-Gmnada e 
Eqv.ador . 


i 



1 minislro residenle. . Onl. 

• Itcp. 
Gr;il. 

1 addidoservindodesec. Onl. 

Gral. 

Expedienle .. 

Lei (lc 22 Agoslo 18;> 1 
Dec. ile li) ilaii. 1800 
Kegul. n. 9/iO tle 20 
Míiito art. :.l¡j 

Lei de 22 .Vgoslo 18?>l 
Dec. ile OAbril 1852,e 
art. íWrfolU^.n.iMO 

• • • • ■ i 

2:4009000 

12:6009000 

• r i:0009000 

8009000 

. 

:i ¡2005000 
5005000 

23:5009000 


Chik. 





1 cncarreg.” de negocios. Ord. 

Itep. 

1 addidoservindodesec, Ord. 

Gral. 

Expedienle. 

Lei de 22 Agoslo 18oi 
Dec. de 0 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dfic. de G Abril 1852 

• • ■ • ■ ■ 

2:0005000 

8:0005000 

8005000 

2:2005000 

5005000 

13:5005000 

■ 

Liglaiena. 





1 énviadoextraordin.ario omi- 
nistro plenipotenciario.Onl. 

llep. 

üral. 

\ secrelario de legac;áo . Ord. 

Oraí. 

í addidos de Pclasse. Ord. 

Gral. 

Expediente. 

: 

l.ei dc 22 Agosto 1851 
Dec. dc (¡ Abril 1852 
Av. de 8 Fcver. 185(1 
Lei dc 22 Agoslo 1851 
Dec. (¡Abril 1832. «Av. 

tle 30 Abril 1858 
l.ei dc 22 Agóslu 1851 
Dec. de G Abri! !852i 

■ i • » • ■ 

3:2005000 
21:8005000 
2:G6G5G66 
1 : 2005000 

í: 8005000 
3:2005000 
8:8005000 
í:0005000 

! 

40:6665666 


Frnnga. 


i 

1 enviado exlraordinario eini- 
nislro plenipotenciario. Ord. 

Ilei). 

Grai. 

i 

1 secrelario do lcgacAo. Ord. 

Gral. 

i 

2 addidos de 1 • classe. (Jrd. 

Gral. 

Expedientc . ... . . J 

I.ei dc 22 Agoslo 1851 

l)ec. dc G Abril 1852 

Avs. t)o 11 Outub. 1855 

e 10 Abril 1858 

I.éi (lc 22 Agoslo 1851 

Dec. tle 0 Abí il 1852, c' 

Av. tle 2 Mnio 1859: 

I.ei de 22 Agoslo 18511 

Dec. dc 0 Abril 1852; 

• • • • > ( ! 

■ 

3:2005000 

16:8005000 

7 0005000 
1-2005000 

3:8005000 
1 ¡(¡005000 
U 005000 
1 ¡0005000 

1 

39:0005000 

- 



26i)*i6C»66G 


A transporlar . . 
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continija(;a(> das tahhu.as ih> íiiicamkato iia omspeza 


SATÜHEU n* DF.SPKA \ 

* 

VRNCIMESTOS 1 

i 

i 

SOMMAS 1 

votatio paka 
1861 - 1862 

Transporte. 

**♦•*> * « » 

* ♦ # * « # 

263:1065666 

• 

Poñugaí . | 





1 enviado extraordinario e mi- 




» 

nistrop lenipolenciario .Orrl, 

Lei de 22 Agoslo 18,'it 

3:2005000 


4 

llcp, 

Oec de 17 Abri! 1833 

14:3005000 



(rlllt, 

Av. de 10 Abril 1888 

2:3005000 



1 seeretario de lepaíio, Ord. 

Lei de22 Agosto 1881 

1:200-5000 



(iral 

üec. de 0 Abril 1882 

2:8005000 

1 


2 additlos dc classe. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1831 

1:0005000 


. 

(irat. 

Dec. de 0 Abril 1832 

4:4005000 

* 


Eapediente.. . . . 

* * t* * t « * » 

1:0005000 

31:0005000 


Prussia. 


- 

* 


1 enviadoexlraordinarioeini- 

• 


* 

- 

nislroplenipotenciario. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1831 

3:2005000 


* 

Rep. 

Dec. de (SAbril 1832 

12:6005000 



í secretario de legafSo. Ord. 

lei de 22 Agosto 1831 

1:2005000 



(iral. 

Dec. de C Abril 1832, e 





Av.de 21 Jiiniio 1839 

3:8005000 



2 addidos de 1* classe. Ord. 

lei do 22 Agosto 1831 

1:6005000 


. 

Grat. 

Dec. de 6 Abril 1832 

4:4005300 


* 

Expediente. 

«» *«*«»*• 

3005000 

27:3005000 

m 


Auslrifr. 





1 ministro residente. . Ord. 

Lei de 22 Agosto 1831 

'2:4005000 


* 

Rep. 

l)ec. cIg 7 Maío 1839 

12:000,5000 



1 secretario de lcgafáo. Ord, 

Lei de 22 Agoslo 1831 

l:2005000 



Gral. 

Dec.de 27.\larqo 1837, 




• 

c Av.de 10 Abrit 1838 

3:800-5000 



1 addido de l 1 classc . Ord. 

Lei dc 22 Agoslo 1851 

8005000 

i 


Gral. 

Dec. dc 0 Abril 1832 

2:2005000 

1 


Kxpediente. 

« » * # « *' 

3005000 

23:3005000 


Russia. 



j 


I ministro residente. . Ord. 

Leido 22 A.gosto 1851 

2:4005000 

1 


Rep. 

Deo. 9 rlcDezenib.! 858 

10:1005000 



t secretario de legaciio. Ord. 

Lei dc 22 Agosto 1851 

1:2005000 

* j 
j 


GraU 

Dec. DDczemb. I838,e 


| 



Av. de 2 Maio 1839 

3:8005000 


. 

1 addidode l 3 classe, . OrcL 

Leídc 22 Agosio 1831 

8005000 



GraL 

Dec. de G ibril 18321 

2:200^000 



Expediente. 

**«»>#♦*«» 

3005000 

21:0005000 


Belgtcm. 

* 



. 

1 ministro rosideníe. , Ord. 

Leí dc 22 Agosío 1831 

2:4005000 


• 

Ilep. 

Dee. deü Fever. 18(51 

12:6005000 



1 secrctaiío de legacáo. Ord, 

I.ci (le 22 Agoslo 1831 

■ 1.2005000 


> 

Gral. 

l)ec. de (5 Fever. 18(51 

2:8005000 



Expediente. 

* • « « *#* • * 

3005000 

19:3005000 

1 

A tvansporlar. ... 

#*»«««»*# 

»*»«»« 

38”;4G0550G 

f 


£# 



UON'flIS'liACAO DAS T.\IIRU-.AH DO ORCAIIKíNTO D.A 0ESPEX4. 


?ATunp* W »ewwa 

w» *m*.m mmm. *»w* »* * ** m w* « » »« » 

LKGlBUgAo 

vi:ncími:¡stoh 

» ** ***** www mn <mmmm ««» mmm % 

SOJIMAS 

VOTAÜO t'AUA 

4861 - 4802 

m 

Transportó. 

* 1 

* » • * * * 

:!87:-iG030(3í} 


Homa . 



\ 


1 encarrcgado dc negoc. Ord. 

Uop. 

Grat. 

J addidodel’elasse. . Ord. 

Grat. 

Expedicnte.. 

Despezas d’eüqupla. . . . 

Lci de 22 Agosto 1851 
l)ec. dc (i Abril 1832 
Av. de 10 Abril 1838 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dee. dc 0 Abril 1832 

***««««** 

2:000.5000 
8:000-5000 
1:000£000 
soogsooo 

2:2003000 
1:000^000 
9233000 

* 

\ 

13:92ü?00D 

• 

Sardmlm * 

* 

* 

* 

» 

1 oncarregadodc negoc. Ord. 

. Grat. 

Expedicnte. . . . 

Lpí de 22 Agoslo J83I 
fiicc. de (i Abrll 1832 
**«**««* « 

2:0005000 
, 8:0003000 
3003000 

1():«0Q?D0Q 

1 

Hespamha. 

* 




t encaiTegado dc negoc. Ord. 

Grat. 

Eipedierite.. 

Lpi cle 22 Agosto 1831 
Dec. de (! Abril 1832 

»****♦«♦« 

2:0003000 

8:0003000 

30Ó3000 

* 

*t 

10:iiOO|OQQ 


Paizes~Bqi$ft¡>* 

m 

. 


. 


i eticarregado de negoc. Grd. 

Rej). 

Expediente . 

lei de 22 Agosto 1831 
fiec. de (¡ Abril 1832 

* ******* 

2:0003000 

8:0003000 

3005000 

IQ.-pOOaOQQ 


Confideragdo Suissa, 
ete., fic , 


* 


* 

1 encarregado dc negoc. Ord. 

ltep. 

t addido de 1* clpise. . í)r(j ; 

Grat. 

Expediente. 

T.eidc 22 Agoslo 1831 
Dgt. de3l Jan. 183' 
l.eí de 22 Agosto 1831 
Dec. de 31 Jan. 1837 

« * * * m « m « * 

2:0005000 

8:0003000 

8003000 

2:2(303000 

3003000 

13:!)OO»0OQ 

» 

• 

Suecia % Dinamarca. 





i encarrcgado de ncgoc. Ord. 

Rep. 

Expeüienle. 

Lei de 22 Aooslo 1831 
l)ec. de 7 Alaio 183!) 

»#*»**§* * 

2:0005000 

8:0005000 

«003000 

10:300,3000 




i 

* * * « * » .* 

í 38:891 “600 

* 

-É t * I * M # I* «I 1 Y 



CONTINUACÁO l)AS TABEtLAS 1)0 ORCAME.VTO DA DESPEZA. 


PA DESl'EZA 

I.EGISI.ACÁO 

VHICIMKNTOS 

I 

1 SOMMAS 

VOTABOMitU 

1801—1862 

Transporlc . . . 

» » t * * t 

* • * « » 

. 

' * * * * » 

438:8019660 

1 

Contttladot, 

* 





Esiados-Unidos da 
Ammca, 


« 

* 


1* 

l ConsulGml.. . Ortl. 

Grat. 

Expediente.. 

D. 7 Nov. 1884 
Av. 16 Ab. 1856 

»«»*»« » 

« • « 

1:8009000 

3009000 

3009000 

2:8009000 

« * 

• 

. » * 

Confederagao Argenlina. 

# 


* 

. * * 

• 

* * 

l’ConsulGeral. .. Ord. 
Expedienle. . . . . . 

i). 21 Jun. 1852 

* * * t » I » 

i:8009000 
5009000 

2:0009000 


■» 

» *» > 

Republka Orimlal do 
Uruguay . 

# 




* m 

1 Consul Gcial... Ortl. 
Expediente. 

n. 6 Jun. 1860. 

«****»§ 

1 :ü00,l000 
8009,000 

2'0l0Q9OQQ 


« ’ « 

Pertí. 

• 





1 C. Oer. em Lima. Ord. 
Expedienlc. 

D. 28 Fer. 1833 

* • » * « • * 

3:0009000 

2009000 

3:2005000 


1 ’ 

1 Consn! em Nauta. Ord. 

Grat. atld. 
Expediente. 

D. 12 Jan. 1860 
AT.15Jan.1800 

♦ « * « * * * 

3:0009000 

1:0009000 
5009000 

4:3008000 


« # 

1 

Paragua/ij, 




• 

* * 

1 Consul Geral. . . Ord. 
Expedienle. 

L. 26 Sel. 1887 

• « • # » * » 

3:0009000 

3009000 

3:3005000 



* 

Guyana Franceza. 






1 Consul.Ord. 

Grat. add. 
Expediente. 

D. 12 Jan. 1860 
Av. 18 Jau. 1860 

»**«** * 

2:3009000 

8009000 

3009000 

3:5009000 

• 


Ánijola, 





« 

•1 Üonsul Ord. 

Grat. 

Expediente. 

1). 24 N«. lítü/ 
Av. 10 Ab. 1888 

* * * # « * # 

8:0009000 

1:0009000 

5009000 

6:3005000 


* 

íngíatenu. 

* 


» 



Expedicnte. 

f 

t • 1 * * » * 


2005000 



Atraüsporlar. . . 

é I i « > I • 


27:9005000 

438:8919666 



K, 


as 



Ü98 


GOiNTlN-liAQAO DAS 'I'ABELLAS 1)0 ORCAAÍENTO DA DKSPRZA. 


»»* 


, »mm*rn <* «r «» mmm *« inuWi<iW»n*^ 

* <• 

JfATÜHEZA ÜA DKSPEZA 

* * 

LEGISUgU) 

VEMCIMENTOS 

SOMMA.S 

VOTiliO fKU. 
1881—1882 

fransporte . . . . 

« * 9 • « « 


27:9009000 

438:8915000 

. 

Franfa, 





* 

i Consul Gerai. .. 0£¿L 

Grat. 

Expedienio. 

Q-ty Mar. 1837 
4.10 Maio 1839 

2:3003000 

3003000 

3003000 

3:3009000 

* * 


Poi'taijaL 




- 


Expediente. 

1 » • * • »| 


2009000 



Prussia. 


■ 

• 

* 

’ 

* 

i Consui Geral. .. Onl . 

firsit . 

Expediente .. 

D. 18 Maio J839 
Dcsp. 3Ab.l861 
««»•»«• 

■4:0009000 

1:000»000 

1:000*000 

6:0009000 


, 

Avshña. 


• 

■ . 



i Consul Geral. .. Ord. 
Expediente. . 

D. 5 Mir. ¡838 

* 1 » * • » * 

2:3005000 

3009000 

3:000*000 



Napoks. 


• 

• 



Expediente, ..... 



«005000 


- 

Sardenha . 

• 


- 

« • 

- 

1 ConsulGeral. . . Ord. 

Expediente. . , . . . 

< 

D. 3 Maio 1860 

* m t «i » « 

3:7303000 

■400*000 

•4:1305000 

w 


Hcspanha. 

• 




- 

1 Consul Gerai, *. Ord. 
Expediente. . . . . . 

D.UOut. 1833 

• «»»««« 

3:0005000 

5009000 

3:500500C 

i 

1 


fíelgica. 


e 



■ 

í Consul Gcral.. . Ord. 

Gral, 

Expediente. 

D. 8 Fev. 1831 
!Av. 160ut.i83' 
; e 80ut. I86C 

J i * • f t • » 

» 

3:0009000 

’ 

> 

)' 2:0005000 

j 5005000 

| 

$:500#00( 

S 

í 

t 

>j 

f 

• 

Confederafáo Stiism, 
ete., ete. 

1 Consui Geml.. . Ord 

Grat 

Expedienle. . . . . 

¡ • 1 

• 

'!d. lOOut. 1837! 2:300»00ü 
'U. 23 Jun. 1838! 1:300£000 

..¡ 3003000 

\ 

. < 
i ■ -- 

1 

i . 
i 

i 

1 

I 

« 

i 

» » 

1 

4:50053000; 

■ 

A Iransporlar. . 

■ 

i 

» •• • * . ■ . 

i 

‘1 

38:730*000; 438:891 ?60f 

* 

) 
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CONTIMJAQÁO DAS TABELLAS DO OROAMENTO DA DESPEZA. 


1 

- NATURHZA DA HlvSPEZA 

LEGtSLAgAO 

7 

VESCIMENTOS 1 

SOMMAS 

VOTADO PAIVA 

1861-1862 

f * 

Transporte . . . 

Cidadcs Hamealicas, 

. 

« 

* 

* 

» 

» 

# 

88:7305000 

488:8915666 

. 


j Consui (rerah .. Ord. 

Grat. add. 
Expediente. 

D, 9 Ag. 1832 
A. to Ab. »838 

i • » . . » * ■ 

4:0005000 

8885888 

8005000 3:3885888 

* • 

. ■ 

Grwia. 




- 

m 

1 Consul Geral. . . Ord. 
Expediente. . 

D. 7 Julbo 1837 

. . * » i » * * 

í:00050t)Ü 

3005000 4:8005000 

m 


• Constantinopla. 

♦ 

» 



t Consul Geral. . . Ord. 
Expediente. 

D. 7 Maio 1839 

•. » » » « » • * 

4:0005000 

.3005000 4:3005000 


* 

S\i€ciü c Dmanwrca, 





t Consul Geral. . . Ord. 
Expediente. . . . . . 

D. 8 Jan. 1860 

»»»♦*«* 

4:0005000 

| 3005000 i.-oOOSOOC 

77:638?888 

i 

* 



Ao cambio de Ti d. í\s 

S36:33055üij 333:7305334 


Pede-se pai’a esta verba 2:SOQ;000 mais dó qne consignnu o or?amento para 1861—1862 
Essa demasia provém t!o seguinlo : 

De se haver restabelecido uniu gralificaciio «vldicional ao Cíjusul Gerat na Belgica, 

que fóra supprimicla naquolle cxcrcitío, imporlanclo em. 

De sc liaver de novo elovado a l:000?000 a consigna(3o para o expediente do 
Consulado na Prussia, que acjuelln orcamenlo conipulou em 2005000; differenfa 
Da concessao íeila ao mesmo Consulado d« uina araliOcaéáo addicional de. ■ • • 


1:0005000 

8005000 
1:0005000 


o-snnsrMV) 


Comparada coiu a correspondente de ultimo orfarnentn, esta verba olTerocc algumas alteiacees, 
quer no servifo diplomatico. £|uer nn consular. Delias porém nenhuma diífeienía lesulla paia a 

despeza lolal. , • , , 

Assim 6 ijite. seiulu etevado u caracler do agenle diplouialico cm Venezuela, Nova-Granada e 

Equadov a Miuislro Hesidcnte, u itugnieiilo de ii:00050ft0 dalii resultanle foi compensadn-pela 
dimimiigfto ijue resulla de luivcr sido reduzidu o carader da missüo uo Paiaguaj. 

Dd mesmo mmle, o augmcnle de 6:0005000 na I.egm.’üo Imperia! em Druxellas, pela elevagáo 
dccaracter do respedivo líiefe cent um Secrelario, e o dt> -1:6005000 pelu provimenlo do Consuladb 
r.eníi na Snecia e Dinamarca, «juo so aeluiva, rag>» >■ uau fera omlemplado naquelle orgamento. 
eqitilibrao-se com a suppressao da Legagao em Napoles. 



CO.NTINU 





DAS TABIiLLAS DO ORCAMBNTO ÜA DESÍTÍZA. 


NATimRZ.V l)A DESPI7.A 

LEG1SI,A<;.\0 

VENCIMKKTOS 

SOMMAS 

VOTADO PAIU 

18ÓÍ-W02 

S 3.” 

EMrRECiADOS E5I DISrONiniUDADE 

iMot'ila il>» 

2 Enviados Exlraordinarios e 
Minislros Plcnipolenc. Orci. 
2 Secrelarins rlo lcgacfío » 

♦ 

1). ii.í)í020Mar.l8iÍ2 
idem. 

! 

4:286,1066 

1:6005000 

j 

3:8665600 

9:1995999 



A dilíet’cnca de 3:33te¡)33 enlre a (juantia pedida e a oiradn pt’ovóm do seguinté': 
Oi’fleniido- de um Knviado EmI raordinario de inenos conlemplado neste orcamenlo 

por se tor aposentado. Í:COb5pOOO 

Dilo de nm Kncarrcgado de Negoeios i|ue passou a sci'víqo ofTcctivo . ..... • l::333í>383 
Dilo de um Addido de I" Ciasse, cujo lempo dc disponibiliclade deve findar em 
>lar?o de 1802. 400I&000 


3:33355333 

ETifti.aTáf i. rv~<—* 


TTATUREEA I)A DKSPEZA 

LEGISLAQAO 

¡8 h." 

G0HMIS6&ES MIXTAS. 


Brasilcim e inghza/ 


í Commissariobrasileiro. Ord. 
1 Secretario » 

1 Éscripturarici, niefade do 

. yencimenlo.. . 

Pbrtciró. .......... 

Aluguel da casa. ...... 

Salario do Servente. 

Etpediénte e eventuáes. . . . 

Conv. 2 Junbo 
Idem. 

ídem. 

»»*•#!• 

9 « • » 9 i lt 

1**111» 

,♦»»»«* w 


VÉKCIMENTOS 

: VOTADO PARA 

somjias , 1801—I8Q2 

¡ 6:0005000 
3:0005000 

I 

t 

m 

i 

*, 

J 

1 

1 

« 

1 

1:0005000 
7205000 
1:4005000 

1 

11 

1 

I 

1 

„ 1 

3605000 

2005000 

l 

1 

I 

i 


I2:080#0Ó0; 15TS8Ó¡Sd60 




Náo sc contompla nesle orcamento a Cómmiss^ü mixta hrasilcira c porluguezá, pur ser próvatel 
que no cxercicio de 1862—1803 já nao uxista a mcsma Conimissáo. í)d1ií principalmíhté próvém 
a differeñgti en(rc o nrgndo p consignado na ultima I.éi. 




noi 


nONTINIiACÁO IIAS TAIII’.LLAS 1)0 OIICA.MLNTO DA IUiSPEZA. 


NATUIUiZA DA DESTOA 

' ! 

I.KtiISLAi;.\0 

vkncimentos 

”” ’l 

SOMMAS 

VOTADO PAHA 
1801-1802 

§ 5." 




■ 

■VIUDAS 1)1- CUSTO . 

F)e nomcacócs, rcinogócs, rutirndas. c 
exprossos, aocambin dc 27. . . 

§<3.° 

■ 

• • • » • ■ 

«0:000*000 

! 40:0007000 





EXTRAOnniNAlUAS NO KXTERI0U . 




tf 

Para despczas de cxploracoos; esludos 
topographicos; soccorros aBrasilci- 
ros dcsvalidos n naufragados om 
paizcs estrangciros: evcnluaes o rc- 
servados. an camhio do 27, . . . 1 

i 

i 

• • • • ■ i 

, 

«5:000,7000 

1 

§ 7. ü 





KXTHA0RD1KAUI.VS NO INTEIUOK. 




• 

Para servigos exlraordinarius no inte- 
rior, exploracoes, esludos eplaulas 
dc terrilorios do hnpcrio a que se 
tem de proceder em virlude de ajus- 
les inlcrnacionacs, e dcspezas cven- 
fuaos . 

■ • • • « • 

i 

• • • • 1 I 

i 

.25:000^000; 

i 

i 

& 

$ 8." 





Diri'ERENgAS DE GAMBIO E CO.MMISSÜES. 





I’ara a dilTcronga cnlre o cambio par de 
27 d. c o dc 23 3/4 d. por 1 $000 em 
(|uc sc ealculito ns remessas para a 
Europa, bfiin como para roramissOes. 

1 

! 

• • ■ • ■ • 

i 

1 • 1 I 1 . 

40:0007000 

i 

í 50:0007000 

1 


íNao apiiarecem nesle oiriunenío as verbas consignadas nos §§ n°, 0°. 8° e 9° do art. da 
Lei ri. iii/i de 27 de Setembro de 1800. reialivas á Commissiío clc limites eom a Guyana 
Franccza, a exploracocs e cskulos lopographieos, clc., cto., exíraordinarias reservadas c cvenluaes. 

A primeira porcstar torminado o Irabalho da respccliva Commissíío, c as oulras por ser inais 
eonvenicnte fundi-las nos ü 1 ' o 7 w §§ da prescnle Proposla. 

A convenicncia que rcsulta desta íusíío ó poilor mellior salisfazor-se aos servii;os a que se referom 
as verbas mcncionadas, tornar menos provavel a dclicionda das (pianlias orgadas e evitar a con- 
scquenle nccessidade de crcdilo supplemeular, obleiulo-se ao mesmo tcmpo mais economia no 
dispendio de dinheiro. l)a comparacáo leila enlro essas verbas, nolar-sc-ha a diininuigao de 
4:000»000 no que ora so pede. 

■. Secrelaria de eslado dos negocios eslfangeiros. Secgáo de conlabilidade, cm o do Abrilde 1801. 

0 dircelor da seccáo,. 1 'icontó Antov.io Oa Costa. 
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IlOS DOCüMENTOS QÜE ACOMPANHÁO 


ESTE RELATOBIO. 
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dc Outubro do 1851. 

N. 9. Nota dn legagiSo impcrinl ao governo orient'il ... 
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N, 11. Meusageru do preaidontc da Republica Orientul íi co-.nmissá'» perumneute, , . . 


39 


39 
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N. 1*1. UoLM'otu ijiit! isontn as moivndorius oju ikmosilo ims allund<;g*ntí <lo ¡mgftmünto d« 

nrmiiy.onugom jmlo tonijX) <lo um unuo, <; outm.s providüiicins . . ..... 45 

N, 15. Oi’oupuíj'n» flo Hinufio <le .Artigms. Notn <lu legucuo impuriul im govcrnu oriuntnl. . 4Ü 

N. U). Xotn do ü'üverno orientui ú ]eiiu<*fm imjmriftl. 47 

N. 17. Limites uo sui <lo hnperio com o Kstudo Oriontni do ürnyuuv. 48 

N, 1&. Mu)){)u demon.strutivo dos iuiutos tjm* sc* urliílo eolloíindos solu'o n linlm do limitea 

entre o Iinporio do Hrusil eoKstudo Orientul do Uriiguny.. 53 

Empenlios a <jue esffm e.sjxieinlmente sujeitus nsrcndnBdn nlPnndeg'a de Montovidéo . 65 

i\. lÜ. Notn da legfteíío imjjeriul no govorno oriontal. 85 

N, ‘20. Notu do tfovcrno orieuta! ú lea'imuo iin 'urial. 00 

N. 21. Nofa do niemiK) govorno ú ditu log'neao. .. 8(J 

N. ‘22, Notu du leo-íu •úo imnerinl fto «rovenio orientnl .. 08 

O « t kJ 

N. 23, Notn (lo governo orivntal ú logneúo imperial. 69 

N. 24. Projoeto de lei soüro n dividn estrangeirn e iñtenm. 72 

N. 25. Verificácüo e classiiiengno de todos os ereditos e de to<los <>s documuníos de credito 

eontra o Estado, nnteriorcs no mmo de 1852 ... 74 

N. 26. Oontracto celebrado entrc o governo oricntaleo baneo Mauú&C. du Montevidéo . . 70 

lYaccqayuo jlmiai. 


N. 27. Decreto do governo da Rcpublicn do Uruguav, proliibiudo n nnvogacao e coinmercio 

estrangeiros pelos rios Cebollatj, Taquary, Qiininr, etc. .. ¿ 78 

N. VS. Ccrlídüo dos despachos de expürtnc-ño.para aquelles rios. íeitos pola alfandega do Rio- 

Gimnde no 1“ semcstre du 18(51. 78 

Pennmño pira jmderem naoegar no vio Jaguaráo duas canoas ou hotes orientaes. 

N. 29. Nota do governo impcrinl n legucño oriental.. . 79 

N. 30. Nota dn legncfio oriental ao governo imperial.... . ,* -80 
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Tratado celcbrado enlre o ímperio e a liepuhlica dc Venezuela. 


N. 41. Ucorelo n. '2726 de 12 de Jnnciro dc 1861, Promuign o tratado de liinites:tí navoga- ■ 
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Dooliirngflo rosnlvnndo tm ilifuilos qiie ciulu iiiim ilns altr.s pnrtca oontrnctmiles tinlin & 

niivogaqflo nnfos da eolobeftgrio cln tmtiulo. 

ínslrumonto do trocu flus rnüíicncflos. 

* ****»*«»«»i»** 


07 

08 


N. 44. 


Relapes entre o Jirasil c a Franca, 

* • * 

« * 
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Dccreto n,-2787 de 20 do Abril do 1801, Promulgn a convennfto cclebrada om 10 de 
Dezembro de 18G0 ontro o Brasil e a Frnnga parn regulnr os direitos, privilegios e 
immunidades rcciprocns dos consulcs, etc. , . .. 
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Tentattra de esbulho . praticada pelo cidadáo oriental Francisco de la Strna contra tarios sub - 

ditos brasihiros estabeUcidos na '/nargem esguerda do Solis-Qrande. 

N. 110. Requerimento dos mencionados Brasiieiros fi legaguo imperial. 195 

N. 111. Nota collectiva das legagOes de Portugal, Franga, Hespanha, Grfia-Bretanha e 

Brasil ao governo oriental.195 

N. 112. Nota do governo oriental fis IegagOesde Portugal, Franga, Hespanha, Gríla-Bretanha 

e Brasil... . . ..196 

N. 113. Nota collectiva das legagfies de Portugal, Franga, Hespanha, Grfia-Bretanha e 

Brasil ao govcrno oriontal.'. 197 

N. 114. Nota dogoverno oriontal ¿s lcgagfiesdePortugal, Franga, Hespanha, Grfia-Bretanha . 

o Brasil..... . •.199 





























Arrebaiamentfi de dous filhos meiioves de nm subdito brasileiro, 

■ 

■ 

N. llf). N’üt-u do govomo oriontal íi log-ngno imporia! . . .. ..... 200 

Assalto e saque da casa di sMito brasileiro Qondeixa, e gravo Jermentode nm filho sea. 

N. 116. Nota da lcgagfto imporinl no governo oriontnl. 201 

N. 117. Nota do govoruo oriental á logagllo imporia!.201 

N. 118. Notn flo mcsmo governo á flita legagíto..202 

Assalto e saque da casa de Amancio Vaz c outras violcncias praticadas contra Brasileiros. ■ 

N. 119.. Notn du legnQuo imperial ao goveruo orieutid.203 

N. 120. Nota do govorno orioatal íi legagfto imporial.. 204 . 

N. 121. Nota da legacHo imperinl ao govorao oriontal . ...205 

N. 122. Nota do governo oriental á legaguo imperial...207 

N. 123. Nota da legagiio imperinl ao governo orÍ9nta 1 . . . ...208 

Assassinato d$ snbdito brasileiro Manoel André no dejpartamnio do iSallo. 
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N. 124. Notft do governo oriental á legagüo imporial.209 

Assassinato do suhdito brasileiro Joaquini de Aforaes Qunha, no dejoartamento de Soriano . • 

N, 125. Noía do governo orienta! íi legagüo imperial... 211 

■ v 

Assassinato do subdito brasüeiro Romdo Aives da Fontonra Rijuinho no Rincáo dt Arligas . 

N. 126. Nota du legacilo imperiul ao governo oriental.. . 211 

N. 327. Nota dogoverno oriental ü legacüo imperial. 212 

Assassinato de Franctsco Borjes no departannento de Taqmrcmbó. 

N. 328. Nota do governo oriental á legagilo impcrial.213 

N. 129. Notada lcgngüo imperiul ao governo oriental.■ ; 214 

. Assassinato dos subditos .brasileiros Ignacio. JP.ereira da Silva e Afanoel Antomo Pereira y no 

dcpartainento de Taquarcmbó. 

» • ■ • f . . . 

h 

N. 130. Nota da legagilo imperial ao governo oriental. 214 

N. 131. -Nota'do governo oriental (i legagüo imperial.215 




















N. 132. Nola do rncsnio Govornoft (litulogngfto, . ..ojtf 

N. 13Í3. Notft dü nlcnithi ordinario n rjuo so rofoi'o n do govorno orinntnl do 13 de Mnrno 

<lc 1801...210 

Atmsmato dos subditos brasilcirox N. Corréa c Valcutim Moreira, nos dcpartcuncntos do Cerro - 

Largo e dc Maldonado. 

N. 134. Notft dii lcgarfio imporinl ao govorno oriental.217 

N. 135. Notft do governo oricntal fí legagao imperinl. 218 

* 

Poríw¡aL 

Moeda falsa. 

* 

r 

N. 13C. Nota do ministro brasileiro em Lisboa no governo imperial . . .218 

N.‘ 137. Nota do govcrno impenal ft legajao do Brasil om Lisboa.21 í) 

Reclamacües estrangeiras. 

Estado Oriental. 

Roubo de dous menores do cór no Aceguá.... 220 

N. 138. Nota do govcrco imperial ii legagao oriental.220 

Assalto dado d casa da Oriental Gonccicño JHarlinez, no departamento de Taquaremló , e roubo de 

nma Jilha sua de tres annos . * 

N. 139. Nota da legagíio oriental ao governo imparial.•. 221 

N. 140. Nota da legaguo iinperial ao govorno orientnl. ..222 

Roubo dc umaprcta e seus sete filhos^ praticado por Marcellino Fcrreba que os lcvoupara aproüncia 
do Rio-Gvande. afm de rcdüzi-Us á cscravidáo. Roubo de ijado fcito pelo mesmo individuo nessa. 
occasiáo . 

» 

N. 141- Nota do governo oriental ii ltígagfio iinporinl.223 

N. 142. Notada legagño imporial ao governo oriental..224 














Incendio do Resfluavrfo <h Pay-Paso, tio dcparfmmto do Salio, por ekco subditos branleiros. 


N. 143. Nota do govcrno oriontnl h logftQfio inipcrial.. .... 225 

N, 144. Notft dn logftgflo imporinl nogovorno oriontnl.226 

N. 145. Notn dn mcsmn lognQfío no dito govorno .. 226 


N. 146. Notft n quc sc rcfcro n notn quo prccode. ............ .... ... 227 


Assassinato dc Aíanoela Albina Fcrrcira, cm S. Gubricl, ^rovincia de S. Pedro do Rio-Grande do SuL 
N. 147. Notft do govorno imperinl á lcgacflo oriontnl.. . . ..228 


Portugal. 

Transportc clandestino dc sulMitos porluguezcs para o Irnpcrio. 


N. 148. Notn da lcgaíílo portuguczft ao governo imperial.... 229 

N. 149. Nota ao governo imporial íi lcgagíío portugueza. ..i . . 230 

N. 150. Nota da Iegac5o portugueza ao govorno imperial.232 

N. 151. Nota do governo impcrial á lcgiiQftO porttigueza.. , 233 


Franca. 


Immunidíidcs do pavilhao dos navios dc gucrra estrangciros. 


N. 152. Nota cla legagño de Franca ao g'ovemo impcrial.. 235 

Documcnto a qnc se rcfcre a nota supra. .... .235 

Eelatorio do capituo do Latouchc-Tréúlle . 236 

N. 153, Notn do gorerno impcrial á legacüo de Francn. 237 

N. 154. Nota da lcgacno francczft iio governo impcíriftl . ..238 

N. 155. Nota do govéi'no impcrial álegacñodc l’Yanga . .. o<|i 

N. 156. Nota da Icgacno írnnceza ao govcrno iinpcrial. , . 043 

N. 157. ' Nota do governo irnpcrinl ú Jcgacuo de Franca.245 


Dircilos sobre rAnhos. 


N. 158. Nota da legncflo franceza no govcrno iinperial. 246 

Documcnton que sc rcfcrc a nota dn lcgnp.ño franccza.. 247 

Nota do govcrno imjiürial á legagño fninccza. . ... § 249 

Aviso do minister.o da fnzcmla ao dc estrangeiros, 11 quc so rcfcre a prcccdcntc nola. 250 

O 4 ^ ^ Franga ao govcrno imporial.253 

Nota do govcrno imporial ú icgacrio franceza.‘.256 


N. 159. 
N. 160. 
N. 101- 
N. 162. 
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Hetyanha, 

Diroilos sohco vinlios. 

N. 163. Notn dn legnglio heapnnhola no govcrno imperial.258 

N. 104. Notn do governo' impcrial fi lcgaQilo de Hespanhn.200 

Grda-Brctanka. 


Imposlo 


N. 165. 

Ñ. 166. 

N. 167. 

N. 168. 
N. 169. 
N. 170. 
N. 171. 
N. 17*2. 

N. 173. 


langado cm 1859 pcla assembléa provincial da Baliia nos cscriptorios das casa^ 

estrangciras na mesma provincia. 


Notn fla Icgíiga:T britannica ao govorno imperial . ..! . . 

Notado g'overno imperial /ilegacño britannica. .. j4 . . . 

Nota da legagiío britannica ao governo imperial.'. 

Documento a que se referc a nota prcccdonto. 

Not-a da legacilo britímnica ao governoimporial. . . 

Nota do governo imperial íi legitgiío brit-annica.. . 

Nota da legagño britannica ao governo imp.erial. 

Nota do governo iinperiul íi legngfto briíaunica. 

Nota da Jtígagño britannica ao governo imperial. 

Docuuieuto a quc se i , efere a precedente nota. 

Nota do governo iinperíal á legagüo britannica.;. 


262' 

2C3 

263 

265 

266 



269 

270 

272 
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Bahnco rcsumido dos crcditos e das dcspczas do Minisierio dos JSfegocios Estrangciros no excrcicio 

Jinancciro dc 1859 a 1860. 


Tabella A. Quailro da uespeza do § 1° 
dc 1859. — Secrotaria de Estado. 


do art. 4° da lci do orcamento n. 


1040 de 11 de Sctcmbro 


Tabella B. Qiiadro da dcspeza do § 2° do art. 4 5 ' da lei do orgaincnto n. 1040 dc 14 dc Se- 
lcmbro de 1859. — Lcgagoesc Consulados. 

Tabella G. Quadro da dcspoxa do § 3 : ’ do art. 4 U da lei do oreatnentó n. 1040 de 14doSetcmbro 

de 1859.—Empregados em disponibiüdauc. 

\ 

Tabella D. Quadro da dcspcza do § 4* clo art. 4° da lci doorgainento n. 1040 du 14 de Setembro 
do 1859.— Extraordinarius uo exíorior. 


. .Tabella E. Quadro da dcspcza do § 5° do art. 4° da loi do orcttinento n. 1040 do 14 de Setembro 
de 1859.— Extraordinarias no in-crior. 


Tabella F. Quailro da desjicztt do § 4° do arl. 11 da lei n. GG8 de 11 
Exercicios findos. 


dc Setembro de 1852.— 
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Tulioliu G. Qimdro do quo aü clcaponilou no oxorciüío iln 1850 a 1800 por oonU do nrodito axtrnur- 


diimrio do 80:000$,-n. 2580 do 00 do Abril :lo 1800. 

N. 17*1. Crodito oxtmorilinnrio. . .289 

Dncrcto n. 2780 do 20 do Abril do 1801. Concodo uo ministcrio dos nogocios C8tmn- 
goiros um crcdito cxtrnordiimrio do 40:000^000 .. 290 

N. 175. Orcíinionto da doapc/.a do ministerio dos ncgocios ostrnngeiros iiara o tinno de 

1862 u 1803 . ..291 











